: 


Paga. 




Decreto n. 24.718, de 13 de Julho de 1934 — Promiulga os actos entre o 
Brasil e vários paizes, -aos 10 de Novembro de 1931, por occasião 

do Terceiro Congresso postal panamericano. 

Decreto n. 24.660, de 11 de Julho de 1934 — Cria a Ordem do Mérito 

Militar . 

Decreto n. 24.752, dc 14 de Julho de 1934 — Abre ao Ministério das Relações 
Exteriores o credito de (50:000$000), para custear as despesas do 
Conselho Federal do Commercio Exterior, no exercício de 1934.... 
Decreto n. 24.769, de 14 de Julho de 1934 — Approva o Regulamento da 

Ordem do Mérito Militar. 

Decreto n. 24.781, de 14 de Julho de 1934 — Abre o credito de cem contos 
de réis (100:000§000) para occorrer as despesas com os estudos pre- 
liminares para a construcção da ponte internacional sobre o rio Uru- 

guay, ligando a Argentina ao Brasil. 

Decreto n. 6, de 3 de Agosto dc 1934 — Decreta luto nacional por tres dias, 
pelo íallecimento do Marechal de Campo Von Beneckendorff und 

Von Hindemburg, presidente da Republica Allemã. 

Decreto n. 7, de 3 de Agosto de 1934 — Modifica a denominação do Con¬ 
selho de Defesa Nacional e de seus orgãos componentes. 

Decreto n. 12, de 7 de Agosto de 1934 — Publica o deposito de instrumento 
de ratificação, pelo Governo Britannico, da Convenção relativa á 
circulação de automóveis nos territórios da Basutolandia, do prote- 

ctorado de Bechuanalandia e da Swazilandia . 

Decreto n. 13, de 7 de Agosto de 1934 — Publica a 'adhesão do Estado livre 
da Irlanda á Convenção internacional relativa á repressão do trafico 

de brancas. Paris, 1910. 

Decreto n. 14, de 7 de Agosto de 1934 — Publica o deposito do instrumento 
de ratificação, pela Turquia, da Convenção relativa á circulação de 

automóveis, Paris, 1926. 

Decreto n. 41. de 4 de Setembro de 1934 — Faz publica a adhesão da Suécia 

á Convenção Sanitaria Internacional, Paris, 1926... 

Decreto n. 42, de 4 de Setembro de 1934 — Faz publica a adhesão da Finlandia 
á Convenção Internacional para a limitação da responsabilidade dos 

proprietários de navios de mar, Bruxellas, 1934. 

Decreto n. 43, de 4 de Setembro de 1934 — Faz publica <a adhesão da Finlandia 
á Convenção Internacional para a unificação de certas regras rela¬ 
tivas aos previlegios e hypothecas marítimas, Bruxellas, 1926. 

Decreto n. 44, de 4 de Setembro de 1934 — Faz publico o deposito do instru¬ 
mento de ratificação, pela Republica de Cuba, da Convenção sobre 
direitos e deveres dos Estados no caso de guerra civil, Havana, 1928. 
Decreto n. 51, de 11 de Setembro de 1934 — Faz publico o deposito do instru¬ 
mento de ratificação, pelo Conselho Federal Suisso, da Convenção 
Internacional da Tclecommunicação, assignada em Madrid, em 9 de 

Dezembro de 1932. 

Decreto n. 52, de 11 de Setembro de 1934 — Declara sem' applicação os 
credito destinados ao ultimo trimestre do exercício, e dá outras 
providencias . 
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lho, êste solicitará do mesmo Ministério a entrega, ao dire¬ 
tor executivo, por adiantamentos trimestrais, das importân¬ 
cias que lhe correspondem. 

§ 4.° O segundo adiantamento será sempre feito inde¬ 
pendentemente da prestação de contas do primeiro. 

§ 5.° A aplicação das dotações orçamentárias do Conse¬ 
lho cabe ao diretor executivo. 

§ 6.° Destinam-se tais dotações ao pagamento: de pes¬ 
soal contratado, abono de presença aos membros do Conselho, 
nos dias de sessão, despesas de viagem, condução em serviço, 
expediente, representação e recepção. 

§ 7.° O diretor executivo prestará suas contas, trimes¬ 
tralmente e dentro dos primeiros trinta dias depois de ter¬ 
minado o trimestre para o qual recebeu o adiantamento, á 
Comissão Fiscal do Conselho; serão essas contas, uma vez 
aprovadas, entregues, em duas vias, ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores para a necessária comprovação perante o 
Tribunal de Contas. 

Art. 7.° O Conselho Federal de Comércio Exterior será 
uma organização autônoma, diretamente subordinada ao 
Chefe do Govêrno. 

Art. 8.° Os relatórios e pareceres do Conselho Federal,, 
com as suas sugestões e iniciativas, e com as soluções para 
os ,casos concretos, serão enviados ao Chefe do Govêrno,, 
para que êste resolva em definitivo sobre cada assunto. 

Parágrafo único. O regimento interno do Conselho Fe¬ 
deral de Comércio Exterior será organizado por uma comis¬ 
são, da qual fará parte, como relator, o diretor executivo e 
submetido à aprovação do presidente do mesmo Conselho. 

Art. 9.° A distribuição dos papeis a estudar às Câmaras 
será feita, pelo diretor executivo, a quem cabe, também, a 
indicação dos relatores. 

Art. 10. As três Câmaras decidirão em separado sôbre 
os seus assuntos e as suas decisões, sempre que for neces¬ 
sário. deverão ser confirmadas em sessão plenária do 
Conse’ho. 

9 

Act. 11. O Conselho Federal de Comércio Exterior terá 
franquia postal e telegráfica. 
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IN FÀITH WHEREGF lhe respective Plenipotentiaries 
have signed this Treaty in the French and English languages 
both texts having equal force, and hereunto affix their seals. 

DONE at Paris, the twenty-seventh day of August in the 
year one thousand nine hundred and twenty-eight. 

Gustav Stresemann. 

Frank B. Kellogg. 

Paul Hymans. 

Ari Briand. 

Cushendun. 

W. L. Mackenzie King 
A. J. McLachlan. 

G. J. Parr. 

J. S, Smit. 

Liam T. MacCosgair. 

Cushendun. 

G. Manzoni. 

Uchida. 

Augusto ZalesKi. 

Dr. Eduard Benès. 


(Tradução oficial) 

O PRESIDENTE DO REICH ALEMÃO, O PRESIDENTE 
DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, SUA MAGESTADE 
O REI DOS BELGAS, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FRAN¬ 
CESA, SUA MAGESTADE O REI DA GRÃ-BRETANHA, DA 
IRLANDA E DOS TERRITÓRIOS BRITÂNICOS D’ALÉM-MAR, 
IMPERADOR DAS ÍNDIAS, SUA MAGESTADE O REI DA 
ITÁLIA, SUA MAGESTADE O IMPERADOR DO JAPÃO, O 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA POLÔNIA, O PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA TCHECOESLOVACA: 

Compenetrados do dever solene que lhes cumpre de de¬ 
senvolver o bem-estar da humanidade; 

Persuadidos de que chegou o momento de se proceder 
a uma franca renúncia à guerra como instrumento de política 
nacional, afim de que as relações pacíficas e amistosas 
atualmente existentes entre seus povos, possam ser perpe¬ 
tuadas; 
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ravelmente, lavrar-se-ha um tifalq provisorio, em que se re¬ 
gulam os direitos do pesquisador da jazida, si não tiverem 
sido por convenção, e de um modo geral as obrigações e ou¬ 
tros encargos do concessionário, indicando-se approximada- 
mente os limites que deverá ter a concessão. 

Art. 36. A demarcação provisória deste terreno será 
feita pelo engenheiro que tiver de dirigir os trabalhos de 
lavra, á vista de um commissario do Governo, proceden¬ 
do-se no dia, previamente designado para este fim, do modo 
seguinte: 

I, far-se-ha por linhas rectas, qualquer que seja a 
configuração do solo; 

Tf, fixar-se-hão no terreno estacas bem visiveis parti 
indicar as linhas de demarcação; 

III, lavrar-se-ha auto, assignado pelo engenheiro e le¬ 
galizado- pelo commissario do Governo, em que conste cir- 
cumstanciadamentc tudo quanto se tiver praticado naquelle 
acto, exprimindo com exactidão cada uma das linhas de de¬ 
marcação e os pontos occupados pelas estacas fixadas para 
as indicar. 

Art. 37. Demarcado o campo da concessão remetter- 
se-ha ao Ministério da Agricultura, no preciso termo de 
quinze (15) dias, o auto original, acompanhando: 

I, uma nota das condições especiaes que devam impor-se 
á concessão; 

II, as servidões e desapropriações necessárias ao empre- 
hendímento da lavra; 

III, as opposições apresentadas no acto da demarcação, 
que não tiverem ficado definitivamente aplanadas. 

Art. 38. Seis (6) mezes depois da data do titulo pro¬ 
visorio, o concessionário apresentará em duplicata a planta 
do terreno da concessão levantada na escala de 1 por 1.000 
a 1 por '10.000; sobre ella traçará o plano geral dos tra¬ 
balhos de lavra, que houver de seguir-se, e bem assim os 
pontos e linhas, que determinem precisamente os limites da 
concessão. Da planta, depois de verificada e rubricada pelo 
commissario do Governo e approvada, se juntará um exem¬ 
plar ao decreto de concessão de lavra, e se dará o outro 
ao concessionário. 

Art. 39. O concessionário deverá confiar a direcção dorr 
trabalhos de lavra a profissional da idonejdade reconhe- 
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§ l.° Uma corrente navegavel ou fluctuavel se diz feita 
por outra quando se torna navegavel logo depois de receber 
essa outra. 

§ 2.° As correntes de que se fazem os lagos e lagôas 
navegáveis ou fluctuaveis serão determinadas pelo exame de 
peritos. 

§ 3.° Não se compreendem na letra b) dêste artigo, os 
íagos ou lagôas situadas em um só prédio particular e por 
elle exclusivamente cercado, quando não sejam alimentados 
por alguma corrente de uso commum. 

Art. 3.° A perennidade das aguas é condição essencial 
para que ellas se possam considerar publicas, nos termos do 
artigo precedente. 

Paragrapho unico. Entretanto para os effeitos deste Co- 
digo ainda serão consideradas perennes as aguas que seccarem 
em algum éstio forte. 

Art. 4.° Uma. corrente considerada publica, nos termos 
da letra b) do art. 2.°, não perde este caracter porque em 
algum ou alguns de seus trechos deixe de ser navegavel ou 

fluctuavel. 

% 

Art. 5.° Ainda se consideram publicas, de uso commum 
todas as aguas situadas nas zonas periodicamente assoladas 
pelas seccas, nos termos e de accôrdo com a legislação es¬ 
pecial sobre a matéria. 

Art. 6.° São publicas dominicaes todas as aguas situadas 
em terrenos que também o sejam, quando as mesmas não 
forem do dominio publico de uso commum, ou não forem 
communs. \ 


CAPITULO II 

AGUAS COMMUNS 

Art. 7.* São communs as correntes não navegavais ou flu¬ 
ctuaveis e de que essas não se façam. 

CAPITULO III 

AGUAS PARTICULARES 

Art. 8.° São particulares as nascentes e todas as aguas 
situadas em terrenos que também o sejam, quando as mesmas 
não estiverem classificadas entre as aguas communs de todos, 
as aguas publicas ou as aguas communs. 


533 


ANNEXO G 


c) á exacta comprehensão: 5 

I o , do programma e objecto actual e futuro cto requerente; 

2 o , das condições das obras civis e das installações a 
realizar; 

d) ao capital actual e futuro a ser empregado na con¬ 
cessão. 

Art. 159. As minutas dos contractos, de que constarão 
codas as exigências de ordem technica, serão preparadas pelo 
Serviço de Aguas e, por intermédio do director geral do De¬ 
partamento Nacional de Producção Mineral, submettidos á 
approvação do ministro da Agricultura. 

Paragrapho unico. Os projectos apresentados deverão 

obedecer ás prescripções technicas regulamentares, podendo 
ser alterados no todo ou em parte, ampliados ou restringidos, 
em vista da segurança, do aproveitamento racional do curse 

dagua ou do interesse publico. 

Art. 160. O concessionário obriga-se, na fórma estabe¬ 
lecida em lei, e a titulo de utilização, fiscalização, assistência 
technica e estatística a pagar uma quantia proporcional á 
potência concedida. 

Pragrapho unico. O pagamento dessa quota se fará, 
desde a data que fôr fixada nos contractos para a conclusão 
das obras e installações. 

Art. 161. As concessões dadas de accôrdo com a presente 
lei ficam isentas de impostos federaes e de quaesquer impos¬ 
tos estaduais ou municipaes, salvo os de consumo, renda e 
venda mercantis. 

Art. 162. Nos contractos de concessão figurarão entre 
outras as seguintes clausulas: 

a) resalva de direitos de terceiros; 

b) prazos para inicio e execução das obras, prorogaveis 
a juizo do Governo; 

c) tabellas de preços nos bomes da usina e a cobrar do» 
consumidores, com differentes factores de carga; 

d) obrigação de permittir aos funccionarios encarrega¬ 
dos da fiscalização livre accesso, em qualquer época, ás obras 
e demais installações comprehendidas na concessão, bem 
como o exame de todos os assentamentos, graphicos, quadros 
e demais documentos preparados pelo concessionário para 
verificação das descargas, potências, medidas de rendimento 
das quantidades de energia utilizada na usina ou fornecida 
e dos preços e condições de venda aos consumidores* 
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judiciais, deve ser communicada ao Ministério da Agricultura, 
para que este dê ou recuse seu assentimento. 

Paragrapho unico. A recusa de assentimento só se veri¬ 
ficará quando o pretendente seja incapaz de tirar da quéda 
de que é ribeirinho um partido conforme com o interesse 
geral. 

Art. 174. Não sendo renovada a autorização, o Governo 
poderá exigir o abandono, em seu proveito, mediante indemni¬ 
zação, das obras de barragem e complementares edificadas no 
leito do curso e sobre as margens, si isto fôr julgado conve¬ 
niente pelo mesmo Governo. 

§ l.° Não caberá ao permissionario a indemnização de que 
trata esse artigo. Si as obras tiverem sido estabelecidas sobre 
terrenos do dominio publico. 

§ 2.° Si o Governo não fizer uso dessa faculdade, o per¬ 
missionario será obrigado a estabelecer o livre escoamento 
das aguas. 

Art. 175. A autorização póde transformar-se em con¬ 
cessão, quando, em virtude da mudança de seu objecto prin¬ 
cipal, ou do augmento da potência utilizada, incida nos dis¬ 
positivos do art. 140. 

Art. 176. Não poderá ser imposto ao permissionario ou- 
cro encargo pecuniário ou in natura, que não seja quota cor¬ 
respondente a 50 % (çincoenta por cento), da que caberia a 
uma concessão de potência equivalente. 

Art. 177. À autorização incorrerá em caducidade, nos 
termos do regulamento que fôr expedido: 

a) pelo não cumprimento das disposições estipuladas; 

b ) pela inobservância dos prazos estatuídos; 

c) por alteração, não autorizada, dos planos approvados 
para o conjunto das obras e installações. 

CAPITULO III 
Fiscalização 

Art. 178. No desempenho das attribuições que lhe são 
conferidas, o Serviço de Aguas do Departamento Nacional de 
Producção Mineral, com approvação prévia do ministro da 
Agricultura, regulamentará e fiscalizará o serviço de produ- 
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2- Asimismo, y en lo que concierne a asuntos no previsto3 
en el presente Convênio o en el de la Unión Postal Universal, 
los países signatários podrán adoptar entre si las resoluciones 
que estimen precisas, por medio de correspondência o, si 
fuera necesario, ajustando vm Acuerdo especial, de confor- 
midad con la autorización que les confiere el presente artículo 
o con su legislación interna. 

ARTÍCULO 3 

TRÂNSITO LIBRE Y GRATUITO 

1. La gratuidad dei trânsito territorial, fluvial y marítimo 

es absoluta en el território de la Unión Postal de las Amé- 

<• 

ricas y Espana; en consecuenoia, los países que la integran se 

f 

obligan a transportar a través de sus territórios y a conducir en 
los buques de su matrícula o bandera que utilioen en el trans¬ 
porte de su propia correspondência, sin recargo alguno pan* 
los países contratantes, toda la que és tos expidan con cual- 
quier destino. 

2. En los casos de reencaminamiento, los países contra¬ 
tantes se co-mprometen a reexpedir la correspondência por 
las vias y conductos que utilicen para sus propios envios. 

ARTÍCULO 4 


TARIFA 

La tarifa dei servicio interior de cada país regirá en las 
relaciones de los países que constituyen la Unión Postal de las 
Américas y Espana, excepto cuando dicha tarifa interna sea su¬ 
perior a la que se aplique a la correspondência destinada a los 
países de 1$ Unión Postal Universal, ep cqyo caso regirá 

última. 

ARTÍCULO 5 


OBJKTOB t)B G O FUI ES P 0 N D E NCIA 


Las disposielones de este Convênio &e aplicarán a las 

cartas, tarjetas postalcs sencillas y con respuesta pagada, im~ 
presos de todas clases, papeies de negocios, muestras sin valor, 
pequenos paquetes y valores declarados. Sin embargo, los ser- 


vícios de pequenos paquetes y valores declarados quedan limi¬ 
tados a los países que ccnvengan en ejecularlos, ya sea cn su? 
relaciones recíprocas* ya sea en una sola, direeeión. 


* 
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ARTÍCULO 22 

APLICACIÓN DEL CONVÊNIO POSTAL UNIVERSAL Y DE LA LEGISLACIÓN 

INTERNA 

1. Todos los asuntos que se relacionem con cl cambio de 
correspondência entre los países contratantes que no estén 
previstos en este Convênio, se sujetarán a las disposiciones 
dei Convênio vigente de Ia Union Postal Universal y su Re¬ 
gí amento. 

2. Igualmente, la legislación interior de los dichos países 
se aplicará en todo aquello que no haya sido previsto por 
ambos Convênios. 

ARTÍCULO 23 

PROPOSICIONES PARA LOS CONGRESOS UNIVERSALES 

Todos los países que forman la Unión Postal de las 
Américas y Espana se comunicarán, por conducto de la 
Oficina Internacional de Montevideo, las proposiciones que 
formulem para los Congresos Postales Universales, con seis 
meses de anticipación a la fecha en que deba celebrarse el 
Congreso de que se trate. 

ARTÍCULO 24 

UNIDAD DE ACCIÓN EN LOS CONGRESOS POSTALES UNIVERSALES 

Los países signatários dei Convênio Postal Américo-es- 
panol que hubieren ratificado el mismo, se obligan a dar ins- 
trucciones a sus Delegados ante los Congresos Postales Uni¬ 
versales, para que sostengan, unanime y firmemente, todos 
los princípios establecidos en la Unión Postal de las Amé¬ 
ricas y Espana y para que voten, también, de acuerdo con esos 
postulados,quedando exceptuados sólo los casos en que las pro¬ 
posiciones a debate afecten exclusivamente a los países pro¬ 
ponentes, 

ARTÍCULO 25 

NUEVAS ADHESIONES 

En caso de una nu-ova adhesión, el Gobicrno de la Re¬ 
pública Oriental dei Uruguay, de común acuerdo con el Go- 
bierno dei país interesado, determinará la categoria en la 
cual debe ser éste incluído a los efectos dei reparto de los 
gastos de la Oficina Internacional, 
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VOTOS DEL CONGRESO 

El Tercer Congreso Postal Panamericano recomienda a 
todos los países que formam esta Unión: 

I 

Que constituyendo el servicio de encomiendas postales un 
medio que facilita las relaciones comerciales entre los países 
contratantes, seria conveniente derogar cuantos requisitos si- 
gnifiquen una restricción para la efectividad de dicho servicio 
y suprimir la exigencia de facturas y visados consulares, así 
como los certificados de origen, para las encomiendas cuyo 
valor no exceda de 150 francos oro o su equivalência, 

II 

Que en vista de que los anúncios constituyen un medio de 
divulgación útil y conveniente, que tiende a aumentar el co- 
nocimiento de los pueblos, el Congreso opina que los envios de 
esa naturaleza deberían ser transportados en el servicio postal 
internacional, sin estar sujetos a derechos aduaneros o a re¬ 
quisitos que tiendan a limitar sus fines, 

III 

Que las Administraciones de la Unión Postal de las Amé¬ 
ricas y Espana creen, a series posible, una Oficina de Infor- 
mación en la sede de las Cenlrales de Correos, con un salón 
de lectura, en el cual se pongan a disposición dei público li- 
bros, diários, revistas y publicaciones en general de los dis¬ 
tintos países de la Unión, remitidos gratuitamente, por los 
Gobiernos, Empresas editoras, autores, etc. 

IV 

i * - * 

Que gestionen de las Compaíiías de Navegación de países 
extranos a la Unión Postal de las Américas y Espana que 
transporten su correspondência, la rebaja de los fletes ac- 
tuales, y que, en ningún caso, cobren por unidad de peso una 
suma mayor de la que perciban dei país de origen, salvo en 
los casos en que por privilegio de paquete o de otra natu¬ 
raleza, dichas Companías estén obligadas al transporte gra¬ 
tuito. 
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destinada aos livros, jornaes e demais impressos, manus- 
criptos e amostras sem valor, mediante pagamento, afóra a 3 
taxas ordinárias, de um prêmio reduzido, cuja importância 
será fixada pelas Administrações interessadas. Todavia, a 3 
Administrações que adoptarem esta nova modalidade de 
registrados poderão dar-lhe a mesma extensão com que a 
tenham estabelecido em seu serviço interno. 

ARTIGO 7 

• • 

FRAN QUIAMENTO OBRIGATORIO 

1. E’ obrigatorio o franquiamento integral de qualquer 
especie de correspondência, inclusive os pacotes fechados, 
exceptuando-se, porém, as cartas, em sua fôrma usual e 
ordinaria, as quaes terão curso sempre que trouxerem, pelo 
menos, o franquiamento correspondente a um porte simples. 

2. Os demais objectos, não ou insufficientemente fran¬ 
quiados, ficarão retidos no Correio d* erigem, que os tratará 
de accôrdo com o determinado em sua legislação interna. 

3. Pelas cartas insufficientemente franquiados, só se 
cobrará do destinatário a differença de porte que não foi paga 
pelo remettente. 


ARTIGO 8 

m «9 4 

PESO E DIMENSÕES 

Os .rnites de peso e dimensões dos diversos onjectos de 
correspondência obedecerão ao estabelecido para os mesmos 
na Convenção vigente da União Postal Universal, exceptuan¬ 
do-se os impressos acondicionados em pacotes cujo peso po¬ 
derá ser elevado a quatro kilos. Esse limite será elevado a 
cinco kilos quando se tratar de obras em um só tomo, 

ARTIGO 9 

BILHETES-POSTAES CAHID09 EM REFUGO 

Os bilhetes-postaes ordinários, cahidos em refugo por 
qualquer motivo, serão destruidos no paiz de destino, salvo 
se constar, dos mesmos, pedido'de devolução e, bem assim, o 

nome e o endereço do remettente; caso em que serão devoU 

* * . • 

Vido? «o paiz d© origem * 


ARTIGO 18 


SECRETARIA INTERNACIONAL DA UNIÃO POSTAL DAS AMÉRICAS E 

ESPANHA 

1. Com a denominação de Secretaria Internacional da 
União Postcd das Américas e Espanha, funccionará em Mon- 
tevidéo, sujeita á alta inspeeção da Administração Geral dos 
Correios, Telegraphos e Telephonios da Republica Oriental 
do Uruguay, uma Repartição central que servirá de orgão de 
ligação, informação e consulta para os paizes desta União. 

2. Esta Secretaria se encarregará: 

a) de reunir, coordenar, publicar e distribuir as informa¬ 
ções de qualquer natureza que interessem especialmente ao 
serviço postal americo-espanhol; 

b) de, a pedido expresso das partes interessadas, emittir 
parecer sobre questões litigiosas; 

c) de emittir, por iniciativa própria ou a pedido de 
qualquer Administração dos paizes signatários, parecer sobre 
os assumptos de caracter postal que tenham relação com os 
interesses geraes da União Postal das Américas e Espanha; 

d) de dar conhecimento dos pedidos que venham a ser 
formulados sobre as modificações dos Actos do Congresso e 
de notificar as alterações que forem adoptadas; 

e) de dar a conhecer os resultados da applicação das dispo¬ 
sições e medidas regulamentares de relevância que as Admi¬ 
nistrações adoptarem em seu serviço interno e que lhes se¬ 
jam communicadas pelas mesmas, a titulo informativo; 

f) da distribuição dos mappas e guias postaes que lhe 
forem remettidos pelas respectivas Administrações; 

g) de formular o resumo da estatística postal americo- 
espanhola, de accordo com os dados que annualmente lhe 
transmitta cada Administração; 

h) de publicar informações concernentes ás vias mais 
rapidas para a transmissão da correspondência de um a ou¬ 
tro dos paizes contractantes; 

i) de levantar um quadro em que figurem, detalhada¬ 
mente, todos os serviços marítimos dependentes dos paizes 
da União Postal das Américas e Espanha e que possam ser 
utilizados gratuitamente para transporte da correspondência 
desses mesmos paizes, nas condições estabelecidas pelo artigo 3, 
precedente; 
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Ari, 5.° O expediente relativo à concessão desta Ordem 
correrá pelo Ministério da Guerra. 

Àrt. 6,° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Jan.eiro, 11 de julho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vaho\s. 

P. Góes Monteiro. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


DECRETO N. 24.752 — de 14 de julho de 1934 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o crédito especial 
de cincoenta contos de réis (50:000$000), para custear 
as despesas do Conselho Federal do Comércio Exterior , 
no exercício .de 1934 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de pôr em 
execução o decreto n, 24.429, de 20 de junho de 1934, que 
instituiu o Conselho Federal de Comércio Exterior, decreta: 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exterios- 
res o crédito especial de cincoenta contos de réis (50:000$), 
para custeio das despesas decorrentes do funcionamento do 
Conselho Federal de Comércio Exterior, no exercício de 1934. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen- 
dência e 46° da República, 


Getulio Vargas. 

José FeUx Cavalcanti de Lacerda. 


DECRETO N. 24.769 — de 14 de julho de 1934 

Àpprova o Regulamento da Ordem do Mérito Militar 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, tendo em vista o decreto n. 24.660, de 11 




un sei), la dihydromorphine (dont le paramorfan, 
nom déposé, est un sei), leurs esters et les seis de 
1’une quelconque do ces substances et leurs esters, 
la N-oxymorphine (génomorphine, nom déposé), les 
composés N-oxymorphiniques, ainsi que les autres 
composés morphiniques à azo te pentavalent. 

Sous-groupe (b) : 


L’ecgonine, la thébaine et leurs seis, les éthers- 
oxydes de la morphine, tels que la benzylmorphine, 
et leurs seis, à 1’exception de la méthylmorphine 
(codéine), de 1’éthylmorphine et de leurs seis. 

Groupe II. 


La méthylmor/phine (codéine), réthylmorphine et 
leurs seis. 

Les substances mentionnées dans le présent paragraphe 
seront considérées comine ‘‘drogues”, mème lorsqu’elles se- 
ront produites par voie syntbétique. 

Les termes “Groupe I” et “Groupe II” désignent res- 
pectivement les groupes I et II du présent paragraphe. 


name of acedicone is a salt); dihydromorphine (of 
whicli the substance registered under the name of 
paramorfan is a salt), their esters and the salts 
of any of these substances and of their esters, mor- 
phine-N-oxide (registered trade name genomorphi- 
ne), also the morphine-^N-oxide derivatives, and the 
other pentavalent nitrogen morphine derivatives. 

Sub-Group (b) : 

Ecgonine, thebaine and their salts, benzylmor¬ 
phine and the other ethers of morphine and their 
salts, except methylmorphine (codeine), ethylmor- 
phine and their salts. 

Group II. 

Methylmorphine (codeine), ethylmorphine and their 
salts. 

The substances mentioned in th is paragraph shall be 
considered as drugs even if produced by a synthetic process. 

The terms “Group I” and “Group II” shall respectively 
denote Groups I and II of th is paragraph. 









fabriquée ou transformée au moment de Pentrée en vigueur 
de la présenle Convenüon ou qui, h ce moment ou ulté- 
rieurement, se proposera d’autoriser sur son territoire cette 
fabrication ou transformation, enverra une notification au 
Secrétaire général de la Société des Nations en indiquant si 
la fabrication ou la transformation est destinée aux besoins 
intérieurs seulement ou également à Pexportation, et à quelle 
époque cette fabrication ou transformation commencera; elle 
spécifiera également les “drogues” qui doivent être fabri- 
quées ou transformées, ainsi que le nom et Padresse des 
personnes ou des maisons autorisées. 

2. Au cas oü la fabrication ou la transformation de 
Pune quclconque des “drogues” cesserait sur son territoire, 
la Haute Partie contractante enverra une notification à cet 
effet au Secrétaire général en indiquant la date et le lieu 
oü cette fabrication ou transformation a cessé ou cessera 
et en spécifiant les “drogues” visées, les personnes ou 
maisons visées, ainsi que leur nom et leur adresse. 

3. Les renseignements fournis conformément aux pa- 
ragraphes 1 et 2 seront communiqués par le Secrétaire 
général aux Hautes Parties contractantes. 


at the time when this Convention comes into force, or in 
which be proposes either at that time or subsequently to au- 
thorise such manufacture or conversion, shall notify the Se- 
cretary-General of the League of Nations indicating whether 
the manufacture or conversion is for domestic needs only or 
also for export, the date oh which such manufacture or con¬ 
version will begin, and the drugs to be manufactured or con- 
verted as well as the names and addresses of persons or firms 
authorised. 


2. In the event of the manufacture or conversion of any 
of the drugs ceasing in the territory of any High Gontracting 
Party, he shall notify the Secretary-General to that effect, in¬ 
dicating the place and date at which such manufacture or con¬ 
version has s ceased or will cease and specifying the drugs 
affected, as well as the names and addresses of persons or 
firms concerned. 


3. The information furnished under this Article shall be 
communicated by the Secretary-General to the High Gon¬ 
tracting Parties. 
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e) Lcs méthodes employées et routes suivies par les con- 
trebandiers et éventuellement les noms des navires qui ont 
servi au transport; 

f ) Les mesures prises par les gouvernements en ce qui 
concerne les personnes impliquées (et, en particulier, celles qui 
posséderaient des autorisations ou des licences), ainsi que les 
sanetions appliquées; 

O) Tous autres renseignements qui pourraient aider à la 
suppression du trafic illicite. 

Article 24. 

La presente Convention complétera les Conventions de la 
Haye de 1912 et de Genòve de 1925 dans les rapports entre les 
Eautes Parties contractantes liées par Pune au moins de ces 
dérnières Conventions. 

Article 25. 

S’il s’élòve entre les Hautes Parties contractantes un diffé- 
rend queíconque relatif à Pinterprétation ou k Papplication 
•de la presente Convention, et si ce differend n’a pu être résolu 


(e) The methods and routes used by smugglers and- 
names of ships, if any, in which the drugs have been 
shipped; 

(/) The action taken by the Government in regard to 
the person involved, particularly those possessing autho- 
risations or licences and the penalties imposed; 

(g) Any other information which would assist in the 
suppression of illicit traffic. 

Article 24. 

The present Convention shall supplemeni the Hague Con¬ 
vention of 1912 and the Geneva Convention of 1925 in the re-* 
lations between the High Gontracting Parties by at least one 
of these latter Conventions. 

Article 25. 

If there should arise between the High Contracting Par¬ 
ties a dispute of any king relating to the interpreta tion or ap- 
plication of the present Convention and if such dispute cannot 









Por “ecgonina”, entende-se a ecgonina Ievogira ([«] 
D 20°=—45°6) em solução aquosa a 5 por cento tendo a 
formula C 0 H 15 O 3 N. HaO, e todos os derivados desta ecgonina 
que possam servir industrialmente á sua reconstituição. 

As “drogas” indicadas são definidas pelas suas formulas 
chimicas, como segue: 


(a.H*(C*H,0)0.N) 


CnHziOaN . 
C17II1904N . 


(Gi7Hií(CH»0)0âN) 

( CitHss ( C 2 H 5 O ) OaN j 

(CirH»(CfHiO)OJí) 


Dihidrooxicodeinona. CwHaiQiN. 

Dihidrocodeinona. C 18 H 21 O 3 N. 

1 

Dihidromorphinona. C^HwOnN. 

Acetilodihidrocodeinona ou.. ] 

\ CUHjbOíN. 

V 

Acetilodemetilodihidrotebaina J 
Dihidromorphina. 

N-oximorphina. 

Tebaina. C^H^OaN. 

Methilmorphina (codeína). . . CisH^OsN. 

Ethilmorphina. GiaHjaOaN. 

Benzilmorphina. CwHwOsN. 

4. Por “fabricação”, entende-se também a refinação. 
Por “transformação”, entende-se a transformação de 
uma “droga” por processo chimico. exeepto a transformação 
dos alcaloides nos seus saes. 

Quando uma das “drogas” é transformada numa outra 
“droga”, esta operação é considerada como uma transforma¬ 
ção em relação á primeira u droga” e como uma fabricação 
em relação á segunda. 

Por “avaliações”, entendem-se as avaliações fornecidas 
conforme os arts. 2 o a 5 o da presente Convenção, abrangendo 
as avaliações supplementares, salvo indicação contraria do 
texto. 

O termo “stocks de reserva”, em relação a qualquer 
“droga”, designa os “stocks” requisitados: 


I) para 0 consumo interno normal do paiz ou do territó¬ 
rio onde elles são mantidos; 

II) para a transformação nesse paiz ou nesse território, e 

III) para a exportação. 

O termo “stocks de Estado”, em relação a qualquer 
“droga” c indica os “stocks” mantidos sob a fiscalização do 

Estado, para 0 uso do Estado 0 para fazer face a circums- 
tancias excepcionaes. 

Salvo indicação contraria do texto, a palavra “exporta¬ 
ção” é considerada como abrangendo a reexportação. 
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5) Os retratos nos pedidos podem ser dispensados. 

6) Cada passaporte terá num lugar visivel, junto do 
“visto”, um carimbo Turista . 

7) Os Consulados fornecerão á Companhia de Navegação 
e Agencias de Turismo as formulas impressas necessárias ao 
“visto”. 


r - • 

\ 

Circular n. 858, de 13 de Março de 1934, aos Interventores Fe- 
deraes nos Estados. — Novo regulamento de passaporte. 

Devendo a acquisição do material necessário á applicação do 
novo regulamento de Passaportes, approvado pelo Decreto n. 23.704 A, 
de 8 de Janeiro findo, ser fornecido por este Ministério, rogo a Vossa 
Excellencia a bondade de informar quantos passaportes foram expe¬ 
didos pelas autoridades policiaes desse Estado, nos cinco últimos 
annos. s 

(a) Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 859, de 5 de Abril de 1934, ás Missões Diplomáticas 
estrangeiras. — Quadro do corpo consular estrangeiro. 

r 

O Chefe dos Serviços Consulares do Ministério das Relações 
Exteriores tem a honra de remetter a essa Missão os dois exempla¬ 
res juntos do “Quadro do Corpo Consular Estrangeiro”, em 31 de 
Dezembro de 1933, solicitando o obséquio de ser communicada a este 
Ministério, com a possível brevidade, qualquer alteração verificada 
ou que se verificar na relação dos representantes consulares do seu 
paiz, até 30 de Junho do corrente anno. 


Circular n. 860, de 5 de Abril de 1934, ao Corpo Diplomático 

estrangeiro. — Audiências diplomáticas. 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
tem a honra de communicar a Suas Excellencias e Senhores Chefes 
Üe Missão que o Senhor Ministro de Estado, interino, das Relações 

Annexo C — 1934 — 49 
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stilados de Carreira que, de accôrdo com uma decisão do Ministério 
do Trabalho, os autoriza a visar os documentos de immigrantes por¬ 
tadores de Cartas de Chamada policiaes legalizadas por aquelle 
Ministério até 14 de fevereiro ultimo. 

2. Outrosim, podem ser visados independentemente de prova 
pecuniária, os passaportes e demais documentos apresentados pela 
esposa e filhos de estrangeiros domiciliados no Brasil e pelos 
possuidores de Contratos de Trabalho, assignados pelo respectivo 
Ministério. 

3. As provas de domicilio, bem como os vistos assignados 
“Alfredo Pirajá de Oliveira” devem ser igualmente acceitos. 


Circular n. 876, de 28 de Junho de 1934, aos Consulados de 
Carreira e Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço 
Consular. — Requisição de material para passaportes 

Suspensos os modelos de passaportes do Decreto n. 23.704 A, 
pode continuar requisitando os antigos modelos. 

i 

• » 

Exteriores . 


Circular n. 877, de 9 de Julho de 1934, aos Consulados e ás 

Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. — 

Certificados de origem de mercadorias. 

O Ministério dos Negocios da Fazenda communicou a esta Se¬ 
cretaria de Estado que a inobservância, por parte dos interessados, 
das disposições constantes dos arts. 40 e 41 do Regulamento de 
Facturas Consulares, approvado pelo Decreto n. 22.717, de 16 de 
Maio de 1933, colloca as autoridades aduaneiras em séérios em¬ 
baraços e póde occasionar graves prejuízos ao commercio 
importador. 

2. Estabelecem os mencionados artigos que poderão ser acceitas 
como prova satisfactoria de origem de mercadorias: 

a) as facturas authenticadas do fabricante da mercadoria; 

b) as certidões passadas pela Alfandega ou pela Camara de 
Commercio do paiz de origem da mercadoria. 





Circular n. 884, de 19 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. 
— Exercício das profissões de engenheiro, architecto e agro- 
nomo. 

* 

Para attender a um pedido do Conselho Regional de Engenharia 
e Architectura, a Secretaria de Estado das Relações Exteriores roga 
á$| Missões diplomáticas que respondam ao questionário seguinte: 

a) Quaes as Universidades, Escolas ou Instituições que 
expedem titulos de engenharia, architectura e agronomia, va¬ 
lidos para o exercício da profissão em todo o paiz, sem neces¬ 
sidade do exame de sufficiencia? 

b ) Nas Universidades, Escolas ou Instituições de en¬ 
genharia, architectura e agronomia ha differença de cursos 
que importe na expedição de diplomas de varias classes ou 
categorias ? 

c ) Havendo essa differença, quaes os dispositivos que a 
regulam ? 

d) Os titulos expedidos nessa circunstancia habilitam o 
portador para o exercício da profissão em todo o paiz? 

e ) Ha Universidade, Escolas ou Instituições de enge¬ 
nharia, architectura e agronomia que não confere titulo de 
habilitação profissional para todo o paiz, mas, apenas, certi¬ 
ficados de cursos regulares? 

f) Assim sendo, depende o exercício da profissão de 
exames especiaes? 

» 

g ) Onde são feitos esses exames? 

\ • 

h) Quaes as autoridades competentes para a concessão 
dos titulos de habilitação profissional? 

* 

^ . 


Circular n. 885, de 19 de Julho de 1934, ao Corpo Diplomático Es¬ 
trangeiro. — Posse do Presidente da Republica. 

tt 

• * 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que o Pre¬ 
sidente eleito para o periodo constitucional de 1934-1938, o Senhor 
Doutor Getulio Dornelles Vargas, tomará posse de seu cargo perante 
a Assembléa Nacional Constituinte amanhã, sexta-feira, ás 15 horas, 
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ver Missão diplomática. Essas informações serão sempre 
confirmadas por ofíicio, com os detalhes que o assumpto 
exigir ou comportar. 

. . i 

2°) Na primeira opportunidade (por officio) as demais 
informações que possam interessar ás actividades econômicas 
do paiz taes como: 

a) accôrdos commerciaes com paizes concorrentes do 
Brasil no mercado mundial; 

b) accôrdos financeiros para liquidar dividas commerciaes 
ou para compensar desequilibrios na balança commercial; 

c) accôrdos em matéria de arbitragem commercial; 

d) quaesquer outros accôrdos de natureza economica; 

e) opportunidades commerciaes: procura de productos si¬ 
milares aos do Brasil, em concorrência publica ou em virtude 
de solicitação de interessados; 

/) medidas destinadas á repressão de fraudes no com- 
mercio ; 

g) usos e costumes commerciaes na venda dos productos 
que possam interessar a exportação brasileira (acondiciona¬ 
mento dos productos, embalagens para transporte, preços, con¬ 
dições de venda, fretes maritimos ou terrestres, etc. etc.) ; 

h) medidas e iniciativas officiaes ou privadas, que 
possam ter applicação na agricultura ou nas industrias brasi¬ 
leiras . 

3 o ) Trimestralmerite, as estatisticas de importação e de 
exportação relativas ao intercâmbio de mercadorias com o 
Brasil. Estas estatisticas deverão abranger os períodos corres¬ 
pondentes aos tres últimos annos. 

Nas estatisticas da importação figurarão, além das quan¬ 
tidades e do valor das mercadorias de procedência brasileira, 
também as quantidades e o valor das similares de outras pro¬ 
cedências, principalmente quanto aos artigos principaes, cons¬ 
tantes da folha mensal distribuída pela Directoria de Estatís¬ 
tica Economica e Financeira, do Ministério da Fazenda. Em 
relação ao café, esses dados serão sempre os mais completos 
e indicarão, além dos algarismos absolutos, também as percen¬ 
tagens que couberem ao Brasil e aos outros paizes. 
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índole commercial, a Secretaria de Estado recommenda ás Missões 
Diplomáticas e Consulados, em paizes de linguas ingleza, allemã e 
outras menos conhecidas, que a todos os trabalhos de caracter infor¬ 
mativo, em original, seja annexada uma traducção, mesmo resumida, 
principalmente dos assumptos que se refiram ao Brasil. 


Circular n. 935, de 6 de Novembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Posse do Secretario Geral. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que o Senhor 
Mario de Pimentel Brandão, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de I a Classe, assumiu em 5 do corrente o cargo de 
Secretario Geral deste Ministério. 

Exteriores. 


Circular n. 936, de 6 de Junho de 1934, ás Missões Diplomáticas 

Estrangeiras. — Posse do Secretario Geral. 

Tenho a honra de communicar que hontem, 5 de Novembro, 
assumiu o cargo de Secretario Geral deste Ministério o Senhor Mario 
de Pimentel Brandão, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário de Primeira Classe. 

Aproveito o ensejo para reiterar os protestos da minha mais 
alta consideração. 

(a) José Carlos de Macedo Soares, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Nos mesmos termos para: 

Embaixadas: Americana, Argentina, da Bélgica, do Chile, da 
Espanha, da França, da Inglaterra, da Italia, do Japão, do México, 
do Peru, ao Interventor no Districto Federal, no Estado do Rio de 
Janeiro, em São Paulo, no Paraná, em Santa Catharina, no Rio 
Grande do Sul, no Território do Acre, e ao Chefe de Policia do Dis¬ 
tricto Federal. 
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Cônsules Adjuntos, Auxiliares de Consulado do quadro ou con- 
tractados, Archivistas, Dactylographos, Interpretes, etc.). 

II — A cada um dos funcciònarios citados no item anterior 

compete, privativamente, assignar a - respectiva carta-aviso-recibo. 

. 

III — As cartas -aviso-recibo serão dactylographadas e abaixo da 
assignatura deverá constar o nome e o cargo do funccibnario. 

IV — As cartas-aviso-recibo da Consignação “Material” serão 
assignadas pelo Chefe da Repartição. 

V — Nenhum recibo deverá ser feito em formulas que não 
sejam as seguintes: 

para os saques da Consignação “Pessoal”, o modelo SE. 152; 
para os saques da Consignação^“Material”, o modelo SE, 
152 novo. 


Circular n. 949, de 26 de Novenrfbro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas na America. — I Congresso Americano de Urologia 

A Sociedade Brasileira de Urologia teve a iniciativa de organizar 
o I Congresso brasileiro e o I Congresso americano de Urologia, 
a serem realizados, na capital do Brasil, de 21 a 26 de Janeiro de 
1935, e obteve, para os mesmos, a collaboração e assistência do Mi¬ 
nistério da Educação e Saude Publica. 

2. Para que se façam representar no Congresso americano, 
deseja a referida sociedade convidar todas as faculdades de medicina 
dos paizes americanos e, por intermédio delias as sociedades scien- 
tificas que se interessam por essa especialidade ou pelo alcance social 
dos problemas que ahi serão debatidos. 

3. Este Ministério, solicitado pelo da Educação e Saude 
Publica, autoriza as Missões Diplomáticas brasileiras na America a 
formularem officialmente esses convites, sem onus para o Governo 
ou para a Sociedade Brasileira de Urologia. 

4. Os themas officiaes são em numero de 4: 

I o . Problemas de urologia tropical; 

. 2 o . Cirurgia endoscopica da próstata; 

3 o . Importância social das infecções genitaes masculinas; 

4 o . A insufficiencia renal em cirurgia urinaria. 





SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 



DEBITO 




CONSULADOS 

PAIZ 

SEDE 

CLASSE 

Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 
da Delegacia 

Devolvidas 
pelos Vice- 
Consulados 


Barbada... 

Honorário. 

355$000 

8902000 



Bombaim..... 

» rf 



Calcuttá. 

2a. 

8:1912000 

17:3691000 

9:6502000 

2:5002000 



Capoto wn.... 

ia. 



Colombo. 

Honorário^.... 



% 

Dublin. 

» r r .... 





Hong-Kong . 

Vice. 

4:512$000 

1:5702000 



Montreal. 

2a. 



Porto Castries. 

Honorário...... 

12000 

3092000 

9402000 

2:0752000 



Port of Spaim . 

» r . 



Rangoon. 

Vice. 



S, João da Terra Nova.. 

i 

Singapura. 

2 a *.. 





Honorário. 





Sidney. 

Vice... 

1:8142000 




Vancouver. 

» f ( . . 




Wellington. 

Honorário^.... 

1:2252000 

9:7112000 

4272000 

4:0912000 



Grécia. 

Athenas. 

ia . 

2:0002000 


Guatemala. 

Guatemala... 

Honorário. 


Hungria. 

Budaoest. 

Legação. 




Catania. 

Vice. 




Génova. 

Geral.. 

37:5902000 

1:7062000 

18:2252000 

16:8002000 

6:3602000 

8:0002000 

• 


Livorno. 

2 a . 


Italia. 

f 

Nápoles. 

Geral. 



Palermo. 

Honorário. 



Roma. 

Embaixada. 

1:0222000 

8:9932000 

15:8302000 

1:3102000 

6:5502000 

4:7002000 



Triestre. 

ia . 


( 

Kobe. 

Geral. 


Japão ... 1 

Nagasakí. 

Honorário. 



Yokoama.... 

I a . 

12:9642000 

6:7502000 


Luxemburgo. 

Luxemburgo..... 

Honorário. 


/ 

Casablanca.. 

» . 




Marrocos.i 

Tanger. 


- 

- 

_ 
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mentos integrais quando vago estiver o cargo ou o subtituído 
nada perceber, e desde que a substituição se de em virtude de 
nomeação interina pelo Chefe do Govêrno. 

Art. 2 o . Nas substituições de que trata o art. 2 o do decreto 
n. 22.871, de 28 de junho de 1933, quando o substituído nada 
perceber, o substituto perceberá os vencimentos integrais da¬ 
quele, perdendo os próprios. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1934, 113° da Independência 
e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Francisco Antunes Maciel . 

José Américo de Almeida 

ProtoQenes Guimarães. 

Joaquim Pedro Salgado Filho . 

Washington Ferreira Pires. 

Oswaldo Aranha. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Góes Monteiro. 

Guilherme Edelberto Eermsdorff. 


DECRETO N. 24.366 — de 8 de junho de 1934 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores um crédito 

especial de 30:000$000 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe foi exposto pelo 
Ministro da^ Relações Exteriores, decreta: 

Art. I o . Fica aberto ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores e distribuído ao Thesouro Nacional o crédito especial 
de trinta contos de réis (30:000|000), para atender, no pe¬ 
ríodo de 1 de junho de 1934 a 31 de março de 1935, ao paga¬ 
mento dos vencimentos de um Ministro Plenipotenciário de 
primeira classe. 

Art. 2°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46“ da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


/ 







em seus respeetivos países, expurgando-os daqueles tópicos 
que sirvam para excitar no ânimo desprevenido da juventude 
a adversão a qualquer povo americano. 

Artigo II 

O Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil 
c o Govêrno da República Argentina farão rever periódica- 
mente os textos adotados para o ensino da geografia, pondo-os 
de acôrdo com as mais modernas estatísticas e procurando 
estabelecer nêles uma noção aproximada da riqueza e da 
capacidade de produção dos Estados americanos. 

Artigo III 

O presente Convênio será ratificado dentro do mais breve 
prazo possível e suas ratificações se trocarão em Buenos Aires, 
continuando êle em vigor indefinidamente até ser denunciado 
por uma das Parles contratantes, com seis meses de ante¬ 
cipação . 

Artigo IV 

Qualquer Estado americano, que o desejar, poderá aderir 
a este Convênio, anunciando êsse seu propósito ao Ministério 
das Relações Exteriores da República dos Estados Unidos do 
Brasil. Cada adesão só se fará efetiva depois de com ela se 
mostrarem de acôrdo os Governos da República Argentina e 
dos outros Estados que, na ocasião, sejam parte neste Con¬ 
vênio, , . i , | i 

Em fé do que, os plenipotenciários acima referidos assi¬ 
naram o presente Convênio, em dois exemplares, nas línguas 
portuguesa e espanhola, e lhes apuseram os respectivos selos, 
no Rio de Janeiro, DF., aos dez dias do mês de outubro do 
ano de mil novecentos e trinta e três. 

(L. S.) A. de Mello Franco. 

(L. S.) Carlos Saavedra Lamas. 

E, declarando aprovado o mesmo Convênio, cujo teor 
íica acima transcrito, o ratifico e, pelo presente, o dou por 
firme e valioso, para produzir os seus devidos efeitos, e ser 
fielmente cumprido. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assino 

e é selada com o sêlo das armas da República e subscrita 

* 

púo ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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dedicação e ao mérito, um sistema de remuneração progres¬ 
siva em função da antiguidade e da aplicação, fixada de- 
acôrdo com uma tabela de categorias que leve em conta ex¬ 
clusivamente os graus fundamentais da cultura intelectual 
e especialização técnica requeridas, e cabendo às funções de 
chefe uma gratificação fixa em correspondência com o grau 
de responsabilidade. 

Art. 22 Fica extensiva ao presidente e ao secretário- 
geral do Instituto e a todos os diretores ou chefes das repar¬ 
tições centrais e entidades filiadas, a franquia portal-tele¬ 
gráfica prevista nos decretos ns. 21.047 e 21.645, respecti- 
vamente de 16 de fevereiro e 18 de julho de 1932, para a 
desenvolvimento da estatística brasileira, devendo a sua re¬ 
gulamentação assim ampliada ser baixada dentro do prazo 
de 90 dias, por proposta da Junta Executiva, a qual terá 
também competência para propor as alterações nesse regu¬ 
lamento, que a experiência for aconselhando. 

Art. 23. Sem prejuízo do regime administrativo e finan¬ 
ceiro, de cada uma das entidades vinculadas federativamente- 
ao Instituto, terá êste economia e vida financeiras próprias,, 
administradas pelo Conselho Nacional de Estatística — e en¬ 
quanto êste não se organizar, pela Junta Executiva, — na 

forma dêste decreto e do regimento que for baixado. 

Art. 24. Constiturão os recursos financeiros do Instituto^ 
considerada a sua economia distintamente da das repartições 
cujos serviços forem por êle apenas coordenados: 

I — o importe das consignações que lhe estipularem os 
orçamentos da União, das unidades políticas e dos municioios, 
recursos êstes que se considerarão auxílios ao Instituto e serão 
entregues por cotas semestrais adiantadas; 

II — as importâncias dos créditos que forem abertos a seu 

favor, recursos êsses que também se considerarão auxílios e 
serão pagos de uma só vez; 

III — todas as receitas (venda de publicações, rendas de 
publicidade comercial nessas publicações e dos serviços es¬ 
peciais remunerados, etc.), das repartições ou instituições 
oficiais incorporadas ao Instituto e dos serviços por êste man¬ 
tidos; 

IV — as doações feitas em seu benefício. 

Art. 25. A vida financeira do Instituto será regulada por 
orçamentos anuais aprovados pelo Conselho Nacional de Esta¬ 
tística, cabendo, porém, à Junta Executiva organizar o seu pri¬ 
meiro orçamento. 
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/) nome ou nomes dos proprietários do solo e dos inte¬ 
ressados na jazida a outro titulo que não o de propriedade, 
e a que titulo o são. 

Art. 11. O proprietário ou interessado que não satisfizer 
as exigências do art. 10 perderá ipso facto todos os seus 
direitos sôbre a jazida, que será considerada desconhecida na 
forma do § 2 o do art. 5 o . 

Art. 12. O proprietário ou interessado que satisfizer, 
dentro do prazo legal, as exigências do art. 10, terá direito 
á concessão de lavra da jazida pertinente ao seu caso, pre- 
cedida da autorização de pesquiza, se houver necessidade. 

§ l.° Esses titulos estão sujeitos ao mesmo processo e 
condições dos titulos ordinários. 

§ 2.° Quando concorrerem o proprietário e o interessado, 
a concessão ou autorização será commum aos dous, entenden¬ 
do-se substabelecidas em dita concessão ou autorização as re¬ 
lações jurídicas existentes entre ambos, si não chegarem a novo 
accôrdo. 

TITULO II 
CAPITULO I 

AUTORIZAÇÃO DE PESQUIZA 

Art. 13. O direito de pesquizar substancias mineraes no 
território nacional, seja em terras do dominio publico, seja em 
terras do dominio particular, institue-se por autorização do 
Governo da União, salvo os casos previstos no Titulo VI e le¬ 
galmente instituído impõe-se ao proprietário ou possuidor do 
prédio onde se haja de effectuar a pesquiza. 

Art, 14. Por pesquiza entendem-se os trabalhos necessá¬ 
rios para o descobrimento da jazida e o conhecimento do seu 
valor economico, e abrangerão duas phases distinctas: 

I, a de prospecção ou sejam os trabalhos de reconheci¬ 
mento geologico e mais investigações feitas á superfície; e 

II, a de pesquiza propriamente dita ou sejam os trabalhos 
no sub-sólo, desde as escavações superficiaes até os furos de 
sonda e abertura de poços e galerias. 

Art. 15(. Os proprietários ou possuidores do sólo são 
obrigados, contra reparação integral e prévia do damno, a per- 
-mittir sejam executados os trabalhos de pesquiza, sendo que 



para analyses 0 ensaios industriaes, só podendo dispôr do mais 
depois de iniciada a lavra. 

VII, as pesquizas em leitos de rios navegáveis ou fluctua- 
veis só poderão ser concedidas sem prejuizo ou com resalva 
dos interesses da navegação ou íluctuação, sujeitando-se, por¬ 
tanto, 0 autorizado ás exigências que lhe íorem impostas neste 
sentido pelas autoridades competentes.. 

VIII, as pesquizas nas proximidades das fortificações, das 
vias publicas, das estradas de ferro, dos rnananciaes de agua 
de alimentação, ou dos logradouros públicos, sómente serão per- 
mittidas com assentimento e especial fiscalização das respe¬ 
ctivas autoridades. 

IX, serão respeitados os direitos de terceiros, resarcindo 
0 autorizado damnos e prejuizos que occasionar, a quem de di¬ 
reito, e não respondendo 0 Governo pelas limitações que pos¬ 
sam sobrevir ao titulo, da opposição dos ditos direitos. 

Art. 20. Tres (3) mezes antes de expirar 0 prazo da au¬ 
torização, poderá 0 Governo renoval-a e marcar novos limites 
ao campo da pesquiza, quando 0 autorizado 0 requerer, prece¬ 
dendo consulta ao Departamento Nacional da Producção Mi¬ 
neral sobre a importância dos trabalhos que se tiverem em- 

prehendido. , , ...j ; i ,.í! „j. I. -íu . : J- 

Art. 21. Terminado 0 prazo da autorização ou 0 da sua 
renovação, quando houver, 0 autorizado que quizer assegurar 
o seu direito á concessão da lavra, terá que preencher as se¬ 
guintes condições: 

I, apresentar ao Governo, dentro de um (1) mez, 0 rela¬ 
tório final a que se refere 0 n. V do art. 19, acompanhado de 
amostras da substancia mineral pesquizada, e de uma des- 
cripçào da localidade e posição da jazida, com indicação do 
terreno que pretende seja reservado; 

II, requerer, juntamente, que 0 Governo mande verificar, 
á custa do requerente, a exactidão do relatorio e 0 resultado 
obtido. 

Art. 22. Satisfeitos estes requisitos, 0 Governo fará ve¬ 
rificar pelo Departamento Nacional da Producção Mineral e á 
custa do requerente, a exigencia do deposito, a natureza e ri¬ 
queza do minério, e as suas principaes condições no seio da 

terra. : ! • ■ ' 

Art. 23. Si 0 resultado da pesquiza não fôr satisfactorio 

a juízo do Governo e ao pesquizador não convier ultimar os 


*■ 
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Paragrafo unico. Si o dono do prédio superior fizer obras 
de arte, para facilitar o escoamento, procederá de modo que 
não peiore a condição natural e anterior do outro. 

Art. 70. O fluxo natural, para os prédios inferiores, de 
agua pertencente ao dono do prédio superior, não cocstitue 
por si só servidão em favor delles. 


CAPITULO II 

AGUAS COMMUNS 

Art. 71. Os donos ou possuidores de prédios atravessa¬ 
dos ou banhado pelas correntes, podem usar delias em pro¬ 
veito dos mesmos prédios, c com applicação tanto para a 
agricultura como para a industria, contanto que do refluxo 
das mesmas aguas não resulte prejuizo aos prédios que fi¬ 
cam superiormente situados, e que inferiormente não se al¬ 
tere o ponto de sahida das aguas remanescentes, nem se in¬ 
frinja o disposto na ultima parte do paragrapho unico do 
art. 69. 

§ l.° Entende-se por ponto de sahida aquelle onde uma 
das margens do alveo deixa primeiramente de pertencer ao 
prédio. « ' ■ < 1 v 1 f\ 

§ 2.° Não se comprehende na expressão — aguas rema¬ 
nescentes — as escorredouras. 

§ 3.° Terá sempre preferencia sobre quaisquer outros, o 
uso das aguas para as primeiras necessidades da vida. 

Art. 72. Si o prédio é atravessado pela corrente, o dono 
ou possuidor poderá, nos limites delle, desviar o alveo 
da mesma, respeitando as obrigações que lhe são impostas 
pelo artigo precedente. 

Paragrapho unico. Não é permittido esse desvio, quando 
da corrente se abastecer uma população. 

Art. 73. Si o prédio é simplesmente banhado pela cor¬ 
rente e as aguas não são sobejas, far-se-á a divisão das mes¬ 
mas entre o dono ou possuidor delle e o do prédio fronteiro, 
proporcionalmente á extensão dos prédios e ás suas necessi¬ 
dades. 

Paragrapho unico. Devem-se harmonizar, quanto possí¬ 
vel, nesta partilha, os interesses da agricultura com os da 
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Art. 163. As tarifas de fornecimento da energia serão 
estabelecidas, exclusivamente, em moeda corrente do paiz » 
serão revistas de tres em tres annos. 

Art. 164. A concessão poderá ser dada: 

a) para o aproveitamento limitado e immediato da ener¬ 
gia hydraulica de um trecho de determinado curso da-gua; 

b) para o aproveitamento progressivo da energia hy¬ 
draulica de um determinado trecho de curso dagua ou de 
todo um determinado curso dagua; 

c) para um conjunto de aproveitamento de energia hy¬ 
draulica de trechos de diversos cursos dagua, com referencia 
a uma zona era que se pretenda estabelecer um systema de 
usinas interconectadas e podendo o aproveitamento imme¬ 
diato ficar restricto a uma parte do plano em causa. 

§ l.° Com referencia á alinea c), si outro pretendente 
solicitar o aproveitamento immediato da parte não utilizada, 
a preferencia para o detentor da concessão, uma vez que 
não seja evidente a desvantagem publica, se dará, marcado, 
todavia, o prazo de um a dois annos para iniciar as obras. 

§ 2.° Desistindo o detentor dessa parte da concessão, 
será a mesma dada ao novo pretendente para o aproveita¬ 
mento com o plano proprio. 

§ 3.° Si este não iniciar as obras dentro do referido pr^zr», 

voltará âquelle o privilegio integral conferido. 

Art. 165. Findo o prazo das concessões revertem para a 
União, para os Estados ou para os Municipios, conforme o 
domínio a que estiver sujeito o curso dagua, todas as obras 
de captação, de regularização e de derivação, principais 
e accessorias, os cann.cs aductores dagua, os conductos for¬ 
çados e canaes de descarga e de fuga, bem como a rnachi- 
naria para a producção e transformação da energia e linhas 
de transmissão e distribuição. 

Paragrapho unico. Quando o aproveitamento da energia 

hydrauiica se destinar a serviços públicos federacs, esta- 
duaes ou munieipaes. as obras e installações de que trata o 
presente artigo reverterão: 

o) paro n União, tratando-se de serviços públicos fe- 
deraes,. qualquer que seja c proprietariG da fonte de energia 
utilizada; 

6) para o Estado, tratando-se de serviços estaduaes em 
rios que não sejam do domínio federal, caso em que rever^ 
terão á União; 
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c) a resolução, em gráo de recurso, das questões suscita¬ 
das entre a administração, os contractantes ou concessionários 
de serviços públicos e os consumidores. 

Paragrapho unico. Em lei especial serão reguladas a com¬ 
posição, o funccionamento e a competência desse conselho. 

Art. 201. Afim de prover ao exercicio, conservação e de¬ 
fesa de seus direitos, podem se reunir em consorcio todos o? 
que têm interesse commum na defwação e uso da agua. 

§ l.° A formação, constituição e funccionamento do con¬ 
sorcio obedecerão ás normas geraes consagradas pelo Ministé¬ 
rio da Agricultura sobre a matéria. 

§ 2.° Podem os consorcios ser formados, coactivamente, 
pela administração publica, nos casos e termos que forem 
previstos em lei especial. 

CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 202. Os particulares ou empresas que, na data da 
publicação deste codigo, explorarem a industria da energia 
hydro-electrica, em virtude ou não de contractos, ficarão su¬ 
jeitos ás normas da regulamentação nelle consagradas. 

§ l.° Dentro do prazo de um anno, contado da publicação 
deste codigo, deverá ser procedida, para o effeito deste artigo, 
a revisão dos contractos existentes. 

§ 2.° As empresas que explorarem a industria, da energia 
hydro-electrica, sem contracto porque haja terminado o prazo 
e não tenha havido reversão, ou por qualquer outro motivo, de¬ 
verão fazer contracto, por prazo não excedente de trinta an- 
nos, a juizo do Governo, obedecendo-se, na formação do mes¬ 
mo, ás normas consagradas neste codigo. 

§ 3.° Emquanto não fôr procedida a revisão dos contractos 
existentes, ou não forem firmados os contractos de que trata 
este artigo, as empresas respectivas não gozarão de nenhum 
dos favores previstos neste codigo, não poderão fazer amplia¬ 
ções ou modificações em suas installações, nenhum augmento 
nos preços, nem novos contractos de fornecimento de energia. 

Art. 203. As actuaes empresas concessionárias ou con¬ 
tractantes, sob qualquer titulo de exploração, de energia ele- 
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La? Administraciones remitirán a las demás, por conduclo 
de la Oficina Internacional de Montevidéo, cualquier indica- 
ción üíil para que las Oficinas de Cambio puedan distinguirlos 
facilmente de aquellos que no gocen de dicho privilegio. 

3. En el anverso de los sobres de las cartas insuficiente¬ 
mente franqueadas, la Administración de origen estampará 
el sello “T” y consignará la indicación en francos oro dei im¬ 
porte de la insuficiência. 


ARTÍCULO 5 

VALIJAS DIPLOMÁTICAS 


1. El peso y dimensiones de las valijas diplomáticas que se 
cambien entre cada uno de los Ministérios de Relaciones Exte¬ 
riores de los países de la Unión Postal de las Américas y Es¬ 
pana y sus representantes diplomáticos en los otros países, 
en virtud de lo dispuesto en el párrafo 2 dei artículo 10 dei 
Convênio, serán determinados de común acuerdo entre las 

partes interesadas, pero no deberán exceder dei peso máximo 

% 

de 30 kilogramos. 

2. Los Ministérios de Relaciones Exteriores y los represen¬ 
tantes diplomáticos depositarán estas valijas en las Oficinas de 
Correos, bajo recibo, y con la misma formalidad serán entre¬ 
gadas por éstas a sus destinatários. 

3. Dichas valijas estarán provistas de cerraduras o can- 
dados de seguridad apropiados a la importância de estos envios. 

4. Las valijas diplomáticas serán cursadas por las mismas 
vias que utilice la Administración expedidora para el envio 
de su correspondência a la Administración de destino, anunci- 
ándose dicho envio por medio de una nota consignada en la 
hoja de aviso dei despacho que las contenga. 

5. Salvo acuerdo en contrario entre las partes interesadas, 
las valijas diplomáticas no se expedirán en franquicia por la 
via aérea. 


ARTÍCULO 6 

CORRESPONDÊNCIA DIPLOMÁTICA Y CONSULAR 


% 


La correspondência diplomática y consular deberá llevar 
las siguientes indicaciones: el nombre de la Embajada, Le- 
gación o Consulado remitente y la inscripción, muy osten3Íble, 



* 


m 
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2. Las encomiendas postales podrán revestir ei carácter 
de certificado, eon declaración de valor o contra reembolso, 
cuando los países adheridos convengan en adoptar estas mo¬ 
dalidades dei sorvido en sus relaciones recíprocas. 

3. La expedición de tales envios será obligatoria en en¬ 
vases de buenas condiciones clebidamente cerrados. 


ARTÍCULO 2 
TrAnbito 


4. La libertad de trânsito queda garantizada en el ter¬ 
ritório de cada uno de los países contratantes. En eonse- 
cucncia, de las diversas Administraciones podrán utilizar la 

mcdiación de uno o vários países para el cambio recíproco 

_ 

de encomiendas. 

2. La Iransmisión de encomiendas se efectuará en des¬ 
pachos cerrados, los cuales se cursarán por las vias más 
rápidas terrestres y marítimas que utilicen para sus propios 
envios los países que intervcngan en? el transporte. 

3. Las Administraciones remitentes estarán obligadas a 
enviar una copia de las hojas de ruta a cada una de ias Admi¬ 
nistraciones intermediarias. 


. i 


ARTÍCULO 3 


Peso y dimensiones 


1. El peso máximo de cada encomienda será de 10 ki- 

# 

logramos, quedando las Administraciones en libertad de 
limitarlo a 5. 

2. Las dimensiones máximas de las encomiendas serán 
fijadas por el Acuerdo vigente de la Union Postal Universal 
relativo a este servicio. Sin embargo, las Administraciones 
de los países contratantes tendrán la facultad de admitir, 
previa oonformidad de los países intermediários, encomiendas 
con otros limites de peso y dimensiones. 

3. Las encomiendas embarazosas se admitirán solamente 
en las relaciones entre los países que se encarguen de efee- 
tuar su transporte. 
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ARTIGO 5 


MALAS DIPLOMÁTICAS 

1. O peso e dimensões das malas diplomáticas que se 
permutem entre cada um dos Ministérios das Relações Exte¬ 
riores dos paizes da União Postal das Américas e Espanha e 
seus representantes diplomáticos nos outros paizes, em vir¬ 
tude do disposto no paragrapho 2 do artigo 10 da Convenção, 
serão determinados, de commum accôrdo, entre as partes 
interessadas, não devendo, porém, o peso dessas malas ex¬ 
ceder de 30 kilogrammos. 

2. O Ministério das Relações Exteriores e os repre¬ 
sentantes diplomáticos entregarão essas malas ás Repartições 
postaes, mediante recibo, e, com a mesma formalidade, serão 
entregues por estas aos seus destinatários. 

3. As referidas malas serão providas de fechaduras ou 
de cadeados de segurança, adequados á importância de taes 
remessas. 

4. As malas diplomáticas terão curso pelas mesmas vias 
utilizadas pela Administração expedidora para o encaminha¬ 
mento de sua correspondência á Administração de destino, 
annunciando-se, porém, sua remessa por meio de uma nota 
lançada na folha de aviso da expedição que as contiver. 

5. Salvo accordo em contrario entre as partes interes¬ 
sadas, as malas diplomáticas expedidas por via aérea não 
goza™»'' de franquia. 

ARTIGO ô 


CORRESPONDÊNCIA DIPLOMÁTICA E CONSULAR 

A correspondência diplomática e consular deverá trazer 
as seguintes indicações: nome da Embaixada, Legação ou 
Consulado remettente e, de modo bem visível, a inscripção 
i! Correspondência diplomática” ou “Correspondência consular”, 
além da declaração “Livre de porte” que deverá ser feita por 
baixo daquella inscripção. 


ARTIGO 7 

ESTATÍSTICA DE DESPESAS DE TRANSITO 


Em consequência da gratuidade do transito, a que se re¬ 
fero n artigo *3 da Convenção, as Administrações dos paizes 




f) organizar o seu regimento míoíno e propor as loie <$ 
regulamentos que ee tornarem necesearios; 

Art. 5 .° Incumbe a 0 secretario: 


a) convocar, de ordem do presidente effeciivo, ae reuniões 
do Conselho; 

b) dar andamento à eorresponuencia» organizar a oscrD 
p tu ração e velar pelas couea-s da Ordem; 


c) lavrar 2*8 actas das sessões e submettsl-as á appro- 
vação do Conselho; 

d) rubricar o livro de u Registro da Ordem” a oonser- 
val-o em dia; 

e) communioar por escrlpto á secretaria do Conselho da 

Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul os nomes dos ostran- 

* 

geiros agraciados com a Ordem 'do Mérito Militar, bem assim: 
o gráu da»» respectivas insígnias; 


{) cuidar do archivo da Ordem, que ficará lyinexo ao Mi¬ 
nistério da Guerra e exercer as demais attribuições inlie- 


rentes a seu cargo. 


Art, 6,° O Conselho da O. M, M., cuja sede é o Minis¬ 
tério da Guerra, reumr-se-ha na primeira semana de cada 
trimestre, podendo o ministro da Guerra, seu presidente ef- 
fectivo, fazer-se representar pelo chefe do Estado-Maior do 


Exercito. 

Por ,sua vez, 0 mihistro das Relações Exteriores, seu pre¬ 
sidente honorário, poderá fazer-se representar por um alto 
funccionario do seu ministério. 


til — ADMISSÃO E PROMOÇÃO NA ORDEM 


Art. 7.° Os grãos da Ordem do Mérito Militar serão alcan¬ 
çados por accesso gradativo do ao i 3 ; esía disposição s6- 
mente poderá ser alterada cm casos excepciona es? expressa¬ 
mente justificados. 

§ !.* Em regra geral, portanto, ninguém poderá receber 
um gráo superior sem que possua e immediaíamente inferior, 
salvo os nomeados para a primeira formação dos quadros da 
Ordem. 


§ 2,° Para ser promovido ao gráo immediato, é preciso que 
o agraciado tenha dois annos, pelo menos, no gráo anterior 
c sc recommende por novos e assignalados serviços. E 1 dis- 
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B) Corpo dc graduados especiaes, comprehendendo: 

a) o Quadro ordinário — reservado aos Chefes de Estado 
e ás bandeiras e corporações militares do paiz,bem como aos 
òfíiciae8 de nações estrangeiras, que tenham sido distinguidos 
com as insígnias da Ordem do Mérito Militar; 

b) o Quadro supplementar — destinado aos cidadãos nas- 
cionaes e estrangeiros, que, por serviços prestados nos termos 
do paragrapho único do art. I o deste regulamento, venham a 
ser agraciados com as insígnias do Mérito Militar. 

Art. 23. Os quadros ordinário e supplementar, dentro do 
respectivo corpo, terão a composição que se segue: 


A — CORPO DE GRADUADOS EFFECTIVOS 


ri > 



Graduação 

Quadro ordinário 

Quadro suppl. 

i 



Gran Cruz. 

5 i 

i 

Sem limitação 

• 

Grande official. 

20 

11 H 

Commendador . 

| 80 

n n 

Official . 

| 200 

H 11 

Cavalleiro . 

» ^ 

o 

o 

11 n 

■ 

B — CORPO DE QUADROS ESPECIAES 

J&Wba» A - * « • 

m 

Graduação 

P . 

Quadro ordinário 

Quadro suppl. 

Gran Cruz. 

5 

Sem limitação 

Grande official . 

y 

20 

n n 

Commendador . 

50 

ii n 

Official . 

1 75 

n n 

Cavalleiro . 

| 

| 150 

11 n 
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que em seu art. I o , lellra a, fixa o dia I o de abril para o ini¬ 
cio do anno financeiro e o de 31 de março para o respectivo 
termo; 

Attendendo a que as disposições da nova Constituição da 
Republica referentes á especie fazem coincidir o anno finan¬ 
ceiro com o anno civil, devendo assim iniciar-se a execução 
do proximo orçamento em I o de janeiro de 1935; 

Attendendo, porém, a que, dessa fórma, o orçamento em 
vigor comprehende apenas um periodo de nove mezes e que, 
em consequência, devem ficar sem applicação os créditos con¬ 
signados para as despezas dos tres mezes exceden* 

Decreta: 

Art. l.° As despezas publicas federaes não poderão exce¬ 
der as importâncias correspondentes a nove duodécimos dos 
créditos consignados na lei orçamentaria vigente, sob pena de 
responsabilidade pessoal dos que infringirem este preceito. 

Art. 2.° São declaradas sem applicação. para todos os 
effeitos, as quantias relativas aos duodécimos destinados ao 
ultimo trimestre do actual exercício. 

Art. 3.° Os dispositivos deste decreto comprehendem to¬ 
das as dotações orçamentarias, de “pessoal” ou “material”, re- 
salvadas as despezas já legalmente effectuadas e os compro¬ 
missos assumidos até a presente data. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 

Getuli o Vargas . 

Arthur de Souza Costa. 

Protogenes Pereira Guimarães . 

Agamemnon Magalhães . 

Odilon Braga. 

Vicente Ráo. 

João Marques dos Reis. 

G us ta vo Capanema. 

José Caídos de Macedo Soares. 

Pedro Aurélio de Góes Monteiro. 




Le Président de la Republique de Guatémala: 

M. Luis Martínez Mont, Professeur de psychologie ex- 
périmentale aux Eeoles secondaires de 1’Etat. 

Sa Majesté le Roi du Eedjaz , du Nedjed et Dépendances: 

Cheik Hafiz Waiiba, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipontentiaire près Sá Majesté Britannique. 

Sa Majesté le Roi ddtalie: 

9 

M. Stefano Cavazzoni, Sénateur, ancien Ministre du Tra- 
vail. 

Sa Majesté VEmpereur du Japon : 

M. Selsuzo Sawada, Ministre plénipotentiaire, Directeur 
du Bureau du Japon auprès de la Société des Na- 
tions ; 

M. Shigeo Ohdachi, Secrétaire au Ministère de 1’Inté- 
rieur, Ghef de la Section administrative. 

Le Président de la Republique de Libéria: 

Le docteur Ántoine Sottile, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire, Délégué permanent auprès de 
la Société des Nations. 


The President of the Republic of Guatemala: 

M. Luiz Martínez Mont, Professor of Experimental Psy- 
chology in Secondary Schools of State. 

Eis Majesty the King of Eejaz t Nejd and Dependencics: 

Cheik Hafiz Wahba, Envoy Extraordinary and Minis- 
ter Plenipotentiary to His Britannic Majesty. 

Eis Majesty the King of Italy: 

M. Stefano Cavazzoni, Venator Former Minister of Labour. 

0 

Eis Majesty the Emperor of Japan: 

M. Setsuzo Sawada, Minister Plenipotentiary, Dirrelor of 
the Japanese Bureau accredited to the Leogue of Na¬ 
tions; 

M. Shigeo Oudachi, Secretary at the Ministry for Home 
Affairs, Head of the Administrative Seclion. 

The President of the Republic of Libéria: 

% 

Dr. Aatoine Sottile, Envoy Extraordinarv and Minister 
Plenipotentiary, Permanent Delegate accredited to tho 
League of Nations. 







MEXIQUE 

MONACO 

PANAMÁ 

PARAGUAY 

PAYS-BAS 

PERSE 

POLOGNE 

PORTUGAL 

ROUMANIE 

SAINT-MARIN 


S. Martínez de Alva 
C. Hbntsch. 

D r Ernesto Hoffmann. 

R. Y. Caballero de Bedoya 

V. WffTTUM 

I 

è 

/ A. SEPÀH30DY 

Chodzko 

Augusto de Yasgoncellos 

% 

A. M. Ferraz de Andrade 
G. Antoniadb 

Ferri Charles Emile 


MÉXICO 

MONACO 

PANAMA 

» 

PARAGUAY 
THE NETHERLANDS 

PÉRSIA 

POLAND 

t 

* 

PORTUGAL 

ROUMANIA 
SAN MARI NO 





URUGUAY 

fc» 


VENEZUELA 


I 

\ 


' URUGUAY 

Alfredo de Castro _ 

/ * VENEZUELA 

Ad referendum 
L. G. Chagín Itriago 


PROTOCOLE DE SIGNATURE 


PROTOCOL OF SIGNATURE 


I. En signant la Convention pour limiter la fabrication 
et réglementer la distribution des stupéfiants en date de 
ce jour, les Plénipotentiaires soussignés, dúment autorisés 
à cet effet, et au nom de leurs gouvernements respectífs, 
déolarent ôtre convenus de ce qui suit: 

Si, à la date du 13 juillet 1933, ladite Convention n’est 
pas entrée en viguer conformément aux dispositions de 
rarticle 30, le Secrétaire général de la Société des Nations 
soumettra la situation au Conseil de la Société des Nations, 
qui pourra, soit convoquer une nouvelle conférence de tous 
les Mernbres de la Société des Nations et Etats non membres 
au nom desquels la Convention aura été signée ou des rati- 
íications ou des adhésions auront été déposées, en vue 
cTexaminer la situation, soit prendre les mesures qu’il con- 


1. When signing the Convention for limiting the manu¬ 
facture and regulating the distribution of narcotic drugs dated 
this day, the undersigned Plenipotentiaries, duly authorised to 
that effect and in the name of their respective Governements, 
declare to have agreed as follows: 

If, on July 13th, 1933, the said Convention is not in force 
in accordance with the provisions of Article 30, the Secretary- 
General of the League of Nations shall bring the situation to 
the attention of the Council of the League of Nations, which 
may either convene a new Confererice of all the Members of 
the League and non-member States on whose behalf the Gon- 
vention has been signed or ratifications or accessions depo- 
sited, to consider the situation, or take such measures as it 
eonsiders necessary. The Government of every signatory or 
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ANNEXO C 


Circular n. 864, de 17 de Abril de 1934, aos Consulados de Car¬ 
reira e ás Missões Diplomáticas encarregadas do serviço Con¬ 
sular.— Substituição dos Chancelleres e Cônsules adjuntos 
interinos por Vice-Consules 

O Decreto n. 24.113, de 12 do corrente mez, publicado no 
Diário Official do dia seguinte, approvou novos regulamentos para 
os serviços diplomático e consular. 

Em virtude do art. 62, Capitulo III, do Regulamento Consular, 
os cargos de Chancelleres e de Cônsules adjunctos interinos, foram 
substituidos por Vice-Consules. 

De accordo, pois, com aquellas disposições regulamentares, deverá 
essa Chance 11 ar ia remetter a esta Secretaria de Estado novos titulos 
de nomeação de Vice Cônsules dos mencionados serventuários sob sua 
jurisdicção ie bem assim 40 autographos de suas assignaturas para as 
devidas formalidades legaes.. 

(a) Maurício Nabuco. 

i 


Circular n. 865, de 21 de Maio de 1934, aos Consulados de Car¬ 
reira e ás Missões Diplomáticas encarregadas do serviço Con¬ 
sular. — Facturas consulares 

A Associação Commercial de São Paulo communicou a esta 
Secretaria de Estado que os Consulados do Brasil remettem com 
grande atrazo as terceiras vias das facturas consulares ás Alfândegas 
da Republica, o que causa grandes prejuízos ao comlmercio. 

2. Esta Secretaria de Estado recommenda aos Consulados do 
Brasil a rigorosa observância das disposições constantes dos artigos 
6 e 38 e respectivas lettras do Regulamento de Facturas Consulares, 
approvado pelo Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933. 
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carregadas do Serviço Consular, em tudo quanto se referir ao 
desempenho dessas funcções. 

7 o . A Secretaria de Estado designará um Encarregado 
do Serviço Consular nas Missões diplomáticas, em que isso 
se tornar necessário, mediante proposta do Chefe da Missão, 
que é o responsável por todos os serviços, os qttaes devem ser 
feitos sob sua fiscalização. 

8 o . O funccionario designado encarregado da Secção Con¬ 
sular depois de enviar á Secretaria de Estado, por intermédio 
do Chefe da Missão, os autographos necessários, poderá as- 
signar o expediente de caracter consular, excepto os actos que, 
por disposição de lei ou de regulamento, forem attribuidos á 
competência exclusiva do Chefe da Missão. 

9 o . Os actos notariaes referentes a disposição “causa 
mortis” (testamento) só poderão ser praticados pelo Chefe 
da Missão. 

10. As Missões diplomáticas que tiverem recebido dos 
Consulados supprimidos artigos* de expediente, carimbos, 
sellos de armas e secco, armarios de aço, cofre, moveis, ma- 
chinas de escrever, escudo, etc., remetterão, com a possivel 
urgência, uma lista minuciosa á Secretaria de Estado, afim de 
ser providenciada a distribuição a outras chancellarias con- 

j sulares do material que lhe for desnecessário; 

* 

11. Do mesmo modo, as referidas Missões enviarão uma 
relação pormenorizada do archivo, inclusive dos maços, que 
lhes tiverem sido entregues. 


Circular n. 887, de 20 de julho de 1934? ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Despesa de telegrammas. 

I 

A partir de I o de Julho do corrente anno, as Missões diplomá¬ 
ticas e Consulados de carreira ficam autorizados a saccar, por conta 
das quantias empenhadas a favor dos mesmos, para despesas de te¬ 
legrammas exclusivamente officiaes, as importâncias exactas de que 
necessitarem para o custeio dos telegrammas que expedirem, c que 
não possam ser incluídos no serviço “collect”. 

2. No fim de cada trimestre (30 de junho, 30 de Setembro, 31 
de Dezembro e 31 de Março), as Missões diplomáticas e Consu- 
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tiíicio, receberá os Senhores Membros do Corpo Diplomático no 
sabbado, 20 do corrente, ás 20 horas, no Palacio Itamaraty. 

Traje: Uniforme ou casaca. 


Circular n. 932, de 25 de Outubro de 1934, ao Corpo Diplomático 

Estrangeiro. — Visita dos Cardeaes. 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
apresenta seus mui attenciosos cumprimentos ao Sr. Embaixador... 

.e tem a honra de transmittir a Sua Excellencia e 

aos demais membros dessa Missão o convite do Senhor Embaixador 
de Portugal para assistirem ao Te Deum que será celebrado ás 3 horas 
da tarde no domingo, 28 do corrente, na Egreja de Nossa Senhora 
da Candelaria, com a presença de Sua Eminência o Senhor Cardeal 
Patriarcha de Lisboa. 

Traje: Fraque e chapeo alto. 


r 

Circular n. 933, de 25 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas brasileiras. — Legislação sobre corqmercio e consumo 
de café. 

i 

Esta Secretaria de Estado recommenda ás Missões diplomáticas 
que, com maior urgência possivel, providenciem para a obtenção 
e remessa de toda a legislação vigente nesse paiz sobre commercio e 
consumo de café ou outra em que seja mencionado esse producto, 
quer se refira á hygiene alimentar, quer se trate da regulamentação 
ou prohibição do uso de seus succedaneos. 

Seguiu uma copia por via aérea. 


Circular n. 934, de 5 de Novembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Traducção de informações. 


Com o intuito de facilitar o andamento do expediente e de 
melhor e mais rapidamente aproveitar e divulgar as informações de 
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— 9 — ANNEXO D 


PESSOAL FIXO DA SECRETARIA DE ESTADO 



Ord. 

Grat. 

Yenc. 

Total 

1 Cartographo...... 


4:000$ 

12:000$ 

12:000$ 

1 Redactor dos annaes.. 


4:000$ 

12:000$ 

12:000$ 

1 Auxiliar tèchnico.. 


4:800$ 

14:400$ 

14:400$ 

6 Dactylographas. 


2:400$ 

7:200$ 

43:200$ 

1 Caligrapho. 


2:200$ 

7:200$ 

7:200$ 

1 Auxiliar de archivista. 


3:200$ 

9:600$ 

9:600$ 

2 Auxiliares de bibliothecario. 


3:200$ 

9:600$ 

9:200$ 

1 Photographo. 


1:800$ 

5:400$ 

5:400$ 

1 Elecricista-cinematographista. 


1:800$ 

5:400$ 

5:400$ 


Portaria 


1 

1 

13 

21 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

3 


2 

3 

2 

1 

3 

2 

1 

1 


Porteiro. 


4:000$ 

12:000$ 

12:000$ 

Ajudante de porteiro. 


3:200$ 

9:600$ 

9:600$ 

Contínuos. 


2:560$ 

7:680$ 

99:840$ 

Serventes. 


1:800$ 

5:400$ 

113:400$ 

Electricista...... 

4:800$ 

2:400$ 

7:200$ 

7:200$ 

Ajudante de electricista. 

3:200$ 

1:600$ 

4:800$ 

4:800$ 

Encarregads da oíficina de encadernação. 


2:060$ 

6:180$ 

6:180$ 

Motorista... 


2:800$ 

8:400$ 

8:400$ 

Motorista. 


2:400$ 

7:200$ 

7:200$ 

Motorista. 


2:000$ 

6:000$ 

6:000$ 

Lavador de carros... 


1:200$ 

3:600$ 

3:600$ 

Jardineiros.. 


1:200$ 

3:600$ 

10:800$ 

Gratificações de fancção 

Officiais de Gabinete do Ministro. 


12:000$ 

— 

24:000$ 

Auxiliares de Gabinete do Ministro. 

— 

9:600$ 

— 

28:800$ 

Auxiliares do Secretario Geral. 


4:800$ 

— 

9:600$ 

Dactylographa do Gabinete do Ministro. 


2:400$ 

— 

2:400$ 

Contínuos do Gabinete do Ministro. 

— 

2:400$ 

— 

• 7:200$ 

Vigias. 


2:400$ 

— 

4:800$ 

Chefe do serviço de communicações. 


4:800$ 

— 

4:800$ 

» » » » dactylographia. 


2:400$ 

— 

2:400$ 


501:420$ 


PESSOAL CONTRACTADO DA SECRETARIA DE ESTADO 


6 Archivistas de I a classe. 

8 » » 2 a » . 

6 » «3 a » .... 

2 Auxiliares de bibliotheca de I a classe. 
5 » » « » 2 a classe 

2 Cryptographos de I a classe. 

3 » » 2 a » . 

10 Dactylographas de I a classe.. 

5 « » 2 a » . ., 

3 Escripturarios de I a classe.. 

6 » » 2 a » .. 

56 


6:000$ 

5:400$ 

4:800$ 

6:000$ 

5:400$ 

12:000$ 

10:800$ 

6:000$ 

5:400$ 

7:200$ 

6 : 000 $ 


36:000$ 

43:200$ 

28:800$ 

12:000$ 

27:000$ 

24:000$ 

32:400$ 

60:000$ 

27:000$ 

21:600$ 

36:000$ 348:000$ 
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emolumentos 


DEBITO 

CREDITO 

OBSERVAÇÕES 

Quotas 
pertencentes 
ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 
recebidas 
pelos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia 
do Thesouro 
em Londres 

« 

11:543*000 

842*902 

— 

„ _ 

• 12:385*902 


33:429*000 

2:204*903 

— 

— 

35:633*903 


13:454*000 

999*054 

— 

— 

14:453*054 


2:483*000 

139*438 

— 

— 

2:622*438 


213:115*000 

15:190*778 

— 

— 

228:305*778 


2:948*000 

121*837 

305*500 

— 

3:070*337 


584*000 

— 

584*000 

— 

584*000 


635*500 

— 

611*500 

— 

635*500 


145*000 

3*564 

73*000 

— 

148*564 


86*000 

— 

4*000 

000*451 

85*549 


1:951*000 

— 

1:911*000 

— 

1:951*000 


6:212*000 

414*132 

— 

— 

6:626*132 


14:523*000 

1.374*710 

— 

— 

15:897*710 


248:695*000 

14:262*354 

— 

— 

262:957*354 


27:379*000 

1:511*792 

— 

— 

28:890*792 


366*500 

— 

366*500 

— 

366*500 


6:958*333 

— 

3:529*667 

— 

6:958*333 


5:088*000 

522*178 

— 

— 

5:610*178 


284*500 

— 

284*500 

— 

284*500 


5:028*677 

99*991 

2:649*000 

— 

5:128*668 


1:067*000 

— 

1:067*000 

— 

1:067*000 


344*000 

— 

— 

— 

344*000 


16:423*000 

— 

— 

— 

16:423*000 


95:466*000 

— 

— 

— 

95:456*000 


2:077*000 

— 

947*000 

— 

2:077*000 


17*000 

— 

17*000 

— 

17*000 


3:672*000 

— 

— 

— 

3:072*000 


2.957*000 

— 

— 

— 

2:957*000 


30:009*000 

— 

— 

— 

30:00*000 


100*000 

— 

— 

— 

100*000 
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PAIZ 


Uruguay... 
Venezuela. 
Yugoslavia 


SEDE 

CLASSE 

• 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


Mediante 
sello adhesivo 

Mediante 

sello 

por verba 

Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Rivera.,. 

I a . 




Caracas.. 

Vice. 

132$000 



Belgrado. 

2 a . 

2081000 


66*000 








1.747:957*000 

104*000 

32:791*322 
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POSSE DO MINISTRO JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES: 


— 3/4. 

PUBLICAÇÕES (SERVIÇO DE): 

Vide Archivo, Bibliotheca, Mappotheca 

QUESTÕES CONSULARES: 

— 23/24. 

REPARTIÇÕES INTERNACIONAÉS: 

— 19/20. 

TOXICOMANOS: 

Lucta Internacional contra — 20/21. 

TRATADOS: 

Entre o Brasil e o Uruguay — A 53/54. 
TRAFICO DE MULHERES E CREANÇAS: 

— 21 . 

URUGUAY: 

Vide Tratados. 


Rio de Janeiro 


Imprensa Nacional — 1937 
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ANNEXO C 


e do qualquer idade, que não sejam imigrantes e procedam 
diretamente do território do seu país de origem, possam pe¬ 
netrar no seu território, munidos apenas de passaporte na¬ 
cional válido, acompanhado tão somente dos documentos sani¬ 
tários. 

§ l.° Tanto os passaportes, individuais ou coletivos, como 
os demais documentos dos turistas, serão visados gratuita¬ 
mente pela autoridade consular do ponto de embarque. 

§ 2.° Só excepcionalmente poderão as autoridades con¬ 
sulares exigir outros documentos, quando tiverem razões para 
suspeitar que o portador do passaporte é indesejável, segunda 
as leis do país a que se destina. 

§ 3.° Tal exigência não poderá, entretanto, ser feita, em 
caso algum, quando se tratar de pessoa que exerça alto cargo 
público, ou de elevada representação social, ou apresentada 
por qualquer entidade turística de reconhecida idoneidade. 

§ 4.° O “visto” do passaporte de turista, que tem pre¬ 
ferência sôbre qualquer outro áto consular, e que poderá ser 
concedido independenlemente da presença, no Consulado, do 
portador do passaporte, será válido por três meses, findos os 
quais poderá ser ainda renovado pelo prazo máximo de três 
meses, pela polícia do lugar onde se achar o turista, a qual, 
por sua vez, poderá pedir o “visto” prévio das autoridades 
consulares do país que emitiu o passaporte. 

§ 5.° Cada passaporte de turista levará, em lugar vi¬ 
sível, ao lado do “visto”, a indicação, com carimbo, da pa¬ 
lavra Turista . 

§ 6.° Os pedidos de “visto” para tais passaportes po¬ 
derão ser feitos por intermédio das companhias de navegação 
ou agências de turismo, às quais os Consulados fornecerão 
as fórmulas impressas necessárias, dispensando-se, igualmente, 
para tais pedidos, as fotografias exigidas para os demais. 

Artigo III 

Cada uma das Partes contratantes reconhece o direito de 
livre trânsito, por todo o território de jurisdição federal, es¬ 
tadual ou provincial e municipal, dos veículos de turismo da 
outra Parte. 

Os governos federais dos dois países providenciarão junto 
aos governos e autoridades dos Estados ou províncias e mu¬ 
nicípios respectivos, para o cumprimento dos compromissos 
decorrentes deste artigo e do artigo I o dêste Convênio. 
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ratificação, pela Suíça, da Convenção para a unificação de 
certas regras relativas ao transporte aéreo internacional e 
do respectivo protocolo adicional, firmados em Varsóvia, a 
Í2 de outubro de 1929, segundo comunicou ao Ministério das 
Relações Exteriores a Legação da Polônia nesta capital, em 
nota que se fazia acompanhar da ata de depósito, cuja tradu¬ 
ção oficial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas 

F . de B. Cavalcanti de Lacerda 

* 


TRADUÇÃO OFICIAL 

Ata do deposito de instrumento de ratificação da Con¬ 
venção para a unificação de certas regras relativas ao trans¬ 
porte aéreo internacional e do Protocolo adiconal, firmado 
em Varsóvia, a 12 de outubro de 1929. 

De acordo com as disposições do artigo 37 da Conven¬ 
ção para a unificação de certas regras relativas ao trans¬ 
porte aéreo internacional, firmada em Varsóvia, a 12 de ou¬ 
tubro de 1929, apresentou-se hoje ao Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros S. Ex. o senhor Hans de Segesser-Bru- 
negg, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da 
Confederação Suíça, em Varsóvia, afim de proceder ao de¬ 
pósito do instrumento de ratificação, peio presidente da Con¬ 
federação Suíça, da referida Convenção e do Protocolo adi¬ 
cional anexo. 

Examinado o instrumento de ratificação, verificou-se a 
-eguinte divergência entre o seu texto e o do original da 
Convenção acima mencionada: no artigo 15 da Convenção, 
alínea 1, última linha do dito instrumento de ratificação, 
está escrito “de Pexpéditeur” em logar de “du transpor¬ 
tem* esta divergência será considerada como regularizada 
no momento em que o governo polonês tiver recebido, de 
tôdas as Altas Partes contratantes da dita Convenção, con¬ 
sentimento para proceder à substituição no original desta 
Convenção, no aludido logar, da palavra “expéditeur” pela 
palavra “transporteur”. 
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DEGRETO N. 24.609 — de 6 de julho de 1934 

Cria o Instituto Nacional de Estatística e fixa disposições 

orgânicas para a execução e desenvolvimento dos serviços 

estatísticos 

O Gheife do Govêrno .Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930: 

•Considerando a conveniência de estabelecer, de modo per¬ 
manente e sistemático, a coordenação de todos os serviço.s 
estatísticos de interêsse geral, já existentes ou que vierem 
a existir nas várias esferas e dependências da administração 
pública ou em instituições privadas, e de fixar, bem assim, 
as mais favoráveis condições para o progressivo desenvolvi¬ 
mento técnico dêsses serviços; 

E atendendo, outrossim, a que essa coordenação com¬ 
pletará o programa que o Govêrno Provisório procurou rea¬ 
lizar em benefício da estatística nacional; 

Decreta: : , , i j í i': ,T 

Art. l.° Fica criado o Instituto Nacional de Estatística, 
como entidade de natureza federativa, tendo por fim, me¬ 
diante a progressiva articulação e cooperação das três ordens 
administrativas da organização política da República, bem 
como da iniciativa particular, promover e fazer executar, ou 
orientar tècnicamente, em regime racionalizado, o levanta¬ 
mento sistemático de todas as estatísticas nacionais. 

Parágrafo único. As estatísticas elaboradas sob a res¬ 
ponsabilidade do instituto deverão obedecer a planos de con¬ 
junto anualmente fixados, e aproximar-se quanto possível 
dos melhores padrões que a técnica da especialidade aconse¬ 
lhar ou já estiverem firmados por acordos internacionais, 
mas respeitadas as necessidades e contingências peculiares à 

vida brasileira. 

% 

Art. 2 o O instituto agirá com autonomia plena sob o 
ponto de vista fécnico e a limitada autonomia administrativa 
compatível com a constituição política do país e requerida 
pela própria natureza da instituição, nos têrmos do que dispõe 
o presente decreto. 

Art. 3.° Constituirão o inslituto duas classes de entidades, 
& saber: a das “Repartições Centrais” e a das “Instituições 
Filiadas”. 
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em seys djrcitos eu obrigações ou limitações ou effeitcs; 
sendo que os ditos actos deverão ser annotados á margem 
do registro originário da concessão. 

Árt. 48. Expedido o titulo definitivo da concessão de 
lavra, apresentar-se-á com elle o interessado ao Ministério 
da Agricultura, solicitando a posse da jazida. Este acto exe¬ 
cutar-se-á do modo seguinte: 

I, intimar-se-ão os concessionários das minas limitro- 
phes, se as houver, com tres (3) dias de antecipação, para 
que possam presenciar o acto por si ou por seus represen¬ 
tantes. Esta intimação comprehenderá a demarcação dos li¬ 
mites da jazida, de que se vai dar a posse; 

II, no dia e hora determinados fixar-se-ão definitiva¬ 
mente os marcos da jazida, que o interessado terá para esse 

fim preparados, collocando-se precisamente nos pontos in- 

- • 

dicados na demarcação; 

III, em seguida dar-se-á ao concessionário a posse da 
jazida com todas as formalidades legais; 

IV, lavrar-se-á terrrço deste acto, assignado pelos inter¬ 
essados e testemunhas, e legalizado pelo commissario do Go¬ 
verno junto ao acto. 

Art. 49. Os marcos, fixados com a solemnidade pre- 
scripta no artigo anteior, não podem mudar-se sem appro- 
vação do Governo, e os concessionários são obrigados a con¬ 
serva-los sempre em pé e bem visíveis. 

Art. 50. Será recusada a concessão si a lavra fôr con¬ 
siderada prejudicial ao bem publico ou comprometter inter¬ 
esses que superem a utilidade da exploração industrial. 

Paragrapho único. Nesse ultimo caso o pesquizador terá 
direito de receber do Governo a indemnização das despesas 
feitas com os trabalhos de pesquiza. 

Art. 51. Os trabalhos de faiscação e garimpagem serão 
regulados de accôrdo com o decreto n. 24.193, de 3 de maio 
de 1934. 


CAPITULO II 

ABANDONO E SUSPENSÃO DE LAVRA 


Art. 52. Sendo dever dp concessionário de ujna lavra 
entregar a mina sem deterioração, quando pão lhe convenha 
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§ 2.° As autorizações e concessões estaduaes feitas com 
inobservância dos dispositivos deste codigo, são nullas de 
pleno direito, não sendo registrados os respectivos titulos. 

§ 3.° Os Estados perderão o direito de exercer as attri- 
buições que lhes são attribuidas pelo art. 79, quando por 
qualquer motivo, não mantiverem devidamente organizados, 
a juizo do Governo Federal, os serviços discriminados no 
presente titulo. 

Art. 82. A União auxiliará aos Estados que não pos¬ 
suírem os necessários serviços technicos e administrativos 
de que trata o art. 80, no sentido do conveniente estudo 
e apparelhamento das estancias minero-medicinaes e ther- 
maes. 

§ 1,° Aos casos previstos neste artigo, o Governo Federal 
poderá realizar os seguintes trabalhos necessários ao apro¬ 
veitamento racionai das fontes minero-medicinaes e ther- 

maes: ; • ’ 

» 

a) estudo geologico local com levantamento topogra- 
phico; 

b) estudo physico-chimico das aguas e emanações ga- 

zosas; í 

c ) trabalhos preliminares de captação — poços, sonda¬ 
gens e galerias; ’ 

d) projecto de captação e aproveitamento da fonte. 

TITULO VII 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 83. Haverá no Serviço de Fomento da Producção 
Mineral do departamento respectivo do Ministério da Agri¬ 
cultura, tres registros: 

a) “'Registro das Jazidas e Minas qbnhecidas”, iõndle 
serão inscriptas as jazidas e minas manifestadas de accordo 
com o art. 10; 

b) “Registro das Autorizações de Pesquisa”, onde serão 
transcriptos os respectivos titulos (art. 18, § 4 o e art. 81, 

§ I o ); 

c ) “Registros das Concessões de Lavra”, onde serão trans¬ 
criptos os respectivos titulos definitivos (art. 41, para- 
grapho unico, e art. 81, § 1°). 
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CAPITULO IV 

ALVEO E MARGENS 

Arfc. 9.° Alveo é a superfície que as aguas cobrem sem 
transbordar para o sólo natural e ordinariamente enxuto. 

Art. 10. O alveo será publico de uso commum, ou domi¬ 
nical, conforme a propriedade das respectivas aguas; e será 
particular no caso das aguas communs ou das aguas parti¬ 
culares. 

§ l.° Na hypothese de uma corrente que sirva de divisa 
entre diversos proprietários, o direito de cada um delles se 
estende a todo o comprimento de sua testada até a linha 
que divide o alveo ao meio. 

§ 2.° Na hypothese de um lago ou lagôa nas mesmas 
condições, o direito de cada proprietário estender-se-ha desde 
a margem até a linha ou ponto mais conveniente para divi¬ 
são equitativa das aguas, na extensão da testada de cada 
quinhoeiro, linha ou ponto locados, de preferencia, segundo 
o proprio uso dos ribeirinhos. 

Art. 11. São públicos dominioaes, si não estiverem 
destinados ao uso commum, ou por algum titulo legitimo não 
pertencerem ao dominio particular: 

I o , os terrenos de marinha; 

2 o , os terrenos reservados nas margens das correntes 
jDlicas de uso commum, bem como dos canaes, lagos e la- 
gôas da mesma especie. Salvo quanto ás correntes que, não 
sendo navegáveis nem fluctuaveis, concorrem apenas para 
formar outras simplesmente fluctuaveis, e não navegáveis. 

§ l.° Os terrenos que estão em causa serão concedidos na 
fóçma da legislação especial sobre a matéria. 

§ 2.° Será tolerado o uso desses terrenos pelos ribeiri¬ 
nhos, principalmente os pequenos proprietários, que os cul¬ 
tivem, sempre que o mesmo não colidir por qualquer fórma 
com o interesse publico. 

Art. 12. Sobre as margens das correntes a que se refere 
a ultima parte do n. 2 do artigo anterior, fica sómente, e 
dentro apenas da faixa de 10 metros, estabelecida uma servi- 
dão de transito para os agentes da administração publica, 
quando em execução de serviço. 

Art. 13. Constituem terrenos de marinha todos os que, 
banhados pelas aguas dq mar ou dos rios navegáveis, vão ató 
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c) para o Município, tratando-se de serviços municipaes 
ou particulares em rios que não sejam do dominio da União 
ou dos Estados. 

Art. 166. Nos contractos serão estipuladas as condicções 
de reversão, com ou sem indemnização. 

Paragrapho unico. No caso fio reversão com indemni¬ 
zação, será esta calculada pelo custo historico menos a de¬ 
preciação, e com deducção da amortização já effectuada, 
quando houver. 

Art. 167. Em qualquer tempo ou em epocha que fica¬ 
rem determinadas no contracto, poderá a União encampar 
a concessão, quando interesses públicos relevantes o exigi¬ 
rem, mediante indemnização prévia. 

Paragrapho unico. A indemnização será fixada sobre á 
base do capital que effecíivamente se gastou, menos a de¬ 
preciação e com deducção da amortização já effectuada, 
quando houver. 

Art. 168. As concessões deverão caducar obrigatoria¬ 
mente, declarada a caducidade por decreto do Governo Fe¬ 
deral : 

I — Si, em qualquer tempo, se vier a verificar que já 
não existe a condição exigida no art. 195. 

II — Si o concessionário reincidir em utilizar uma des- 
carga superior a que tiver direito, desde que essa infracção 
prejudique as quantidades de agua reservadas na conformi¬ 
dade dos arts. 143 e 15.3, lettra e; 

III — Si, no caso de serviços de utilidade publica, fôrem 
os serviços interrompidos por mais de setenta e duas horas 
consecutivas, salvo motivo de força maior, a juizo do Go¬ 
verno Federal. 

Art. 160. As concessões decretadas caducas serão regu¬ 
ladas da seguinte fórma: 

I —- No caso de producção de energia electriea destinada 
ao commercio de energia, o Governo Federal, por si ou ter¬ 
ceiro, substituirá o concessionário até o termo da concessão, 
perdendo o dito concessionário todos os seus bens, relativos 

é 

ao aproveitamento concedido e á exploração da energia, in¬ 
dependentemente de qualquer procedimento judicial e sem 
indemnização de especie alguma. 

II — No caso de producção de energia electriea desti¬ 
nada a industrias do proprio concessionário, ficará este obri- 
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do Montevideo para que lo informe a las demás Administra- 
ciones. 

3. Guando se compruebe la existência de algún objeto 
prohibido, la Administración de trânsito o destino en cuyo 
servicio se descubriere, procederá de acuerdo con las dispo- 
siciónes de su legislación interior, informando a la Adminis¬ 
tración dei país de origen dei trato dado al envio. 

ARTÍCULO 12 

% 

SER VÍCIOS ESPECIALES 

Las Altas partes contratantes se obligan, sobre la base de 
acuerdos especiales o por correspondência, a hacer ex¬ 
tensivos a los demás países de la Unión Postal de las Amé¬ 
ricas y Espana todos los servicios postales que realicen o 

puedan, en lo futuro, establecer en el interior de sus res- 

♦ 

pectivos países. 

ARTÍCULO 13 

DISPOSICIONES VARIAS 

9 

Los países contratantes tendrán la facultad de adoptar el 

“porte pagado” para el envio de diários o publicaciones pe¬ 
riódicas abiertos o en paquetes, incluso los de propaganda o 
reclamo puramente comerciales, siempre que, para estos 
últimos, no se aplique una tarifa reducida. 

ARTÍCULO 14 

IDIOMA OFICIAL 

Se adopta ei espanol como idioma oficial para los asuntos 
relativos al servicio de Correos. No obstante, los países cuyo 
idioma no fu era éste podrán usar el propio, 

ARTÍCULO 15 

PROTECCIÓN E INTERCÂMBIO DE FUNCIONÁRIOS POSTALES 

Las autoridades postales de los países contratantes es- 
tarán obligadas a prestar, cuando les sea solicitada, la coope- 
ración que necesiten los funcionários encargados dei trans¬ 
porte de valijas y correspondência en trânsito por dichos 
países, y asimismo a aquellos otros que una Administración 
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conducto de la misrna Oficina y con la debida oportunidad, 
según se establece en el Convênio, las proposiciones que for- 
mulen para los Gongresos Universales, con ei fin de que tales 
iniciativas sean apoyadas por el conjunto de dichos países. 

3. El Director do la Oficina Internacional asistirá a las 
sesiones de los Gongresos y Conferencias de la Unión Postal 
de las Américas y Espana, pudiendo tomar parte en las dis- 
cusiones, sin derecho a voto. 

4. El idioma oficial de la Oficina Internacional es el es- 
panol. No obstante, los países cuyo idioma no fuere éste, 
podrán usar el propio en sus relaciones con ella. 

ARTÍCULO 12 ' 

DOCUMENTOS E INFORMES QUE SE REMITIR An A LA OFICINA INTER¬ 
NACIONAL 

La Oficina Internacional servirá de intermediaria para 
las Eotificaciones regulares y generales que interesen exclu¬ 
sivamente a las Administraciones de los países contratantes. 

Las referidas Administraciones deberán enviar regular y 
oportunamente a la Oficina Internacional: 

a) La Legislación postal y sus modificaciones sucesivas; 

b ) La Guia postal, cada vez que sea editada; 

c) Los mapas y guias dc las comunicackmes postales que 
utilicen, tanto para el servicio interno como para el interna¬ 
cional; 

d) Un informe sobre las vfas terrestres y marítimas más 
rápidas que puedan utilizarse para la transmisión de corres¬ 
pondência; 

e) Los resultados de su estadística postal anual dei movi- 
miento con los demás países américoespanoles; 

f) El texto de las proposiciones que sometan a la conside- 
ración de los Gongresos Postales Universales; 

g) Los datos de todas cl ases que interesen al Servicio 
Postal Américoespaííol en cada ocasión en que dicten alguna 
nueva disposición; 

h) Todos los informes que solicite la propia Oficina In¬ 
ternacional para las publicaciones, memórias y demás asuntos 
de su competência, en forma tal que permitan la ejecución de 
su cometido en el más breve plazo; 

i) Un cuadro en que figuren deta 11 adam ente todos los ser- 
vicios marítimos dependientes de los países de la Unión 
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Por Chile: 

E. Bermúdez. 

Carlos Morla Lynch. 

Pela República Dominicana: 

E. Braclíe Hijo. 

Enrique Deschamps. 

Pelo Equador: 

Ricardo Crespo Ordófíei. 
Abel Romeu Castillo. 

Pelo Salvador: 

Raúl Contreras. 

Pela Espanha: 

A. Nistal. 

A. Camacho. 

Agustin Ramos. 

Demetrio Pereda. 

Pelos Estados Unidos da América: 

P. W. Irving Glover. 
Eugene R. White. 

Pela Guatemala: 

Enrique Traumann. 

Pelo Haití: 

Luís Ma. Soler. 

Por Honduras : 

Antonio Graifío. 

Pelo México: 

* 

A. J. Pani. 

Aníonio Castro Lfeal, ' 

Pela Nicaragua: 

José Garcia-Plaza. 


< 



gundo categoria: a Colombia, Cuba, o Chile, o México e o 
Penú; e á terceira categoria: a Bolivia, Costa Rica, a Re¬ 
publica Dominicana, o Equador, a Guatemala, o Haiti, Hon¬ 
duras, a Nicaragua, o Panamá, o Paraguay, o Salvador e a 
Venezuela. 


ARTIGO xv/ 

% 

INFORMAÇÕES. PEDIDO DE MODIFICAÇÃO bu 0 aGTOS 

À Secretaria Internacional estará sempre á disposição 
das partes contractantes, para facilitar-lhes quaesquer infor¬ 
mações especiaes que lhe sejam solicitadas sobre assumptos 
concernentes ao serviço postal americo-espanhol e dará curso 
aos pedidos de modificação ou interpretação das disposições 
que regem a União Postal das Américas e Espanha e notifi¬ 
cará o resultado de cada questão apresentada. 

ARTIGO 11 

f .;/? * É 

! PUBLICAÇÕES 

S 

1. A Secretaria Internacional da União Postal das Amé¬ 
ricas e Espanha expedirá circular especial, sempre que uma 
Administração solicitar a publicação immediata de alguma 
modificação que haja introduzido em seus serviços, e, além 
disso, distribuirá gratuitamente a cada uma das Adminis¬ 
trações dos paizes contractantes e á Secretaria Internacional 
de Berna os documentos que publicar, devendo enviar a cada 
Administração exemplares na proporção das unidades com 
que esta contribua. 

Os exemplares supplementares dos documentos solicitados 
pelas Administrações serão pagos por estas pelo preço do 
custo. 

• • 

2. A Secretaria Internacional distribuira pelos paizes 
contractantes as proposições que receber, de accordo com o 
estabelecido no artigo 23 da Convenção. Para esse fim, todos 
os paizes da União Postal das Américas e Espanha darão a 
conhecer, por intermédio da mesma Secretaria, e com a de¬ 
vida opportunidade, segundo se estabelece na Convenção, as 
proposições que formularem para os Congressos Universaes, 
com o fim de que taes iniciativas sejam apoiadas pelo con- 
juncto dos referidos paizes* 
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Postaes Americo-Espanhoes, escolhendo, de accôrdo com a 
Secretaria Internacional de Montevidéo, desenhos allegoricos 
relativos á reunião dos Congressos ou aos vinculos de soli¬ 
dariedade e fraternidade que ligam os paizes da America â 
Espanha. 

Madrid, 10 de novembro de 1931. 

Pelo Congresso 

O Presidente, 

A. Nistal . 

O Secretario geral, 

A. Ramos. 


ACCÔRDO SOBRE ENCOMMENDAS POSTAES 

CELEBRADO ENTRE: 

A ARGENTINA, A BOLÍVIA, O BRASIL, 0 CANADÁ, O CHILE, A CO¬ 
LÔMBIA, COSTA RICA, A REPUBLICA DOMINICANA, O EQUADOR, 
O SALVADOR, A ESPANHA, OS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA, A 
GUATEMALA, O HAITI, HONDURAS, O MÉXICO, A NICARAGUA, O 
PANAMÁ, O PARAGUAY, O PERÚ, O URUGUAY E A VENEZUELA 

Os abaixo assignados, Plenipotenciários dos Governos dos 
paizes acima enumerados, usando da faculdade conferida pelo 
artigo 5 da Convenção vigente da União Postal Universal, 
concordam, sob reserva de ratificação, em estabelecer o ser¬ 
viço de encommendas, de accôrdo com as seguintes clausulas; 

ARTIGO 1 

OBJECTIVO DO ACCÔRDO 

1. Sob a denominação de encommendas postaes, poderão 
ser expedidos de um para outro dos paizes precedentemente 
mencionados, objectos daquella natureza. 

2. As encommendas postaes poderão ter o caracter de 
registados, com declaração de valor ou sujeitas a reembolso, 
quando os paizes adherentes concordarem em adoptar estas 
modalidades do serviço nas suas relações reciprocas. 
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être utilisce comme telle pour ses besoins médicaux et 
scientifiques y compris la quantité requise pour la fabri- 
cation des préparations pour 1’exportation desquelles les 
autorisaiions d’exportatioii ne sont pas requises, que ces 
préparations soient destinées à la consommation intérieure 
ou à l’exportation; 

b) La quantité requise dans les limites des évalua- 
tions pour ce pays ou ce territoire, pour cette année, aux 
fins de transformation, tant pour la consommation in¬ 
térieure que pour Texportation; 

c) La quantité qui pourra être requise par ce pays 
ou ce territoire, pour 1’exécution, au cours de 1’année, des 
commandes destinées à Texportation et effectuées confor- 
mément aux dispositions de la présente Convention; 

d) La quantité éventuellement requise par ce pays ou 
territoire pour maintenir les stocks de réserve au niveau 
spécifié dans les évaluations de 1’année envisagée; 

e) La quantité éventuellement requise pour mainte¬ 
nir les stocks d’Etat au niveau spécifié dans les évalua¬ 
tions de l’année envisagée. 


use as such for its medicai and scientific needs including 
the quantity required for the manufacture of prepara- 

tions for the export of which export authorisa- 
tions are not required, whether such préparations aro 
intended for domestic consumption or for export; 

( b ) The quantity required within the limits of the 

estimates for that country or territory for that year for 
conversion, whether for domestic consumption or for 
export; | 

(c) Such quantity as may be required by that coun¬ 
try or territory for the execution during the year of or- 
ders for export in accordance with the provisions of this 
Convention; 

* 

(d) The quantity, if any, required by that country or 
territory for the purpose of maintaining the reserve 
stocks at the levei specified in the estimates for that 
year; 

(e) The quantity, if any, required for the purpose of 
Tnaintaining the Government stocks at the levei specified 
in the estimates for that year. 


ANNEXO C 


entity which the Government of the United States of America does not recognise as the Government of that country until such coun- 
try has a Government recognised by the Government of the United States of America. 1 

J. K. C. 

H. J. A. 

k « f 

W. L. T. 

s. y. - . BB 


1 Traduction pai’ le Secrétariat de la Société des Nations. 

(1) Le Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique se réservo le droit d*appliquer, en vue de Fexercice d’un contrôle intérieur et 
d ? un contrôle des importations et des exportations d'opium, de feuilles de coca et de tous leurs dérivés, et de produits synthétiques 
analogues, effectués par les territoires placés sous sa juridiction, des mesures plus strictes que les dispositions de la Convention. 

(2) Le gouvernement des Etats-Unis d’Amérique se réserve le droit d'appliquer, en vue de Fexercice d’un contrôle sur le transit 
à travers ses territoires de Fopium brut, des feuilles de coca, de tous leurs dérivés et des produits synthétiques analogues, des me¬ 
sures en vertu desquelles Foctroi d’une autorisation de transit à. travers son territoire pourra être subordonné à la production d’un 
permis d’importation délivré par le pays de destination. 

(o) Le Gouvernement des Etas-Unis d’Amérique ne voit pas la possibilitê de s’engager à envoyer au Comité central permanent do 
Fopium des statistiqucs des importations et des exportations avant un délai de soixante jours à dater de la fin de la période de trois 
mois à laquelle se rapportent ces statistíques. 

I 

(4) Le Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique ne voit pas la possibilitê de s'engager à indiquer séparément les quantítés de 
stupéfiants achetées ou importées pour les besoins de 1’Etat. 

(5) Les plénipotentiaires des Etats-Unis d’Amérique déclarent formellement que le fait qu’ils ont signé ce jour, pour le compte 
ies Etats-Unis d’Amérique, la Convention pour la limitation de la fabrication et la réglementation de la distribution des stupêfiants, 


K. 

i - 



1 



l 





ANNEXO G 


745 * 


AlfNEXO G 


POLONIA 

Chodzko 

PORTUGAL 

Augusto de Vasgongellos 
A. M. Ferraz de Andrade 

RUMANIA 

G. Antoniadb . r. 

SÃO MARINHO 

Ferri Charles Emile 


SIÃO 


Damras 

Como a lei siamesa sobre as drogas capazes de pro¬ 
duzirem a toxicomania é mais rigorosa do que 
algumas das disposições da Convenção de Ge¬ 
nebra, o meu Governo re3erva-se o direito de 
applicar a lei existente. 

SUÉCIA 

K. I. Westman 

SÜISSA 

Paul Dinichert 
Dr. H. Carrièrk 

TCHECOSLOVAQUIA 
Zd. Fierlingbr 

URUGUAY 

Alfredo db Castro 

VENEZUELA 


Ad referendum 
I. G. Chagin Itriago 
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PROTOCOLLO DE ASSIGNATURA 

I. Assignando a Convenção para limitar a fabricação' € 
regulamentar a distribuição dos estupefacientes, na data de 
hoje, os Plenipotenciários abaixo assignados, devidamente au¬ 
torizados para esse effeito e em nome dos seus respectivos 
Governos, declaram accôrdar no seguinte: 

Se, na data de 13 de julho de 1933, a dita Convenção não 
tiver entrado em vigor conforme as disposições do art. 30, 
o Secretario da Liga das Nações submetterá a situação á apre¬ 
ciação do Conselho da Liga das Nações, que poderá, quer 
convocar uma nova conferencia de todos os Membros da Liga 
das Nações e Estados não-membros em nome dos quaes a Con¬ 
venção terá sido assignada ou depositadas ratificações ou 
adhesões, com o fim de examinar a situação, quer tomar as 
medidas que considera como necessárias. O Governo de cada 
Membro da Liga das Nações ou Estado não-membro signatá¬ 
rio ott adherente obriga-se a fazer-se representar em qual¬ 
quer conferencia assim convocada. 

II. O Governo do Japão fez a reserva abaixo expressa, que 
é acceita pelas outras Altas Partes contractantes: 

A morfina bruta produzida durante a fabricação do opio 
de fumar na fabrica do Governo Geral de Formosa, e tida em 
stock por esse Governo, não será submettida ás medidas de li¬ 
mitação previstas na presente Convenção. 

Só serão retiradas, de tempos a tempos, desses stocks de 
morfina bruta, as quantidades que poderão ser requeridas para 
a fabricação da morfina refinada nas fabricas munidas de uma 
licença do Governo japonez, conforme as disposições da pre¬ 
sente Convenção. 

Em fé do que os abaixo assignados appuzeram a sua as- 
signatura no presente Protocollo. 

Feito em Genebra, em treze de Julho de mil novecentos e 
trinta e um, num só exemplar, que será depositado nos archivos 
do Secretariado da Liga das Nações; uma cópia authenticada 
será transmittida a todos os Membros da Liga das Nações e a 
todos os Estados não-membros representados na ConferencisL 
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2 o . Attestado de saúde em que conste não soífrer de mo¬ 
léstia contagiosa; 

3 o . Carteira de identidade com photographia e indicação 
de idade, nacionalidade, estado civil, profissão e impressões 
digitaes, ou certificado negativo de antecedentes penaes, ou 
folha corrida, de accordo com o systema do paiz em que estiver 
situado o Consulado. 

: . * • i» .✓ r 

, ' * • . í . * . ! • i . ? ! ; 

■ I I | ' | f 

b) Quando se tratar de pessoa que exerça alto cargo publico ou 
de elevada representação social, a autoridade consular poderá dis¬ 
pensar a apresentação do documento a que se refere o n. 3 doj item 
precedente. 

i * 1 ’ * ‘ ' • \ 5 

c) Os immigrantes sendo como taes considerados os passageiros 
de 2 a e 3 a classe, de qualquer sexo, deverão submetter ao visto con¬ 
juntamente com o passaporte os seguintes documentos: 

• • 

•«* 

I o . Attestado de vaccina anti-variolica; 

2 o . Attestado de saúde, em que conste não soffrerem de 

ê * 

alienação mental, lepra, elephantiase, câncer, tracoma, tuber¬ 
culose, não serem cegos nem mudos, nem terem lesão organica 
que os invalide para o trabalho; 

I « 

3°. Attestado de boa conducta passado por autoridade 
policial ou judiciaria do lugar de sua ultima residência durante 
seis meses no minimo; 

4 o . Carteira de identidade com photographia e indicação de 
idade, nacionalidade, estado civil, profissão, impressões digi¬ 
taes, ou certificado negativo de antecedentes penaes, ou folha 
corrida, de accordo com o systema do paiz. 


4 . 

, » 

>» 

~ n * ~ • ;• 

• • . J, 1 ^ L . 1 • } 

c 

. • .') - 

4 | / ' M i \ • 

1 J r - .* 1 


d) Fica revogado o art. 36 do Regulamentq de Passaportes 
approvado pelo Decreto n. 18.408, de 25 de Setembro de 1928. 

. , (a) Maurício Nabuco. 
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2. Os numeros do “Boletim Commercial” são/ reunidos mensal¬ 
mente em fascículos, tendo já apparecido os referentes a Maio, 
Junho e Julho, que acompanham a presente circular. 

3. O “Boletim Commercial” comprehende duas secções: “In¬ 
formações do Estrangeiro” e “Informações do Brasil”. Destinan¬ 
do-se as “Informações do Brasil” ao uso das Missões Diplomáticas e 
Consulados brasileiros e particularmente á divulgação nos meios in¬ 
teressados do exterior, esta Secretaria àe Estado muito estimaria re¬ 
ceber suggestões sobre a organização, daquella secção, como de todo 
o Boletim, de modo a tornal-o realmente util ao fim visado. 

4. Os Chefes de Missão e os Cônsules poderão enviar, também, 

com as suas suggestões, as dos funccionarios sob as suas ordens, que 
a respeito se queiram manifestar. ._ — 

5. Convirá, ainda, que os Chefes de Missão, e os Cônsules nos 

» 

paizes onde não houver Missão, enviem á Secretaria de Estado uma 
relação das repartições officiaes de commercio e de estatística, bem 
como uma lista de revistas econômicas de reputação firmada, ás quaes 
o “Boletim Commercial” possa interessar e que estejam dispostas a 
permutar suas publicações. 


Circular n. 914, de 30 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas. 

— Exportação de productos brasileiros. 

r *j j «Sjrtjiíí T^r * 

Rogo a essa Missão e aos Consulados a remessa periódica de re¬ 
latórios sobre qualidade, condições de chegada e exito commercial 
de productos brasileiros nesse mercado. 

Exteriores. 


Circular n. 915, de I o de Setembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Endereços de chancel- 
larias. 

A Secretaria de; Estado das Relações Exteriores pede ás Missões 
Diplomáticas e aos Consulados de Carreira que, de accordo com as 
instrucções da Circular n. 28, de 15 de Dezembro de 1926, e do Me- 
morandum, de 10 de Junho de 1930, sejam enviados ao Serviço de 
Communicações, com a maior urgência possível, os endereços com- 
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2.i Os estudantes serão acceitos sem que isso importe em onus 
para a fazenda brasileira. 

3. Queira dar conhecimento dessa informação ao Governo e 
centros scientificos desse paiz. 


Circular n. 919, de 14 de Setembro de 1934, aos Consulados dé 
Carreira e Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço 
Consular. — Photographias de pedidos de vistos e passa¬ 
portes 

n 

•• 

Algumas Missões Diplomáticas, encarregadas do Serviço Con¬ 
sular, e Consulados de Carreira costumam annexar as photo¬ 
graphias que acompanham as fichas de pedidos ide vistos e de 
passaportes por meio de grampos de metal que, além de não 
offerecerem a segurança necesstiria, se oxydam ao fim de certo 
tempo e difficultam a sua encadernação. 

Afim de evitar tal inconveniente, essas photographias devem 
ser colladas nas alludidas fichas e não appensas por qualquer 
outro processo. 


Circular n. 920, de 17 de Setembro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas. — Estampilhas consulares. 

Prorogado até 31 de Dezembro o prazo do emprego das 
actuaes estampilhas consulares. Queira oommunicar aos Con¬ 
sulados nesse paiz. 

Exteriores. 


Circular n. 921, de 19 de Setembro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de Carreira. — Isenção de direitos. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores deseja r 
informada, com a maxima brevidade* dos favores que, 


0 
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Cii cular n. 950, de 28 de Novembro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de Carreira. — Pedidos de licença para 

contrahir matrimonio 

O Ministério das Relações Exteriores comrrmnica a essa Chan- 
cellaria que os pedidos de autorização para contrahir matrimonio, 
com pessoa de nacionalidade brasileira, conforme preceitua o art. 52 
do Decreto n. 24.239, de 15 de Maio de 1934, devem ser dirigidos 
ao Ministro de Estado das Relações Exteriores, por meio de reque¬ 
rimento, que deverá conter as seguintes indicações: 

a) nome do requerente, cargo e logar em que exerce suas 
funcções; 

b ) nome, naturalidade, estado civil, idade e filiação da pessoa 
com quem pretende contrahir matrimonio; e 

c) epoca, approximada, em que pretende realizar o casamento. 

Quando se tratar de funccionario em exercício no exterior o 
requerimento deverá ser encaminhado á Secretaria de Estado, por 
officio, pelo Chefe da Chancellaria. 


Circular n. 951, de 29 de Novembro de 1934, ao Corpo Diplo¬ 
mático Estrangeiro. — Audiências diplomáticas 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
tem a honra de communicar aos Senhores Chefes de Missão que, 
de accôrdo com o cerimonial diplomático, as audiências semanaes do 
Senhor Ministro de Estado ficarão suspensas a partir do dia 4 de 
Dezembro proximo. 

2. O Senhor Ministro de Estado continuará a attender aos 
pedidos de audiências especiaes, sempre que se tratar de assumpto 
de natureza relevante. 

3. O Senhor Secretario Geral do Ministério receberá os Senhores 
Chefes de Missão, diariamente, das 15 ás 16 horas, excepto ás 
terças-feiras e sabbados. 

4. Na ausência do Senhor Secretario Geral, os Chefes de Serviço 
attenderão sempre aos Senhores Chefes de Missão. 




SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAIZ 


México 


Noruega. 


Paizes Baixos, 


Panamá, 


Paraguay, 


Perú. 


Polonia 


Portugal. 


i 

i 


i 


i 


Republica Dominicana.. 


Ru mania 


I 


i 


DEBITO 


SEDE 

CLASSE 

Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

CONSULADOS 

Recebidas 
da Delegacia 

Devolvidas 
pelos Vice- 
Consulados 

\ 

México. 

Embaixada. 

1:084*000 



Puerto México. 

Vice. 




Tampico.... 

2 a . 

6:3523000 

18:7403000 


Aalesund. 

Honorário...... 



Bergen. 

» t . f .... 




Christiansund. 

» . . . 




Oslo.. 

la . 

2:8553000 

14*300*000 


Amsterdã m. 

Geral. 

42:6613000 

11*^00*000 


Rotterdam. 

la . 

27:027*000 

8 * 5003000 


Willemstad,. 

Honorário. 

1:9073000 

2-4003000 


Panamá. 

» 9 . 

683000 

8803000 


Assumpção. . 

Geral.... 

7:1423000 

ÜÜUyUUU 

1:0003000 


Bella Vista. 

Vice. 


Villa Concepcion.. 

» .. 




Villa Encarnacion ...... 

y> .. 




Iquitos. 

2 a . 

5:556 *‘000 

5:9003000 


Lima. 

Legação .. 

2*6873000 


Mollendo. 

Vice. 




Varsóvia . 

la . 

763*000 

8*750*000 


Lisboa. 

Geral. P f . 

110*8463000 

18*500*000 


Porto. 

7 > .. . r . 9 

53:6193000 

JLÜ . JUUyVUU 

57:0003000 


Angra. 

Vice. 


Funchal. 

2 a . 

5:9853000 

3:5003000 


Horta. 

Vice . 



Loanda . 

» . . . 


- 


São Miguel . 

» .... . ttt ... t 




São Vicente . 

Honorário _ 

3*7413000 

i *9(10:000 


São Domingos. 

» , 9 . . . . 


1 • 4-UV/yUUU 


Bucarest . 

Legação. .. . 

1!9755000 

1:4003000 


Galatz . 

Vice . 



Gothemburgo . 

la . 

12:8803000 

14*400?Í100 


Stockholmo . 

2 a . 

8:6003000 

ATT • *T UUfUUU 

5:2003000 



Suécia 
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ANNEXO D 


DEBITO 

• 

CREDITO 

OBSERVAÇÕES 

Quotas 
pertencentes 
ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 
recebidas 
pelos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Perdas 
por i 

differenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia 
do Thesouro 
em Londres 

248*000 

35*829 

248*000 

_ ! 

283*229 


2:598*000 

533*944 

— 

— 

3:131*944 


349*500 

— 

305*500 


349*500 


46$500 

— 

46*500 

— 

46*500 


4:569*000 

512*325 

305*500 

— 

5:081*825 


207*000 

14*321 

— 

*205 

221*116 


5:558$000 

333*574 

— 

— 

5:891*574 


81:820*000 

4:048*117 


— 

85:868*117 


81:202*000 

4:292*797 

— 

— 

85:494*797 


2221000 

— 

222*000 

— 

222*000 


6:625$000 

340*420 

— 

— 

6:965*000 


24*000 

— 

24*000 

— 

24*000 


4*000 

— 

4*000 

— 

4*000 


50$500 

— 

50*500 

— 

50*500 


831*000 

23*707 

583*000 

9*866 

844*841 


846$000 

145*652 

— 

— 

991*652 

Vide mappa em separado. 

12$000 

— 

12*000 

— 

12*000 


17:284*000 

1:480*154 

— 

— 

18:764*154 


6:931*000 

611*856 

— 

— 

7:542*856 


3:107*000 

185*861 

— 

— 

3:294*861 


8:953*000 

516*123 

— 

— 

9:469*123 


2:853*000 

205*926 

— 

— 

3:058*926 


2: *720000 

182*761 

— 

— 

2:903*761 


275*000 

15*971 

- 

— 

290*971 

» » » 

» 7> » 

— 

I 

— 

— 

— 

» » » 

» » » 

» » » 

» » » 


















ANNEXO D 



N. 7 


Quadro comparativo da arrecadação dos emolumentos con¬ 
sulares no período de 1932 a 1934 



1932 

1933 

1934 

Renda bruta arrecadada nas Chancel- 




larias. 

1.442:8941000 

1.870:628*000 

1.810:482*000 

Quota pertencente aos Cônsules hono¬ 
rários, Vice-Consules e Encarre- 




gados de Consulados. 

25:552*500 

23:086*165 

36:834*822 

Quota pertencente ao Thesouro Na- 




cional. 

1.417:341*500 

1.841:541*835 

1.773:647*178 

Lucro por differença de cambio. 

84:417*797 

237:694*877 

126:249*431 


1.501:759*237 

2.079:236*712 

1.899:896*609 

Perda por differença de cambio. 

1:317*728 

343*365 

231*667 

Renda liquida arrecadada pelos 
Consulados com prestação de 




contas. 

1.500:441*569 

2.078:893*347 

1.899:664*942 

Idem desviada pelo consulado em Mon- 




treal no 4 o Trimestre. 

— 

— 

1:280*000 

Renda liquida total. 

1.500:441*569 

2.078:893*347 

1.898:384*942 

Estimativa da Lei da Receita,..... 

1.700:000*000 

1.680:000*000 

1,750:000*000 

Differenças para menos. 

199:558*431 

— 

— 

Differenças para mais. 

— 

398:893*347 

148:384*942 


Nos totaes relativos á quota do Thesouro, meação dos cônsules, lucro e perda por differença de 
cambio íoram incluídos os dados constantes do mappa geral de emolumentos e os dados que figuram 
nos mappas em separarado. Da renda liquida foi deduzido o alcance de 1:280*000 verificado no ^tri¬ 
mestre no consulado em Montreal. 
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ANNEXO D 


MONTEVIDEO 

Sello adhesivo 


Transferidas do exercício anterior . 21:3208000 

Recebidas da Delegacia . 40:6008000 

Remettidas aos Vice-Gonsulados . 2:1508000 

Utilisadas durante o exercício . 45:0868000 

Transferidas ao exercício seguinte . 14:6848000 

Emolumentos 

* • % 

Mediante sello adhesivo .. 45:0868000 

Quota pertencente ao Thesouro .*. 45:0868000 

Lucro no cambio . 4:8438983 

Total remettido á Delegacia . 25:3018983 

Retido no Consulado por falta de cambio. 24:6288000 
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âNNEXO G 


eialidades ou dizerem conferências a respeito de coisas brasi¬ 
leiras e argentinas. 


Artigo II 

Aquelas instituições procurarão igualmenle fomentar via¬ 
gens de estudiosos ciue desejem aperfeiçoar-se em terreno de 
sua especialidade. 

Artigo III 

Anualmente, uma caravana de vinte estudantes, em que 
estejam representadas todas as regiões do Brasil ou da Argen¬ 
tina, visitará Buenos Aires ou o Rio de Janeiro, DF. Essa 
caravana será acompanhada por um professor de Universidade 
ou escola de ensino superior. 

Artigo IV 

Os gastos que demandarem essas viagens serão suportado? 
pelos seus organizadores. 

Artigo V 

O presente Convênio será ratificado dentro do mais breve 
prazo possíval e suas ratificações se trocarão em Buenos Aires, 
continuando êle em vigor indefinidamente até ser denunciado 
por uma das Partos contratantes, com seis meses de ante¬ 
cipação. 

Artigo VI 

Qualquer Estado americano que o desejar, poderá aderir 
a este Convênio, anunciando esse seu propósito no Ministério 
das Relações Exteriores da República dos Estados Unidos do 
Brasil. Cada adesão só se fará efetiva depois de cOm ela se 
mostrarem de acôrdo os Governos da República Argentina e dos 
outros Estados que, na ocasião, sejam parte neste Convênio. 

Em fé do que, os Plenipotenciários acima referidos assi¬ 
naram o presente Convênio, em dois exemplares, nas línguas 
portuguesa e espanhola, e lhes apuseram os respectivos selos, 
no Rio do Jsmeiro, DF., aos dez dias do mês de outubro do ano 
de mil novecentos e trinta e três. 

(L. S.) A. de Mello Franco. 

(L. S.) Carlos Saavedra Lamas, 
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ANNEXO G 


DECRETO N. 24.429 — de 20 de junho de 1934 
Cria o Conselho Federal do Comércio Exterior 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930: 

Considerando que a solução racional dos problemas do co¬ 
mércio internacional exige combinações, acordos, favores, 
trocas e operações que são da iniciativa ou da alçada do poder 
público; e 

Considerando a oportunidade e a urgência de ser criado 
para êsse fim um órgão coordenador de todos os departa¬ 
mentos federais e estaduais de produção do país e das suas 
classes produtoras, como têm feito as gTandes nações, 
decreta: 

Art. I o . Fica criado o Conselho Federal de Comércio 
Exterior. 

Art. 2.° Ao Conselho compete: 

a) promover o desenvolvimento das exportações em ge¬ 
ral, devendo para êsse fim: 

I, estudar e resolver todas as questões internas e exter¬ 
nas, que visem a colocação de produtos nacionais em mer¬ 
cados consumidores dos demais países; 

II, propor trocas, acordos, operações, facilidades de qual¬ 
quer natureza, para abrir mercados ou alargar os exis¬ 
tentes; 

III, entrar em entendimento direto com autoridades e 
particulares no interior, como órgão nacional coordenador, 
ou através dos órgãos competentes, no exterior, pnra tornar 
efetivas quaisquer combinações que venham trazer incre¬ 
mento às nossas exportações ou ao intercâmbio com outros 
povos; 

IV, aproximar entre si e pôr em contacto as asso¬ 
ciações, institutos, emprêsas ou firmas comerciais de nosso 
país com as do estrangeiro, propiciando elementos, facili¬ 
dades e instruções, afim de se estabelecerem as correntes 
diretas do intercâmbio uns com os outros; 

V, aconselhar a propaganda internacional do país e de 
seus produtos, e a sua participação nas feiras e exposições, 
planejando e organizando essas representações e serviços; 
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ANNEXO C 


§ 6.° Com exceção do sub-secretário taquígrafo, que será 
•contratado, todos os demais funcionários serão tirados dos 
quadros do funcionalismo do Estado e nomeados, sem pre¬ 
juízo dos vencimentos dos respectivos cargos, pelo presi¬ 
dente do Conselho, por indicação do diretor executivo. 

§ 7.° Haverá uma Comissão Fiscal dos atos da adminis¬ 
tração do Conselho, composta dos representantes do Minis¬ 
tério da Fazenda, do Banco do Brasil e da Associação Co¬ 
mercial. 

Art. 4.° O Conselho terá três Câmaras: uma de crédito 
e propaganda, uma de produção, tarifas e transportes e ou¬ 
tra de comércio e acordos. 

Parágrafo único. Os Consultores Técnicos, que serão 
distribuídos, conforme as suas especialidades, pelas três Câ¬ 
maras, terão direito de voto nas sessões das mesmas Câmaras. 

Art. 5.° Na ausência do Chefe do Govêrno, o Conselho 
trabalhará sob a presidência do representante do Ministério 

das Relações Exteriores, que será o seu diretor executivo. 

% 

§ l.° Toda a correspondência feita em nome do Conselho 
será assinada pelo diretor executivo. 

§ 2.° Nas suas faltas e impedimentos será o diretor exe¬ 
cutivo substituído, nas sessões do Conselho, pelo represen¬ 
tante do Ministério da Fazenda e nas das Câmaras, bem como 

na administração e no expediente do Conselho, pelo se¬ 
cretário. 

§ 3.° O Conselho realizará uma sessão plenária por se¬ 
mana, em dia e hora fixados pelo presidente, sem prejuizo 
das reuniões parciais das suas três Câmaras. 

Art. 6.° A sede do Conselho Federal de Comércio Exte¬ 
rior será no Ministério das Relações Exteriores, correndo as 
6uas despesas pelo mesmo Ministério, por conta de verbas 
especialmente destinadas a êsse fim. 

§ l.° A dotação orçamentária para a manutenção do Con¬ 
selho não poderá ser inferior a 120:0008000 anuais. 

§ 2.° Para as despesas do exercício corrente, a partir de 
agosto próximo, é aberto um crédito especial de 50:0008000. 

§ 3 o . Apenas aprovados os créditos abertos ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores para a manutenção do Conse- 
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DEGRETO N. 24.642 — de 10 de julho de 1934 

Decreta o Codigo de Minas 

O Chefe do Governo Provisofio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe confere o 

ârt. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e: 

Considerando que se torna necessário consolidar em um 
só corpo de doutrina os dispositivos de leis e regulamentos 
expedidos em diversas épocas e que até esta data vinham 
regulando a industria extractiva mineral; 

Considerando a imperiosa necessidade de remover os 

obstáculos e embaraços creados ao racional aproveitamento 

das riquezas do sub-solo, pelo estado legal de condomínio 
generalizado e outras causas; 

Considerando que o desenvolvimento da industria mi¬ 
neira está na dependencia de medidas que facilitem, incen¬ 
tivem e garantam as iniciativas privadas nos trabalhos de 
pesquiza e lavra dessas riquezas; 

Considerando que, com a reforma por que passaram os 
serviços affectos ao Ministério da Agricultura, está o governo 
apparelhado por seus orgãos competentes a ministrar assis¬ 
tência technica e material, indispensável á consecução de taes 
objectivos; 

Resolve: 

Decretar o seguinte Codigo de Minas, cuja execução com¬ 
pete ao Ministério da Agricultura e que vao assignado pe¬ 
los ministros de Estado: 


CODIGO BE MINAS DA REPUBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

TITULO I 

CAPITULO I 

jazidas e minas, sua classificação E APROVEITAMENTO 

Árt. l.° Para os effeitos deste codigo ha que distinguir: 

I, Jazida , isto é, massa de substancias mineraes, ou fos¬ 
seis, existentes no interior ou na superficie da terra e que 
sejam ou venham a ser valiosas para a industria: 

II, Mina , Isto é, a jazida na extensão concedida, o conjun- 
cto dos direitos constitutivos dessa propriedade, os effeitos 
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II, terão que apresentar ao Governo Federal a justifi¬ 
cação judicial de que trata o n.I e mais os dados sôibire 
a existência, natureza e condições da jazida de que se 
occupam os numeros seguintes, 

III, em se tratando de mina: 

o,) estado, comarca, municipio, districto e denominação 
das terras em que está situada a jazida; 

b) breve historico da mina, desde o inicio da exploração, 
ou, pelo menos, nos últimos annos; 

c ) breve descrição das installações e obras de arte, sub¬ 
terrâneas e superficiaes, destinadas á extracção e ao trata¬ 
mento do minério; 

d ) quantidade e valôr dos minerais ou dos metaes ex- 

trahidos e vendidos annualmente, desde o inicio da explora¬ 
ção, ou, pelo menos, nos últimos annos; 

e) nome da empreza que a explora e a que titulo; 

f) nome ou nomes dos proprietários do solo; 

IV, em se tratando de jazida: 

a') estado, comarca, municipio, districto e denominação 
das terras em que está situada a mina; 

b) natureza da jazida, descrita em condições de poder 
ser esta classificada de accôrdo com o art. 2 o ; 

c) provas da existência da jazida, a saber: um caixote 
com amostras do minério (em garrafas, si se tratar de subs¬ 
tancias liquidas ou gazosas), planta da jazida (embora tosca, 
mas de preferencia em escala métrica), e, sendo possivel, 
relatórios, pareceres, photographias e mais esclarecimentos 
sobre a existência da jazida; 

d) modo de occorrencia da jazida, isto é, descrição 
(quanto mais minuciosa, melhor) da jazida e seus arredores, 
e a área, embora approximada, em metros quadrados, occupada 
pela jazida ou seus affloramentos, onde quer que o minério 
seja notado á simples vista ou por escavações superficiaes; 

e) situação topographica da jazida, isto é, distancia e 
obstáculos de eommunicação a vencer entre a jazida e o ca¬ 
minho mais proximo, natureza desse caminho e sua dis¬ 
tancia até encontrar o ponto mais accessivel servido por es¬ 
trada de ferro ou de rodagem ou por porto de embarque em 
rio ou mar, e, sendo possivel, uma planta (embora tosca, 
de preferencia em escala métrica) que represente o que 
acaba de ser dito; 
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ANNEXO C 


Ari. 5o. As concessões de lavra que se julgarem aban¬ 
donadas serão postas em disponibilidade e concedidas pelo 
modo ordenado no presente Codigo, podendo o novo conces¬ 
sionário aproveitar-se de todos os trabalhos subterrâneos que 
achar feitos, sem pagar retribuição alguma por elles á em¬ 
presa que abandonou a lavra. 

CAPITULO III 

NULLIDADE, CADUCIDADE E EXTINCÇÃO DA CONCESSÃO DE LAVRA 

Art. 5G. Será nulla a concessão feita com infracção das 
disposições deste Codigo. 

Paragrapho unico. A nullidade será decretada, por sen¬ 
tença judiciaria, em acção summaria. São competentes para 
pedir a nullidade: 

I, o Ministério Publico; 

II, qualquer interessado, dentro do prazo de um (1) 

anno. ; • * j ! . i .' 

Art. 57. Por acto do Governo, ouvidos o Departaménto 
Nacional da Producção Mineral e o concessionário na forma 
do art. 29, será decretada a caducidade da concessão: 

I, não apresentando o concessionário a planta do terre¬ 
no da concessão no prazo de seis (6) mezes contados da data 
do titulo provisorio; 

II, não começando os trabalhos dentro do prazo marcádo 

na concessão; 

» * 

III, não tendo a mina consfantemente em estado de la¬ 
vra activa; 

IV, si não der as providencias necessárias no prazo, que 
lhe for marcado, havendo perigo por má direcção dos traba¬ 
lhos; 

V, não pagando os direitos devidos durante um (1) anno 
e os impostos durante dois (2) annos consecutivos; 

VI, si, em virtude de uma lavra ambiciosa, difficultar 
ou impossibilitar o ulterior aproveitamento da jazida; 

VII, deixando de cumprir ordens, decisões ou instrucções 
oriundas do decreto de concessão ou das leis e regulamentos 
em vigor; 

VIII, si o concessionário fôr declarado incapaz de con¬ 
tinuar os trabalhos, ou por si ou por seus representantes le¬ 
ga es. 
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33 metros para a parle da terra, contados desde o ponto a 
que chega o preamar médio. 

Este ponto refere-se ao estado do lugar no tempo da 
expcução do art. 54, § 14, da lei de 15 de novembro de 1831. 

Art. 14. Os terrenos reservados são os que, banhados 

pelas correntes navegáveis, fóra do alcance das marés, vão 

✓ 

até a distancia de 15 metros para a parte de terra, contados 

desde o ponto médio das enchentes ordinárias. 

♦ • • • 

Art. 15. O limite que separa o dominio maritimo do do¬ 
mínio fluvial, para o effeito de medirem-se ou demarcarem- 
se 33 (trinta e tres), ou 15 (quinze) metros, conforme os ter¬ 
renos estiverem dentro ou fora do alcance das marés, será 
indicado pela secção transversal do rio, cujo nivel não oscille 
com a maré ou, praticamente, por qualquer facto geologico 
ou hiologico que atteste a acção poderosa do mar. 

CAPITULO V 

AGCESSÃO 

Art. 16. Constituem “aluvião” os accrescimos que suc- 
cessiva e imperceptivelmente se formarem para a parte do 
mar e das correntes, aquem do ponto a que chega o preamar 
médio, ou do ponto médio das enchentes ordinárias, hem 
como a parte do alveo que se descobrir pelo afastamento 
das aguas. 

§ l.° Os accrescimos que por aluvião, ou artificialmente, 
se produzirem nas aguas publicas ou dominicaes, são públi¬ 
cos dominicaes, se não estiverem destinados ao uso commum, 
ou si por algum titulo legitimo não forem do dominio parti¬ 
cular. 

§ 2.° A esses accrescimos, com referencia aos terrenos re¬ 
servados, se applica o que está disposto no art. 11, § 2 o . 

Art. 17. Os accrescimos por aluvião formados ás margens 
das correntes communs, ou das correntes publicas de uso com¬ 
mum a que se refere o art. 12, pertencem aos proprietários 
marginaes, nessa segunda hypothese, mantida, porém, a ser¬ 
vidão de transito constante do mesmo artigo, recuada a fajxa 
respectiva, na proporção do terreno conquistado. 

Paragrapho unico. Si o alveo fôr limitado por uma es¬ 
trada publica, esses accrescimos serão públicos dominicaes, 
com resalva idêntica á da ultima parte do § I o do artigo an¬ 
terior i 
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ARTÍCULO G 


CORRESPONDÊNCIA CERTIFICADA- 


RESPONSABILIDAE 


1- Los objetos designados en e! artículo 5 podrán ser expe¬ 
didos con el carácter- de certificado, mediante el pago de un 
derecho igual al que la Administración de origen haya estabe¬ 
lecido en su servicio. 

2. Salvo en los casos de fuerza mayor, las Administra- 
ciones contratantes serán responsables de la perdida de todo 
objeto certificado. El remitente tendrá derecho a una indem- 
nización que no podrá exceder en ningun caso de tres dólares 
o su equivalência en francos oro. 

3. No obstante, las Administraciones estarán relevadas 
de responsabilidad por la pérdida de un objeto certificado, 
cuyo contenido caiga bajo el régimen de las prohibiciones men¬ 
cionadas por el artículo 11 dei presente Convênio, o que esté 
prohibido por las leyes o reglamentos dei país de origen o 
de destino, siempre que dicho país haya dado el debido cono- 
cimiento por la vía usual. 

4. Se establece, con carácter facultativo, una categoria 
especial de certificados sin derecho a indemnización, aplicable 
a los libros, periódicos y demás impresos, papeies de negocios 
y muestras sin valor, mediante el pago, además de los portes 
ordinários, de un derecho reducido, cuya cuantía fijarân las 
Administraciones interesadas. Sin embargo, las Administra- 
ciones que adopten esta nueva modalidad de certificados 
podrán aplicaria en la misma extensión cn que la tenga est.i- 
blopicja para su sepvipio interno- 

ARTÍCULO 7 

FRANQUEO OBUGÁTORIO 


í, Re declara ohHgatorio el franqueo eomploto do toda 
cl aso de correspondência, Incluso los paquetes cerrados, a nx- 
cepción de las cartas en su forma ueual y ordinária, a las 
cuales se les dará curso siempre que llovcn, por lo menos, cl 
franqueo correspondiente a un porte sencillo. 

2. Los demás objetos no francos o insuficientemente fran¬ 
queados, quedarán defenidos en la oficina de origen, que pro¬ 
cederá con ellos en la forma que determine sn legislación 
internai 
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ARTÍCULO 26 

ENCIA Y DURACIÓN DEL CONVÊNIO Y DEPÓSITO DE LAS RATI- 

FICACIONES 

1. El presente Convênio empezará a regir el I o de marzo 
de 1932 y quedará en vigência sin limitación de tiempo, re- 
servándose cada una de las Partes contratantes el derecbo 
de retirarse de esta Unión, mediante aviso dado por su Go- 
bierno al de la República Oriental dei Uruguay con un aílo de 
anticipación. 

2. El depósito de las ratificaciones se liará cn Madrid, cn 
el más breve plazo posible, procurando que sea antes de la vi¬ 
gência dei Convênio y Acuendos a que se refieran, y de cada 
una de aquellas se levantará el Acta respectiva, cuya copia 
remetirá el Gobierno de Espana, por la via diplomática, a los 
Gobiernos de los demás países signatários. 

3. Quedan derogadas, a partir de la fecha en que entre en 
vigor cl presente Convênio, las estlpulaciones dc la Conven- 
ción Postal Panamericana, sancionada en México el 9 de novi- 
embre de 1926. 

4. En el caso de que el Convênio no fuere ratificado por 
uno o vários de los países contratantes, no dejará de ser válido 
para los que lo liayan ratificado. 

5. Los países contratantes podrán ratificar el Convênio y 
los Acuerdos, provisionalmente, por correspondência, dando 
aviso de ello a las Administraciones respectivas por medio de 
la Oficina Internacional, sin perjuicio de que, según la lcgis- 
lación de cada país y previa aprobacion de los Congresos na- 
cionales, sea confirmada por la vía diplomática. 

En fe de lo resuelto, los Plenipotenciários dc los Gobi¬ 
ernos de los países arriba citados suscriben el presente Con¬ 
vênio, en Madrid, a diez de noviembre de mil novecientos tre- 
inta y uno. 

Por Argentina. 

R. Corrêa Luna. 

Por Bolívia: 

G. A. Otero. 

Por Brasil: 

Luis Guimarães. 
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3. Ficam revogadas a partir da data cm que entrar cm 
vigor a presente Convenção, as estipulações da Convenção 
Postal Pan-Americana, firmada no México a 9 de novembro 
de 1926. 

4. o caso em que esta Convenção não seja ratificada por 
um ou mais dos paizes contractantes, não deixará de ser va¬ 
lida para os que a tiverem ratificado. 

5. Os paizes contractantes poderão ratificar a Convenção 
e os Accôrdos por meio de correspondência e a titulo provi- 
sorio, communjcado o f,acto ás Administrações respectivas 
por intermédio da Secretaria Intetrnacional, ,sem prejuízo, 
porém, da ratificação por via diplomática que será feita de 
conformidade com a legislação de cada paiz e mediante appro- 
vação prévia dos Congressos nacionaes. 

Em firmeza do que, os Plenipotenciários dos Governos 
dos paizes acima citados subscrevem a presente Convenção 
em Madrid, a dez de novembro de mil novecentos e trinta e 
um. 

Pela Argentina: 

R. Corrêa Luna. 

Pela Bolívia : ,, 

» 

G. A. Otero. 

Pelo Brasil: 

Luís Guimarães 
Pelo Canadá: 

4 

5 

Pela Colombia: 

Alberto Sánchez de Iriarte, 

E. Zaldúa Piedrabita. 

W. Mac-Lellan 

>R Costa Rica: 

Adriano Mtin Lanuza. 

Eduardo Fournièr Quirós. 

Por Cuba: 

M. S. Picfiardo, 

José Mendé*. 


t 
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ARTIGO 3 

As Administrações posíaes dos paizes contractanles provi¬ 
denciarão junto aos respectivos Governos para que as res- 
tricções impostas ás aeronaves em transito não cheguem, em 
caso algum, ao extremo de impedir o recebimento da corres¬ 
pondência que essas aeronaves transportem, quer seja essa 
correspondência destinada ao seu proprio paiz, quer deva ser 
reexpedida para o exterior, utilizando-se, para tal fim, a via 
escolhida pelas partes interessadas. 

ARTIGO 4 

As Altas Partes comractantes prestarão umas âs outras 
o mais amplo e efficaz auxilio para que seja reexpedida pela 
via mais rapida a correspondência aérea recebida de qualquer 
paiz da União Postal das Américas e Espanha e destinada a 
outro paiz dessa União ou da União Postal Universal. Do 
mesmo modo, concordam, em nome do suas respectivas 
Administrações, em dar a maxima preferencia á distribuição 
dessa correspondência. 


ARTIGO 5 

As contas relativas aos transportes aéreos effectuados 
entre dois ou mais paizes serão trocadas directamente entre 

as Administrações postaes interessadas. 

\ 

ARTIGO G 

As Altas Partes contractantes se compromettem a pôr de 
accôrdo com as presentes Disposições todas as concessões ou 
contractos preexistentes, sujeitos á renovação, celebrados com 
empresas particulares de transporte aéreo, e, bem assim, os 
que forem concluídos posteriormente. 

ARTIGO 7 

Nenhuma Administração corítractante poderá so utilizar 
de uma linha postal aérea sem prévio entendimento com a 
Administração de que dependa essa linha, e, salvo accôrdo em 
contrario, esta ultima Administração será a unica encarregada 
de regular as conducções, preços e forma de pagamento do 
serviço utilizado. 


% 
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ANNEXO C 


em que a encommenda tenha sido acceita para o seu trans¬ 
porte. 

3. Quando se tratar de encommendas com valor decla¬ 
rado, permutadas entre as Administrações que resolverem es¬ 
tabelecer esta modalidade do serviço, a indemnização não 

poderá ultrapassar a importância da declaração. 

ARTIGO 8 

ENCOMMENDAS A SEREM ENTREGUES 

E’ fixado em trinta dias o prazo durante o qual deverão 
as encommendas ser conservadas á disposição dos interessados 

nos Correios de destino. Mediante accôrdo entre as Adminis- 

% 

trações interessadas, esse prazo poderá ser elevado até no¬ 
venta dias, ficando entendido que a devolução se effetuará 
independente de prévia consulta ao remettente. 

2. Em virtude das disposições enumeradas no para- 
grapho anterior, os remettentes serão obrigados a indicar, 
no verso do boletim de expedição, a fórma por que se de¬ 
verá proceder com as suas encommendas no caso de não 
poderem estas ser entregues, limitando-se a um dos se¬ 
guintes pedidos: 

а) que a encommencra seja devolvida á origem; 

б) que a encommenda seja entregue a outro destina¬ 
tário; 

c) que a encommenda seja considerada como aban¬ 
donada. 

ARTIGO 9 

DECLARAÇÕES FRAUDULENTAS 1 

t 

t. Uma vez comprovado qualquer caso em que os re¬ 
mei tentes de uma encommenda, por si ou de accôrdo com os 
destinatários, hajam declarado fraudulentamente a qualidade, 
peso, ou dimensão do conteúdo, ou que, por qualquer outro 
meio, tentem defraudar os interesses fiscaes do paiz de 
destino, fugindo ao pagamento dos direitos de importação, 
occultando objectos, ou fazendo sobre os mesmos declarações 
taes, que evidenciem a intenção de supprimir ou reduzir 
a importância desses direitos, fica a Administração inte¬ 
ressada com a faculdade de dispôr desses obejctds, na fórma 
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DECRETO N. 12 — m>: 7 de agosto de 1934 

Publica o deposito de instrumento dc ratificação, pelo Go¬ 
verno Britannico, da Convenção relativa d circulação de 
automóveis aos territórios da Basutolandia , do Proteto¬ 
rado do Bechuanalandia c da Sivazilandia . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico ter o Governo Britannico tornado extensiva a 
Convenção internacional relativa á circulação de automóveis, 
firmada em Paris, a 24 de abril de 1926, aos territórios da 
Basutolandia e Swazilandia e ao Protetorado de Bechuana¬ 
landia, segundo communicou o Governo francez á Embaixada 
do Brasil em Paris. 

Rio de Janeiro, em 7 de agosto de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 13 — de 7 de agosto de 1934 

Publica a adhesão do Estado livre da Irlanda á Convenção 
internacional relativa á repressão do trafico de brancas , 
Paris , 1910. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Estado livre da Irlanda á Convenção 
internacional relativa à repressão do trafico de mulheres 
brancas, firmada em Paris, a 4 de maio de 1910, bem corno 
ao Accôrdo para a repressão do trafico de mulheres brancas, 
firmado também em Paris, a 18 de maio de 1904, segundo 
informou ao Ministério das Relações Exteriores a Embaixada 
de França nesta Capital. 

Rio de Janeiro, em 7 de agosto de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 


José Carlos de Macedo Soares . 
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ÁNNEXO C 


DECRETO N. G6 — de 25 de setembro de 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação da Ci¬ 
dade livre de Dantzig á Convenção Sanilaria Interna¬ 
cional , Paris , 1926. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publico o deposito, com data de 30 de junho ultimo, do 
instrumento de ratificação da Convenção Sanitaria Inter¬ 
nacional, assignada em Paris, a 21 de Junho de 1926, effe- 
ctuado no Ministério dos Negocios Estrangeiros da França, 
pela Polonia, em nome da Cidade livre de Dantzig, de accôrdo 
com a informação transmittida peto referido Ministério dos 
Negocios Estrangeiros á Embaixada do Brasil em Paris. 

Rio de Janeiro, em 25 de Setembro de 1934, 113° da In¬ 
dependência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 76 — de 2 de outubro de 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por 
parte da Guatemala , da Convenção da União Postal das 
Américas e Eespanha e do Accôrdo sobre Encommendas 

Postaes e Vales Postaes f firmados em Madrid . , em 1931 

% 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 

% 

faz publico o deposito, com data de 28 de julho ultimo, do 
instrumento de ratificação, por parte da Guatemala, da Con¬ 
venção da União Postal das Américas e Hespanha e do Accôr¬ 
do sobre Encommendas Postaes e Vales Postaes, assignados 
ção feita pela Embaixada da Hespanha ao Ministério das Re- 
ção feita pela Embaixada da Hespanha ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica.. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 
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gué permanent auprès de la Société des Nations. 


Le Présideri-t de la République de Vüruguay : 

Le doeteur Alfredo de Castro, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotenüaire près le Conseil fédéral 
suisse. 

/ 

Le Président des Estats-Unis du Venezuela: 

Le doeteur L. G. Chacín-Itriago,* Chargé d’affaires à 
Berne, Membre de PAcadémie de médecine de Caracas. 
Lesquels, après s’être communiqué leurs pleins pouvoirs, 
trouvès en bonne et due forme, sont convenus des dispositions 
suivantes: 

CHAPITRE I. 

DÉFINITIONS 

Article premier 

Sauf indication expresse contraire, les définitions ci-après 

% 

s’appliquent à toutes les dispositions de la présente Conven- 
tion : 

1. Par “Convention de Genève”, on entend la Convenüon 
internationale de Popium signée à Genève le 19 février 1925. 


Permanent Del,eg>ate aceredited to the League of 
Nations. 

4 

The President of the Republic of Uruguay: 

Dr. Alfredo de Castro, Envoy Extraordinary and Mi- 
nister Plenipotentiary to the Swiss Federal Council. 

The President of the United States of Venezuela : 

Dr. L. G. Chagín-Itriago, Chargé d’Affaires at Berne, 
Member of the Medicai Academy of Caracas. 

Who, having communicated to one another their full 
powers, found iri good and due form, have agreed as followsr 

CHAPTER I 

Définitions 
Article I 

Except where otherwise expressly indicated, the follo- 
wing définitions shall apply throughout this Convention: 

1. The term “Geneva Convention” shall denote the Inter¬ 
national Opium Convention signed at Geneva on February 
19th, 1925. 



















S‘il est impossible d‘effectuer pendant bexercice en cours 
Pune des déductions susmentionnées, toute quantité demeu- 
rant en excédent à la fin de 1’exercice sera déduite des évalua- 
tions de 1’année suivante. 

Article S. 


La quantité dTme “drogue” quelconque, importée ou fa- 
briquée dans un pays ou territoire aux fins de transformation, 
conformément aux évaluations de cc pays ou de ce territoire, 
devra être utilisée, si possible, en totalité à cct effet pendant 
la periode visée par 1’évaluation. 

Toutefois, s’il est impossible dTitiliser ainsi la quantilé 
totale dans la période en question, la fraction demeurant inu- 
tilisée à la fin de Pannée sera déduite des évaluations de 
1’année suivante pour ce pays ou ce territoire. 


Article 9. 


Si, au moment ou toutes les dispositions de la presente 
Convention deviendront applicables, les stocks dTme “drogue” 

existant à ce moment dans un pays ou territoire dépassent le 


If it stiould be impossible to make any oi tlie above declu- 
ctions during tbe course of the current year, any amounts 
remaining in excess at the end of the year shaii be deducted 
frorn the estimates for the foilowing year. 

Article 8. 


The full amount of any of the drugs imported into or rna- 
nufactured in any country or territory for the purpose of con- 
version in accordance with the estimates for that country or 
territory shall, if possible, be utilised for that purpose within 

the period for which the estimate applies. 

In the event, however, of it being impossible to utilise 'lie 

full amount for that purpose within the period in question, 
the portion remaining unusecl at the end of the year shall be 
deducted from the estimates for that country or territory for 
the foilowing year. 

Article 9. 

If at the moment when all the provisions of the Conven¬ 
tion shall have come into force, the then existing stocks of 
any of the drugs in any country or territory evceeds the amount 
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•' í 

Si, cm virtude de denunciais simultâneas ou suocessivas, 
o numero de membros da Liga das Nações e dos Estados não- 
membros ligados pela presente Convenção se encontrar redu¬ 
zido a menos de vinte e cinco, a Convenção cessará de vigorar 
a partir da data em que a ultima destas denuncias produzir 
effeito, conforme as disposições do presente artigo. 

Artigo 33 

Um pedido de revisão da presente Convenção poderá ser 
formulado a todo o tempo por qualquer Membro da Liga das 
Nações ou Estado não-membro ligado pela Convenção por 
meio de notificação dirigida ao Secretario Geral da Liga das 
Nações. Esta notificação será communicada pelo Secretario 
Geral a todos os outros Membros da Liga das Nações e aos 
Estados não-membros assim ligados, e, si pelo menos um terço 
delles a apoiar, as Altas Partes contractantes compromettem- 

se a reunir-se numa conferencia com o fim de rever a Con- 

v • * 

venção. 


Artigo 34 

A presente Convenção será registrada pelo Secretario Ge¬ 
ral da Liga das Nações no dia da sua entrada em vigor. 

Em fé do que os plenipotenciários acimia mencionados 
assignaram a presente Convenção. 

Feito em Genebra, aos 13 de Julho de 1931, em um só 
exemplar, que será depositado nos archivos do Secretariado 
da Liga das Nações e cujas cópias authenticadas serão envia¬ 
das a todos os Membros da Liga das Nações e aos Estados não- 
membros mencionados no artigo 27. 

ALLEMANHA 

Freiherr von Rheiobaben. 

Dr. Kahler. 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

John K. Caldwell. 

Harry J. Anglinger. 

Wialter Lewis Treadway. 

Sanborn Young. 

(1) O governo dos Estados Unidos da America reserva-se 
o direito de applicar, para os fins die fiscalização interna 
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ÁNNEXO G 


as quantias que não digam respeito a pessoal, e sejam devidas em 
moeda estrangeira, serão satisfeitas, ou na própria moeda da obri¬ 
gação, ou em dinheiro inglez, pela conversão daquelle neste, ao 
cambio do dia. O art. 7 o dispõe que o calculo dos emolumentos con¬ 
sulares será efectuado na razão de tres francos suissos por mil-réis 
ouro, ao invez de cincoenta e cinco centavos americanos. Ficam assim 
sem effeito as taxas dadas pelas Circulares ns. 841 e 844 deste anno. 
O Decreto n. 23.815, de 31 de Janeiro, determina que o referido De¬ 
creto n. 23.801, entrou em vigor na data da sua publicação. 

1 Ç ; Exteriores. 

i . • L' * . t . . J 

í 

* I _ _ 

% •* I 

Circular n, 847, de 7 de Fevereiro de 1934. ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Regalias concedidas pelos “Jockey Club 55 dos paizes 
estrangeiros aos membros do corpo Diplomático Brasileiro. 

Para satisfazer a um pedido do jockey Club Brasileira a Secre¬ 
taria de Estado das Relações Exteriores pede a essa Missão Diplomá¬ 
tica a bondade de, com a possivel urgência, informar o seguinte; 

I o . Se ha nesse paiz um “Jockey Club”, 

2 o . No caso affirmativo, que regalias são concedidas ao 
chefe e demais membros dessa Missão diplomática ou aos 
socios do “Jockey Club Brasileiro” quando de passagem por 
essa capital. 


Circular n. 848, de 15 de Fevereiro de 1934. ás Missões Diplomá¬ 
ticas, Consulados de Carreira, Delegacia do Thesouro em 
Londres e ás Commissões de limites, sectores Norte, Oeste 
e Sul. — Posse do Secretario Geral. 


Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que o Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de I a classe Senhor Mau¬ 
rício Nabuco assumiu hoje o cargo de Secretario Geral interino deste 
Ministério . 


— 


— 


Exteriores. 









---r 









o Senhor Renato de Lacerda Lago, Conselheiro de Embaixada, que 
assumiu, no dia 26 do corrente, o cargo de Chefe do Protocollo. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. 


Em nome do Ministro de Estado, 


r 

! » * • , 

■mA vá i«. w* w 


(a) Maurício Nabuco. 




• : 


Circular n. 854 — Confidencial 



l 







Circular n. 855, de 5 de Março de 1934, aos Consulados e Missões 
Diplomáticas encarregadas do serviço Consular. — Visto em 

» 

passaporte. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica ás 
Missões diplomáticas e aos Consulados de carreira que foi publicado 
no Diário Official de 8 de Janeiro proximo findo, o novo Regulamento 
de Passaportes, que deverá entrar em vigor de accordo com as neces- 
sidades e conveniências do serviço, de modo que, seis mezes depois 
da applicação do decreto, esteja completamente em vigor o referido 
regulamento. 

2. A entrada de estrangeiros no território nacional, devendo ser 
regulada pela lei respectiva que ainda está em elaboração, continua 
em vigor o Decreto n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930, revigorado 
por dois outros posteriores, bem corno as circulares ns. 810 e 816, res¬ 
pectivamente de 20 e 23 de Setembro de 1933. 

3. Attendendo á conveniência do serviço e tendo em vista os 
resultados dos trabalhos da commissão encarregada de elaborar uma 
nova lei que regule o desembarque de estrangeiros no território na¬ 
cional, fica desde já estabelecido o seguinte: 

, ! | 
4 

a ) os estrangeiros passageiros de primeira classe, de qualquer 
sexo, deverão submetter ao visto da autoridade consular, conjunta¬ 
mente com o passaporte, os seguintes documentos: 

I o . Attestado de vaccina anti-varíolica; 
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ANNEXO C 


Ministério da Fazenda, por aviso n. 158, de 8 de Maio corrente, 
foi revogada a exigencia da annexação da factura commercial ás 
primeiras vias da factura consular. 


Circular n. 869, de 28 de Maio de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Racionalização do systema de 
saques. 

•• 

0 

Em additamento á circular n. 801, a Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, attendendo ao resultado pratico do novo 
systema de saques resolveu mandar fazer um livro especial para as 
verbas “material”, (expediente, telegrammas e aluguel de casa), 
tendo já providenciado junto aos seus fornecedores em Londres, 
para a remessa ás Ghancellarias dos respectivos livros-talões. 


Circular n. 870, de 30 de Maio de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Despesas de telegrammas. 

í 

4 

A partir de I o de Abril do corrente anno, as Missões diplo¬ 
máticas e Consulados de carreira ficam autorizados a sacar, de 
uma só vez, as quantias arbitradas para as despesas de tele¬ 
grammas, exclusivameníe officiaes, bem como os necessários 
reforços. * . ’ > 

è 

2. No fim de cada trimestre (30 de Junho, 30 de Setembro, 
31 de Dezembro e 31 de Março), as Missões diplomáticas e Con¬ 
sulados de carreira deverão remetter á Delegacia do Thesouro 
em Londres (e cópia a esta Secretaria de Estado) o balancete, em 
moeda local, das despesas feitas no trimestre. Quando, em qualquer 
trimestre, a verba não fôr utilizada, disso deverão ter conhecimento 
esta Secretaria de Estado e a Delegacia do Thesouro em Londres. 

3. No fim de cada exercício (31 de Março), as Missões diplo¬ 
máticas e Consulados de carreira deverão, com o ultimo balancete, 
recolher á Delegacia do Thesouro em Londres o saldo porventura 
existente, em moeda local convertido em libras. 

4. As terceiras vias dos recibos de saques, em réis e libras, devem 
ser enviadas, sem demora, a esta Secretaria de Estado* 
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ANNEXO C 


caminha o relaíorio do Detective Chefe do Serviço de Investigações, 
da Inspectoria de Policia Marítima e Aerea do Districto Federal. 

2. Para evitar semelhantes factos, quando a autoridade consular 
suspeitar da identidade do portador da certidão de nascimento, con¬ 
viria exigir que esses documentos fossem visados pelas Policias Fe¬ 
deral e Estaduaes, depois das averiguações necessárias. 

3. Além dessas exigências, seria aconselhável inquirir do portador 
da certidão de nascimento sobre sua ultima residência e mandar pro¬ 
ceder, discretamente, por meio da policia local, a umei syndica&cia 
sobre a veracidade das suas allegações. 


POLICIA 330 ÜISTRIGTO FEDERAL 


I. G. P. 

Inspectoria da Policia Maritima e Aerea 

N. 1.170, DE 30 DE JULHO DE 1934 
Assumpto: Falsa nacionalidade. 

Senhor Doutor Director: 

1. Para os fins que julgar Vossa Senhoria convenientes, envio 
junto, por copia, o relatório do Detective, Chefe dos Serviços de In¬ 
vestigação, desta Inspectoria, referente a um passaporte indevida¬ 
mente concedido no Consulado do Brasil em Vigo, Hespanha, a favor 
de um cidadão que alli se fez passar por brasileiro. 

2. O indivíduo em questão foi impedido de desehibarcar neste 
porto, continuando viagem a bordo do paquete hollandez “Orania”, 
que o reconduzirá a Vigo, porto de seu embarque. 

3. O referido passaporte faço junto apresentar a Vossa Senhoria, 
bem como o passaporte em que se verifica ser hespanhola a nacionali¬ 
dade do indivíduo a quem o primeiro fôra concedido. 

Aproveito a opportuniclade para reiterar a Vossa Senhoria os 
meus protestos de elevada estima e consideração. 

O Inspector. 

Oscar Coelho de Sousa, 
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ANNÉXO C 


lhes interessava ínais sob esse aspecto, levando-os a estudar novo golpe. 
— E, este, o mais engenhoso, consiste no seguinte: — Tem clles, por 
exemplo, um indivíduo de vinte annos de idade que quer vir para o 
Brasil e que de Hespanha não pode sahir por qualquer motivo. — 
Escrevem elles a um seu agente no Rio de Janeiro, agente esse que 
estou procurando saber quem é, o qual, mediante camaradagem ou gra¬ 
tificação, consegue examinar os livros de registo de nascimentos, em 
determinado cartorio. — Consultado o anno correspondente ao 
nascimento daquelle indivíduo, é escolhido um nome e retiradas todas 
as informações precisas. — De posse desses dados, é pedido ao es¬ 
crivão uma certidão de nascimento que, depois de reconhecida a 
assignatura, é enviada para Vigo. — O mancebo que pretende in¬ 
gressar em território nacional, vai ao Consulado do Brasil e diz ter 
nascido neste paiz, tendo ido com seus paes para Hespanha, quando 
de tenra idade. — Como pretenda vir para a sua Patria, mandou 
buscar a certidão de nascimento que apresenta. — De posse desse do¬ 
cumento não restam duvidas ao Cônsul, que pede as fotographias e 
concede o passaporte, ficando logrado duma forma indefensável. — 
Este caso é muito grave e merece o estudo das autoridades compe¬ 
tentes, pois que, a não ser um flagrante como o do presente caso, 
torna-se difficil a apuração da verdade, porquanto, mandando-se 
fazer uma verificação nos livros do cartorio onde o indivíduo diz ter 
sido registado, alli se encontra de facto esse assentamento. — Pro¬ 
curar encontrar a familia ou testemunhas que algumas dezenas de 
annos residiam em determinado ponto, também é de resultados pouco 
prováveis. — Por isso torna-se necessário um mais apurado estudo para 
neutralizar os effeitos de semelhante e engenhosa forma de burlar a 
lei. — Desta forma quero deixar aqui consignado o meu alvitre. — 
Este consiste em que. para ef feitos de aequisição de passaporte no 
exterior, as certidões de nascimento sejam baixadas pelos represen¬ 
tantes dos interessados, á Repartição de Policia, do local do nasci¬ 
mento, que abrirá syndicancia a respeito e fará visar esse documento, 
sem o que o Cônsul não lhe dará fé. — Ainda neste caso se poderia 
verificar burla; para complemento, o Cônsul, na localidade onde fôr 
apresentada a certidão de nascimento, inquirirá do portador qual a 
sua ultima residência e alli mandará, discretamente, procurar a con¬ 
firmação da sua nacionalidade e nome. — Apresentada a photographia 
do portador, não a pessoas que elle indique mas sim a pessoas que 
convivam com aquellas e perguntando quem é, talvez, se não fôr a 
pessoa a que se refere a certidão, se consiga evitar tão grave burla. —* 

Azmexo C — 1934 -— 51 . .... 





NUMERO DA SUB- 
CONSIGNAÇÃO 


— 6 — 


1 


NATUREZA DA DESPESA 


Transporte 


13 Ministros Plenipoten¬ 
ciários de segunda 
classe . 

30 Primeiros Secretários de 
Legação. 

45 Segundos Secretários de 
Legação. 



Ord. 

Grat. 

Venc. 



20:000$ 

10:000$ 

30 000$ 

390:0002000 

ou 

16:000$ 

8:000$ 

24:000$ 


16:000$ 

8:000$ 

24:000$ 

720:0002000 

ou 

12:800$ 

6:400$ 

19:200$ 


12:000$ 

6:000$ 

18:000$ 

810:0002000 

ou 

9:600$ 

4:800$ 

14:400$ 

rios 

diplomáticos. 


10.500:0002000 


Dactylographos-archivisías e interpretes contractados em: 

Londres, Paris, Roma e Washington, 4 a 36:000$.... 144:000$ 

Berlim, Budapest, Copenhague, Haya, Lisboa, Oslo, 

Peiping, Stockolmo e Tokio, 9 a 32:000$. 288:000$ 


Cairo, 1 a 20:000$. 

Angorá e Bucarest, 2 a 16:000$. 

Totaes da consignação «Pessoal». 

Total geral da consignação «Pessoal» 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL 

Diversas despesas. 

Total da consignação «Material».... 
Transporte da consignação «Pessoal» 

Totaes da Verba 2 a . 

Total geral da Verba.. 


20:000$ 

32:000$ 


FIXA 


1.056:000$000 


13.476:000$000 


VARIAVEL 


484:000$000 


484:0002000 


13.960:0002000 


Verba 3 a 

Serviço Consular 
CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


1 

Corpo consular : 


Ord. 

Grat. 

Venc. 



24 Cônsules Geraes . 


20:000$ 

10:000$ 

30:000$ 

720:0002000 



ou 

16:000$ 

8:000$ 

24:000$ 


36 Cônsules de primeira 



8:000$ 




classe. 

ou 

16:000$ 

12:800$ 

24:000$ 

19:200$ 

864:0002000 

6:400$ 


48 Cônsules de segunda 





classe. 


12:000$ 

6:000$ 

18:000$ 

864:0002000 



ou 

9:600$ 

4:800$ 

14:400$ 



30 Cônsules de terceira 

* 





classe. 


7:200$ 

3:600$ 

10:800$ 

324:0002000 

2 

6 Addidos Commerciaes.. 


16:000$ 

8:000$ 

24:000$ 

144:0002000 


A transportar. 





2.916:0002000 


13.476$000$000 

13.476:000$000 


3.999:5002000 

3.999:5002000 

484:0001000 

4.483:5002000 


17.959:500$000 


/ 



















































SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAIZ 


Argentina 


Áustria 

Bélgica 


Bolívia 


Chile 


China. 

Colomhia.. 
Costa Rica. 

Cuba. 

Dantzig... 

Dinamarca 


Egypto., 
Equador 

Espanha 


/ 


DEBITO 






SEDE 

CLASSE 

4 

Paso de los Libres. ..... 

Privativo. ^ .... 

Posadas . 

» . r r . . . . 

Rosário de Santa Fé... 

I a . 

Santo Tomé . 

ia . 

Vienna . 

ia. 

Antuérpia. . 

Geral.. .. 

Bruxellas . 

2 a . 

Cobija. 

Privativo . 

Guavaramerim . 

Legação . 

La Paz . 

Vice . 

Santa Rosa . 

» . f . 

Coronel . 

» . f r r . 

Magalhães . 

Geral . 

Talcahuano . 

Legação . 

Valoaraiso . 

Geral . 

Peioing . 

Legação . 

Shanghai . 

Honorário . 

Bogotá . 

Legação . 

* 

São José.. . 

2 a . 

Havana .. 

Honorário _ 

Dantzig . 

» 

Aarhus . 

Legação . 

Copenhague . 

Honorário. 

Reykjavik . 

la. 

Alexandria . 

Honorário. 

Port Said . 

Legação ........ 

Quito . 

2 a . 

Almeria. 

Geral. 

Barcelona. 

Honorário. 

Bilbáo. 

Vice. 

Cadiz... 

Honorário 

Corunha . 



CONSULADOS 


Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 
da Delegacia 

Devolvidas 
pelos Vice 
Consulados 

105:4965000 


— 

3:2475000 

— 

— 

186:5335000 

34:2005000 

— 

^ mm 

1:8505000 

- 

2:9515000 

— 

— 

5:5535000 

6:200$000 

— 

1:642$000 

— 

— 

1:0615000 

— 

— 

5925000 

— 

— 

7315000 

— 

— 

4:8465000 

3:4005000 

— 

2:5995000 

2:9005000 

— 

2:2535000 

— 

— 

6125000 

— 

— 

9:2415000 

8:5005000 

— 

7:8865000 

6:7005000 

— 

60:592$000 

2:000$000 

— 

— 

— 

-- 


* 
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protecção das obras litterarias e artísticas, revista, pela ultima vez, 

em Roma, em 1928 . 753 

f)eereto n. 170, de 24 de Dezembro de 1934 «— Faz publica a adhesão do 
Governo do Japão á Convenção da União de Paris para a pro¬ 
tecção da propriedade industrial, assignada em Haya, em 1925, com 


extensão á Coréa, Formosa e Sakhalina do Sul . 754 

Decreto n. 194, de 31 de Dezembro de 1934 — Faz publica >a adhesão do 
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II — A promover e convocar periódicamente, sob os aus¬ 
pícios do Instituto, as Conferências Nacionais de Estatís¬ 
tica . 

Art. 20. O Instituto promoverá ou manterá cursos es¬ 
peciais de estatística, visando não só a formação ou o aper¬ 
feiçoamento do funcionalismo de estatística nas suas várias 
categorias, mas ainda com objectivos de extensão universitá¬ 
ria ou alta cultura. 

§ l.° O Instituto promoverá também, pelos meios apro¬ 
priados, a inclusão do ensino da estatística, em forma e grau 
adequados, nos programas oficiais de instrução primária e 
secundária, organizando ao mesmo tempo e distribuindo gra- 
tuítamente pelos estabelecimentos de ensino os textos orien¬ 
tadores, modelos, esquêmas, gráficos, etc., para desenvolvi¬ 
mento dos temas a serem abordados em cada ramo do en¬ 
sino. 

§ 2.° O Instituto colaborará, outrossim, com a intensidade 
que os seus recursos permitirem, utilizando os meios de vul¬ 
garização gráfico-estatística, na obra de educação popular,, 
distribuindo, profusa e gratuítamente, de preferência às ins¬ 
tituições docentes, os impressos adequados a êsse objetivo. 

§ 3.° Ao Instituto caberá ainda oproveitar as oportuni¬ 
dades dos certames, tanto nacionais com 0 internacionais, — 
congressos, exposições, feiras, etc. — para divulgar em 
forma artística e impressiva, com as comparações apropria- 
das, as possibilidades, condições de vida e realizações da co¬ 
munidade nacional. 

Art. 21. Relativamente ao pessoal dos serviços mantidos 
pelo Instituto, que será todo êle admitido por contrato, em 
regime industrial, estabelecerá o Conselho Nacional de Es¬ 
tatística normas pelas quais: 

I — Os serviços manuais padronizados, quer sejam ou- 
não executados por meios mecânicos, ficarão a cargo de em¬ 
pregados admitidos a título precário, conforme as necessida¬ 
des ocorrentes, e remunerados por tarefa; 

II — Os serviços de natureza permanente e em que pre¬ 
ponderem a habilitação e aplicação intelectual, ficarão a 

cargo de serventuários admitidos mediante as necessárias* 
provas de idoneidade e capacidade, e só confirmados na fun- 
ção depois de dois anos de trabalho regular e inteiramente 
satisfatório, para os mesmos, prevalecendo, como estímulo h 
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Art. 29. O presidente do Instituto fica responsável pelas 
iniciativas e providências para a oportuna instalação do Con¬ 
celho Nacional de Estatística, bem como para o regular fun¬ 
cionamento do mesmo Instituto, cumprindo-lhe, mediante 
prévia audiência da Junta Executiva, representar ao Chefe do 
Govêrno sobre as medidas governamentais que se tomarem ne¬ 
cessárias. 

Art. 30. Os trabalhos tipográficos necessários à Secreta¬ 
ria do Instituto serão executados nas oficinas gráficas de que 
dispuzerem suas repartições centrais, ou não sendo isto pos¬ 
sível,, na Imprensa Oficial, executados esses fornecimentos na 
forma dos que são feitos às Secretarias de Estado. 

Parágrafo único. Obedecerão às mesmas condições os 
fornecimentos do Instituto, pela mesma Imprensa ou por quais¬ 
quer repartições públicas, das publicações oficiais. 

Art. 31. Fica o presidente do Instituto autorizado a re¬ 
quisitar das autoridades competentes, por proposta do secre¬ 
tário geral, e após prévios entendimentos, os funcionários in¬ 
dispensáveis aos serviços da Secretaria do Instituto. 

Parágrafo único. Os diretores responsáveis pelas alu¬ 
didas organizações poderão, outrossim, combinar diretamente 
a cessão provisória, por prazo não superior a três meses, de 
funcionários de umas às outras, de modo a se prestarem 
mutua assistência e melhor aproveitarem a aptidão e os ser¬ 
viços dos respectivos funcionários, em beneficio dos trabalhos 
'de estatística. 

Art. 32. O presente decreto entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 6 de julho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

, Getulio Vargas. 

Juarez do Nascimento Fernandes Tavora. 

Osivaldo Aranha. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Francisco Antunes Maciel. 

José Américo de Almeida. 

Protogenes Guimarães. 

P. Goes Monteiro. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Washington Pires. 
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os de prospecção, inclusive medições, levantamentos de planta,, 
colheita de amostras e outros semelhantes, independem de in¬ 
demnização. 

§ l.° O damno, não havendo accôrdo entre as partes, será 
fixado por pericia de arbitramento e só será imputável ou au- 
torizado quando este começar os trabalhos de pesquiza pro¬ 
priamente dita. 

§ 2.° O arbitramento será regulado na fôrma do systema 
instituído no decreto n. 737, de 25 de novembro de 1850, per- 
mittidos, todavia, embargos á sentença que o julgar, de qual¬ 
quer natureza, e especialmente embargos consistentes em ter 
sido excessiva ou insufficiente a avaliação, embargos esses que 
serão processados e julgados conforme o direito commurn que 
rege as praças em execução de sentença, cabendo aggravo da 
sentença que o julgar e não ficando, portanto, livre ás partes, 
o recurso á via ordinaria. 

§ 3.° Fixado como cousa julgada o valor da indemnização 
e satisfeito o pagamento, ou mediante acceitação delle e qui¬ 
tação dada pelo credor, ou, no caso de recusa do credor e em 
outros que a lei permite, mediante o deposito em pagamento* 
da quantia correspondente, feito a requerimento do interessado 
e com citação do credor, os embargos admissíveis a deposito' 
desta especie na fôrma do direito commurn e que forem accei- 
tos, até serem julgados, não terão effeito suspensivo nos tra¬ 
balhos de pesquiza si o embargado prestar fiança idônea, nos 
autos, á sua responsabilidade. 

Art. 16. As autoridades locaes administrativas, a requeri¬ 
mento do interessado e devidamente instruídas, quer na phase 
de prospecção, quer na phase de pesquiza propriamente dita, 
depois da consignação judicial (deposito em pagamento) a que 
allude o paragrapho 3 o do artigo anterior, são obrigadas a pres¬ 
tar mão forte ao autorizado, havendo necessidade, para a con¬ 
secução dos seus fins ou seja a execução dos trabalhos. 

Art. 17. Ao autorizado que ultimar os trabalhos cie pes¬ 
quiza fica assegurado o direito á concessão da lavra, na fôrma 
dos arts. 21 a 24. 

Art. 18. A autorização ou direito de pesquizar será con¬ 
cedido a requerimento do interessado, por intermédio do Mi¬ 
nistério da Agricultura, ouvido o Departamento Nacional da: 
Producção Mineral, salvo os casos previstos no Titulo VI. 



sumptos concernentes a mineração e metallurgia, com a se¬ 
guinte organização- pessoal e material: 

a) Secção de Geologia Economica disponido de, pelo me¬ 
nos, dois technicos de comprovada competência em Mineralo¬ 
gia, Geologia, Lavra de Minas e MetalLurgia, com respectivos 
auxiliares; 

b) Secção de Fiscalização, Concessões e Cadastro de Mi¬ 
nas, sob a chefia de um engenheiro de minas e dotada de pes¬ 
soal necessário para attender ás exigências do serviço; 

c) Escriptorio teehnieo com o pessoal sufficiente para as 
necessidades dos trabalhos technicos e administrativos a exe- 

• f 

cutar. 

« J 

d) laboratorios, convenientemente apparelhados, de: 

I, Mineralogia e petrographiar 

II, Chimica analytica mineral; 

• w i 

III, Ensaios metallurgicos semi-industriaes. 

§ l.° Os laiboratorios deverão ser confiados a profis- 
sionaes da respectiva especialidade. 

§ 2.° O Estado proverá o serviço dos recursos finan¬ 
ceiros indispensáveis ao seu efficiente funccionamento. 

§ 3.° Organizado e provido que seja o serviço e a re- 
querimento do Estado, o Governo Federal expedirá o acto 
de transferencia, ouvido o Departamento Nacional da Pro- 
ducção Mineral, que terá de se pronunciar, após verificação, 
sobre o cumprimento dado pelo Estado ás exigências da lei. 

Art. 81. (Gs Estados exercerão, dentro dos respectivos 
territórios, as attribuições que lhes forem transferidas, de 
accordo com as disposições deste codigo e com relação a todas 
ias classes de jazidas, exceptuadas as seguintes jazidas e 
minas: 

a) de minérios de metaes nobres; 

b) de combustíveis fosseis solidos, liquidos e gazososj 

c) de substancias betuminosas e piro-betuminosas. 

§ l.° As autorizações e concessões feitas pelos Estados 
devem ser communicadas ao Governo Federal, por occasiãoi 
da publicação dos respectivos ac tos, e só serão validos os 
respectivos titulos, que ficam isentos do sello federal, de¬ 
pois de transcriptos nos registros a cargo do Serviço de Fo¬ 
mento da Producção Mineral, do Ministério da Agricultura 
(art. 83, lettras b e c). 
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que tenham direito á indemnização alguma os donos dos ter¬ 
renos por onde as aguas abrigarem novo curso. 

Paragrapho unico. Retornando o rio ao seu antigo leito, 
o abandonado volta aos seus antigos donos, salvo a hypothese 
do artigo seguinte, a não ser que esses donos indemnizem ao 
Estado. 

Art. 27. Si a mudança da corrente se fez por utilidade 
publica, o prédio occupado pelo novo alveo deve ser indemni¬ 
zado, e o alveo abandonado passa a pertencer ao expropriante 
para que se compense da despesa feita. 

Art. 28. As disposições deste capitulo são também appli- 
caveis aos canaes, lagos ou lagôas, nos casos semelhantes que 
ahi occorram, salvo a hypothese do art. 539 do Godigo 
Civil. 


TITULO II 

Aguas publicas em relação aos seus proprietários 

CAPITULO UNICO 

Art. 29. As aguas publicas de uso commum, bem como 
o seu alveo, pertencem: 

I — Á União: 

a) quando marítimas; 

b) quando situadas no Território do Acre, ou em qual¬ 
quer outro território que a União venha a adquirir, emquanto 
o mesmo não se constituir em Estado, ou fôr incorporado a 
algum Estado; 

c ) quando servem de limites da Republica com as na- 
çõçs vizinhas ou se extendam a território estrangeiro; 

d) quando situadas na zona de 100 kilometros contígua 
aos limites da Republica com estas nações; 

e) quando sirvam de limites entre dous op mais Es¬ 
tados; 

f) quando percorram parte dos territórios de dous ou 
mais Estados. 

II — Aos Estados: 

a) quando sirvam de limites a dous ou mais Municípios; 

b) quando percorram parte dos territórios de dous ou 
mais Municípios. 
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Art. 112. Os agricultores ou industriaes deverão indem¬ 
nizar a União, os Estados, os Municípios, as corporações ou 
os particulares que pelo favôr concedido no caso do artigo 
antecedente, forem lesados. 

Art. 113. Os terrenos pantanpsos, quando, declarada a 
sua insalubridade, não forem deseccados pelos seus proprie¬ 
tários, se-lo-ão pela administração, conforme a maior ou 
menor relevância do caso. 

Art. 114. Esta poderá realizar os trabalhos por si ou 
por concessionários. 

Art. 115. Ao proprietário assiste a obrigação de indem¬ 
nizar os trabalhos feitos, pelo pagamento de uma taxa de 
melhoria sobre o acerescimo do valor dos terrenos saneados, 
ou por outra forma que fôr determinada pela administração 
publica. 

Art. 116. Si o proprietário não entrar em açcôrdo para 
a realização dos trabalhos nos térmos dos dois artigos ante¬ 
riores, dar-se-á a desapropriação, indemnizado o mesmo na 
correspondência do valor actual do terreno, e não do que este 
venha a adquirir por effeito de taes trabalhos. 

TITULO VII 

Servidão legal de aqueducto , 

CAPITULO IJNICO 

Art. 117. A todos é permittido canalisar pelo prédio de 
outrem as aguas a que tenham direito, mediante prévia in¬ 
demnização ao dono deste prédio: 

a) para as primeiras necessidades da vida; 

b) para os serviços da agricultura ou da industria; 

c ) para o escoamento das aguas superabundantes; 

d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos . 

Art. 118. Não são passíveis desta servidão as casas de 
habitação e os pateos, jardins, alamedas, ou quintaes, con¬ 
tíguos ás casas. 

Paragrapho unico. Esta restricção. porém, não prevalece 
no caso de concessão por utilidade publica, quando ficar de¬ 
monstrada a impossibilidade material ou economica de se 
executarem as obras sem a utilização dos referidos prédios. 
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Art. 119. 0 direito de derivar aguas nos termos dos ar¬ 
tigos antecedentes comprehende também o de fazer as res¬ 
pectivas represas ou açudes. 

Art. 120. A servidão que está em causa será decretada 
pelo Governo, no caso de aproveitamento das aguas, em vir¬ 
tude de concessão por utilidade publica; e pelo juiz, nos ou¬ 
tros casos. 

§ l.° Nenhuma acção contra o proprietário do prédio ser- 
viente e nenhum encargo sobre este prédio, poderá obstar 
a que a servidão se constitua, devendo os terceiros disputar 
os seus direitos sobre o preço da indemnização. 

§ 2.° Não havendo accòrdo entre os interessados sobre o 
preço da indemnização, será o mesmo fixado pelo juiz, ou- 
vidos os peritos que elles nomearem. 

§ 3.° A indemnização não comprehende o valor do ter¬ 
reno; constitue unicamente o justo preço do uso do terreno 
occupado pelo aqueducto, e de um espaço de cada um dos la¬ 
dos, da largura que fôr necessária, em toda a extensão do 
aqueducto. 

§ 4.° Quando o aproveitamento da agua vise o interesse 
do publico, sómente é devida indemnização ao proprietário 
pela servidão, si desta resultar diminuição do rendimento 
da propriedade ou reducção da sua área. 

Art. 121. Os donos dos prédios servientes têm, também, 
direito á indemnização dos prejuízos que de futuro vierem 
a resultar da infiltração ou irrupção das aguas, ou deterio¬ 
ração das obras feitas, para a conducção destas. Para ga¬ 
rantia deste direito elles poderão desde logo exigir que se 
lhes preste caução. 

Art. 122. Si o aqueducto tiver de atravessar estradas, 
caminhos e vias publicas, sua construcção fica sujeita aos 

regulamentos em vigor, no sentido de não se prejudicar o 
transito. 

Art. 123. A direcção, natureza e fórma do aqueducto 
devem attender ao menor prejuízo para o prédio serviente. 

Art. 124. A servidão que está em causa não fica ex- 
cluida por que seja possível conduzir as aguas pelo prédio 
proprio, desde que a conducção por este se apresente muito 
mais dispendiosa do que pelo prédio de outrem. 

Art. 125. No caso de aproveitamento de aguas em virtude 
dc concessão por utilidade publica, a direcção, a natureza e 
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Art. 148. Ao proprietário da queda dagua é assegurada 
a preferencia na autorização ou concessão para o aprovei¬ 
tamento industrial de sua energia ou coparticipação razoavel, 
estipulada neste Codigo, nos lucros da exploração que por 
outrem fôr feita. 

Paragrapho unico. No caso de condomínio, salvo o dis¬ 
posto no art. 171, só terá lugar o direito de preferencia á 
autorização ou concessão si houver accôrdo entre os con- 
dominos; na hypothese contraria, hem como, no caso de 
propriedade litigiosa, só subsistirá o direito cie coparticipação 
nos resultados da exploração, entendendo-se por proprietário 
para esse effeito o conjunto dos condominos. 

* 

Art. 149. As empresas ou particulares, que estiverem 
realizando o aproveitamento de quedas dagua ou outras 
fontes de energia hydraulica, para quaesquer fins, são obri¬ 
gados a manifestal-o dentro do prazo de seis mezes, contado* 
da data da publicação deste Codigo, e na fórma seguinte: 

I — Terão de produzir, cada qual por si, uma justificação 
no Juizo do Fôro, da situação da usina, com assistência do 
orgão do Ministério Publico, consistindo a dita justificação 
na prova da existência e característicos da usina, por teste¬ 
munhas de fé e da existência, natureza e extensão de seus 
direitos sobre a queda d’agua utilizada, por documentos com 
efficiencia probatória, devendo entregar-se á parte os auto? 
independentemente de traslado; 

XX — Terão que apresentar ao Governo Federal a justi¬ 
ficação judicial de que trata o numero I e mais os ciados 
sobre os característicos technicos da queda dagua c usina 
de que se occupam as alineas seguintes: 

a) Estado, comarca, município, districto e denominação 

do rio, da queda, do local e usina; 

b) um breve historico da fundação da usina desde o 

inicio da sua exploração; 

c) breve descripção das installações e obras d’arte des¬ 
tinadas á geração, transmissão, transformação c distribuição 
da energia; 

d) fins a que se destina a energia produzida; 

c ) constituição da empresa, capital social, administração, 
contractos para fornecimento de energia e respectivas ta¬ 
rifas. 

Annexo C — 1934 — 34 
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gado a restabelecer a situação do curso dagua anterior ao 
aproveitamento concedido, si isso fôr julgado conveniente 
pelo Governo. 

CAPITULO II 

AUTORIZAÇÕES 

Art. 170. A autorização não confere delegação de poder 
publico ao perrnissionario. 

Art. 171. As autorizações são outorgadas por acto do mi¬ 
nistro da Agricultura. 

§ l.° O requerimento de autorização deverá ser ins¬ 
truído com documentos e dados exigidos no regulamento a 
ser expedido sobre ‘a matéria, e, especialmente, com refe¬ 
rencia : 

а) á idoneidade moral, technica e financeira e á nacio¬ 
nalidade do requerente, si fôr pessôa physica; 

б) á constituição da pessôa collectiva que fôr o re¬ 
querente; 

c) á exacta comprehensão do programma e objectivo 

actual e futuro do requerente; 

d) ás condições technicas das obras civis e das installa- 

ções a realizar; 

e) ao capital actual e futuro a ser empregado; 

f) aos direitos de ribeirinidade ou ao direito de dispôr 
livrjemente dos terrenos nos quais serão executadas as obras; 

0 ) aos elementos seguintes: potência, nome do curso 
dagua, districto, município, Estado, modificações resultantes 
para o regimen do curso, descarga maxima derivada e dura¬ 
ção da autorização. 

Art. 172. A autorização será outorgada por um periodo 
máximo de trinta annos, podendo ser renovada por prazo 
igual ou inferior: 

a) por acto expresso do ministro da Agricultura, dentro 
dos cinco annos que precedem á terminação da duração con¬ 
cedida e mediante petição do perrnissionario; 

b) de pleno direito, si um anno, no min imo, antes da ex¬ 
piração do prazo concedido, o poder publico não notificar o 
perrnissionario de sua intenção de não a conceder. 

Art. 173. Toda cessão total ou parcial da autorização, 
toda mudança de perrnissionario, não sendo o caso de vendas 
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DECRETO N. 24.698 — db 12 db julho DE 1934 

Alterações em missões diplomáticas e consulados 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, atendendo às necessidades dos ser¬ 
viços diplomático e consular, decreta: 

Art. I o . As missões diplomáticas na Áustria e na Hun¬ 
gria passam a ser exercidas cumulativamente, com a respec¬ 
tiva sede em! Viena. 

Art. 2 o . As missões diplomáticas na Rumània e na Tur- 

t 

gria passam a ser exercidas cumulativamente, com a respec¬ 
tiva sede em Bucarest. 

Parágrafo único. Fica extensiva à Bulgaria a mjissão 
diplomática na Rumânia e na Turquia. 

Art. 3°. Fica extensiva à Grécia e à Yugoslávia a mis¬ 
são diplomática no Egito, com a respectiva sede em Atenas. 

Parágrafo único. Os saldos atualmente existentes das 
dotações anuais de sessenta e cinco contos de réis 
(65:000000) e quatro contos de róis (4:000$000) para alu¬ 
guel de chancellaria e expediente da Legação no Cairo pas¬ 
sarão para a missão em Atenas. 

Art. 4 o . Fica suprimido o Consulado em Atenas e criado 
um em Budapest. 

Parágrapho único. Os saldos atualmente existentes nas 
dotações anuais de quinze contos de réis (15:000$000) e dois 
contos de réis (2:000$000) para aluguel de chancelaria e ex¬ 
pediente do Consulado em Atenas passarão para o Consulado 

em Budapest. 

• _ 

Art. 5 o . O interprete da Legação em Budapest passará 
a servir no Consulado na mesma cidade e o do Consulado em 
Atenas, na Legaçãoj na mesma^ cidade. 

Art. 6 o . Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 



% 









Cavalcanti de Lacerda . 









La Administración de Panamá aclelantará las cantidades 
necesarias para mantcner expeditos los servidos de la Ofi¬ 
cina. 

Dichas cantidades se reintegrarán trimestralmente por 
cada Administración interesada, pero los reintegros que no se 
produzcan dentro de un plazo de seis meses, a partir dei venci- 
miento de cada trimestre, devengarán un interés de 7% anual, 
destinado a augmentar los recursos de sostenimiento de la Ofi¬ 
cina de Transbordos. 

ARTÍCULO 17 

ARBITRAJES 

Todo conflicto o desacuerdo que se suscite en las rela¬ 
ciones postales de los países contratantes será resuelto por 
juicio arbitrai, que se realizará en la forma dispuesta por el 
Convênio vigente de la Union Postal Universal. La desi- 
gnacion de árbitros deberá recaer en los países signatários, y, 
llegado el caso, con intervención de la Oficina Internacional 
de la Unión Postal de las Américas y Espana. 

ARTÍCULO 18 

OFICINA INTERNACIONAL DE LA UNIÓN POSTAL DE LAS AMÉRICAS Y 

ESPANA. 

1. Con el nombre de Oficina Internacional de la Unión 
Postal de las Américas y Espana, funcionará en Montevideo 
bajo la alta inspección de la Administración general de Cor- 
reos, Telégrafos y Teléfonos de la República Oriental dei 
Uruguay, una Oficina central que servirá como órgano de re- 
lación, información y consulta de los países de esta Unión. 

2. Esta Oficina se encargará: 

a) De reunir, coordinar, publicar y distribuir los datas 

de todas clases que interesen especialmente al servicio postal 
américoespanol; 

b) De emitir, a petición expresa de las partes interesadas, 
su opinión sobre cuestiones litigiosas; 

c) De emitir, por p*ropia iniciativa o: a petici.ón de 
cualquiera de las Administraciones de los países signatários 
su opinión en todos los asuntos de orden postal que afecten o 
tengan relación con los intereses generales.de la Unión Postal 
de Ias Américas y Espana; 



Postal de las Américas y Espaüa que puedan ser utilizados 
gratuitamente por los demás para el transporte de su corres¬ 
pondência. 


ARTICULO 13 

MODIFICACIONES EN EL INTERVALO DE LAS REUNIONES DE LOS 

GONGRESOS 

En el intervalo que transcurra entre las reuniones de los 
Congresos, toda Administración tendrá derecho a formular pro- 
posiciones relativas al presente Reglamento, siguiendo el 
procedimiento indicado en el artículo 18 dei Convénio vigente 
de la Unión Postal Universal. 

Para que tengan fuerza ejecutiva esas proposiciones 
deberán reunir los dos terei os de los votos emitidos. 

ARTÍCULO 14 

APLICACIÓN DEL CONVÉNIO POSTAL UNIVERSAL Y DE LA LEGISLA- 

GIÓN INTERNA 

1. Todos los asuntos que se relacionen con el cambio de 

correspondência entre los países contratantes y que no estén 

# 

previstos en este Reglamento, sujetarán a las disposiciones 
dei Reglamento dei Convénio vigente de la Unión Postal Uni¬ 
versal. 

2. Igualmente, la legislación interior de los mismos 
países se aplicará en todo aquello que no haya sido determi¬ 
nado por ambos Reglamentos. 

ARTÍCULO 15 

CUENTAS Y GASTOS DE LA OFICINA INTERNACIONAL DE MONTEVIDEO 

1. La Administración general de Correos, Telégrafos y 
Teléfonos de la República Oriental dei Uruguay formulará 
anualmente la cuenta de los gastos a que se refiere el artículo 
18 dei Convénio, y, de acuerdo con éste, las Administraciones 
contratantes reintegrarán las sumas que haya anticipado. 
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2. La Oficina Internacional praticará la liquidación de las 
cuentas relativas a los servicios que se ejecuten entre los 
países contratantes, salvo acuerdo en contrário, siguiendo para 
ello los procedimientos generales establecidos por el Con¬ 
vênio vigente de la Unión Postal Universal. 


ARTÍCULO 16 

Mientras subsista la depreciación de la moneda uruguaya, 
la Administración de Correos, Telégrafos y Teléfonos dei Uru- 
guay bonificará en un 30% los sueldos establecidos en el ar¬ 
tículo 8. 

ARTÍCULO 17 

ENTRADA EN VIGOR Y DURACIÓN DEL REGLAMENTO 

El presente Reglamento empezará a regir el mismo día 
que el Convênio a que se refiere, y tendrá la misma duración 
quo éste. 

Hecho en Madrid a diez de noviembre de mil novecientos 
treinta y uno. 

(Seguem-se as assignaturas). 


DISPOSICIONES RELATIVAS 

• » \ 

| 

AL TRANSPORTE DE LA CORRESPONDÊNCIA POR VIA 

AÉREA 

Las Altas partes contratantes convienen en adoptar las 
siguientes disposiciones, relativas al transporte por vía aérea: 

ARTÍCULO 1 

La totalidad de las líneas aéreas internas e internacionales 
que directa o indirectamente dependan de una Administración 




ARTIGO 14 


língua official 

k 

Fica adoptado o idioma espanhol como lingua official para 
os assumptos relativos aos serviços postaes, podendo, não obs¬ 
tante, fazer uso do proprio os paizes cujo idioma não for 
aquelle. 

ARTIGO 15 

PROTECÇÃO AOS FUNCCIONARIOS POSTAES E INTERCÂMBIO DESTES 

As autoridades dos paizes contractantes serão obrigadas 
a prestar, quando lhes for solicitado, a cooperação de que ne¬ 
cessitarem os funccionarios encarregados do transporte de 
malas e correspondência, em transito pelos mencionados 
paizes e, a prestal-a, do mesmo modo, a quaisquer outros fun¬ 
cionários que uma Administração resolva enviar- a um 
daquelles paizes com o intento de proceder a estudos acerca 
do desenvolvimento e aperfeiçoamento de seus serviços pos¬ 
taes. 

Afim de se obter maior efficiencia com essas viagens, as 
Administrações poderão entrar em accordo para a organiza¬ 
ção de um intercâmbio de funccionarios postaes. 

ARTIGO 16 

REPARTIÇÃO INTERNACIONAL DE TRANSBORDOS 

% 

1. Será mantida na Republica ao Panamá a Repartição 
Internacional de Transbordos encarregada de receber e reex- 
pedir toda a correspondência encaminhada por seu intermédio, 
procedente de qualquer dos paizes desta União e que dê lugar 
a operações de transbordo. 

2. A mencionada repartição reger-se-ha pelo Regulamento 
elaborado de commum accordo entre a Secretaria Interna¬ 
cional da União Postal das Américas e Espanha e a Admi¬ 
nistração Postal do Panamá. 

3. As modificações que em qualquer tempo devam ser 
introduzidas no alludido Regulamento serão submettidas pelas 
Administrações interessadas á consideração da Secretaria In¬ 
ternacional de Montevidéo, para que, por seu intermédio, se¬ 
jam propostas á Administração Postal do Panamá. 
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ARTIGO 16 

Emquanto subsistir a depreciação da moeda uruguaya, 
a Administração dos Correios, Telegraphos e Telephonios ao 
Uruguáy, fará a bonificação de 30 % nas remunerações es¬ 
tabelecidas no artigo 8. 

ARTIGO 17 

INICIO DE EXECUÇÃO E DURAÇÃO DO REGULAMENTO 

O presente Regulamento será posto em execução no dia 
em que entrar em vigor a Convenção a que se refere e terá 
a mesma duração desta. 

Feito em Madrid a dez de Novembro de mil novecentos 
e trinta e um. 

(Seguem-se as assignaturas). 


DISPOSIÇÕES RELATIVAS 

AO TRANSPORTE AÉREO DA CORRESPONDÊNCIA 

As Altas Partes contractantes concordam na adopção das 
seguintes Disposições referentes ao transporte aéreo. 

ARTIGO PRIMEIRO 

Todas as linhas aéreas internas e internacionaes, uti¬ 
lizadas para o transporte da correspondência e que directa 
ou indirectamente dependam de uma Administração, serão 
postas á disposição das demais, mediante tarifas e condições 
geraes uniformes para as Administrações que se utilizarem 
desse serviço sem participar das despesas de custeio. 

ARTIGO 2 

O dispositivo anterior não restringe nem diminue a fa¬ 
culdade conferida ás Altas Partes contractantes de estabelecer 
entre si accôrdos particulares que não interessem ao con- 
juncto da União e cujas clausulas não sejam menos favoráveis 
que as contidas nestas Disposições, 
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ae suas leis internas, sem que o remeüenie ou o destinatário 
tenha direito á entrega, devolução ou qualquer indemni¬ 
zação. 

2. A Administração que confiscar urna encommenda, de 
conformidade com a autorização precedente, deverá coznmu- 
nicar o facto ao destinatário e á Administração d« origem. 


AlRTIGO 10 

BNCOMMiENDAS PARA SEGUNDOS DESTINàTáEIOS 


Os remettenteâ de encommendas dirigidas aos cuidados 
de JSancos ou outras entidades, para serem entregues a se¬ 
gundos destinatários, ficarão obrigados a consignar nos ro- 
tuios, nas cintas ou envoltorios daquellas, o nome e o en¬ 
dereço exacto das pessoas a quem taes objectos forem des¬ 
tinados. Não obstante, o sfegundo destinatário será informado 
da exisUr.eia dessa encommenda, podendo-se cobrar do 
mesmo o prêmio de aviso estabelecido no artigo 5. Não lhe 
será permittido, porém, reclamar a entrega da encommenda 
senão mediante uma autorização escripta do primeiro des¬ 
tinatário ou do remettente; este ultimo deverá, em tai caso, 
autorizar a entrega por intermédio da Administração de 
origem da encommenda. 


A * 


ARTIGO 11 


‘ ENCOMMENDAS ABANDONADAS OU DEVOLVIDAS 

As encommendas abandonadas ou que, devolvidas, não 
possam $er restituídas a seus remettentes, serão vendidas 
pela Administração respectiva. Se a importância da venda 
fôv inferior á das taxas de que a encommenda estiver gra¬ 
vada, o “déficit” será repartido, em partes iguaes, entre as 
Administrações de origem e destino. 


ARTIGO Í2 

PROPOSIÇÕES DURANTE 0 INTERVALLO DAS REUNIÕES 

O presente Accôrdo poderá ser modificado no intervallo 
que medeie entre os Congressos, observando-se os processos 
estabelecidos no Capitulo III da Convenção vigente da União 





Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. W. G. van Wettum, Conseiller du Gouvernement pour 
les affaires internationales de 1’opium. 

Sa Majesté Imperiale le Chah de Perse : 

M. A. Sepahbody, Envoyé extraordinaire et Ministre plé- 
nipolentiaire pròs le Gonscil fédéral suisse, Délégué 
permanente auprès de la Société des Nations. 

Le Présidsnt de la Republique de Pologne : 

M. Witold Ghodzko, ancien Ministre. 

Le Président de la Republique portugaise: 

Le docleur Augusto de Vascongellos. Ministre plénipoten- 
tiaire, Directeur général du Secrétariat portugais de 
la Société des Nations; 

Le docteur Alexandre Ferraz de Andrade, primier Secré- 
taire de Légation, Ghef de la Chancellerie portugaise 
aupròs de la Société des Nations. 

Sa Magesté le Roi de Roumanie : 

M. Constantin Antoniade, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire aupròs de la Société des Na¬ 
tions. 


Her Majesty the Queen of the Netherlands : 

M. W. G. van Wettum, Government Adviser for Inter¬ 
national Opium Questions. 

H*s Imperial Majesiy the Shah of Pérsia: 

M. A. Sepahbody, Envoy Extraordinary and Minister Ple- 
nipotentiary to the Swiss Federal Coimcil, Permanenl 
Delegate accredited to the League of Nations. 

The President of the Polish Rcpublic: 

M. Witold Cttodzko, Former Minister. 

The Prcsident of the Portugucse Rcpublic : 

Dr. Augusto de Vasconcellos, Minister Plenipotentiary, 
General Direcíor of the Portugucse Secretariat of 
the League of Nations; 

Dr. Alexandro Ferraz de Andrade, First Secretary of 
Legation, Chief of the Portugucse Office accredited 
to the League of Nations. 

% 

Flis Majesty the King of Roumania: 

M. Constantin Antoniade, Envoy Extraordinary and 
Minister Plenipotentiary accredited to the League 
of Nations. 




f) La quanütó de chaquc “drogue” exportée; (f) The amount of each drug exported; 
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SÜÈDE 


SWEDEN 


K. J. Westman 


SUISSE 


SWITZERLAND 


Paul Dinichert 
D r H. Carrière 


URUGUAY 


URUGUAY 


Alfredo de Castro 


VENEZUELA 


Ad referendum 
L. G. Chacín Itriago 


VENEZUELA 


E. declarando approvados os mesmos actos cujo teôr fica acima transcripto, os confirmo e ratifico e, pela presente, 
os dou por firme c valiosos, para produzirem os seus devidos effeitos, promettendo que elles serão cumpridos inviolável- 

mente,. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno e 6 sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos sete de março de mil novecentos e trinta e ires, 112° da 
Independência e 45° da Republica. 

Getulio Vargas. 


A. de Mello Franco. 
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dos em Genebra a 19 de fevereiro de 1925, (Segunda Confe¬ 
rencia do Opio), havendo essa adhesão sido registrada, pelo 
Secretariado Geral da Liga das Nações, a 23 de outubro de 1934, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores 
o referido secretariado, pela nota circular de 1 de novembro 
ultimo, cuja traducção oííicial acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Gbtolyo Vargas, 

José Carlos de Macedo Soares. 

I • . * 



DECRETO N. 195 — de 31 de df^mbro de 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por parte 
do Governo da Colombia , da Convenção internacional para 
a suppressão do trafico de mulheres e creanço^, firmada 
em Genebra em 1921 , 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito, com data de 28 de novembro de 1934, 
do instrumento de ratificação, por parte do Governo da Golom- 

ê 

bia, da Convenção internacional para a suppressão do trafico 
de mulheres e creanças, assignada em Genebra a 30 de Se¬ 
tembro de 1921, conforme communicou ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores o Secretariado Geral da Liga das Nações, pela 
nota circular de 23 de Novembro ultimo, cuja traducção offi- 
c:al acompanha este deoretOv . ■ * i 

Rio de Janeiro, em 31 de Dezembro de 1934, 113 = da In¬ 
dependência e 46° da Republica- 

GirruLio Vargas, 

. v Jfoâé Carlos de Macedo Soares. 


f* • » 
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Circular n. 849, de 16 de Fevereiro de 1934, ao Corpo Diplo¬ 
mático Estrangeiro, — Posse do Secretario Geral. 

i 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que assumiu, 
no dia 15 do corrente mez, o cargo de Secretario Geral interino deste 
Ministério o Senhor Maurício Nabuco, E. E, e M. P. de I a classe, 

nomeado por Decreto de 12 do mesmo mez.,. 

% 

Approveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

(a) Cavalcanti de Lacerda. 

C tv* • * 



Circular n. 850, de 19 de Fevereiro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Fallecimento do Rei dos Belgas, 

O Governo decretou luto nacional de tres dias por motivo fal¬ 
lecimento do Rei dos Belgas. Queira communicar aos nossos consu¬ 
lados nesse paiz, 

•• 

# I 

Exteriores. 

i 1 '. j - 

- 

* 

- i • 

Circular n, 851, aos Interventores Federaes em todos os Estados 
do Brasil e no Território do Acre. — Concurso para Cônsul 
de 3 a classe. 


Peço a Vossa Excellencia o obséquio de mandar divulgar na 
folha official do Estado o seguinte edital: 

“ Ministério das Relações Exteriores. — Concurso para Cônsul 
de terceira classe. — De ordem do Senhor Ministro de Estado, faco 
publico achar-se aberta, nesta Secretaria de Estado, a inscripção de 
concurso para Cônsul de terceira classe, na metade, pelo menos, das 
vagas que se verificarem. A inscripção ficará aberta durante o prazo 
improrogavel de 90 dias, consecutivos, a partir da primeira publicação 
do presente edital, no Diário Official. Essa inscripção, o concurso 
e o preenchimento de vagas obedecem ás normas estabelecidas no 
art. 19 e seu paragrapho do Decreto n. 19.592, de 15 de Janeiro de 
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14. Em 1930 foi nomeado Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores pela Junta Revolucionaria e, no mesmo anno/ confirmado nesse 
posto pelo Governo Provisorio. 

15. Desempenhou essas altas funcções de Outubro de 1930 a De¬ 
zembro de 1933. 

16. juiz da Corte Permanente de Arbitragem da Haya, de 1923 a 
1929, é membro da Academia Diplomática Internacional e autor de 
vários trabalhos de jurisprudência e historia. 

17. Sua acção, inalteravelmente pacifista, quer como Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, em períodos conturbados da historia 
sul americana, quer através de uma larga doutrinação em prol de todos 
os ideaes de concordia humana, culminou, não ha muito, como Pre¬ 
sidente da já mencionada Conferencia Mixta do Rio de Janeiro, ac- 
clamado pelos representantes das partes em litigio. 

18. Escusado será frizar, porque não se dissipou ainda de todas as 
memórias, o que foi, nessa investidura, a actuação nobremente con¬ 
ciliatória do Dr. Afranio de Mello Franco. 


Circular n. 938 — Sem effeito. 


Circular n. 939, de 8 de Novembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — “Mostra de turismo ”, 
em 1935. 

* 

Realizando o Departamento de Turismo da Municipalidade desta 
Capital, no mez de Março de 1935, uma exposição de material de pro¬ 
paganda turística, tal como folhetos, prospectos, catalogos, álbuns, 
cartazes, photographjas, livros, etc., esta Secretaria de Estado, a pe¬ 
dido do mesmo Departamento, recommenda ás Missões diplomáticas 
e Consulados que se interessem junto ás associações e ás emprezas de 
turismo, de navegação, de hotéis, de viagens e outras congeneres, 
para que participem do alludido certame, que se denominará “Mostra 
de Turismo”, para elle remettendo tudo quanto tenha referencia com 
a mencionada propaganda. 

2. A exposição deverá effectuar-se no recinto da Feira Interna¬ 
cional de Amostras, Avenida das Nações, Rio de Janeiro, sem 
qualquer despeza, de espaço, luz, etc., para os expositores. 
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Decrete n. 66, de 25 de Setembro de 1934 — Faz publico o deposito do 
instrumento de ratificação da Cidade livre de Dantzig á Convenção 
Sai/itaria Internacional; Paris, 1926. 

Decreto n. 76, de 2 de Outubro de 1934 — Faz publico o deposito do instru¬ 
mento de ratificação, por parte da Guatemala, da Convenção da 
União Postal das Américas e Hespanha e do Accordo sobre Encom- 
mendas Postaes e Vales Postaes, firmados em Madrid, em 1931... 641 

Decreto n. 74 de 2 de Outubro de 1934 — Faz publico o deposito do instru¬ 
mento de ratificação, por parte da Colombia, da Convenção da União 
Postal das Américas e Hespanha e do Accordo sobre Encommendas 

Postaes e Vales Postaes, firmados em Madrid, 1931. 642 

Decreto n. 78 0 de 2 de Outubro de 1934 — Faz publica a adhesão do Estado 
livre da Irlanda >a Convenção Internacional para a suppressão do 


trafego de mulhçres e creanças, firmada em Genebra em 1921. 642 

Decreto n. 87, de 10 de Outubro de 1934 — Decreta luto nacional por tres dias, 
pelo fallecimento de Sua Magestade o Rei Alxandre I, da Yugo- 
Slavia, e de S. Ex. o Sr. Louis Barthou, ministro dos Negocios 

Estrangeiros da França. 643 

Decreto n. 312, de 23 de Outubro de 1934 — Abre o credito de 3:000:000^000. 
destinado a acquisição de um edifício para a Embaixada do Brasil 
em Washington. 643 


Decreto n. 113, de 13 de Outubro de 1934 — Promulga a Convenção para 
limitar a fabricação dos estupefacientes e o respectivo Protocollo 

de assignatura, firmados era Genebra, a 13 de Julho de 1931. 644 

Decreto n. 139, de 13 de Novembro de 1934 — Faz publico o deposito do 
instrumento de ratificação, por parte da União das Republicas So¬ 
viéticas Socialistas, dia Convenção para a unificação de certas regras 
relativas iao transporte aereo internacional, e do Protocollo Addi- 


cional a essa Convenção, firmados em Varsóvia, em 1929.. 751 

Decreto n. 140, de 13 de Novembro de 1934 — Faz publica a adhesão do Chile 
a Convenção internacional para a repressão do trafico de mulheres 

brancas, firmada em Paris, em 1910. 751 

Decreto n. 147, de 20 de Novembro de 1934 — Faz publica a adhesão da 
Bélgica a Convenção de Berna para a protecção das obras litterarias 
e artísticas, revista, pela ultima vez, em Roma, e>m 1928. 752 


Decreto n. 166, de 21 de Dezembro de 1934 — Faz publica a adhesão do Go¬ 
verno cherifiano de Marrocos (zona franceza) á Convenção de 
Berna para a protecção das obnas litterarias e artísticas, revista, pela 
ultima vez, em Roma, em 1928. 752 

Decreto n. 167, de 21 de Dezembro de 1934 — Faz publico o deposito de 
instrumento de ratificação, por parte do Governo da Republica 
Oriental do Uruguay, da Convenção Geral de Conciliação Inter- 

americana, assignada em Washington em 1929. 753 

Decreto n. 168, de 21 de Dezembro de 1934 — Faz publica a adhesão do 
Governo da Hespanha, pela zona hespanhola do protectorado de 
Marrocos e colouias hespanbolas; á Convenção de Berna, par» à 
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ANNEXO C 


DECRETO N. 24.341 — de 5 de junho de '934 

Faz público o depósito do instrumento de ratificação, pela 
República do Haiti , do Tratado Geral de arbitramento in- 
teramericano , Washington , 1929. 

O Chefe do Govêrno Provisório da República des Estados 
Unidos do Brasil faz público o depósito do instrumento de ra¬ 
tificação, por parte da República do Haiti, a 4 de abril do 
1933, do Tratado Geral de arbitramento interamóricano, as¬ 
sinado em Washington, a 5 de janeiro de 1929, por ocasião da 
Conferência interaméricana de conciliação e arbdiagem — 
^onforme comunicação da Embaixada dos Estados Unidos da 
América, nesta capital, ao Ministério das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1934, 113° da independên¬ 
cia e 46° da República. 

% 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti dc Lacerda. 


DECRETO N. 24.345 — de 6 de junho de 1934 

% 

Dá interpretarão ao decreto n. 2.871. de 28 dc junho de 1933 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Considerando que o decreto n. 22,871, de 28 de junho de 
1933, teve por fim evitar que o Xhesouro Nacional fosse one¬ 
rado com o pagamento simultâneo de vantagens, em virtude de 
substituição, ao substituto e ao substituído; 

•Considerando, porém, que da sua interpretação resultou 
ruo acre substitutos, mesmo nos oasos cm que o substituído 

nada percebia a aquele não tinha vencimentos próprios, ape¬ 
nas se pagava a gratificação dc cargo, operando-se, assim, de 
modo indireto, uma redução dos vencimentos do cargo, o que 
não se compreendia na finalidade do decreto citado; 

Resolve, interpretando o decrete) n. 22.871, do 28 dc junho 

de 1933: 

Art. i.° Nas substituições por pessoas •■extranfcas ao qua¬ 
dro do funcionalismo o substituto só terá direito aos v?mci- 

AJWiero C — 19S4 —■ 57 
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DECRETO N. 24.486 — de 28 de junho de 1934 

Institae, no Ministério de Estado das Relações Exteriores , sem 

aumento de despesa, o curso de aperfeiçoamento nos Ser¬ 
viços Diplomático e Consular. 

O Chefe do Govêrno Provisório da Republica dos Esí.ados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e 

Considerando que T1 ^° existe, no Brasil, nenhum instituto 
de especialização, destinado a formar funcionários aptos para 
a direção dos serviços diplomático e consular; 

Considerando que é de utilidade pública a criação de 
um Curso de Aperfeiçoamento para os funcionários do Minis¬ 
tério de Estado das Relações Exteriores; 

Considerando que a chefia das missões diplomáticas e dos 
consulados gerais deve caber a funcionários de comprovado 
mérito; 

Considerando que o valor e a competência só se apuram 
por método .de seleção rigorosa; 

Considerando, emfim, que a natureza particular das re¬ 
lações políticas, econômicas e comerciais entre os Estados mo¬ 
dernos exige conhecimentos e habilitações especiais, decreta: 

Art. I o . Fica instituído, na Secretaria de Estado das Re¬ 
lações Exteriores, o Curso de Aperfeiçoamento nos Serviços 
Diplomático a Consular. 

Art. 2 o . O Curso de Aperfeiçoamento compreenderá as 
seguintes matérias: 

a) História dos Tratados e Convenções Internacionais, re¬ 
ferentes ao Brasil e à América; 

b) História do Brasil e da América; 

c) História Diplomática do Brasil; 

d) Antropogeografia, Geografia Econômica, Política-Eco¬ 
nómica; 

e) Técnica Diplomática; 

f) Administração Diplomática e Consular. 

Art. 3 o A matrícula no Curso de Aperfeiçoamento fica 
aberta aos primeiros e segundos secretários de Legações e aos 
Cônsules de Primeira e Segunda Classes. 

Art. 4 o . Nenhum funcionário do Ministério das Relações 
Exteriores, respeitados os direitos adquiridos pelos atuais Pri¬ 
meiros Secretários e Cônsules de Primeira Classe que tenham 



Y, as repartições ou dependências de repartições esta¬ 
duais ou territoriais que se ocuparem exclusiva ou principal- 
mente de elaborações estatísticas; 

VI, as organizações, ou mesmo simples agências muni¬ 
cipais, especialmente dedicadas ao levantamento da estatística 
geral das respectivas circunscrições comunais; 

VII, os departamentos mantidos ,por emprêsas ou asso¬ 
ciações quaisquer para fins de levantamentos estatísticos de 
reconhecida utilidade pública. 

§ 3.° Os serviços a que se referem os itens Y, YI e VII 
do parágrafo anterior serão incorporados facultativamente, 
por meio de convênios especiais ou de uma Convenção Na- 
cional de Estatística, firmados entre a União, de um lado, 
e, de outro, os Estados, Territórios, Municípios ou entidades 
privadas e tendentes a colocar gradativamente sob a influên¬ 
cia unificadora do instituto a totalidade dos esforços e recursog 
que os poderes públicos e a iniciativa particular já estiverem 

dedicando ou vierem a dedicar a fins da estatística nacional. 

0 

Art. 4.° As repartições a que se referem as alíneas I, II 
e III do parágrafo primeiro do artigo precedente serão for¬ 
madas principalmente pelo desdobramento do atual Departà- 

è 

mento Nacional de Estatística, na conformidade do já esta¬ 
belecido no citado decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934, 
e das disposições complementares que forem necessárias e 
cuja decretação fica autorizada, referentes tanto a fixação 
dos quadros e distribuição do patrimônio, como ao reajusta¬ 
mento geral das verbas orçamentárias de pessoal e material 
consideradas em globo. 

§ l.° A Diretoria de Estatística Geral terá os seus encargos 
distribuídos por três secções, ficando uma delas incumbida 
das estatísticas populacionais, outra das estatísticas morais, 
administrativas e políticas, e, finalmente, a terceira, da 4 com¬ 
pilação da estatística, geral da República e, consequentemente, 
da organização do Anuário Estatístico do Brasil. 

§ 2.° O Departamento de Estatística, e Publicidade se 
comporá de três secções, sendo duas de estatística e a terceira 
de publicidade. 

Art. 5.° O serviço censitário a que alude o parágrafo 
segundo, alínea I do art. 3 o , terá existência temporária de 
acordo com os respectivos fins, e será dirigido por uma co¬ 
missão especial nomeada pelo Presidente da República. 
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no regime de autorizações e concessões instituído neste Co¬ 
digo, ouvido o Departamento Nacional da Producção Mineral. 

§ 4.° Na hypothese prevista no § 3 o , caberá ao proprie¬ 
tário o direito de que trata o art. 6 o . 

§ 5,° As autorizações de pesquiza e concessões de lavra 
serão conferidas exclusivamente a brasileiros e a emprezas 
organizadas no Brasil. 

§ 6.° Ao proprietário da jazida será assegurada: 

a) preferencia para a respectiva lavra; 

b) ou uma razoavel coparticipação nos lucros quando 
a lavra for concedida a outrem. 

CAPITULO II 

PROPRIEDADE das jazidas e minas 

Art. 4.° A jazida é bem immovel e tida como cousa dis- 
tincta e não integrante do solo ou sub-solo, em que está en¬ 
cravada. Assim a propriedade da superficie abrangerá a 
do sub-solo na forma do direito commum, exceptuadas, 
porem, as substancias mineraes ou fosseis uteis á industria. 

§ l.° A propriedade mineral, reger-se-ha pelos mesmos 
princípios da propriedade commum, salvo as disposições es- 
peciaes deste Codigo. 

§ 2.° As jazidas de substancias mineraes próprias para 
construcção, emquanto na forma deste Codigo estejam fora 
do seu regime (art. 3 o , § 2 o ), seguem o do direito commum 
em toda a sua extensão. 

Art. 5.° As jazidas conhecidas pertencem aos proprietá¬ 
rios do solo, onde se encontrem, ou a quem for por legitimo 
titulo. 

§ l.° As jazidas desconhecidas, quando descobertas, serão 
incorporadas ao patrimônio da nação, como propriedade im- 
presciptivel e inalienável. 

§ 2.° Só serão consideradas conhecidas, para os effeitos 
deste Codigo, as jazidas que forem manifestadas ao poder pu¬ 
blico na forma e prazo prescritos no art. 10. 

Art. 6.° O direito do proprietário sobre a jazida limita-se 
á preferencia na concessão da lavra ou á coparticipação, que 
este Codigo estipular, nos resultados da exploração. 
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2®, desviar essas aguas de seu curso natural para lhes 
dar outro, sem consentimento expresso dos donos dos pré¬ 
dios que irão recebe-las. 

Art. 104. Transpondo o limite do prédio em que cahirem, 
abandonadas pelo proprietário do mesmo, as aguas pluviae3, 
no que lhes fôr applicavel, ficam sujeitas ás regras ditadas 
para as aguas communs e para as aguas publicas. 

Art. 105. O proprietário edificará de maneira que o 
beiral de seu telhado não despeje sôbre o prédio visinho, 
deixando entre este e o beiral, quando por outro modo não 
o possa evitar, um intervallo de 10 centimetros, quando me¬ 
nos, de modo que as aguas se escoem. 

Art. 106. E’ imprescriptivel o direito de uso das aguas 
pluviaes. 

Art. 107. São de dominio publico de uso commum as 
aguas pluviaes que cahirem em logares ou terrenos públicos 
de uso commum. 

« * < \ % t v, *• » ^ p 

Art. 108. A todos é licito apanhar estas aguas. 

Paragrapho unico. Não se poderão, porém, construir 
nestes logares ou terrenos, reservatórios para o aproveita¬ 
mento das mesmas aguas sem licença da administração. 

TITULO VI 
Aguas nocivas 

CAPITULO UNICO 

Art. 109. A ninguém é licito conspurcar ou contaminar 
as aguas que não consome, com prejuizo de terceiros. 

Art. 110. Os trabalhos para a salubridade das aguas 
serão executados á custa dos infratores, que, além da res¬ 
ponsabilidade criminal, si houver, responderão pelas perdas 
e damnos que causarem e pelas multas que lhes forem im¬ 
postas nos regulamentos administrativos, 

Art. 111. Si os interesses relevantes da agricultura ou 
da industria o exigirem, e mediante expressa autorização 
administrativa, as aguas poderão ser inquinadas, mas os agri¬ 
cultores ou industriaes deverão providenciar para que ollas 
se purifiquem, por qualquer processo, ou sigam o seu psgoto 
natural. 


c) da navegação; 

d) da irrigação; 

e) da protecção contra as innundações; 

f ) da conservação e livre circulação do peixe; 

g) do escoamento e rejeição das aguas. 

Art. 144. O Serviço de Aguas do Departamento Nacional 
de Producção Mineral do Ministério da Agricultura, 6 o 
orgão competente do Governo Federal para: 

a) proceder ao estudo e avaliação da energia hydraulica 
do território nacional; 

b) examinar e instruir technica e administrativamente 
os pedidos de concessão ou autorização para a utilização da 
energia hydraulica e para producção, transmissão, transfor¬ 
mação e distribuição da energia hydro-electrica; 

c) regulamentar e fiscalizar de modo especial e perma¬ 
nente o serviço de produção, transmissão, transformação de 
energia hydro-electrica; 

d) exercer todas as atribuições que lhe forem conferidas 
por este Godigo e seu regulamento. 

CAPITULO n 

PROPRIEDADE DAS QUEDAS D*AGUA 

Art. 145. As quedas d’agua e outras fontes de energia 
hydraulica são bens immoveis e tidas como cousas distinctas 
e não integrantes das terras em que se encontrem. Assim 
a propriedade superficial não abrange a agua, o alvéo do 
curso no trecho em que se acha a queda d’agua, nem a res¬ 
pectiva energia hydraulica, para o effeito de seu aproveita¬ 
mento industrial. 

Art. 146. As quedas d’agua existentes em cursos cujas 
aguas sejam communs ou particulares, pertencem aos pro¬ 
prietários dos terrenos marginais, ou a quem fur por titulo 
legitimo. 

Paragrapho unico. Para os effeitos deste Godigo, os 
proprietários das quedas d : agua que já estejam sendo explo¬ 
radas industrialmente deverão manifestal-as, na fôrma e 
prazo prescriptos no art. 149. 

Art. 147. As quedas d’agua e outras fontes de energia 
hidráulica existentes em aguas publicas de uso commum ou 

dominicais são incorporadas ao patrimônio da Nação, como 
propriedade inalienável e imprescriptivel. 
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ANNEXO G 


§ l.° Afí insígnias da Ordem cerão constituídas por uma 
cruz, do modelo da tradicional cruz de Avis, com os quatro 
braços iguaes, em esmalte branco, lendo as dimensões e 
demais característicos consignados nos desenhos e explicações 
annexos. A fita sera de gorgurão de seda verde, chamalotada, 
com orlas e frisos de cor branca, na fórma indicada nos de¬ 
senhos referidos. 

§ 2.° O uso das insígnias é obrigatorio nos uniformes 
de gala e 2 o , 3 o e 4 o , nas solemnidades civis ou militares em 
que os agraciados se apresentarem armados. Fóra desses 
casos, far-se-ha uso das barretas, que serão dispensadas nos 
uniformes do serviço de campanha. 

II — ORGÃOS DE DIRECÇÃO — FUNCCIONAMENTO 

E ATTRIBUIÇ ÕES 

Art. 3.° A Ordem do Mérito Militar será dirigida por 
um conselho, composto dos seguintes membros: o ministro 
da guerra como presidente effectivo, o ministro das Relações 
Exteriores como presidente honorário, o chefe do Estado- 
Maior do Exercitn e dous officiaes dos mais graduados da 
Ordem nomeados pelo proprio Conselho. 

§ l.° Emquanto não forem conferidos os gráus da ordem, 
os dous officiae* acima referidos serã 0 nomeados pelo mi¬ 
nistro da Guerra, devendo tal nomeação recair sobre officiaes 
superiores do Exercito. 

§ 2.° O presidente do Conselho designará um official 
superior, graduado da Ordem, para exercer as funeções de 
secretario do Conselho. 

Art. 4.° Incumbe ao Conselho da Ordem: 

a) estudar as propostas que lhe foreirr apreoentadas; 

ò) aipprovaJ-as ou rejeital-as; 

c) zelar pela execução dos regulamentos da Ordem; 

d ) tomar as providencias que julgar indispensáveis ao 
fiel desempenho de suas attribuições; 

e) velar pelo bom nome da Ordem, ^opondo ao Chefe 
de Estado, por uitermedio do ministro da Guerra, a suspensão 
ou cancelamento do direito ao us 0 da insígnia e consequente 
exclusão da Ordem, sempre que o agraciado praticar actos 
incompatíveis com o pudonor militar ou outro oue incida em 
qualquer dos dispositivos do art. 20. 


t 


et d’Islande; le Président de la Republique de Pologne, 

POUR LA VlLLE LIBRE DE DaNTZIG/ LE PRÉSIDENT DE LA RÉPU- 

blique Dominigaine; Sa Majesté le Roí d'Egypte; le Prési¬ 
dent du Gouvernement provisoire de la Republique espa- 
gnole; Sa Majesté l'Empereur Roí des Rois d’Ethiopie; le 
Président de la République Franqaise; le Président de la 
République Hellénique; le Président de la République de 
Guatémala; Sa Majesté le Roí du Hedjaz, du Nedjed et Dé- 
pendances; Sa Majesté le RoidHtalie; Sa Majesté l’Empe- 
reur du Japon; le Président de la République du Libéria; le 
Président de la République de Lithuanie; Son AltesseRoyale 
la Grande-Duchesse de Luxembourg; le Président des états- 
Unis du Mexique; Son Altesse Sérénissime le Prince de Mo- 
naco; le Président de la République de Panama; le Prési¬ 
dent de la République du Paraguay; Sa Majesté la Reine 
des Pays-Bas; Sa Majesté Imperiale le Chah de Perse; le 
Président de la République de Pologne; le Président de la 
République Portugaise; Sa Majesté le Roí de Roumanie; les 
Capitaines-Régents de la Répudlique de Saint-Marin; Sa 
Majesté le Roí de Siam; Sa Majesté le Roí de Suéde; le 


Cuba; His Majesty the King of Denmàrk and Iceland; the 
President of the Polish Republig, for the Free City of 
Danzig; the President of the Dominican Republig; His Ma¬ 
jesty the King of Egypt; the President of the provisional 
Government of the Spanish Republig; His Majesty the Em- 
peror and King of the Kings of Abyssinia; the President of 
the French Republig; the President of the Hellenig Repu- 
blig; the President of the Republig Guatemala; His Majes¬ 
ty the King of Hejaz, Nejd and Dependengies; His Majesty 
the King of Italy; His Majesty the Emperor of Japan; the 
President of the Republig of Libéria; the President of ti-ie 
Republig of Lithuania; Her Royal Highness tiie Grand 
Duchess of Luxemburg ; the President of the United 
States of Mexigo; His Serene Highness the Pringe of 
Monago; the President of ti-ie Republig of Panama; the 
President of the Republig of Paraguay; Her Majesty the 
Queen of the Netherlands; His Imperial Majesty the 
Shaii of Pérsia; the President of tiie Polish Republig? 
the President of tiie Portuguese Republic; His Majesty 
tiie of King of Roumania; I Capitani Reggenti of the Re- 
ptjblic of San Marino; His Majesty the King of Siam; His 





Le, CapUeinee-RégeM, de ta RépMigae de SaM-Uarín: l Capitam Reggenti of ac RepuUic et Sa« UaHnc 

Le professeur C. E. Fe»»., Avoc.t. C. E. Fm»., Advocate. 
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ANNEXO G 


Le docteur Henri Carrière, Directeur du Service fédéral Dr. Henri Carriere, Director of the Federal Service of 
de THygiène publique. Public Health. 

Jyé Président de la République thécoslovaque: The President of the Czechoslovak Republic : 

M. Zdenek Fierlinger, Fnvoyé extraordinaire et Ministro M. Zdenek Fierliis t ger, Envoy Extraordinary and Mi- 
plénipotentiaire près le Conseil fédéral suisse, Délé- nister Plenipotentiary to the Swiss Federal Council, 


2 . II est entendu que si, à la fin d’une année, une Haute 
Partie contraotante constate que la quantité fabriquée dépasse 
le toíal des quantités spécifiées ci-dessus, compte tenu des 
déductions prévues h Farticle 7, premier alinéa, cet excédent 
sera déduit de la quantité qui dpit ètre fabriquée au cours de 
l 1 année suivante. En transmettant leurs statistiques annuel- 
les au Comité central permanent, les Hautes Parties contrac- 
tantes donneront les raisons de ce dépassement. 

Article 7 

i 

Pour chaque “drogue”, il sera déduit de la quantité dont 
la fabrication est autorisée, conformément h 1’article 6, au 
cours dTine année quelconque, dans un pays ou territoire 
quelconque: 

I) Toute quantité de la “drogue” importée, y compris 
ce qui aurait été retourné et déduction faite de ce qui 
aurait été réexporté; 

II) Toute quantité de ladite “drogue” saisie et uti- 
lisé comme telle pour la consommation intérieure ou la 
transformation. 


2. It is understood that, if at the end of any year, any High 
Cuntracting Party finds that the amount manufactured axceeds 

the total of the amounts specified above, less any déductions 
made under Article 7, paragraph 1, such excess shall be de- 

ducted from the amount to be manufactured during the follo- 
wing year. In forwarding their annual statistics to the Perma¬ 
nent Central Board, the High Contracting Parties shall give 
the reasons for any such excess. 

Article 7. 

There shall be deducted from the total quantity of each 
drug permitted under Article 6 to be manufactured in any 
country or territory during any one year: 

I) Any amounts of that drug imported including any 
reiurned deliveries of the drug, less quantities re-ex- 
ported; 

II) Any amounts of the drug seized and utilised as 
such for domestic consumption or for conversion. 


jj."* yernement et dans des conditions que le gouvernement 

( considere comme satisfaisantes; 

;| (6) Les quantités, soit de matières premières, soit 

'■j de produits manufacturés à Paide de ces matières, qui 
•| ont été utilisées au cours du trimestre; 

.! 1 c) Les quantités restant en stock à la fin du 
■I trimestre. 

’ Chacune des Hautes Parties contractantes astreindra 

chaque négociant en gros établi sur ses territoires à fournir, 
à la fin de chaque année, un rapport spécifian pour chaque 
“drogue” la quantité de cette “drogue” contenue dans les 
préparations exportées ou importées au cours de 1’année &L 
pour Pexportation ou 1’importation desquelles il n’est pas 
requis d^utorisation. 

j h \ Article 18. 

Chacune des Hautes Parties contractantes s’engage á ce 
que toutes les “drogues” du groupe I qu’elle saisira dans 
le trafic illicite soient détruites ou transformées en substan- 
ces non stupéfiantes ou réservées à 1’usage médical ou 


vernment; 


b ) The quantities of either the raw material or the Pro¬ 
ducts manufactured therefrom which we disposed of during 
the quarter; 

(c) The quantities remaining in stock at the end of the 
quarter. 

Each High Contracting Party shall require each wholesaler 
within his territories to make at the close of each year a re- 
port stating, in respect of each of the drugs, the amount of- 
that drug contained in préparations, exported or imported 
during the year, for the export or import of which authorisa- 
lions are not required. 


Article 18. 

Each High Contracting Party undertakes that any of the 
drugs in Group I which are seized by him in the illicit traffic 
shall be destroyed or converted into non-narcotic substances or 
appropriated for medicai or scientific use, either by the Go- 
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ties eontractantes s’engagent à se reunir en une conférence 
aux fins de revision de la Convention. 

Article 34. 

La présente Convention sera enregistrée par le Secrétaire 
général de la Société ds Nations le jour de Tentrée en vigueur 
de la Convention. 

En foi de quoi les plénipotentiaires susmentionnés ont 
signé Ia présente Convention. 

Fait à Genève, le treize juillet mil neuf cent trente et un, 
en un seul exemplaire, que sera déposé dans les archives du 
Secrétariat de la Société des Nations, et dont les copies certi- 
fiées conformes seront remises à tous les Membres de Ia So¬ 
ciété des Nations et aux Etats non membres mentioimés h 
1’article 27. 


agree to meet i’or the purpose of revising the Convention. . 

Article 34. 

The present Conventions shall be registered by the Secre- 
tary-General of the League of Nations on the day of its entry 
ínto force. 

In faith where of the above-mentioned Plenipotentia- 
ries have signed the present Convention. 

Bone at Geneva the thirteenth day of July, one thousand | 
nine hundred and thirty-one, in a single copy, which shall o 

CO 

rcmain deposited in the archives of the Secretariat of the 
League of Nations, and certified true copies of which shall I 
be delivered to all the Members of the League and to the non- 
member States referred to in Article 27. 


ALLEMAGNE Freiherr von Rheinbaben f GERMANY 

Dr. Kahler 

éTATS-UNIS D’AMÉRIQUE ~ John K. Caldwell UNITED STATES OF AMERICA 

Harry J. Anslinger 
Walter Lewis Tread\vay 
Sanborn Young. , 
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SÜÈDE 

SUISSE 

TCHÉCOSLOVAQUIE 


Damras 

As our Iíarmful Habit-forming Drugs 
Law goes beyond lhe provi sions of the 
Geneva Convention and the present 
Convention on eertain poinis, my Gover- 
nement reserves lhe right to apply our 
existing law. 1 


K. I. Westman 

Paul Dinichert 
D r H. Carrièrb 

Zd. Fierlinger 


SI AM 




SWEDEN 

SWITZERLAND 


I 





CZEGHOSLO V AKIA 


1 Trcduciion par Je Secrétaritat de la Société des Xations. 

Etant donné que Ia loi siamoise relative aux drogrues donnant lleu à une toxicomanie va plua loln que la Convention de Genève et 
que Ia presente Convention, en ce qul concerne certains points, mon gouvememont se rôaerve le drolt d’appliquer la loi en question . 
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Sua Majestade o Imperador do Japão: 

0 Sr. Setsuzo Sawada, Ministro Plenipotenciário, Director 
da Ghanccllaria cio Japão, junto á Liga das Nações. 

D Sr. Shigeo Ohdagiii, Secretario do Ministério do Interior, 
Chefe da Secção Administrativa. 

O Presidente da Republica da Libéria : 

O Dr. Antoine Sottile, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, Delegado permanente junto á Liga 
das Nações. 

O Presidente da Republica da Lituania : 

O Dr. Dovas Zaunius, Ministro dos Negocios Estrangeiros; 

j O Sr. Juozas Sakalauskas, Chefe de Secção do Ministério 

dos Negocios Estrangeiros. 

Sua Alteza Real a Grã-Duqueza do Luxemburgo : 

O Sr. Charles Vermaire, Cônsul em Genebra. 

O Presidente dos Estados Unidos do México: 

O Sr. Salvador Martinez de Alva, Observador permanente 
junto á Liga das Nações. 

Sua Alteza Sereníssima o Principe de Monaco : 

O Sr. Conrad E. Hentsh, Cônsul geral cm Genebra. 

O Presidente da Republica do Panamá : 

O Dr. Ernesto Hoffmann, Cônsul geral em Genebra. 

O Presidente da Republica do Paraguay : 

O Dr. Ramon Caballero de Bedoya, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário junto ao Presidente 
da Republica Franceza, Delegado permanente junto á 
Liga das Nações. 

Sua Majestade a Rainha dos Paizes Baixos: 

O Sr. W. G. van Wettum, Conselheiro do Governo para 
as questões internacionacs do opio. 

Sua Majestade Imperial o Shah da Pérsia : 

O Sr. A. Sepahbody, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto ao Conselho Federal Suisso, 
Delegado permanente junto á Liga das Nações. 
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Artigo 7 ‘ 

Será deduzida, para cada “droga”, da quantidade cuja 
fabricação è autorizada, de conformidade com o artigo 6, du¬ 
rante qualquer fiinno, em qualquer paiz ou território: 

I) toda a quantidade da “droga” importada, abrangendo a 
que tenha sido devolvida e deduzindo a que tenha sido rie- 
exportada; 

II) toda a quantidade da dita "droga” apprehendida e uti¬ 

lizada como tai para o consumo interno oa para a transfor¬ 
mação. <; 

Si fôr imípossivel effectuar durante o decorrer do anno 
uma das deducções acima mencionadas, toda a quantidade que 
ficar em excesso no fim do anno será deduzida das avalia¬ 
ções do anno seguinte. 

' Artigo 8 

A quantidade de uma “droga” qualquer, importada ou 
fabricada num paiz ou território para fins de transformação, 
oonformíe as avaliações desse paiz ou território, deverá ser 
utilizada, si fôr possível, totaimente, parai esse effeito, du¬ 
rante o periodo visado pela avaliação. 

Todavia, si fôr imfpossivel utilizar dieste modo a quan¬ 
tidade total no periodo em questão, a fracção que ficar por 
utilizar no fim do anno será deduzida das avaliações do anno 
seguinte para esse paiz ou território. 

Antigo 9 

Si, no momento em que todas as disposições da presente 
convenção se tornarem applicaveis, os “stocks 17 de uma “dro¬ 
ga” existente nesse momento nurn paiz ou território excede¬ 
rem o montante dos “stocks de reserva” dessa “droga”, que 
esse paiz ou território deseja manter, de accôrdo com as suas 
avaliações, esse excedente será deduzido da quantidade que 
normalmente poderia ser fabricada ou importada, conforme 
fôr o caso, durante o armo, de conformidade com as disposi¬ 
ções da presente Convenção, 

Si esse processo não fôr applicado, o Governo tomará 
conta dos stocks excedentes que existam no momento em que 
todas as disposições da presente convenção forem applicaveis. 
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çáo contendo essa “droga” indiquem a sua percentagem. De¬ 
verão também indicar o nome da “droga” conforme fôr con¬ 
signado na legislação nacional. 


CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GEBAES 

Artigo 20 


1. Cada Alta Parte eontractante em qualquer dos seus 
territórios em que qualquer “droga” fôr fabricada ou trans¬ 
formada no momento da entrada em vigor da presente Con¬ 
venção, ou que, nesse momento ou posteriormente, se pro¬ 
ponha autorizar no seu território essa fabricação ou trans¬ 
formação, enviará uma notificação ao Secretario Geral da 
Liga das Nações, indicando se a fabricação ou a transforma¬ 
ção é destinada ás necessidades internas apenas ou egualmente 
á exportação e em que época essa fabricação ou transforma¬ 
ção começará; indicará também as “drogas” que deverão ser 
fabricadas ou transformadas, assim como o nome e a residên¬ 
cia das pessoas ou das firmas autorizadas. 

2. No caso da fabricação ou transformação de qualquer 


dessas “drogas” cessar no seu território, a Alta Parte con- 
tractante enviará, sobre esse facto, uma notificação ao Se¬ 
cretario Geral, indicando a data e o local onde essa fabrica¬ 
ção ou transformação cessou ou cessará, especificando as 
“drogas” e as pessoas ou firmas visadas, assim como os seus 
nomes e as suas residências. 

3. As informações fornecidas nos termos dos paragra- 
phos 1 e 2 serão communícadas pelo Secretario Geral ás 
Altas Partes contractantes. 


Artigo 21 

» 

As Altas Partes contractantes se communicarão por in¬ 
termédio do Secretario Geral da Liga das Nações sobre as leis 
e regulamentos promulgados para tornar effectiva a presente 
Convenção e enviarão ao mesmo Secretario Geral um rela¬ 
tório annual relativo á applicação da Convenção nos seus ter¬ 
ritórios, conforme um formulário elaborado pela Commissão 
Consultiva do trafico d' -'pio e outras “drogas” nocivas. 
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HEDJAZ, NEDJED E DEPENDENGIAS 
Hafiz Wahba 

ITALIA 

Cavazzoni Stefano 

JAPÃO 

S. Sawada 
S. Ohdachi 

LIBÉRIA 

Db. A. SOTTILE 

Sob reserva de ratificação do Senado da Republica 
da Libéria, 

LITHUANIA 
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Circular n, 856, de 7 de Março de 1934, ás Missões Diplomáticas, 

— Codigos e leis penaes. 

/ 

Afim de attender a um pedido da Procuradoria Gerai da Re¬ 
publica, a Secretaria de Estado das Relações Exteriores roga a essa 
Missão diplomática a bondade de remetter, si possível, os codigos e 
leis penaes vigentes nesse paiz. 


Circular n. 857, de 12 de Março de 1934, aos Consulados de 

Carreira e Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço 

Consular. — Visto em passaporte de turista, 

fV-' 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores comniunica aos 
Consulados de carreira e ás Missões diplomáticas encarregadas do 
Serviço Consular que, no intuito de ainda mais simplificar o serviço 
de visto em passaporte de turistas, foram tomadas as seguintes de¬ 
liberações : 

a) são considerados turistas os estrangeiros que vierem ao 
Brasil, como excursionistas, por prazo não excedente de noventa dias. 

b) os passaportes individuaes ou collectivos de turistas são ad- 
mittidos ao visto consular com a apresentação, para cada pessoa, dos 
seguintes documentos: 

> 1) attestado de vaccina anti-variolica; 

2) carteira de identidade com photographia e indicação dc 

• idade, nacionalidade, estado civil, profissão, impressões di- 
gitaes, ou certificado negativo de antecedentes penaes, ou 
folha corrida, de accordo com o systema do paiz em que es- 

v tiver situado o Consulado. Quando se tratar de pessoa que 
exerça alto cargo publico ou de elevada representação social, 

• ou apresentada por qualquer entidade turista de reconhecida 
idoneidade, a autoridade consular poderá dispensar a apre¬ 
sentação desses documentos, fazendo no passaporte a res¬ 
pectiva anotação. 

3) Não é necessária a presença no Consulado do portador 
do passaporte. 

4) O “■visto” de tuVista tem preferencia sobre qualquer 
outro trabalho. 
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Circular n. 894, de 3u de Julho de 1934, aos Consulados de Car-^ 
reira e ás Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço 
Consular. — Remessa de facturas consular e commercial á 

4 

Directoria de Estatística Economica e Financeira. 

• J 

Tendo sido extinto, pelo Decreto n. 24.600, de 6 do corrente 
mez, o Departamento Nacional de Estatística, as Missões Diplomá¬ 
ticas, encarregadas do Serviço Consular e os Consulados deverão 
remetter, desde o recebimento desta, as facturas consular e com¬ 
mercial á Directoria de Estatística Economica e Financeira, crcada 
para substituir aquelle Departamento, e com séde á rua Luiz de 
Camões n. 68, nesta cidade. 




Circular n. 895, de 31 de Julho de 1934» ao Corpo Diplomático Es¬ 
trangeiro. — Posse do Secretario Geral. 

r- - • * ’ • r* 

* •*.:* 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia 
que, no dia 28 do corrente mez, assumiu o cargo de Secretario Geral 
deste Ministério, o Senhor José Joaquim de Lima e Silva Moniz de 
Aragão, Enviado Extraordinário- e Ministro Plenipotenciário de 
I a classe, nomeado por Decreto da mesma data. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. 


(a) J. C. de Macedo Soares. 


Circular n. 896, de 31 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Posse dc Secretario Geral 

F y •' : 

Tenho a honra de communicar a essa Chancellaria que o Senhor 
José Joaquim de Lima e Silva Moniz de Aragão, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário de I a classe, assumiu em 28 de 
Julho corrente o cargo de Secretario Geral deste Ministério. 

Exteriores. 

«<« 

i « 

0 

» ‘ * ^ 
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Junto encontrará Vossa Senhoria os dois passaportes em questão. — 

Attenciosas saudações. — Rio de Janeiro, dezesete de Julho de mil- 

- • 

novecentos e trinta e quatro. — (a) Joaquim A. E. Bandeira. — Che¬ 
fe dos Serviços de Investigação. — Ao Illustrissimo Senhor Doutor 
Inspector da Policia Marítima e Aerea do Districto Federal. 

Confere, Álvaro Estanisláo de Faria, Secretario. — Visto, Oscar 
Coelho de Souza. 


Circular n. 912, de 29 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Normas para a remessa de 
informações destinadas ao “Boletim Commercial”. 

f 

A publicação do “Boletim Commercial”, iniciada em Maio ul¬ 
timo, e do qual já appareceram os numeros de Maio, Junho e Julho 
obedeceu ao intuito não só de aproveitar, de modo mais completo, as 
informações recebidas das Missões Diplomáticas e Consulados e de 
dar ás mesmas, a maior divulgação possivel, mas ainda de desenvolver 
o serviço de informações sobre o Brasil, até aqui enviado ás mesmas 
Missões e Consulados em boletins mimeographados. 

2. Querendo, outrosim, intensificar e uniformizar, para maior 
efficiencia do “Boletim”, a remessa dos dados e informações a cargo 
dos agentes diplomáticos e consulares, esta Secretaria de Estado re- 
commenda que sejam observadas, nesses trabalhos, as normas que 
se seguem. 

3. As Missões Diplomáticas e Consulados transmittirão: 

I o ) Immediat amente (por telegramma nos casos de alte¬ 
rações tarifarias que possam affectar o intercâmbio commer¬ 
cial do Brasil) quaesquer informações que interessarem á 
producção brasileira, mormente quanto a: 

a) alterações, projectadas ou decididas, nas tarifas adua¬ 
neiras e outras taxas sobre a importação; 

* 

b) impostos internos; 

c ) prohibições ou restricções de importação; 

» 

d) medidas sanitarias na importação; 

e ) quotas de importação. 

Nota — A remessa de informações por via telegraphica 
caberá aos Consulados tão sómente nos paizes onde não hou- 
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Circular n. 942, de 14 de Novembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Tarifa das Alfândegas. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
Chancellaria, em separado, a “Tarifa das Alfaudegas ”, mandada exe¬ 
cutar pelo Decreto n. 24.343, de 5 de Junho do corrente anno. 


Circular n. 943, de 22 de Novembro de 1934, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro. — Difficuldades á expulsão de estrangeiros do 
território nacional. 

t 

O Ministério das Relações Exteriores, officialmente informado, 
communica á Embaixada de Portugal que as autoridades brasileiras, 
quando no cumprimento de portarias de expulsão do território na¬ 
cional de estrangeiros considerados, legalmente, indesejáveis, teem 
encontrado difficuldades junto a alguns Consulados, principalmente 
no que se refere á obtenção do indispensável passaporte. 

2. Certas autoridades consulares se recusam a conceder esse do¬ 
cumento sob a allegação de que, de accôrdo com os seus respectivos 
regulamentos, sómente ao expulsando cabe solicitar verbalmente o 
seu passaporte, após previa inscripção do nome num dos consulados 
do seu paiz. 

3. Sendo obvio que semelhante allegação embaraça seriamente a 
applicação da justiça, de vez que o expulsando não faz aquelle pedido, 
por ser do seu interesse difficultar a acção policial, o Ministério das 
Relações Exteriores solicita da Embaixada de Portugal o obséquio 
de dar instrucçÕes aos Consulados portuguezes no Brasil no sentido 
de serem sempre facilitados ás autoridades brasileiras competentes os 
passaportes dos seus nacionaes que forem compellidos a deixar o 
Brasil. 


(Nos mesmos termos a todos os Chefes de Missão). 
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ANNEXO C 


GETuLIO DORNELES VARGAS 

00 GÜVÊRNü PROVISÓRIO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 

DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem, 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a República Argen¬ 
tina, pelos respectivos plenipotenciários, foi concluído e assi¬ 
nado no Rio de Janeiro, aos dez dias do mês de outubro do 
ano de mil novecentos e trinta e três, um Convênio do teor 
seguinte: 

Convênio entre o Brasil e a República Argentina para a re¬ 
visão dos textos de ensino de História e Geografia 

A República dos Estados Unidos do Brasil e a República 
Argentina, animadas do desejo de ainda mais estreitar as 
relações de amizade que as unem, convencidas de que essa 
amézade mais se consolidará pelo perfeito conhecimento que 
tenham as novas gerações, tanto ha geografia como da his¬ 
tória de suas respectivas pátrias, expurgados os textos de 
ensino daqueles tópicos que recordem paixões de épocas 
pietéritas, quando ainda não se haviam perfeitamonte conso¬ 
lidado os alicerces de suas nacionalidades, fieis ao voto emi¬ 
tido pelo I Congresso de História Nacional, reünido em Monte¬ 
vidéu no ano de 1928, aproveitando o feliz ensejo que lhes 
oferece a presença no Brasil do Excelentíssimo Senhor General 
Aguslin P. Justo, Presidente da Nação Argentina — resolve¬ 
ram celebrar um Convênio para a revisão dos textos de ensino 
dc história e geografia e, para êsse fim, nomearam seus pleni¬ 
potenciários : o Chefe do Govôrno Provisório da República 
des Estados Unidos do Brasil ao senhor doutor Afrânio de 
Melo Franco, ministro de Estado das Relações Exteriores, e 
o Presidente da Nação Argentina ao senhor doutor Carlos 
Saavedra Lamas, ministro das Relações Exteriores e Culto; 

Os quais, depois de se comunicarem os respectivos Plenos 
Poderes, que foram achados em boa e devida forma, convieram 
no seguinte: 

Artigo I 

0 Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil 
e o Governo da República Argentina farão proceder a uma 
revisão cios textos adotados para o ensino da história nacional 
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Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assino 
e é selada com o sêlo das armas da República e subscrita 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, 
D. F., aos vinte e sete dias do mês de anril de mil nove¬ 
centos e trinta e quatro, 113° da Independência e 46° da 
República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 


DECRETO N. 24.398 — de 13 de junho de 1934 

Publica a adesão da Suécia à Convenção da União de Paris 
para proteção da propriedade industrial , Raia, 1925 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Esta¬ 
dos Unidos do Brasil faz pública a adesão da Suécia h Con¬ 
venção da União de Paris, de 20 de março de 1883, para pro¬ 
teção da propriedade industrial, revista em Bruxelas, a 14 
de dezembro de 1900, em Washington, a 2 de junho de 1911, 
e na Haia, a 6 de novembro de 1925 — segundo comunicou 
ao Ministério das Relações Exteriores a Legação da Suíça 
nesta capital, em nota cuja tradução oficial acompanha o 
presente decreto. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Cavalcanti de Lacerda. 


TRADUÇÃO OFICIAL 

Legação da Suíça no Brasil. — 1 de junho de 1934. 

Sr. ministro, 

Por ordem do meu Govêrno, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de V. Ex. que, por nota de 10 de abril último, 
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Ar{. 12. Revogam-se todas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Osivaldo Aranha . 

Juarez do Nascimento Fernandes Tavora. 

Pedro Aurélio de Góes Monteiro. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Washington Ferreira Pires. 

I elix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Jcsé Américo de Almeida. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Francisco Antunes Maciel. 


DECRETO N. 24.461 — de 25 de junho de 1934 

Regula a concessão de isenção de direitos para os funcionários 
do Corpo Diplomático e Consular Brasileiro 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Considerando que, pelo art. 16, do decreto n. 19.592, de 
15 de janeiro de 1931, a Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, passa a ser considerada, para todos os efeitos, 
como posto p»ra os funcionários do Corpo Diplomático e do 
Consular; 

Considerando que, para exercerem suas funções no Rio 
de Janeiro, êsses funcionários são obrigados a transferir suas 
instalações completas e tudo o que mais que lhes pertence; 

Considerando que os mesmos funcionários, quando em 
função no estrangeiro, gosam da mais ampla franquia adua¬ 
neira em todos os postos onde vão servir; 

Considerando que a tem p orar iedade das funções em cada 
posto, inclusive na Secretaria de Estado, e o reduzido 'venci¬ 
mento os impede de adquirir objetos de uso toda vez que 
forem transferidos; 

Considerando que as transferências são feitas obrigatoria¬ 
mente, por necessidade do serviço público; 
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THE PRESIDENT OF THE GZECHOSLOVAK REPUBLIG: 

Dr. Eduard Benès, Minister for Foreign Affairs; who, ba- 
ving communicated to one another their full powers 
foiind in good and due form have agreed upon the fol- 
lowing artioles: 

Article I 

' The High Contracting Parties solemnly declare in the na- 
xnes of their respective peoples that they condemn recourse 
to war for the solution of international controversies, and re- 
nounce it as an instrument of national policy in their relations 
with one another. 

Article n 

The High Contracting Parties agree that the settlemeni 
or solution of all disputes or conflicts of whatever nature or 

òf whatever origin they may be, which may arise among them, 

% 

shall never be sought exoept by pacific means. 

Article m 

The present Treaty shall be ratified by the High Con¬ 
tracting Parties named in the Preamble in accordance with 
their respective constitucional requirements, and shall take 
effect as between them as soon as all their several instru- 
ments of ratification shall have been deposited at Washin¬ 
gton . 

This Treaty shall, when it has come into effect as pres- 
cribed in the preceding paragraph, remain open as long as 
may be necessary for adherence by all th e other Powers of 
the world. Every instrument evidbncing the adherence of a 
Power shall be deposited at Washington and the Treaty shall 

immediately upon such deposit become effective as between 
the Power thus adhering and the other Powers parties hereto. 

It shall be the duty of the Government of the United States 
to furnish each Government named in the Preamble and every 

Government subsequently adhering to this Treaty with a cer- 
tified copy of the Treaty and of every instrument of ratifica¬ 
tion or adherence. It shall also be the duty of the Government 
bf the United States telegraphically to notify such Govern- 
ments immediately upon the deposit with it of each instru* 
inônt of ratification or adherence* 
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Paragrafo único. No caso de condomínio só terá logar 
o direito de preferencia á concessão da lavra se houver accôrdo 
entre todos os condomínios; na hipothese contraria, bem 
como no caso da. propriedade em litigio, só subsistirá o di¬ 
reito de coparticipação nos resultados da exploração, enten¬ 
dendo-se por proprietário, para esse effeito, o conjunto dos 
condomínios. 

Art. 7.° O direito do concessionário de lavra é o de 
uma propriedade resoluvel na forma da concessão e deste 
Codigo. 

Paragrafo unico. Quando o concessionário fôr o proprie¬ 
tário da jazida, resolvida a propriedade, subsistirá o sen di¬ 
reito á coparticipação nos resultados da exploração. 

Art. 8.° Numa mina em atividade consideram-se ainda 
immoveis, além da jazida, a parte integrante delia: 

I, as cousas destinadas á exploração, com o caracter de 
perpetuidade, como as construcções, machinas, apparelhos, 
instrumentos; 

II, os animaes e vehiculos empregados no serviço inte¬ 
rior da concessão, seja superficial ou subterrâneo; 

III, as provisões necessárias para os trabalhos que se 
levam na mina, pelo prazo de cento e vinte (120) dias. 

Art. 9.° A mina pro-derclicto ou extinta na concessão 
por qualquer das causas prévistas neste Codigo, é dada por 
acabada e considerado extinto o seu anterior registro, po¬ 
dendo ser concedida a outro emprezario pelo poder publico. 

Art. 10. Os proprietários das jazidas conhecidas e os inte¬ 
ressados na pesquiza e lavra delias por qualquer titulo valido 
em direito serão obrigados a manifestal-as dentro do piazo 
de um (1) anno contado da data da publicação deste Codigo 
e na seguinte forma: 

I, terão que produzir, cada qual por si, uma justificação 
no juizo do fôro da situação da jazida, com assistência do 
orgão do ministério publico, consistindo dita justificação, 
para uns e outros, na prova da existência, natureza e con¬ 
dições da jazida por testemunhas dignas de fé, e da exis¬ 
tência, natureza e extensão dos seus direitos sôbre a jazida 
por documentos com efficiencia probatória, devendo entre-' 
gar-se á parte os autos independentemente de traslado; 
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§ 2.° No sub-solo instituem-se as servidões de passagem 
do pessoal e material, do eonduetos de ventilação, de energia 
electrica e de escoamento de agua para as minas visinhas. 

Art. Cl. IFica reconhecido o direito de servidão das aguas 
que não estiverem approveitadas no serviço agrieola ou in¬ 
dustrial das propriedades da superficie. 

Art. G2. Todas as servidões se instituem mediante pré¬ 
via indenização do valor do terreno occupado e dos prejuizos 
resultantes dessa occupação. 

Paragrapho unico. Sendo de natureza urgente os tra¬ 
balhos a executar, a servidão será institui da mediante caução 
prévia, arbitrada por peritos, na forma da lei. 

Art. 63. Os serviços superficiaes ou subterrâneos dá 
viação publica ou quaesquer outros da administração federal 
ou estadual preferem aos da mineração. 

i 

Paragrapho unico. No caso de serem suspensos esse9 
serviços, ao concessionário da jazida deve o Governo a inde¬ 
nização respectiva, fixada pela avaliação das bemifeitorias a 
desapropriar. 

Art. 64. A divisa subterrânea entre as minas confron- 
tantes será sempre a superficie vertical, passando pelas li¬ 
nhas divisórias que no solo separam entre si as respectivas 
concessões. 

Art. 65. Quando as minas forem visinhas, não poderá o 
concessionário de uma delias estender as escavações alem dá 
superficie vertical que as Oámita, em busca de veeiros ou de 
massas de minério que se prolonguem, salvo expresso consen¬ 
timento ou accôrdo do concesionario da mina confinante, me¬ 
diante approvação do Governo. 

Art. 66. Correm por conta do concessionário da mina 03 
danos causados a terceiros, tanto pelos trabalhos superficiaes 
como pelos subterrâneos. 

Art. 67. No caso em que as aguas do 9 mananciaes, dos 
corregos ou dos rios forem polluidas por effeito da minera¬ 
ção, suscitando reclamações dos proprietários e populações 
visinhas, o Governo, ouvidas as repartições competentes da 
Saúde Publica e outras, providenciará por instrucções e me¬ 
didas que forem necessárias para evitar os males públicos, 
tendo cm vista, quanto possivel, as condições econômicas da 
lavra da mina. 


ANNEXO C 


— 510 — 

Art. 82. No prédio simplesmente banhado pela corrente, 
cada proprietário marginal poderá fazer obras apenas no trato 
do alveo que lhe pertencer. 

Paragrapho unico. Poderá ainda este proprietário tra- 
val-as na margem fronteira, mediante prévia indemnização ao 
respectivo proprietário. 

Art. 83. Ao proprietário do prédio serviente, no caso 
do paragrapho anterior, será permittido aproveitar-se da 
obra feita, tornando-a commum, desde que pague uma parte 
da despesa respectiva, na proporção do beneficio que lhe ad¬ 
vier. 


CAPITULO III 

DESOBSTRUCÇÃO E DEFESA 

Art. 84. Os proprietários marginaes das correntes são 
obrigados a se abster de factos que possam embaraçar o livro 
curso das aguas, e a remover os obstáculos a este livre curso, 
quando ellcs tiverem origem nos seus prédios, de modo a evi¬ 
tar prejuizo de terceiros, que não fôr proveniente de legitima 
aplicação das aguas. 

Paragrapho unico. O serviço de remoção do ob«taculo 
será feito á custa do proprietário a quem ella incumba, 
quando este não queira fazel-o, respondendo ainda o pro¬ 
prietário pelas perdas e danos que causar, bem como pelaâ 
multas que lhe forem impostas nos regulamentos administra¬ 
tivos. 

Art. 85. Si o obstáculo ao livre curso das aguas não re¬ 
sultar de facto do proprietário e não tiver origem no prédio, 
mas fôr devido a açeidentes ou á acção do proprio curso de 
agua, será removido pelos proprietários de todos os prédios 
prejudicados, e, quando nenhum o seja, pelos proprietários cios 
prédios fronteiros onde tal obstáculo existir. 

Art. 86. Para ser effcctuada a remoção de que tratam os 
artigos antecedentes, o dono do prédio cm que estiver o obstá¬ 
culo é obrigado a consentir que os proprietários interessados 
entrem em seu prédio, respondendo estes pelos prejuízos que 
lhes causarem. 

Art. 87. Os proprietários marginaes são obrigados a de¬ 
fender os seus prédios, de modo a evitar prejuizo para o 
regimen e curso das aguas e damnos para terceiros. 
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§1.° Concorrendo diversos pretendentes, serão preteridos 
os donos dos prédios servientes. 

§ 2.° Para as primeiras necessidades da vida, o dono do 
prédio serviente poderá usar gratuitamente das aguas do 
aqueducto. 

Art. 135. Querendo o dono do aqueducto augmentar a 
sua capacidade, para que receba maior caudal de aguas, ob- 
servar-se-ão os mesmos tramites necessários para o estabe¬ 
lecimento do aqueducto. 

Art. 136. Quando um terreno regadio, que recebe a 
agua por um só ponto, se divida por herança, venda ou ou¬ 
tro titulo, entre dous ou mais donos, os da parte superior 
ficam obrigados a dar passagem á agua, como servidão de 

aqueducto, para a roga dos inferiores, sem poder exigir 
por elle indemnização alguma, salvo ajuste em contrario. 

Art. 137. Sempre que as aguas que correm em benefi¬ 
cio de particulares, impeçam ou difficultem a communica- 

ção com os prédios visinhos, ou embaracem as correntes par¬ 
ticulares, o particular beneficiado deverá construir as pon¬ 
tes, canaes e outras obras necessárias para evitar este incon- 
véniêhte. 

Art. 138. As servidões urbanas de aqueducto, canaes, fon¬ 
tes, esgotos sanitários e pluviaes, estabelecidos para serviço 
publióo e privado das populações, edifícios, jardins e fabri¬ 
cas, reger-se-ão pelo que dispuzerem ós regulamentos de hy- 
giene da União ou dos Estados e as posturas municipaes. 


LIVRO III 

Forças hydraulicãs — Regulamentação da industria 

hydro-electrica 

TITULO I 

CAPITULO I 

ENERGIA HYDRAULICA E SEU APROVEITAMENTO 

Art. 139. O aproveitamento industrial das quedas de 
agua e outras fontes de energia hydraulica, quer do domí¬ 
nio publico, quer do dominio particular, far-se-ha pelo re¬ 
gímen de autorizações e concessões instituído neste Co- 
digo. 
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oção, transmissão, transformação e distribuição da energia 
hydro-electrica, com o tríplice objectivo cie: 

a) assegurar serviço adequado; 

b) fixar tarifas razoaveis; 

c) garantir a estabilidade financeira das empresas. 

Paragrapho unico. Para a realização de taes fins, exer¬ 
cerá a fiscalização da contabilidade das empresas. 

Art. 179. Quanto ao serviço adequado a que se refere a 
alinea a do artigo precedente, resolverá a administração, 
sobre: 

a) qualidade e quantidade do serviço; 

b) extensões; 

c) melhoramentos e renovação das installações; 

d ) processos mais economicos de operação. 

§ l.° Poderá o Serviço de Aguas,ordenar a troca de ser¬ 
viços — interconnexão — entre duas ou mais empresas, sem¬ 
pre que o interesse publico o exigir. 

§ 2.° Ao Serviço de Aguas caberá, nesse caso, deter¬ 
minar: 

r 

a) as condições de ordem technica ou administrativa; 

b) a compensação com que a mesma troca de serviços 
deverá ser feita. 

Art. 180. Quanto ás tarifas razoaveis, alinea b do arti¬ 
go 173, o Serviço de Aguas fixará, triennaimente, as mesmas: 

I — Sob a forma do serviço pelo custo, levando-se em 
conta: 


a) todas as despesas e operações, impostos e taxas de 
qualquer natureza, lançados sobre a empresa, excluídas as 


taxas de beneficio; 

b) as reservas para a depreciação; 

c) a remuneração do capital da empresa; 

lí — Tendo em consideração, no avaliar a propriedade, 
o custo historico, isto é, o capital effectivamente gasto, me¬ 
nos a depreciação; 



ITI — Conferindo justa remuneração a esse capital; 

IV — Vedando estabelecer distincção entre consumido- 
deritro da mesma classificação e nas mesmas condições 


de utilização do serviço; 

V — Tendo em conta as despesas de custeio fixadas, 
rumualmente, de modo semelhante. 

Art. 181. Relativamente á estabilidade financeira de 
que cogita a alinea c do art. 178, além da garantia do lucro 
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acuerde enviar a cualquiera de estos países para llevar a 
cabo estúdios acerca dei desarrollo y perfeccionamento de 
los servicios postales. 

Para el más eficaz rendi miento de estos viajes, las Admi- 
nistraciones podrán ponerse de acuerdo a fin de organizar un 
intercâmbio de funcionários de Correos. 

ARTÍCULO 16 

OFICINA INTERNACIONAL DE TRANSBORDOS 

< 

1 . Queda subsistente en la República de Panamá una 
Oficina Internacional de Transbordos, destinada a recibir y 
reexpedir toda la correspondência que se curse por su medi- 
aeión, originaria de cualquiera de los países de esta Union, 
cuando dé lugar a operaciones de transbordo. 

2. La expresada Oficina funcionará de acuerdo con el 
Reglamento concertado entre la Oficina Internacional de la 
Unión Postal de las Américas y Espana y la Administración 
Postal Panamena. 

3. Las reformas que en cualquier ti empo deban introdu- 
cirse <en el Reglamento aludido se someterán por las Adminis- 
traciones interesadas a la ccnsideración de la Oficina Interna¬ 
cional de Montevideo, para que, por su mediación, se propongan 
a la Administración Postal de Panamá. 

4. La organización y funcionamiento de la Oficina Inter¬ 
nacional de Transbordos quedan sometidos a la vigilância y fis¬ 
cal ización de la Dirección general de Correos y Telégrafos de 
Panamá y la Oficina de la Unión Postal de las Américas y 
Espaíla, a quien incuimbe actuar como mediadora y asesora en 
cualquier divergência surgida entre la Administración Postal 
de Panamá y los países que ntilicen los servicios de la Oficina 
mencionada. 

5. El personni adscrito al servido de la Oficina lo designará 
la Dirección general de Correos y Telégrafos de Panamá, y ten- 
drá carácter inamovible, conforme con las dlsposiciones que al 
respecto establece el Reglamento de la Oficina. 

6. Los gastos qne demande el sostonimionto de esta Ofieum 
quodarán a cargo de los países que utilicen estos servicios, re¬ 
partidos proporcionalmente al volumon de correspondência que 
intcrcambien por su mediación 
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Por Honduras: 

« 

Antonio Graiüo. 

Por México: 

A. J. Pani. 

Antonio Castro Leal. 

Por Nicaragua: 

José García-Plaza. 

i t 

Por Panamá:- 

* — • 

I* 

Carlos Ortiz R. 

t 

# 

.1 . . » 

Por Paraguay: 

Fernando Pignet. 

R. Blanco-Fombona. 

■A • • 

Por Perú: 

Manuel Garcia Yrigoyen. 

* 

Por Uruguay: 

t * • • * a 

César Miranda. 

Por Venezuela: 

Antonio Reyes. 

León Aguilar. 


PROTOCOLO FINAL DEL CONVÊNIO 

En el momento de firmar el Convênio celebrado por el 
Teroer Congreso Postal Panamericano, los Plenipotenciários 
que suscriben ban convenido lo siguiente: 

I 

* • 

1. Chile, Ecuador y Perú se reservan, con carácter transi¬ 
tório, el derecho de mantener las tarifas que actualmente 
aplican en sus relaciones con la Unión Postal de las Américas 
y Espana, tanto para la correspondência ordinaria como para la 
certificada. 
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de julho de 1934, que creou a Ordem do Merit 0 Militar, e para 
facilitar a sua execução, decreta, usando da attribuição que 
lhe confere o art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro 
de 1930: 

Art. l.° Fica approvado o Regulamento da Ordem do 
Mérito Militar annexo ao presente acto, assignado pelo general 
de divisão Pedro Aurélio de Góes Monteiro, Ministro de Es¬ 
tado da Guerra. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 

• - • / 

• • 

• t 

Getulio Vargas. 

P. Góes Monteiro . 

FeWx"de Barros Cavalcante de Lacerda . 


REGULAMENTO DA ORDEM DO MÉRITO MILITAR, 

Approvado por decreto n. 24.769, de 14 de julho de 1934 
I — FINALIDADE E GRÁUS DA ORDEM: 

Art l.° A Ordem do Mérito Militar, creada pelo decreto 
n. 24.660, de ll-VII-934, é destinada a premiar os officiaes, 
6ub-tenentes e praças do Exercito Brasileiro, e officiaes es- 
trangeiros que se tenham tomado credores do reconhecimento 
nacional. 

Paragrapho unico. Poderão também ser agraciados com 
as insígnias da O. M. M. os cidadãos nacionaes ou estran¬ 
geiros que, pela pratica de actos ou desempenho de commis- 
sões de caracter militar, houverem prestado relevantes ser¬ 
viços ao paiz 0 u ao Exercito Nacional e, identicamente, ás 
bandeiras c corporações militares. 

Art. 2.° A Ordem do Mérito Militar constará dos oinoo 
gráus abaixo determinados: 

1. ° Gran Cruz. 

2. ° Grande Officíal. 

3. ° Commendador. 

4. ° Officíal. \ 

5. ° CavaJleiro. 

t •• 




Pour rinde: 

Le docteur R. P. Paranjpye, Membre du Conseil do 

rinde. 

Le Président de la Republique du Chili : 

M. Enrique Gajardo, Membre de la Délégation perma¬ 
nente auprès de la Société des Nations. 

Le Président de la République de Costa-Rica : 

Le docteur Viriato Figueredo Lora, Consui h Genève. 

Le Président de la République de Cuba : 

M. Guillermo de Blanck, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire, Délégué permanent auprès de 
la Société des Nations; 

Le docteur Benjamin Primelles. 

Sa Majesté le Roi de Danemark et dTslande : 

M. Gustav Rasmussen, Chargé d’afaires à Berne. 

Le Président de la République de Pologne (pour la Ville libre 
de Dantzig) : 

M. François Sokal, Ministre plénipotentiaire, Délégué per¬ 
manent auprès de Ia Société des Nations. 


Por índia: 

Dr. R. P. Paranjpye, Member of the Council of 
índia. 

The President of the Republic of Chile : 

M. Enrique Gajardo, Member of the Permanent Delega- 
tion accredited to the League of Nations. 

The President of the Republic of Costa Rica; 

Dr. Viriato Figueiredo Lora, Cônsul at Geneva. 

The President of the Republic of Cuba : 

M. Guillermo de Blanck, Envoy Extraordinary and Mi- 
nister Plenipotentiary, Permanent Delegate accredi¬ 
ted to the League of Nations; 

Dr. Benjamin Primelles. 

Eis Majesty the King of Denmark and Iceland : 

M. Gustav Rasmussen, Chargé d’affaires at Berne. 

The President of the Polish Republic (for the Free City of 
Danzig) : 

M. François Sokal, Minister Plenipotentiary, Permanent 
Delegate accredited to the League of Nations. 



dant la même année, déduction faite de la quantité fabriquée 
dans le pays ou territoire pendant la même année. 

GHAPITRE V. 

t 

CONTRÔLE. 

t Article 13. 

1. a) Les Hautes Parlies contractantes appliqueront à 
toutes les “drogues” du groupe I les dispositions de la Con- 
venticn de Gcnève, dont celle-ci prévoit Papplication aux subs- 
iances spéeifiées à son article 4 (ou des dispositions equiva¬ 
lentes) . Les Hautes Parties contractantes appliqueront aussi 
ees dispositions aux préparations de la morphine et cocaíne 
visées h cet article 4 et à toutes les préparations des autres 
“drogues” du groupe I, sauf les préparations qui peuvent être 
soustraites au régime de la Convention de Genève, conformé- 
rnent à Parjticle 8 de cette Convention. 

b) Les Hautes Parlies contractantes appliqueront aux So¬ 
lutions ou dilutions de morphine ou de cocaíne, ou de leurs 
seis, dans une substance inerte, liquide ou solide, et eontenant 
0,2 9 c ou moins de morphine ou 0.1 c /o ou moins de cocaíne. 





amount manufactured in that country or territory in that 
year. 


CHAPTER V 

CONTROL 

4 

Article 13 

1. (a) The High Contracting Parties shall apply to all 
the drugs in Group I the provisions of the Geneva Convention 
which are thereby applied to substances specified in its fourtli 
Article (or provisions in conformity therewith). The High 
Contracting Parties shall also apply these provisions to prepa- 
rations made from morphine and cocaine and covered by 
Article 4 of the Geneva Convention and to all other prepara- 
tions made from the other drugs in Group I except such pre- 
parations as may be exempted from the provisions of the Ge¬ 
neva Convention under its eighth Article. 

(6) The High Contracting Parties shall treat Solutions or 
dilutions of morphine or cocaine or their salts in an inert 
substance, liquid or solid, which contain 0,2 per cent or less 
of morphine or 0,1 per cent or less of cocaine in the same 
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JLiJAtllAti A E RE¬ 

GULAMENTAR A DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUPE¬ 
FACIENTES 


O Presidente do Reich Allemão; o Presidente dos Es¬ 
tados Unidos da America; o Presidente da Republica Argen¬ 
tina; o Presidente Federal da Republica da Áustria; Sua Ma¬ 
jestade u Rei dos Belgas; o Presidente da Republica da Bo¬ 
lívia; o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Sua Majestade o Rei da Grã-Bretanha e da Irlanda e dos 
Domínios Britannicos de Além-Mar, Imperador das índias; 
o Presidente da Republica do Chile; o Presidente da Repu¬ 
blica de Costa Rica; o Presidente da Republica de Cuba; Sua 
Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia; o Presidente da 
Republica da Polonia, pela Cidade Livre de Dantzig; o Pre¬ 
sidente da Republica Dominicana; Sua Majestade o Rei do 
Egypto; o Presidente do Governo Provisorio da Republica 
ílespanhola; Sua Majestade o Imperador Rei dos Reis da Etió¬ 
pia; o Presidente da Republica Franceza; o Presidente da 
Republica Helenica; o Presidente da Republica de Guatemala; 
Sua Majestade o Rei de Hedjaz, do Nedjed e Dependencias; 
Sua Majestade o Rei da Italia; Sua Majestade o Imperador 
do Japão; o Presidente da Republica da Libéria; o Presidente 
da Republica da Lituania; Sua Alteza Real a Grã-Duqueza do 
Luxemburgo; o Presidente dos Estados Unidos do México; 
Sua Alteza Sereníssima o Principe de Monaco; o Presidente 
da Republica do Panamá, o Presidente da Republica do Pa- 
raguay; Sua Majestade a Rainha dos Paizcs Baixos; Sua Ma¬ 
jestade Imperial o Shab da Pérsia; o Presidente da Repu¬ 
blica da Polonia; o Presidente da Republica Portugueza; Sua 
Majestade o Rei da Rumania; os Capitães Regentes da Repu¬ 
blica de São Marinho; Sua Majestade o P.ei do Sião; Sua Ma¬ 


jestade o Rei da Suécia; o Conselho Federal Suisso; o Presi¬ 
dente da Republica da Tcheco-Slovaquia; o Presidente da 
Republica do Uruguay; o Presidente da Republica dos Estados 
Unidos da Venezuela. 

Desejando completar as disposições das Convenções In- 
ternacionaes cio Opio assignadas em Haya em 23 de Janeiro 
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Genebra a 12 de setembro de 1923, conforme communicou ao 
Ministério das Reiações Exteriores o Secretario Gerai aa Liga 
das Nações, por nota circular de 23 do mez proximo findo, 
cuja traducçâo official acompanha este decreto. 

iRio de Janeiro, em 31 de dezembro de 1934, 113° da En- 
ctependencia e 46® da Republica. 

Getülio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares % 


(Traducçâo official) 

Sociedade das Nações.— C. L. 203-1934-IV. 

Convenção internacional para a repressão da circulação e 

do trafico de publicações obscenas 

(Genebra, 12 de setembro de 1923) 

Ratificação pela Colombia — Genebra, 23 de novembro 
de 1934 . 

Senhor Ministro, 1 »(•**! 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o 
Senhor Encarregado de Negocios da Delegação da Colombia 
junto á Sociedade das Nações depositou, no Secretariado, a 8 
de novembro de 1934, o instrumento de ratificação por Sua 
Excellencia o Presidente da Republica da Colombia, da Con¬ 
venção Internacional para a repressão da circulação e dc- 
trafico de publicações obscenas, assignado em Genebra a 12 d* 
. setembro de 1923. 

Queira acçeitar a segurança de minha alta consideração. 
— * Pelo Secretario Geral, o Conselheiro Jurídico do Secreta¬ 
riado, J. A. Buero . 

I 

Ao Senhor Ministro dos Negoeios Estrangeiros dos Ep- 
tadns Unidos do Brasil — Rio de Janeiro, 
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4 o ) Os .membros cio Conselho do Bureau Internacional da 

Paz; 

5 o ) Os membros e socios do Instituto de Direito Inter¬ 
nacional ; 

6 o ) Os professores universitários de direito, sciencia politica, 
historia e philosophia; 

7 o ) As pessoas que receberam o Prêmio Nobel da Paz. 

9. Estas e outras informações encontram-se no Memorandum 
annexo. Nessas bases, fica essa Missão autorizada a agir, nesse 
paiz, junto ás pessoas ou instituições que possam dar seu voto ao 
candidato brasileiro, informando com a maxima urgência este 
Ministério do resultado obtido. 


Circular n. 927, de 5 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — “Retrospecto Commercial” do 
“Jornal do Commercio”. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
Chancellaria, em separado, 2 exemplares do “Retrospecto Commer- 
ciai”, correspondente ao anno de 1933, publicado pelo “Jornal do 
Commercio”, do Rio de Janeiro. 


Circular n. 928, de 8 de Outubro de 1934, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro. — Annuario estatístico do Departamento do 
Café. 

i * % ' z 

i 

O Chefe Geral do Archivo, Bibliotheca e Mappotheca do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores apresenta seus attenciosos cumprimentos 
a Sua Excellencia o Senhor Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Allemanha e tem a honra de lhe enviar um 
exemplar do “Annuario estatístico”, publicado pelo Departamento 
Nacional do Café, relativo ao corrente anno. 

(Nos mesmos termos aos Chefes de Missão). 










ANNEXO D 


3NT. 1 


Resumo das tabellas explicativas do Orçamento da Despesa do Ministério 

das Relações Exteriores para o exercício de 1934-1935 


C/D 


o m 
es os 
w p 

S> 

5 co 
z < 
Q 


NATUREZA DA DESPESA 


IMPORTÂNCIA 


I a 

2 a 

3 a 

4 a 

5 a 

6 a 

7a 

8 a 


Secretaria de Estado. 

Serviço diplomático. 

Serviço consular. 

Compromissos internacionaes 

Ajudas de custo. 

Eventuaes. 

Disponibilidade.. 

Recepções officiaes. 


4.440:325*000 

17.959:500*000 

15.715:530*000 

5.414:630*000 

2.000:000*000 

1.730:000*000 

150:000*000 

200:000*000 


Total 


47.609:985*000 
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Portaria 

1 Electricista. 

5 Encadernadores (diaria até 12$).. 

2 Marceneiros. 

36 Mensalistas. 

3 Motoristas de caminhão. 

1 Relojoeiro. 

3 Telephonistas. 

51 


4:800$ 4:800$ 

. 21:900$ 

4:200$ 8:400$ 

3:600$ 129:600$ 

6:000$ 18:000$ 

3:600$ 3:600$ 

4:200$ 12:600$ 198:600$ 

546:900$ 
























ANNEXO D 


N. 5 


Resumo demonstrativo do balanço de emolumentos 


AN NO DE 1934 

Renda arrecadada nas Chancellarias: 

Mediante sello adhesivo. 1.747:957$000 

Mediante sello por verba. 104$000 1.748:061$000 


Quotas pertencentes aos Cônsules hono¬ 
rários e Vice-Consule-s . — 32:791$322 

Quota pertencente ao Thesouro Brasi¬ 
leiro . — 1.715:2691678 

Lucro por differença de cambio. — 120:6101788 


1.835:8801476 

Perda por differença de cambio. — 152$571 


Total dos emolumentos recolhidos á De¬ 
legacia do Thesouro em Londres... 


1.835 :727$905 


1.835:7271905 















índice geral alphabetico « 


ACCORDO: 

Financeiro entre o Brasil e a França — A 65/67. 

ACTOS INTERNACIONAES: 

Movimento em 1934: 

Firmados — 28/29. 

Promulgados — 31/34. 

Ratificados — 29/30. 

Troca e deposito dê ratificação — 30/32. 

ARCHIVO, BIBLIOTHECA, MAPPOTHECA: 

Serviço de Archivo — 27. 

Mappotheca — 27. 

Bibliotheca — 27. 

Serviço de Publicações — 28. 

BIBLIOTHECA: 

Vide Archivo, Bibliotheca c Mappotheca. 

CARDEAL PACELLI: 

— 17/18. 

CARDEAL CEREJEIRA: 

— 19. 

CIRCULARES: | 

— 761/825. 

CONCURSO: 

Para Cônsules de 3* Classe — 25. 


<*) Os numeros correspondem As pagrinas e se referem á Exposição, salvo quando 
precedido de inicial. As iniciaes A, B C e D referem-se respectivamente, aos Annexos 
A, B, C e D. 








Pour PÉtat Libro dTrlande: 

M. William Thomas Gosgrave, Président du Gonseil Exécutif; 

Pour rindo: 

Le Tròs Honorable Lord Cushendun, Ghancelier du Duché de 
Lancastre, Secrétaire d’État pour les Affaires Étrangères 
par intérim; 

SA MAJESTÉ LE ROI D1TALIE: 

Le Comle Gaetano Manzoni, Son Ambassadeur Extraordi- 
naire et Plénipolentiaire à Paris; 

SA MAJESTÉ LEMPEREUR DU JAPON: 

Lo Comte Uchida, Gonseiller Privé; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE POLOGNE: 

M. A. Zaleski, Ministre des Affaires Étrangères; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE TCHÉCOSLOVAQUE: 

M. le Docteur Eduard Benès, Ministre des Affaires Étran¬ 
gères; qui, après s’être communiqué leurs pleins pou- 
voirs, reconnus en bonne et due forme, sont tombés 
tfaccord sur les articles suivants: 

Article I 

\ 

% 

Les Hautes Parties contractantes déclarent solennellement 
au nom de leurs peuples respectifs qu’elles condamnent le re- 
cours à la guerre pour le règlement des différents internatio- 
naux, et y renoncent en tant quTnsírument de politique natio- 
nale dans leurs relations mutuelles. 

Article II 

4 

Les Hautes Parties contra*: cantes reconnaissent que le rè¬ 
glement ou la solution de tous les différends ou conflits, de 
quelque nature ou de quelque origine quTl-s puissent être, qui 
pourront surgir entre elles, ne devra jamais être recherché 
que par des moyens pacifiques. 

Articule III 

Le présent Traité sera ratifié par les Hautes Parties con¬ 
tractantes désignées dans le préannbule, conformément aux 
exigences de leurs constitutions respectives, et il prendra 
effet entre elles dès que tous les instruments de rati- 
fication auront été déposés à Washington.., 
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A. J. Maclachlan. 

G. J. Parr. 

J. S. Smit. 

Liam T. MacCosgair, 

Cushendun. 

G. Manzoni. 

Uchida. 

August Zaleski. 

Dr. Eduard Benès. 

Dado no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, D. 
F., aos dez de abril de mil novecentos e trinta e quatro, 
113° da Independência e 46° da República. 

L. S. GETULIO VARGAS. 

L. S. CAVALCANTI DE LACERDA. 


DECRETO N. 24.588 — de 5 de julho de 1934 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o crédito suple¬ 
mentar de 600:00Q$000, à verba 5 a , do orçamento do 
mesmo Ministério . 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando que o grande movimento de 
pessoal dos Corpos Diplomático e Consular no exterior, nos 
três primeiros meses do exercício corrente, tornou inteira- 
mente insuficiente o saldo existente na verba respectiva, de¬ 
creta : 


- fl «Mf. M, 

• ! y 




Art. l.° Fica aberto e distribuído à Delegacia do Tesouro 
Nacional em Londres o crédito de seiscentos contos de réis 
(600:000^000), suplementar h verba 5 a do orçamento do Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores para o corrente exercício 
de 1934-1935. . • ;.J 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário., 

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 


Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 
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§ l.° Os livros de registro, que terão os titulos e lotfras 
por que são designados neste artigo, serão .abertos, nume¬ 
rados, rubricados e encerrados pelo director geral do Depar¬ 
tamento Nacional da Producção Mineral, do Ministério da 
Agricultura. ' 

§ 2.° Os livros de registro seguirão modelos apropriados, 
q.ue serão mantidos uniformemente c baixados pelo ministro 
da Agricultura. 

§ 3.° Os ofíiciaes encarregados do registro providencia¬ 
rão para a substituição dos livros, logo que estiverem es- 
criptos dois terços dos em andamento, para não haver in¬ 
terrupção nos serviços a seu cargo. 

§ -4.° Findando-se um livro, o immediato tomará o nu¬ 
mero seguii\te, acerescido á respectiva lettra. 

5.° Os numeros de ordem dos registros não serão in¬ 
terrompidos no fim de cada livro, mas continuarão, indefi¬ 
nidamente, nos seguintes da mesma especie. 

Art. 84. O concessionário de uma lavra não poderá ser 
tributado pela União, pelo Estado e pelo município, além 
de uma percentagem maxima da renda liquida da empreza, 
fixada em lei federal, mediante audiência do orgão techníeo 
competente do Ministério da Agricultura. 

Paragrapho unico. Dessa quota serão deduzidos, na se¬ 
guinte ordem de preferencia, os direitos do proprietário da 
jazida, do pesquisador e da União, e do excedente serão co¬ 
brados pro rata e, portanto, sem ordem de preferencia, os 
demais impostos. 

Art. 85. Será opportunamente regulada, em lei especial, 
a nacionalização progressiva das minas e jazidas mineraes, 
julgadas basicas ou essenciaes á defesa economica ou mi¬ 
litar da Nação. 

Art. 86. São declaradas caducas todas as concessões an¬ 
teriores á data deste Codigo, cujos concessionários não hou¬ 
verem cumprido, dentro dos prazos assinados, as clausulas 
estipuladas para a efeetiva lavra. 

Art. 87. As renovações e prorogações das concessões vi¬ 
gentes serão feitas de accôrdo com este Codigo. 

Art. 88. As emprezas cie mineração organizadas sob o 
regime deste Codigo gozarão dos seguintes favores: 

a) isenção de impostos de importação para machmas, 
apparelhos, ferramentas, modelos e material de consumo, que 


\ 
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Art. 93. Este Codigo independe de regulamentação, a 
não ser para as áreas das autorizações de pesquizas e conces¬ 
sões de lavra e para o serviço de fiscalização. 

Paragrapho unico. Enquanto não forem as áreas regu¬ 
lamentadas, serão concedidas de accôrdo com o decreto nu¬ 
mero 15.211, de 28 de dezembro de 1921. 

Art. 94. Para attender á execução deste Codigo, fica o 
Governo autorizado a augmentar o quadro do pessoal technico 
e administ r a ti v o d o Se rvir,o dp 

- ' '•a 
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§ l.° Uma corrente navegavel ou fluctuavel se diz feita 
por outra quando se torna navegavel logo depois de receber 
essa outra. 

§ 2.° As correntes de que se fazem os lagos e lagôas 
navegáveis ou fluetuaveis serão determinadas pelo exame de 
peritos. 

§ 3.° Não se compreendem na letra b ) dêste artigo, os 
íagos ou lagôas situadas em um só pred.io particular e por 
elle exclusivamente cercado, quando não sejam alimentados 
por alguma corrente de uso commum. 

Art. 3.° A perennidade das aguas é condição essencial 
para que ellas se possam considerar publicas, nos termos do 
artigo precedente. 

Paragrapho unico. Entretanto para os effeitos deste Co¬ 
digo ainda serão consideradas perennes as aguas que seccarem 
em algum éstio forte. 

Art. 4.° Uma corrente considerada publica, nos termos 
da letra b) do art. 2.°, não perde este caracter porque em 
algum ou alguns de seus trechos deixe de ser navegavel ou 
fluctuavel. 

V 

Art. 5.° Ainda se consideram publicas, de uso commum 
todas as aguas situadas nas zonas periodicamente assoladas 
pelas seccas, nos termos e de accôrdo com a legislação es¬ 
pecial sobre a matéria. 

Art. 6.° São publicas dominicaes todas as aguas situadas 
em terrenos que também o sejam, quando as mesmas não 
forem do dominio publico de uso commum, ou não forem 
communs. 

CAPITULO II 

AGUAS COMMUNS 

Art. 7.* São communs as correntes não navegavais ou flu¬ 
etuaveis e de que essas não se façam. 

CAPITULO III 

AGUAS PARTICULARES 

Art. 8.° São particulares as nascentes e todas as aguas 
situadas em terrenos que também o sejam, quando as mesmas 
não estiverem classificadas entre as aguas communs de todos, 
as aguas publicas ou as aguas communs. 
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ANNEXO C 


Considerando que, em particular, a energia hydraulica 
exige medidas que facilitem e garantam seu aproveitamento 
racional; 

Considerando que, com a reforma porque passaram cs 
serviços affectos ao Ministério da Agricultura, está o Go¬ 
verno apparelhado, por seus orgãos competentes, a ministrar 
assistência technica e material, indispensável á consecução de 
taes objectivos; 

Resolve decretar o seguinte Codigo de Aguas, cuja exe¬ 
cução compete ao Ministério da Agricultura e que vae assi- 
gnado pelos ministros de Estado: 

\ it 

CODIGO DE AGUAS 

LIVRO I 

jn i ! ;t í^'7 

* 

Águas em geral e sua propriedade 

4 

TITULO I » 

Aguas, alveo e margens 

ilífetel H' !' 1 **■ 1 

CAPITULO I ' 

t 

AGUAS PUBLICAS 

Art. l.° As aguas publicas podem ser de uso commum 

/ 

ou dominicaes. 

Art. 2.° São aguas publicas de uso commum: 

a) os mares territoriaes, nos mesmos incluidos os ^olfos, 
bahias, enseadas e portos; 

b) as correntes, canaes, lagos e lagôas navegáveis ou 
fluctuaveis; 

c) as correntes de que se façam estas aguas; 

d) as fontes e reservatórios públicos; 

e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis 
que, por si só, constituam o “caput fluminis”; 

f) os braços de quaisquer correntes publicas, desde que 
os mesmos influam na navegabilidade ou fluctuab ilida dei 


§ l.° Só serão considerados aproveitamentos já exis¬ 
tentes e installados para os effeitos deste Godigo, os que 
forem manifestados ao Poder Publico na forma e prazo pres- 
criptos neste artigo. 

§ 2.° Sómente os interessados que satisfizerem dentro do 
prazo legal as exigências deste artigo poderão proseguir na 
exploração industrial da energia hydraulica, independente¬ 
mente de autorizarão ou concessão na fôrma deste Codigo. 

* 

TITULO II 

CAPITULO I 

t 

CONCESSÕES 

Art. 150. As concessões serão outorgadas por decreto 
do Presidente da Republica, referendado pelo ministro da 
Agricultura. 

Art. 151. Para executar os trabalhos definidos no con¬ 
tracto, bem como para explorar a concessão, o concessionário 
terá, além das regalias e favores constantes das leis fiscaes 
e especiaes, os seguintes direitos: 

A 

a) utilizar os terrenos de dominio publico e estabelecer 
as servidões nos mesmos e atravez das estradas, caminhos e 
vias publicas, com sujeição aos regulamentos administrativos; 

b) desapropriar nos prédios particulares e nas autori¬ 
zações pré-existentes os bens, inclusive as aguas particulares 
sobre que verse a concessão e os direitos que forem neces¬ 
sários, de accôrdo com a lei que regula a desapropriação por 
utilidade publica, ficando a seu cargo a liquidação e paga¬ 
mento das indemnizações; 

c) estabelecer as servidões permanentes ou temporárias 
exigidas para as obras hydraulicas e para o transporte e 
distribuição da energia electrica; 

d) construir estradas de ferro, rodovias, linhas telepho- 
nicas ou telegraphicas, sem prejuizo de terceiros, para uso 
exclusivo da exploração; 

e) estabelecer linhas de transmissão e de distribuição. 

Art. 152. As indemnizações devidas aos ribeirinhos quanto 
ao uso das aguas no caso de direitos exercidos, quanto á 
propriedade das mesmas aguas, ou aos proprietários das con- 


542 


§ 2.° 0 Estado proverá o serviço dos recursos financeiros 

indispensáveis ao seu efficiente funccionamento. 

§ 3.° Organizado e provido que seja o serviço e a requeri¬ 
mento do Governo do Estado, o Governo Federal expedirá o 
acto de transferencia, ouvido o Departamento Nacional de 
Producção Mineral, que, pelo seu orgão competente, terá de se 
pronunciar, após verificação, sobre o cumprimento dado pelo 
Estado ás exigências deste codigo. 

Ari. 193. Os Estados exercerão dentro cíus respectivos 
territórios as attribuições que lhes forem conferidas, de accòr- 
do com as disposições deste codigo, e com relação a todas as 
fontes de energia hydraulica, exceptuadas as seguintes; 


a) as existentes em cursos do domínio da União; 

0) as de potência superior a íO.OOO (dez mil) kilowatts; 

c) as que por sua situação geographica possam interessar 
a mais de um Estado, a juizo do Governo Federal; 

d) aquellas, cujo racional aproveitamento exigir trabalhos 
de regularização ou accumulação interessando a mais de um 
Estado. 


§ l.° As autorizações e concessões feitas pelos Estados 
devem ser communicadas ao Governo Federal por occasião da 
publicação dos respectivos actos e só serão validos os respecti¬ 
vos titulos, depois de transcriptos nos registros a cargo do 


Serviço de Aguas. 

§ 2.° As autorizações e concessões estaduaes feitas com 
inobservância dos dispositivos deste codigo são nullas de 
pleno direito, não sendo registrados os respectivos titulos. 

Art. 194. Os Estados perderão o direito de exercer as 
attribuições que lhes são transferidas pelo art. 191, quando 
por qualquer motivo não mantiverem devidamente organiza¬ 
dos, a juizo cio Governo Federal, os-serviços discriminados no 
presente titulo. 


TITULO líl 
CAPITULO í 


DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 195. As autorizações ou concessões serão conferidas 
exclusivamente a brasileiros ou a empresas organizadas no 
Brasil. 

§ l.° As empresas a que se refere este artigo deverão 

constituir suas administrações com maioria de directores br a- 
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DEGRETO N. 24.652 — de 10 de julho de 1934 

Faz público o depósito do instrumento de ratificação, pela 
República de Cuba, do Tratado Geral de Arbitramento ln- 
teramericano, Washington, 1929 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Esta¬ 
dos Unidos db Brasil íaz público o depósito do instrumento 
de ratificação, por parte da República de Cuba, a 23 de maio 
do corrente 1 ano, do Tratado Geral de Arbitramento Inter- 

americano, assinado em Washington, a 5 de janeiro de 1929, 
por ocasião da Conferência Interamericana de conciliação e 
de arbitragem, conforme comunicação da Embaixada dos Es¬ 
tados Unidos da América, nesta capital, ao Ministério das 
Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1934, 113° da Independên¬ 
cia e 46° dia Repúbica. 


Getulio Vargas. 

Feliz de Barros Cavalcanti de Lacerda . 


DECRETO N. 24.672 — de 11 de julho de 1934 

j 

Suprime o Vice-Consulado, honorário, em San Juan 

de Pôrto Rico 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil decreta: 

Artigo único. Fica suprimido o Vicc-Consulado Hono¬ 
rário do Brasil em San Juan de Pôrto Rico, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1934, 113° de Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda , 
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Pelo PanamA: 

Carlos Ortiz R. 

Pelo Paraguai: 

Fernando Pignet. 

R. Blanco-Fombona. 

* 

Pelo Perú: * 

Manuel Garcia Yrigoyen. 

.. «v 

Pelo Uruguai : 

• V w v , t! ■, ■ I ' ‘ : 'i : 

’ César Miranda. 

Pela Venezuela: 

Antonio Reyes. 

León Aguilar. 

-*}. * ' 

PROTOCOLLO FINAL DA CONVENÇÃO 

No momento de se proceder á assignatura da Convenção 
celebrada pelo Terceiro Congresso Postal Pan-Americano, os 
Plenipotenciários que a subscrevem concordaram no seguinte: 

I 

1. O Chile, o Equador e o Perú r’eservam-se em caracter 
transitório, o direito de manter as tarifas que actualmente 
applicam em suas relações com a União Postal das Américas 
e Espanha, tanto para a correspondência ordinaria, como para 
a registrada. 

2. Os Estados Unidos da America do Norte,, em caracter 
transitório, reservam-se o direito de majorar até 50 % suas 
actuaes tarifas'para aos paizes da União Postal das Américas o 
Espanha, emquanto não puderem effectuar um augmento cor¬ 
respondente em suas tarifas internas. 

; 

4 

II 

O Brasil faz constar' que sua Administração não porte 
reconhecer na Secretaria Internacional de Montevidéo attri- 
buições superiores ás que a Convenção da União Postal Uni-* 
versai eonfere á sua Secretaria* em Berna? 


% 
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ANNEXO G 


Q) pela adopção de providencias e actuação pessoal em 
circumstancias excepcionaes, de que resultem a garantia da 
paz, do trabalho e do funccionamento normal dos serviços pú¬ 
blicos e particulares em qualquer trecho cio território na¬ 
cional. 

2.° — Serão de igual relevância todos os serviços presta¬ 
dos em situação ou circumstancias semelhantes ás especifica¬ 
das acima, cujos reflexos importem em beneficios para o paiz 
e particularmente para o Exercito. 

D — Serviços em. tempo de guerra e em casos seme¬ 
lhantes 

São capitulados nesta rubrica os serviços de excepcional 
relevância prestados pelo candidato: 

a) em momentos de salvação publica e outros semelhan¬ 
tes, por actos que revelem espirito de sacrificio, abnegação, 
heroismo ou risco da própria vida; 

b) na clebellação de motins e revoltas com que se tenha 
portado com decisão firme, denodo, sangue frio, coragem ou 
bravura; 

c) em operações de guerra, pelas citações de valor, inicia¬ 
tiva, galhardia, coragem, resistência á fadiga, heroismo e 
bravura. 

IV — DIPLOMAS E CONDECORAÇÕES 

Art. 43. Publicado no Diário Official o decreto de no¬ 
meação ou de promoção, o ministro da Guerra mandará expe¬ 
dir o competente diploma, por elle assignado. 

§ I o . Os diplomas — como as condecorações — serão con¬ 
feridos sem despeza alguma para o agraciado e entregues me¬ 
diante recibo: 

— na Capital Federal, na séde do Conselho da Ordem; 

— nos Estados, na séde das Regiões ou das Divisões de Ca- 
vallaria, das Brigadas ou das unidades isoladas; 

— no estrangeiro, na séde das Embaixadas, Legações ou 

Consulados. 

§ 2.° Findo o prazo de seis mezes para entrega dos diplo¬ 
mas, o interessado que, por qualquer motivo, não tenha re¬ 
cebido o que lhe foi destinado, si não quizer perder o direito 
á condecoração concedida, deverá solicital-o em requerimento 
dirigido ao presidente do Conselho da Ordem» 


ANNEXO C 


-ain aqj iio Á[9{0S pasBq aq qBqs ‘apBin si q qoiqM jo joodsoj 
ui Xjoqjjaj jo Âjjunoo aqj ui norjdinnsuoo oijsaraop joj poj 
-mboj sânjp aqj jo Aivs oj sajBpj ji sb jbj os ‘sojonJV Siqpao 
-ojd aqj qjiAi aoiiBpJoooB ui paqstujnj a^Biuijsa ÁjaAg * \ 

•i/ djoipy 

• sajBinijsa ÁjBjiiauí 

-©jddns qons ajBjissaoau qoiqAv saaiiBjsunojio aqj jo iiotjbu 
-B jdxa ub qjiM jboã jbijj joj ãjojijjoj jBqj joj sajBiuijsa ãjbj 
- nauiaiddns satjojijjaj sxq jo Aib jo joadsaj ui qsitunj jb©£ 

«o „ 

° áub ui %iBSsaoou ji ‘abiii AqiBq Suijobjjiioo sSipj Áuy 

i 

*8 opiHY 

•ojbuiijs 0 aqj oqBin 

‘ajqissod só jbj SB ‘jjasji qBqs ^poq AiosiAjodnc; aqj ‘paqsiu 
-jnj jou ajB sajBimjsa ÁJjunoo qons áub joj jj *uoijuaAuo3 
§iqj jo suoisiAOJd aqj qjiM aoiiBpjoooB ni apiun aq oj ÁpIdB 
jon saop uoijnoAiioo siqj qoiipw oj satjojijjaj jo satjjunoo joj 
sajBiuijsa jsanboj qBqs pjBoq qjjuao juauBtujaq aqx ‘8 


juauianbiun aapuoj Bjas ‘anqcja jsa opa janbai jnod ojiojij 
- jaj np no sÁBd np ©jnaijajui uoijbuiuiosiioo bj Jnod sasinb 
-oj u sanSojp„ sap anbuooionb ounj v jtnqjoddBJ as sjiiapaoajd 
sapqjjB xRB jitaiuaiujojnoo atiunoj uoijBiqBAa aqiox ’ l 

djoipy 

•juaijijsnÇ saj mb 

siiosiBJ sai jiiBsodxa na ‘aauiiB ajtpBi jnod ajiojujaj as jnod 
sajiBjiiamaiddns suoijBnjBAo sap ‘sajiojijjaj sas ep anbuoo 
-janb unj jnod ja ‘anbuoojanb aauuB ann jnod ‘ajiBSsaoaii 
jsa t o is ‘jinjnoj Bjjnod ajiiBjoBjjuoo aijJM apoBj-j ajnox 

t 

’8 dpipy 

•ajqissod np ajnsaiu bj 
smip aitiaiu-nq BjqqBj? ua ajojjuoo ap auBSjoj ‘uoijEn{BAa 4 p 
lujnoj SBd jsapi \i ‘sojioqjjaj no sÁBd sao ap anbuoo 
-qonb unj jnod bg •uoijuaAuoQ ajnasajd bj ap suoijB[ndijs 
xiib jnauiauuojiioo saqqBjo suoijBnjBA? sap ‘SBd anbqddB t s 
ou uonnoAuoo ajuasajd bt sjanbxnB sajiojujaj no sÁBd 
sai jnod BJapUBUiop jnauBuuod ]Bj]uao a]imoo 0r I *8 



Article 10 


1. Chacune des Hautes Parties contractantes exercei^a 
ane surveillance rigoureuse sur: 

a) Les quantités de matières premières et de “dro¬ 
gues” manufacturées qui se trouvent en la possession 
de chaque fabricant aux fins de fabrication ou de trans- 

' formation de chacune de ces “drogues” ou à toutes au- 
tres fins utiles; 

b) Les quantités de “drogues” (ou de préparations 
eontenant ces drogues) produites; 

c) La maniòre dont il est disposé des “drogues” et 
préparations ainsi produites, notamment, leur distribu- 

, fion au commerce, à la sortie de la fabrique. 

2. Les Hautes Parties contractantes ne permettront, pas 
Faccumulation entre les mains d’un fabricant quelconque de 
quantités de matières premières dépassant les quantités re- 
quises pour le fonctionnement économique de Tentreprise, en 
tenant compte des conditions du marché. Les quantités de 
matières premières en la possession de tout fabricant, à un 
flsoment quelconque, ne dépasseront pas les quantités néces- 


Article 16. 


1. Each High Contracting Party shall exercise a strict 
supervision over: 

(а) The amounts of raw material and manufactured 
drugs in the possession of each manufacturer for the 
purpose of the manufacture or conversion of any of 

the drugs or otherwise; * , 

(б) The quantities of the drugs or préparations 
containing the drugs produced; 

(c) The disposal of the drugs and préparations so 

produced with especial reference to deliveries from the 
factories. 

2. No High Contracting Party shall allow the 
accumulation in the possession of any manufacturer of 
quantities of raw materiais in excess of those required for 
the economic conduct of business, having regard to the 
prevailing market conditions. The amounts of raw material 
in the possession of any manufacturer at any one time shall 
not exceed the amounts required by that manufacturer du- 
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posições seguintes da Convenção de Genebra ou disposições 
equivalentes: 

tí) as disposições dos artigos 6 o e 7° ; no que se refere 
s fabricação, á importação, á exportação e ao eommeroio em 
grosso dessas “drogas”; 

b) as disposições do capitulo V, s&ivo no que concerne 
ú& composições que contenham uma dessas “drogas” e que se 
prestem a uma appliogção therapeutica non^ai; 

c) as disposições das aiineas 1 b, c e £, e da alínea 2 do 
artigo 22, entendendo-se: 

I) que as estatísticas das importações e das exportações 
poderão ser enviadas annualmente e não bimestralmente; e, 

II) que a alinea í b e a alinea 2 do artigo 22 não serão 

appiicaveis á$ preparações que contenham essas “drogas”. 

0 

Artigo 14 

1. Os governos que tenham concedido uma autorização 
de exportação, com destino a paizes ou territórios onde não 
se appliquem nem a presente Convenção nem a Convenção de 
Genebra, para uma “droga” que está ou poderá estar abran¬ 
gida no grupo I, avisarão, desse facto, immediataroente, o Co¬ 
mité Central Permanente. Fica entendido que se os pedidos 
de exportação se elevarem a 5 kilogrammas ou mais, a auto¬ 
rização não será. concedida antes que o Governo tenha se cer¬ 
tificado junto do Comité Central Permanente que essa ex¬ 
portação não causará um excedente nas avaliações do paiz 
ou território importador, Se o Comité Centrai Permanente 
fizer sciente que haverá um excedente, o Governo não auto¬ 
rizará a exportação da quantidade que causaria esse exce¬ 
dente . 

2. Se dos mappas das importações e das exportações 
enviados ao Comité Central Permanente ou das notificações 
feitas a esse Comité, conforme o paragrapho precedente, re¬ 
sultar que a quantidade exportada ou cuja exportação foi 
autorizada com destino a qualquer paiz ou território excede 
o total das avaliações definidas no artigo 5 3 , para esse paiz 
ou território, para esse anno, acerescido das suas exportações 
constatadas, o Comité avisará immediatamente todas as Altas 
Partes contractantes * 


i 
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posições seguintes da Convenção de Genebra ou disposições 
equivalentes: 

a) as disposições dos artigos 6 o e 7 o , no que ae refero 
s fabricação, á importação, á exportação e ao oomxnercio exn 
grosso dessas “drogas”; 

b) as disposições do capitulo V, s&ivo no que concerne 
ás composições que contenham uma dessas “drogaa” e que se 
prestem a uma applicação therapeutica norn*ai; 

c) a? disposições das aiineas i b, c e e, e da alinea 2 do 
artigo 22, entendendo-se: 

I) que as estatisticas das importações e das exportações 
poderão ser enviadas annualmente e não bimestralmente; e, 

II) que a alinea 1 b e a alinea 2 do artigo 22 não serão 
appiicaveis ás preparações que contenham essas “drogas”- 

Artigo 14 

í. Os governos que tenham concedido uma autorização 
de exportação, com destino a paizes ou territórios onde não 
se appliquem nem a presente Convenção nem a Convenção de 
Genebra, para uma “droga" que está ou poderá estar abran¬ 
gida no grupo I, avisarão, desse facto, immediatamente, o Co¬ 
mité Central Permanente. Fica entendido que se os pedidos 
de exportação se elevarem a 5 kilogrammas ou mais, a auto¬ 
rização não será concedida antes que o Governo tenha se cer¬ 
tificado junto do Comité Central Permanente que essa ex¬ 
portação não causará um excedente nas avaliações do paiz 
ou território importador, Se o Comité Centrai Permanente 
fizer seiente que haverá um excedente, o Governo não auto¬ 
rizará a exportação da quantidade que causaria esse* exce¬ 
dente . 

2. Se dos inappas das importações e das exportações 
enviados ao Comité Central Permanente ou das notificações 
feitas a esse Comité, conforme o paragrapho precedente, re¬ 
sultar que a quantidade exportada ou cuja exportação foi 

autorizada com destino a qualquer paiz ou terriíorio excede 
o total das avaliações definidas no artigo 5 3 , para esse paiz 
ou território, para esse anno, accrescido das 3uas exportações 
constatadas, o Comité avisará immediatamente todas as Altas 
Partes contractantes* 
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sito a todos os Membros da Liga, bem como aos Estados não- 
membros mencionados no citado artigo. 

Artigo 30 

A presente Convenção entrará eoi vigor 90 dias depois 
que o Secretario Geral da Liga das Nações tiver recebido as 
ratificações ou as adhesões de 25 Membros da Liga das Na¬ 
ções ou Estados não-membros, comprehendendo quatro Esta¬ 
dos entre os seguintes: 

AUemanlia, Estados Unidos dai America, França, Reino 
Unido .da Grã-Br.etanha e Irlanda do Norte, Japão, Paizes 
Baixos, guissa e Turquia. 

Comtucto. as .disposições que não sejam as dos artigos 2 a 
5 só serãq apjpMcíjjveis a partir de 1 de janeiro do primeiro 
anno para o qual tenham, sido fornecidas as avaliações con¬ 
forme os antigos 2 a 5. 

Artigo 31 

As ratificações ou adhesões depositadas após a data da 
entrada em vigor da presente Convenção só produzirão effeito 
expirado o prazo de 90 dias a partir da sua recepção pelo 
Secretario Geral da Liga das Nações. 

Artigo 32 

Expirado o prazo de cinco annos, a partir da entrada 
em vigor da presente Convenção, poderá esta ser denunciada 
por um instrumento escripto, entregue ao Secretario Geral da 
Liga das Nações. Esta denuncia, si fôr recebida pelo Secre¬ 
tario Geral em 1 de Julho de qualquer anno ou anterior¬ 
mente a essa data, produzirá effeito em 1 de Janeiro do anno 
• * • - 

seguinte, e, si fôr recebida depois de 1 de Julho, produzirá 
effeito como si tivesse sido recebida no dia 1 de Julho do anno 
seguinte ou anteriormente a esta data. 

A denuncia não valerá sinão para o membro da Liga das 
Nações ou para o Estado não-membro, em nome do qual ella 
tenha sido depositada. 

O Secretario Geral notificará a todos os Membros da Liga 
e aos Estados não-membros mencionados no artigo 27, as de¬ 
nuncias assim recebidas. 

• > ... .• » . • 


) 


— 742 — 

emquanto o referido paiz não tiver um governo reconhecido 
pelo Governo dos Estados Unidos da America. 

REPUBLICA ARGENTINA 
Ad referendum 
Fernando Perez 

AUSTRIA 

E. Pelügl 

Dr. Bruno Schultz 

BÉLGICA !' 

% * . 

• % • % 

Dr. F. dè Myttènaere 

BOLÍVIA 

M. CUELLAR 

BRASIL 

Raul do Rio Branco 

GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE (assim comõ todas 

as partes do Império Britannico não membros sepa¬ 
rados da Liga das Nações) 

Mâlcolm Delevingne 

% 

CANADA’ ; 

C. H. L. Sharmam 
W. A. Riddell 


INDIA 

R. P. Paranjpye 

CHILE 

Enrique J. Gajardo V. 

COSTA RICA 

VrniAtd Figuerbdo Loíu 
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obras literárias e artísticas, revista, pela ultima vez, em Roma 
a 2 de junho de 1928, devendo tal adhesão ter validade, a 
partir de 25 de novembro cie 1934, conforme communicação 
feita ao Ministério das Relações Exteriores pela Legação da 
Suissa nesta capital. , . 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 167 — de 21 de dezembro de 1934 


Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo da Republica Oriental do Uruguay , da 
Convenção Geral de % Conciliação Inter-americana, assi- 
gnada em Washington em 1929 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito, a 15 de outubro ultimo, nos archivos 
do Ministério das Relações Exteriores do Chile, do instru¬ 
mento de ratificação, por parte do Governo da Republica 
Oriental do Uruguay, da Convenção Geral de Conciliação In- 
ter-americana, assignada em Washington a o de janeiro de 
1929, conforme informação daquelle ministério ao Ministério 
das Relações Exteriores do Brasil. 

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1934, 113° da In¬ 
dependência e 46® cia Republica, 

Getulio Vargas. 


José Carlos de Macedo Soares • 


DECRETO N. 168 — de 21 de dezembro de 1934 

Faz publica a adhesão do Governo da Hespanha , pela zona 
hespanhola do protectorado de Marrocos e colonias hes* 
panholas , d Convenção de Berna , para a protecção das 
obras litterarias e artísticas . revista, pela ultima vez, em 
Roma em 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo cia Hespanha, pela zona 

Annexo C — 1934 — 48 
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denuncia, levando esse facto ao conhecimento dos Estados 
contractantes, pela nota circular, annexa N em dois exemplares. 

De conformidade com o artigo 17 bis, da Convenção da 
União, o accôrdo denunciado ficará ainda em vigor no Brasil 
até a expiração do prazo de um anno, a partir do dia em que 
a denuncia foi notificada, isto é, até 8 de dezembro de 1934. 

O Departamento aproveita esta opportunidade para rei¬ 
terar á Legação do Brasil os protestos de sua alta conside¬ 
ração. 

Berna, 28 de dezembro de 1933. 

A' Legação do Brasil — Berna. 


(Traducção Official) 

Legação dos Estados Unidos do Brasil — Berna, 8 de de¬ 
zembro de 1933. 

Sr. Conselheiro Federal — De ordem do meu Governo, 
tenho a honra de communicar a V. Ex. que o Brasil resol¬ 
veu denunciar o Accôrdo de Madrid, relativo ao registro das 
marcas de fabrica, accôrdo revisto, ultimamente em Washin¬ 
gton, a 2 de junho de 1911 e na Haya a G de novembro de 
1925. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Y. Ex., Se¬ 
nhor Conselheiro Federal, os protestos da minha muito alta 
consideração. — R. do Rio Bronco . 

A S. Ex. o Sr. Giuseppe Motta, Conselheiro Federal, 
Chefe do Departamento Politico Federal. 


DECRETO N. 197 — dk 31 de dezembro de 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por 
parte do Governo da Colombia, da Convenção interna - 
cional para a repressão da circulação e do trafico das pu - 
~ blicações obscenas, firmada em Genebra em 1923 

O Presidente'da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito, com data de 8 de novembro de 1934(, do 
instrumento de ratificação, por parte do Governo da Co¬ 
lômbia, da Convenção Internacional para a repressão da cir¬ 
culação e do trafico das publicações obscenas, assignada em 
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o Senhor Renato de Lacerda Lago, Conselheiro de Embaixada, que 
assumiu, no dia 26 do corrente, o cargo de Chefe do Protocollo. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. 

Em nome do Ministro de Estado, 


• a 




j . 

U. 


>4 I > 


1 . >* 


(a) Maurício Nabuco. 


Circular n. 854 — Confidencial 


♦■ . i 

l 

- — 

•i 

* 

Circular n. 855, de 5 de Março de 1934, aos Consulados e Missões 

Diplomáticas encarregadas do serviço Consular. — Visto em 

# "* 

passaporte. 

i * » 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica ás 
Missões diplomáticas e aos Consulados de carreira que foi publicado 
no Diário Official de 8 de Janeiro proximo findo, o novo Regulamento 
de Passaportes, que deverá entrar em vigor de accordo com as neces¬ 
sidades e conveniências do serviço, de modo que, seis mezes depois 
da applicação do decreto, esteja completamente em vigor o referido 
regulamento. 

2. A entrada de estrangeiros no território nacional, devendo ser 
regulada pela lei respectiva que ainda está em elaboração, continua 

'em vigor o Decreto n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930, revigorado 
por dois outros posteriores, bem como as circulares ns. 810 e 816, res¬ 
pectivamente de 20 e 23 de Setembro de 1933. 

3. Attendendo á conveniência do serviço e tendo em vista os 
resultados dos trabalhos da commissão encarregada de elaborar uma 
nova lei que regule o desembarque de estrangeiros no território na¬ 
cional, fica desde já estabelecido o seguinte: 

\ 

a ) os estrangeiros passageiros de primeira classe, de qualquer 
sexo, deverão submetter ao visto da autoridade consular, conjunta¬ 
mente com o passaporte, os seguintes documentos: 

I o . Attestado de vaccina anti-variolica; 
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Circular n. 944, de 23 de Novembro de 1934, aos Consulados e ás 
Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. — 
Legalização de conhecimentos de mercadorias com transbordo 
em portos intermediários. 

Com o objectivo de facilitar as operações do commercio expor¬ 
tador, esta Secretaria de Estado, de accordo com o Ministério da 
Fazenda, resolveu substituir as regras constantes do paragrapho 
quarto da Circular n. 811, de 25 de Setembro de 1933, pelas seguintes: 

a) Os conhecimentos de carga de mercadorias destinadas 
ao Brasil, com transbordo em portos intermediários, serão 
legalizados nos Consulados com séde nos portos de embarque 
definitivo, devendo constar dos mesmos que as mercadorias 
nelles discriminadas foram embarcadas em transito; 

b) taes conhecimentos serão registrados no final dos 
manifestos ordinários abertos para as demais mercadorias, no 
porto de embarque definitivo, sob titulo “mercadorias vindas 

de., no vapor., em 

transito para o Brasil”; 

c ) caso, porém, no porto de embarque definitivo, o navio 
que deva transportar a mercadoria baldeada, não tenha, para 
o porto de destino, recebido outra carga, além desta, levantar- 
se-á manifesto especial; 

d) do mesmo modo, se a mercadoria baldeada fôr rece¬ 
bida depois de encerrados os manifestos ordinários, proceder- 
se-á de accordo com o que determina o n. 2 da Tabella de 
Emolumentos Consulares, approvada pelo Decreto n. 19.546, 
de 30 de Dezembro de 1930, ou seja, organizar-se-á um mani¬ 
festo supplementar. 


Circular n. 945, de 23 de Novembro de 1934, aos Consulados e ás 
Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. — 
Isenção de sello. 

Esta Secretaria de Estado, de conformidade com o disposto no 
inciso dous, do paragrapho segundo, do artigo 38, do Regulamento 
para a cobrança e fiscalização do imposto do sello, annexo ao De¬ 
creto n. 24.501, de 29 de Junho do corrente anno, communica ás 
Missões Diplomáticas e aos Consulados que estão isentos de sello os 
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ANNEXO D 


DEBITO 

CREDITO 

OBSERVAÇÕES 

Quotas 
pertencentes 
ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 
recebidas 
pelos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia 
do Thesouro 
em Londres 

2:386$000 

131*353 

— 

— 

2:517*353 


101:483*000 

10:827*043 

— 

-* 

112:310*043 


— 

— 


— 

— 

Ver mappa em separado. 

— 

— 


— 

— 

» » y> y> 

65$000 

2*063 

— 

2*768 

64*235 


75*000 

— 

51*000 

— 

75*000 


93*000 

— 

99*000 

— 

99*000 


1:039*500 

— 

1:055*500 

— 

1:099*500 


4:375*000 

469*620 

— 

20*549 

4.824*071 


664*000 

132*027 

— 

— 

796*027 

» » » 

122*000 

11*365 

— 

— 

133*365 


2*000 

*207 

2*000 

— 

2*207 

• 


77*000 

2*666 

— 

*027 

79*639 


6:209*000 

482*746 

— 

— 

6:691*746 


10*500 

— 

10*500 

— 

10*500 


3:939*000 

117*528 

— 

— 

4:086*528 


230*000 

1*658 

— 

1*338 

230*260 


2:852*000 

287*291 

- 

“ 

3:139*291 


13:547*000 

1.320*524 

— 

— 

14:867:524 

9 

91*000 

— 

91*000 

— 

91*000 


10:100*000 

892*208 

— 

— 

10:992*208 


2.853*500 

— 

981*500 

— 

2.853*500 


122*000 

— 

122*000 

— 

122*000 


861*000 

66*266 

— 

— 

927*266 


9:439*000 

886*768 

— 

— 

10.325*768 


1:727*000 

158*751 

— 

— 

1.885*751 


15:825*000 

1.504*140 

— 

— 

17:323*140 


328*000 

— 

320*000 

— 

328*000 


3:812*000 

488*331 

— 

— 

4:300*331 
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32. Matricula de tripulação. 2 3 

33. Manifesto supplementar. 8 9 

34. Nomeação de peritos. 6 2 

35. Approvação nomeação de Capitães. — 3 

36. Mudanças de matricula. 59 186 

37. Cert. e copia de documento. 136 124 

38. Renovação de passaportes. 27 44 

39. Buscas . 78 131 

40. Titules ide nacionalidade. 172 156 

41. Certificados de matricula. 1 5 

42. Cert. de casamento. 1 3 

43. Matricula de brasileiros. 489 467 

44. Approvação de testamentos. 6 5 

45. Traducções . 22 12 

46. Verificação de traducção. 166 174 

47. Visto annual em matricula de brasileiros.. 10 11 

48. Certidão de nascimento. 2 3 

49. Certidões . r . 73 181 

50. Horas de espera. 11 24 

51. Cert. erros manifesto de carga. 37 169 

52. Carta de saude aeronave. — 9 

53. Matricula de tripulação (aeronave). — 6 

54. Visto em certificado de navegabilidade de 

aeronave . — 2 
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Artigo III 

Para a instalação dessas secções, o Governo da República 
dos Estados Unidos do Brasil e o Governo da República Ar¬ 
gentina comprometem-se a fornecer uma coleção de obras 
capazes de dar a conhecer a ideologia que anima seus homens 
de estudo e de ciência. 

Artigo IV 

* 

A partir de 1 de janeiro de 1934, os dois Governos se 
comprometem a fazer fornecer às missões dip omáticas bra¬ 
sileira em Buenos Aires e argentina no Rio de Janeiro, DF., 
três exemplares de cada uma de suas publicações oficiais e 
de tôdas aquelas que forem editadas com seu auxílio. 

Artigo V 

A Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, DF., e a Bi¬ 
blioteca Nacional de Buenos Aires entrarão acordo para 
manter, com a desejável frequência, o servi o de permutas 
de obras editadas no Brasil e na Argentina e de cópias ou 
fotografias de documentos que possam ter interesse para a 
história americana. 

Artigo VI 

O presente Acôrdo será ratificado e suas ratificações se 
trocarão em Buenos Aires dentro do mais breve prazo pos¬ 
sível, continuando êle em vigor indefinidamente até ser 
denunciado por uma das Partes contratantes, com seis meses 
de antecipação. 

Em fé do que, os plenipotenciários acima referidos assi¬ 
naram o presente Acôrdo, em dois exemp^res, nas linguas 
portuguesa e espanhola, e lhes apuseram os respectivos selos, 
no Rio de Janeiro, DF., aos dez dias do mês de outubro do 
ano de mil novecentos e trinta e três. 

(L. S.) A. de Mello Franco. 

(L. S.) Carlos Saavedra Lamas. 

# 

E, declarando aprovado o mesmo Acôrdo, cujo teôr 
fica acima transcrito, o ratifico e, pela piesente, o dou por 
firme e valioso, para produzir os seus dev.dos efeitos, e ser 
fielmente cumprido. 
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ANNEXO G 


§ l.° 'Será expedida por decreto, no qual se nomearão as 
propriedades superficiaes por ella attingidas ou se designará, 
por limites ou confrontações, a superfície que fôr. 

§ 2.° O pretendente fornecerá os dados necessários para 
o preenchimento da formalidade anterior e indicará as sub¬ 
stancias mineraes que pretende pesquizar. 

§ 3.° Justificará, si o Governo entender, que os indivi- 
duos a serem encarregados dos trabalhos teem para elies as 
necessárias habilitações, bem como a sufficiencia de fundos de 
mento. 

§ 4.° O titulo, que será uma via authentica do decreto de 
autorização, pagará, de sello, a quantia que, na fôrma da lei, 
for fixado no mesmo decreto. 

§ 5.° iSó será valido depois de transcripto no respectivo 
registro (art. 83, lettra b) f após o pagamento do sello. 

Art. 19. A autorização será concedida nas seguintes con¬ 
dições:) 

I, o titulo será pessoal e sómente transmissível no caso 
de herdeiros necessários e conjuge sobrevivente, bem como no 
de successão commercial. 

II, a autorização durará dous (2) annos, podendo ser re¬ 
novada na conformidade do art. 20, e o campo da pesquiza será 
delimitado, não podendo exceder á área marcada no reguia- 
que dispõe. 

UI, a pesquiza seguirá um plano preestabelecido, que será 
organizado pelo autorizado e submettido á approvação do Go¬ 
verno, ouvido o Departamento Nacional da Producção Mineral. 

IV, o Governo fiscalizará a execução do plano, podendo 
mesmo orientar melhor a marcha dos trabalhos. 

V, na conclusão dos trabalhos, sem prejuizo de quaesquer 
informações pedidas pelo Governo no curso delles, o autorizado 
apresentará um relatório circumstanciado, acompanhado de 
perfis geologicos e plantas, onde sejam indicados com exacti- 
dão os córtes que se houverem feito no terreno, o máximo da 
profundidade que houverem attingido os trabalhos de pesquiza, 
c a inclinação e direcção do veieiro ou deposito que se hou¬ 
ver descoberto, bem como de outros esclarecimentos que se 

r 

tornarem necessários para o reconhecimento e apreciação da 
jazida. 

VI, dos minérios e materiaes extrahidos, o autorizado não 
poderá utilizar-se senão de pequenas quantidades, sufficientes 
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ArL 18. Quando a “aluvião” se formar em frente a pré¬ 
dios pertencentes a proprietários diversos, far-se-ha a divi¬ 
são entre elles, em proporção á testada que cada um dos 
prédios apresentava sobre a antiga margem. 

Àrt. 19. Verifica-se a “avulsão" quando a força súbita 
da corrente arranca uma parte considerável e reconhecivel 
de um prédio, arrojando-a sobre outro prédio. 

Art. 20. O dono daquelle poderá reclamal-o ao deste, a 
quem é permittido optar, ou pelo consentimento na remoção 
da mesma, ou pela indemnização ao reclamante. 

Paragrapho unico. Não se verificando esta reclamação 
no prazo de um anno, a incorporação se considera consumada, 
e o proprietário prejudicado perde o direito de reivindicar e 
de exigir indemnização. 

Art. 21. Quando a “avulsão” fôr de cousa não susceptí¬ 
vel de adherencia natural, será regulada pelos princípios de 

direito que regem a invenção. 

Art. 22. Nos casos semelhantes, applicam-se á “avulsão” 
os dispositivos que regem a “aluvião”. 

Art. 23. As ilhas ou ilhotas, que se formarem no alveo 
de uma corrente, pertencem ao dominio publico, no caso das 
aguas publicas, e ao dominio particular, no caso das aguas 
communs ou particulares. 

§ l.° Si a corrente servir de divisa entre diversos pro¬ 
prietários e ellas estiverem no meio da corrente, pertencem 
a todos esses proprietários, na proporção de suas testadas até 
a linha que dividir o alveo em duas partes iguaes. 

§ 2.° As que estiverem situadas entre esta linha e uma 
das margens pertencem, apenas, ao proprietário ou proprie¬ 
tários desta margem. 

Art. 24. As ilhas ou ilhotas, que formarem, pelo desdo¬ 
bramento de um novo braço de corrente, pertencem aos pro¬ 
prietários dos terrenos, á custa dos quaes se formaram. 

Paragrapho unico. Si a corrente, porém, é navegavel ou 
fluctuavel, elles poderão entrar para o dominio publico, me¬ 
diante prévia indemnização. 

Art. 25. As ilhas ou ilhotas,-quando de dominio pu¬ 
blico, consideram-se cousas patrimoniaes, salvo si estiverem 
destinadas ao uso commum. 

Art. 26. O alveo abandonado da corrente publica per¬ 
tence aos proprietários ribeirinhos das duás margens, sem 
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ANNEXO C 


2. Dos tercio 3 de sufrágios para modificar las demás dis¬ 
posiciones. 

ARTICULO 13 

EQUIVALÊNCIAS 

uada país contratante determinará la equivalência legal de 
su moneda, con respecto al franco oro. 

ARTÍCULO 14 

ASUNTOS NO PREVISTOS 

1. Todos los asuntos no previstos por este Acuerdo serán 
regidos por las disposiciones dei Acuerdo vigente de la Union 
Postal Universal y su Reglamento de ejecución. 

2. Sin embargo, las Administraciones contratantes podrán 
concertar otros detalles para la práctica dei servicio. 

3. Se reconoce el dereclio que gozan los países contra¬ 
tantes para mantener vigente el procedimiento reglamentario 
adoptado en orden al cumplimiento de Convênios que tengan 
entre si, siempre que dicho procedimiento no se oponga a las 
disposiciones de este Acuerdo. 

ARTÍCULO 15 

VIGÊNCIA Y DURACIÓN DEL ACUERDO 

1. El presente Acuerdo comenzará a regir el 1 de marzo 
de 1932, y quedará en vigência sin limitación de tiempo, re- 
servándose cada una de las partes contratantes el derecho de 
denunciarlo, mediante aviso dado por su Gobierno al de la Re¬ 
pública Oriental dei Uruguay, con un afio de anticipacion. 

2. El depósito de las ratificaciones se hará en Madrid en el 
más breve plazo posible; se levantará un Acta relativa al depó¬ 
sito de las ratificaciones de cada país, y el Gobierno de Espafía, 
remitirá, por la via diplomática, una copia de dicha Acta a los 
Gobiernos de los demás países signatários. 

3. Quedan derogadas, a partir de la fecha en que entre en 
vigor el presente Acuerdo, las estipulaciones dei Convênio de 
Encomiendas, sancionado en México en 9 de noviembre de 1926. 

4. En caso de que el Acuerdo no fuere ratificado por uno o 
vários de los países contratantes, no dejará de ser válido para 
los que lo ímbieren ratificado* 


ARTIGO 10 


FRANQUIA DE PORTE 

% 

1. As Altas Partes contractantes concordam em conceder 
franquia de porte, quer no seu serviço interno, quer no ser¬ 
viço americo-espanhol, á Seretaria Internacional da União das 
Américas e Espanha, á Repartição de Transbordos do Pana¬ 
má e aos membros do Corpo Diplomático dos paizes signatá¬ 
rios. Os Cônsules gozarão de franquia para a correspondência 
official que remettam a seus respectivos paizes, para a que 
permutem entre si e para a que dirijam ao Governo do paiz 
em que estiverem acreditados, sempre que exista reciproci¬ 
dade. De igual franquia gozarão os Vice-Consules, quando se 
acharem na funcção de Cônsules. 

2. A permuta de correspondência do Corpo Diplomático, 
entre os Secretários de Estado dos respectivos paizes e suas 
Embaixadas ou Legações, terá o caracter de reciprocidade en¬ 
tre os paizes contractantes e será effetuada a descoberto ou 
por meio de malas diplomáticas, de conformidade com o de¬ 
terminado no artigo 5 do Regulamento de Execução. Essas 
malas gozarão de franquia c de todas as garantias das remes¬ 
sas officiaes. 

3. A correspondência a que se referem os dois paragrafos 
precedentes, poderá, ainda isenta de taxa, ser expedida com 
caracter de registrado, sem direito, porém, a qualquer in¬ 
demnização, em caso de extravio. 

4. Gozarão de franquia de porte os diários, revistas, pu¬ 
blicações periódicas, livros, folhetos e outros impressos ex¬ 
pedidos pelos editores ou autores com destino ás repartições 
de informações estabelecidas pelas Administrações postaes 
americo-espanholas. 

5. Esta franquia não se applicará, em caso algum, ao 
serviço aéreo nem aos demais serviços especiais existentes no 
regimen americo-espanhol ou no regimen mterno dós paizes 
contractantes. 


ARTIGO 11 

PROHIBIÇÕES 

1. Sem prejuizo do disposto na Convença vigente da 
União Postal Universal e na legislação interna de cada paiz* 
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3, A expedição de taes remessas será feita obrigato¬ 
riamente em receptáculos devidamente fechados e em boas 
condições. 

ARTIGO 2 

TRANSITO 

1. A liberdade de transito é garantida no território de 
cada um dos paizes adherentes. Em consequência, as diversas 
Administrações poderão utilizar-se da mediação de um ou 
mais paizes para a permuta reciproca de encommendas. 

2. A transmissão de encommendas se effectuará em 
expedições fechadas, devendo os paizes que tomarem parte 
no transporte encaminhal-as pelas vias maritimas e terrestres 
mais rapidas que utilizarem para as suas próprias expedições. 

3. As Administrações remettentes ficarão obrigadas a 
enviar uma copia das guias de percurso a cada uma das 
Administrações intermediarias. 

ARTIGO 3 

PESO E DIMENSÕES 

1. O peso máximo de cada encommenda será de .dez kilo- 
grammas, tendo as Administrações a liberdade de restringil-o 
a cinco. 

2. As dimensões maximas cias encommendas serão as 
fixadas pelo Accôrdo vigente da União Postal Universal re¬ 
lativo a este serviço. Todavia, as Administrações dos paizes 
contractantes poderão aeceitar, mediante prévio consenti¬ 
mento dos paizes intermediários, encommendas com outros 
limites de peso e dimensões, 

3. As encommendas embaraçosas 3ó serão admittidas nas 

relações entre os paizes que se encarregarem de effectuar o 
seu transporte. • v 

ARTIGO 4 

TARIFAS E ABONOS 

1. A tarifa das encommendas permutadas em obediência 
ao presente Accôrdo é constituída unicamente pela somma das 
taxas de origem, de transito e de destino. E, dado o caso, 
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ANNEXO G 


accrescentar-se-hão as Laxas marítimas previstas no Accôrdo 
vigente da União Postal Universal relativo á permuta de 
eneommendas postaes. 

2. As taxas de origem, transito e destino são fixadas 
para cada paiz em 50 cêntimos do franco-ouro, ou seu equi¬ 
valente, por encommenda até 5 kiiogramnias, e em um franco- 
ouro, ou seu equivalente, por encommenda cujo peso excpda 
a 5 kiiogrammas e não ultrapasse a 10 kilogrammas. 

3. Todavia, as Administrações contractantes terão a 
faculdade de majorar estas taxas até o dobro, assim como 
de applicar uma sobretaxa fixa de 25 cêntimos de franco-ouro, 
ou seu equivalente, por eneommendas que expedirem ou 
receberem, 

4. As Administrações, que no regimen universal gozem 
de autorizações especiaes para elevar as taxas consignadas 
no paragrapho segundo, poderão também fazer uso daquelias 
autorizações no regimen americo-espanhol. 

5. Não obstante o disposto nos paragraphos anteriores, 
nenhuma Administração contractante estará obrigada a esta¬ 
belecer uma tarifa inferior á que tenha adoptado, para esta 
especie de objectos, em seu serviço interno. 

6. A Administração de origem abonará a cada uma das 
Administrações que tomarem parte no transporte, assim 
como á do destino, as taxas correspondentes, de conformidade 
com o disposto nos paragraphos anteriores. 

ARTIGO 5 

• b .• * * ’ * 

TAXAS DE DESPACHO ADUANEIRO, DE ENTREGA, DE ARMAZENAGEM E 

OUTRAS 

As Administrações de destino poderão cobrar dos des¬ 
tinatários das encomendas: 

a) um prêmio de 50 cêntimos de franco-ouro, no má¬ 
ximo, ou seu equivalente, pelas operações, formalidades e 
tramites inherentes ao despacho aduaneiro; 

b) um prêmio de 50 cêntimos de franco-ouro, no má¬ 
ximo, ou seu equivalente, peia conducção e entrega da en¬ 
commenda a domicilio. 

Quando as eneommendas não forem entregues no domi¬ 
cilio do destinatário, deverá este ser avisado da chegada. Em 
tal caso, as Administrações cujo regimen interno assim o 
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raes Icchnicos ou profissionaes, de real interesse e utilidade 
para o Exercito; 

e) o espirito militar c a conducta civil e militar são ob¬ 
servados no decurso da actividade funccional e publica do can¬ 
didato pelas manifestações oe devotamento, assiduidade, pon¬ 
tualidade, iniciativa, vontade firme e interesse no cumprimen¬ 
to dos deveres militares, bem como espirito de subordinação 
e de aperfeiçoamento, respeito ás leis e autoridades, correcção 
de attitudes e elevação moral, tanto no seio de sua classe como 
no da sociedade; 

f) a capacidade de cominando , de administrador , de instru - 
ctor, de technico ou de especialista são atttributos que se 
apreciam nos estágios dos candidatos em vários escalões 
de commando, na gestão dos bens e serviços públicos, na di¬ 
recção ou execução dos encargos correntes de estabelecimen¬ 
tos, laboratorios, officinas, gabinetes e hospitaes, através de 
provas praticas e resultados reaes obtidos na preparação effi- 
ciente das unidades da activa, na formação dos elementos de 
reserva — no âmbito dos quartéis e em campanha — nos 
emprehendimentos e melhorias introduzidos na vida admi¬ 
nistrativa dos corpos ou repartições, nas obras e estudos rea¬ 
lizados em beneficio dos interesses da defesa nacional. 


G — Serviços relevantes : 


i.° — São considerados como serviços relevantes aquelles 
em que o candidato se tenha distinguido de seus pares no cum¬ 
primento de seus deveres para com o Exercito ou para com a 
Nação, em casos excepcionaes como um dos seguintes: 

a) por occasião de epidemia ou calamidade publica; 

b) na salvação de pessoal ou material do Exercito ou da 
Nação, quando em grave risco; 

c) na manutenção da disciplina, das autoridades constitui- 
das e das instituições em momento de commoção interna; 

d) no invento de machinas, apparelhos, dispositivos, etc., 
de real proveito para a defesa nacional: 

e ) na introducção de melhoramentos e methodos que au- 
gmentem e beneficiem a producção dos estabelecimentos em 
que serve; 

f) na elaboração de memórias, estudos, monographias, 
obras c serviços de notável valor e utilidade para o desenvol¬ 
vimento das industrias bellicas, dos recursos economicos da 
exploração do sub-solo, da producção de succedaneos, etc.; 
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dos proprietários de navios de mar, assignada em Bruxellas a 
25 de Agosto de 1924, devendo tal adhesão ter validade a par¬ 
tir de 12 de Janeiro do anno proximo, de accôrdo com a infor¬ 
mação transmittida ao Ministério das Relações Exteriores pela 
Embaixada da Bélgica nesta capital. 

Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 40° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soai 


DECRETO N. 43 — de 4 de setembro de 1934 

Faz publica a adhesão da Finlandia á Convenção Internacional 
para a unificação de certas regras relativas aos privilé¬ 
gios e hypothecas maritimas, Bruxellas 1926 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da Finlandia á 
Convenção Internacional para a unificação de certas regras 
relativas aos privilégios e hypothecas maritimas, assignada em 
Bruxellas a 10 de Abril de 1926, devendo tal adhesão ter va¬ 
lidade a partir de 12 de Janeiro do anno proximo, de accôrdo 
com a informação transmittida ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores pela Embaixada da Bélgica nesta capital. 

Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. ■ i 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 44 — de 4 de setembro de 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pela 
Republica de Cuba, da Convenção sobre direitos e deveres 
dos Estados no caso de guerra civil, Havana, 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por parte 
da Republica de Cuba, a 18 de Julho do corrente anno da 
Convenção sobre direitos e deveres dos Estados em caso de 
guerra civil, assignada em Havana, a 20 de Fevereiro de 1928, 











Le Président de la Republique Dominicaine: 

M. Charles Ackermann, Cônsul général à Genève. 

Sa Majesté le Roi d’Egypte : 

T. W. Russell paclia, Commandant de la police du Caire 
et Directeur du Bureau central des informations re- 
latives aux narcotiques. 

Le Président du Gouvcrnement provisoire de la République 
espagnole : 

M. Julio Casares, Chef de section au Ministère des Affaires 
étrangères. 

Sa Majesté VEmpereur Roi des Rois d’Ethiopie: 

Le comte Lagard, duc d’Entotto, Ministre plénipoten- 
tiare, Représentant aupròs de la Société des Na- 
tions ; 

Le Président de la République française: 

M. Gaston Bourgois, Cônsul de France. 

Le Président de la République hellénique : 


M. R. Raphael, Délégué permanent auprès de la Société 
des Nations. 


The President of the Dominican Republic; 

M. Charles Ackermann, Consul-General at Geneva. 

Ws Majcsly the King of Egypt: > 

T. W. Russell Pasha, Chief of Police of Cairo and Di- 
rector of the Central Bureau for Information with 
regard to Narcotics. 

The President of the Provisional Government of the Spanisk 

Republic. 

M. Julio Casares, Head of Section at the Ministry for Fo- 
reign Affairs. 

Eis Majesty the Emperor and King of the Kings of Abyssinia: 

Count Lagarde, Duke of Entotto, Ministev Plenipotentiary, 
Representative acredited to the League of Nations.. 

The President of the French Republic: 

M. Gaston Bourgois, Cônsul of France. 

The President of the Hellemc Republic : 

M. R. Raphael, Permanent Delegate accredited to the 
League of Nations. 



4. Par “fabrication”, on entencl aussi le raffinage. 4. The term “manufacture” shalL include any process 

Par “transformation”, on entend la transformation d’une of refining. 

“drogue” par voie chimique, excepté la transformation des The term “conversion” shall denote the transformation 
alcaloides en leurs seis. of a drug by a Chemical process, with the exception of the 

Lorsqu’une des “drogues” est transformée cn une autre transformation of alkaloids into their salts. 
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montant des stocks de reserve de cette “drogue” que ce pays 
ou territoire désire maintenir, conformément à ses évaluations, 
cet excédent sera déduit de la quantité qui, normalement, 
pourrait ôlre fabriquée ou importée, selon le cas, au cours de 

Pannée, conformément aux dispositions de la présente Con- 
vention. 

Si cette procédure rPest pas appliquée, le gouvernement 
prendra en charge les stocks en excédent existant au moment 
oü toutes les dispositions de la presente Convention devien- 
dront applicables. Le gouvernement n’en délivrera, à cer- 
tains intervalles, que les quantités qui peuvent ètre délivrées, 
conformément à la Convention. Toutes les quantités ainsi dé¬ 
livrées au cours de Pannée seront déduites de la quantité to- 
tale destinée à être fabriquée ou importée, selon le cas.. au 
cours de cette rnême année. 

CHAPITRE IV 

INTERDICTIONS ET RESTRICTIONS 

Aríicle 10. 

1. Les Hautes Parties contractantes interdiront Pexpor- 
tation de leurs territoires de la diacétylmorphine et de ses 


of the reserve stocks of that drug, which, according to the 
estimates for that country or territory, it is desired to main- 
tain, such excess shall be deducted from the quantity which, 
during the year, could ordinarily be imported or manufactured 
as the case may be under the provisions of this Convention. 

Alternatively, the excess stocks existing at the moment 
when all the provisions of the Convention shall hâve come 
into forie shall be taken possession of by the Government and 

released from time to time in such quantities only as may be 
in conformity with the present Convention. Any quantities 
so realised during any year shall be deducted from the total 
amount to be manufactured or imported as the case may 
be during that year. 

CHAPTER IV. 

PROIIIBITIONS AND RESTRICTIONS. 

f 

Article 10. 

1. Th e High Contracting Parties shall prohibit the export 
from their territories of diacétylmorphine, its salts, and pre- 
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Article 23. 


i 





Les Hautes Parties contractantes se communiqueront par 
1’entremise da Secrétaire général de la Société des Nations, 
dans un délai aussi bref que possible, des renseignements 
sur tout cas de trafic illicite découvert par elles et qui pourra 
présenter de 1’importance, soit en raison des quantités de 
“drogues” en cause, soit en raison des indications que ce cas 
pourra fournir sur les sources qui alimentent en “drogues” le 
trafic illicite ou les méthodes employées par les trafiquants 
illicites. 

Ges renseignements indiqueront. dans toute la mesure 
possible: 


a) La nature et la quantité des “drogues” en cause; 

b) L'origine des “drogues”, les marques et étiquettes; 

c) Les points de passage oü les “drogues” ont été détour- 
nées dan* le trafic illicite; 

d) Le lieu d^ü les “drogues” ont été expédiées et les 
noms des expéditours, agents d’expédition ou commissionnaires, 
les methodes de consignation et les noms et adresses des desti¬ 
na taires s’ils sont connus. 





















Article 23. 


The High Contracting Parties will communicate to each 
other, through the Secretary-General of the League of Nations, 
as soon as possible, particulars of each case of illicit traffic 
discovered Jpy them which may be of importance either be- 
cause of the quantities involved or because of the light thrown 
on the sources from which drugs are obtained for the illicit 
traffic or the melhods employed by illicit traffickers. 

The particulars given shall indicate as far as possible: 

, • 

(a) The kind and quantity of drugs involved; 

( b ) The origin of the drugs, their marks and labeis; 

(c) The points at which the drugs were diverted inU 
illicit traffic; 

(d) The place from which the drugs were despat- 
ched, and the names of shipping or forwarding agents or 
consignors; the methods of consignment and the name and 
address of consignees, if known; 
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gation pour 1’ensemble ou une partie de ses colonies, protecto- 
rats, territoires d’outre-mer ou territoires placés sous sa sou- 
veraineté ou sous son mandat, et la presente Gonvention ne 
s’appliquera pas aux territoires mentionnés dans cette clécla- 
r a ti on. 

Toute Ilaute ParLie contractante pourra ultérieurement 
donner, à tout moment, avis au Seerétaire général de la So- 
ciété des Nations quelle désire que la presente Convention 
s’applique à Tensemble ou à une partie de ses territoires qui 

auront fait 1’objet d’une déelaration aux termes de 1’alinéa 
précédent, et la présente Convention s’appliquera à tous les 

territoires mentionnés dans cet avis, comme dans le cas d’un 
pays ratifiant la Convention ou y adhérant. 

Chacune des Iíautes Parties contractantes pourra déclarer 
à tout moment, apres Texpiration de la période de cinq ans 
prévue h Tarticle 32, qu’elle désire que la presente Convention 
cesse de s’appliquer à 1’ensemble ou à une partie de ses co¬ 
lonies, protectorats, territoires d^utre-mer ou territoires placés 
sous sa souveraineté ou sous son mandat, et la Convention 

oessera de s’appliquer aux territoires mentionnés dans cette 
déelaration, comme s’il s’agissait d’une dénonciation faite con- 

formément aux dispositions de Tarticle 32. 


pect of all or any of bis colonies, protectorates and overseas 
territories or territories under suzerainty or mandate, and 
the present Convention shall not apply to any territories na- 
med in such déelaration. 

Any Higli Contracting Party may give notice to the Se- 

cretary-General of the League of Nations at any time subse- 

quently that he desires that the Convention shall apply to all 
or any of his territories which have been made the subject of 

a déelaration under the preceding paragraph, and the Conven¬ 
tion shall apply to all territories named in such notice in the 
same manner as in the case of a country ratifying or acceding 
to the Convention. 

Any High Contracting Party may, at any time after the 
expiration of the five-years period mentioned in Article 32, 

declare that he desires that the present Convention shall cease 
to apply to all or any of his colonies, protectorates and overseas 

territories or territories under suzerainty or mandate, ajqd the 
Convention shall cease to apply to the territories named m 
such déelaration as if it were a denunciation under the provi- 
sions of Article 32. | 













ne doit pas être intreprété comme signifiant que le Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique reconnait un régime ou une entité qui 
signe la Convention ou y accède comme constituant le gouvernement d'un pays, lorsque ce régime ou cette entité n’est pas reconnue par 
3e Gouvernement des Etats-Unis d'Amér!que comme constituant le gouvernement de ce pays. 

(G) Les plénipotentiaires des Etats-Unis d’Amérique déclarent, en outre, que la participation des Etats-Unis d’Amérique à, la Con¬ 
vention pour la limitation de la fabricatíon et la réglementation de la distribution des stupéfiants, signée ce jour, nUmplique 
aucune obligation contractuelle de la part des Etats-Unis d'Amérique à 1’égard d’un pays représenté par un régime ou une 
entité que le Gouvernement des Etats-Unis d’AmérÍque ne reconnait pas comme constituant le gouvernement de ce pays, tant que ce 
pays n’a pas un gouvernement reconnu par le Gouvernement dea Etats-Unis d’Amérique. 
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o Senhor Renato de Lacerda Lago, Conselheiro de Embaixada, que 
assumiu, no dia 26 do corrente, o cargo de Chefe do Protocollo. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. 

Em nome do Ministro de Estado, 

1 * j 

: , (a) Maurício Nabuco. 

U. *. • . â 1. 


Circular n. 854 — Confidencial 


Circular n. 855, de 5 de Março de 1934, aos Consulados e Missões 
Diplomáticas encarregadas do serviço Consular. — Visto em 

9 

passaporte. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica ás 
Missões diplomáticas e aos Consulados de carreira que foi publicado 
no Diário Official de 8 de Janeiro proximo findo, o novo Regulamento 
de Passaportes, que deverá entrar em vigor de accordo com as neces¬ 
sidades e conveniências do serviço, de modo que, seis mezes depois 
da applicação do decreto, esteja completamente em vigor o referido 
regulamento. 

2. A entrada de estrangeiros no território nacional, devendo ser 
regulada pela lei respectiva que ainda está em elaboração, continua 

'em vigor o Decreto n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930, revigorado 
por dois outros posteriores, bem como as circulares ns. 810 e 816, res¬ 
pectivamente de 20 e 23 de Setembro de 1933. 

3, Attendendo á conveniência do serviço e tendo em vista ©s 
resultados dos trabalhos da commissão encarregada de elaborar uma 
nova lei que regule o desembarque de estrangeiros no território na¬ 
cional. fica desde já estabelecido o seguinte: 

f ; : \ 

a) os estrangeiros passageiros de primeira classe, de qualquer 
sexo, deverão submetter ao visto da autoridade consular, conjunta¬ 
mente com o passaporte, os seguintes documentos: 

I o . Attestado de vaccina anti-varioiica; 
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Exteriores restabelecerá as audiências diplomáticas a partir de se¬ 
gunda-feira, 9 do corrente, recebendo ás segundas-feiras, das 15 ás 
17 horas, os Senhores Embaixadores, e ás sexta-feiras, ás mesmas 
horas, os Senhores Ministros e Encarregados de Negocios. 


Circular n. 861 de 9 de Abril de 1934, aos Consulados de Carreira 
e honorários e ás Missões Diplomáticas encarregadas do Ser¬ 
viço Consular. — Ordens de serviço. Visto em matriculas de 
tripulação 

I 

Com o fim de adoptar-se uma norma uniforme na concessão dos 
vistos em matriculas de tripulação de embarcações, deverão, desta data 
em diante, ser observadas, nessas legalizações as seguintes instrucções: 

I) Os carimbos de ns. 4, 4a e 4b, segundo a Portaria de 18 de 
outubro de 1928, serão empregados, exclusivamente, na legalização de 
matriculas de tripulação de embarcações nacionaes, addicionando-se- 
lhes, no seu decalque, a tinta, em continuação á ultima palavra dos 

dizeres e aproveitando-se a entre linha, o seguinte: “no total de. 

pessoas, inclusive o Commandante Senhor. 

... .. ‘ ************ • 

Opportunamente, logo que sejam exgottados os actuaes “síocks”, 

os fornecedores officiaes do Ministério poderão supprir os Consu¬ 
lados que os requisitarem, modelos dos carimbos com as correcções 
indicadas. 

ii) Na legalização de copias autenticas ou matriculas de tripu¬ 
lação de embarcações estrangeiras, deverá ser utilizado o certificado 
estabelecido pelo modelo n. 32, da Nova Consolidação Consular, 
porém com as ligeiras modificações do annexo n. 1. Esse certifi¬ 
cado deverá ser impresso e ligado á copia autentica ou matricula das 
embarcações estrangeiras por meio do cordão regulamentar verde- 
amarello, grampos ou colchetes, com lacre vermjdho ie a impressão do 
sello de armas da repartição que o expedir. 

• « 

(Armas da Republica) 

Certific’o ser o documento annexo. ...... 

•....verdadeira matricula da embarcação........ 

it... . .., . 1 . 3 .. .... . w . ... . de nacionalidade..... 
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3. Os Consulados e as Missões encarregadas do serviço Con¬ 
sular, com séde em paizes com os quaes haja o Brasil firmado 
accôrdos commerciaes para a concessão mutua de suas tarifas mí¬ 
nimas, em communicação dirigida á imprensa e em circular ás firmas 
exportadoras ou expedidoras porão em evidencia a necessidade de 
serem annexados ás facturas consulares os certificados de origem 
das mercadorias, e enviarão a esta Secretaria de Estado compro¬ 
vantes do fiel e immediato cumprimento desta Circular. 

Annexa a esta se encontra uma lista dos paizes cujos pro- 
ductos, em virtude de accôrdos commerciaes, gozam do beneficio 
da tarifa minima brasileira. 



PAIZES CUJOS PRODUCTOS, EM VIRTUDE DE ACCÔRDOS COM- 
MERCIAES, GOZAM DO BENEFICIO DA TARIFA MINIMA 

BRASILEIRA 



Allemanha. 

Argélia. 

Argentina (Republica). 
Áustria. 




Bélgica e Luxemburgo. 
Bolivia, 


« 




Canadá. 
Chile. 
China. 
Colômbia» 
Cuba. 




Dinamarca* 


r 
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pletos das chancelarias e todas as indicações úteis sobre telegrapho 
e telephone. 


Circular n. 916, de 10 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados àc Carreira. — Remette a Constituição 
brasileira. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
Chancellaria... exemplares da Constituição brasileira, promulgada a 16 
de Julho do corrente anno, destinados ao seu Archivo, á distribuição 
aos funccionarios que ahi servem e a interessados nesse paiz, a seu 
critério, bem como, se os tiver, aos Consulados honorários de sua 
jurisdicção. \ * * 

> - 

I 

Circular n. 917, de 10 de Setembro de 1934, ao Corpo Diplomá¬ 
tico Estrangeiro. — Remette a Constituição brasileira 

O Chefe Geral do Archivo, Bibliotheca e Mappotheca, apresenta 
seus attenciosos cumprimentos a S. Ex. o Sr. E. E. e M. Plenipoten¬ 
ciário da Allemanha e tem a honra de lhe enviar tres exemplares da 
Constituição da Republica dos Estados Unidos do Brasil, promulgada 
a 16 de Julho do corrente anno. 

(Nos mesmos termos a todos os Chefes de Missão). 


Circular n. 918, de 11 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas na America. — Centro Internacional de Leprologia. 

rr*. .* ru i ! 

* • 

O Centro Internacional de Leprologia, fundado sob os auspícios 
da Junta de Plygiene da Sociedade das Nações, e que funccionará 
no Rio de Janeiro, tendo como seu director o Professor Carlos 
Chagas, communicou a este Ministério que receberá com agrado e 
dentro do seu plano de organização a collaboração de quantos estu¬ 
diosos desejarem dedicar-se a pesquisas daquella especialidade; nota- 
damente dos jovens médicos sul-americanos, o que trará como resul¬ 
tado a uniformização da campanha contra a lepra no Continente, 
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Circular n. 923, de 24 de Setembro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de Carreira. — Annuario estatístico do 
Departamento Nacional do Café. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a 
essa Chancellaria, em squarado, dois exemplares do “Annuario 

estatístjíco”, publicado , pelo Departamento Nacional do, Café, 

> 

correspondente ao anno de 1924. 


Circular n. 924, de 1 de Outubro de 1934, aos Consulados bra¬ 
sileiros. — Exportação de fruetas. 

9 

A pedido do Ministério da Agricultura, rogo providenciar no 
sentido de serem remettidas semestralmente, depois das neces¬ 
sárias pesquisas junto aos serviços de defesa sanitaria vegetal, as 
seguintes informações: 

a) Em que condições sanitarias têm chegado aos portos desse 
districto consular os vegetaes ou partes de vegetaes procedentes 
do Brasil; 

b) Se tem havido condemnações dessas importações vegetaes; 
e quaes os motivos, indicando com precisão, os parasitas que 
occasionaram taes medidas; 

c) Quaes as medidas phyto-sanitarias em vigor nesse paiz; 
prejudiciaes ao commercio de produetos vegetaes com o Brasil; 

d) Outros detalhes technicos occorrentes. 


Circular n. 925, de 5 de Outubro de 1934. r— Candidatura 

Dr. Mello Franco, Prêmio Nobel da Paz. 

Senhor Professor, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel - 
lencia que a Camara dos Deputados, em sessão de 16 cie Setembro 
ultimo e por voto unanime, resolveu apresentar o nome do 
Doutor Afranio de Mello Franco á candidatura do Prêmio Nobel 
da Paz, tomando em consideração os inolvidáveis esforços ern~ 




Circular n. 940, de 6 de Novembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Informações estatísticas. 

Com o intuito de satisfazer um pedido do Conselho Federal de 
Commercio Exterior, esta Secretaria de Estado recommenda ás 
Missões Diplomáticas a obtenção e remessa urgente, em triplicata, dos 
seguintes elementos informativos: 

a ) estatísticas do commercio exterior dos paizes com os 
quaes o Brasil mantém intercâmbio; 

b) tarifas aduaneiras desses mesmos paizes; 

c) tratados de commercio assignados por esses paizes. 

2. As informações a serem enviadas de momento, referentes á 
alinea a, devem comprehender os últimos cinco annos, com o maior 
numero de mezes de 1934; as de que trata a alinea b, são as actuaes 
e as mencionadas na alinea c, são os tratados em vigor. 

3. De futuro, todas essas informações deverão ser fornecidas se¬ 
mestralmente. 

4. A remessa póde ser feita directamente ao Conselho Federal de 
Commercio Exterior-Palacio Itamaraty. 


Circular n. 941, de 10 de Novembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Exercício financeiro. Sem 
applicação os créditos para o 4 o trimestre. 

O Decreto n. 52, de 11 de Setembro do corrente anno, publicado 
no Diário Official de 20 do mesmo mez, declara que as despesas publi¬ 
cas federaes não poderão exceder as importâncias correspondentes a 
nove duodécimos dos créditos consignados na lei orçamentaria vi¬ 
gente, ficando sem applicação os créditos destinados ao ultimo tri¬ 
mestre do actual exercício, attendendo assim á disposição da nova 
Constituição da Republica que faz coincidir o anno financeiro com o 
anno civil. 
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SELLO ADHESIVO 

SELLO 


CREDITO 

POR VERBA 

VICE-CONSULADOS 

CONSULADOS 

VICE-CONSU- 

LADOS 

CONSULADOS 

E VICE-CONSULADOS 


Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 

do 

Consulado 

Remettidas 
aos Vice- 
Consulados 

Devolvidas 
á Delegacia 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilisadas 
durante 
o exercício 

Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

CONSULADOS 

E VICE-CONSU- 
LADOS 



- 



157*000 

927*000 


2:466*000 

8:091*000 

— 

—■ 

— 

6:604*000 

3:953*000 


— 

— 

8:091*000 

— 

— 

4:631*000 

12:370*000 


1:1191000 

1:295*000 

— 

— 

— 

1:711*000 

703*000 


479*000 

520*000 

— 

— 

— 

493*000 

506*000 


954*000 

2:895*000 

— 

— 

' - 

2:883*000 

966*000 


— 

1 - 

4:710*000 

— 

— 

7:278*000 

5:167*000 


— 

— 

— 

— 

— 

34:391*000 

20:170*000 


— 

— 

— 

— 

— 

12:621*000 

22:906*000 


— 

— 

— 

— 

— 

2:554*000 

1:753*000 


— 

— 

— 

68*000 

— 

392*000 

488*000 


— 

— 

735*000 

— 

— 

2:598*000 

4:809*000 


490*000 

— 

— 

— 

— 

— 

490*000 


552*000 

735*000 

— 

— 

— 

655*000 

632*000 


1:089*000 

— 

— 

— 

— 

93*000 

996*000 


— 

— 

— 

— 

— 

4:875*000 

6:581*000 


— 

— 

— 

— 

— 

207*000 

2:480*000 


36*000 

— 

— 

— 

— 

— 

36*000 


— 

— 

— 

— 

— 

5:558*000 

3:995*000 


— 

— 

160*000 

— 

— 

81:820*000 

47:366*000 


— 

— 

— 

— 

— 

81:202*000 

35:417*000 

♦ 

543*000 

160*000 

— 

— 

— 

444*000 

259*000 


— 

— 

— 

- 1 

— 

6:625*000 

2:860*000 


154*000 

— 

— 

— 

- | 

48*000 

106*000 


63*000 

• 

— 

— 

— 

8*000 

55*000 


296*000 

— 

— 

— 

— 

101*000 

195*000 


— 

— 

— 

— 

— 

1:414*000 

3:527*000 

• 

— 

— 

— 

— 

— 

846*000 

2:529*000 


138*000 

— 

— 

— 

— 

24*000 

114*000 


— 

— 

— 

— 

— 

17:284*000 

9:996*000 


— 

— 

— 

— 

— 

6:931*000 

6:869*000 
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MELO 

Sello adhesivo 


Transferidas do exercício anterior . 700$000 

Recebidas do Qonsulado .. 2601000 

Utilisadas durante o exercício . 192$000 

Transferidas ao exercício seguinte . 768$000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo ... 192$000 

Quota pertencente ao Thesouro .. 1921000 

Total remetttido á Delegacia . 66$000 

Remettido â Montevidéo e retido no Consulado por falta de 

cambio ./. 126$000 


BELLA UNIÃO 
Sello adhesivo 


Transferidas do exercício anterior . 1:924$000 

Utilisadas durante o exercício . 20$000 

Transferidas ao exercício seguinte . 1:904$000 

Emolumentos 

Mediante sello adehsivo . 1 . 20$000 

Quota pertencente ao Thesouro . 20$000 

Total remettido á Delegacia . 2$000 

Remettido a Montevidéo e retido no Consulado por falta 

de cambio . 18$000 


ARTIGAS 
Sello adhesivo 


Transferidas do exercício anterior . 2:171 $000 

Recebidas do Consulado . 1:0001000 

Utilisadas durante o exercício . 93$000 

Transferidas ao exercício seguinte . 3:078$000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 93S000 

Quota pertencente ao Thesouro . 93$000 

Total remettido á Delegacia . 43$000 

Remettido a Montevidéo e retido no Consulado por íalta de 

cambio . 50$000 

Annexo D — 1934 — 4 — 
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taires et, en adhérant au présent Traité dòs qu’il entrera en 
vigeur, mettront leurs peuples à même de profiter de ses 
bienfaisantes stipulations, unissant ainsi les nations civili- 
sées du monde dans une renonciation commune à la guerre 
comme instrument de leur politique nationale; 

Ont décidé de conclurc un Traité et à cette fin ont dé- 

signé comme leurs Plénipotentiaires respectifs, savoir: 

LE PRÉSIDENT DU REICH ALLEMAND: 

M. le Docteur Gustav Stresseman, Ministre des Affaires 
Étrangères; 

LE PRÉSIDENT DES ÉTATS-UNIS D’AMÉRIQÜE: 

L ? Honorable Erank B. Kellog, Secrétaire d’État. 

SA MAJESTÉ LE ROI DE BELGES: 

M. Paul Hymans, Ministre des Affaires Étrangòres, Mi¬ 
nistre d’État; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQÜE FRANÇAISE: 

M. Aristide Briand, Ministre des Affaires Étrangères; 

SA MAJESTÉ LE ROI DE GRANDE-BRETAGNE, DTRLANDE 
ET DES TERRITOIRES BRITANNIQUES AU DELA DES 
MERS, EMPEREUR DES INDES: 

Pour la Grande-Bretagne et lTrlande du Nord 
et toutes les Parties de PEmpire Britannique qui ne 
sont pas individuellement Membres de la Société 
des Nations: 

Le Très Honorable Lord Cushendun 2 Chancelier du Duché de 
Lancastre, Secrétaire d’État pour les Affaires Étrangères 
par intérim; 

Pour le Dominion du Canada: 

Le Très Honorable William Lyon Mackenzie King, Premier 
Ministre et Ministre des Afiaires Extérieures; 

Pour le Commonwealth d’Australie: 

L’Honorable Alexander John McLachlan, Membre du Con- 
seil Exécutif Fédéral; 

Pour le Dominion de Nouvelle-Zélande: 

L’Honorable Sir Christopher James Parr, Haut-Comissairo do 
la Nouvelle-Zélande en Grande-Bretagne; 

Pour 1’Union de TAfrique du Sud: 

L’Honorable Jacobus Stephanus Smit, Haut-Commissaire de 
PUnion de 1’Afrique du Sud en Grande-Bretagne; 


Parágrafo único. Tornando-se indispensável qualquer 
despesa não especificadamente prevista no orçamento da ins¬ 
tituição, será o assunto objéto de deliberação da Junta Exe¬ 
cutiva. As despesas extraordinárias, todavia, não poderão ex¬ 
ceder o quantitativo global que lhes houver fixado o orça¬ 
mento anual. 

Art. 26. Os recursos financeiros que constituírem a eco¬ 
nomia própria do Instituto, serão destinados: 

I — Ao custeio dos serviços por êle instituídos, ou trans¬ 
feridos por lei ou contrato à sua administração direta; 

II — ao custeio dos serviços novos das entidades incor¬ 
poradas federativamente ao Instituto e que forem considera¬ 
dos urgentes,, enquanto tais serviços não forem contemplados 
com recursos próprios nos orçamentos pelos quais se regerem 
aquelas entidades; 

III — à ampliação ou aperfeiçoamento, nas mesmas condi¬ 
ções, dos serviços já existentes; 

IV — à melhoria do aparelhamento das entidades vin¬ 
culadas convencionalmente ao Instituto, quando insuficientes 

os respectivos recursos orçamentários normais; 

Y — à organização de missões científicas ou técnicas re*- 

lacionadas com o desenvolvimento do programa de trabalhos 
do Instituto, nêsse programa compreendidos os serviços de car¬ 
tografia geográfica ou topográfica necessários à execução da 
estatística territorial; 

VI — à realização, por administração ou contrato, de tra¬ 
balhos técnicos ou científicos especializados, que a finalidade 
do Instituto requerer ou aconselhar; 

VII ao contrato de técnicos estrangeiros para a organiza- 

çoã ou aperfeiçoamento de serviços que reclamem essa pro¬ 
vidência; 

VIII — ao custeio das despesas decorrentes do disposto no 
art. 19. 

Art. 27. A Secretaria Geral do Instituto não terá tesou- 

9 

raria própria, fazendo o seu serviço de recolhimentos de nu¬ 
merário e de pagamentos por intermédio do Banco do Brasil, 
movimentadas pelo secretário geral as competentes contas, com 
o visto do presidente. 

Art. 28. Para fazer face, nêste exercício, às despesas 
necessárias ao cumprimento do que dispõe o presente decreto, 
fica aberto desde já um crédito especial de duzentos contos 
de réis (200:000$000). 




Paragrapho unico. Nos casos designados nos ns. I, II, 
Ííí e VIÍ, fica salva a circumstáncia de força maior, devida¬ 
mente provada, que tenha tornado impossivel ou desaconse- 
lhavéí o andamento dos trabalhos. 

Art. 58. Verificada a caducidade, havendo bemfeitorias 
pertencentes ao concessionário, excluidos os trabalhos sub¬ 
terrâneos, terá o concessionário direito á indemnização delias 
pelo seu valor, deduzidos, porém, o preço dos materiaes ce¬ 
didos grâtüitaménté pelo Governo e o total das quantias que, 
a titulo de favores, houver o concessionário recebido. 

Paragrapho unico. A indemnização será paga pelo novo 
concessionário pela fôrma que se estipular no acto da con¬ 
cessão. 

Art. 59. Extingue-se a concessão: 

I, pela renuncia do concessionário; 

II, pela morte do concessionário, ou pela extineção da 
pessôa jurídica concessionária, exceptuados os casos em que 
é permittida, por este codigo, a transmissão da concessão, in¬ 
dependentemente do consentimento do Governo. 

TITULO IV 

CAPITULO UNICO 

VISINHANÇ1A E SERVIDÕES DAS MINAS 

Art. 60. Para as pesquizas e lavras das minas instituem- 
se, na propriedade ou propriedades visinhas, servidões de sólo 
e sub-sólo. 

§ l.° Na superfície pode o pesquisador ou explorador oc- 
cupar nas propriedades visinhas o terreno necessário para: 

I, construcção de officinas, engenho, obras accesssorias 
q moradias de operários; 

II, abertura de vias de communicação e d!e transporte 
de qualquer natureza; 

III, conducção de aguadas necegsarias á alimentação dos 
operários e ao serviço necessário da mina; 

IV, transporte de energia electrica em conductores ae- 
reos ou subterrâneos; 

V, escoamento das aguas da mina e das officinas de tra¬ 
tamento do minério. 
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§ l.° As multas poderão ser impostas pelo Serviço de 
Aguas até 20:000$ e o dôbro na reincidência, nos termos dos 
regulamentos que expedir. 

§ 2.° As disposições acima não exliimem as empresas e 
seus agentes de qualquer cathegoria, das sancções das leis pe- 
naes que couberem. 

Art. 190. Para apuração de qualquer responsabilidade 
por acção ou omissão referida no artigo anterior e seus para- 
graphos, poderá a repartição federal fiscalizadora proceder e 
preparar inquéritos e diligencias, requisitando quando lhe pa^ 
recer necessário a intervenção do Ministério Publico. 

§ l.° As multas serão cobradas por acção executiva no 
juizo competente. 

§ 2. % Cabe á repartição federal fiscalizadora acompanhar, 
por seu representante, os processos crimes que forem intenta¬ 
dos pelo Ministério Publico. 

TITULO II 

CAPITULO UNICO 

♦ 

COMPETÊNCIA DOS ESTADOS PARA AUTORIZAR OU CONCEDER O APRO¬ 
VEITAMENTO INDUSTRIAL DAS QUEDAS DAGUA E OUTRAS FON¬ 
TES DE ENERGIA HYDRAULICA 

4 

Art. 191. A União transferirá aos Estados as attribuições 
que lhe são conferidas neste codigo, para autorizar ou conce¬ 
der o aproveitamento industrial das quedas dagua e outras 
fontes de energia hydraulica, mediante condições estabelecidas 
no presente capitulo. 

Art. 192. A transferencia de que trata o artigo anterior 
terá logar quando o Estado interessado possuir um serviço 
technico-administrativo, a que sejam affectos os assumptos 
concernentes ao estudo e avaliação do potencial hydraulico, 
seu aproveitamento industrial, inclusive transformação em 
energia eléctrica e sua exploração, com a seguinte organi¬ 
zação: 

a) secção technica de estudos de regimen de cursos dagua 
e avaliação do respectivo potencial hydraulico; 

b) secção de fiscalização, concessões e cadastro, sob a che¬ 
fia de um profissional competente e com o pessoal necessário 
ás exigências do serviço. 

§ l.° Os serviços, de que trata este artigo, serão confiados 
a profissionaes especializados. 
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V 

Que por la finalidad perseguida con el mantenimiento de 
la Oficina Internacional de Transbordos, encarece muy espe¬ 
cialmente la utilización de la misma por todos los países que, 
obligadamente, tienen que encaminar su correspondência 
por la República de Panama, con objeto ae unificar el servicio 
de trânsito y disminuir los gastos de sostenimiento de dicha 
Oficina. 

VI 

Y que los Gobiernos respectivos autoricen la emisión de 
Mellos de Correos para conmemorar la celebración de los 
Jongresos Postales amérlcoespanoles, eligiendo, de acuerdo 
jon la Oficina Internacional de Montevideo, disenos alegó¬ 
ricos de la reunión de los Congresos o de los vínculos de soli- 
daridad y fraternidad que unen a los países de América con 
Espafía. 


ACUERDO SOBRE ENCOMIENDAS POSTALES 

CELEBRADO ENTRE 

ARGENTINA, BOLÍVIA, BRASIL, CANADÁ. COLOMBIA, COSTA RICA, CHILE, DOM 
NICANA, ECUADOR, EL SALVADOR, ESPADA, ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA 
GUATEMALA, HAITI, HONDURAS, MÉXICO, NICARAGUA, PANAMÁ, PARAGUAY 
PERU, URUGÜAY Y VENEZUELA 

Los infrascritos, Plenipotenciários de los Gobiernos de 
los países arriba mencionados en ejercicio de la facultad con¬ 
cedida por el artículo 5 dei Convênio vigente de la Unión 
Postal Universal, convienen, bajo reserva de ratificación, en 
establecer el servicio de encomiendas, de acuerdo con las 
cláusulas siguientes: 

ARTÍCULO 1 
Objeto del Acuerdo 

1. Bajo la denominación de “Encomienda Postal”, o de las 
expresiones sinónimas “Paquete Postal” y “Bulto Postal”, 
podrán expedirse de uno de los países precedentemente enu¬ 
merados a cualquier otro de los mismos, esta clase de envios. 
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Por Espada: 

A. Nistal. 

A. Camacho. 

Agustín Ramos. 

Demetrio Pereda. 

Por Estados Unidos de América: 

P. W. Irving Glover. 
Eugene R. White. 

Por Guatemala: 

Enrique Traumann. 

1 _ ; 

Por Haití : 

Luis M. 8 Soler. 

r Honduras : 

Antonio Graino. 

Por México : 

A. J. Pani. 

Antonio Castro Leal. 

Por Nicaragua: 

José García-Plaza. 

• » • 

Por Panamá : 

Carlos Ortiz R. 

Por Paraguay: 

» 

Fernando Pignet. 

R. Blanco-Fombona. 

Por Perú:' 

t i - i 

^ f 1 

Manuel Garcia Yrigoyen, 

P ^ * 

t 

• • 

Por Uruguay : 

César Miranda. 

Por Venezuela: 


Antonio Reyes. 
Leóú Aguilar. 
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municações pelo Correio, concordaram em celebrar, sob reserva 
de ratificação, a seguinte Convenção: 

ARTIGO PRIMEIRO 

UNIÃO POSTAL DAS AMÉRICAS E ESPANHA 

% 

Os paizes contractantes, de accôrdo com a declaração pre¬ 
cedente, constituem, sob a denominação de União Postal das 
Américas e Espanha , um só Território Postal. 

i 

, • t 

ARTIGO 2 

UNIÕES RESTRICTA9 

1. os paizes contractantes, quer por sua situação limi- 
trophe, quer pela intensidade de suas relações postaes, po¬ 
derão estabelecer entre si uniões mais estreitas com o fim 
de reduzir tarifas ou melhorar qualquer dos serviços a que 
se referem a presente Convenção e demais Accôrdos especiaes 
concluidos por este CongTesso. 

2. Do mesmo modo, no que concerne a assumptos não 
previstos na presente Convenção nem na Convenção da União 
Postal Universal, os paizes signatários poderão adoptar entre 
si as medidas que julguem precisas, por meio de correspon¬ 
dência, ou, se fôr necessário, estabelecendo um Accôrdo 
especial, nos termos de sua legislação interna ou de confor¬ 
midade com a autorização que lhes confere o presente artigo. 

ARTIGO 3 

TRANSITO LIVRE E GRATUITO 

' • 

1. No território da União Postal das Américas e Espanha, 
a gratuidade do transito territorial, fluvial e maritimo é 
absoluta; por conseguinte, os paizes que formam esta União 
se obrigam a transportar através de seus territórios e a con¬ 
duzir nos navios de sua matricula ou bandeira que utilizem 
no transporte de sua própria correspondência, sem onus de 
especie alguma para os paizes contractantes, toda a corres¬ 
pondência que estes expedirem para qualquer destino. 

2. Nos casos de reencaminhamento, os paizes contractantes 
se compromettem a reexpedir a correspondência pelas vias e 
conducções que utilizarem para as suas próprias remessa?* 
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destinada aos livros, jornaes e demais impressos, manus- 
criptos e amostras sem valor, mediante pagamento, afóra a3 
taxas ordinárias, de um prêmio reduzido, cuja importância 
será fixada pelas Administrações interessadas. Todavia, a3 
Administrações que adoptarem esta nova modalidade de 
registrados poderão dar-lhe a mesma extensão com que a 
tenham estabelecido em seu serviço interno. 

ARTIGO 7 

• t 

FRANQUIAMENTO OBRIGATORIO 

1. E’ obrigatorio o franquiamento integral de qualquer 
especie de correspondência, inclusive os pacotes fechados, 
exceptuando-se, porém, as cartas, em sua fôrma usual e 
ordinaria, as quaes terão curso sempre que trouxerem, pelo 
menos, o franquiamento correspondente a um porto simples. 

2. Os demais objectos, não ou insufficientemente fran¬ 
quiados, ficarão retidos no Correio d^ ^ígern, que os tratará 
de accôrdo com o determinado em sua legislação interna. 

3. Pelas cartas insufficientemente franquiados, só se 
cobrará do destinatário a differença de porte que não foi paga 
pelo remettente. 

ARTIGO 8 

• ^ ^ 

PESO E DIMENSÕES 

Os .mites de peso e dimensões dos diversos onjectos de 
correspondência obedecerão ao estabelecido para os mesmos 
na Convenção vigente da União Postal Universal, exceptuan- 
do-se os impressos acondicionados em pacotes cujo peso po¬ 
derá ser elevado a quatro kilos. Esse limite será elevado a 
cinco kilos quando se tratar de obras em um só tomo, 

ARTIGO 9 

• % «• «• ■ 

BILHETES-POSTAES CAHID09 EM REFUGO 

Os bilhetes-postaes ordinários, cahidos em refugo por 
qualquer motivo, serão destruidos no paiz de destino, salvo 
se constar, dos mesmos, pedido 1 de devolução e, bem assim, o 
nome e o endereço do remettente. caso em qne serão devoU 
Vidos «o paia d© origem* 
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2. Cada Congresso determinará o logar e o anno em q 
se deve realizar a reunião do subsequente. 

ARTIGO 20 

PROPOSIÇÕES NO INTERVALLO DAS REUNIÕES 

A presente Convenção poderá ser modificada no inter- 
vallo que medeie entre os Congressos, observando-se, porém, 
os processos estabelecidos no Capitulo III da Convenção vi¬ 
gente da União Postai Universal. Para que tenham força exe¬ 
cutiva, as modificações deverão reunir unanimidade de votos 
para o presente dispositivo, bem como para os artigos 1, 2, 
3, 4, 5, 6, 7, 10, 14, 17, 18, 20, 22, 24, 25» e 20; dois terços de 
votos para os artigos 8, 11, 12 e 19; e simples maioria para 

9 

os demais. 

ARTIGO 21 

MODIFICAÇÕES E CORRECÇÕES 

As modificações ou resoluções adoptadas pelas partes 
contractantes, mesmo as de ordem interna que se relacionem 
com o serviço internacional, terão força executiva quatro 
mezes após a data da respectiva communicação pela Secretaria 
Internacional da União Postal das Américas e Espanha. 

ARTIGO 22 

APPLICAÇÃO DA CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL E DA LEGIS¬ 
LAÇÃO INTERNA 

1. Todos os assumptos que se relacionem com a permu¬ 
tação de correspondência entre os paizes contractantes e que 
não estejam previstos nesta Convenção, ficarão sujeitos ás 
disposições da Convenção vigente da União Postal Universal 
e seu Regulamento. 

2. Do mesmo modo, a legislação interna dos referidos 
paizes será applicada em todos os casos não previstos por 
ambas as Convenções. 

> * »• rr 

ARTIGO 23 

PROPOSIÇÕES PARA OS CONGRESSOS UNIVERSAES 

Por intermédio da Secretaria Internacional de Monte- 
Vidéo, deverão os paizes, que formam a União Postal das 
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Américas e Espanha, notificar entre si as proposições que 
elaborarem para os Congressos Postaes Universaes, com seis 
mezes de antecedencia á data em que se devem celebrar esses 
Congressos. 

ARTIGO 24 

UNIDADE DE ACÇÃo NOS CONGRESSOS POSTAES UNIVERSAES 

Os paizes signatários da Convenção Postal Américo-Es¬ 
panhola, que a houverem ratificado, se obrigam a dar ins- 
trucções a seus Delegados junto aos Congressos Postaes Uni- 
versaes, afim de que, unanimemente, mantenham sempre todos 
os principios estabelecidos na União Postal das Américas e 
Espanha e para que votem também de accordo com esses 
mesmos principios, exceptuando-se, apenas, os casos em que 
as proposições em debat,e affectem unicamente os paizes 
proponentes. 

ARTIGO 25 

/ 

NOVAS ADHESÕES 

Em caso de adhesão nova, o Governo da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay, de comrnum accordo com o Governo do 
paiz interessado, determinará a categoria em que este deva 
ser incluído para os effeifos da divisão das despesas da Se¬ 
cretaria iDWnaciçnal. 

t * # * ' • » * f • T* 

• Li ■ 11 : 1 . 

ARTIGO 26 

1 

VIGÊNCIA E DURAÇÃO DA CONVENÇÃO E DEPOSITO DAS RATIFICAÇÕES 

i. A presente Convenção entrará em execução a I o de 
março de 1932 e ficará em vigor por tempo indeterminado, 
reservando-se, porém, a cada uma das partes contractantes, 

o direi tp de retirar-se desta União, mediante aviso dado por 
seu Governo ao da Republica Oriental do Uruguay, com um 
anno de antecedencia. 

2. O deposito das ratificações será feito em Madrid, no 
mais breve prazo possível, diligenciando-se para que seja 
antes da vigência da Convenção e dos Accordos a que se re¬ 
ferir, e de cada uma delias se lavrará a acta respectiva, cuja 
copia será remettida pelo Governo da Espanha, por via diplo* 
matica, aos Governos dos demais paizes signatários,. 
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ARTIGO 8 

# • 

Dentro do prazo máximo de seis mezes, a partir da 
data em que entrarem em vigor as presentes Disposições, as 
Administrações dos paizes adherentes remetterão á Secretaria 
Internacional da União Postal das Américas e Espanha, para 
effeito de compilação, publicação e distribuição, informações 
relativas ás aetuaes condições, tarifas e funccionamento de 
seus serviços aéreos; do mesmo modo communicarão, futu¬ 
ramente, todas as modificações que introduzirem nos referidos 
serviços. 

ARTIGO 9 

• • 

As presentes Disposições serão executorias a partir do 
dia em que entrar em vigor a Convenção da União Postal 
das Américas e Espanha e terão a mesma duração que essa 
Convenção, a menos que sejam renovadas de commum aceôrdo 
pelas Partes interessadas. 

Feito em Madrid a dez de novembro de mil novecentos 3 
trinta e um. 

(Seguem-se as assignaturas,) 


VOTOS DO CONGRESSO 


O Terceiro Congresso Postal 
paizes que formam esta União: 


Pan-Americano suggero no 




I 


Que, constituindo o serviço de oncommendas posbaes um 
meio de facilitar as relações commerciaes entre os paizes 
oanír ac t antes, seria conveniente supprimir todos os requisitos 
que importem numa restricção para a realização do referido 
serviço; e dispensar as exigências de faeturas e vistos con¬ 
sulares, assim como de certificado de origem para as oncom¬ 
mendas cujo valor nuo exceda a 150 franco*-ouro ou seu 
equivalente. 

Annexo C — 1934 — 39 
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(3.900:000$000), destinado á acquisição de um edifício para a 
Embaixada do Brasil em Washington; revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 113 — de 13 de outubro de 1934 

promulga a Convenção para limitar a fabricação e regulamen¬ 
tar a distribuição dos estupefacientes e o respectivo Pro - 
tocollo de assignatura, firmados em Genebra , a 13 de 
julho de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo o Chefe do Governo Provjsorio dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil approvado, a 7 de março de 1933, a Convenção 
para limitar a fabricação e regulamentar a distribuição dos 
estupefacientes e o respectivo Protocollo de assignatura, fir¬ 
mados em Genebra, sob os auspicios da Liga das Nações, pelo 
Brasil e outros paizes, a 13 de julho de 1931; 

Havendo-se effectuado, no dia 5 de abril de 1933, o depo¬ 
sito do respectivo instrumento de ratificação nos archivos do 
Secretariado da Liga das Nações; e 

Attendendo ao disposto no art. 18 das disposições tran¬ 
sitórias da Constituição da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em virtude do qual ficaram opíprovados os actos do 
Governo Provisorio; 

Decreta que a referida Convenção e o respectivo Pro¬ 
tocollo de assignatura, appensos por cópia ao premente de¬ 
creto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente como 
nelles se contêm. 

Rio de Janeiro, em 13 de outubro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. . . 

Getulio Vargas .i ! ! : 

José Carlos de Macedo Soares . 












CONSEIL FÉDÉRAL SUISSE/ LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE MAJESTY THE KlNG OF SwEDENJ THE SwiSS FEDERAL COUNCIL; 
TCHÉGOSLOVAQUE; LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE L*UrU- THE PRESIDENT OF THE CzEGHOSLOVAK REPUBLIC; THE PRESIDENT 
GUAY; LE PrÉSIDENT DES ÉTATS-ÜNIS DU VENEZUELA, OF THE REPUBLIC OF ÜRUGUAYJ THE PRESIDENT OF THE UNITED 

States of Venezuela, 

Désirant compléter les dispositions des Conventions inter- Desiring to supplement the provisions of the Interna- 
nationales de Topium signés à La Haye le 23 janvier 1912 et tional Opium Conventions, signed at The Hague on January 
à Genève le 19 février 1925, en rendant effective par voie 23rd, 1912, and at Geneva on February 19th, 1925, by ren- 
d’accord international la limitation de la fabrication des stu- dering effective by international agreement the limitation of 
péfiants aux besoins legitimes du monde pour les usages mé- the manufacture of narcotic drugs to the world’s legitimate 
dicaux et scientifiques, et en réglementant ieur distribution, requiriments for medicai and scientific purposes and by re- I 

gulating their distribution, 2 

Ont décidé de conclure une Convention à cet effet, et ont Have resolved to conclude a Convention for that purpose | 
désigné pour leurs plénipotentiaires : and have appointed as their Plenipotentiaries: 

Le Président du Reich allemand : The President of the German Reich: 

M. Werner Freiherr von Rhei-baben, “Staatssekretár M. Werner Freiherr von Rheinbaben, “Staatsskretár z. D."; 
z. D. ”; 

Le docteur Waldemar Kahler, Conseiller ministériel au Dr. Waldemar Kahler, Ministerial Counsellor at the Mi- 

# 

Ministère de lTntérieur du Reich. nistry of Interior of the Reich. 

Le President des Etats-Unis d'Amérique: The President of the United States of America : 

M. John K. Caldwell, du Département d’Etat; Mr. John K. Caldwell, of the Department of State; 

M. Harry J. Anslinger, Commissaire des stupéfiants ; Mr. Harry J. Anslinger, Commissioner of Narcotics; 
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Ar licle 14. 


f 


i . Les gouvernements qui auront délivré une autorisaüon 
cTexportation, à destinaüon de pays ou de territoires auxquels 
ne s’appliquent ni la présente Convention ni la Convention de 
Genève, pour une “drogue” qui est ou pourra être comprise 
dans le groupe I en aviseront immédiatement le Comité central 
perinanent. II est entendu que si les demandes d’exporta- 
lion s’élèvent h 5 kilogrammes ou davantage, Pautorisation ne 
sera pas délivrée avant que le gouvernement soit assuré aupròs 
du Comité central permanent que 1’exportation ne provoquera 
pas un dépassement des évaluations pour le pays ou terri- 
toire imnortatéur. Si le Comité central permanent fait savoir 
qu’il y aura un dépassement, le gouvernement n’autorisera 

pas rcxportation de la quantité qui provoquerait ce dépas : se- 

+ 

ment. 


2. S'il ressort des releves des importations et des expor- 
iations adressés au Comité central permanent ou des notifi- 
eations faites à ce Comité, conformément au paragraphe pré- 
cédent, que la quantité exportée ou dont Texportation a été 
autorisée à destinaüon d’un pays oú territoire quelconque 
dépasse le total des évaluations définies à Tarticle 5 pour ce 




Article 14 


♦ • 


t* 


1. Any Government which has issued an authorisation 
for the export of any of the drugs which are or may be 
included in Group I to any country or territory to which 

neither this Convention nor the Geneva Convention applies 
shall immediately notify the Permanent Central Board of the 
issue of the authorisation; provided that, if the request for 
export amounts to 5 kilogrammes or 'more, the authorisation 
shall not be issued until the Government has ascertained írom 
the Permanent Central Board that the export will not cause 

the estimates for the importing country or territory to be 
cxceedcd. If the Permanent Central Board isends a notification 
that such an excess would be caused, the Government will 

not authorise the export of any amount which would have 
that effect. 

2. If it appears from lhe import and export returns made 
to the Permanent Central Board or from the notifications 
made to the Board in pursuance of the preceding paragraph 
that the quatity exported or authorised to be exported to any 
country or territory exceeds the total of the estimates for that 
country or territory as defined in Article 5, with the addition 
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Artigo 17 

Cada uma das Altas Partes contractantes obrigará cada 

• #• 

fabricante estabelecido nos seus territórios a fornecer rela¬ 
tórios trimestraes, indicando: 

a) as quantidades de matérias primas e de cada “droga” 
recebidas na sua fabrica, assim como as quantidades de “dro¬ 
gas” ou cie outro producto, qualquer que elle seja, fabricado 
oom cada uma dessas substancias. Indicando as quantidades 
de matérias primas assim recebidas, o fabricante mencionará 
a proporção de morfina, de cocaina ou de ecgonini nellas 
contidas ou que delias possam ser extrahidas — proporção 
que será determinada por um methodo prescripto pelo Go¬ 
verno e nas condições que o Governo considere como satis- 
factorias; 

b) as quantidades de matérias primas, ou de productos 
manufacturados com essas matérias, que tenham sido utili¬ 
zadas durante o trimestre; 

c) as quantidades em stótk no fim do trimestre. 

Cada uma das Altas Partes contractantes obrigará cada 
negociante em grosso, estabelecido no seu território, a for¬ 
necer no fim de cada anno um relatorio especificando, para 
cada "droga”, a quantidade dessa “droga” contida nas pre¬ 
parações exportadas ou importadas durante o anno e para 
cuja importação ou exportação não é exigida autorização. 


Artigo Í8 

Oada uma das Altas Partes contractantes compromette- 
se a que todas as “drogas” do grupo I que apprehender no 
trafico illicito sejam destruídas ou transformadas em sub¬ 
stancias não estupefacientes ou reservadas ao uso medico ou 
scientifico, seja pelo Governo, seja sob a sua fiscalização, 
uma vez que essas “drogas” não sejam mais nôcessarias ao 
processo judiciário ou a qualquer outra acção por parte das 
autoridades do Estado. Em qualquer dos ca3os a diaoetil- 
morfina deverá ser destruída ou transformada. 

Artigo 19 

As Altas Partes contractantes exigirão que os rotulos 
sob os quaes é posta á venda qualquer “droga” ou prepara- 





cumentos ser sempre rubricados pelos Chefes das Embaixadas, Le¬ 
gações e Consulados. O papel utilizado para tal fim deve ser o do mo¬ 
delo S. E. 2. 

2. Essa medida que visa facilitar o serviço e garantir mais a sua 
autenticidade não impede de serem conservadas nos maços respe¬ 
ctivos as minutas originaes a tinta ou a machina, com fita preta 
rccord, em papel do modelo S. E. 105. 


Circular n. 901, de 7 de Agosto de 1934, ás Missões Diplofrrtaticas 

e Consulados. — Orthographia official. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores, transmittindo 
as ordens do Senhor Presidente da Republica em cumprimento ao que 
prescreve o artigo 26 das Disposições Transitórias da Constituição, 
communica que, na redacção de todos os documentos officiaes, deve 
ser adoptada a orthographia da Constituição de 1891. 


Circular n. 902, de 8 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados. — Irradiações do “Programma Nacional”. 
Propaganda do Brasil. 

! 

* 

Com o intuito de satisfazer um pedido do Director Geral da Im¬ 
prensa Nacional, o Ministério das Relações Exteriores solicita ás 
Missões Diplomáticas e Consulados a bondade de informar como vão 
sendo ouvidas as irradiações do “Programma Nacional”, feitas diaria¬ 
mente, em onda curta, das 19,30 ás 20 horas local. Destinam-se essas 
informações a orientar o Departamento competente sobre o modo de 
conduzir esse serviço de propaganda do Brasil. 


Circular n. 903 — Reservada. 
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As grandes potências conseguirão facilmente, no terreno diplo¬ 
mático, com o seu só prestigio, aquillo que as nações novas como o 
Brasil só ao cabo de muitos esforços poderão alcançar. 

Quanto de patriotismo, de cultura e de intelligencia, de tacto 
e de trabalho se faz necessário para que este Ministério exerça com 
exito as complexas f micções que lhe incumbem! 

No desempenho de seus encargos, entram, assim, por muito as 
qualidades pessoaes dos nossos agentes, os primores de sua cultura 
intellectual e de sua educação, e o seu atilamento. 

Reputo básico o problema do pessoal neste Ministério. Bons 
agentes, bons chefes de serviço, bons funccionarios, eis o de que pre¬ 
cisará sempre este departamento para alcançar suas altas finalidades, 

Tanto maior será o rendimento deste grande organismo, quanto 
mais criteriosa for a escolha dos que lhe devam exercer as funcções. 
No seu recrutamento, para os cargos iniciaes, cujo provimento manda 
a Constituição se faça por concurso de provas ou titulos, é preciso 
ter em conta que no funccionario do primeiro posto ha um futuro 
chefe de serviço ou de missão. Quanto aos iniciados, convem que a 
sua distribuição dentro de cada quadro só se faça com objectivo de 
serviço e segundo a sua competência e a natureza de cada funeção. 

Cumpre, pois, seleccionar o pessoal. Seleccional-o e prestigial-o. 
Prestigial-o, aproveitando-lhe as boas suggestões e animando-lhe o 
espirito de iniciativa, louvando-lhe sempre os trabalhos dignos de 
nota. Prestigial-o, acompanhando-lhe com interesse a vida publica. 

O Ministro precisa seguir de perto a carreira dos funccionarios; 
os chefes de serviço devem trazer ao seu conhecimento todos os 
trabalhos por que aquelles se recommendem e, na forma dos regula¬ 
mentos, as faltas em que porventura incorram; convém que os lou¬ 
vores e censuras que se lhes façam por escripto sejam previamente 
trazidos ao Ministro. 

O prestigio do Itamaraty reflectirá sempre o dos que nelle tra¬ 
balham . 

Visando o prestigio desta Casa e o dos seus serventuários, pedi 
e obtive do Presidente da Republica permissão para levar á sua pre¬ 
sença, cada vez que fôr a despacho de Sua Excellencia, um a um, 
todos os funccionarios diplomáticos e consulares com exercício na 
Secretaria de Estado, bem como os de categoria superior, não perten¬ 
centes ás duas carreiras e que também aqui servem. 

Considero indispensável desenvolver no pessoal o espirito de 
disciplina e o de cooperação, sem os quaes nunca poderiamos fazer 
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6. Os dados seguintes alguma cousa esclarecem da maneira 
como, em vários paizes, foi suggerido o nome do Doutor Mello 
Franco ao Prêmio de Oslo: 

Perii — “La Crônica”, de Lima, propoz o lançamento da 
candidatura simultaneamente pelo Perú e Colombia. 

40 

Bolívia — Advogaram a idea, entre outros, “La Razon” e 
“La Patria”, de La Paz. Isto quanto á imprensa. Mais significa¬ 
tivo, ainda, o gesto da Universidade de San Andrés apoiando a 
candidatura por intermédio do representante boliviano junto á 
Sociedade das Nações. Foi isso objecto de uma carta do Reitor 
Juan Bedregal ao então Encarregado de Negocios do Brasil em 
La Paz. 

Foi a mesma, alli, a attitude do Centro de Propaganda e 
Defesa Nacional, que dirigiu ao representante da Bolivia em Genebra 
um memorial pedindo-lhe communicasse á Liga sua adhesão á ini¬ 
ciativa da Universidade. 

, • _ : - '. * . _ ► ~ i 

i 

Urugmy — Defendeu a candidatura brasileira o “Imparcial”. 

i* 

7. E’ quasi nada o que ahi fica, em confronto com o muito 
que foi dito. Tudo concorda em reconhecer que a paz não teve 
maior obreiro, no anuo que corre. E’ ponto de honra para nós 
encabeçar com alma essa quasi intimação da consciência colle- 
ctiva sul-americana. Não sobra tempo e qualquer acção deve ser ini¬ 
ciada desde já. 

8. Seria immensamente grato ao Brasil que os elementos quali¬ 
ficados desse paiz adherissem á candidatura do Doutor Afranio 
de Mello Franco, dando-lhe todo o preço de uma ampla solida¬ 
riedade . 

São elementos qualificados para a apresentação de candidatos 
ao Prêmio Nobel da Paz: 

I o ) Os actuaes e antigos membros do Comité Nobel do Par¬ 
lamento norueguez e os conselhos adjunctos ao Instituto Nobel 
norueguez; 

2 o ) Os membros das assembléas legislativas e dos diversos es¬ 
tados, bem como os membros da União interparlamentar; 

3 o ) Os membros da Corte Permanente de arbitragem da 
Haya; 
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ANNEXO D 


N. 3 


Resumo demonstrativo do balanço de estampilhas de 1934 


Consulados de carreira e Consulados independentes: 


Transferidas do exercício anterior.. 1.790:013$'000 
Recebidas da Delegacia do Thesouro 

em Londres. 1.046: 9958000 

Devolvidas pelos Consulados hono¬ 
rários e Vice-Consulados. 3:7958000 


2.840: 8038000 


Remettidas aos Consulados honorários 

subordinados e Vice-Consulados... 57:9388000 
Devolvidas á Delegacia do Thesouro em 

Londres . 48:6748000 106:6121000 


Consulados honorários subordinados e Vice-Consulados: 

Transferidas do exercício anterior.. 81:0738*000 

Recebidas dos Consulados a que são 

subordinados . 57:9638000 139:0368000 

139:0368000 

Devolvidas aos Consulados a que estão 

subordinados . 3:7958000 142:8318000 

Consulados de carreira, Consulados honorários e Vice-Consulados: 

Utilizadas durante o exercicio de 

1934 . — 1.747:9578000 

Saldo que passa para o exercicio de 

1935 


1.121:4598000 
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SEUO ADHESiVO 

SELLO 


CREDITO 

POR VERBA 

VICE-CONSULADOS 

CONSULADOS 

VICE-CONSU- 

LADOS 

CONSULADOS 

E VICE-CONSULADOS 


Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 

do 

Consulado 

Remettidas 
aos Vice- 
Consulados 

Devolvidas 
á Delegacia 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilisadas 
durante 
o exercício 

Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

CONSULADOS 

E VICE-CONSU- 
LADOS 

1:8383000 

2:100300 

- 

i 


3:0723000 

8653000 


3:8723000 

3:0003000 

— 

— 

— 

2:9573000 

3:9153000 


— 

— 

■- 

— 

— 

30:0093000 

75:4873000 


2:0633000 

— 

— 

— 

— 

1003000 

1:9633000 


— 

— 

— 

— 

— 

2:3863000 

8613000 



— 

853000 

— 

— 

101:4833000 

119:1653000 



1 


" 

— 

"" 

1:8503000 


— 

■ - - 

■ “ 

■" 

— 

653000 

2:8863000 


— 

253000 

— 

— 

— 

— 

253000 


162$000 

603000 

— 

— 

— 

1263000 

96$000 


863000 

1903000 

— 

— 

— 

1983000 

783000 


601000 

2:1953000 

— 

— 

— 

2:1553000 

1003000 


•- 

— 

2:4453000 

— 

— 

4:3753000 

4:9333000 


— 

— 

— 

— 

— 

6643000 

9783000 


— 

— 

— 

— 

— 

1223000 

9393000 


— 

— 

— 

— 

• 

43000 

5883000 


— 

— 


— 

— 

773000 

6543000 


— 

— 


— 

— 

6:2093000 

2:0373000 


1:250$000 


— 

— 

— 

213000 

1:2293000 


— 

— 

— 

— 

— 

3:9393000 

1:8603000 


1:2383000 

— 

— 

— 

— 

— 

1:2383000 


— 

— 

— 

— 

— 

2303000 

2:0233000 


523000 

— 

— 

— 

— 

— 

523000 


—— 

— 

— 

— 

— 

— 

6123000 


— 

— 

— 

— 

— 

2:8523000 

14:8893000 


— 

— 

— 

— 

— 

13:5473000 

1:0393000 


7383000 

5203000 

— 

— 

— 

1823000 

1:0763000 


—— 

— 

— 

— 

— 

10:1003000 

52:4923000 


2:4503000 

2:0003000 

— 

— 

— 

3:8353000 

6153OOOI 































SITUAÇÃO E CATEGORIAS DOS CONSULADOS 


DEBITO 


PAIZ 


Espanha 


Finlandia 


França 


Gran-Bretanha 


SEDE 

CLASSE 

Gijon. 

Honorário^.... 

Madrid . 

Legação . 

Malaga. 

I a . 

Valência . 

2 a ... 

Vigo. 

la . 

Villaerarcia. 

Honorário. 

Las Palmas. 

2 a . 

Tenerife. 

Vice. 

Helsingfors. 

2 a . 

Bordéos. 

la . 

Boulogne s/ Mer. 

2 a . 

Cherbourgo. 

2a. 

Dunkeraue. 

2 a . 

Havre. 

Geral. 

La Rochelle. 

Vice. 

Marselha... 

Geral.... 

Paris. 

» . r r . 

Villefranche. 

Honorário .... 

Argel. 

Vice. 

Cavenne . 

» . 

Dakar,.. 

2 a . 

Oran. 

Honorário. 

Tunis. 

» . f f . r f 

Cardiff. 

la . 

Glasgow.... 

la . 

Liveroool.... 

Geral. 

Londres. 

» . f r r . 

Manrhester. 

la . 

Newcastle-on-Tyne — 

Vice. 

Southamoton.... 

Geral. 

Swansea. 

I a . 


CONSULADOS 

Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 
da Delegacia 

Devolvidas 
pelos Vice- 
Consujados 

1:739*000 

470*000 

— 

13:751*000 

— 

— 

9:628*000 

— 

— 

20:276*000 

12:500*000 

— 

2:700*000 

7:550*000 

— 

9:062*000 

1:475*000 

— 

25:256*000 

1:300*000 

— 

1:928*000 

7:500*000 

— 

1:339*000 

1:820*000 

— 

67:080*000 

1:650*000 

— 

15:884*000 

6:500*000 

1:691*000 

15:614*000 

31:300*000 

% 

• 

• 

3:029*000 

1:020*000 

- 

17:894*000 


— 

26:976*000 

7:500*000 


12:138*000 

6:400*000 

— 

23:684*000 

65:200*000 

— 

49:932*000 

89:500*000 

— 

23:059*000 

4:600*000 

— 

4:892*000 

12:775*000 

— 

12:708*000 

— 

— 
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PAIZ 

SEDE 

CLASSE 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


Mediante 
sello adhesivo 

Mediante 

sello 

por verba 

Quotas 

pertencentes 1 
aos Cônsules 
Honorários ! 
e Vice-Consules 

Áustria. 

Vienna. 

ai. 

2:3865000 


_ 

f 

Antuérpia. 

Geral. 

101:4835000 


_ 

Bélgica. 1 





l 

Bruxella. 

2 a . 

. . 

- . 

_ I 


Cobija . 

Privativo. 



* * I 


Guavaramirim. 

Lesacão. 




Bolivia. 







La Paz. 

Vice. 

655000 

- 

_ 


Santa Rosa. 

Vice. 



_ 


Coronel. 

» ... 

1265000 


515000 

Chile.< 

Magalhães. 

Geral. 

198*000 

— 

X V/Vs 1 

995000 


Talcahuano. 

Legação . 

2:1555000 


1:0555500 


Valparaiso... 

2 a . 

4:3755000 


r 

Peipin°'. 

Legação . 



_ 

China.< 






1 

Shanghai. 

Honorário. 

6441000 

— 

_ 

Colombia. 

Bogotá. 

Legação . 

1225000 


% I 

Costa Rica. 

São loss. 

2 a . 

45000 


25000 

Cuba. 

Havana . 

2 a . 

775000 



Dantzig. 

Dantzig. 

Vice. 

6:2095000 


_ 

í 

Aalkur.. 

Legação . 

215000 


105500 

Dinamarca. 

Copenhague . 

Honorário 

3:9395000 


1 

Reykjawck... 

ia. 




[ 

Alexandria. 

Vice.,. 

2305000 


__ 

Egypto.{ 





1 

Porto Said... 

Legação . 


- 


\ 

Equador . 

Quito. 

2 a . 





Almeria... 

Geral........... 

2*8525000 




Barcelona. 

Vice. 

13*5475000 




Bilbáo . 

ia. 

1825000 


915000 í 


Cadíz... 

Honorário 

10*1005000 




Corunha . 

Vice. 

3*8355000 


9815500 

Espanha . 

Gijon. 

Legação . 

2445000 

— 

1225000 


Madrid . 

ia. 

8615000 

_ 

_ I 


Málaga . 

2 a . 

9-439S000 




Valência . 

ia. 

1*7275000 




Vigo. 

Vice. 

15:8255000 




Villagarcia. 

2 a . 

6485000 


3205000 

. 

Las Palmas. 

2o. 

3:8125000 
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Emolumentos 

Mediante sello adhesivo. 5:068$000 

Quota pertencente ao Thesouro . 5:068$000 

Lucro no cambio. 703$499 

Total remettido á Delegacia . 5:040$499 

O cônsul honorário desviou a renda do Consulado de outubro e de¬ 
zembro na importância de 731$000, e a dos Vice-Consulados de outubro na 
importância de 549$000 

VANQOUVER 
Sello adhesivo 

Transferidas do exercicio anterior . 8551000 

Recebidas do Consulado . 3:067$000 

ütilisadas durante o exercicio . 2: t 519$000 

Transferidas ao exercicio seguinte . 1:383$000 

% 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 2:519$000 

Quota pertencente ao Cônsul . 1:259$500 

Quota pertencente ao Thesouro . 1:259$500 

Total remettido á Delegacia . 1:1261500 

Da quota pertencente ao Thesouro, 133$000, ouro, foram desviados pelo 
Cônsul honorário em Montreal. 

SÃO JOÃO DA TERRA NOVA 
Sello adhesivo 

Transferidas do exercicio anterior . 11:889$000 

Recebidas da Delegacia . 500$000 

ütilisadas durante o exercicio .. 5:538$000 

Transferidas ao exercicio seguinte . 6:851$000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 5:538$000 

Quota pertencente ao Cônsul . 2:769$000 

Quota pertencente ao Thesouro. 2:769$000 

Lucro no cambio . 21 $488 

Total remettido â Delegacia. 2:374$488 

Da quota pertencente ao Thesouro, 416$000, ouro, foram desviados pelo 
Cônsul honorário em Montreal. 
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^ 

MONTEYIDÉO 

Sello adhesivo 

Transferidas do exercício anterior . 21:320$000 

Recebidas da Delegacia . 40:6008000 

Remettidas aos Vice-Consutados . 2:1608000 

Utilisadas durante o exercício . 45:0868000 

Transferidas ao exercício seguinte . 44:6848000 

t 

Emolumentos 

. • « 

Mediante sello adhesivo . 45:086$000 

Quota pertencente ao Thesouro ... 45:0868000 

Lucro no cambio . 4:8431983 

Total remettido á Delegacia . 25:3018983 

Retido no Consulado por falta de cambio. 24:6288000 
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ANNEXO C 


As condições de venda de lais produlos serão objeto de 
regulamentação especial e concordante dos dois Governos. 

Aíitigo iv 

Aos expusitores será cobrada uma pequena comissão de 
venda, destinada a custear os gastos com a manutenção dos 
Salões. 

Artigo v 

Os Salões de exposição e venda ficarão sob a imediata 
direção, fiscalização e responsabilidade dos Consulados Ge¬ 
rais do Brasil em Buenos Aires e da República Argentina no 
Rio de Janeiro, DF., e sob a superintendência das respectivas 
Embaixadas nessas capitais. 

Artigo vi 

Os Governos do Brasil e da República Argentina fixarão 
os recursos necessários à instalação dos Salões de exposição 
e venda, e regulamentarão devidamente o seu funcionamento, 
de modo a poderem os mesmos fornecer quaisquer informa¬ 
ções sôbre os productos nacionais, com a garantia do teste¬ 
munho oficial e da -competência técnica. 

Ajrtigo vii 

O presente Convênio entrará em vigor trinta dias depois 
de trocados os respectivos instrumentos de ratificação na 
cidade de Buenos Aires. Vigorará por um ano, considerando- 
se prorrogado por tácita recondução -até que seja denunciado 

por qualquer das Partes contractantes, mediante notificação 
prévia de três meses. 

Em fé do que, os Plenipotenciários acima nomeados fir¬ 
maram o presente Convênio, em dois exemplares, nas iinguas 
portuguesa e espanhola, e lhes apuseram os respectivos selos, 
no Rio de Janeiro, DF., aos dez dias do mês de outubro do 
ano de mil novecentos e trinta e três. 

(L. S.) A. de Mello Franco. 

(L. S.) Carlos Saavedra Lamas. 


\ 
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§ l.° Enquanto não se organizar o Conselho Nacional do 
Estatística, a direção geral do Instituto caberá a uma Junta 
Executiva, que se comporá: 

L do presidente do Instituto, — o qual será também o 
presidente do Conselho Nacional de Estatística, — de livre 
nomeação do Presidente da República, com o referendum de 
todo o ministério, dentre os brasileiros natos que não perten¬ 
cerem aos quadros do funcionalismo administrativo em ati¬ 
vidade e se distingüirem por notável saber e especialização 
■em assuntos de estatística; 

II, dos diretores das Repartições Centrais como repre¬ 
sentantes dos respectivos ministérios; 

f 

III, de um representante do Ministério da Viação e Obras 
Públicas, designado pelo ministério, dentre os chefes dos res¬ 
pectivos serviços filiados ao Instituto, 

§ 2.° A Junta Executiva reünir-se-á, ordinàriamente, duas 
vezes por mês, no primeiro dia útil de cada quinzena, e, ex- 
iraordináriamente, quando, a critério do presidente, o exigi¬ 
rem assuntos urgentes. 

§ 3.° A Junta Executiva só poderá deliberar com o mí¬ 
nimo de cinco membros presentes. Para assegurar èsse quo - 
rum convocar-se-ão, quando necessário, os competentes su¬ 
plentes, devendo, para isso, cada um dos membros da Junta 
designar um chefe de secção ou de serviço, ou ainda um 
assistente-técnico, do quadro da respectiva diretoria. 

Art. 11. Ao presidente do Instituto compete: 

6 § 

I, representar o Instituto e o Conselho em todas as suas 
relações; 

II presidir às sessões do Conselho Nacional de Estatística 

o da Junta Executiva, e fazer cumprir as respectivas delibe¬ 
rações; 

III, superintender as atividades do Instituto em conjunto, 
tendo como órgão de centralizarão e fiscalização uma Secre¬ 
taria Geral, que trará a Junta Executiva ao par de toda a 
vida da instituição; 

IV, providenciar sobre a divulgação das atividades do 
Instituto e a propaganda dos seus fins; 

V, promover o rápido andamento das medidas governa¬ 
mentais ou administrativas que interessarem o Instituto; 
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VI, designar, de acordo com o que resolver à Junta Exe¬ 
cutiva, o pessoal que deva servir na Secretaria Geral do Ins¬ 
tituto, bem como os chefes dos serviços administrados pelo 
Instituto, cabendo a êstes a designação dos respectivos au¬ 
xiliares, na forma das competentes instruções; 

VII, estabelecer e manter as convenientes relações do 
Instituto com todas as entidades estrangeiras ou internacio¬ 
nais de finalidade relacionada com o progresso da estatística; 

VIII, apresentar ao Governo, com a devida pontualidade, 
relatórios anuais acerca da situação administrativa, finan¬ 
ceira e técnica do Instituto, e dos seus trabalhos, bem como 
as informações especiais que se tornarem necessárias. 

§ l.° Serão gratúitas e honoríficas as funções de presi¬ 
dente do Instituto Nacional de Estatística, 'competindo ao 

ocupante do cargo, porém, uma verba para representação de 
2:0001000 mensais. 

§ 2.° O presidente do Instituto será substituído nos seus 

impedimentos eventuais pelo diretor da Diretoria de Esta¬ 
tística Geral. 

Art. 12. Em nome do presidente e a êle subordinado, 
um dos membros da Junta Executiva, por ela anualmente 
eleito, e na qualidade de secretário geral do Instituto, centra¬ 
lizará a administração deste, respondendo pela regularidade 
das suas funções, bem como por todo o trabalho de expediente 
e contabilidade da respectiva Secretaria. 

Parágrafo único. As funções de secretário geral serão 
exercidas sem prejuízo das do cargo efetivo do seu titular, a 
ôste cabendo por isso a gratificação extraordinária de réis 
i:000$000 mensais. 

Art. 13. A coleta estatística de caráter regional ou local, 
obedecerá às seguintes normas gerais: 

I, será realizada, tanto quanto possível, pela ação pes¬ 
soal de mandatários ou funcionários do Instituto, visando 
o controle direto e imediato dos dados constantes dos for¬ 
mulários preenchidos, e só subsidiàriamente, em caso de for¬ 
ça maior, por qualquer meio de correspondência; 

II, será centralizada, conforme a natureza de cada esta¬ 
tística e as suas exigências técnicas, parte na delegacia es¬ 
tadual ou territorial do Instituto ou na repartição regional 
de estatística geral a êle filiada, parte diretamente nos ór¬ 
gãos do Instituto de Jurisdição nacional; 
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«ditas entidades e aprovados pela Junta Executiva, que se 
pronunciará também sobre a forma da publicação dos res¬ 
pectivos resultados. 

Parágrafo único. Nos municípios igualmente, em que a 
coleta estatistica for incumbida a serviços filiados ao Insti¬ 
tuto, as indagações só poderão ser ampliadas em relação ao 
plano nacional ou regional fixado, depois de prévia audiên¬ 
cia da Junta Executiva, ficando também a forma definitiva 
das tabelas a publicar dependente da aprovação da mesma 
Junta. 

Art. 16. Haverá perfeita regularidade na divulgação dos 
trabalhos elaborados pelo Instituto, afim de que as estatis- 
ticas de cada ano sejam publicadas no decurso do ano ime¬ 
diato. 

Art. 17. Como obrigação essencial do Instituto e sob a 
responsabilidade diréta da Diretoria de Estatística Geral e, 
solidáriamente, da Junta Executiva, fica assentada, de modo 
expresso, a da publicação regular e uniforme da série dos 
anuários estatísticos do Brasil. 

Parágrafo Único. Cumpre também ao Instituto promo¬ 
ver a organização e divulgação anual de todos os indicadores 
e prontuários nacionaes, bem como dos trabalhos gráficos, 
memórias, álbuns, etc., que devem completar a finalidade in¬ 
formativa e sistematizadora dos trabalhos propriamente es¬ 
tatísticos. 

Art. 18. Pelos órgãos que constituírem o Instituto Na¬ 
cional de Estatistica serão prestados, obrigatòriamente, sem 
onus nem dependência de prévia publicação, todas as in¬ 
formações que lhes forem requisitadas pelos ministérios mi¬ 
litares sobre coisas e serviços que interessem à defesa na¬ 
cional. 

Art. 19. Fica o Instituto Nacional de Estatistica auto¬ 
rizado a patrocinar e favorecer o desenvolvimento dos tra¬ 
balhos da Sociedade Brasileira de Estatística, proporcionando 
a essa instituição sede condigna e a impressão dos trabalhos 
-que elaborarem e forem considerados de relevante signifi¬ 
cação para a estatística brasileira, dêsde que se comprometa 
a sociedade: 

I — A manter a Revista Brasileira de Estatística, como 
'órgão técnico da estatística nacional, e os Arquivos Brasilei- 
:ros de Estatística; 


CAPITULO IV 


CAÇA E PESGA 

Art. 88. A exploração da caça e da pesca está sujeita 
ás leis fecleraes não excluindo as estadoaes subsidiarias e 
complementares. 

CAPITULO V 

NASCENTES 

Art. 89. Consideram-se “nascentes” para os effeitos deste 
Codigo, as aguas que surgem naturalmente ou por industria 
humana, e correm dentro de um só prédio particular, e ainda 
que o transponham, quando ellas não tenham sido abandona¬ 
das pelo proprietário do mesmo. 

Art. 90. O dono do prédio onde houver alguma nascente, 
satisfeitas as necessidades de seu consumo, não pode im¬ 
pedir o curso natural das aguas pelos prédios inferiores. 

Art. 91. Si uma nascente emerge em um fosso que di¬ 
vide dois prédios, pertence a ambos. 

Art. 92. Mediante indemnisação, os donos dos prédios 
inferiores, de accôrdo com as normas da servidão legal de 
escoamento, são obrigados a receber as aguas das nascentes 
artif iciaes. 

Paragrafo unico. Nessa indemnização, porém, será con¬ 
siderado o valor de qualquer beneficio que os mesmos pré¬ 
dios possam auferir de taes aguas. 

Art. 93. Applica-se ás nascentes o disposto no primeira 
parte do art. 79. 

Art. 94. O proprietário de uma nascente não póde des¬ 
viar-lhe o curso quando da mesma se abasteça uma popu- 
lação. 

Art. 95. A nascente de uma agua será determinada pelo 
ponto cm que ella começa a correr sôbre o solo e não pela 
veia subterrânea que a alimenta. 

TITULO IV 

Aguas subterrâneas 

* • 

CAPITULO UNICO 

Art. 96. O dono de qualquer terreno poderá apropriar- 
se por meio de poços, galerias, etc., das aguas que existam 
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razoável in Peado no artigo anterior, approvará e fiscalizará 
especialmente a emissão de titulos. 

Paragrapho nnico. Só é permittida essa emissão, qual¬ 
quer que seja a especie de titulos, para: 


a) acquisição de propriedades; 

b) a construcção, complemento, extensão ou melhora¬ 
mento das installações, system as do distribuição ou outras 
utilidades com essas condizendo; 

c) o melhoramento na manutenção do serviço; 

d) descarregar ou refundir obrigações legaes; 

e) o reembolso do dinheiro da renda effectivamente gas¬ 
to para os fins acima indicados. 

Art. 182. Relativamente â fiscalização da contabilidade, 
além dos meios que lhe são facultados no artigo seguinte, o 
Serviço de Aguas, mediante approvaç.ão do Governo, poderá: 


a) ditar as próprias normas a que essa contabilidade devo 
obedecer; 

b) proceder, semestralmente, á tomada de contas das em¬ 
presas. 

Art. 183. Para o exercicio das attribuições conferidas ao 
Serviço de Aguas, pelos arts. 178 a 181, seus paragraphos, 
numeros e alíneas, as empresas são obrigadas: 


a) á apresentação do relatorio annual, acompanhado da 
lista de seus accionistas, com o numero de acções que cada 
urn possuo e da indicação do numero e nome de seus directo- 

res e administradores; 

b) á indicação do quadro do seu pessoal; 

c) á indicação das modificações que occorram quanto â 
sua séde, quanto á lista e á indicação de que trata a alinea a, 
e quanto ás attribuições de seus directores e administradores. 

Paragrapho unico. Os funccionarios do Serviço de Aguas, 
por este devidamente autorizados, terão entrada nas usinas, 
sub-estaçoes c estabelecimentos das empresas e poderão exa¬ 
minar as peças de contabilidade e todo documento administra¬ 
tivo ou commercial. 

Art. 184. A acção fiscaliza dor a do serviço de Aguas, 
extende-se: 

a) a todos os contractos ou accôrdos, entre as emprezas, 
de operação e seus associados, quaisquer que estes sejam, 
destinem-se os mesmos contractos ou accôrdos á direcção, ge¬ 
rencia, engenharia, contabilidade, consulta, compra, suppri- 
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de ‘‘correspondência diplomática” o “correspondência consular”, 
además de la declaración “libre de porte”, la cual deberá ha- 
c-erse debajo de aquella inscripción. 

ARTICULO 7 

ESTADÍSTICA DE DEJIECHOS DE TRÂNSITO 

i 

Como consecuencia de la gratuidad dei trânsito a que se re- 
fiere el artículo 3 dei Convênio, las Administraciones de los 
países contratantes no efectuarán ninguna operación de esta- 
dística de derechos de trânsito, en relación con aquellos des¬ 
pachos que sólo contengan correspondência américoespanola, 
siempre que esta correspondência se curse sin la mediación 
de países o servicios extranos a la Unión Postal de las Amé¬ 
ricas y Espana. 

ARTÍCULO 8 

. * • 

* 

CONSTITUCIÓN DE LA OFICINA INTERNACIONAL 

Ei Director de la Oficina Internacional será nombrado por 
el Gobierno de la Republica Oriental dei Uruguay, a propuesta 
de la Administración general de Correos, Telégrafos y Telé- 
fonos de dicho país, y gozará de la retribución mensual de 500 
pesos uruguayos. 

El Secretario, el Oficial primero traductor y demás per- 
sonal será nombrado, a propuesta dei Director de la Oficina 
Internacional, por la Administración general de Correos, Telé¬ 
grafos y Teléfonos dei Uruguay, fijándose el sueldo mensual 
dei Secretario en la suma de 250 pesos uruguayos y el dei Ofi¬ 
cial primero traductor en 150 pesos uruguayos. 

Diehos empleados sólo podrán ser removidos de sus cargos 
con la intervención de la Administración de Correos, Telé¬ 
grafos y Teléfonos dei Uruguay y con arreglo a procedimi- 
entos que a tal efecto rijan para los empleados fijos do la 
propia Administración. 

ARTÍCULO 9 

* ' -y • 

GASTOS DE LA OFICINA INTERNACIONAL 

1. Los gastos de la Oficina Internacional no podrán ex¬ 
ceder de la cantidad de 13.000 pesos oro uruguayos, por ano, 
incluyéndose en dicha cantidad la constitución de un fondo 
para jubilación dei personal de la misma. 
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interiores, sin que tengan derecho ni el remitente ni el des¬ 
tinatário a su entrega,' devolución o indemnización alguna. 

2. La Administraeión que confisque una encomienda, de 
conformidad con la precedente autorización, deberá notifi¬ 
cado al destinatário y a la Administraeión de origen. 

\ 

ARTÍCULO 10 

ENGOMIENDAS PARA SEGUNDOS DESTINATÁRIOS 

Los remitentes de encomiendas dirigidas al cuidado cie 
Bancos u otras entidades para entregar a segundos destinatá¬ 
rios, estarán obligados a consignar en las etiquetas, fajillas o 
envolturas de aquellas el nombre y dirección exatos de las 
personas a quienes estuvieren destinados estos envios. Sin 
embargo, se informará al segundo destinatário de la existên¬ 
cia de esa encomienda, pudiéndose percibir el derecho de 
aviso fijado en el artículo 5, pero sin que pueda reclamar su 
entrega sino mediante una autorización escrita dei primer 
destinatário o dei remitente; este último deberá, en ese caso, 
gestionar la entrega por conducto de la Administraeión de 
origen de la encomienda. 

ARTÍCULO 11 

. . i 

» ; 

ENGOMIENDAS ABANDONADAS O DEVUELTAS 

Las encomiendas abandonadas, o que devueltas no puedan 
ser entregadas a sus remitentes, serán vendidas por la Admi- 
nistración respectiva. Si el importe de la venta fuere inferior 
al de los gastos con que estuviere gravada la encomienda, el 
déficit se repartirá por partes iguales entre las Administra- 
ciones de origen y destino. 

ARTÍCULO 12 

PROPOSICIONES DURANTE EL INTERVALO DE LAS REUNIONES 

EI presente* Acuerdo podrá ser modificado en el inter- 

% 

valo que media entre los Congresos, siguiendo el procedi- 
miento establecido en el capítulo III dei Convênio vigente de 
la Union Postal Universal. Para que tengan fuerza ejecutiva 
las modificaeiones, deberán obtener: 

1. Unanimidad de sufrágios, si se* trata de introducir 
nuevas disposiciones o de modificar el presente artículo y las 
de los artículos 1, 2, 3, 4, 5, 6 y 7. 


* 
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e uma copia da referida acta será enviada pelo Governo 
da Espanha, por via diplomática, aos Governos dos demais 
paizes signatários. 

3. Ficarão revogadas, a partir da data em que entrar 
em vigor o presente Accôrdo, as estipulações do Convênio de 
Encommendas, firmado no México em 9 de Novembro de 1926. 

4. No caso em que este Accôrdo não seja ratificado por 
um ou por alguns dos paizes contractantes, não deixará de 
ser valido para aquelles que o tiverem ratificado. 

5. Os paizes contractantes poderão ratificar este Accôrdo 
por 'aeio de correspondência e a titulo provisorio, communi- 
cando o facto ás Administrações respectivas por intermédio da 
Secretaria Internacional, sem prejuízo, porém, da ratificação 
por via diplomática, que será feita de conformidade com a 
legislação de cada paiz e mediante approvação prévia dos 
Congressos nacionaes. 

Em firmeza do que, os Plenipotenciários dos paizes 
acima enumerados, subscrevem o presente Accôrdo em Madrid, 
a dez de novembro de mil novecentos e trinta e um. 

Pela Argentina: 

R. Corrêa Luna. 

Pela Bolívia: 

G. A. Otero. 

Pelo Brasil: 

Luís Guimarães. 

Pelo Canadá: 

Pela Colombia: 

Alberto Sánchez de Iriarte. 

E. Zaldúa Piedrahita. 

W. Mac-Lellan. 

Por Costa Rica: 

Adriano Mtin Lanuza. 

Eduardo Fournier Quirós. 

Por Chile: 

E. Bermúdez. 

Carlos Morla Lynch. 
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§ l.° A composição desses “Quadros” só poderá ser alte¬ 
rada por acto expresso do Presidente da Republica. 

§ '2.° As vagas nos “Quadros” se darão por exclusão nos 
termos previstos neste regulamento e por morte. 

§ 3.° Completado o Quadro Ordinário do Corpo de gradua¬ 
dos effectivos, a inclusão dos militares brasileiros da activa 
se fará nas vagas abertas com as transferencias para o Qua¬ 
dro Supplementar dos graduados que passarem para a inacti- 
vidade respeitada a ordem chronologica das propostas. 

Art. 24 Para ser dado inicio ao Quadro Ordinário do 
Corpo de graduados effectivos, o Presidente da Republica no¬ 
meará, independente de proposta, dois (2) Grandes Officiaes 
(generaes de divisão) e quatro (4) commendadores (dois ge- 
neraes e dois coronéis), entre os quaes serão escolhidos os 
membros do Conselho, não privativo pelo regulamento, secre¬ 
tario inclusive. 

Art. 25. O Conselho de O. M. M., assim nomeado, pro¬ 
porá ao Presidente da. Republica, por intermedie do ministro 
da Guerra, as nomeações que, inicialmente, terão como limite 
máximo os numeros abaixo especificados: 

5 Grandes Officiaes (generaes); 

12 Commendadores (generaes e coronéis) 

Paragrapho umieo. Os figurantes nessa proposta inicial 
devem possuir reconhecido valor militar, apreciado pelos ser¬ 
viços prestados ao Exercito e á Segurança Nacional, nos ter¬ 
mos das prescripções dos -arts. 11 e 12. 

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1034. — P. Góes Monteiro . 


MODO DE USAR AS INSÍGNIAS E PLACAS 

I o , para os gra.n-cruzes: faixa passada da direita para 
a esquerda com a insígnia pendente de fita larga; placa do 
lado esquerdo; 

2 o , para os grandes officiaes: colar de fita média, pas¬ 
sando entre o cofllarinho e a gola da túnica no primeiro 
uniforme, tendo pendente a insígnia; nos outros uniformes a 
fita passará sobre a gravata; placa do lado direito; 

3 o , para os commendadores: colar de fita média, passando 
entre o collarinho o a gola d!a túnica no primeiro uniform-e* 




préparations pour rexportation desquelles les autorisa- 
tions Rexportation ne sont pas requises, que ces prépa¬ 
rations soient destinées à la consommation intérieure 
ou à Texportation; 

La quantité nécessaire aux fins de transformations, 
tant pour la consommation interieure que pour rexpor¬ 
tation . 

c) Les stocks de réserve que l’on désire maintenir; 

0 

cl) La quantité requise pour 1’établissement et le 
maintien des stocks d’Etat, ainsi qu’ii est prévu à 
rarticle 4. 

Par total des évalualions pour chaque pays ou territoire, 
on entend la somme des quantités spécifiées sous les alinéas 
a) et b) du présent paragraphe augmentée des quantités 
que peuvent être nécessaires pour porter les stocks des ré- 
serves et les stocks d’Etat au niveau désiré, ou déduction 
faite de toute quantité dont ces stocks pourraient dépasser 
ce niveau. II ne sera tenu compte, toutefois, de ces augmen- 
tations ou de ces diminutions que pour autant que les 
Hautes Parties contractantes intéressées auront fait parvenir 


authorisations are not required, whether sucli préparations 
are intended for domestic consumption or for export; 

(b) The quantity necessary for the purpose of conver- 
sion, whether for domestic consumption of for export; 

(c) The amount of the reserve stocks whicli it is desired 
to maintain; 

(d) The quantity required for the establishment and f 
maintenance of any Government stocks as provided for in S 
Article 4. 

The total of the estimates for each country or territory 
shall consist of the sum of the amounts specified under (a) 
and (b) of this paragraph with the addition of any amounts 
which may be necessary to bring the reserve stocks and the 
Government stocks up to the desired levei, or after déduction 
of any amounts by which those stocks may exceed that levei. 

These additions or deductions shall, however, not be taken 
into account except in so far as the High Contracting Parties 
concerned shall have forwarded in due course the necessary 
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aucune inclication susceptible cie favoriser les opérations des 
spéculateurs ou de porter préjixlice au commerce légitime 
d’une quelconque des HauLes Parties contractantes. 

GHAPITRE VI 

; DISPOSITIONS AD MINI STRATIVES 

Article 15 

A 

Les Hautes Parties contractantes prendront toutes le3 
mesures législatives ou autres nécessaires pour donner effet 
dans leurs territoires aux dispositions de la présente Con- 
vention. 

Les Iíautes Parties contractantes établiront, si ellcs ne 
Pont déjà fait, une administration spéciale ayant pour mis- 
si on: 

a) D’apliquer les prescriptions de la présente Con- 
vention : 

b) De réglementer, surveiller et contrôler le comerce 
des “drogues”; 

c) D’organiser la lutte contre la toxicomanie, en 
prenant toutes les mesures utiles pour en empêcher le 
dévelcppement et pour combattre le trafic illicite. 


public in such a manner as to facilitate the operations of 
speculators or to injure the legitimate commerce of any 
High Contracting Party. 

CHAPTER VI 

ADMINISTRATIVE PROVISIONS 

Article 15. 

The High Contracting Parties shall take all necessary 
legislative or other measures in order to give effect within 
their territories to the provisions of this Convention. 

The High Contracting Parties shall, if they have not 
already done so, create a special administration for the 
purpose of: 

(а) Applying the provisions of the present Con¬ 
vention; 

(б) Regulating, supervising and controlling the trade 
in the drugs; 

(c) Organising the campaign against drug addiction, 
by taking all useful steps to prevent its development 
and to suppress the illicit traffic. , 


* 7 . * 













GRANDE-BRETAGNE 

ET IRLANDE DU NORD 


GREAT BRITAIN 
AND NORTHERN IRELAND 


ainsi que toutes parties de l.Empire britannique non Membres and all paris of the British Empire which are not separale 
séparés de la Société des Nations 


CANADA 


IN DE 


CHILI 


COSTA-RICA 


CUBA 


DANEMARK 


VILLE LIBRE DE DANTZIG 


Members of lhe League of Nations. 
Malcolm Delevingnb 

H. L. Sharman 
W. A. Riddell 


R. P. Paranjpye 

Enrique J. Gajardo V. 

Viriato Figueredo Lora. 

G. de Blanck 
D T B. Primelles 

~ - rt- ; r : r --5^ ■ ; i • { ; 

Gustav Rasmxjssen 

•. • : I,*r ! !! 

F. Sokal 


I? 


CANADA 


INDIA 


CHILE 


COSTA-RICA 


CUBA 


DENMÀRK 


FREE CITY OF DANZIG 


o 
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As Altas Partes oontractantes farão figurar nas estatís¬ 
ticas annuaes fornecidas por elias ao Comité Central Per¬ 
manente as quantidades de cada uma das “drogas” empre¬ 
gadas pelos fabricantes e commerciantes em grosso na 
confecção das preparações destinadas ao consumo interno 
ou á exportação para cuja exportação as autorizações não 
são exigidas* 

As Altas Partes oontractantes farão egualmente figurar 
nas suas estatisticas um resumo dos mappas eleborados po¬ 
los fabricantes conforme o artigo 17. 

Artigo 23 

As Altas Partes oontractantes se communicarão por in¬ 
termédio do Secretario Geral da Liga das Nações e en¬ 
viarão, no prazo tão curto quanto possivel, informações so¬ 
bre todo o caso de trafico illicito descoberto por elias e que 
possa ter importância, quer em relação ás quantidades de 
“drogas” em causa, quer em relação ás indicações que esse 
caso poderá fornecer sobre as fontes que abastecem de “dro¬ 
gas” o trafico illicito ou os methodos empregados pelos tra¬ 
ficantes illicitos. 

Essas informações indicarão, tanto quanto possível :í 

а) a natureza e a quantidade das “drogas” em causa; 

б) a origem das “drogas”, as marcas e rotulos; 

c) os locaes em que as “drogas” foram desviadas para o 
trafico illicito; 

d) o local de onde as “drogas” foram expedidas e os no¬ 
mes dos expedidores, agentes de expedição ou çommissiona- 
rios, os methodos de consignação e os nomes e residências 
dos destinatários sendo conhecidos; 

e) os methodos empregados e vias seguidas pelos con¬ 
trabandistas e eventualmente os nomes dos navios que ser¬ 
viram para o transporte; 

f) as medidas tomadas pelos Governos em relação ás 
pessôas implicadas (e, particularmente, para com aquellas 
que possuirem autorizações ou licenças), assim como as sanc- 
ções applicadas; 

g) todas as outras informações que possam concorrer 
para a suppressão do trafico illicito. 
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CUBA * ' 

G. DE BLANCK 
Dr. B. PRIMELLE3 

DINAMARCA 

Gustav Rasmussen 1 

CIDADE LIVRE DE DANTZIG 
F. SOKAL 

REPUBLICA DOMINICANA 
Ch. Agkermann 

EGYPTO 

T. W. Russell ; 

JESPANHA 

Julio Casares 

ETHIOPIA 1 ’ 

Conde Lagarde Duque dTIntotto. 

FRANCA 


O Governo francez faz todas as reservas, no que res- 

4 

peita ás colonias, protectorados o paizes sob 
mandatos dependentes da sua autoridade, sobre 
a possibilidade de fornecer regularmente dentro 
do periodo rigorosamente fixado as estatísticas 
trimestraes previstas no artigo 13. 

G. Bourgois 

GRÉCIA 

R. Raphaei. 7 

GUATEMALA 

Luiz Martinez Mont 
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DECRETO N. 139 — de 13 de novembro de 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de f ratificação, por 
parte da União das Republicas Soviéticas Socialistas, da 
Convenção para a unificação de certas regras relativas 
ao transporte aereo internacional, e do Protocollo Addi- 
cional a essa Convenção, ambos firmados cm Varsóvia, 
em 1929. 

i 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrasR 
faz publico o deposito, no Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros da Polonia, em 20 de agosto ultimo, do instrumento 
de ratificação, por parte da União das Republicas Soviéticas 
Socialistas, da Convenção para a unificação de certas regras 
relativas ao transporte aereo internacional, e do Protocollo 
Addicional a essa Convenção, firmados em Varsóvia em 12 
de outubro de 1929 — ratificação communicada ao Ministério 
das Relações Exteriores pela Legação da Polonia nesta Capital. 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

• m • i 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares • 



DECRETO N. 140 — de .13 de novembro de 1934 

*■ * * 

Faz publica a adhesão do Chile á Convenção internacionol 
para a repressão do trafico de mulheres brancas, firmada 
em Paris, em 1910. 

# 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Chile á Convenção internacional para 
a repressão do trafico de mulheres brancas, assignada em 
Paris a 4 de maio de 1910, notificada ao Governo francez par 
nota, datada de 24 de setembro ultimo, do ministro do Ghile 
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Egypto., 

Espanha. | 

Estónia. 

E. 


Estados Unidos da America. 

t 


Finlandia. * 

4 - 

França. 

F. 

M 

• 

G. 

w • 

t 


Gran-Bretanha (inclusive possessões e territórios sob mandato). 
Grécia... . 


â 

ti. 

Hungria. 

♦ 

i. 

índia. 

Irlanda. 

Italia. 

Iugoslávia . 

— 


Japão. 


Letónia., 

Lithuania. 

L. 

A 


M. 


* 


Marrocos írancez. 
México * 
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Circular n. 897, de 31 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas 
encarregadas do Serviço Consular e aos Consulados. — Cer¬ 
tificado provisorio para mercantes. 

• .. i 

) 4 

• _ 

O Ministério dos Negocios da Marinha communicou a esta Se¬ 
cretaria de Estado que, em virtude de não se ter ainda ultimado a 
impressão dos novos modelos de cartas a serem expedidas aos mer¬ 
cantes, em geral, de accôrdo com os decretos numeros 23.023, 23.818 
e 24.082, de 31 de Julho de 1933 e I o de Fevereiro e 5 de Abril do 
corrente anno, resolveu autorizar a Directoria do Ensino Naval a 
conceder certificados provisorios, para que possam produzir fé, em 
actos oíficiaes, os quaes deverão ser reconhecidos como equivalentes 
ás cartas sómente até I o de Setembro próximo vindouro. 


Circular n. 898, de 2 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas. 
— Fallecimento do Marechal Hindenburg, Presidente da 
Aliemanha. 

r | t 

l' 

O Governo decretou luto nacional de tres dias a partir de amanha, 
3 do corrente, por motivo do fallecimento do Presidente Hindenburg. 
Queira communicar aos nossos consulados nesse paiz. 

Exteriores. 


Circular n. 899 — Reservada 


i « 

• i 

Circular n. 900, de 6 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 

e Consulados. — Minutas de correspondência. 

Esta Secretaria de Estado fazendo referencia á Circular n. 737, 
de 12 de Dezembro de 1932 e melhor informada sobre a duração das 
copias a carbono de cor preta, da melhor qualidade, communica que 
as mesmas devem ser utilizadas nos classificadores do archivo das 
Missões diplomáticas e dos Consulados, devendo, porém, taes do- 
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são concedidos aos funccionarios diplomáticos e consulares de 


carreira brasileiros, com relação a: 

I o ) importação de automóveis; se é concedida isenção 
de direitos a todos os funccionarios, ou apenas ao Chefe 
da Missão Diplomática; 

2 o ) se é permittida, e em que condições, a venda, pelos 
mesmos funccionarios, dos automóveis que houverem im¬ 
portado sent pagamento de direitos; 


3°) se ( "podem importar livremente gazolina; 


4 o ) quaes as facilidades que lhes são concedidas: 

a) para conduzirem, como motoristas • amadores, seus 
automóveis; 

b) para revalidar, por que prazo, em que condições, 
suas carteiras de motoristas; 

r) sc estão sujeitos ao pagamento de impostos ou 
taxas sobre automóveis de sua propriedade; 

d) se estão sujeitos a exames dc habilitação para mo¬ 
toristas, e em caso affirmativo, se pagam taxas por esses 
exames. 


Circular n. 922, de 21 de Setembro de 1934, ao Corpo Diplomático 


Extrangeiro. — Isenção de direitos. 


Para ser promptamente despachada pela Alfandega desta 
capital, a gazolina destinada a memibros do Corpo diplomático, 
pertencentes a missões de paizes que, reciprocamente, asseguram 


franquia de direitos alfandegarios aos funccionarios brasileiros de 


egual categoria, o Ministério das Relações Exteriores pede a 
attenção dos Senhores Chefes de Missão para os dispositivos do 
artigo 9 o , letra b, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março ultimo. 
2. De accordo com o dispositivo citado, para a concessão 


de despacho livre de direitos das mercadorias destinadas ao 


Corpo diplomático, é necessário que as mesmas tragam a consi- 

ecta, devendo ser apresentadas á Alfandega as facturas 



consular e commercial, e exhibidos os conhecimentos de carga, 
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moléstia, em virtude do disposto no inciso IV do art. 2 o do Decreto 
n. 24.215, de 9 de Maio de 1934. 

3. O visto nesses attestados especiaes será grátis como se 
procede com os de saude geral. 


Circular n. 956, de 31 de Dezembro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados. — Felicitações de Anno Novo. 

Apresento a essa Missão os meus melhores votos de felicidade 
no Anno Novo. Rogo transmittir aos Consulados. 


Exteriores . 
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ANNEXO D 


4 

estampilhas 


SELLO ADHES1VO 



CREDITO 

VICE-CONSULADOS 

CONSULADOS 

VICE-CONSU- 

LADOS 

CONSULADOS 

E VICE-CONSULADOS 

Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 

do 

Consulado 

Remettidas 
aos Vice- 
Consulados 

Devolvidas 

á 

Delegacia 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilisadas 
durante 
o exercicio 

Transferidas 
ao exercicio 
seguinte 

— 

— 

_ 

_ 


11:5435000 

6:3855000 

— 

— 

— 

— 

— 

33:423$000 

7:823$000 

— 

— 

— 

— 

— 

13:4545000 

2:013$000 

— 

— 

— 

8:596$000 

— 

2:4835000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

213:115$000 

26:5195000 

— 

6:050$000 

— 

3:910$000 

— 

3:254$000 

5:4395000 

591$000 

1:600$000 

— 

— 

— 

1:1681000 

1:023$000 

8:864$000 

— 

— 

— 

— 

1:247$000 

7:617$000 

— 

700$000 

— 

— 

1:4631000 

218$000 

4:8785000 

— 

1:440$000 

— 

12:5805000 

— 

90$000 

1:4325000 

— 

22$000 

— 

— 

— 

— 

225000 

4:713$000 

1:980$000 

— 

— 

— 

3:862$000 

2:8315000 

— 

— 

1:440$000 

— 

— 

6:212$000 

28:7455000 

— 

— 

8:540$000 

— 

— 

14:5235000 

18:2615000 

• 

— 

7:650$000 

— 

— 

248:6955000 

73:8625000 

— 

— 

700$000 

— 

— 

27:379$000 

14:700$000 

1:046$000 

— 

— 

— 

— 

7335000 

3135000 

— 

5:500$000 

— 

— 

— 

10:4885000 

13:7775000 

— 

— 

3:777$000 

— 

— 

5:0885000 

3:3605000 

620$000 

590$000 

— 

— 

641$000 

5695000 

— 

8:167|000 

2:450$000 

— 

— 

— 

7:6785000 

2:9395000 

1:955|000 

1:7751000 

— 

— 

# 

2:134$000 

1:5965000 

3:766$000 

— 

— 

— 

— 

344$000 

3:4225000 

— 

— 

— 

— 

— 

16:4235000 

2:5775000 

— 

— 

8-.550$000 

— 

— 

95:4665000 

50:3995000 

— 

. 3:450$000 

— 

6:2715000 

— 

3:024$000 

1:4865000 

2:032$000 

— 

— 

— 

— 

345000 

1:9?8$000 


SELLO 
POR VERBA 


CONSULADOS 
E VICE-CONSU- 
LADOS 


Extincto. 


Extinc ;o. 
































SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


DEBITO 






CONSULADOS 

Recebidas 
da Delegacia 


PAIZ 

SEDE 

CLASSE 

• 

Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Devolvidas 
pelos Vice- 
Consulados 


Paso de los Libres. 

Privativo. 





Posadas. 





Argentina, »»•••• • •••*** 





% 


Rosário de Santa Fé... 

I a . 

105:4965000 

— 

— 


Santo Tomé. 

ia. 




Áustria. 

Vienna . 

ia . 

3:2475000 



r 

Antuérpia. 

Geral.... 

186:5335000 

34:2005000 


Bélgica.< 





Bruxellas. 

2 a . 


1*8505000 


V. 

Cobija. 

Privativo. 





Guavaramerim. 

Legarão. 




Bolívia. 







La Paz. 

Vice. 

2:9515000 




Santa Rosa. 

» . r r . f 




Coronel. 

» . 





Magalhães. 

Geral. 




Chile. 







Talcahuano. 

Legação. 

. 




Valparaíso. 

Geral. 

5-5535000 

6:2005000 


r 

Peioing . 

Legação. 

• 



China.< 






1 

Shanghai. 

Honorário...... 

1*6425000 

- 


V 

Colomhia. 

Bogotá. 

Legação. 

1*0615000 



Costa Rica . 

São José . 

2 a . 

5925000 

7315000 



Cuba . 

Havana .. 

Honorário. 

• 


Dantzig . 

Dantzig . 

» r # . 

4*8465000 

3*4005000 


f 

Aarhus . 

Legação. 




Dinamarca .<! 

Copenhague.. . 

Honorário 

2* C 99S000 

2:9005000 



Revkiavik . 

I a . 



r 

Alexandria . 

Honorário. 

2:253$000 



Egypto .< 





1 

Port Said . 

Legação . 



-- 

\ 

Equador. . 

Quito . 

2 a . 

6125000 




Almeria.... . 

Geral . 

• 

9:2415000 

8:500$000 

6-7005000 



Barcelona . 

Honorário. 

7-8865000 


Espanha .- 

Bilbáo . 

Vice . 





Cadiz . 

Honorário. 

60:5925000 

2:0005000 


/ 

Corunha • • • • • • • • • • • • 




B - 
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PAIZ 


Espanha. 

Finlandia 


França 


Grã-Bretanha 


SEDE 


Teneriffe 


Helsingfors 

Bordeos.... 


Boulogne s/Mer. 


Cherbourgo, 


Dunkerque, 
Havre. 


La Rochelle, 


Marselha, 


Paris.. 

Villefranche 


Argel.... 
Cayenna. 
Dakar... 


Oran 


Tunis .... 
Cardiff.... 
Glasgow . 
Liverpool 
Londres.. 


Manchester, 


Newcastle-on-Tyne 

Southampton. 

Swansea. 

Barbadas . 


Bombaim. 
Calcuttá.. 
Capetown 
Colombo. 
Dublin.... 


Hong-Kong... 

Montreal. 

[Port. Castries 


* 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


CLASSE 

Mediante 
sello adhesivo 

Mediante 

sello 

por verba 

$ 

Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

I a . 

2:287*000 


1:000*500 

Vice . 

8:910*000 

— 

— 

2 a . 

6:706*000 

— 

— 

Honorário . 

4:165*000 

— 

— 

2 a . 

1:372*000 

— 

— 

I a . 

284*000 

— 

140*000 

2 a . 

19:943*000 

— 

— 

2 a . 

80*000 

— 

32*000 

I a . 

11:575*000 

— 

— 

Geral . 

29:305*000 

— 

— 

Vice . 

651*000 

— 

— 

I a . 

7:141*000 

— 

388*500 

Geral . 

3:163*000 

— 

1:581*500 

1 » .... r r r ... . 

3:582*000 

— 

— 

Vice . 

25*000 

— 

12*500 

» . . f f __ 

10*000 

— 

5*000 

Honorário . 

22:583*000 

— 

— 

2 a . 

[ 14:267*000 

— 

— 

Vice . 

83:610*000 

— 

— 

1 » . t # r _ 

115:568*000 

— 

— 

I a . 

11:307*000 

— 

— 

Vice. 

434*000 

— 

217*600 

I a . 

15:738*000 

— 

— 

Vice. 

7:621*000 

— 

— 

Geral. 

649*000 

— 

295*000 

» t t . T 

— 

- j 

— 

I a . 

6:806*000 

— 

— 

Vice. 

6:570*000 

— 

— 

2a . 

1:273*000 

— 

639*500 

Geral. 

• | 

4*000 

— 

2*000 

I a . 

3:703*000 

- 1 

1:361*500 

Vice. 

— 

— 

— 

Honorário.| 

122**000 

— 

61*000 
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DECRETO i\. 2Í.38G 


DE 12 DE J U.N1ÍU DE 1934 


Publica a adesão da Hungria ao Acordo de Madrid relativo a 
representarão das /aLsns indicações de procedência sobre 
as mercadorias, ilaia, 19^5 

O Chefe cio Govòrno Provisório cia República cios Eslacios 
Unidos do Brasil iaz pública a adesão da Hungria ao Acòrdo 
de Madrid, de 14 cie Abril de 1891, relativo à repressão das 

falsas indicações de procedência sòbre as mercadorias, revisto 

% 

em Washington, a 2 do Junho de 1911, e na llaia, a 6 de No¬ 
vembro de 1925 — segundo comunicou ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores a Legação da fciuíça nesta capital. 

Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 4ü° aa República. 

Getulio Vargas. 

F . de B> Cavalcanti de Lacerda . 


DECRETO N. 24.393 — de 13 de junho de 1934 

Promulga o Convênio entre o Brasil e a Argentina para o fo¬ 
mento do turismo , Rio de Janeiro , 10 de outubro de 1933 

O Chefe do Govòrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil: ' 

Tendo-sê realizado, em Buenos Aires, a 21 de ÍVlâio de 
1934, a troca dos instrumentos de ratificação pelo Chefe do 
Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil 
e pelo Presidente da Nação Argentina, do Convênio entre o 
Brasil e a Argentina para o fomento do turismo, firmado no 
Rio de Janeiro, a 10 de outubro de 1933; 

Decreta que o referido Convênio, apenso, por cópia, ao 
presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nêle sé oôüterh. 

Rió de Jánéírô, 13 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da ftépública. 

Getulio Vargas. 

F. de B. Cavalcanti de Lacerda . 
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E, declarando aprovado o mesmo Convênio, cujo teor fica 
acima transcrito, o ratifico e, pela presente, o dou por firme 
e valioso, para produzir os seus devidos efeitos, e ser fielmente 
cumprido. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assino 
e é selada com o sôlo das armas da República e subscrita pelo 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, D. F., 
aos vinte e se'e dias do mês de Abril de mil novecentos e 
trinta e quatro, 113° da Independência e 46° da República. 

Felix d3 Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 


DECRETO N. 24.395 — de 13 de junho de 1934 

P?cmulga o Convênio entre o Brasil e a República Argentina 
para a revisão dos textos de ensino de História e Geogra¬ 
fia, Rio de Janeiro , 10 de outubro de 1933 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estadas 
‘Puídos do Brasil: 

Tendo-se realizado, em Buenos Aires, a 21 de maio de 
1^34, a troca dos instrumentos de ratificação pelo Chefe do 
Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil 
e pelo Presidente da Nação Argentina do Convcnio entre o 
Brasil e a Argentina, para a revisão dos textos de ensino de 
iinstória e Geografia, firmado no Rio de Janeiro, a 10 de 
outubro de 1933: 

Decreta que o referido Convênio, ápenso, por cópia, ao 
presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nêle se contêm. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vahgas. 

F. de B. Cavalcanti de Lacerda. 


* r. t. 
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VI, dar parecer em propostas ou sugestões e resolver os 
casos concretos, na forma prevista no n. II desta letra e 
artigo, sobre tratados internacionais de comércio e outros 
entendimentos dessa natureza, e sôbre operações cambiais, 

de crédito em geral, especialmente sôbre empréstimos; 

b) estudar e tomar diretamente todas as iniciativas da 
propaganda para promover o maior consumo nacional da 
produção do país; 

c) estudar as importações nas suas relações com a pro¬ 
dução e o consumo nacionais e o comércio exterior. 

Àrt. 3.° O Conselho será assim composto: 

Presidente: o Chefe do Govêrno; 

Membros: 

1) um representante do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores; 

2) um representante do Ministério da Fazenda; 

3) um representante do Ministério da Agricultura; 

4) um representante do Ministério do Trabalho, Indús¬ 
tria e Comércio; 

5) um representante do Banco do Brasil; 

6) um representante da Associação Commercial; 

7, 8, 9) três pessoas de idoneidade e competência reco¬ 
nhecidas nestes assuntos. 

§ l.° Além dos membros indicados, terá o Conselho qua¬ 
tro Consultores Técnicos. 

§ 2.° Os Consultores Técnicos deverão também compa¬ 
recer ás sessões plenárias do Conselho, tomando parte nos 
debates e substituindo, por escolha do presidente da sessão, 

quaiquer membro do Conselho, nas suas faltas ou impedi¬ 
mentos. 

§ 3.° Nas substituições previstas no parágrafo anterior, 
e somente neste caso, os Consultores Técnicos terão direito 
de voto. 

§ 4.° Os membros do Conselho, bem assim os Consultores 
Técnicos, serão da escolha e nomeação do Chefe do Govêrno. 

§ 5.° A Secretaria do Conselho, sob a superintendência 
do diretor executivo, constará de um secretário, um sub¬ 
secretário taquígrafo, 'dois dactilógrafos, um contínuo e um 
servente. 
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DECRETO N. 24.485 — de 28 de junho de 1934 

Dispõe sôbre prestação de contas dos chefes das Comissões 

de Limites 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Esfados 
Unidos do Brasil: 

Considerando que o decreto n. 21.266, de 8 de abril de 
1932, concedeu o prazo de três meses, a terminar em 31 de 
março, após o encerramento do exercício financeiro rara a 
comprovação das despesas feitas por conta dos adiantamentos 
feitos aos chefes das Comissões de Limites e Caracterização 
de Fronteiras; 

Considerando que o decreto n. 23.150, de 15 de setembro 
de 1933, alterou o exercício financeiro, fixando o seu início 
em 1 de abril e o seu têrmo em 31 de março do ano seguinte, 
suprimindo, por essa forma, o prazo de trôs meses concedido 
para a comprovação acima referida; e, 

Considerando que subsistem em toda a sua plenitude as 
razões determinantes da expedição do mencionado decreto 
n. 21.266, de 8 de abril de 1932; 

Decreta: 

Art. l.° O art. I o do decreto n. 21.266, de 8 de abril 
de 1932, fica -substituído pelo seguinte: “A aplicação das 
quantias a serem entregues, de uma só vez, como adianta¬ 
mento, aos chefes das Comissões de Limites, mediante requi¬ 
sição do Ministério das Relações Exteriores por conta da dota¬ 
ção orçamentária correspondente, tanto para pessoal como 
para material , até o máximo do total destinado a cada co¬ 
missão, poderá ser feita até o último dia de cada exercício, e 
a respectiva comprovação, sem multa, dentro dos trés meses 
seguintes”. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições cm contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 


Getulio Vargas . 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 
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cida pelo Governo mediante apresentação de documentos 
comprobatorios. 

Paragrapho unico. Para ser admittido como engenheiro de 
minas é necessário ter as habilitações theoricas em alguma 
escola de minas, ou mostrar, por documentos authenticos, que 
exercitou as funcções deste cargo, dirigindo polo espaço de 
dous (2) annos, pelo menos, um estabelecimento de mineração 
em lavra activa. 

Art. 40. Preenchidas as exigências contidas nos arts. 37 
a 39, o Governo, precedendo parecer do Departamento Nacional 
da Producção Mineral, resolverá sucessivamente: 

I, sobre os quesitos do art. 37; 

TT, sobre a idoneidade do engenheiro proposto; 

ITT, sobre a planta do terreno da concessão e o plano geral 
dos trabalhos. 

Art. 41. Quando a resolução de que trata o artigo ante¬ 
rior estiver concluída, communicar-se-no ao concessionário as 
condições da concessão e, sendo por elle acceitas, passar-se-ha 
o titulo definitivo delia. 

§ l.° O titulo, que será expedido por decreto, por inter- 
mc :lio do Ministério da Agricultura, será uma via autentica 
do mesmo decreto e pagará de sello a quantia que fôr fixada, na 
fórma da lei. 

§ 2.° Só será valido depois de transcripto no respectivo 
registro (art. 83, letra c, após o pagamento do sello. 

Art. 42. Expressar-se-ão no titulo as condições com que 
se faz a concessão; estas condições podem ser geraes ou acci- 
dentaes. As condições geraes são as seguintes: 

I, lavrar a jazida de accôrdo com o plano preestabelecido, 
organizado pelo concessionário e submettido á approvação do 
Governo, com todbs os elementos necessários para a sua de- 
vida apreciação pelo Departamento Nacional da Producção 
Mineral, com prazo marcado para o inicio de sua execução; 

TT, executar os trahalhhs de mineração, conforme as re¬ 
gras da arte, submettendo-se os emprezarios, empregados e 
trabalhadores ás regras de policia que marquem os regula¬ 
mentos ; 

I í 

III, responder por todos os damnos e prejuízos que. por 
causa direcfa ou indirecta da lavra, possam resultar a ter¬ 
ceiro; 
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LIVRO II 

Aproveitamento das aguas 

TITULO I 

Aguas communs de todos 
CAPITULO UNICO 

Art. 34. É assegurado o uso gratuito de qualquer cor¬ 
rente ou nascente de agua, para as primeiras necessidades da 
vida, si houver caminho publico que a torne accessivel. 

Art. 35. Si não houver este caminho, os proprietários 
marginaes não podem impedir que os seus vizinhos se apro¬ 
veitem das mesmas para aquelle fim, comtanto que sejam in¬ 
demnizados do prejuizo que soffrerem com o transito pelos 
seus prédios. 

§ l.° Essa servidão se dará, verificando-se que os di¬ 
tos vizinhos não podem haver agua de outra parte, sem gran¬ 
de incommodo ou difficuldade. 

§ 2.° O direito do uso das aguas, a que este artigo se re¬ 
fere, não prescreve, mas cessa logo que as pessôas a quem 
elle é concedido possam haver, sem grande difficuldade ou in¬ 
commodo, a agua de que carecem. 

TITULO II 

Aproveitamento das aguas publicas 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 36. É permittido a todos usar de quaesquer aguas 
publicas, conformando-se com os regulamentos administra¬ 
tivos. 

§ l.° Quando este uso depender de derivação, será re¬ 
gulado, nos termos do capitulo IV do titulo II, do livro II, 
tendo, em qualquer hypothese, preferencia a derivação para 
o abastecimento das populações. 

§ 2.° O uso commum das aguas póde ser gratuito ou re¬ 
tribuído, conforme as leis e regulamentos da circumscripção 
administrativa a que pertencerem. 
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CAPITULO I 

NAVEGAÇÃO 

Art. 37. O uso das aguas publicas se deve realizar, sem 
prejuízo da navegação, salvo a hypothese do art. 48, e seu 
paragrapho unico. 

Art. 38. As pontes serão construídas, deixando livre a 
passagem das embarcações. 

Paragrapho unico. Assim, estas não devem ficar na 
necessidade de arriar a mastreação, salvo si. contrario ó o uso 
local. 

Art. 39. A navegação de cabotagem será feita por na¬ 
vios nacionais. 

Art. 40. Em lei ou leis especiaes, serão reguladas: 

I — A navegação ou fluctuação dos mares territoriaes 
das correntes, canaes e lagos do dominio da União. 

II — A navegação das correntes, canaes e lagos: 

a) que fizerem parte do plano geral de viação da Repu¬ 
blica; 

b) que, futuramente, forem consideradas de utilidade na¬ 
cional por satisfazerem as necessidades estratégicas ou corres¬ 
ponderem a elevados interesses de ordem política od admi¬ 
nistrativa. 

III — A navegação od flutuação das demais correntes, 
canaes e lagos do território nacional. 

Paragrapho unico. A legislação atual sobre navegação e 
flutuação só será revogada á medida que forem sendo pro¬ 
mulgadas as novas leis. 


CAPITULO II 
Ftffvros 

Art. 41. O aproveitamento e os melhoramentos e uso 
dos portos, bem como a respectiva competência federal, esta¬ 
dual ou municipal serão regulados por leis especiaes. 

CAPITULO III 

CAÇA E PESCA 

Art. 42. Em leis especiaes são' reguladas a caça, a pesca 
e sua exploração. 


§ l.° A energia reservada será paga pela tarifa que 
estiver em vigôr, com abatimento razoavel, a juizo do Serviço 
de Aguas do Departamento Nacional de Produção Mineral, 
ouvidas as autoridades administrativas interessadas. 

§ 2.° Serão estipuladas nos contractos as condições de 

exigibilidade das reservas; as hypotheses de não exigencia. 
de exigencia e de aviso prévio. 

§ 3.° Poderá o concessionário, a seu requerimento, ser 
autorizado a dispôr da energia reservada, por periodo nunca 
superior a dois annos, devendo-se-lhe notificar, com seis 
mezes de antecedencia, a revogação da autorização dada par* 
tal fim. 

§ 4.° Si a notificação de que trata o paragrapho anterior, 

feita não fôr, a autorização considera-se renovada por mais 
dois anos, e assim successivamente. 

§ 5.° A partilha entre a União, os Estados e os Municí¬ 
pios da energia reservada será feita pelo Governo da União. 

•Art. 156. A Administração Publica terá, em qualquer 
epoca, o direito de prioridade sobre as disponibilidades do 
concessionário, pagando pela tarifa que estiver em vigor, sem 
abatimento algum. 

Art. 157. As concessões, para producção, transmissão e 

distribuição da energia hydro-electrica, para quaesquer fins, 
serão dadas pelo prazo normal de 30 annos. 

Paragrapho unico. Excepcionalmente, si as obras e ins- 
lallações, pelo seu vulto, não comportarem amortização do 

capital no prazo estipulado neste artigo, com o fornecimento 

de energia por preço razoavel, ao consumidor, a juizo do 
Governo, ouvidos os orgãos tecbnicos e administrativos com¬ 
petentes, a concessão poderá ser outorgada por prazo supe¬ 
rior, não excedente, porém, em hypotbese alguma, de &0 
annos. 

Art. 158. O pretendente á concessão deverá requerel-a 

% 

ao ministro da Agricultura e fará acompanhar seu requeri¬ 
mento do respectivo projecto, elaborado de conformidade com 
as instrucções estipuladas e instruído com os documentos e 
dados exigidos no regulamento a ser expedido sobre a maté¬ 
ria e especialmente, com referencia; 

a) á idoneidade moral, technica e financeira e á nacio¬ 
nalidade do requerente; 

b) á constituição e séde da pessôa collectiva que fôr o 
requerente; 
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DECRETO N. 24.718 — de 13 de julho de 1934 

Promulga os actos firmados entre o Brasil e vários paizes, em 

Madrid, aos 10 dc novembro de 1931 ,-por occasião do 

Terceiro Congresso postal pandmericano 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
tinidos do Brasil: 

» 

Tendo approvado os seguintes actos, assignados em 
Madrid, a 10 de novembro de 1931, por occasião do Terceco 
Congresso postal panamericano entre o Brasil e os vários 
paizes que formam a União Postal das Américas e Espanha: 
Convenção; Protocollo Final da Convenção; Regulamento de 
Execução; Disposições relativas ao transporte da correspon¬ 
dência por via aerea; Votos do Congresso; Accôrdo sobre 
encomendas postaes; — e, havendo-se effectuado o deposito 
do instrumento brasileiro de ratificação dos ditos actos no 
Ministério de Estado, na mesma capital, a 24 de abril do anno 
corrente: 

Decreta que os referidos actos, apensos por cópia ao 
presente decreto, sejam executados e cumpridos tão intei¬ 
ramente como nelles se contém. 

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 


Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROVISORIO DA REPUBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

I . • 

♦ 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação 
virem, que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros 
paizes, representados no Terceiro Congresso postal pan- 
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d) De dar a eonocer las solicitudes de modificaciones le 
las actas dei Gongreso que puedan formularse y de notificar 
los câmbios que fueren adoptados; 

e) De informar los resultados que se obtengan de las 

disposiciones y medidas reglamentarias de importância que 
las Administraciones adopten en su servicio interno y que le 
sean comunicadas por las mismas a título informativo; 

f) De la distribución de los Mapas y Guias postales que 

le remitan las respectivas Administraciones; 

O) De formular el resumen de la estadistíca postal 

americoespaíiola de acuerdo con los datos que le comunique 

anualmente cada Administracion; 

h) De publicar un informe relativo a las vias más rápidas 

para la transmision de la correspondência de uno a otro de los 
países contratantes; 

i ) De formar un cuadro en que figuren detalladamente 
todos los servicios maritimos dependientes de los países de la 
Unión Postal de las Américas y Espana que puedan ser utiliza¬ 
dos gratuitamente para el transporte de su correspondência, en 
las condiciones marcadas por el artículo 3 precedente; 

j) De publicar la tarifa de portes dei servicio interior de 
cada uno de los países interesados y el cuadro de equivalência; 

k) De redactar y distribuir anualmente entre los países 
de la Unión Postal de las Américas y Espana una Memória de 
los trabajos que realice; y 

l) De llevar a cabo los estúdios y trabajos que se le pidan, 
en interés de los países contratantes y con relación a la obra 
do vinculación social, económica y artística, para cuyo efecto 
la Oficina Internacional estará siempre a disposición de dichos 
países, a fin de facilitarles cuantos informes especiales requi- 
eran sobre asuntos relativos al servicio de Gorreos américo- 
espanol. 

3. Los gastos especiales que demanden la formación de la 
Memória anual y el cuadro de comunicaciones postales de los 
países contratantes, y los que se produzcan con motivo de la re- 
unión de Gongresos o Conferencias, serán sufragados por las 
Administraciones de dichos países, de acuerdo con las cate¬ 
gorias establecidas en el artículo 9 dei Reglamento de ejecución. 

4. La Administracion general de Gorreos, Telégrafos y Te- 
léfonos dei Uruguay fiscalizará los gastos de la Oficina Inter¬ 
nacional de la Unión Postal de las Américas y Espana y le liará 
los anticipos que necesite. 
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ARTÍCULO 2 

# 

EQUIVALÊNCIAS 

Las Administraciones se comunicarán por conducto de la 
Oficina Internacional de la Unión Postal de las Américas y Es¬ 
pana su tarifa interior, así como las equivalências que se esta- 
blezcan de dicha tarifa en francos oro. 

Entrarán en vigor en un día primero de mes y, cuando 
menos, sessenta dias después de la respectiva notificación a 
la Oficina Internacional. 

ARTÍCULO 3 

FORMACIÓN DE DESPACHO. — SACOS VACÍOS 

í, Los despachos conteniendo ia correspondência que se 
cambie entre dos países de la Unión Postal de las Américas y 

Espana, se confeccionarán con arreglo a lo dispuesto en el tí- 

6 % 

tulo VI deí Reglamento de Ejecución dei Convênio vigente en 
la Unión Postal Universal. 

2. Los sacos utilizados por las Administraciones contra¬ 
tantes para el envio de la correspondência se devolverán va- 
cios por las Oficinas de Cambio destinatarias a las de origen, 
en la forma prescrita por el artículo 59 dei Reglamento aludido. 
Sin embargo, las Administraciones podrán ponerse de acuerdo 
con el fin de utilizarlos para el envio de su propia correspon¬ 
dência, conveniendo asimismo la forma y cuantía en que ha 
de sufragarse, por ambas Administraciones, el coste de dichos 
envases. 

ARTÍCULO 4 

FRANQUEO DE LA CORRESPONDÊNCIA.— “PORTE PAOADO”. —GAIITA3 

INSUFICIENTEMENTE FRANQUEADAS 

• 1 * ' i*:.-] 

) 

1. La correspondência cambiada entre los países contra¬ 
tantes se franqueará con arreglo a lo dispuesto en el artículo 46 
dei Convênio vigente en la Unión Postal Universal. 

2. En aquellos países de la Unión Postal de las Américas y 
Espana en que se haya establecido o se establezca el “porte 
pagado” para los diários y publicaciones periódicas, incluso 
las de propaganda y reclamo, los paquetes que los contengan 
deberán llevar en su cubierta la mención “porte pagado”. 




631 


ANNEXO C 


devem ser publicadas em boletim do Exercito, consignadas em 
sens assentamentos e nos respectivos almanacks. 

Y — EXCLUSÃO DA ORDEM 

Art. 20. Serão excluídos da Urdem: 

a) os condecorados nacionaes que, nos termos da Consti¬ 
tuição, perderem os direitos de cidadãos brasileiros; 

b) os que forem condemnados em qualquer fôro por crime 

contra a integridade e soberania da Nação e attentado contra 
o erário publico, as instituições e á sociedade; 

c) os que commetferem faltas capituladas no Regulamento 
Disciplinar do Exercito e contrarias á dignidade e á honra mi¬ 
litar, á moralidade da corporação ou da sociedade civil. 

Art. 21. Os agraciados excluídos pelos motivos do ar¬ 
tigo anterior sõmente poderão ser readmittidos, si, absolvidos 
pelos tribunaes superiores, forem considerados rehabilitados 

por um conselho especial de justificação, nomeado, mediante 

* • 

requerimento dos interessados, pelo Conselho da Ordem, que 
decidirá em ultima instancia sobre a conveniência ou não da 
reinclusão pleiteada. 

§ l.° As notas de castigo de que se tornem passíveis os 
condecorados deverão ser dadas em caracter reservado e obri¬ 
gatoriamente communicados ao Conselho da Ordem. 

§ 2.° Quando qualquer agraciado estiver sujeito a inqué¬ 
rito, pronuncia ou processo por faltas ou crimes previstos no 
art. 20, o Conselho poderá suspender ou cancejlar-lhe o di¬ 
reito de usar a insígnia da Ordem até o pronunciamento das 
autoridades ou fribunaes. Si punido ou condemnado, o Conse¬ 
lho o excluirá definitivamente. 

VI — CORPOS E QUADROS DA ORDEM ' 

Àrt. 22. Os graduados da Ordem do Mérito Militar serão 
classificados nas duas seguintes categorias de corpos:' 

A) Corpo de graduados effectivos, comprehendendo: 

a) o Quadro Ordinário constituído pelos officiaes sub¬ 
tenentes e praças do serviço activo do Exercito Nacional, que 
forem condecorados, nos limites dos numeros abaixo fixados 
para a composição deste quadro; 

b) Quadro suplementar — destinado aos officiaes, sub¬ 
tenentes e praças do Exercito Brasileiro, condecorados, que, 
por e ff eito de sua passagem para a inactividade militar, devam 
ser transferidos do quadro ordinário* 
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DECRETO N. 14 — de 7 de agosto m 1934 


Publica o deposito do instrumento de ratificação , pela Turquia , 
da Convenção relativa d Circulação de automóveis , Paris, 
1926. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasii 
faz publico o deposito do instrumento de ratificarão, pela 
Turquia, da Convenção internacional relativa á circulação de 
automóveis, firmada em Paris, a 24 de abril de 1926, segundo 
communicou o Governo francez á Embaixada do Brasil em 
Paris. 

Rio de Janeiro, em 7 de agosto de 1934, 113° da Inde- 

# 

pendencia e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECPtETO N. 41 — de 4 de setembro de 1934 

Foz publica a adhesão da Suécia d Convenção Sanitaria 

Internacional , Paris , 1926 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo da Suécia á Convenção Sa¬ 
nitaria Internacional, assignada em Paris a 20 de Junho de 

• • 

1926 de accôrdo com a informação transmittida pelo Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros da França á Embaixada do 
Brasil em Paris. 

Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 42 — de 4 de setembro de 1934 

Faz publica a adhesão da Finlandia d Convenção Internacional 
para a limitação da responsabilidade dos proprietários de 
navios de mar . Brnxellas y 1924 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica' a adhesão, por parte do da Finlandia. á 

Convenção Internacional para a limitação responsabilidade 






639 


ANNEXO C 


por occasião da Sexta Conferencia Internacional Americana, 
conforme communicação da União Pan-Americana á Embai¬ 
xada do Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 

. .• *'f • ■ - * ■ * • • — * 

i < - 


DECRETO N. 51 — de 11 de setembro de 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pelo 
Conselho Federal Suisso, da Convenção Internacional das 
Telecommunicações, assignada em Madrid, em 9 de de - 
zembro de 1932 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito, nos archivos do Ministério de Estado 
de Madrid, do instrumento de ratificação, por parte do Con¬ 
selho Federal Suisso, da Convenção Internacional das Tele- 

4 

eommtmicações, assignada em Madrid a 9 de dezembro do 
1932, approvando também o Regulamento Telegraphico, o 
Regulamento Telephonico e os regulamentos geral e addicio- 
nal de radiocommunicações, annexos ã referida convenção. 

Rio de Janeiro, em 11 de setembro de 1934, 113° da In¬ 
dependência e 46° da Republica. 

, , Gettulio Vargas. 

*1 i * 

José Carlos de Macedo Soares . 

___ 

I 

DECRETO N. 52 — de 11 de setembro de 1934 

Declara sem applicação os créditos destinados ao ultimo tri~ 
mestre do exercido , e dá outras providenciai 

t 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo n. I o do 
art. 56 da Constituição da Republica, e 

Attendendo a que o orçamento da despeza publica para o 
corrente anno está subordinado ao regimen de exercicio esta¬ 
belecido pelo decreto n. 23.150, de 15 de setembro de 1933, 






crétariat de FOrgane de controle sera assuré par le Secrétaire 
général de la Société des Nations en s’assurant ia collabora- 
tion étroite du Comité central. 

Pour tout pays ou territoire pour lequel une évaluation 
aura été fournie, FOrgane de controle pourra demander, sauf 
en ce qui concerne les besoins de 1‘Etat, toute indication ou 
précision supplémentaire qu’il jugera nécessaire, soit pour 
compléter Févaluation; soit pour expliquer les indications qui 
y figurent; à la suite des renseignements ainsi recuelllis. il 
pourra modifier les évaluations avec lc consentement de FEtat 
intéressé. Dans le cas de Time quelconque des “drogues” qui 
sont ou peuvent être comprises dans le groupe II, une décla- 
ration sommaire sera suffisante. 

7. Après avoir examine, conformément au paragraphe 6 
ci-dessus, les évaluations fournies et après avoir fixé, con¬ 
formément â 1’article 2, les évaluations pour les pays ou terri- 
toires pour lesquels il n’en aura pas été fourni, 1’Organe de 
contrôle adressera, par Fentremise du Secrétaire général et 
au plus tard le l er novembre de cliaque année, à tous les 
Membres de la Société des Nations et aux Etats non mcmbres 


Secretariat of the Supervisory Body shall be provided by tlie 
Secretary-General of the League of Nations, who will ensure 
close collaboration with the Permanent Central Board. 

The Supervisory Body may require any further Infor¬ 
mation or details, except as regards requirements for Go- 
vernement purposes, which it may consider necessary, in res- 
pect of any country or territory on behalf of which an esti- 
mate has been furnished in order to make the est ima te com¬ 
plete or to explain any statement made therein, and may, with 
the consent of the Government concerned, amend any estimate 
in accordance with any information or details so obtained. 
U is undcrstood that in the case of any of the drugs which are 
or may be included in Group II a summary statement shall be 
sufficient. 

7. After examination by the Supervisory Body as pro¬ 
vided in paragraph 6 above of the estimates furnished, and 
after the determination by that Body as provided in Article 2 
of the estimates for each country or territory on behalf of 
which no estimates liave been furnished, the Supervisory Body 
shall forward, not later than November lst in each year, 
through the intermediary of the Sccretary-General, to all tlie 
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mentionnés à 1’article 27 un état contenant les évaluations Members of the League of Nations and non-member States 
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5. Toute déoision prise conformément aux deux paragra- 5. Any decisions arrived at in accordance with the two 
phes précédents sera portée à la connaissance du Secrétaire preceding paragraphs shall be notified to the Secretary-Ge- 
général de la Société des Nations, qui la communiquera à tous neral of the League of Nations, who will communicate it to all 
Ies Membres de la Société et aux Etats non membres mention- the Members of the League and to the non-member States 
nés à Tarticle 27, mentioned in Article 27. 


pays ou ce lerritoire, pour celte année, auginenlé de ses expor- 
taiions constatées, le Comité en avisera. immécliatement toutes 
les Hautes Parties contractantes. Celles-ci ne pourront plus 
autoriser, pendant 1’année en question, aucune nouvelle ex- 
portation à destination dudit pays ou Lerritoire, sauf 

I) Dans le cas oü une évaluation supplémentaire sera 
fournie, en ce qui concerne à la fois toute quantité impor- 
tée en excédent et la quantité supplémentaire requise, ou 

II) Dans les cas exceptionnels oü Texportation est, 
de 1’avis du gouvernement du pays exportateur, essen- 
tlelle aux intérêts de Ph-umanité ou au traitement des 
malades. 

3. Le Comité central permanent préparera chaque année 
un état indiquant pour chaque pays ou territoire et pour 
rannée précédente: 

a) Les évaluations de chaque “drogue”; 

« b) La quantité de chaque “drogue” consommée: 

' c) La quantité de chaque “drogue” fabriquée; 

v d) La quantité de chaque “drogue” transformée; 

í e) La quantité de chaque “drogue” importée; 


of the amounts shown to have been exported, the Board shall 
immediately notify the fact to all the Higli Contracting Par¬ 
ties, who will not, during the currency of the year in ques- 
tion, authorise any new exports to that country except: 


I) In the event of a supplementary estimate being 

furnishcd for that country in respect both of any quan- 
tity ovcr-imported and of the additional quantity requi- 
red; or i; 

II) In exceptional cases where the export in the opi- 

nion of the Government of the exporting country is cs- 
sential in the interets of humanity or for the treatment of 
the sick. 

3. The Permanent Central Board shall each year pre¬ 
pare a statement showing, in respect of each country or 
territory for the preceding year: 

(a) The estimates in respect of each drug; 

( b) The amount of each drug consumed; f 

(c) The amount of each drug manufactured; r 

(d) The amount of each drug converted; 

(e) The amount of each drug imported; ^ 
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ANNEXO G 


as quantias que não digam respeito a pessoal, e sejam devidas em 
moeda estrangeira, serão satisfeitas, ou na própria moeda da obri¬ 
gação, ou em dinheiro inglez, pela conversão daquelle neste, ao 
cambio do dia. O art. 7 o dispõe que o calculo dos emolumentos con¬ 
sulares será efectuado na razão de tres francos suissos por mil-réis 
ouro, ao invez de cincoenta e cinco centavos americanos. Ficam assim 
sem effeito as taxas dadas pelas Circulares ns. 841 e 844 deste anno. 
O Decreto n. 23.815, de 31 de Janeiro, determina que o referido De¬ 
creto n. 23.801, entrou em vigor na data da sua publicação. 

: ' - Exteriores. 


Circular n, 847, de 7 de Fevereiro de 1934* ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Regalias concedidas pelos “Jockey Club” dos paizes 
estrangeiros aos membros do corpo Diplomático Brasileiro. 

Para satisfazer a um pedido do Jockey Club Brasileira a Secre¬ 
taria de Estado das Relações Exteriores pede a essa Missão Diplomá¬ 
tica a bondade de, com a possível urgência, informar o seguinte: 

I o . Se ha nesse paiz um “Jockey Club”, 

2 o . No caso affirmativo, que regalias são concedidas ao 
chefe e demais membros dessa Missão diplomática ou aos 
socios do “Jockey Club Brasileiro” quando de passagem por 
essa capital. 

» 4 

* rt I 

j 


Circular n. 848, de 15 de Fevereiro de 1934* ás Missões Diplomá¬ 
ticas, Consulados de Carreira, Delegacia do Thesouro em 
Londres e ás Commissões de limites» sectores Norte, Oeste 
e Sul. — Posse do Secretario Geral. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que o Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de I a classe Senhor Mau¬ 
rício Nabuco assumiu hoje o cargo de Secretario Geral interino deste 
Ministério. 

Exteriores. 
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Circular n. 872 — reservado 


Circular n. 873, de 4 de Junho de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Cores dos passaportes. 

» 

No Regulamento de Passaportes approvado pelo Decreto 
n. 23.704 A, de 8 de Janeiro de 1934, se diz por equivoco, que a 
capa dos passaportes diplomáticos usados por este Ministério será 
de côr verde, e a dos passaportes communs de côr azul. 

2. No "‘Diário Official” de 29 de Maio foi publicada a devida 
rectificação, pela qual se estabelece que as côres primitivas daquelles 
documentos não foram modificadas, continuando a ser vermelha a 
dos passaportes diplomáticos e verde a dos communs. 


Circular n. 874, de 18 de Junho de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Guias de remessa de cor¬ 
respondência. 

As guias de remessa de correspondência, das Missões diplo¬ 
máticas e Consulados de carreira á Secretaria de Estado, modelos 
SD 216, SD 217, SC 24 e SC 25, ficam substituídas pelo modelo 
unico SD 216 (novo).. 

2. As Missões diplomáticas e os Consulados de carreira, quando 
necessitarem guias (dei f remessa de cojrrespondencia, deverão re¬ 
quisitar dos fornecedores do Ministério unicamente o novo modelo. 

3. Os modelos SD 216, SD 217, SC 24 e SC 25, devem ser 
retirados dos álbuns de modelos e destruídos. 


Circular n. 875, de 20 de Junho de 1934, aos Consulados de 
Carreira e Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço 
Consular. — Visto em passaportes de hnmigrantes 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica ás 
Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular e aos Çon* 
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Circular n. 881, de lõ de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. 

— Promulgação da Constituição. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento dessa Missão diplomá¬ 
tica que foi promulgada hoje, ás 17 horas e 45 minutos, pela Assem- 
bléa Nacional Constituinte, a nova Constituição da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil. Queira communicar aos nossos Consulados 
ahi. 

9 i • % • —• •• • •• • 

Exteriores. 


Circular n. 882, de 17 de Julho de 1934, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro. — Eleição do Presidente da Republica. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que a As- 
sembléa Nacional Constituinte, por 175 votos, elegeu, hoje, 17 de 
julho, o Senhor Doutor Getulio Vargas, Presidente da Republica dos 
Estados Unidos' do Brasil para o periodo 1934-1938. Attenciosas 
saudações. 

Cavalcanti de Lacerda. 



Circular n. 883, de 17 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. 

— Eleição do Presidente da Republica. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento dessa Missão diplo¬ 
mática que a Assembléa Nacional Constituinte, por 175 votos, elegeu 
hoje, o Senhor Doutor Getulio Vargas, Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil, para o periodo de 1934-1938. Queira com¬ 
municar aos nossos Consulados ahi. 

; Exteriores, 


<■* 




» 
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N. 2 

Orçamento da Despesa do Ministério das Relações Exteriores para 1934-1935 

Art. 4 o . As despesas do Ministério das Relações Exteriores, para 0 exercício de 1934-1935, na impor¬ 
tância total de 47 . 609 : 985 $ 000 , serão realizadas de accôrdo com a discriminação constante da tabelia 
seguinte: 

f 

M _ 

30 

coK 
^ O 
< < 

© z 
00 
£ £ 

S z 
So 

3U 

z 


1 

2 

3 


1 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


Verba I a 


Secretaria de Estado 


CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


Vencimentos : 


1 Ministro de Estado, Grat. 72:000$000 Rep.. 18:0005000 

1 Consultor Jurídico. Grat. 36:0005000 

1 Consultor technico. Grat. 32:0005000 

Pessoal do quadro, de accôrdo com a tabelia annexa. 

Diarias dos correios, motoristas e ajudantes, e outros emprega¬ 
dos com funcções fora das horas de serviço na Portaria, 

3$ a diaria, e plantões a 15$ a diaria. 

Pessoal contractado, de accôrdo com 0 art. 7 o do Dec. n. 18.088, 
de 27 de janeiro de 1928, constante da tabelia annexa. 


Totaes da consignação «Pessoal». 

Total geral da consignação «Pessoal» 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL 


Material permanente. 
Material de consumo 
Diversas despesas... 


Totaes da consignação «Material».... 
Transporte da consignação «Pessoal» 
Totaes da Verba I a . 


Total geral da Verba 


Verba 2 a 

Serviço Diplomático 
CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


Corpo diplomático: 


14 Embaixadores. 

13 Ministros Plenipoten¬ 
ciários de I a classe. 


Ord. Grat. Veuc. 
28:000$000 14:0001000 42:0005000 
24:0005000 12:000$000 36:0005000 


A transportar 


90:0005000 

36:0005000 

32:0005000 

501:4205000 

20:0005000 


679:4205000 


VARIAVEL 


546:9005000 

546:9005000 


1.226:3205000 


679:4205000 


679:4205000 


60:0005000 

100:0005000 

3.054:0055000 

3.214:0055000 

546:9005000 

3.760:9055000 


4.440:3255000 


588:0005000 

468:000$000 


1.056:0005000 











































N. 

Arrecadação de 


PAIZ 


Allemanha 


America 


Argentina 


SEDE 

CLASSE 

1 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


Mediante 
sello adhesivo 

Mediante 

sello 

por verba 

Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Berlim..... 

Geral... 

11:543$000 



Bremen .. 

la . 

33:4295000 



Colonia.. 

2a . 

14:4545000 



Wuooertal. 

ja . 

2:4835000 



Hamburgo.... 

Geral. 

213:1155000 



Baltimore.. .... 

• 

la . 

3:254$000 


3085500 

Boston.. 

Honorário. 

1:1685000 


5845000 

Charleston ........... 

Vice. 

1:2475000 


6115500 

Chicago. 

Honorário...... 

2185000 


735000 

Galveston..... 

2* . 

905000 


4S000 

Honolulo. 

Honorário^.... 




Los Angeles. 

2a . 

3:8625000 


1:9115000 

Norfolk. 

Gera 1 .,,. 

6:2125000 



Nova Orleans. 

Geral. . .... 

14*5235000 



Nova York. 

ia. 

248:6955000 



Philadelphia. 

Vice. 

27:3705000 



Portland. 

9 

la . 

7335000 


3665500 

Port Arthur. 

2a . 

10:4885000 


3:5295667 

S. Francisco. 

Vice. 

5:0885000 



S. João P, Rico. 

Honorário. 

569$000 

— 

2845500 

Savannah . 

2a. 

7.6785000 


2:6495323 

■ Seattle. .. 

Vice . 

2:1345000 


1:0675000 

Alvear ... 

Privativo . 

3445000 

• 


Bahia Blanca . 

ia. 

16*4235000 



Buenos Aires . 

Geral . 

95:4661000 



La Plata . 

1» . 

3:0245000 


9475000 

Monte Caseros . 

Vice . 

345000 


175000 

• 

Paso de los Libres.... 

Privativo . 

3:072$000 

— 


Posadas ... 

» t| ._, 

2:9575000 



Rosário de Santa Fé.. 

ia. 

30*0095000 



. Santo Thomé . 

Privativo . 

1005000 
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PAIZ 

SEDE 

CLASSE 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 

• • 

Mediante 
sello adhesivo 

Mediante 

sello 

por verba 

Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Viee-Consules 

Panamá. 

Panamá. 

Honorário. 

392*000 

104*000 

284*000 


Aqsiimncão.«. 

» f r . . . . 

2:598*000 


Rplla Vista. 

Embaixada. 

• 



Paraguay. 





j 


Villa Concepción. 

Vice. 

655*000 

— 

j 305*000 


Villa Encarnación.... 

2a. 

93*000 

— 

í 45*500 

| 


IüuitOS ... ««m 

Vice. 

4:875*000 


1 

305*500 

Pí*rii.< 

Lima.. • •*••••••• 

» . r r # . 

207S000 



Mollsndo. 

» #fff . 




Pnlnnía. 

Varsóvia . 

I a ,,. 

5:558*000 


- 


I.ishôa. 

Geral. 

81:820*000 




Porto..... .. 

ia. 

81:202*000 




Anura .... 

Honorário^.... 

444*000 


222*000 


Funchal.. •... 

» f( .... 

6:625*000 


Portugal.« 






Horta. 

Geral. 

48^000 

_ 

24*000 


Lnanria. 

Vice. 

8*000 


UT pwU 

4*000 


S Miguel. • .. 

» . r r ,. 

101*000 


“yvA/v 

50*500 


S. Vicente do C.Verde 

» . . 

1:414*000 

— 

583*000 

Dominicana. 

S Domingos. 

2a. 




( 

Bucarest. 

Legação . 

846*000 



Rumania.< 





1 

Galatz... 

Vice. 

24*000 

_ 

12*000 

\ 

f 

Gottemburgo. 

ia. 

17:284*000 


Suécia.< 

Stockholmo. 

Geral. 

6*931*000 



\ 

r 

Genebra... 

» . f r . 

3:107*000 



Suissa.< 





I 

Zurich . 

Vice. 

8:953*000 


_ 

V 

Syria. 

Bevruth.. 

2 a . 

2-853*000 



Thecoslovaquia. 

Praga. 

Vice. 

2:720*000 



Turquia... 

Estambul. 

» . íf r .. 

275SOOO 



• 

Artigas. 

» . r r r . 





Bella União. 

Honorário.... 





Mello. 

» , r . . . . 




Uruguay . 







Montevideo . 

Legação . 





Pavsandú. 

Vice. 





Rio Branco. 






/ 
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ser denunciado por uma das Parles contratantes, com seis 
meses de antecedência. 

Em fé do que, os Plenipotenciários acima referidos as¬ 
sinaram o presente Convénio, em dois exemplares, nas línguas 
portuguesa e espanhola, e lhes apuseram os seus respectivos 
selos, no Rio de Janeiro, DF., aos dez dias do môs de Outubro 
do ano de mil novecentos e trinta e três. 

(L. S.) A. de Mello Franco. 

£ 

(L. S.) Carlos Saavedra Lamas. 

E, declarando aprovado o mesmo Convênio, cujo teor fica 
acima transcrito, o ratifico e, pela presente, o dou por firme 
e valioso, para produzir os seus devidos efeitos, e ser fiei- 
mente cumprido. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assino 
e é selada com o sêlo das armas da República e subscrita pelo 
Ministro de Estudo das Relações Exteriores. 

Dado no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, D.F., 
aos vinte e sete dias do mês de Abril de mil novecentos e 
trinta e quatro, 113° da Independência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


DECRETO N. 24.30 4 — de 13 de junho de 1031 

Promulga o Convênio de interrâmbio infeleefval entre n Brasil 

e a Argentina , Bio de Janeiro , 40 de Outubro de 1033. 

Ò Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Tendo-se realizado, em Buenos Aires, a 21 de Maio de 
1934, a troca düs iraslrumentos de ratificação pelo Clmfe rli 
Govêrno Provisório da República dos Es'aflns Unidos do Brasil 
e pelo Presidente da Nação Argentina, do Convênio de inter¬ 
câmbio intelectual entre o Brasil e a. Argentina, firmado no 
Rio de Janeiro, a 40 de Outubro de 1933: 

Decreta que o referido Convênio, apenso, por cópia, ao 
presente decreto, seja executado o cumprido tão inteiramente 
evirno nele se contém. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 193-4, 113° da Indepen¬ 
dência e 40° da República. 

J Getulio Vargas. 

F. de B. Cavalcanti de Lacerda * 
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E, declarando aprovado o mesmo Convênio, cujo teor 
fica acima transcrito, o ratifico e, pela presente, o dou por 
firme o valioso, para produzir os seus devidos efeitos, e ser 


fielmente cumprido. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as¬ 
sino e é selada com o sêlo das armas da República e subscrita 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, D, F., 
aos vinte e sete dias do mês de abril de mil novecentos e trinta 
e quatro, H3° da Independência e 46* da República. 


Getulio Vargas. 

Feliü de Bairros Cavalcanti de Lacerda. 



DECRETO N. 24.397 — de 13 de junho de 1934 1 * 

Promulga o acôrdo entre o Brasil e a Argentina para permuta 
de publicações , Rio de Janeiro , 10 de outubro de 1933 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Tendo-se realizado, em Buenos Aires, a 21 de maio de 
1934, a troca dos instrumentos de ratificação pelo Chefe do 
Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil 
e pelo Presidente da Nação Argentina, do Acordo entre o 
Brasil e a Argentina para permuta de publicações, firmado 
no Rio de Janeiro, a 10 de outubro do 1933; 

Decreta que o referido Acordo, apenso, por cópia, ao 
presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nòle se contém* 


Rio ao Janeiro, 13 dc junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e -lô° da República. 


Gmr.TUQ Vaigas. 


4 


7. de 0<zvcãca%ti da Zj&enfa. 
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GETULTO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVÊRNO PROVISÓRIO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem, 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a República Argentina, 
pelos respectivos plenipotenciários, foi concluído e assinado 
no Rio de Janeiro, aos dez dias do mês de outubro do ano de 
rrrl novecentos e trinta e três, um Acordo do teor seguinte: 

Acordo entre o Brasil e a República Argentina para permuta 

de publicações 

A República dos Estados Unidos do Brasil e a República 
Argentina, no desejo que as anima de um maior aperfeiçoa¬ 
mento na informação a respeito de suas atividades, afim 
de melhor se conhecerem seus povos, certas de que êsse 
conhecimento se logrará facilmente desde que existam em 
bibliotecas do Brasil e da Argentina secções especiais a que 
sejam remetidas todas as publicações oficiais sobre a Argen¬ 
tina e o B.rasil, aproveitando o feliz ensejo que lhes oferece 
a presen a no Brasil do Excelentíssimo Senhor General Au- 
gustín P. Justo, Presidente da Nação Argentina, resolveram 
celebrar um acordo para permuta de publicações e, para êsse 
fim. nomearam seus plenipotenciários: o Chefe do Governo 
Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil ao 
Senhor Doutor Afrànio de Melo Franco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, e o Presidente da Nação Argentina* 
ao Senhor Doutor Carlos Saavedra Lamas, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores e Culto; 

Os quais, depois de se comunicarem os respectivos Plenos 
Poderes, que foram achados em boa e devida forma, con¬ 
vieram no seguinte: 

Artigo I J 

Haverá na Biblioteca do Ministério das Relações Exte¬ 
riores da República Argentina e na Biblioteca Nacional de 
Buenos Aires uma sec, ão dedicada ao Brasil. 

Artigo II 

Haverá na Biblioteca do Itamaratí e na Biblioteca do 
Rio de Janeiro, DF., uma secção dedicada à República Ar¬ 
gentina. 

Annexo C 
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DECRETO N. 24.554 — de 3 de julho de 1934 

Faz pública a aclésão do Governo do Irak à Convenção para 
a melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exér¬ 
citos em campanha , Genebra, 1929 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil faz pública a adesão do Govêrno do 
Irak à Convenção para a melhoria da sorte dos feridos e 
enfermos nos exércitos em campanha, assinada em Genebra 
a 27 de julho de 1929, devendo essa adesão ter validade a 
partir de 25 de novembro do corrente ano, de acordo com a 
informação transmitida ao Ministério das Relações Exterio¬ 
res pela Legação da Suíça, nesta Capital. 

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1934, 113° da Independência 
e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 


DECRETO N. 24.555 — de 3 de julho de 1934 

Faz pública a adesão do Govêrno do Irak à Convenção rela¬ 
tiva ao tratamento dos prisioneiros de ouerra, Genebra , 
1929 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil faz pública a adesão do Govêrno do 
Irak à Convenção relativa ao tratamento dos prisioneiros de 
guerra, assinada em Genebra, a 27 de julho de 1929, devendo 
essa adesão ter validade a partir de 29 de novembro do cor¬ 
rente ano, de acordo com a informação transmitida ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores, pela Legação da Suíça, nesta 
Capital. 

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1934, 113° da Independência 
e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 
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GETULIO DORNELLES VARGAS 

I 

CHEFE DO GOVÊRNO PROVISÓRIO DA REPÚBLIOA DOS ESTADOS UNIDOS 

DO BRASIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de Ratificação virem, 
que a República dos Estados Unidos do Brasil, de acordo com 
a declaração feita, perante a Sétima Conferência Internacio¬ 
nal Americana, pelo Presidente de sua Delegação, devida¬ 
mente autorizado, deu a sua adesão, por nota número trêse, 
de vinte de fevereiro de mil novecentos e trinta e quatro, 
dirigida por sua Embaixada era Washington ao Govêrno dos 
Estados Unidos da América, ao Tratado de Renúncia à Guerra, 
concluído e assinado em Paris, aos vinte e sete de agôsto de 
mil novecentos e vinte e oito, pelos Governos da Alemanha, 
Estados Unidos da América, Bélgica, França, Grã-Bretanha, 
Canadá, Austrália, Nova-Zelândia, África do Sul, Estado Livre 
da Irlanda, índia, Itália, Japão, Polônia e Tchecoeslovaquia, 
e cu.jo teôr é o seguinte: 

LE PRÉSIDENT DU REICH ALLEMAND, LE PRÉSIDENT 
DES ÉTATS-UNIS D’AMÉRIQUE, SA MAGESTÉ LE ROI DES 
BELGES, LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 
SA MAJESTÉ LE ROI DE GRANDE-BRETAGNE, DTRLANDE 

ET DES TERRITOIRES BRITANNIQUES AU DELÀ DES 
MERS, EMPEREUR DES INDES, SA MAJESTÉ LE ROI 
DTTALIE, SA MAGESTÉ UEMPEREUR DU JAPON, LE PRÉ¬ 
SIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE POLOGNE, LE PRÉSI¬ 
DENT DE LA RÉPUBLIQUE TCHÉCOSLOVAQUE, 

Ayant le sentiment profond du devoir solennel qui léur 
incombe de developper le bien-être de 1’humanité; 

Persuadés que le moment est venu de procéder à une 
franche renonciation à la guerre comme instrument de poli- 

tique nationale afin que les relations pacifiques et amicales 
existant actuellement entre leurs peuples puissent être per- 
pétués; 

Convaincus que tous changements dans leurs relations 
mutuelles ne doivent être recherchés que par des procédés 
pacifiques et être réalisés dans Tordro et dans la paix et 
que toute Puissance signataire qui chercherait desormais à 
développer ses intérêts nationaux en recourant à la guerre 
devra être privée du bénéfice du présent Traité; 

Espérant que, encouragées par leur exmple, toutes les 
autres nations du monde se joindront à ces efforts humani- 
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Pelo Commomcealth da Austrália: 

O Honrado Alexander John McLachlan, Membro do Con¬ 
selho Executivo Federal; 

Pelo Domínio da Nova Zelândia: 

O Honrado Sir Christopher James Parr, Alto-Comissário 
da Nova-Zelândia na Grã-Bretanha; 

Pela União Sul-Africana: 

O Honrado Jacobus Stephanus Smit, Alto-Comissário da 
União Sul-Africana na Grã-Bretanha; 

Pelo Estado Livre da Irlanda: 

O Sr. William Thomas Cosgrave, Presidente do Conselho 
Executivo; 

Pela índia: 

O Muito Honrado Lord Cushendun, Chanceler do Ducado 
de Lancaster, Secretário de Estado para os Negócios 
Estrangeiro, ad-interim; 

m 

SUA MAGESTADE O REI DA ITÁLIA: 

Conde Gaetano Manzoni, Seu Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário em Paris; 

SUA MAGESTADE O IMPERADOR DO JAPÃO: 

Conde Uchida, Conselheiro Privado; 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA POLÔNIA: 

O Sr. A. Zaleski, Ministro dos Negócios Estrangeiros; 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA TCHECOSLOVACA: 

ê 

O Sr. Dr. Eduard Benès, Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros; 

os quais, tendo-se comunicado seus poderes respectivos, en¬ 
contrados em boa e devida forma, convieram nos artigos 

seguintes: 


Artigo I 

As Altas Partes contratantes declaram solenemente, em 
nome dos respectivos povos, que condenam o recurso à guerra 
para a solução cias controvérsias internacionais, e a ela 
renunciam como instrumento de política nacional nas suas 
mútuas relações. 


III, terá a colaboração, que se considerará, estritamente- 
obrigatória, sempre que for solicitada, dos diversos órgãos 
da administração pública, nos seus diferentes ramos e graus. 

Art. 14. A coleta de material informativo a que se re¬ 
fere o artigo precedente, que será dirigida em cada setor de 
pesquisas pelo órgão central competente, abrangerá: 

X — Os dados estatísticos propriamente ditos que forem 
necessários às elaborações constantes do plano nacional fi¬ 
xado pelo Conselho Nacional de Estatística, mas com os 
acréscimos que o mesmo Conselho íprovar, quanto aos Es¬ 
tados ou Territórios e municípios aderentes ao Instituto, que 
pretenderem airfcpliar ou detalhar os inquónitos previstos; 

XI — Todos os elementos precisos para manter rigorósa- 
mente em dia os indicadores ou cadastros que interessarem 
diréta ou indirétamente a estatística nacional; 

III — monografias de natureza histórica ou geográfica, 
de caráter geral ou especializado, mas obedecendo sempre a 
planos sistemáticos; 

IV — Os diplomas cartográficos já existentes, com refe¬ 
rência a cada localidade, circunscrição ou região; 

V — Dados de verificação cartográfica e levantamentos, 
expeditos, a serem conseguidos com auxílio dos serviços de 
topográfia porventura mantidos pelos Estados ou Territó¬ 
rios e municípios; 

VI — As fotografias dos aspectos naturais mais interes¬ 
santes, ou dos elementos que melhor caracterizam as .condi¬ 
ções do progresso da vida nacional; 

VII —• Boletins especiais sobre as possibilidades ou ne¬ 
cessidades quaisquer de cada região ou zona, a juízo das 
fontes informativas mais autorizadas; 

VIII — As informações que possam contribuir para fa¬ 
cilitar ou desenvolver as excursões turísticas; 

IX — Todas as publicações oficiais ou particulares que- 
contiverem matéria relacionada com a vida de cada municí¬ 
pio, território ou Estado, ou que constituam a produção bi¬ 
bliográfica de cada circunscrição. 

Art. 15. Nas Unidades Políticas em que a coleta esta¬ 
tística ficar a cargo de entidades da administração regional 
filiadas ao Instituto, poderão os inquéritos tanto regionais 
como locais sofrer os desdobramentos que, sem prejudicar a 
exeqüibilidade das indagações federais, forem sugeridos pelas 
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IV, dar inicio á lavra dentro do prazo de um (1) anuo, 
contado da data do decreto de concessão, ficando salva a cir- 
eumstancia de força maior, plenamente justificada e acceita 
pelo Governo. 

V, ter a mina em estado de lavra activa; 

VI, dar as providencias necessárias, no prazo que lhe fôr 
marcado, quando a mina ameace ruina, pela má direcção dos 
trabalhos; 

VII, não difficultar ou impossibilitar, por uma lavra am¬ 
biciosa, o ulterior aproveitamento da jazida; 

VIII, Não suspender os trabalhos da mina com intenção 
de abandonar, sem dar antes parte ao Governo, o deixar a sus¬ 
tentação dos trabalhos em bom estado; 

IX, pagar, na fôrma da lei: 

a) pelos produetoe da mina, os direitos do pesquizador, 
da producção effectiva da mina ou do valor dessa producção, 
á escolha do proprietário; 

b ) igual quota ao Governo de União, nas mesmas condi¬ 
ções, emquanto durar a lavra, ou o duplo dessa quota, se o 
concessionário fôr o proprietário da jazida ou mina; 

X, satisfazer: 

a) pelos productos da mina, os direitos do pesquizador, 
sob a forma que fôr arbitrada pelo Governo ou convencionada 
pelos interesses: 

b ) pela mina e seus productos, os impostos que estabe- 
íecem as leis, na conformidade do art. 84; 

XI, enviar ao Departamento Nacional da Producção Mi¬ 
neral do Ministério da Agricultura, nas épocas que lhe forem 
marcadas relatórios sobre os trabalhos feitos no período an¬ 
terior; 

XII, não admittir novo engenheiro para dirigir os traba¬ 
lhos de lavra, sem licença do Governo, precedendo informação 
do Departamento Nacional da Producção Mineral; 

XIII, estabelecer as obras necessárias para a segurança 
e salubridade das povoações ou dos operários; 

XIV, executar as obras que se prescreverem para evitar 
o extravio de aguas e das regas, ou para seccar as accumuladas 
nos trabalhos e que possam occasionar damnos e prejuízos ao* 
vizinhos; 
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americano, foram concluídos e assignados, em Madrid, aos 
10 de novembro de 1931, vários actos postaes do teor se¬ 
guinte: 

UNIÓN POSTAL DE LAS AMÉRICAS Y ESPANA 

CONVÊNIO 

CELEBRADO ENTRE: 

ARGENTINA, BOLÍVIA, BRASIL, CANADÁ, COLOMBIA, COSTA RICA, CUBA, CHILE 
DOMINICANA, ECUÀDOR, EL SALVADOR, ESPANA, E STADOS UNIDOS DE AMÉ 
RICA, GUATEMALA, HAITI, HONDURAS, MÉXICO; NICARAGUA. PANAMÁ 
PARAGUAY, PERU, URUGUAY Y VENEZUELA. 

Los infrascritos, Plenipotenciários de los Gobiernos de los 
países arriba enumerados, reunidos en Congreso, en Madrid, 
haciendo uso dei derecho que les concede el articulo 5 dei 
Convênio vigente de la Unión Postal Universal, e inspirándose 
en el deseo de extender y perfeccionar sus relaciones postales 
y de establecer una solidaridad de acción capaz de representar 
eficazmente en los Congresos Postales Universales sus inte- 
reses comunes en lo que se refiere a las comunicaciones por 
Correo, han convenido en celebrar, bajo reserva de ratificación, 
el Convênio siguiente: 


ARTÍCULO 1 ' 

# 

UNIÓN POSTAL DE LAS AMÉRICAS Y ESPADA 

Los países contratantes, de acuerdo con la precedente de- 
claración, constituyen, bajo la denominación de Unión Postal 
de las Américas y Espana, un solo território postal. 

ARTÍCULO 2 

UNIONES RESTRINGIDAS 

1. Los países contratantes, ya sea por su situación limí¬ 
trofe, ya sea por la intensidad de sus relacióncs postales, 
podrán establecer entre si uniones más estrechas, con el fin 
de reducir tarifas c introducir otras mejoras sobre cualquicra 
de los servicios a que se refiere el presente Convênio o los 
acuerdos especiales celebrados por este Congreso. 
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por medio de valijas diplomáticas, con arreglo a lo quo deter¬ 
mina el artículo 5 dei Rcglamento de ejecución. Estas va¬ 
lijas gozarán de franquicia y de todas las garantias de los 
envios oficiales. 

3. La correspondência a que se refieren los dos párrafos 
precedentes podrá ser expedida en franquicia con carácter 
de certificado, pero sin derecho alguno a indemnización en 
caso de extravio. 

4. Gozarán de franquicia de porte los diários, revistas, 
publicaciones periódicas, libros, folletos y otros impresos 
que expidan los editores o autores con destino a las oficinas 
de información establecidas por las Administraciones de 
Correos américoespanolas. 

5. Esta franquicia no comprende en ningún caso el sor- 
vicio aéreo ni los demás servicios espcciales que existan en 
el régimen interno o américoespanol de los países contra¬ 
tantes. 

ARTÍCULO 11 

PROIIIRICIONES 

1. Sin perjuicio de lo que establezcan, respecto a restric- 
ciones en la circulación de correspondência, el Convênio vi¬ 
gente de la Union Postal Universal y la Legislación interior 
de cada país, no se dará curso a la correspondência si- 
guiente: 

a) las publicaciones que atenten a la seguridad y al 
orden públicos; 

b) a las publicaciones pornográficas; 

c) a la correspondência de cualquier naturaleza que 
tenga por objeto la comisión de fraudes, estafas o cualquier 
clase de delito contra la propiedad o las personas. A tal fin 
se procederá de aeuerdo con lo que disponga la legislación 
interna de cada país; 

d) a la correspondência que contenga dinero en erectivo, 
biletes de Banco o valores al portador, ya se trate de corres¬ 
pondência ordinaria o certificada, salvo aeuerdo en contrario 
entre las Administraciones interesadas. 

2. Las Administraciones podran hacer extensivas las pro- 
hibiciones que dicten para su régimen interno al servicio 
américoespanol. dando aviso prévio a la Oficina Internacional 
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y se utilicen para el transporte cie la correspondência, serán 
puestas a disposición de las demás, sobre la base de tarifas y 
condiciones generales uniformes para todas aquellas Adminis- 
traciones que utilicen estos servicios sin participar en Jos 
gastos de explotación. 


ARTÍCULO 2 

La disposición anterior no restringe ni aminora la facul- 
tad de las Altas partes contratantes para concertar entre sí 
Convênios particulares que no interesen al conjunto de la Unión 
y siempre que sus cláusulas no sean menos favorables que las 
contenidas en el presente Reglamento, 

ARTÍCULO 3 

Las Administraciones postales de los países contratantes 
gestionarán de sus Gobiernos respectivos que las disposicicnes 
restrictivas impuestas a las aeronaves en trânsito en ningún 
caso lleguen al extremo de impedir la recepción de la corres¬ 
pondência que aquéllas transporten, ya sea con destino al 
mismo país o para ser reexpedida fuera de su território, uti¬ 
lizando a este efecto la vía convenida por las partes interesadas. 

ARTÍCULO 4 

Las Altas partes contratantes se prestarán la más amplia 
y eficaz cooperación para reexpedir por la vía más rápida la 
correspondência que reciban procedente de cualquiera de ellas 
y con destino a otro país adherido a la Unión Postal de las 
Américas y Espana o a la Unión Postal Universal. Asimismo 
convienen en conceder, por parte de sus respectivas Adminis¬ 
traciones, la máxima preferencia a la distribución de esta cia se 
de correspondência. 


ARTÍCULO 5 

Las cuentas a que den lugar los servicios aéreos estable- 
cidos entre dos o más países se cambiarán directamente entre 
ias Administraciones postales interesadas. 







b) Un derecho de 50 cêntimos de franco oro o su equi¬ 
valência, como máximo, por las operaciones, formalidades y 
encomienda en el domicilio dei destinatário. 

Guando las encomiendas no sean entregadas en el domi¬ 
cilio dei destinatário, este deberá ser avisado de la llegada. 
En este caso, las Administraciones cuyo régimen interior lo 
exija percibirán un derecho especial por la entrega de dicho 
aviso; este derecho no podrá exceder dei porte sencillo de una 
carta ordinaria dei servicio interior; 

c ) Un derecho diário de almacenaje, que no podrá exceder 
dei senalado por la legislación postal de cada país, cobrado a 
partir de los plazos prescritos en ella, sin que en ningún 
caso el total a percibir pueda exceder de cinco francos oro o 
su equivalência; 

d) Los derechos arancelarios y todos los demás derechos 
no postales que establezca su legislación interior; y 

e) La cantidad que corresponda por concepto de derecho 

consular, cuando no se hubiera abonado de antemano por el 
remit^nte. 

> 

< 

ARTICULO 6 

t 

Prohibición de otros GRAVÁMENES 

Las encomiendas de que trata el presente Acuerdo no 
pueden ser gravadas con otros derechos postales que los es- 
tablecidos precedentemente. 

Sin embargo, las Administraciones qu© convengan entre 
sí la admisión de encomiendas certificadas, contra reembolso, f 
con valor declarado, estarán autorizadas para percibir los do* 
rechos especiales relativos a esta clase de envios. 

1 , ARTÍCULO 7 

RESPON S ABILIDAD 

1. Las Administraciones serán responsables de la pérdida, 
substracción o avería de las encomiendas. 

El remitente tendrá derecho por este concepto a una in- 
demnización equivalente al importe real de la pérdida, subs¬ 
tracción o avería. Esta indetmnización no podrá exceder: 

a) Por las encomiendas hasta 5 kilogramos de peso, de 25 
francos oro o su equivalência; 


exija, cobrarão um prêmio especial pela entrega do aviso; 
esse prêmio não poderá exceder ao que é cobrado pelo porte 
simples de uma carta ordinaria do serviço interno; 

c) uma taxa diaria de armazenagem, que não poderá ex¬ 
ceder á estabelecida na legislação postal de cada paiz. Essa 
taxa será cobrada a partir dos prazos prescriptos na referida 
legislação, sem que em nenhum caso o total a cobrar pos^a 
exceder a cinco francos-ouro, cu seu equivalente; 

d) os direites aduaneiros, bem como quaesquer outros 
ião postaes, estabelecidos por sua legislação interna; e 

e) a importância proveniente de direitos consulares, 
quando não tiverem sido antecipadamente pagos pelo remet- 
íente. 

ARTIGO 6 

PROHIBIÇÃO DE OUTROS GRAVAMES 

/ 

As enccmmendas de que trata o presente Accôrdo não 
poderão ser gravadas de outras taxas postaes além das que se 
acham precedentemente estabelecidas. 

Todavia, as Administrações que concordarem em admittir, 
nas suas relações reciprocas, encommendas registradas, su¬ 
jeitas a reembolso, ou com valor declarado, ficam autorizadas 
a cobrar as taxas especiaes relativas a essa especie de encom¬ 
mendas. 

ARTIGO 7 

RESPON S ABILIDADE 

1. As Administrações serão responsáveis pela perda, es¬ 
poliação ou avaria das encommendas. 

O remettente terá direito, por esse motivo, a uma indemni¬ 
zação correspondente á importância real da perda, espoliação 
cu avaria. Essa indemnização não poderá exceder de; 

a) 25 francos-ouro, ou seu equivalente, para as enoom- 

t 

mondas até c lulos; 

b) 40 francos-ouro, ou seu equivalente, para as encom¬ 
mendas até 10 kilos. 

2. A indemnização será calculada segundo o preço cor¬ 
rente da mercadoria da mesma natureza no logar e na época 
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ANNEXO C 


petentes e decreta luto nacional por tres dias, transmittindo- 
se telegraphicamente o texto do presente decreto aos Inter¬ 
ventores Federaes nos Estados e no Districto Federal. 

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1934, 113° da Independencia 
e 46° da Republica. 

Getulio Vaarvas. 

Vicente Ráo , 


DECRETO N. 7 — de 3 de agosto de 1934 

Modifica a denominação do Conselho de Defesa Nacional e\ 

de seus orgãos componentes 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
para execução de que prescreve o art. 159 da Constituição, 
de 16 de julho de 1934, decreta: 

Art. l.° O Conselho de Defesa Nacional reorganizado pelo 
decreto-lei n. 23.873, de 15 de fevereiro de 1934, passa a 
denominar-se Conselho Superior de Segurança Nacional. 

Art. 2.° Em consequência dessa modificação, os orgãos 
ospeciaes erendos pelo art. 3 o do referido decreto-lei n. 23.873 
passam a ter as seguintes denominações: 

Com missão de Estudo de Segurança Nacional; 

Secretaria Geral de Segurança Nacional; 

Secções de Segurança Nacional (uma em cada ministério). 

Art. 3.° A organização, o funiocionamento e a competência 
ao Conselho Superior idle Segurança Nacional continuarão re¬ 
gulados pelo decreto-lei n. 23.873, de 15 de fevereiro de 1934, 
até a promulgação da lei de que tralta o § 2 o do art. 159 da 
Constituição da Republica. 

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1934, 113° da Injdepen- 
dencia e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Protogenes Guimarães. 

Góes Monteiro . 

José Carlos de Macedo Soares . 

A. de Souza Costa . 

Marques dos Reis. 

Odilon Braga. 

Agamemnon Magalhães. 

Gustavo Capanema . 

Vicente Ráo * 
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DECRETO N. 87 — de 10 de outubro de 1934 

Decreta lucto nacional por tres dias , pelo f alie cimento de 

Sua Magestade o Rei Alexandre 1 , da Yugo-Slavia , e de 

S. Ex. o Sr. Louis Barthou, ministro dos Negocios Es¬ 
trangeiros da França. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que foi officialmente communicado o atten- 
tado occorrido hontem em Marselha e que victimou S. M. o 
Rei Alexandre I da Yugo-Slavia, e S. Ex. o Sr. Louis Bar¬ 
thou, ministro dos Negocios Estrangeiros da França; 

Considerando que esse trágico acontecimento ecoou do¬ 
lorosamente em todo o mundo civilizado; 

Considerando que o Brasil, pelas suas relações de ami- 
sade com as nobres nações enlutadas, tem o dever de demons¬ 
trar-lhes a sua solidariedade: 

# 

Resolve decretar lucto nacional por tres dias, e que lhes 
sejam tributadas as honras fúnebres competentes, trans- 
mittindo-se, telegraphicamente, o texto do presente decreto 
aos Srs. Interventores Federaes nos Estados e Districto Fe¬ 
deral. 

Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Vicente Ráo. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 112 — de 23 de outubro de 1934 

Abre o credito de 3.900 :000$000, destinado á aequisição de um 
edifício para a Embaixada do Brasil em Washington 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo decreto legislativo nu¬ 
mero 4.171, de 30 de outubro de 1920, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito de tres mil e novecentos contos de réis 
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saires pour lcs besoins de la fabrication pendant le semestre 
suivanl, à moins que le gouvernement, après enquôte, n’estime 
que des conditions excoptionnelles justifient raccumulation de 
quantités additioniielles, mais, en aucun cas, les quantités 
fcotales qui pourront être accumulées ainsi ne devront dépasser 
rapprovisionnement d’une année. 

Article 

Chacune des Hautes Parties contractantes astreindra cha- 

que fabricant établi sur ses territoires h fournir des rapports 
irimestriels indiquant: 

a) Les quantités de matières premières et de chaque 
“drogue” qidil a reçues dans sa fabrique, ainsi que les 
quantités de “drogues” ou de tout autre produit, quel 
qu’il soit, fabriqué avec chacune de ces substances. En 
signalant les quantités de matières premières ainsi 
i. reçues par lui, le fabricant indiquera la proportion 

I de morphine, de cocaine ou d’ecgonine contenue dans 

l celles-ci ou qui peut en ôtre retirée — proportion qui 

] sera déterminée par une méthode prescrite par le gou- 


ring the ensuing six months, unless the Government, after 
due investigation, considers that exceptional conditions 
warrant the accumulation of additional amounts, but in no 
case shall the total quantities which may be accumulated 
exceed one year’s supply. 

Article 17. 

Each High Contracting Party shall require each ma- 
nufacturer within his territories to submit quarterly reporls 
stating: 

(a) The amount of raw materiais and of each of 
the drugs received into the factory by such manufa- 
cturer and the quantities of the drugs, or any other 
Products whatever, produced, from each of these substan¬ 
ces. In reporting the amounts of raw materiais so 
received, the manufacturer shall state the proportion of 
morphine, cocaine or ecgonine contained in or producible 
therefrom as determined by a method prescribed by the Go¬ 
vernment and under conditions considered satisfactory by Go- 
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ANNEXO C 


0 Presidente da Republica da Polonia : 

O Sr. Witolcl Chodzko, antigo Ministro. 

O Presidente da Republica de Portugal: 

O Dr. Augusto de Vasconcellos, Ministro Plenipotenciá¬ 
rio, Director Geral da Secretaria portugueza da Liga 
das Nações. 

O Dr. Alexandre Ferraz de Andrade, primeiro Secreta¬ 
rio de Legação, Chefe da Chancellaria portugueza 
junto á Liga das Nações. 

Sua Majestade o Rei da Rumania: 

O Sr. Constantin Antoniade, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário junto á Liga das Nações. 


Os Capitães-Regentes da Republica de São Marinho : 

O Professor C. E. Ferri, advogado. . * 

Sue Majestade o Rei do Sião: 

Sua Alteza Sereníssima o Príncipe Damras, Enviado Ex¬ 
traordinário o Ministro Plenipotenciário junto á Sua 
Majestade britannica, Representante permanente junto 
â Liga das Nações. 

Sua Majestade o Rei da Suécia : 

O Sr. K. I. Westman, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto ao Conselho Federal Suisso. 

O Conselho Federal Strisso: 

O Sr. Paul Dinichert, Ministro Plenipotenciário, Chefe 
da Divisão dos Negocios Estrangeiros do Departa¬ 
mento Político Federal: 

O Dr. I-Ienri Carrière, Director do Serviço Federal da 
Hygiene Publica. 

O Presidente da Republica da Tcheco-Slovaquia: 


O Sr. Zdenek Fierlinger, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário junto ao Conselho Federal 
Suisso, Delegado permanente junto á Liga das Na¬ 
ções. 


O Presidente da Republica do Uruguay : 



Dr. Alfredo de Gastro, 
nistro Plenipotenciário 
Suisso. 


Enviado Extraordinário e Mi- 
junto ao Conselho Federal 
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a toxicomania, as quantidades cuja fabricação fòr autorizada 
não deverão, attendendo ás decisões abaixo mencionadas, ex¬ 
ceder o total das necessidades internas do paiz ou do território 
para fins médicos e sçientificos e a quantidade necessária para 
satisfazer as encommendas de exportação, sendo as disposições 

da presente Convenção applicadas ao dito producto. 

2. A Alta Parte eontractante que autorizar o commercio 
ou a fabricação commerciai de um desses productos avisará 
immediatamente o Secretario Gerai da Liga das Nações, que 
transmittirá essa notificação ás outras Altes Partes contra- 
etantes e ao Comité de Hygiene da Liga. 

3. O Comité de Hygiene, depois de ter submettido a ques¬ 
tão ao Comité Permanente na Repartição Internacional de Hy¬ 
giene Publica, decidirá se o producto de que se trata póde 
produzir a toxicomania (devendo ser equiparado, por conse¬ 
quência, ás “drogas” mencionadas no sub-grupo (a) 'do grupo 

s 

I) ou se póde ser transformado em uma dessas mesmas drogas 
(e ser por consequência equiparado ás “drogas” mencionadas 
no sub-grupo (ò) do grupo I ou no grupo II). 

4. Se o Comité de Hygiene decidir que. sem ser uma 
"droga” susceptível de provocar a toxicomania, o producto de 
que se trata póde ser transformado em uma tal “droga”, a 
questão de saber se a dita “droga” pertence ao sub-grupo (6) 
do grupo I ou ao grupo II será submettida, para decisão, a um 
Comité de tres peritos qualificados, para examinar os seus 
aspectos scientificos e technicas. Dous destes peritos serão 
designados, respectivamente, pelo Governo interessado pela 
Commissão Consultiva do Opio; o terceiro será designado 
pelos dous supra citados peritos. 

5. Qualquer decisão tomada conforme os dous paragra- 

phos precedentes será levada ao conhecimento do Secretario 

/# 

Gerai da Liga das Nações, que a communicará a todos os mem¬ 
bros da Liga e aos Estados não membros mencionados no ar¬ 
tigo 27, 

6. Se resultar destas decisões que o producto em questão 
póde provocar a toxicomania ou póde ser transformado em 
uma “droga” susceptível de a provocar, as Altas Partes con- 
tractantes, recebida a communicação do Secretario Gerai, sub- 
metterão a dita “droga” ao regime previsto na presente Con¬ 
venção. conforme estiver comprehendida no grupo I ou no 
grupo II. 




h espanhol a do protectorado de Marrocos e colonias hespa- 
nholas, á Convenção de Berna, para a protecção das Obras 
Litterarias e Artísticas, revista, pela ultima vez, em Roma, 
a 2 de junho de 1928, devendo tal adhesão ter validade a par¬ 
tir de 8 de dezembro de 1934, conforme communicação feita 
ao Ministério das Relações Exteriores pela Legação da Suissa 
nesta Capital. 

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1934, 113° da In¬ 
dependência e 46° da Republica. . t 

Getijlio Vargas. 

! José Carlos cie Macedo Soares . 



DECRETO N. 170 — de 24 de dezembro de 1934 

Fa.z publica a adhesão do Governo do Japão d Convenção da 
União de Paris para a protecção da propriedade indus¬ 
trial , assignada em Haya em 1925, com extensão d Corça, 

» 

Formosa e Sakhalina do Sul 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrasR 
faz publica a adhesão do Governo do Japão á União de Paris, 
de 20 de março de 1883, para a protecção da Propriedade In- 
dustrial, revista em Bruxellas, a 14 de dezembro de 1900, em 
Washington, a 2 de junho de 1911 e na Haya a G de novembro 
de 1925, adhesão que é extensiva á Coréa, Formosa e Sakha¬ 
lina. do Sul, devendo a mesma ter validade a partir de 1 de 
janeiro de 1935, conforme communicação feita ao Ministério 
das Relações Exteriores pela Legação da Suissa nesta Ca¬ 
pital, por nota de 12 de dezembro de 1934, cuja traducção of- 
ficial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 24 de dezembro de 1934, 113° da In¬ 
dependência e 46° da Republica. 

• > 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares „ 





5. Para regularidade do serviço, as Missões diplomáticas e 
Consulados de carreira não poderão sacar qualquer quantia sem 
prévia autorização desta Secretaria de Estado. 

6. Esgotada a dotação concedida, as Missões diplomáticas e 
Consulados de carreira deverão pedir reforço immediatamente, por 
officio ou por telegramma, conforme as necessidades do serviço. 


Circular n. 871, de 2 de Junho de 1934, ás Missões Diplomáticas. 

— Chaco. Embargo ao transito de armas e material de 

guerra para a Bolivia e o Paraguay. 

Respondendo o telegramma da Liga das Nações relativo á in¬ 
terdição da exportação e reexportação e transito de armas e mu¬ 
nições para a Bolivia e para o Paraguay, fiz-lhe a seguinte decla¬ 
ração, já publicada na imprensa desta capital: “O Brasil sente, como 
a Liga, a necessidade de se envidarem os mais dedicados esforços 
para conseguir a paz, sendo o encaminhamento desse desiderato 
absterem-se as Nações a prestar qualquer concurso á continuação da 
guerra. Opportunamente fez declaração de que aos seus agentes 
federaes e estaduaes era vedado exportar ou favorecer, directa ou 
indirectamente, a remessa de artigos bellicos aos belligerantes, medida 
applicavel aos residentes no território brasileiro e que tem sido fiel¬ 
mente observada. Parece, assim, que o Brasil, não exportando nem 
consentindo que se remetiam do seu território armas e material de 
guerra, se antecipou ao que deseja conseguir a Liga das Nações. Asso¬ 
ciar-se-ia ex abundantia cordis, ao appello que os Estados fizessem á 
Bolivia e ao Paraguay, afim de porem termo á luta. E’ de esperar que 
a intercessão benevolente da opinião internacional pese no animo dos 
que estão defendendo o que têm por seu direito, sendo a guerra 
apenas o meio a que foram levados para conseguir esse fim, estando 
naturalmente inclinados a attingi-lo por outro, se lhe reconhecerem a 
segurança e a efficacia. Só a Liga está naturalmente indicada para 
suscitar e dirigir esse movimento humanitário, do modo mais 
adequado”. 

Exteriores. 


% 
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pletos das chancellarias e todas as indicações uteis sobre telegrapho 
e telephone. 


Circular n. 916, de 10 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Remette a Constituição 
brasileira. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
Chancellaria... exemplares da Constituição brasileira, promulgada a 16 
de Julho do corrente anno, destinados ao seu Archivo, á distribuição 
aos funccionarios que ahi servem e a interessados nesse paiz, a seu 
critério, bem como, se os tiver, aos Consulados honorários de sua 
jurisdicção. , * • * 



Circular n. 917, de 10 de Setembro de 1934, ao Corpo Diplomá¬ 
tico Estrangeiro. — Remette a Constituição brasileira 

O Chefe Geral do Archivo, Bibliotheca e Mappotheca, apresenta 
seus attenciosos cumprimentos a S. Ex. o Sr. E. E. e M. Plenipoten¬ 
ciário da Allemanha e tem a honra de lhe enviar tres exemplares da 
Constituição da Republica dos Estados Unidos do Brasil, promulgada 
a 16 de Julho do corrente anno. 

(Nos mesmos termos a todos os Chefes de Missão). 


Circular n. 918, de 11 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas na America. — Centro Internacional de Leprologia. 


TV3T 
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O Centro Internacional de Leprologia, fundado sob os auspícios 
da Junta de Hygiene da Sociedade das Nações, e que funccionará 
no Rio de Janeiro, tendo como seu director o Professor Carlos 
Chagas, communicou a este Ministério que receberá com agrado e 
dentro do seu plano de organização a collaboração de quantos estu¬ 
diosos desejarem dedicar-se a pesquisas daquella especialidade; nota- 
damente dos jovens médicos sul-americanos, o que trará como resul¬ 
tado a uniformização da campanha contra a lepra no Continente; 










NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


V ARI A VE L 


Transporte. 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL — Diversas despesas 

1 Para pagamento das quotas com que o Brasil concorre para 
Repartições Internacionaes, de accôrdo com a distribui¬ 
ção que fôr approvada pelo Chefe do Governo. 

^ Material necessário aos serviços de fronteiras. 

Total da consignação «Material». 

Transporte da consignação «Pessoal». 


Total geral da Verba 4a. 

Verba 5 a 


i 


i 


i 


i 


Ajudas de custo 

CONSIGNAÇÃO UNICA — Pessoal 

Ajudas de custo e auxílios de viagens a funccionarios do qua¬ 
dro ou em comissão do Ministério. 

Verba 6 a 

Eventuaes 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 

Para pagamento que fôr devido ao pessoal subalterno da Se¬ 
cretaria de Estado, na forma dos arts. 399 e 400 do regu¬ 
lamento do Codigo de Contabilidade. 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL — Diversas despesas 

Despesas extraordinárias no interior e exterior, inclusive as de 
caracter reservado, e repatriações e socorros a brasileiros 
desvalidos. 

Total da Verba. 

Verba 7 a 

Disponibilidade 

CONSIGNAÇÃO UNICA - Pessoal 

Funccionarios do Corpo Diplomático e do Corpo Consular, em 
disponibilidade. 

Verba 8 a 

Recepções officiaes 
CONSIGNAÇÃO UNICA — Material 


1 


Para despesa com a recepção e hospedagem e outras relati¬ 
vas a representantes de governos estrangeiros e hospedes 
iilustres em visita ao Brasil.. 


1.757:4001000 


2.644:050*000 

1.013:170*000 


3.657:230*000 

1.757:400*000 


5.414:630*000 


2.000:000*000 


30:000*000 


1.700:000*000 

1.730:000*000 


150:000*000 


200:000*000 


Total do Ministério das Relações Exteriores 

Fixa Variavel Total 

26.360:920*000 21.249:065*000 47.609:985*000 


Papel 
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POSSE DO MINISTRO JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES: 


— 3/4. 

PUBLICAÇÕES (SERVIÇO DE): 

Vide Archivo, Bibliotheca, Mappothcca 

QUESTÕES CONSULARES: 

— 23/24. 

REPARTIÇÕES INTERNACIONAÉS: 

— 19/20. 

TOXICOMANOS: 

Lucta Internacional contra — 20/21. 

TRATADOS: 

#• 

Entre o Brasil e o Uruguay — A 53/54. 
TRAFICO DE MULHERES E CREANÇAS: 

— 21. 

URUGUAY: 

Vide Tratados. 


* 


Rio de Janeiro — Imprensa Nacional 


1937 












Pags. 


rarios c ás Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Con¬ 
sular. Sobre factura commercial. 

Circular n. 869, de 28 de Maio de 1934,-ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Racionalização do systema de saques. 

Circular n. 870, de 30 de Maio de 1934 ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Despesas de telegrammas . 

Circular n. 871, de 2 de Junho de 1934, ás Missões Diplomáticas. Chaco. 

Embargo ao transito de armas e material de guerra para a Bo- 

livia e o Paraguay . 

Circular n. 872 (reservada) . 

Circular n. 873, de 4 de Junho de 1934, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Cores dos passaportes. 

Circular n. 874, de 18 de Junho de 1934, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Guias de remessa de correspondência. 

Circular n. 875, de 20 de Junho de 1934, aos Consulados de Carreira e 
Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. Visto 

em passaportes de immigrantes . 

Circular n. 876, de 9 de Julho de 1934, aos Consulados e ás Missões Di¬ 
plomáticas encarregadas do Serviço Consular. Certificados de 

origem de mercadorias . 

Circular n. 877, de 9 de Julho de 1934, aos Consulados e ás Missões Di¬ 
plomáticas encarregadas do Serviço Consular. Certificados de 

origem de mercadorias . 

Circular n. 878, de 10 de Julho de 1934, aos Consulados de Carreira e 
Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. Novo 

regulamento de immigração . 

Circular n. 879, de 12 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. Legisla¬ 
ção sobre a industria da pesca e o commercio do pescado. 

Circular n. 880, de 16 de Julho de 1934 ao Corpo Diplomático Estran¬ 
geiro. Promulgação da Constituição . 

,Circular n. 881, de 16 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. Pro¬ 
mulgação da Constituição . 

Circular n. 882, de 17 de Julho de 1934, ao Corpo Diplomático 

Estrangeiro. Eleição do Presidente da Republica. 

Circular n. 883, de 17 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. Eleição 

do Presidente da Republica . 

Circular n. 884, de 19 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. Exer¬ 
cício das profissões de engenheiro architecto e agronomo.. 

Circular n. 885 de 19 de Julho de 1934, ao Corpo Diplomático Estran¬ 
geiro. Posse do Presidente da Republica . 

Circular n. 886, de 20 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas encar¬ 
regadas do serviço Consular. Instrucçõcs a serem observadas 
pelos serviços consulares a cargo das Missões Diplomáticas.... 
Circular n. 887, de 20 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Despesa de telegrammas . 

Circular n. 88S, de 20 de Julho de 1924, ás Missões Diplomáticas. Posse 
do Presidente Dr. Getulio Vargas .. 
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Excetuada essa divergência, o instrumento de ratifica¬ 
rão foi achado exato e de acôrdo com o original, tendo sido 
onfiado ao governo da Republica da Polônia para ficar de¬ 
positado, com a presente ata, nos seus arquivos. 

Nos termos da alínea 2 do artigo 37 da mencionada 
Convenção, esta entrará em vigor, com o protocolo adicional 
anexo, para a Suíça, no 90° dias depois da data do depósito do 

nstrumento de ratificação. 

Em fé do que os abaixo assinados lavraram, em urn só 
exemplar, a presente áta, da qual será dirigida cópia auten¬ 
ticada conforme ao governo de cada uma das Altas Partes 
contratantes. 

Varsóvia, 9 de maio de 1934. — Tíans de Segesser-Brn - 
negg. — Szembek. 

Cópia autenticada conforme. 

Varsóvia, 15 de maio de 1934. — (Ilegível), chefe da 
Secção dos Tratados. 


DECRETO N. 24.417 — de 19 de junho de 1934 

Abre , ao Ministério das Relações Exteriores , o crédito especial 
de 3.658:314$400. destinado à legalização de despesas 
realizadas com a hospedagem de pessoas ilustres e ou¬ 
tros gastos extraordinários de natureza internacional 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, 
decreta: 

Art. l.° Fica aberto, ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores, o crédito especial de três mil seiscentos e cinqüenta 
e oito contos trezentos e quatorze mil e quatrocentos réis 
(3.G58:314$400), destinado à legalização de despesas reali¬ 
zadas com a hospedagem de pessoas ilustres e outros gastos 
de natureza internacional. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 

Osivaldo Aranha. 
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ANNEXO C 


Le présent Traité, lorsqiTil aura été mis en vigueur ainsi 
qu'il est prévu au paragraphe précédent, restera ouvert aussi 
longtemps qu’il sera nécessaire pour Tadhésion de toutes les 
autres Puissances du monde. Chaque instrument établissant 
1’adhésion d’une Puissance sera déposé à Washington et le 
Traité, immédiatement après ce dépôt, entrera en vigueur en¬ 
tre la Puissance donnant ainsi son adhésion et les autres Puis- 
sances contractantes. 

II appartiendra au Gouvernement des États-Unis de four- 
nir à chaque Gouvernement désigné dans le préambule et à 
tout Gouvernement qui adhérera ultérieurement au présent 
Traité une copie certifiée conforme du dit Traité et de cha- 

cun des instruments de ratification ou d’adhésion. II apparti¬ 
endra également au Gouvernement des États-Unis de notifier 

télégraphiquement aux dits Gouvernements chaque instrument 
de ratification ou d’adhésion immédiatement après dépôt. 

EN FOI DE QUOI, les Plénipotentiaires respectifs ont 
signé le présent Traité établi en langue française et en langue 
#nglaise, les deux textes ayant force égale, et y ont apposé 
leurs cacheis. 

FAIT à Paris, le vingt-sept Aoút mil neuf cent vingt- 
huit. 

Gustav Stresemann. 

Frank B. Kellogg. 

Paul Hymans. 

Ari Briand. 

Cushendun. 

W. L. Mackenzie King. 

A. J. McLachlan. 

C. J. Parr. 

J. S. Smit. 

Liam T. MacCosgair. 

Cushendun. 

G. Manzoni. 

Uchida. 

August Zaleski. 

Dr. Eduard Benès. 

THE PRESTDENT OF THE GERMAN REICH, THE PRE- 
SIDENT OF THE UNITED STATES OF AMERICA, HIS MA- 


Convencidos de que tôdas as mudanças nas suas mútuas 
relações só devem ser baseadas nos meios pacíficos e reali¬ 
zadas dentro da ordem e da paz, e que tôda Potência signa¬ 
tária, que, daqui em diante, procurar desenvolver os inte- 
rêsses nacionais, recorrendo à guerra, deverá ser privada 
dos benefícios do presente Tratado; 

Na esperança de que, estimuladas pelo seu exemplo, tôdas 
as outras nações do mundo unir-se-ão a êsses humanitários 
esforços, e, aderindo ao presente Tratado, logo que êste 
entrar em vigor, tornarão aptos os respectivos povos, para 
gozarem de suas benéficas estipulações, unindo assim as 
nações civilizadas do mundo em uma renúncia comum à 
guerra, como instrumento de sua política nacional; 

Decidiram concluir um Tratado, e, para ôsse fim, de¬ 
signaram como seus Plenipotenciários respectivos, a saber: 

O PRESIDENTE DO REICH ALEMÃO: 

O Sr. Dr. Gustav Stresemann, Ministro dos Negócios 
Estrangeiros; 

O PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA: 

O Honrado Frank B. Kellogg, Secretário de Estado; 

SUA MAGESTADE O REI DOS BELGAS: 

O Sr. Paul Hymans, Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Ministro de Estado; 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FRANCESA: 

O Sr. Aristide Briand, Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros; ? 

SUA MAGESTADE O REI DA GRÃ-BRETANHA, DA IRLANDA 
E DOS TERRITÓRIOS BRITÂNICOS D 1 ALEM-MAR, IM¬ 
PERADOR DAS ÍNDIAS: | Hl 

Pela Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e tôdas as 
Partes do Império Britânico que não são individual¬ 
mente Membros da Sociedade das Nações: 

O Muito Honrado Lord Cushendun, Chanceler do Ducado 
de Lancaster, Secretário de Estado para os Negócios 
Estrangeiros ad-interim ; 

Pelo Domínio do Canadá: 

O Muito Honrado William Ljmn Mackensie King, Pri¬ 
meiro Ministro e Ministro dos Negócios Estrangeiros; 
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ANNEXO C 


§ l.° O Poder Executivo convidará o Congresso Nacional 
a assistir, pelo orgão de uma comisáão parlamentar, aos tra¬ 
balhos do serviço censitário de que trata êste artigo. 

§ 2.° Os resultados dos recenseamentos nacionais serão 
submetidos à aprovação do Congresso Nacional, 

Art. 6.° Os diversos órgãos componentes do Instituto te¬ 
rão a necessária autonomia no seu regime administrativo, 
observadas apenas as limitações decorrentes deste decreto e 
dos convênios ou acordos firmados, sempre com o objetivo de 
melhorar a situação particular de cada um dêtes e estabele¬ 
cer, ao mesmo tempo, a melhor convergência das suas ati¬ 
vidades para os fins da estatística nacional. 

Art. 7.° Os serviços estatísticos de qualquer dependên- 

ê 

cia administrativa federal, que não fôrem inseparáveis de ati¬ 
vidades específicas das repartições em que se executarem, 
poderão, mediante acordo autorizado pelo ministro compe¬ 
tente, entre a respectiva direção e o Instituto, e utilizados 
recursos orçamentários prèviamente fixados, passar à res¬ 
ponsabilidade exclusiva dêste, que os organizará epi forma 
industrial racionalizada. 

Art. 8.° Os serviços filiados ao Instituto facultativamen¬ 
te poderão ser por êste organizados e mantidos mediante- 
mera contribuição pectmiária das entidades a cuja esfera de 
competência pertenceram os ditos serviços. 

Art. 9.° A orientação e direção superiores das atividades- 
do Instituto competirão ao Conselho Nacional de Estatísticaj 
o qual terá por sede a Capital da República. 

Parágrafo único'. ‘O Conselho Nacional de Estatística, na 
estrita órbita das suas atribuições, agirá com a mais ampla 

autonomia administrativa e técnica, diretame;»te subordina¬ 
da ao Presidente da República. 

Art. 10. A constituição e a regulamentação do Conse¬ 
lho Nacional de Estatística serão fixadas por decreto, ad re¬ 
ferendum do Poder Legislativo, dentro do prazo de *eís me¬ 
ses a partir da instalação do Instituto e segundo as bases apro¬ 
vadas na Convenção Nacional de Estatística, cuja oportuna 
convocação fica autorizada, e que terá por fim assentar as 

medidas que devem completar a organização delineada neste 
decreto. 

Annexo C — 1934 — 30 
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ANNEXO G 


§ i.° Independe de concessão ou autorização o aprovei¬ 
tamento das quedas dagua já utilizadas industrialmente na 
data da publicação deste Codigo, desde que sejam manifes¬ 
tadas na fôrma e prazos prescritos no art. 149 e emquanto 

não césse a exploração; cessada esta cairão no regimeü 
deste Codigo. 

§ 2.° Também ficam exceptuados os aproveitamentos de 
quédas dagua de potência inferior a 50 kws. para uso ex¬ 
clusivo do respectivo proprietário. 

§ 3.° Dos aproveitamentos de energia hydraulica que, 
nós termos do paragrapho anterior não dependem de auto¬ 
rização, deve ser todavia notificado o Serviço de Aguas do 
Departamento Nacional de Produeção Mineral do Ministé¬ 
rio da Agricultura para effeitos estatísticos. 

§ 4.° As autorizações e concessões serão conferidas na 
fórma prevista no art. 195 e seus paragraphos. 

§ 5.° Ao proprietário da quéda dagua são assegurados 03 
direitos estipulados no art. 148. 

Artr 140. São considerados de utilidade publica e de¬ 
pendem de concessão: 

а) os aproveitamentos de quédas dagua e outras fontes 

« 

de energia hydraulica de potência -superior a 150 kws. seja 
qual fôr 0 sua applicação; 

б) os aproveitamentos que se destinam a serviços de 
utilidade publica federal, estadual ou municipal ou ao com- 
mercio de energia seja qual fôr a potência. 

Art. 141. Dependem de simples autorização, salvo 0 
caso do § 2, do art. 139, os aproveitamentos de quédas de 
agua e outras fontes de energia de potência até 0 máximo de 
150 kws. quando os permissionarios fôrem titulares de di¬ 
reitos de ribeirinidades com relação á totalidade ou ao menos 
á maior parte da secção do curso dagua a ser aproveitada e 

destinem a energia ao seu uso exclusivo. 

Art. 142. Entende-se por potência para os effeitos 

deste Codigo a que é dada pelo producto da altura da quéda 
pela descarga maxima de derivação concedida ou autorizada. 

Art. 143. Em todos ps aproveitamentos de energia hy¬ 
draulica serão satisfeitas exigências acauteladoras dos inte¬ 
resses geraes: 

a) da alimentação e das necessidades das populações ri¬ 
beirinhas; 

b) da salubridade publica; 
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3. Por Ias cartas insuficientemente franqueadas sôlo se 
cobrará dei destinatário la diferencia de porte no pagado por 
el remitente. 


ARTÍCULO 8 

PESO Y DIMENSIONES 

r 

Los limites de peso y dimensiones de los diversos objetos 
de correspondência se ajustarán a lo preceptuado para los 
mismos en el Convênio vigente de la Union Postal Universal, 
a excepción de los impresos, que cuando sean acondicionados 
en paquetes, podrán pesar hasta cuatro kilogramos, aumen- 
tándose tal limite a cinco kilogramos cuando se trate de 
obras en un solo volumen. 

ARTÍCULO 9 

TARJETAS POSTM.ES REZAGADAS 


Las tarjetas postales ordinárias, caídas en rezago por 
cualquier motivo, serán destruídas en el país de destino, salvo 
que se haya solicitado en las mismas su devolución y lleven, 
además, el nombre y dirección dei remitente, en cuyo caso se 
devolverán al país de origen. 

ARTÍCULO 10 


FRANQUICIA DE PORTE 


1. Las Partes contratante» convienen en acordar fran- 
quicia de porte, tanto en su servicio interno, como en el amé- 
ricoespafiol, a la Oficina Internacional de la Union Postal de 
las Américas y Espana, a la Oficina de Transbordos de Pa¬ 
namá y a los miembros dei Cuerpo diplomático de los países 
signatários. Los Cônsules gozarán de franquicia para la cor¬ 
respondência oficial que dirijan a sus respectivos países, 
para la que cambien entre sí y para la que remitan al Ctobi- 
eriio dei país en que estuvieren acreditados, siempre que 
exista reciprocidad. De igual franquicia disfrutarán los Vi- 
cecónsules cuando se hallen en funciones de Cônsules. 

2. El cambio de correspondência tíel Cuerpo diplomático 
entre los Secretários de Estado de los respectivos países y sus 
Embajadas o Legaciones, tendrá carácter de reciprocidad 
entre los países contratantes y se efecinará al descubierto o 
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ARTIGO 4 

/ 

TARIFAS 

Nas relações dos‘paizes que constituem a União Postal das 
Américas e Espanha, vigorarão as tarifas do serviço interno 
de cada paiz, salvo quando essas tarifas internas forem supe¬ 
riores á que se applica á correspondência destinada aos paizes 
da União Postal Universal, caso em que esta ultima preva¬ 
lecerá, 

ARTIGO 5 

OBJECTOS DE CORRESPONDÊNCIA ' 

» • - 1 » 

ê 

s dispositivos desta Convenção serão applicados ás cartas, 
bilhetes postaes simples e com resposta paga, impressos de 
qualquer natureza, manuscriptos, amostras sem valor, pe¬ 
quenas encommendas e valores declarados. Todavia, os 
serviços de pequenas encommendas e valores declarados ficam 
limitados aos paizes que concordarem em executal-os, quer 
em suas relações reciprocas, quer em uma só direcção, 

ARTIGO 6 

CORRESPONDÊNCIA REGISTRADA. RESPONSABILIDADE 

1. Os objectos designados no artigo 5 poderão ser expe¬ 
didos sob registo, mediante o pagamento de um prêmio igual 
ao que a Administração de origem haja estabelecido em seu 
serviço. 

2. Salvo nos casos de força maior, as Administrações 
contractantes serão responsáveis pela perda de qualquer 
objecto registrado. O remettente terá direito a uma indemni¬ 
zação, que não poderá, em caso algum, exceder 3 dollares ou 
seu equivalente em francos-ouro. 

3. Não obstante, as Administrações ficarão isentas de 
responsabilidade pela perda de um objecto registrado cujo 
conteúdo incida nas prohibições constantes do artigo 11 da 
presente Convenção, ou esteja prohibido pelas leis e regu¬ 
lamentos do paiz de origem ou de destino, sempre que tal 
paiz tenha feito a necessária communicação pela via usual. 

4. Fica estabelecida, com caracter facultativo, uma cate¬ 
goria especial de Registrados, sem direito a indemnização* 
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pensada, porém, a exigencia do interstício de dois annos para 
o que se tenha distinguido por actos de comprovada bravura 
ou serviços de igual relevância. 

§ 3.° Os differentes gráos da Ordem serão conferidos in¬ 
dependentemente dos postos que os agraciados occuparem na 

\ 

hierarchia militar; aos actuaes ofíiciaes superiores e generaes 
entretanto, serão concedidos gráos de accôrdo com seus pos¬ 
tos na presente data. 

Art. 8.° As nomeações ou promoções serão feitas pelo 
Presidente da Republica, Grão Mestre da Ordem do Mérito 
Militar, mediante proposta do Conselho ao Ministro da Guerra. 
As propostas deverão consignar expressamente os serviços 
prestados pelos candidatos. 

Art. 9.° Tanto as propostas de promoção, como de ad¬ 
missão na Ordem, serão apresentadas ao Conselho por inter¬ 
médio das seguintes autoridades: 

a) os membros do Conselho; 

b) os ofíiciaes generaes do Exercito; 

c) os commandantes de Região. 

§ l.° As propostas deverão conter o nome do candidato, sua 
nacionalidade, data de nascimento, profissão, dados biogra- 
phicos, lista dos serviços prestados á Nação ou ao Exercito 
Brasileiro, particularmente daquelles que motivaram a pro¬ 
posta, e o nome do proponente. 

§ 2.° O Conselho da Ordem organizará e fará publicar 
opportunamente os modelos das “folhas de proposta de admis- 
•são e promoção”, bem como as instrucções para enchel-as. 

§ 3.° As autoridades acima referidas deverão enviar ao 
Conselho as propostas de admissão nos mezes de .janeiro e ju¬ 
nho e as de promoção em qualquer época do anno. 

Art. 10. A admissão e o accesso na Ordem, além das exi¬ 
gências e condições estabelecidas nestas instrucções, depen¬ 
dem do parecer favoravel do Conselho, que poderá acceitar ou 
não as propostas feitas. 

Art. 11. Para ser admittido na Ordem do Mérito Militar, 
é indispensável que o candidato proposto satisfaça as condi¬ 
ções seguintes: 

a ) tenha pelo menos 10 annos de bons e effectivos serviços 
no seio do Exercito; 

b) tenha se distinguido no âmbito de sua classe pelo seu 
valor pessoal e dedicação ao serviço; 

Annexo C — 19S4 — 40 
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Le Président de la Republique de Bolivte: 

Le docteur M. Cuellar, Membre de la Gommission con- 
sultative du trafic de l’opium et autres drogues nui- 
sibles. 

Le Président de la Rópublique des Elats-Unis du Brésil: 

M. Raul do Rio Branco, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire pròs le Gonseil fédéral suisse. 

Sa Majesté le Roi de Grande-Bretagne et d’Irlande et des Do- 
minions britanniques au delà des mers,Empereur des Indes: 

Pour la Grande-Bretagne et Plrlande du Nord, ainsi que 
toutes les parties de TEmpire britannique non Mem- 
bres séparés de la Société des Nations: 

Sir Malcolm Delevingne, K. G. B., Adjoint perma- 
nent au Secrétaire d’Etat, Ministère dHntérieur. 

Pour le Dominion du Canada: 

Le colonel G. H. L. Sharman, G. M. G., C. B. E., 

Chef de la Divison des stupéfiants, Département 
des Pensions et de PHygiène publique; 

Le docteur Walter A. Riddell, M. A., Ph. D. “Advi- 
sory Officer” du Dominion du Canada auprès d& 
la Société des Nations. 


The Président of the Republic of Bolívia : 

Dr. M. Cuellar, Member of the Advisory Committee on 
Traffic in Opium and Other Dangerous Drugs. 

ê 

The Pvesident of the Republic of the United States of Brasil: 

M. Raul do Rio Branco, Envoy Extraordinary and Mi- 
nister Plenipotentiary to Swiss Federal Council. 

His Majesty the King of Great Britain , Ireland and the British 

Dominions beyond the Seas, Emperor of índia: 

For Great Britain and Northern Ireland and all parts of 
the British Empire which are not separate Members 
of the League of Nations: 

Sir Malcolm Delevingne, K. G. B., Permanent 
Deputy-Under-Secretary in the Home Office. 

For the Dominipn of Canada: 

Colonel G. H. L. Sharman, G. M. G., G. B. E., 
Ghief Narcotic Division, Department of Pensions 
and National Health; 

Dr. Walter A. Riddell, M. A., Ph. D., Dominion 
of Canada Advisory Officer àccredited to the 
League of Nations. 


Le Secretétaire géneral communiquera à tous les Membres 
de la Société, ainsi qu’aux Etats noa membres mentionnés à 
1 ’article 27, Luules les déclarations et tóus les avis reçus aux 
termes du présent article. 

Article 27. 

La présente Convention, dont les textes français et anglais 
feront égalements foi, portcra la date de Ce jour et sera, 

jusqivau 31 décembre 1931, ouverte à la signature au nom 

# 

de tout Membre de la Société des Nations ou de tout Etat non 
membre qui s’est fait représenter à ia Confercnce qui a elabore 
la présente Convention, ou auquel le Conseil de la Société des 
Nations aura communiqué copie de la présente Convention à 

cet effet. 

Article 28. 


La présente Convention sera ratifiée. Les instruments de 
ratification seront transmis au Secrétaire général de la So¬ 
ciété des Nations, qui en notifiera le dépôt à touts les Mem¬ 
bres de la Société ainsi qu’aux Etats non membres visés à 
1 ’article précédent. 


The Secretary-General shall communicate to all tlie Mem- 
bers of the League and to the nonmember States mentioned 
iii Article 27, all déclarations and notices received in virtue 
of this Article. 

Article 27. 

The present Convention, of which the French and En- 
glish texts shall both be authoritative, shall bear this day\s 
date, and shall until December 31 st, 1931, be open for signa¬ 
ture on behalf of any Member of the League of Nations, or of I 

any non member State which was represented at the Confe- S 

rence which drew up this Convention, or to which the Council 
of the League of Nations shall have communicated a copy of 
the Convention for this purpose. 

Article 28. 

The present Convention shall be ratified. The instruments 
of ratification shall be transmitted to the Secretary-General of 
the League of Nations, who shall notify their receipt to all 
Members of the League and to the non-member States referred 
to in the preceding Article. 
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de 1912 e em Genebra em 19 de Fevereiro de 1925, tornando 
effectiva, por meio de um accordo internacional, a limitação 
da fabricação dos estupefacientes ás necessidades legitimas 
do mundo no que se refere a usos medicinaes e scientificos, 
e regulamentando sua distribuição: 

Decidiram concluir uma Convenção para esse effeito e 
designaram como seus plenipotenciários: 

O Presidente do Reich Allemão : 

O Sr. Werner Freiherr von Rheinraben, “Staatssekretár 
z. D. 

O Dr. Waldemar Kahler, Conselheiro Ministerial do 
Ministério do Interior do Reich. 

O Presidente dos Estados Unidos da America: 

O Sr. John K. Caldwell, do Departamento do Estado; 

O Sr. Harry J. Anslinger, Commissario dos estupefaci¬ 
entes; 

O Sr. Walter Lewis Treadway, M. D., F. A. C. P., 
cirurgião geral adjuncto, Chefe do Serviço da Hy- 
giene Publica dos Estados Unidos, Divisão da Hy- 
giene Mental; 

O Sr. Sanborn Yong, Membro do Senado do Estado de 
Califórnia. 

* 

O Presidente da Republica Argentina : 

O Dr. Fernando Perez, Embaixador Extraordinário o 
Plenipotenciário junto â Sua Majestade o Rei da 
ltalia. 

O Presidente Federal da Republica da Áustria : 

O Sr. Emerich Pflügl, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário, Representante permanente 
junto á Liga das Nações; 

O Dr. Bruno Schui.tz, Director da Policia e Conselheiro 
áulico. Membro da Ccmmissão Consultiva do trafico 
do opio e outras drogas nocivas. 

Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

O Dr. F. de Myttenaere* Inspector principal das phar* 

macias em Hal* . . 

, t • •»•••* •• 1 
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. ■ CAPITULO m 

LIMITAÇÃO DA FABRICAÇÃO 

I 

Artigo 6 

1 . Mo ser â fabricada em nenhum paiz ou território du¬ 
rante qualquer anno, quantidade de qualquer “droga” supe¬ 
rior ao total das quantidades seguintes: 

a) a quantidade requerida, nos limites das avaliações 

para esse paiz ou território, para esse anno, para ser utili¬ 
zada como tal nas necessidades medicas e seientifieas, abran¬ 
gendo as quantidades requeridas para a fabricação das pre¬ 
parações, para a exportação das quaies as autorizações de ex¬ 
portação não são exigidas, quer essas preparações sejam desti¬ 
nadas ao consumo interno quer ás exportações; 

b) a quantidade requerida nos limites das avaliações para 
esse paâz ou terriiíorio, para esse anno, para fins de trans¬ 
formação. tanto para o consumo interno como para a expor¬ 
tação; 

c) a quantidade que poderá ser requerida por esse paiz 
ou território, para a execução, no decurso do anno; das en- 

commendas destinadas á exportação e effectuadas dle confor¬ 
midade com as disposições da presente convenção; 

d) a quantidade evenluEmente requerida por esse paiz 
ou território para manter os “stocks de reserva” no nível in¬ 
dicado nas avaliações para esse anno; 

e) a quantidade eventualmente requerida, para manter 
os “stocks de Estado” no nível indicado nas avaliações para 
esse anno. 

2 , Fica entendido que sr no fim de um anno, uma Alta 
Parte contraetè/nte verificar que a quantidade fabricada ex¬ 
cede o total das quantidades acima indicadas, tendo em conta 
as deducções previstas no art. I o , alínea I, esse excedente 
torá deduzido da quantidade que deve ser fabricada durante 
o armo seguinte. Ao transmUtir as suas estatísticas annuaes 
ao Comité Central Permanente as Altas Partes contractantes 
exporão as razões desse excedente; 
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(Traducção Official) ; 

Sociedade das Nações — C. L, 202.4034.IV. <■ •• 

Convenção internacional para a suppressão do trafico de 

mulheres e creanças 

(Genebra, 30 de Setembro de Í921) 

Ratificação pela Colombia — Genebra, 23 de Novembro de 
1934. * < 

Senhor Ministro, ' ' J } ' 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o 
Senhor Encarregado de Negocios da Delegação da Colombia 
junto á Sociedade das Nações depositou, no Secretariado, a 8 
de Novembro de 1934, o instrumento de ratificação, por Sua 

Excellencia o Presidente da Republica da Colombia, da Con- 

« 

venção internacional para a suppressão do trafico de mulheres 
e creanças, assignada em Genebra a 30 de Setembro de 1921. 
Queira acceitar a segurança de minha alta consideração. 
Peio Secretriado Gerai, o Conselheiro Juridico do Secreta¬ 
riado. — (a) A. Buero, . 


DECRETO N, 196 — de 31 dè dezembro de 1934 

Promulga a denuncia do accôrdo relativo ao registro inter¬ 
nacional das marcas de fabrica ou de commercio , assi- 

% 

gnado em, Madrid , a li de abril de 1891* e revisto, pela 
ultima vez , na Haya , a 6 de novembro de 1925 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em virtude do art. 18 das disposições transitórias da Consti¬ 
tuição da Republica, que approvou os actos do Governo Pro- 
visorio, e havendo o Chefe do Governo Provisorio, em at- 
tenção aos reiterados appellos das classes productoras do 
paiz, consultados os orgãos technicos e competentes da Admi¬ 
nistração Publica e tendo em vista os altos interesses na- 
cionaes, dado instrucções á Legação do Brasil em Berna para 
communicar ao Conselho Federal Suisso a resolução do Go¬ 
verno brasileiro de denunciar o Accôrdo relativo ao registro 
internacional das marcas de fabrica ou de commercio, assi- 
gnado em Madrid, a 14 de abril de 1891, e revisto, peia ul¬ 
tima vez, na Haya, a 6 de novembro de 1925, e havendo a 
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1931, e nos Capítulos XI, XIII e XIV do Regulamento approvado 
pelo Decreto n. 19.926, de 28 de Abril do mesmo anno. Quaesquer 
informações poderão ser obtidas com o Cônsul de terceira classe 
Aldo de Castro Menezes, Secretario dos concursos. E. para conhe¬ 
cimento dos interessados, é lavrado o presente, que será publicado seis 
vezes no Diário Official. Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores, Rio de Janeiro, 21 de Fevereiro de 1934. (a) Zacarias de 
Góes. Chefe Geral do Departamento AdministrativoAntecipando 
os meus agradecimentos, reitero attenciosas saudações. 

* ) 

■ . » i 

(a) Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

» » 

Ministro de Estado interino das Relações Exteriores: 


-• • * r * • \ 

* 

Circular n. 852, de 27 de Fevereiro de 1934, ao Corpo Diplomá¬ 
tico Estrangeiro. — Lista diplomática. 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
tem a honra de communicar aos Senhores Chefes de Missão que a 
Lista Diplomática, de ora em diante, será publicada mensalmente. 
Pede, por isso, aos Senhores Chefes de Missão o favor de lhe com- 
municarem, directamente, por escripto. antes do dia 20 de cada mez, 
as modificações que desejarem fazer na referida Lista. 

» 

(a) Renato Lago. 

• 1 

# 


Circular n. 853, de 27 de Fevereiro de 1934, ás Missões Diploma- 
. ticas Estrangeiras. — Secretaria de Estado das Relações Ex- 
tenores. — Posse do Chefe do Protocollo. 

• • 0 

/ 

Senhor Embaixador, 

r •- 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que havendo 
o Sanhor Luiz Avelino Gurgcl do Amaral sido designado para di¬ 
rigir outro serviço deste Ministério, foi nomeado, para substitui-lo, 
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com ........toneladas liquidas, constante 

d e .pessoas de tripu¬ 


lação, inclusive o respectivo capitão .• .. 

....a quai 


segue viagem deste para o .... porto ... de. 

.• ..•.. • • *.. 


levando a seu bordo.passageiro. 

Em fé do que mandei passar o presente certificado que vai sel- 

lado com o sello das armas deste. ( .• •. 

Consulado .dos Estados Unidos do 

Brasil.: , 

» * 






Pagou 

ou 


f 

Circular n. 862, de 11 de Abril de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira, especificados na lista annexa.— 
Prestação de contas da verba “expediente” 

O Ministério das Relações Exteriores pede a essa Chancellaria 
o obséquio de remetter com a possível brevidade a esta Secretaria de 
Estado as prestações de contas do “expediente”, relativas aos tri¬ 
mestres do anno findo e que deixaram de ser enviadas no devido 
tempo 

i ' » '* 

L 


\ 
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de I o de Setembro vindouro, deverá ser acompanhada de duas 
cópias, em vez de uma unica, como acontecia até agora, nas quaes 
sejam observadas as recommendações contidas na Circular n. 243, 
de I o de Novembro de 1928, quanto á data, indicação de procedência 
e assignatura dos respectivos funccionarios. 

: ^ 

- 

• • 

Circular n. 890, de 26 de Julho de 1934, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro. — Recepção ao Corpo Diplomático no Palacio 
Guanabara. . 

% 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que o Pre¬ 
sidente da Republica receberá o Corpo Diplomático em audiência 
solenne, sabbado proximo, 28 do corrente, ás 15 horas, no Palacio 
Guanabara. O traje para essa ceremonia será uniforme ou casaca e 
gravata branca. Attenciosas saudações. 

(a) José Carlos de Macedo Soares, 

. r- b* Ministro das Relações Exteriores. 


Circular n. 891, de 26 de Julho de 1934, aos Interventores Federaes 
nos Estados. — Posse do Ministro de Estado das Relações 

9 

* 

Exteriores. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que assumi 
o cargo de Ministro de Estado das Relações Exteriores, no exer¬ 
cício do qual espero poder contar com a valiosa cooperação de Vossa 
Excellencia para a defesa dos interesses desse Estado e do Brasil no 
exterior. Attencio&as saudações. 

~ * i 

. ? í 

(a) José Carlos de Macedo Soares, 

Ministro da» Relações Exteriore». 
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1 

attestados de vida, de estado civil ou de residência, exigidos dos be¬ 
neficiários dos montepios civil e militar e do meio soldo,, e dos apo¬ 
sentados e reformados e de frequência, para o effeito do recebimento 
de vencimentos, exclusivamente. 


Circular n. 946, de 23 de Novembro de 1934, aos Consulados e ás 
Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. — 
Importação de material dependente de autorização do Minis¬ 
tério da Guerra. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica aos 
Consulados brasileiros e Missões Diplomáticas encarregadas do Ser¬ 
viço Consular que, de accordo com o aviso do Ministério da Guerra 
n. 767, de 13 do corrente, a transferencia do embarque, de um porto 
para outro, de mercadorias cuja importação no Brasil depende de 
permissão daquelle Ministério, só poderá ser feita mediante sua 
previa autorização. 


Circular n. 947, de 23 de Novembro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados. — Legislação phyto-sanitaria 

No intuito de satisfazer um pedido do Ministério da Agricultura, 
que deseja actualizar o fichário referente á legislação phyto-sanitaria 
do Serviço de Defesa Sanitaria Vegetal, a Secretaria de Estado 
recommenda ás Missões Diplomáticas e Consulados a obtenção e 
urgente remessa de leis, portarias, ordens e regulamentos em vigor, 
attinentes á' protecção dos vegetaes. 


Circular n. 948, de 26 de Novembro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de Carreira. — Racionalização do 
systema de saques 

Em additamento ás circulares ns. 801 e 827, de 25 de Agosto e 
25 de Outubro de 1933, respectivamente, a Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores determina que: 

I — Aos Chefes de Repartição compete firmar os saques em 
favor dos seus auxiliares (Secretários, Addidos Commerciaes, 
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DEBITO 


SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


PAIZ 

SEDE 

Suissa.| 

Svria. 

Genebra. 

Zurich. 

Bevruth. 

Tchecoslovaquia. 

Praga.... 

Turauia. 

Stambul ... 


Artigas. 

Urueuav-,. 

Bella União. 

Melo. 

Montevideo. 


Paysandú. 

Rio Branco. 

Rivera. 

Venezuela. 

Caracas.... 

Yugoslavia.. 

Belgrado. 




CONSULADOS 


CLASSE 

Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 
da Delegacia 

ia. 

3:215*000 

11:219*000 

14:497*000 

1:709*000 

5:618*000 

1:900*000 

3:750*000 

1:100*000 

1:720*000 

ia. 

la. 

Legação. 

ia. 

Privativo. 


» • - r -_ 



» . 



Geral. 



Privativo. 



» -tT - ttt 






Honorário. 

2:696*000 

— 

2 a . 

16:436*000 





1.790:013*000 

1.046:995*000 


Devolvidas 
pelos Vice- 
Consulados 


r 

3:795*000 
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emolumentos 


DEBITO 

CREDITO 

OBSERVAÇÕES 

Quotas 
pertencentes 
ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 
recebidas 
pelos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

• 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia 
do Thesouro 
em Londres 

% 

11:543^000 

8425902 

— 

— 

• 12:3855902 


33:429|000 

2:2045903 

— 

— 

35:6335903 

\. 

13:454$000 

9995054 

— 

— 

14:4535054 


2:4835000 

1395438 

— 

— 

2:6225438 


213:115$000 

15:1905778 

— 

— 

228:3055778 


2:9485000 

1215837 

3055500 

— 

3:0705337 


5845000 

— 

5845000 

— 

5845000 


G355500 

— 

6115500 

— 

6355500 


1455000 

35564 

735000 

— 

1485564 


865000 

— 

45000 

0005451 

855549 


1:9515000 

— 

1:9115000 

— 

1:9515000 


6:2125000 

4145132 

— 

— 

6:6265132 


14:5235000 

1.3745710 

— 

— 

15:8975710 


248:6955000 

14:2625354 

— 

— 

262:9575354 


27:3795000 

1:5115792 

— 

— 

28:8905792 


3665500 

— 

3665500 

— 

3665500 


6:9585333 

— 

3:5295667 

— 

6:9585333 


5:0885000 

5225178 

— 

— 

5:6105178 


2845500 

— 

2845500 

— 

2845500 


5:0285677 

995991 

2:6495000 

— 

5:1285668 


1:0675000 

— 

1:0675000 

— 

1:0675000 


3445000 

— 

— 

— 

3445 OOO 


16:4235000 

— 

— 

— 

16:4235000 


95:4665000 

— 

— 

— 

95:4565000 


2:0775000 

— 

9475000 

— 

2:0775000 


175000 

— 

175000 

— 

175000 


3:672$000 

— 

— 

— 

3:0725000 


2,9575000 

— 

— 

— 

2:9575000 


30:0095000 

— 

— 

— 

30:005000 


1005000 

— 

— 

— 

1005000 
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RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 


PAIZ 

SEDE 

CLASSE 

Mediante 
sello adhesivo 

Mediante 

sello 

por verba 

Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

* 

Port of Spain . 

Honorário . 

1:6901000 

— 

8235000 


Rangoon . 

S. João da Terra 
Nova . 1 

2a . 

2 a . 




Grã-Bretanha . 

Singapura . 

Honorário . 

3:592$000 

— 

1:7885000 


Sydney . 

» r ..... 1 

1505000 

— 

755000 


Vancouver. 

Vice. 

— 

— 

— 

s, 

Wellington . 

2 a . 

5095000 

— 

2545500 

Cirpria ... 

Athenas .. 

Legação . 

2:7235000 


- 

Guatemala . 

Guatemala .. 

» • 



Hungria . 

Budapest . 

Catania . 

Legação . 

Vice . 

8105000 

4535000 

47:2125000 

— 

2265500 


Gênova . 

Geral . 

— 



Livorno . 

2 a . 

6:1655000 

11:5495000 

170-000 



Italia . • 

Nápoles . 

2 a . 




Palermo . 

Honorário . 


855000 


Roma . 

Embaixada . 

1:8015000 

— 



Trieste .. 

1 . 

9:1015000 

20:5305000 




Kobe.. 

Geral. 

— 

— 

lanão . 

Nasasaki. 

Vice. 



- - 


Yokohama. 

1 . 

• 

11:1395000 

— 

— 

Luxemhurpo. 

Luxemburgo ......... 

Honorário. 

685000 

1785000 


345000 

895000 

( 

Casa Blanca. 

Honorário. 

_ 

Marrocos.j 

Tanger. 

Honorário. 

385000 

— 

195000 


México. 

Embaixada. 

1575000 

| 

— 

— 

México. 

Puerto México. 

Honorário. 

6:6045000 


2:7805332 


Tamoico. 

I a . 

4:6315000 

1:7115000 


1535500 


Aalesund. 

Vice. 

— 

8555500 


Bergen. 

Vice. 

4935000 

— 

2465500 

Noruega. 




1:4415500 

Christiansund. 

Vice. 

2:8835000 

— 


Oslo. 

I a . 

7:2785000 

— 

— 


Amsterdam. 

Geral. 

34:3915000 

— 

— 

Paizes Baixos.< 

Rotterdam. 

I a . 

12:6215000 

1 2:5545000 

_ 



Willemstad. 

| Honorário. 

- 

1:2345000 














































































































ANNEXO D 


N. 9 


Consulados de carreira que não remetteram á Secretaria de 
Estado o quadro estatístico do movimento consular 


1933 

Milão; 

Praga; 

Rosário de Santa Fé; 
Bahia Blanca; 
Christiansund; 
Gothemburgo; 
Iquitos; 

Lyão; 


1934 

Bahia Blanca; 
Calcutá; 

Ro-sario de Santa Fé; 
Tampico. 
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Parágrafo único. O uro p n regulamentação de iim:i 
chapa internacional para os automóveis e de uma carteira 
internacional de automobilista serão objeto de posterior ajuste 
entre as organizações aiPnmobilfsMcas dos dois oaíses. 

Artigo TV 


Os governos dos dois países sp obrigam a favor°cer um 
acúrdo subsidiário do presente Convênio, para regular o 
trfmsiío de aviões e dirigíveis, com passageiros e correspon¬ 
dência, exclusivamente. 


Artigo V 

Subsidiáriamente a êste Convênio e afim de facilitar 
sempre o intercâmbio turístico, realizar-se-á. com a possível 
brevidade, uma conferência de técnicos aduaneiros dos dois 
países para combinar as bases de um regime aduaneiro si¬ 
milar, relativo às bagagens de turistas dos países contratantes. 


Artigo VI 

No sentido de incrementar o movimento turístico entre os 
dois países e, de um modo geral, facilitar o cumprimento dos 
compromissos decorrentes dêste Convênio, os dois governos 
poderão, cada qual. recorrer à colaboração das organizações de 
turismo dos seus países. 

O Govêrno do Brasil envidará seus esforços para promover 
a federação das organizações turísticas do país, ou poderá 
aceitar, nesse caráter, alguma das organizações já existentes. 

O Govêrno da Repúblico Argentina considera que a essa 
finalidade corresponde a Federación Sul Americana de Tu¬ 
rismo, com sede em Buenos Aires. 


Artigo VII 

Qualquer Estado americano que o desejar, poderá aderir 
a êste Convênio, comunicando êsse sen propósito ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores da República dos Estados Unido3 
do Brasil. Cada adesão só se fará efetiva depois de com ela 
se manifestarem de acôrdo os Governes da República Argen¬ 
tina e dos outros Estados que, na ocasião, sejam parte neste 
Convênio. 


Artigo VIII 

O presente Convênio será ratificado e suas ratificações 
serão trocadas na cidade do Buenos Aires, dentro do mais breve 
prazo possível, continuando êle em vigor indefinidamente até 








Artigo II 


As Altas Partes contratantes reconhecem que o ajuste 
ou a solução de tôdas as controvérsias ou conflitos, de 
qualquer natureza ou origem, que se suscitem entre elas, 
nunca deverá ser procurado sinão por meios pacíficos. 

Artigo III 

O presente Tratado será ratificado pelas Altas Parte# 

contratantes designadas no preâmbulo, de acôrdo com as 

% 

exigências das respectivas constituições, e entrará em vigor 
entre elas imediatamente depois do depósito, em Washington, 
de todos os instrumentos de ratificação. 

O presente Tratado, quando em vigor, conforme prevê 
o parágrafo precedente, ficará aberto, pelo tempo necessário, 
à adesão de tôdas as outras Potências do mundo. Cada ins¬ 
trumento atestando a adesão de uma Potência será depositado 
em Washington, e o Tratado, imediatamente depois dêsse 
depósito, entrará em vigor entre a Potência que assim der 
a sua adesão e as outras Potências contratantes. 

Ao Govêrno dos Estados Unidos competirá fornecer a 
cada Govêrno designado no preâmbulo e a todo Govêrno 
que aderir ulteriormente ao presente Tratado, uma cópia 
autêntica do mesmo e de cada um dos instrumentos do rati¬ 
ficação ou de adesão. Ao Govêrno dos Estados Unid 03 in¬ 
cumbirá, outrossim, notificar telegràficamente aos ditos Go- 
vêrnos, o depósito, logo que êste se realizar, de cada instru¬ 
mento de ratificação ou da adesão. 

EM FÉ DO QUE, os Plenipotenciários respectivos assi¬ 
naram o presente Tratado, em ligua francesa e em lingua 
inglesa, tendo os clois textos igual fôrça, e nêle apondo os 
seus selos. 

FEITO em Paris, aos vinte e sete de agôsto do mil 
novecentos e vinte e oito. 

Gustav Stresemann. 

Frank B. Kellogg. 

Paul Hymans. 

Ari Briand. 

Cushendun. 

5V* L. Machensie King* 
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§ l.° Formarão c quadro das “Repartições Centrais”: 

I, a Diretoria de Estatística Geral, subordinada ao Minis¬ 
tério da Justiça e Negócios Interiores, à qual competirá ela¬ 
borar as estatísticas populacionais, morais, administrativas e 
políticas, e coordenar a estatística geral da República; 

II, a Diretoria de Estatística Econômica e Financeira, 
subordinada ao Ministério da Fazenda, incumbida das esta¬ 
tísticas económico-financeiras especificadas nos arts. 41 e 44 
a 47 do decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934; 

III, o Departamento de Estatística e Publicidade, subordi¬ 
nado ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tendo 
a seu cargo a organização ou a sistematização geral, ‘conforme 
o caso, de todas as estatísticas concernentes à assistência 
social ao trabalho e as que se relacionarem estritamente com 
os demais objetivos abrangidos no programa do referido mi¬ 
nistério; 

IV, a Diretoria de Estatística da Produção, órgão com¬ 
ponente da Secretaria de Estado da Agricultura, tendo entre 
as suas atribuições a organização das estatísticas territoriais, 
da produção do solo e conexas, especialmente das comerciais 
que não forem da competência de outra repartição e consti¬ 
tuam base indispensável para os seus trabalhos; 

V, a Diretoria de Informações, Estatística e Divulgação, 

parte integrante da Secretaria de Estado da Educação e Saúde 
Pública, com_ o encargo, em matéria de estatística, dos levan¬ 
tamentos atinentes aos fatos educacionais, culturais e médico- 
sanitários. i , 

§ 2.° Comporão o quadro da;s “Instituições Filiadas”: 

I, no Ministério da Justiça e Negócios Interiores — o 
serviço dos censos nacionais — demográfico e econômico, 
quando instituído; 

II, no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — 
os serviços especializados de estatística atuarial; 

III, no Ministério da Viação e Obras Públicas — os ser¬ 
viços de estatística do Departamento dos Correios e Telé¬ 
grafos, da Inspetoria Federal das Estradas, do Departamento 
Nacional de Portos e Navegação e do Departamento de Aero¬ 
náutica Civil; 

IV, quaisquer outros serviços de estatística já existentes 
ou que venham a existir na administração federal, excetuados 
os de fins privativos dos Ministérios da Guerra e da Marinha; 
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TITULO m 

CAPÍTULO I 

CONCESSÃO DE LAVRA 

Art. 30. Entende-se por lavra todos os trabalhos exe¬ 
cutados para extracção de substancias mineraes, e bem assim 
o seu beneficiamento in loco. 

Art. 31. Só será feita a concessão de lavra si a jazida 
estiver pesquisada com resultado satisfatório, ouvido o De¬ 
partamento Nacional da Producção Mineral. 

Art. 32. A empreza social ou individual que pretender 
a concessão de lavra de determinada jazida deverá dirigir 
um requerimento, por intermédio do Ministério da Agri¬ 
cultura, em que apresente: 

I, certidão da situação e natureza da jazida passada pelo 
Departamento Nacional da Producção Mineral, com a nota 
de que a mesma póde ser lavrada, feitas as respectivas dili¬ 
gencias á custa do interessado; 

IT, os documentos com que prove ter os fundos precisos 
para a lavra; 

ITT, os estatutos da sociedade, havendo-a, e as provas 
de sua existência e funccionamento legaes. 

Art. 33. Admittido o requerimento, o Governo orde¬ 
nará: 

I, a publicação no Diário Official de editos, em que 

ê 

sejam claramente definidas a situação e dimensões da super¬ 
fície a conceder, as suas confrontações, a natureza da ja¬ 
zida e incorporada a petição do interessado; 

TT, a communicação dos editos ao juiz competente, onde 
estiver a jazida, afim de que os faça publicar como cita¬ 
ções editaes aos interessados a quem a concessão possa pre¬ 
judicar, para que, dentro do prazo de noventa (90) dias, 
apresentem suas reclamações. 

Art. 34. Findo o prazo das citações editaes, si não 
houver reclamação, ou si o juiz a julgar improcedente, eom- 
municará o decorrido ao Governo para que este resolva 
sobre a concessão da lavra. 

Art. 35. Decorridos tres (3) mezes depois da .publicação 1 
dos editos do Governo e das citações do juiz, e resolvidas 

todas as reclamações, si a pretenção íôr despachada favo- 
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5 4.° Como condição para a segurança pessoal e geral do 
contracto de locação de serviços, a fiscalização, devidamente 
solicitada -pelos interessados, poderá exercer-se em todos os 
trabalhos de lavra, tanto nas minas como nas pedreiras. 

Aet. 74. Ás empresas de mineração, assim como os dfre- 
c tones de serviços de pesquiza e lavra, são obrigados a fa¬ 
cilitar a ins-pecção de todos os trabalhos aos agentes da fis¬ 
calização e a fornecer-lhes todas as informações exigidas so¬ 
bre a marcha dos serviços, bem como todos os dados neces¬ 
sários para a confecção dos mappas e estatísticas da Produ- 
cção Mineral. 

AcL. 7’5. Notificadas pelo Governo, as empresas de mi¬ 
neração ficam obrigadas a executar os planos determinados 
para a segurança do pessoal e para a protecção do solo, salvo 
justificação satisfactoria de melhor alvitre por parte delias. 

Art. 76. Quando o Governo verificar que é perigoso o 
estado de uma mina, poderá ordenar seja sustada o prosse¬ 
guimento da lavra, até a realização de novos trabalhos de 
acesso ou de garantia á segurança do pessoal ou á protecção 
do solo. 

Art. 77. As empresas de mineração ficam isentas da ta&a 
especial para fins de ficalização. 

Art. 78. No regulamento que o Governo houver de ex- 

♦ 

pedir para o serviço de fiscalização, poderão ser comminadas 
multas desde 200$000 até 5:000'$000. 


TITULO VI 

CAPITULO ÚNICO 

competência dos estados para autorizar ou conceder pes- 

QUIZA E LAVRA DE JAZIDAS MINERAES 

Art. 79. A União transferirá aos Estados as attribuições 
que lhe são conferidas neste Codigo para autorizar a pes¬ 
quiza e conceder a lavra de jazidas e minas, mediante as con¬ 
dições estabelecidas no presente capitulo. 

0 

Art. 80. A transferencia de que trata o artigo anterior 
somente será feita quando o Estado interessado possuir um 
serviço technico-administrativo a que sejam affectos os as- 
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não existirem no paiz em igualdade de condições, sendo esta 
importação fiscalizada pelos agentes technicos do Ministério 
da Agricultura, sem que os interessados tenham de pagar 
importância alguma pelos respectivas attestados. 

b) tarifas mínimas nas estradas de ferro, nas compa¬ 
nhias de navegação e nos serviços de cáes e baldeação nos 
portos, custeados ou garantidos pelo Governo, não só para 
o transporte dos trabalhadores, como também do material, 
minério, combustível e produtos manufaturados. 

Art. 89. Os particulares ou emprezas que na data da 
publicação deste Codigo estiverem efectuando trabalhos de la¬ 
vra de jazidas ou minas, em virtude de contracto firmado 
com o Poder Publico, ficarão obrigados a proceder á revisão 
dos mesmos para se sujeitarem ás normas de regulamentação 
consagradas por este Codigo. 

Paragrapho unico. Emquanto não for procedida a re¬ 
visão, os particulares e emprezas a que se refere este artigo 
não poderão gozar nenhum dos favores concedidos em lei em 
bepeficio da industria mineral. 

Art. 90. Sómente gozarão dos favores a que se referem 
as letras a e b do art. 88 os particulares ou emprezas que 
se obrigarem: 

I, a admitir no seu serviço dois terços no minimo de 
engenheiros nacionais; 

II, a ter tres quartos no minimo de operários nacionais; 

III, a manter uma ou mais escolas para os operários e 
os filhos destes nas visinhanças do estabelecimento; 

IY, a fundar hospitaes para o tratamento do seu pessoal 
ou prover os necessários serviços médicos, a juizo do Go- 
vêrno. 


CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 91. Os particulares ou emprezas que ao tempo da 
promulgação da Constituição explorarem a industria de mi¬ 
neração ficarão sujeitos ás normas de regulamentação consa¬ 
gradas neste Codigo, procedendo-se para esse efeito á revisão 
dos contratos existentes. 

Art. 92. No Ministério da Agricultura, será encarregado 
dos assuntos de mineração, a que se refere este Codigo, o 
Departamento Nacional da Produção Mineral. 


b) as correntes, canaes, lagos e lagôas navegáveis ou 
fluctuaveis; 

c ) as correntes de que se façam estas aguas; 

d) as fontes e reservatórios públicos; 

e ) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis 
que, por si só, constituam o “caput fluminis”; 

f) os braços de quaisquer correntes publicas, desde que 
os mesmos influam na navegabilidade ou fluctuabilidadei 
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não existirem no paiz ern igualdade de condições, sendo esta 
importação fiscalizada pelos agenf.es technicos do Ministério 
da Agricultura, sem que os interessados tenham de pagar 
importância alguma pelos respectivos attestados. 

b) tarifas mínimas nas estradas de ferro, nas compa¬ 
nhias de navegação e nos serviços de cáes e baldeação nos 
portos, custeadas ou garantidos pelo Governo, não só para 
o transporte dos trabalhadores, como também do material, 
minério, combustível e produtos manufaturados. 

Art. 89. Os particulares ou emprezas que na data da 
publicação deste Codigo estiverem efectuando trabalhos de la¬ 
vra de jazidas ou minas, em virtude de contracto firmado 
com o Poder Publico, ficarão obrigados a proceder á revisão 
dos mesmos para se sujeitarem ás normas de regulamentação 
consagradas por este Codigo. 

Paragrapho unieo. Emquanto não for procedida a re¬ 
visão, os particulares e emprezas a que se refere este artigo 
não poderão gozar nenhum dos favores concedidos em lei em 
bepeficio da industria mineral. 

Art. 90. Sómente gozarão dos favores a que se referem 
as letras a e b do art. 88 os particulares ou emprezas que 
se obrigarem: 

T, a admitir no seu serviço dois terços no minimo de 
engenheiros nacionais; 

IT, a ter tres quartos no minimo de operários nacionais; 

III, a manter uma ou mais escolas para os operários e 
os filhos destes nas visinhanças do estabelecimento; 

IV, a fundar hospitaes para o tratamento do seu pessoal 
ou prover os necessários serviços médicos, a juizo do Go- 
vêrno. 

CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 91. Os particulares ou emprezas que ao tempo da 
promulgação da Constituição explorarem a industria de mi¬ 
neração ficarão sujeitos ás normas de regulamentação consa¬ 
gradas neste Codigo, procedendo-se para esse efeito á revisão 
d 03 contratos existentes. 

Art. 92. No Ministério da Agricultura, será encarregado 
dos assuntos de mineração, a que se refere este Codigo, 0 
Departamento Nacional da Produção Mineral. 
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a fôrma do aqueducto serão aquellas que constarem dos pro¬ 
jectos approvados pelo Governo, cabendo apenas aos interes¬ 
sados pleitear em juizo os direitos a indemnização. 

Art. 126. Correrão por conta daquelle que obtiver a 
servidão do aqueducto todas as obras necessárias para a sua 
conservação, construcção e limpeza. 

Paragrapho unico. Para este fim, elle poderá occupar, 
temporariamente os terrenos indispensáveis para o deposito 
de materiaes, prestando caução pelos prejuízos que possa 
occasionar, si o proprietário serviente o exigir. 

Art. 127. É inherente á servidão de aqueducto o di- 
reito de transito por suas margens para seu exclusivo ser¬ 
viço. ;. I :* í : i | i |'i! i 

Art. 128. O dono do aqueducto poderá consolidar suas 
margens com relvas, estacadas, paredes de pedras soltas. 

Art. 129. Pertence ao dono do prédio serviente tudo 

é 

que as margens produzem naturalmente. 

Não lhe é permittido, porém, fazer plantação, nem ope¬ 
ração alguma de cultivo nas mesmas margens, e as raizes 
que nellas penetrarem poderão ser cortadas pelo dono do 
aqueducto. 

Art. 130. A servidão de aqueducto não obsta a que o 
dono do prédio serviente possa cerca-lo, bem como edificar 
sobre o mesmo aqueducto, desde que não haja prejuízo para 
este, nem sé impossibilitem as reparações necessárias. 

Paragrapho unico. Quando tiver de fazer essas repara¬ 
ções, o dominante avisará préviamente ao serviente. 

Art. 131. O dono do prédio serviente poderá exigir, a 
todo o momento, a mudança do aqueducto para outro local 
do mesmo prédio, si esta mudança lhe for conveniente e 
não houver prejuízo para o dono do aqueducto. 

A despesa respectiva correrá por conta do dono do pré¬ 
dio serviente. 

Art. 132. Idêntico direito assiste ao dono do aqueducto, 
convindo-lhe a mudança e não havendo prejuizo para o ser¬ 
viente. 

Art. 134. Si houver aguas sobejas no aqueducto, e ou¬ 
tro proprietário quizer ter parte nas mesmas, esta lhe será 
concedida, mediante prévia indemnização, e pagando, além 
disso, a quota proporcional á despesa feita com a conducção 
delias até ao ponto de onde se pretendem derivar. 


i 



5. Las cantidades adelantadas por la Ádministración dei 
Uruguay en concepto de anticipo-s, a que se refiere el párrafo 
anterior, se abonarán por las Administraciones deudoras tan 
pronto como sea posible, y, a más tardar, antes de seis meses, a 
partir de la fecha en que el país interesado reciba la cuenta for¬ 
mulada por la Ádministración general de Gorreos, Telégrafos 
y Teiéfonos dei Uruguay- Después de esta fecha, las cantidades 
adeudadas devcngarán interés a razón de 7% al ano, a contar 
desde el día de la expiración de dicho plazo. 

6 . Los países contratantes se comprometen a incluir en sus 
presupuestos una cantidad anual destinada a atender pontual¬ 
mente al pago de la cuota que les corresponda sufragar. 

ARTÍCULO 19 

QONGRESOS 

1 . Los Congresos se reunirán, por io menos, cada cinco 
anos, a contar de la fecha en que fuere puesto en vigor el 
Convénio ajustado en el último. 

2. Cada Congreso fijará el lugar y el ano en que deba reali- 
zarse la reunión dei próximo. 

ARTÍCULO 20 

PROPOSICIONES DURANTE EL INTERVALO DE LAS REUNTONES 

El presente Convénio podrá ser modificado on el intervalo 
que medie entre los Congresos, siguiendo el procedimiento esta- 
blecido en el capítulo III dei Convénio vigente de la Unión 
Postal Universal. Para que tengan fuerza ejecutiva las modifi- 
caciones deberán obtener unanimidad de votos para el presente 
artículo y para los números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 14, 17, 
13, 20, 22, 24, 25, y 26; dos terceras partes de votos para los nú¬ 
meros 8, 11, 12 y 19, y simple mayoria para los demás. 

ARTÍCULO 21 

MODIFICACIONES Y ENMIENDAS 

Las modificaciones o resoluciones adoptadas por las 
partes contratantes, aún aquellas de orden interno que 
afecten al servicio internacional, tendrán fuerza ejecutiva 
cuatro meses después de la fecha en que se comunicaren por 
la Oficina Internacional de la Unión Postal de las Américas 
y Espana, 
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ARTÍCULO 4 

Tarifas y bonificagiones 

1. La tarifa de las encomiendas intercambiadas con ar¬ 
reglo a este Acuerdo, se forma, únicamente, con la suma de 
los portes de origen, trânsito y destino. Llegado el caso, se 
agregarán los derechos marítimos previstos en el Acuerdo 
vigente de la Union Postal Universal, sobre cambio de en¬ 
comiendas postales. 

2. Los portes de origen, trânsito y destino se fijan para 
cada país en 50 cêntimos de franco oro o su equivalência, 
por cada encomienda hasta 5 kilogramos, y un franco oro o 
su equivalência, por cada encomienda cuyo peso exceda de 
5 kilogramos hasta 10 kilogramos. 

3. Sin embargo, las Administraciones contratantes ten- 
drán la facultad de aumentar estos portes hasta el duplo de 
los mismos y aplicar un sobreporte fijo de 25 cêntimos de 
franco oro ,o su equivalência, por cada encomienda que ex- 
pidan o reciban. 

4. Las Administraciones que en el régimen universal 
gocen de autorizaciones especiales para elevar los derechos 
consignados en el segundo párrafo, podrán también hacer 
uso de dichas autorizaciones en el régimen americoespanol. 

5. A pesar de lo dispuesto en los párrafos anteriores, nin- 
guna Administración contratante estará obligada a senalar 
una tarifa inferior a la que tenga establecida para esta clase 
de envios en su servicio interno. 

6 . La Administración de origen acreditará a cada una 
de las Administraciones que intervengan en el transporte, 
así como a la de destino, los portes correspondientes con 
arreglo a lo dispuesto en los párrafos anteriores. 

• * 

( 

• * 

ARTÍCULO 5 

I * 

Derechos por despachos de Aduanas, entrega, almacenaje 

Y OTROS 

Las Administraciones de destino podrán cobrar a los 
destinatários de las encomiendas: 

a) Un derecho de 50 cêntimos de franco oro o su equi¬ 
valência, como máximo, por las operaciones, formalidades y 
trâmites inherentes al despacho de Aduanas; 
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E, declarando approvados os mesmos actos, cujo teor 
fica acima transcrito, os confirmo e ratifico e, pela presente, 
os dou por firmes e valiosos, para produzirem os seus devidos 
effeitos, promettendo que elles serão cumpridos inviolavel- 
mente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que 
assigno e é sellada com o sello das armas da Republica e 
subscrita pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
treze de março de mil novecentos e trinta e quatro, 113° da 
Independencia e 46° da Republica. 

L. S. Getulio Vargas. 

4 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda „ 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

UNIÃO POSTAL DAS AMÉRICAS E ESPANHA 

CONVENÇÃO 

I 

CELEBRADA ENTRE: 

A ARGENTINA, A BOLÍVIA, O BRASIL, 0 CANADÁ, A COLOMBIA, COSTA 
RICA, CUBA, O CHILE, A REPUBLICA DOMINICANA, 0 EQUADOR, 
O SALVADOR, A ESPANHA, OS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA, 
A GUATEMALA, O HAITI, ÇÍONDURAS, O MÉXICO, A NICARAGUA, 
O PANAMÁ, O PARAGUAY, O PERÚ, 0 URUGUAY E A VENEZUELA 

Os abaixo assignados, Plenipotenciários dos Governos dos 
paizes acima enumerados, reunidos em Congresso, em Madrid, 

fazendo uso do direito que lhes concede o artigo 5 da Con- 

# 

venção em vigor da União Postal Universal, e, inspirando-se 
no desejo de desenvolver e aperfeiçoar as relações postaes 
daquelles paizes e de estabelecer uma solidariedade da acção 
capaz de representar efficazmente nos Congressos Postaes Uni¬ 
versa es seus interesses communs no que concerne ás com** 
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4. À organização e o funccionamento da Repartição In¬ 
ternacional de Transbordos ficam sujeitos á vigilância e fis¬ 
calização da Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos do 
Panamá e da Secretaria da União Postal das Américas e Es¬ 
panha, á qual incumbe actuar como orgão mediador e de 
consulta em qualquer divergência surgida entre a Adminis¬ 
tração Postal do Panamá e os paizes que se utilizarem dos 
serviços da citada Repartição. 

5. O pessoal encarregado do serviço da referida Repar- 
tiçío será designado pela Diretoria Geral dos Correios e Te¬ 
légrafos do Panamá e terá caracter inamovível, de accordo com 
as disposições para tal fim, estabelecidas no Regulamento da 
mesma Repartição. 

6 . As despesas necessárias á manutenção desta Repar¬ 
tição ficarão a cargo dos paizes que utilizarem os serviços da 
mesma, divididas proporcionalmente á quantidade de corres¬ 
pondência que permutem por seu intermédio. 

A Administração do Panamá adeantará as sommas ne¬ 
cessárias para assegurar a regularidade dos serviços dess? 
Repartição. 

Taes sommas serão reembolsadas trimestralmente pelas 
Administrações interessadas, mas os reembolsos que não fo¬ 
rem effectuados dentro do prazo de seis mezes, a partir do 
encerramento de cada trimestre, produzirão os juros de 7 % 
ao anno, destinados a augmentar os recursos de manutenção 
da Repartição de Transbordos. 

i ? 

ARTIGO 17 

-. , - — - - . •• *’ — ~ *Y 

• , I \ 

i • i 

ARBITRAMENTOS 

Qualquer conflicto ou desaccordo suscitado nas relações 
postaes dos paizes contractantes será resolvido por via ar¬ 
bitrai, na fôrma estabelecida pela Convenção vigente da União 
Postal Universal.; • v /* • ?’••!>'" 

A designação dos árbitros deverá recahir nos paizes signa¬ 
tários, e, dado o caso, com intervenção da Secretaria Interna¬ 
cional da União Postal das Américas e Espanha. 


'de façon satisfaisante par voie diplomatique, il sera réglé 
conformement aux clispositions en vigueur entre les Parties 
concernant le règlement des différends internationaux. 

Au cas oü de telles dispositions n’existeraient pas entre les 
Parties au différend, elles le -soumettront à une procédure 
arbitrale ou judiciaire. A défaut d’un accord sur le choix d’un 
autre tribunal, elles soumettront le différend, h la requéte de 
Pune d’elles, à la Cour permanente de Justice internationale, 
si elles sont toutes parties au Protocole du 16 décembre 1920, 
relatif au Statut de la dite Gour, et, si elles n’y sont pas toutes 
parties, à un tribunal d’arbitrage, constitué conformément à la 
Convention de La Haye du 18 octobre 1907, pour le règlement 
pacifique des conflits internationaux. 


Article 26. 

Toute Haute Partie contractante pourra déclarer, au mo- 
ment de la signature, de la ratification ou de Tadhésion, qu’en 
acceptant Ia présente Convention, clle n’assume aucune obli- 


be satisfactorily settled by diplomacy, it shall be settled in 
accordance with any applicable agreements in force between 
tbe Parties providing for the settlement of International 
disputes. 

In case there is no such agreement in force between the- 
Parties, the dispute shall be referred to arbitration or judi¬ 
cial settlement. In the absence of agreement on the choice of 
another tribunal, the dispute shall, at the request of any one 
or the Parties, be referred to the Permanent Court 
of International Justice, if all .the Parties to the dispute I 
are Parties to the Protocol of December 16th, 1920, 
relating to the S ta tu te of that Court, and, if any of the Par- j 

Lies to the dispute is not a Party to the Protocol of December 
16 th. 1920, to an arbitrai tribunal conátituted in accordance 
with the Hague Convention of October 18th, 1907, for the Pa¬ 
cific Settlement of International Disputes. 

Article 26. 

Any High Contracting Party rnay, at the time of signa¬ 
ture, ratification. or accession, declare that, in accepting the 
present Convention, he does rot assume any obligation in res- 
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êâes de gualguer desta* substancias e «eus esteres, 
a N-oxymorphina (genomorphina, nome registrado), 
os compostos N-oxymorphinicos, assim como os ou¬ 
tros compostos morphinicos de azoto pentavalente. 

' Sub-grupo (b): 

A ecgonina, a tebarna e seus saes, os eteres oxy- 
dos da xnorphina, taes como a benzilmorphina e seus 
saee, com excepção da metilmorphina (codeína), da 
etilmorphina e dos seus saes. 

Grupo II: 

A metilmorphina (codeína), a etilmorphina e 
seus saes. 

As substancias mencionadas no presente paragrapho serão 
consideradas como “drogas”, mesmo quando produzidas por 
via synthetica. 

Os termos “Grupo I” e “Grupo II” designam respectiva¬ 
mente os grupos I e II do presente paragrapho. 

3. Por “opio bruto”, entende-se, o sueco, coagulado es¬ 
pontaneamente, obtido das capsulas da papoula sonífera 
(Papaver somniferum L.) e não tendo soffrido senão as ma¬ 
nipulações necessárias ao seu empacotamento e transporte, 
qualquer que sej'a o seu teor em morphina. 

Por “opio medicinal”, entende-se o opio que soffreu as 
preparações necessárias para a sua adaptação ao uso medico, 
seja em pó ou granulado, seja em forma de mistura com 
substancias neutras, segundo as exigências da pharmacopéa. 

Por “morphina”, entende-se o principal alcaloide do opio 
tendo a formula chimica GnH»0«N. 

Por “diacetilmorfina”, entende-se a diacetilmorfina 
(düamorffina, heroína) tendo a formula G-HaGsN O&tHit 
(& HsO)AN). 

Por “folha de coca”, entende-se a folha da Erythroxylon 
Coca Lamarck, da Erythroxylon novo-granatense (Morris) 
Hieronymus e suas variedades, da familia das Erythroxy- 
laeeas, e a folha de outras especies deste genero, das quaes 
a cocaina poderá ser extrahida directamente ou obtida por 
transformação chimica. 

Por “cocaina”, entende-se o ether metylico da benzoi^ 
lecgonina levogira ([«] D 20 ü =—16°4) em solução cloro- 
phormica a 20 por cento tendo a formula GnHaiOJV. 

Armexo C — 1934 — 46 


Artigo 17 


Cada uma das Altas Partes eóútraôtantés obrigará cada 

% # 

fabricante estabelecido nos seus territórios a fornecer rela¬ 
tórios trimestraes, indicando: 

a) as quantidades de matérias primas e de cada ”droga” 
recebidas na sua fabrica, assim como as quantidades de “dro¬ 
gas” ou de outro producto, qualquer que elle seja, fabricado 
oom cada uma dessas substancias. Indicando as quantidades 
de matérias primas assim recebidas, o fabricante mencionará 
a proporção de morfina, de cocaína ou de ecgoniíu nellas 
contidas ou que delias possam ser extrahidas — proporção 
que será determinada por um methodo prescripto pelo Go¬ 
verno e nas condições que o Governo considere como satis- 
factorias; 

b) as quantidades de matérias primas, ou de productos 
manufacturados com essas matérias, que tenham sido utili- 
zadas durante o trimestre; 

c) as quantidades em stôók no fim do trimestre. 

Cada uma das Altas Partes contractantes obrigará cada 
negociante em grosso, estabelecido no seu território, a for¬ 
necer no fim de cada anno um relatorio especificando, para 
cada “droga”, a quantidade dessa “droga” contida nas pre¬ 
parações exportadas ou importadas durante o anno e para 
cuja importação ou exportação não é exigida autorização. 

Artigo Í8 

Gada uma das Altas Partes contractantes compromette- 
se a que todas as “drogas” do grupo I qu6 apprehender no 
trafico illicito sejam destruídas ou transformadas em sub¬ 
stancias não estupefacientes ou reservadas ao uso medico cu 
scientifico, seja pelo Governo, seja sob a sua fiscalização, 
uma vez que essas “drogas” não sejam mais necessárias ao 
processo judiciário ou a qualquer outra acção por parte das 
autoridades do Estado. Em qualquer dos casos a diaoetil- 
moríina deverá ser destruída ou transformada. 

Artigo 19 

As Altas Partes contractantes exigirão que os rotulos 
sob os quaes é posta á venda qualquer “droga” ou prepara- 
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ÂNNEXO C 


lados de carreira deverão remetter á Delegacia do Thesouro em 
Londres, acompanhado da documentação correspondente (e cópia 
á Secretaria de Estado) o balancete, em moeda local e ingleza, das 
despesas feitas no trimestre. Quando, em qualquer trimestre, a verba 
não for utilizada, disso deverá ter conhecimento esta Secretaria de 
Estado. 

3.. As terceiras vias dos recibos de saques, em réis e libras, devem 
ser enviadas, sem demora, a esta Secretaria de Estado. 

4. Exgotada a dotação concedida, as Missões diplomáticas e 
Consulados de carreira deverão pedir reforço, immediatamente, por 
officio ou por telegramma, conforme as necessidades do serviço, não 
podendo, por fôrma alguma, saccar qualquer quantia, sem que o 
dito reforço tenha sido concedido. 

5. Immediatamente após o recebimento da presente circular, 
devem as Missões diplomáticas e os Consulados de carreira, recolher 
á Delegacia do Thesouro em Londres, juntamente com o competente 
balancete de despesas e respectiva documentação (enviando cópia 
a esta Secretaria de Estado), o saldo das quantias saccadas em vir¬ 
tude da circular n. 870, de 30 de Maio de 1934, que ficará empe¬ 
nhado para futuros saques. 

6. Fica revogada a circular n. 870, de 30 de Maio de 1934. 

. ♦ 

i*i •. . i 

Cavaucanti de Lacerda. 


Circular n. 888, de 20 de julho de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Posse Presidente Dr. Getulio Vargas. 


O Presidente Getulio Vargas foi empossado hoje. Queira com- 
municar aos Consulados ahi. 


Exteriores. 


Circular n. 889» de 24 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados. — Instrucções sobre correspondência. 

Para conveniência do serviço desta Secretaria de Estado, a cor¬ 
respondência das Missões diplomáticas e dos Consulados, a partir 
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DISCURSO DO SENHOR MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Senhores Chefes Geraes de Serviço, 

r • ‘ • 

i ** • 

Senhores Chefes de Serviço. 

Reunindo-vos a todos para trocarmos idéas sobre os serviços 
cuja direcção nos compete neste Ministério, realizo hoje um desejo 
que me acudiu logo que assumi as minhas funcções* 

Muito de industria, retardei até agora este prazer: por tornal-o 
ainda mais proveitoso, achei de melhor aviso que nos congregássemos 
depois de haver-me inteirado dos vários trabalhos da Secretaria de 
Estado e de ter tido contacto directo com os seus Serviços. 

Tenho o firme proposito de trabalhar com a Casa, e desejo, em 
minha gestão, poder contar com a collaboração de todos os seus Ser¬ 
viços e de quantos servem o paiz em cargos deste Ministério, seja na 
Administração central, seja no estrangeiro. 

A meu juizo, nenhum Ministro, nesta pasta, poderia prescindir 
dos differentes orgãos da Chancellaria sem expôr a graves riscos o 
interesse publico e o seu proprio nome. 

O Brasil tem um passado tão longo e brilhante de tradições di¬ 
plomáticas que já não é mais possível orientar fóra delias a sua polí¬ 
tica exterior. 

Os Ministros estão aqui de passagem, como de passagem, ainda 
que menos rapida, também estaes vós mesmos. Aqui, só o Itamaraty 
é permanente com as suas antigas tradições e a sua sabia política in¬ 
variável, á qual deve o Brasil tantos e tão bellos triumphos. 

Sois os guardas menos transitórios dessas tradições e os zela¬ 
dores mais permanentes dessa politica. Faço questão de inspirar 
minhas decisões no vosso conhecimento dos factos da vida desta 
Casa e na vossa experiencia, dia a dia enriquecida no trato de seus 
problemas. 

Preservar e defender a dignidade e o bom nome do paiz no es¬ 
trangeiro ; cultivar a paz e as boas relações do Brasil com os demais 
povos; revelar-lhes a nossa cultura; colher na delles os ensinamentos 
uteis ao nosso progresso; mostrar-lhes as riquezas do nosso solo; 
fomentar a troca de productos e idéas nossas com os de outrem; re¬ 
presentar a Nação, para defender-lhe os interesses perante o estran¬ 
geiro •— eis o dominio vastíssimo da actividade do nosso Ministério. 







; — soo — ; 

A Sua Senhoria o Senhor Doutor Ildeu Vaz de Mello, D. D. Di- 

rector do Serviço de Passaporte do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores. 

Copia — Relatorio — Illustrissimo Senhor Doutor Inspector: — 
Communico a Vossa Senhoria que, hoje, a bordo do paquete hollandez 
“Orania”, chegado a este porto procedente dos portos da Europa, 
entre outros passageiros, viajava para esta Capital um indivíduo ser¬ 
vindo-se do passaporte n. CC10274, do Consulado do Brasil em Vigo, 
passado em vinte e nove de junho do corrente anno, a favor de Carlos 
de Oliveira Fernandes, brasileiro, natural do Rio de Janeiro, onde 
nasceu a dois de outubro de mil novecentos e nove. — Este passageiro, 
que não fallava o idioma portuguez, nada sabia adeantar sobré o 
Brasil ou sua identidade e por diversas vezes cahiu em contradicção. 

— Avolumadas as suspeitas, procedi a rigorosa busca nas suas vestes, 
encontrando um papel onde estava escripto o seu nome e o nome de 
seus paes e o logar onde nascera. — De posse desse papel que bem 
indicava a necessidade da fixação desses nomes, o que não se daria 
se o portador fosse a pessoa nelle indicada, que não teria necessidade 
de fixar nem o seu nome nem de seus paes, levou-me a proceder a uma 
busca na sua bagagem, onde encontrei, escondido no fôrro de uma 
mala, um passaporte passado no Consulado Geral de Hespanha em 
Havana, Cuba, sob o numero dois mil duzentos e oito em vinte e um 
de setembro de mil novecentos e trinta e um, a favor de Juan Bautista 
Vasquez Eiva e cuja fotographia nelle aposta e sellada com sello 
branco, é a do mesmo portador do passaporte brasileiro. — Interro¬ 
gado a respeito dos dois documentos, acabou confessando que de facto 
era hespanhol, que nunca estivera no Rio de Janeiro ou qualquer 
outra parte do Brasil e que se tinha em seu poder aquelle passaporte 
brasileiro tudo fôra obra de uma combinação entre seu pai e um 
agente de passaportes na cidade de Vigo, que desconhece quem seja. 

— Descoberta a fraude, foi esse passageiro impedidb de desembarcar 
neste porto, continuando viagem no mesmo vapor que o reconduzirá 
ao porto de seu embarque. — Ainda sobre este caso devo explicar a 
.Vossa Senhoria a forma pela qual, segundo minha deducção, os agentes 
de passaportes, em Vigo, estão agindo para metterem illegalmente 
gente no Brasil. — Devido á campanha que estou dirigindo contra 
falsa documentação, dando em resultado a apprehensão de passaportes 
devidamente falsificados e alterados, resultando o respectivo impe¬ 
dimento de seus portadores, viram os falsificadores que o caso não 
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ANNEXO C 


Circular n. 929, de 9 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas, 
Consulados de Carreira e Consulados Privativos. — Documen¬ 
tação de despesas de caracter reservado. 



O Ministério das Relações Exteriores communica a essa Chan- 
cellaria que todos os documentos relativos a despesas de caracter 
reservado, autorizadas por telegramma ou oificio, devem ser sempre, 
sem discrepância, remettidos a esta Secretaria de Estado, embora o 
telegramma ou oificio que autorizar o respectivo saque não mencione 
esta determinação. 

2. Esta medida tem por fim evitar despesa inútil e perda de 
tempo, quaes as de indicar em cada telegramma ou oificio a deter¬ 
minação acima. 

3. Este Ministério pede, pois, que sejam tomadas as necessárias 
providencias para que, de agora em deante, esta determinação seja 
rigorosamente observada. 


Circular n. 930, de 15 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Catalogos commerciaes e outros 
dados informativos solicitados pela Directoria de Rendas 
Aduaneiras. 


Com o intuito de satisfazer um pedido do Ministério da Fazenda, 
rogo a fineza de providenciar para a obtenção e urgente remessa dc 
catalogos commerciaes e outros dados informativos que possam ser 
uteis ao cabal desempenho, pela Directoria de Rendas Aduaneiras, 
das attribuições que lhe são commettidas em face do artigo 97, 
lettra M, do Decreto n. 24.036, de 26 de Março do corrente anno. 


Circular n. 931, de 16 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas 

Estrangeiras. — Visita do Cardeal Legado. 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
apresenta seus mui attenciosos cumprimentos a Sua Excellencia 
o Senhor .e tem a honra de levar ao seu conheci¬ 

mento que Sua Eminência o Cardeal Eugênio Pacelli, Legado Pon- 































- 33 - 


ANNEXO D 


DEBITO 

CREDITO 


Quotas 

Lucros 

Quotas 

recebidas 

Perdas 

Totaes 

remettidos 

OBSERVAÇÕES 

pertencentes 
ao Thesouro 
Brasileiro 

por differenças 
de cambio 

pelos Cônsules 
Honorários j 
e Vice-Consules 

por 

differenças 
de cambio 

á Delegacia 
do Thesouro 
em Londres 


8671000 

505012 

8235000 

— 

9175012 


— 

— 

— 

— 

— 

Ver mappa em separado. 

1:804$000 

— 

1:7805000 

— i 

1:804$000 

ê 

75 $000 

— 

755000 

435172 

315828 

YV 

254$500 

— 

2545500 

— 

2545500 

• • 

2:723$000 

3025320 

— 

- j 

3:0255320 


8l0$000 

285242 

4» * 

15807 

8365435 

• 

226$500 

— 

2265500 ' 

— 

2265500 


47:2l2$000 

4:6565872 

— 


51:8685872 


6:165$000 

6295459 

— 

— 

6:7945459 


11:549*000 

1:1675307 

— 

— 

12:7165307 


85$000 

— 

855000 

— 

855000 


1:801$000 

1815492 

— 

— 

1:9825492 


9:1015000 

8825873 

— 

— 

9:9835873 


20:530$000 

9605644 

— 

— 

21:4905644 


11:1395000 

6625546 

— 

— 

11:8015546 


34$000 

— 

345000 

í - 

345000 


895000 

— 

895000 

— 

895000 


19$000 

— 

195000 

j - 

195000 


157$000 

75397 

— 

5676 

1635721 


3 *.823$ 668 

— 

2:7805332 

— 

3:8235668 


4:477$500 

6485359 

1535500 

— 

5:1265859 


855$500 

— 

8555500 

— 

8555500 


246$500 

— 

2465500 

— 

2465500 


1:441$500 

— 

1:4415500 

— 

1:4415500 


7:278$000 

9025837 

— 

' - 

8:1805837 


34:3915000 

3:4835836 

— 

— 

37:874$836 


12:6215000 

1:2655903 

— 

— 

13:8865903 


1:320$000 

755493 

1:2345500 

— 

1 1:3355493 
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Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 301000 

. Quota pertencente ao Cônsul . 15$000 

Quota pertencente ao Thesouro. 15$000 

Perda no cambio . 1$188 

Total remettido á Delegacia . 4$812 

Importância ainda não remettida á Delegacia.. 9$000 

COBIJA 

Sello adhesivo 

Transferidas do exercício anterior . 3:5621000 

Remettidas ao Vice-Consulado . 251000 

Utilisadas durante o exercício .. 723$000 

Transferidas ao exercicio seguinte . 2:814$000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 723$000 

Quota pertencente ao Thesouro . ■ . 723$000 

Perda no cambio . 77$505 

Total remettido á Delegacia . 461$495 

Renda de novembro e dezembro retida no Consulado por 

falta de cambio . 184$000 

% » 

PEIPING 
Sello adhesivo 

Transferidas do exercicio anterior . 3:096$000 

Utilisadas durante o exercicio . 24$000 

Transferidas ao exercicio seguinte . 3:072§000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 24$000 

Quota pertencente ao Thesouro. 24$000 

Perda no cambio. $403 

Total remettido á Delegacia. 19$597 

Retido na Legação por falta de cambio. 4$000 

MONTREAL 

Sello adhesivo 

Transferidas do exercicio anterior . 11:6431000 

Recebidas da Delegacia . 3:400$000 

Remettidas aos Vice-Consulados . 3:0671000 

Utilisadas durante o exercicio . 5:068$000 

Transferidas ao exercicio seguinte . 6:908$000 
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DO 
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GETULIO DORNELLES VARGAS 


CHEFE DO GOVÊRNO PROVISÓRIO DA REPÚBLICA D08 ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem, 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a República Argen¬ 
tina, pelos respectivos Plenipotenciários, fqj concluído e assi¬ 
nado no Rio de Janeiro, aos dez dias do mês de Cfutubro do ano 
de mil novecentos e trinta e três, um Convênio do teor se¬ 
guinte: 

• i 

Convénio de intercâmbio intelectual entre o Brasil e a 

República Argentina 

À República dos Estados Unidos do Brasil e a República 
Argentina, desejosas de que seus respectivos povos possam be¬ 
neficiar dos adiantamentos logrados por brasileiros e argen¬ 
tinos no campo da ciência, por isso convencidos das vantagens 
que advirão para os intelectuais e estudiosos de cada um de 
seus países em freqüentarem os centros que se dediquem a 
matérias de sua especialização, aproveitando o feliz ensejo que 
lhes oferece a presença no Brasil do Excelentíssimo Senhor 

General Aguslin P. Justo, Presidente da Nação Argentina, — 

% 

resolveram celebrar um Convênio dc intercâmbio intelectual 
e, para êsse fim, nomearam seus Plenipotenciários: o Chefe 
do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do 
Brasil ao Senhor Doutor Afranio de Mello Franco, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, e o Presidente da Nação Argen¬ 
tina ao Senhor Doutor Carlos Saavedra Lamas, Ministro das 
Relações Exteriores e Culto; 

Os quais, depois dc se comunicarem ©s respectivos Plenos 
Poderes, que foram achados em boa e devida forma, convieram 
no seguinte: 

Artigo I 

As instituições ou assooiações científicas culturais literárias 
e artísticas do Brasil e da Argentina procurarão fomentar por 
todos os meios o intercâmbio intelectual entre brasileiros e ar¬ 
gentinos, propiciando as viagens de seus membros e de profes¬ 
sores das Universidade® e estabeleci mentos de ensino superior 
de um pais ab outro, àfim efe pTofe^sartoi curtos de suas espe- 




502 


Art. 93. Este Codigo independe de regulamentação, a 
não ser para as áreas das autorizações de pesquizas e conces¬ 
sões de lavra e para o serviço de fiscalização. 

Paragrapho unteo. Enquanto não forem as áreas regu¬ 
lamentadas, serão concedidas de accôrdo com o decreto nu¬ 
mero 15.211, de 28 de dezembro de 1921. 

Art. 94. Para attender á execução deste Codigo, fica o 
Governo autorizado a augmentar o quadro do pessoal technico 
e administrativo do Serviço de Fomento da Produção Mineral 
do respectivo Departamento do Ministério da Agricultura. 

Art. 95. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 10 de julhc de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas . 

Juarez do Nascimento Fernandes Tavora. 

José Américo de Almeida. 

Protogenes Guimarães . 

Oswaldo Aranha. 

P. Góes Monteiro. 

Washington F . Pires. 

Francisco Antunes Maciel. 

Felix de Barros Cavalcante de Lacerda . 

Joaquim Pedro Salgado Filho « 


DECRETO N. 24.643 — de 10 de julho de 1934 

Decreta o Codigo de Aguas 

• • 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe confere o 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e: 

Considerando que o uso das aguas no Brasil tem-se re¬ 
gido até hoje por uma legislação obsoleta, em desaccôrdo com 
as necessidades e interesses da collectividade nacional; 

Considerando que se torna necessário modificar esse es¬ 
tado de cousas, dotando o paiz de uma legislação adequada 
que, de accôrdo com a tendencia actual, permitta ao poder pu¬ 
blico controlar e incentivar o aproveitamento industrial das 
águas; 



industria; e o juiz terá a faculdade de decidir “ex-bono et 
sequo”. 

Art. 74. A situação superior de um prédio não exclue 
o direito do prédio fronteiro á porção da agua que lhe cabe. 

Art. 75. Dividido que seja um prédio marginal, de modo 
que alguma ou algumas das fracções não limite com & cor- 
rente, ainda assim terão as mesmas direito ao uso das aguas. 

Art. 76. Os prédios marginais continuam a ter direito ao 
uso das aguas, quando entre os mesmos e as correntes se 
abrirem estradas publicas, salvo si pela perda desse direito 
forem indenizados na respectiva desapropriação. 

Art. 77. Si a altura das ribanceiras, a situação dos lo- 
gares, impedirem a derivação da agua na sua passagem pelo 
prédio respectivo, poderão estas ser derivadas em um ponto 
superior da linha marginal, estabelecida a servidão legal de 
aqueducto sobre os prédios intermédios. 

Art. 78. Si os donos ou possuidores dos prédios margi- 
naes atravessados pela corrente ou por ella banhados, o? 
augmentarem, com a adjunção de outros prédios, qu^ não 
tiverem direito ao uso das aguas, não as poderão empregar 
nestes com prejuízo do direito que sobre ellas tiverem ou 
seus visinhos. 

Art. 79. E’ imprescriptivel o direito de uso sobre as 
aguas das correntes, o qual só poderá ser alienado por titulo 
ou instrumento publico, permittida não sendo, entretanto, a 
alienação em beneficio de prédios não marginaes, nem com 
prejuízo de outros prédios, aos quaes pelos artigos anteriores 
é attribuida a preferencia no uso das mesmas aguas. 

Paragrapho unico. Respeitam-se os direitos adquiridos até 
á data da promulgação deste codigo, por titulo legitimo ou 
prescripção que recaia sobre opposição não seguida, ou sobre 
a construcção de obras no prédio superior, de que se possa 
inferir abandono do primitivo direito. 

Art. 80. O proprietário ribeirinho, tem o direito de fa¬ 
zer na margem ou no alveo da corrente, as obras necessárias 
ao uso das aguas. 

Art. 81. No prédio atravessado pela corrente, o seu pro¬ 
prietário poderá travar estas obras em ambas as margens da 


mesma. 
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2. Para la cfistribución do los gastos anuales y extraor¬ 
dinários de la Oficina, los países contratantes se dividen en 
tres categorias, corespondiendo contribuir a los de la primera, 
eon ocko unidades; a los de la segunda, con cuatro unidades, y 
a ios de la tercera, con dos unidades. • 

Pertenecen a la primera categoria: Argentina, Brasil, Ca¬ 
nadá, Espana, Estados Unidos y Urugüay: a la segunda cate¬ 
goria; Colombia, Cuba, Chile, México y Perú, y a la tercera ca¬ 
tegoria: Bolivia, Costa Rica, Dominicana, Ecuador, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Honduras, Nicaragua, Panamá, Paraguay y 
Venezuela. 


ARTÍCULO 10 

INP0RMACI0NÈ9.-—PETICIONES DE MODIFICACIONE9 DE ACTA3 

La Oficina Internacional estará siempre a disposición de 
las partes contratantes, para facilitarles cuantos informe3 es- 
peciales requieran sobre asuntos relativos al servicio de 
Correos américoespafioles y dará curso a ias peticiones de mo- 
dificaeión o de interpretación de las disposiciones que rijan 
la Unión Postal de las Américas y Espana y notificará el resul¬ 
tado de cada gestión. 

ARTÍCULO 11 

PUBLICACIONE9 

0 

1. La Oficina Internacional de la Unión Postal de las 
Américas y Espana dirigirá una circular especial cuando una 
Âdministración solicite la inmediata publicación de algún 
cambio que haya introdueido en sus servidos y distribuirá, 
asimismo, gratuitamente, a cada una de las Administraciones de 
ios países contratantes y a la Oficina Internacional de Berna 
los documentos que publique, debi-endo remitir a cada Admi- 
nistración el número de ejemplares que 1-e corresponda, en pro- 
porcióri a las unidades con que contribuya. 

Los ejemplares suplementados de los documentos que 
soliciten las Administraciones serán abonados por ellas a 
precio de coste. 

2. La Oficina Internacional repartirá -entre los países con¬ 
tratantes las proposiciones que reciba, conforme a lo que esta- 
blece el artículo 23 dei Convênio. Al efecto, todos los países de 
la Union Postai de las Américas y Espana darán a conocer, por 




m 
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ARTÍCULO 6 

Las Altas partes contratantes se comprometeu a poner 
de acuerdo aquellas concesiones o contratos preexistentes, 
sujetos a renovación, que hubieran celebrado con Companías 
particulares de transportes aéreos y los que se ajusten en lo 
sucesivo, con las disposiciones estipuladas en el presente Re¬ 
giam ento. 

• 9 

ARTICULO 7 

• • * 

La utilización de una línea postal aérea por parte de cual- 
quiera de las Administraciones convenidas, sólo podrá rea- 
fizarse prévio acuerdo con la Administración de la cual dependa 
dicho servido, y salvo disposiciones en contrario, esta última 
será la única Ramada a regular las condiciones, precios y 
forma de pago dei servicio utilizado. 

* 

ARTÍCULO 8 

Dentro dei plazo máximo de seis meses, a partir de la 
fecha en que se pongan en vigor las presentes disposiciones, 
las Administraciones de los países adheridos remitirán a la Ofi- 
eina Internacional de la Union Postal de las Américas y Espana, 
para que los recopile, publique y distribuya, los informes re¬ 
lativos a ias actuales condiciones, tarifas, y funcionamiento 
de sus servidos aéreos; asimismo remitirán en lo futuro todas 
las modificaciones que se introduzcan en dichos servidos. 

ARTÍCULO 0 

# # * Êt *f 

• • 

Las presentes disposiciones serán ejecutivas a partir dei 
día de la entrada en vigor dei Convênio de la Unión Postal de 
las Américas y Espana. Tendrán la misma duraeión que este 
Convênio, a menos que fuesen renovadas de común acuerdo por 
las Partes interesadas. 

Hecho en Madrid a diez de noviembre de mi! noveoientos 
treinta y uno. 

(Seguem-se as assignaturas). 
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ARTIGO 14 

língua official 

% 

Fica adoptado o idioma espanhol como lingua official para 
os assumptos relativos aos serviços postaes, podendo, não obs¬ 
tante, fazer uso do proprio os paizes cujo idioma não for 
aquelle. 

ARTIGO 15 

PROTECÇÃO AOS FUNCCIONARIOS POSTAES E INTERCÂMBIO DESTES 

As autoridades dos paizes contractantes serão obrigadas 
a prestar, quando lhes for solicitado, a cooperação de que ne¬ 
cessitarem os funccionarios encarregados do transporte de 
malas e correspondência, em transito pelos mencionados 
paizes e, a prestal-a, do mesmo modo, a quaisquer outros fun¬ 
cionários que uma Administração resolva enviar a um 
daquelles paizes com o intento de proceder a estudos acerca 
do desenvolvimento e aperfeiçoamento de seus serviços pos¬ 
taes. 

Afim de se obter maior efficiencia com essas viagens, as 
Administrações poderão entrar em accordo para a organiza¬ 
ção de um intercâmbio de funccionarios postaes. 

ARTIGO 16 

« 

REPARTIÇÃO INTERNACIONAL DE TRANSBORDOS 

% 

1. Será mantida na Republica ao Panamá a Repartição 
Internacional de Transbordos encarregada de receber e reex- 
pedir toda a correspondência encaminhada por seu intermédio, 
procedente de qualquer dos paizes desta União e que dê lugar 
a operações de transbordo. 

2. A mencionada repartição reger-se-ha pelo Regulamento 
elaborado de commum accordo entre a Secretaria Interna¬ 
cional da União Postal das Amerièas e Espanha e a Admi¬ 
nistração Postal do Panamá. 

3. As modificações que em qualquer tempo devam ser 
introduzidas no alludido Regulamento serão submettidas pelas 
Administrações interessadas á consideração da Secretaria In¬ 
ternacional de Montevidéo, para que, por seu intermédio, se¬ 
jam propostas á Administração Postal do Panamá. 
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II 

Que, em vista de constituírem os annuncios um meio de 
divulgarão util e conveniente que tende a augmentar o conhe¬ 
cimento dos povos, será de vantagem que as remessas dessa 
natureza sejam transportadas, no serviço postal internacional, 
isentas de direitos aduaneiros ou de requisitos que venham 
limitar os seus fins. 


III 

* 

Que, as Administrações da União Postal das Américas e 
Espanha instituam, se lhes fôr possivel, uma Repartição de 
Informações na séde das Administrações Gentraes dos Correios, 
com um salão de leitura, onde serão postos, á disposição do 
publico, livros, diários, revistas e publicações em geral dos 
diversos paizes da União, remettidos gratuitamente pelos 
Governos, empresas editoras, pelos proprios autores, etc. 

IV 

Que intercedam junto ás Companhias de Navegação de 
paizes estranhos á União Postal das Américas e Espanha que 
transportem sua correspondência, para que façam uma reducção 
nos fretes actuaes e para que não cobrem, em caso algum, 
por unidade de peso, uma importância superior á que per¬ 
cebem do paiz de origem, salvo quando, por privilegio de 
paquete ou de outra natureza, taes Companhias estejam obri¬ 
gadas ao transporte gratuito. 

V 

i 

Que, tendo em vista o fim a que se destina a manutenção 
da Repartição Internacional de Transbordos, seja sempre uti¬ 
lizada a mesma Repartição por todos os paizes que, obriga¬ 
toriamente, encaminhem sua correspondência por intermédio 
da Republica do Panamá, com o objectivo de uniformizar o 
serviço de transito e diminuir as despesas de custeio da 
referida Repartição. 

VI 

Que os Governos respectivos autorizem a emissão de 
sellos postaes para commemorar a celebração dos Congressos 








» 
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ÀNHfiXO G 


Postal Universal. Para que tenham força executoria, as mo¬ 
dificações deverão reunir: 

1. Unanimidade de votos, si se tratar de introduzir 
novas disposições ou de modificar o presente artigo e os de 
numeros i, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. 

2. Dois terços de votos, para modificar as demais dispo¬ 
sições. 

ARTIGO 13 


E Q U I V A LR N T E 8 

Cada paiz contractaníe determinará o equivalente legal 
de sua moeda em relação ao franco-ouro. 


ARTIGO 14 

CASOS OMISSOS 


1. Os assumptos que não estejam previstos neste Accôrdo 
ficarão sujeitos ás disposições do Accôrdo vigente da União 


Postal Uni ve 
2. Não 


rsai e de 
obstante, 


seu Regulamento de Execução, 
as Administrações contractantes po¬ 


derão entrar em accôrdo com o íim de esíabeieecr outros de¬ 


talhes para a execução do serviço. 

3. E’ reconhecido n direito, que assiste aos paizes con¬ 
tractantes, de conservar em vigor o processo regulamentar 
adoptado para o cumprimento de ajustes que entre elles 
existam, sempre que tal processo não se opponha ás dispo¬ 
sições do presente Accôrdo. 


ARTIGO 15 

VIGÊNCIA E DURAÇÃO DO ACCÔRDO 

1. O presente Accôrdo entrará em execução a primeiro 
de março de mil novecentos e trinta e dois e ficará em 
vigor por tempo indeterminado, reservando-se, porém, a 
cada uma das partes contractantes o direito de denuncial-o, 
mediante aviso dado por seu Governo ao da Republica Ori¬ 
entai do Uruguay, com um anno de antecedencia. 

2. O deposito das ratificações será feito na cidade de 
Madrid, dentro do mais breve prazo possivei; será lavrada 
uma acta relativa ao deposito das ratificações de cada paiz, 
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ANNEXO G 


Pela Republica Dominicana: 

E. Brache Hijo. 

Enrique Deschamps. 

Pelo Equador: 

Ricardo Crespo Ordónez. 
Abel Romeu Castillo. 

Pelo Salvador: 

Raúl Contreras. 

Pela Espanha: 

A. Nistal. 

A. Camacho. 

Agustín Ramos. 

Demetrio Pereda. 

Pelos Estados Unidos da América: 

P. W. Iring Glover. 
Eugene R. White. 

Pela Guatemala: 

Enrique Traumann. 

Pelo Haiti: 

Luís M\ Soler, 

Por Honduras: J 

Antonio Graino. 

Pelo México: 

A. J. Pani. 

Antonio Castro Leal. 

Pela Nicaragua: 

,/ 

/ 

José Garcia Plaza. 

Pelo Panamá: 

Carlos Ortiz n, 

Pelo Paraguay: 

Fernando Pignet. 

R. Blanco-Fombona. 
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ANNEXO G 


latos, ainda mesmo que, por força de sentença judieiaes ou 
leis de amnistia, lhe sejam mandados contar esses periodos 
para reforma, promoção ou outros quaesquer effeito-s* 

3.° O total dos periodos apurados deve ser maior de 10 
annos, dos quaes metade, pelo menos, em serviço arregimen- 
tad©, technico ou de estado maior; a parte restante, em outros 
serviços ou commissões prévistas no item I o . 

B — Valor pessoal e dedicação ao serviço: 

l.° Estes requisitos serão apreciados atravez das aptidões 
demonstradas pelo candidato no desempenho dos encargos que 
lhe forem confiados, especialmente sob o ponto de vista: 

a) do caracter; 

b) da capacidade de accão; 

c) da intelligencia; 

d ) do gráo de instrucção e da cultura systematisada; 

e) do espirito militar e da conducta militar e civil; 

f) capacidade de commando, de administrador, de instru- 
ctor, de technico ou especialista: 

a) — O caracter , definido pelo conjuncto de qualidades 
moraes que formam a personalidade do candidato, deve ser 
aquilatado sobre tudo pelo gráu de confiança que este inspira 
a seus superiores, a seus camaradas, a seus subordinados e á 
sociedade civil. 

b) —A capacidade de acção é avaliada pelas manifestações 
de coragem (physica e moral), de firmeza (expressa pela de¬ 
cisão com que o candidato executa suas acções) e de tenaci¬ 
dade (traduzida pela energia com que procura attingir os ob- 
jectivos a que se propôz ou lhe foram indicados); 

• c) a intelligencia é apreciada pela facilidade e precisão 
com que o candidato aprehende as situações e resolve as ques¬ 
tões que lhe couberem no exercido de suas funeções ou espe¬ 
cialidades; 

d) o gráo de instrucção é julgado pela producção de tra¬ 
balhos que revelem o cultivo geral e profissional do candidato 
é comprovado pelas notas obtidas nos cursos de formação, 
aperfeiçoamento, de estado maior, technicos e de especializa¬ 
ção ou por diplomas scientificos. 

A cultura systematizada é reconhecida através dos livros, 
monographias, pareceres, conferencias e outros trabalhos que 
revelem possuir o candidato uma somma de conhecimentos ge^> 


Árt. 14. A entrega official das condecorações deverá ser 
feita com toda solemnidade no Dia do Soldado (25 de 
agosto) : 


— na Capital Federal — deante da estatua de Caxias, com 
assistência de delegações de officiaes, sub-tenentes e praças 
em serviço nessa guarnição e em presença de um destacamento 
de tropa de todas as armas, do corpo de alumnos da Escola e do 
Collegia Militar pelo Presidente da Republica, si os agracia¬ 
dos pertencerem ás duas primeiras classes e, pelo ministro da 
Guerra nos demais casos; 

— nos Estados — com o coinparecimento obrigatorio dos 
officiaes, sub-tenentes e praças da guarnição local, pelo com- 
mandantc da Região ou pelo mais graduado da Ordem alli pre¬ 
sente; 

— no estrangeiro — na séde das Embaixadas ou Legações, 
coni as formalidades protocolares. 

Art. 15. Nos actos da Ordem e no âmbito dos respectivos 
quadros, a precedencia entre os militares é funcção dos gráos 
que lhes tenham sido conferidos; em idênticas circumstancias 
os civis condecorados gosarão de honras militares, assim de¬ 
terminadas; 


I o — Gran Cruz — Marechal. 

2 o *— Grande Official — Official general. 

3 o — Commendador — Official superior. 

4 ° — Official — Capitão. 

5° — Cavalleiro — Official subalterno. 

Art. 16. O Presidente da Republica e os membros do Con¬ 
selho da O. M. M., emquanto occuparem essas funeções, terão 
o direito de usar as insígnias da Ordem, de accôrdo com a se¬ 
guinte classificação: Gran Cruz — o Chefe de Estado; Grande 
Official — os ministros de Estado e o Chefe do Estado-Maior 
do Exercito; e commendador — os demais membros. 

Art. 17. O Conselho da Ordem fará registrar em livro 
especial, destinado a esse fim, o nome de cada um dos con¬ 
decorados. a classe ou gráo da insígnia conferida, bem como os 
respectivos dados biographicos. 

Art. 18. Os graduados brasileiros, quando promovidos, 
deverão restituir ao Conselho da Ordem as insígnias de gráo 
anterior. ‘ ? 

Art. 19. As condecorações e outras distineções concedidas 


áo mérito dos militares brasileiros pelos governos estrangeiros 




sidérerait cornme nécessaires. Le gouvernement de chaque 
Membre de la Société des Nations ou Etat non membre 
signataire ou adhérent s’engage h se faire représenter à toute 
conférence ainsi convoquée. 

% 

II. Le Gouvernement du Japon a fait la reserve exprimée 
ci-dessous, qui est acceptée par les autres Hautes Parties 
contractantes: 

La morphine brute produite au eours de la fabri- 
• cation de Topium à fumer dans la fabrique du Gouver- 
i nement général de Formose et tenue en stock par ce 
; gouvernement, ne sera pas soumise aux mesures de 
í limitations prévues à la présente Convention. 

II ne sera retiré de temps à autre de ces stocks 
de morphine brute que les quantités qui pourront être 
! reqwses pour la fabrication de la morphine rafinée 
! dans les fabriques munies d’une licenoe par le Gouver¬ 
nement japonais conformément aux dispositions de la 
présente Convention. 

En foi de quoi les soussignés ont apposé leur signature au 
l)as du présent protocole. . . , • 




acceding Mernber of the League of Nations or non-member 
State undertakes to be present at any Conference so convened. 

% 

II. The Japanese Government made the following reser- 
vation, which is accepted by the other High Contracting 
Parties: 

Crude morphine resulting from the manufacture of 
prepared opium in the factory of the Government-General of [ 

Formosa and held in stock by that Government shall not be g 

subjectcd to the limitation measures provided for in this Con- 
vention. 

Such stocks of crude morphine will only be released from 
time to time in such quantities as may be required for the 
manufacture of refined morphine in factories licensed by the 
Japanese Government in accordance with the provisions of 
the present Convention. 

In faith whereof the undersigned have affixed their 
signatures to this Protocol. 
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JIEDJAZ, NEDJED ET DEPENDANCES 

STALi Si 

JAPON 

MTHÜAXIE 

EüXEMDOUHü 

MEXI QUE 

MONACO 

BANAMA 

jPARAGUAY 

BÁYS-BAS 


HEJAZ, NEJD AND DEPENDENCIES 

* * ...» 7 

Hafíz Wahba 

ITALY 

Oàvazzoni Slefano 

JAPAN 

S. Sawada 
J S. Ohdaghí 

LITHUANIA 

f J. Sakalauskas 

LUXEMBURG 

Ch. G. Vermaire 

MÉXICO 

t 

MONACO 

• • . • 

S. Martínez de Alva 

PANAMA 

C. Hentsgh. 

PARAGUAY 


Dr. Ernesto Hoppmann. 

• i 

R. V. Gaballeiro de Bedoya 

% 

My signature is subjeet to the reserve 
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nente e communicado por intermédio desse Comité a todos 
os membros da Liga das Nações e aos Estados não membros 
mencionados no art. 27. 

2. Para cada uma das “drogas”, seja sob a fórma de al¬ 
caloides ou de saes, ou de preparações de alcaloides ou saes, 
para cada auno e para cada paiz ou território, as avaliações 
deverão indicar: 

a) a quantidade necessana para ser utilizada como tal 
nas necessidades medicas e scientificas, abrangendo a quan¬ 
tidade requerida para a fabricação das preparações para a 
exportação, das quaes as autorizações de exportação não são 
exigidas, quer taes preparações -se destinem ao consumo in¬ 
terno, quer á exportação; 

b) a quantidade necessária para os fins de transformação, 
tanto para o consumo interno, quanto para a exportação; 

c) os “stocks de reserva” que se desejem manter; 

d) a quantidade requerida para o estabelecimento e a 
manutenção dos “stocks de Estado” como está previsto no 
art. 4 o . 

Por total das avaliações para cada paiz ou território en¬ 
tende-se a fíomma das quantidades especificadas nas alineas 
a e b do presente paragrapho, augmentada das quantidades 
que possam ser necessárias para elevar os “stocks de reser¬ 
vas” e os “stocks de Estado” ao nivel desejado, ou deducção 
feita de toda quantidade com que esses “stocks” possam ul¬ 
trapassar esse nivel. Todavia, não se levarão em conta esses 
augmentos ou essas diminuições senão quando as Altas Par¬ 
tes contractantes interessadas tiverem communicado, em de¬ 
vido tempo, ao Comité Central Permanente as avaliações ne¬ 
cessárias, 

3. Cada avaliação será acompanhada de uma exposição 
do methodo empregado para calcular as differentes quanti¬ 
dades nella inscriptas. Se as quantidades calculada? compor¬ 
tarem uma margem para as possíveis oscillações da procura, 
a avaliação deverá precisar o montante da margem assim 
prevista. Fica entendido que, para as “drogas” que estão ou 
possam estar incluídas no grupo II, póde ser necessário deixar 
uma margem mais larga do que para as outras “drogas”. 

4 

4. Todas as avaliações deverão chegar ao Comité Cen¬ 
tral Permanente o mais tardar até o dia 1 de Agosto do anno 
que preceder aquelle para o qual a avaliação tenha sido feita. 
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0 Governo só entregará, com intervallos certas, as quan¬ 
tidades que possam ser entregues, de accôrdo com a Conven¬ 
ção. Todas as quantidades assim entregues durante o armo 
serão deduzidas da quantidade total destinada a ser fabricada 
ou importada, conforme o caso, durante o mesmo anno. 

0 

0 

CAPITULO IV 


PBOHIBIÇÕES E RESTRICÇÕE8 
Artigo Í0 

1. As Altas Partes contractantes prohibirâo a exporta*- 
ção, nos seus territórios, da diacetylmorphina e de seus saes, 
assim como das preparações contendo diacetylmorphina ou 
seus saes. 

2. No emtaijto, a pedido do Governo de um paiz onde a 
diacetylmorphina não se fabrique, qualquer Alta Parte con- 
tractante poderá autorizar a exportação, para esse paíz ; das 
quantidades de diacetylmorphina, dos seus saes e das prepara¬ 
ções contendo diacetylmorphina ou seus saes que sejam neces¬ 
sárias para as necessidades medicas e scientificas desse paiz, 
som a condição de esse pedido ser acompanhado de um cer¬ 
tificado de importação o ser dirigido á administração official 
indicada no certificado. 

3. Todas as quantidades assim importadas serão distri¬ 
buídas pelo Governo do paiz importador e sob a sua respon¬ 
sabilidade, 

•• 

• * 

Artigo 11 

1. O commercio e a fabricação commereial de todo o pro- 
dueto derivado de um dos alcaloides “fenatrenicos” do opio ou 
dos alcaloides ecgoninieos da folha de cóca, que não seja uti¬ 
lizado nesse momento para as necessidades medicas ou scien¬ 
tificas, não poderão ser permittidos em qualquer paiz ®u terri¬ 
tório sem que o valor medico ou scientifico desses produetos 
tenha sido constatado cie uma fôrma julgada concludente peio 
Governo interessado. 

Nesse caso, a não ser que o Governo decida que o pro- 
dueto em questão não é susceptível de provocar a toxicomania, 
ou de ser convertido em um produeto susceptível de provocar 
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Estas não poderão autorizar, durante o anno em ques¬ 
tão, nenhuma nova exportação com destino ao dito paiz ou 
território, salvo: 

I) No caso em que uma avaiiação suppiementar seja for¬ 
necida, encerrando ao mesmo tempo toda a quantidade impor¬ 
tada em excesso e a quantidade suppiementar requerida, ou 

II) Nos casos excepcionaes em que a exportação d, no 
parecer do governo do paiz exportador, essencial aos inter¬ 
esses da humanidade ou ao tratamento dos doentes, 

3, 0 Comité Central Permanente organizará cada anno 
uma relação, indicando para cada paiz ou íerritorio e para 
o anno precedente: 

a) as avaliações de cada “droga”; 

ò) a quantidade de cada “droga” consumida; 

c) a quantidade de cada “droga” fabricada; 

d) # quantidade de cada “droga” transformada; 

e) a quantidade de cada “droga” importada; 

f) a quantidade de cada “droga” exportada; 

g) a quantidade de cada “droga” empregada na confecção 

das preparações para cuja exportação as autorizações não 
são exigidas. 

Si da dita relação resultar que cada uma das Altas Par¬ 
tes contractantes faltou ou pôde ter faltado ás obrigações pre¬ 
vistas na presente Convenção, o Comité terá o direito de lhe 
pedir explicações por intermédio do Secretario Geral da Liga 
das Nações, sendo applicavel o processo indicado nos paragra- 
phos 2 a 7 do art. 24 da Convenção de Genebra, 

O Comité publicará, o mais cedo possivei, a relação aci¬ 
ma indicada e, a não ser que a julgue desnecessária, um re¬ 
sumo das explicações dadas ou pedidas conforme a aiinea pre¬ 
cedente, assim como todas as observações que tiver de fazer 
concernentes a essas explicações ou pedidos de explicações. 

Publicando as estatísticas e outras informações que re¬ 
ceber em virtude da presente Convenção o Comité Centrai 
permanente não fará figurar nessas publicações indicação al¬ 
guma susceptível de favorecer as operações dos especulado¬ 
res ou de causar prejuizo ao commercio legitimo de qualquer 
tas Altas Partes contractantes. 
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ALLEMANHA: " 

Freiherr von Rheinbaben. 

Dr. Kahleh . 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA: 

John K. Caldwell. 

Harry J. Anslinger. 

Walter Lewis Treadway. 

Sanborn Toung. 

REPUBLICA ARGENTINA: 

Ad referendum . 

Fernando Perez. 

AUSTRIA: 

E. Pflügel. 

Bruno Schultz. 

BÉLGICA: 

Dr. F. de Myttenaere. 

BOLÍVIA: 

M . Cuellar . 

BRASIL: V 

Raul do Rio Branco. 

GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE (assim como todas 
as partes do Império Britannico não membros separados 

da Liga das Nações): 

Malcolm Delevingne. 

CANADA’: , : 

C. H. L. Sharmam. 

Aí RlDDELti ■ 
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GUATEMALA: 

Luiz Martinez Mont. 

HEDJAZ, NEDJED E DEPENDENCIA8: 

* ê 

Hafiz Wahba. 

ITÁLIA: 

Cavazzoni Stefano. 

JAPÃO: 

S. Sawadà. 

S. Ohdachi. 

LITHUANIA: 

J. Sakalauskab. 

LUXEMBURGO- 

Ch. G. Vermaire. 

MÉXICO: 

S. Martinez de Alva. 

MONACO: 

C. Hentsch. 

PANAMA’: 

Dr. Ernesto Hoffmànn. 

PARAGÜAY: 

R. V. Caballero de Bedoya. 

PAIZES BAIXOS: 

A minha assignatura é subordinada á. reserva feita por 
mim, relativamente ao paragrapho 2 o do artigo 2 % na 
manhã de 12 de Julho de 1931. 


V. Wettum. 
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MISSÕES DIPLOMÁTICAS 

0 

Bruxellas, Buenos Aires, Cidade do Vaticano, Londres, Madrid, 
México, Angorá, Berlim, Oslo, Peiping, Praga, Quito. 

t • 

< 

CONSULADOS 

Antuérpia, Athenas, Barcelona, Bremen, Buenos Aires, Cal¬ 
cutá, Capetown, Cardiff, Cobija, Colonia, Dakar, Stambul, Stock- 
holmo, Philadelphia, Génova, Gotemburgo, Plamburgo, Yokohama, 
La Plata, Las Palmas, Liverpool, Manchester, Nova York, Porto, 
Rosário de Santa Fé, Swansea, Wuppertal, Zurich. 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1934. 


Circular n. 863, de 11 de Abril de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira, especificados na lista annexa. — 
Prestação de contas da verba de “aluguel de casa” 

O Ministério das Relações Exteriores pede a essa Chancellaria 
o obséquio de remetter com a possível brevidade a esta Secretaria de 
Estado as prestações de contas do “aluguel de casa”, relativas aos 
trimestres do anno findo e que deixaram de ser enviadas no devido 
tempo. • 


MISSÕES DIPLOMÁTICAS 

% 

Angorá, Madrid, México, Montevidéo, Paris. , 

V'**.* * i 

•V * ÇH» • ■ ■ v!, 

í I 

CONSULADOS 

«• . • 

l •• 

Calcutá, Cardiff, Stambul, Gotemburgo, Yokohama, Livorno, Ro* 
sario de Santa Fé, Valparaiso.. 

- • . . - V, - .♦ : ■: T? 
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ANNEXO C 


no edifício da Camara dos Deputados. Para a ceremonia da posse 
haverá no recinto logares reservados para os senhores Chefes de 
Missão. O traje para essa solennidade será uniforme ou casaca e 
gravata branca. Attenciosas saudações. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 886, de 20 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas 
encarregadas do serviço Consular. — Instrucções a serem 
observadas pelos serviços consulares a cargo das Missões 
Diplomáticas. 

* 

Para regularizar e uniformizar o Serviço Consular a cargo das 
Missões diplomáticas ficam estabelecidas e deverão ser observadas, 
a partir do recebimento da presente Circular, as seguintes instrucções: 

1°. Em todo expediente será empregado o papel official 
proprio á Missão diplomática. 

2 o . Os livros da Secção Consular serão completamente 
distinctos dos da Missão diplomática; o expediente consular, 
salvo o de que trata o n. 4, terá numeração especial e será 
archivado em classificadores proprios. 

3 o . O expediente consular será assignado pelo respectivo 
encarregado, excepto o que for dirigido á Secretaria de Estado, 
á Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres e ás Altas 
Autoridades brasileiras e estrangeiras, o qual será assignado 
pelo Chefe da Missão diplomática. 

4 o . O expediente consular, que for assignado pelo Chefe da 
Missão diplomática, será numerado seguidamente na mesma 
serie da Missão e terá sahida nos livros desta, sendo o nu¬ 
mero de ordem precedido da indicação SC. (Serviço Consular) 
esse expediente será archivado nos classificadores da Missão 
e, por cópia, também nos da Secção Consular. 

5 o . Serão utilizados, além dos sellos de armas e secco e 
carimbos proprios á Missão diplomática, os carimbos espe- 
ciaes do Serviço Consular em Missão diplomática de accordo 
com os modelos constantes do respectivo album. 

6 o . As leis, regulamentos e instrucções que regem o Ser¬ 
viço Consular são applicaveis ás Missões diplomáticas en- 
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Todas essas estatísticas se referirão a períodos que co¬ 
mecem invariavelmente em Janeiro, isto é, 


de Janeiro a Março, 
de Janeiro a Junho, 
de Janeiro a Setembro e 
de Janeiro a Dezembro. 


Deve ser evitada a remessa de dados estatísticos men- 
saes, ou trimestraes isolados não iniciados em Janeiro, por não 
offerecer a sua divulgação nenhum interesse. 


Nota —i Os pesos c as medidas usados nas diversas esta¬ 
tísticas devem ser convertidos aos correspondentes do sys- 
tema métrico decimal. 


4 o ) Annualmente , uma relação dos nomes e endereços 
das principaes firmas importadoras de productos brasileiros 
e das susceptíveis de se interessar por essa importação. Essa 
relação será revista annualmente, no primeiro semestre do 
anno, e devidamente posta em dia. 

5 o ) Todas as informações destinadas ao “Boletim” serão 
enviadas em tres exemplares, além do original, para que a pu¬ 
blicação respectiva não soffra o menor atrazo e seja feita na 
integra. 

6 o ) Ainda com o mesmo intuito — isto é, para que tenham 
divulgação immediata — os recortes de jornaes e revistas tra¬ 


tando de assumptos economicos ou commerciaes de interesse 
para o Brasil, serão acompanhados de um resumo, destinado 
á publicidade. 


Circular n. 913, de 29 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Boletim Commercial do Minis- 

i 

terio das Relações Exteriores. 


Desde o dia 18 de Maio do corrente anno vem o Ministério das 
Relações Exteriores publicando, ás sextas-feiras, como supplemento 
aó “Diário Official”, o “Boletim Commercial”, organizado pelos 
Serviços Commetciaes do Ministério. 


é »• • •. 
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N 

C 

Balanço de 


SITUAÇÃO E CATEGORIA DOS CONSULADOS 


DEBITO 





CONSULADOS 

PAIZ 

SEDE 

CLASSE 

Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 
da Delegacia 

Devolvidas 
pelos Vice- 
Consulados 


Berlim... 

Geral. 

8:4785000 

7:702$000 

4675000 

11:0795000 

9:4505000 

33:5505000 

15:0005000 



Bremen. 

la . 


Allemanha. 

Colonia. 

2a. 



WuDoertal. 

la . 



Hamburgo. 

Geral. 

153:634$000 

5035000 

86:0005000 

6:0505000 



Baltimore. 

la . 



Boston. 

Honorário. 



Charleston. 

Vice. 





Chicago..,. 

Honorário. 

9255000 

12:6625000 

4:9505000 



Galveston. 

2a. 




Honolulu. 

Honorário.... 




Los Angeles. 

2 a . 





Norfolk. 

Geral. 

31:3975000 



F. II. da America.< 

Nova Orleans. 



6415000 

» . 9 t . 

23:1335000 

210:2075000 

14:6165000 

17:5505000 


Nova York.. 

I a . 

120:0005000 

26:7005000 


Filadelphia. 

Vice. 

1:4535000 

• 

Portland. 

la . 


Porto Arthur. 

2 a . 

17:6155000 

6:4251000 

1:1505000 

5:8005000 

• 



S. Francisco. 

Vice. 



S. João do P. Rico.... 

Honorário. 

— 


Savannah. 

2a. 





Seattle. 

Vice. .,, . 





Alvear. 

Privativo. 





Bahia Blanca. 

I a . 

1:7505000 

28:4155000 

6:7315000 

17:2505000 

126:0005000 

6005000 


Argentina.< 

Buenos Aires. 

Geral. 



La Plata. 

la . 


> 

Monte Caseros. 

Privativo. 
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ANNEXO D 


Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . . 5:0688000 

Quota pertencente ao Thesouro . 5:0688000 

Lucro no cambio. 703$499 

Total remettido á Delegacia . 5:0408499 

O cônsul honorário desviou a renda do Consulado de outubro e de¬ 
zembro na importância de 731S000, e a dos Yice-Consulados de outubro na 
importância de 5498000 

V AN CIOU VER 
Sello adhesivo 

Transferidas do exercicio anterior . 8551000 

Recebidas do Consulado . 3:0678000 

ütilisadas durante o exercicio . 2:,5198000 

Transferidas ao exercicio seguinte . 1:383$000 

% 

% 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 2:5198000 

Quota pertencente ao Cônsul . 1:259$500 

Quota pertencente ao Thesouro . 1:2598500 

Total remettido á Delegacia . 1:1268500 

Da quota pertencente ao Thesouro, 1338000, ouro, foram desviados pelo 
Cônsul honorário em Montreal. 

SÃO JOÃO DA TERRA NOVA 
Sello adhesivo 

Transferidas do exercicio anterior . 11:8898000 

Recebidas da Delegacia . 5008000 

Ütilisadas durante o exercicio . 5:5388000 

Transferidas ao exercicio seguinte . 6:8518000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 5:538$000 

Quota pertencente ao Cônsul ... 2:7698000 

Quota pertencente ao Thesouro. 2:7698000 

Lucro no cambio . 218488 

Total remettido á Delegacia. 2:3748488 

Da quota pertencente ao Thesouro, 4168000, ouro, foram desviados pelo 
Cônsul honorário em Montreal. 
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RIVERA 
Sello adhesivo 


Transferidas do exercício anterior . 3:1621000 

Utilisadas durante o exercício . 1:8695000 

Transferidas ao exercício seguinte . 1:2931000 

• V» 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 1:8698000 

Quota pertencente ao Thesouro . 1:869$000 

Total remettido á Delegacia . 1:0575000 

Remettido a Montevidéo e retido no Consulado por falta 

de cambio . 8121000 


RIO BRANCO 
Sello adhesivo 


Transferidas do exercício anterior . 4508000 

Recebidas do Consulado . 5005000 

Utilisadas durante o exercício . 2345000 

Transferidas ao exercício seguinte . 7165000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 2345000 

Quota pertencente ao Thesouro . 2345000 

Total remettido á Delegacia . 805000 

Remettido a Montevidéo e retido no Consulado por falta 

de cambio . 1545000 


PAYSANDÚ 
Sello adhesivo 


Transferidas do exercício anterior . 7645000 

Recebidas do Consulado . 3908000 

Utilisadas durante o exercício . 928000 

Transferidas ao exercício seguinte . 1:0625000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 928000 

Quota pertencente ao Thesouro . 928000 

Total remettido á Delegacia . 248000 

Remettido a Montevidéo e retido no Consulado por falta de 

cambio . 688000 
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continuar a lavrar a jazida, observar-se-ão para o abandono 
as disposições seguintes: 

I, o concessionário dará conhecimento da sua resolução 
ao ministro da Agricultura, com trinta (30) dias de anteci¬ 
pação, por meio de um requerimento fundado nos motivos 
que tem para abandonar a concessão; 

II, o ministro da Agricultura mandará accusar sem de¬ 
mora a recepção desse aviso, para salvaguarda do concessio¬ 
nário; 

IIT, ordenará imediatamente que o Departamento Nacio¬ 
nal da Producção Mineral providencie no sentido de se ve¬ 
rificar a exaetidão do plano e dos factos que expressa a con- 
dipão n. I; 

IV, se estes não se verificarem, mandar-se-ão executar 
as obras necessárias ã custa do concessionário, si o abandono 
fôr devido a culpa sua, e por conta do mesmo se fechará tam¬ 
bém a mina; 

V, o ministro da Agricultura fará annunciar o abandono 
no Diário Officíal, afim de que outra empresa social ou in¬ 
dividual possa solicitar a concessão. 

Art. 53. O concessionário de uma lavra, que suspender 
os trabalhos com intenção de abandonar a mina, sem dar o 
prévio aviso de que trata o artigo anterior, será responsável 
por todos os damnos e prejuizos que a suspensão dos traba¬ 
lhos occasionar á mesma mina ou a terceiro; bem como pelo 
pagamento dos direitos e dos impostos que se deverem até 
que se declare legalmente o abandono. 

Art. 54. Immediatamente que, por aviso de alguma au¬ 
toridade ou funccionario, ou por denuncia de parte, ou por 
outro qualquer modo, chegue ã noticia do ministro da Agri¬ 
cultura o abandono de uma mina, sem que se tenha cumpri¬ 
do com o requisito do prévio aviso, ordenará que se execute 
o reconhecimento determinado no n. III do art. 52. 

§ l.° De accôrdo com a informação do Departamento Na¬ 
cional da Producção Mineral, fará responsabilizar o conces¬ 
sionário da lavra abandonada, na fórma prescripta no n. V 
do art. 52. 

§ 2.° No caso de o interessado contradizer o facto do aban¬ 
dono, seguir-se-á o estabelecido para os casos em que ca¬ 
ducam as autorizações de pesquisa (art. 29). 
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Art. 59. Si julgar conveniente recorrer ao juizo, a 
administração pode fazel-io tanto no juizo petitorio como no 
juizo possessorio. 

Art. 60. Gabe a acção judiciaria para defesa dos direitos 
particulares, quer quanto aos usos geraes, quer quanto aos 
usos especiaes, das aguas publicas, seu leito e margens, po¬ 
dendo a mesma se dirigir, quer contra a administração, quer 
contra outros particulares, e ainda no juizo petftorio, como 
no juizo possessorio, salvas as restricções constantes dos para- 
graphos seguintes: 

§ l.° Para que a acção sé justifique, ó mistér a existên¬ 
cia de um interesse directo por parte de quem recorra ao 
juizo. 

§ 2.° Na acção dirigida contia a administração, esta só 
poderá ser condemnada a indemnizar o damno que seja de¬ 
vido, e não a destruir as obràs que tenha executado' prejudi¬ 
cando o exercicio do direito de uso em oausa. 

§ 3.° Não é admissivel a acção possessorio contra a admi¬ 
nistração . 

§ 4.° Não é admissivel, também, a acção possessoria de 
um particular contra outTo, si o mesmo não apresentar coma 
titulo uma concessão expressa ou outro titulo legitimo equi¬ 
valente . 

CAPITULO VII 
competência ADMINISTRATIVA 

Art. 61. E’ da competência da União a legislação de que 
trata o art. 40, em todos os seus incisos. 

Paragrapho unico. Essa competência não exclue a dos 
Estados para legislarem subsidiariamente sobre a navegação 
ou fluctuação dos rios, canaes e lagos de seu território, desde 
que não estejam comprehendidos nos numeros I e II do ar¬ 
tigo 40. 

Art. 62. As concessões ou autorizações para derivação 
que não se destine á producção de energia hydro-electrica 
serão outorgadas pela União, pelos Estados ou pelos munici- 
pios, conforme o seu dominio sobre as aguas a que se referir 
ou conforme os serviços públicos a que se destine a mesma de¬ 
rivação, de aecõrdo com os dispositivos deste Codigo e as leis 
especiaes sobre os mesmos serviços. 
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cessões ou autorizações preexistentes, serão feitas, salvo 
accôrdo cm sentido contrario, entre os mesmos e os con¬ 
cessionários, em especie ou em dinheiro, conforme os ribei¬ 
rinhos ou proprietários preferirem. 

§ i.° Quando as indemnizações se fizerem em especie 
serão sob a forma de um quinhão d’agua ou de uma quan¬ 
tidade de energia correspondente á agua que aproveitavam 
ou á energia de que dispunham, correndo por conta do con¬ 
cessionário as despesas com as transformações technicas 
necessárias para não aggravar ou prejudicar os interesses 

da que lies. 

§ 2.° As indemnizações devidas aos ribeirinhos quanto ao 
uso das aguas, no caso de direitos não exercidos, serão feitas 
na forma que for estipulada em regulamento a ser expe¬ 
dido. 

Art. 153. O concessionário obriga-se: 

a) a depositar nos cofres públicos, ao assignar o termo 
de concessão, em moeda corrente do paiz, ou em apólices 
da divida publica federal, como garantia do implemento das 
obrigações assumidas, a quantia de vinte mil réis, por 
kilowatt de potência concedida, sempre que esta potência 
não exceder a 2.000 Kws. Para potências superiores a 2.000 
Kws. a caução será de quarenta contos de réis em todos 

4 » 

os casos; 

b ) a cumprir todas as exigências da presente lei, das 
clausulas contractuaes e dos regulamentos administrativos; 

c ) a sujeitar-se a todas as exigências da fiscalização; 

d) a construir e manter nas proximidades da usina, onde 
for determinado pelo Serviço cie Aguas, as insíallações ne¬ 
cessárias para obseirvações linimetricas e medições cie des¬ 
cargas do curso dngua utilizado; 

e) a reservar uma fracção da descarga d'agua, ou a 
energia correspondente a uma fracção da potência concedida, 
em proveito dos serviços públicos da União, dos Estados ou 
dos. Municípios. 

Art. 154. As reservas de agua e de energia não poderão 
privar a usina de mais de 30% da energia de quo ela dis¬ 
ponha. 

Art. 155. As reservas de agua e de energia a que se 
refere o artigo anterior serão entregues aos beneficiários; as 
de agua, na entrada do canal de adução ou na sabida do 
canal de descarga e as de energia, nos bornes da usina. 
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5. Las países contratantes podrán ratificar este Acuerdo, 
provisionalmente, por correspondência, dando aviso de ello a 
las Administraciones respectivas por medio de la Oficina In¬ 
ternacional, sin perjuicio de que, según la legislación de cada 
país y previa aprobación de los Congressos nacionales, sea con¬ 
firmada por la vía diplomática. 

En fe de lo resuelto, los Plenipotenciários de los países 
enumerados suscriben el presente Acuerdo en Madrid, a diez de 
noviembre de mil novecientos treinta y uno. 

/ 

Por Argentina : 

R. Corrêa Luna. 

Por Bolívia: 

G. A. Otero. 

rt 

'1 

Por Brasil: 

Luís Guiiriarães. 

Por Canadá: 

Por Colombia: 

Alberto Sánchez de Iriarte. 

E. Zaldúa Piedrahita. 

W. Mac-Lellan. 

Por Costa Riga: 

Adriano Mtin Lanuza. 

Eduardo Fournier Quirós. 

Por Chile: 

E. Bermúdez. 

Carlos Morla Lynch, 

Por Dominicana: 

, - > 

E, Brache Hijo. 

Enrique Desehamps. 

f 

Por Ecutador: 


Ricardo Crespo Ordófíe 2 . 
Abel Romeu Castillo. 


Por El Salvador: 

L u ■ V 

Radl Contreras» 
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j) de publicar a tarifa postal do serviço interno de cada 
um dos paizes interessados e, bem assim, o quadro de equi¬ 
valentes; 

k) de redigir e distribuir, annualmente, entre os paizes 
da União Postal das Américas e Espanha, o relatorio dos tra¬ 
balhos realizados; 

l) e, em geral, de proceder aos estudos e trabalhos que 
lhe sejam solicitados no interesse dos paizes contractantcs. e 
com relação á obra de aproximação social, economica e ar¬ 
tística. A Secretaria Internacional deverá, para isso, estar 
sempre á disposição dos referidos paizes, afim de facilitar-lhes 
quaesquer esclarecimentos especiaes solicitados sobre as¬ 
sumptos concernentes ao serviço- postal americo-espanhol. 

3. As despesas especiaes exigidas pela organização 
do Relatorio annual e do Mappa de Comunicações Postaes dos 
paizes contractantcs e as decorrentes da reunião de Congressos 
ou Conferencias serão custeadas pelas Administrações desses 
paizes, de conformidade com as categorias estabelecidas no 
artigo 9 do Regulamento de Execução. 

4. A administração Geral dos Correios, Telegraphos e 
Telephonios do Uruguay fiscalizará as despesas da Secretaria 
Internacional da União Postal das Américas c Espanha e 
fará os adeantamentos necessários. 

5. As sommas adeantadas pela Administração do Uruguay 
em virtude das antecipações a que se refere o paragrapho an¬ 
terior, serão repostas pelas Administrações devedoras, no 
mais breve prazo possível e, no mais tardar, antes de seis 
mezes, a contar da data em que o paiz interessado receber a 
conta formulada pela Administração Geral dos Correios, Te¬ 
legraphos e Telephonios do Uruguay. A partir dessa data as 
sommas debitadas renderão juros á razão de 7 % ao anno, 
contados do dia da expiração daquelle prazo. 

6. Os paizes contractantes se compromettcm a incluir em 
seus orçamentos um credito annual destinado a attender pon¬ 
tualmente ao pagamento da quota que lhes competir. 

ARTIGO 19 

CONGRESSOS 

1. Os Congressos se reunirão pelo menos do cinco em 

% 

cinco anos, a contar da data em que houver sido posta ern 
vigor a Convenção concluída no ultimo. 

Annexo C — 1934 — 3$ 
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A tarifa e seus equivalentes entrarão em vigor a pri¬ 
meiro de um mez e, no mais tardar sessenta dias após a 
respectiva notificação á Secretaria Internacional. 

ARTIGO 3 

ORGANISAÇÃO DE MALAS. SACCOS VASIOS 

1. As malas que contiverem correspondência permutada 
entre os paizes da União Postal das Américas e Espanha 
serão organizadas de accôrdo como o disposto no titulo VI do 
Regulamento de Execução da Convenção vigente da União 
Postal Universal. 

2. Os saccos utilizados pelas Administrações contractan- 
tes para a remessa da correspondência serão devolvidos vasios 
pelos Correios permutantes destinatários aos de origem, pela 
fórma prescripta no artigo 59 do referido Regulamento. To¬ 
davia, as Administrações poderão entrar em accôrdo, com o 
fim de utilizal-os para a remessa de sua própria correspon¬ 
dência, combinando, além disso, a fórma e a importância a 
ser paga, por ambas as Administrações, pelo custo dos refe¬ 
ridos receptáculos. 

ARTIGO 4 

■* , 

franquiamento da correspondência, "porte PAGO”. 

CARTAS IN SUFFI Cl ENTEMENTE FRANQUIADAS 

1. A correspondência permutada entre os paizes contra- 
ctantes será franquiada de accôrdo com o disposto no ar¬ 
tigo 46 da Convenção vigente da União Postal Universal. 

2. Nos paizes da União Postal das Américas e Espanha 
em que já esteja estabelecido ou se venha a estabelecer o 
“porte pago” para os diários e publicações periódicas, inclu¬ 
sive os de propaganda e reclamo, deverão os pacotes que os 
contiverem trazer no envoltorio a menção: “Porte pago”. 

As Administrações remetterão ás demais, por intermédio 
da Secretaria Internacional de Montevidéo, qualquer' indi¬ 
cação util, para que os Correios de permuta possam facil¬ 
mente distinguil-os daquelles que não gozem do mencio¬ 
nado privilegio. 

3. No anverso do envoltorio das cartas insufficiente- 
mente franquiadas, a Administração de origem applicará o 
carimbo “T” mencionando a importância da insufficiencia em 
francos-ouroi 
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contractantes não realizarão nenhuma operação concernente 
á estatística de despesas de transito, que se relacionem com 
as expedições contendo unicamente correspondência americo- 
espanhola, sempre que esta seja encaminhada sem a inter¬ 
ferência de paizes ou serviços estranhos á União Postal das 
Américas e Espanha. 

ARTIGO 8 

ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA INTERNACIONAL 

O Director da Secretaria Internacional será nomeado pelo 
Governo da Republica Oriental do Uruguay, sob proposta da 
Administração Geral dos Correios, Telegraphos e Telephonios 
do mesmo paiz, e perceberá a remuneração mensal de qui¬ 
nhentos pesos uruguayos. 

O Secretario, o I o Official traductor e demais empregados 
serão nomeados, mediante proposta do Diretor da Secretaria 
Internacional, pela Administração Geral dos Correios, Tele¬ 
graphos o Telephonios do Uruguay, fixando-se o vencimento 
mensal do Secretario em duzentos e cincoenta pesos uruguayos 
p do I o Official traductor em 150 pesos uruguayos. 

Taes empregados só poderão ser destituídos de seus cargos 
com a intervenção da Administração dos Correios, Telegraphos 
e Telephonios do Uruguay, observando-se os processos que, 
para tal fim, vigoram em relação aos empregados effectivos 
da própria Administração. 


ARTIGO 9 

DESPESAS DA SECRETARIA INTERNACIONAL 

1. As despesas da Secretaria Internacional não poderão 
exceder a quantia de 13.000 pesos- ouro uruguayos por anno, 
incluindo-se nessa importância a constituição de um fundo 
para aposentadoria do pessoal respectivo. 

2. Para a distribuição das despesas anmyaes e extraor¬ 
dinárias da Secretaria, os paizes contractantes se dividem em 
tres categorias, devendo os da primeira contribuir com oito 
unidades, cs da segunda com quatro, e os da terceira com 
duas. 

Pertencem á primeira categoria: a Argentina, o Brasil, 
o Canadá, a Espanha, os Estados Unidos c o Uruguay; n «e^ 
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c ) tenha prestado serviços relevantes ao Exercito ou á 
Segurança Nacional; 

d) tenha demonstrado espirito de sacrificio, abnegação e 
herói sino em caso de salvação publica; e denodo, sangue frio, 
coragem e bravura na debeliação de motins, revoltas ou em 
operações de guerra. 

Paragrapho único. Sómente poderão ser propostos os can¬ 
didatos que satisfizerem plenamente os requisitos dos itens a, b 
e c , sendo preferidos á admissão na Ordem os que, além des¬ 
ses requisitos, possuirem os do item d . 

Art. 12. À apreciação das condições estabelecidas no ar¬ 
tigo anterior parg, a entrada na Ordem obedecerá aos seguin¬ 
tes preceitos: 

A — Tempo de serviço: 

1. ° No computo do tempo de serviço do candidato, apu¬ 
rar-se-ão apenas os periodos passados em: 

— serviço arregimentado; 

— serviço de Estado Maior ou em orgãos dos serviços; 

— serviço no “corpo docente e de instructores ou no corpo 
administrativo” dos estabelecimentos de ensino; 

— serviço nas repartições militares; 

— estagio nas escolas, estados maiores, fabricas ou corpos 

de tropa de paizes estrangeiros; 

— delegações diplomáticas (addidos ou accessores mili¬ 
tares) em Embaixadas, Legações ou Conferencias fóra do 
Paiz sobre questões politico-militares de interesse para o 
Exercito. 

2. ° Não serão, portanto, contados os periodos em que o 

« 

candidato tiver passado: 

— como alumno, em estabelecimento de ensino; 

— em goso de licença (parte de doente, commissões civis, 
representação politica, tratamento de interesses, na 2 a classe, 
etc.); 

— em commissões não definidas explicitamente nos regu¬ 
lamentos militares, bem. como á disposição de autoridades sem 
declaração das funcções que tem de exercer, addidos aos corpos 
ou repartições, e em empregos de qualquer natureza; 

— fóra do exercício de suas funcções por effeito de 
queixa, representação, denuncia ou qualquer outro motivo; 

— fóra do serviço activo, como desertor, reformado, na re¬ 
serva ou em prisões por motivos politicos ou delictos corre- 








Memore de Ia Société des Nations ou 1’Elat non membre aii|Leaguc or non-member State on whose behalf it has been de- 

nom duque! eile aura été déposce. |posited. 

Lo Secrétaire général noíifiera à tous les Membres de la| The Secretary-General shail notify all tbe Members of the 

société et aux Etats non membres mentionnés à 1’article 27 les League and the non-member States mentioned in Article 27 

dénoaciations ainsi reçues. of any denunciations received. 

Si, par suite de dénonciations simultanées ou successives, U, as a rcsult of simultaneous or successive denunciations, 

le nombre des Membres de Ia Société des Nations et des Etats the number of Members of the League and non-member Sta:.es 

% 

non membres qui sont liés par la presente Gonvention se bound by the present Gonvention is reduced to less than twen- 

trouve ramcné à moins de vingt-cinq. la Gonvention cessera ty-five, the Gonvention shail cease to be in force as from the 

(fêtre en vigueur h partir de la date h laquelle la dernière date on which the last of such denunciations shail take effect 

de ces dénonciations prendra effet, conformément aux dis- * n accor< ^ ance ^ ie P^^isions this Aiticle. 

positions du présent article. 


Article 33. 

Une demande de revision dc la presente Convention 
pourra être forrnulée cn tout temps par tout Membre de la So¬ 
ciété des Nations ou Etat non membre lié par Ia Convention, 
par voie de notification, adressée au Secrétaire général de la 
Société des I^ations. Cette notification sera communiquée par 
le Secrétaire général h tous les autres Membres de la Société 
des Nations et Etats non membres ainsi liés, et, si elle est 
appuyée par un tiers au moins d’entre clles, les Hautes Par- 


Article 33. 

A request for the revision of the present Convention may 
at any time be made by any Member of the League of Nations 
or non-member State bound by this Convention by means of 
a notice addressed to the Secretary-General of the League of 
Nations. Such notice shail be communicated by the Secretary- 
General to the other Members of the League of Nations or non- 

member States bound by this Gonvention, and, if endorsed by 
not less than one-thrid of them, the High Gontracting Parties 
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0 Presidente dos Estados Unidos da Venezuela : 

0 Dr. L. G. Ghacin-Itriago, Encarregado de Negocios em 
Berna, Membro da Academia de Medicina de Ca¬ 
racas . 

Os quaes, depois de se haverem communicado os seus ple¬ 
nos poderes, achados em boa c devida fórma, accordaram nas 
disposições seguintes: 

CAPITULO 1 

DEFINIÇÕES 

Artigo l.° 

Salvo indicação expressa em contrario, as definições 
abaixo mencionadas applicam-se a todas as disposições da 
presente Convenção: 

1. Por “Convenção de Genebra”, entende-se a Convenção 
internacional do Opio assignada em Genebra em 19 de Feve¬ 
reiro de 1925. 

2. Por “drogas”, entendem-se as drogas seguintes, quer 
sejam parcialmente fabricadas ou inteiramente refinadas: 

Grupo I : 

Sub-grupo (a) : 

I) A morphina e seus saes, comprehendendo as 
preparações feitas directamente do opio bruto ou 
medicinal e contendo mais de 20 por cento de mor¬ 
phina; 

II) A diacetilmorphina e outros esteres (eteres- 

saes) da morphina e seus saes; 

III) . A cocaina e seus saes, comprehendendo as 

preparações feitas directamente da folha da coca e 
contendo mais de 0,1 por cento de cocaina, todos os 

esteres da eegonina e seus saes; 

IV) a dihydrooxycodeinona (de que o eucoda!, 

é 

nome registrado, é um sal), dihydrocodeinona (de que 
o dicodide, nome registrado, é um sal), a dihydro- 
morphinona (de que o dilaudide, nome registrado, 6 
um sal), a acetilodihydrocodeinona ou acetilodemeti- 
lodihydrotebaina (de que a acedicone, nome registra¬ 
do, 6 um sal), a dihydromorphina (de que o para- 
morphan, nome registrado, é um sal), seus esteres e 
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CAPITULO II 

AVALIAÇÕES 

Artigo 2 

í. As Altas Partes contraotantes fornecerão annual- 
mente ao Comité Central Permanente instituido pelo capi¬ 
tulo VI da Convenção de Genebra, para cada droga e pava 
cada um do seus territórios, aos quaes se applique a presente 
Convenção, avaliações conforme as disposições do art. 5 o da 
presente Convenção, 

2. Quando uma Alta Parte contractante não haja for¬ 
necido avaliações para qualquer de seus territórios, aos 
quaes se applica a presente Convenção, na data prevista no 
art. 5°, § 4 o , a dita avaliação será estabelecida, na medida do 
possivel, pelo orgão de fiscalização previsto no art. 5, § 6 o . 

3. O Comité Central Permanente pedirá para os paizes 

• • 

ou territórios, aos quaes a presente Convenção não se 
applica, avaliações feitas de accòrdo com as estipulações da 
presente Convenção. Se, para qualquer um destes paizeg ou 
territórios, não fôr fornecida avaliação, o Orgão de Fiscaliza¬ 
ção a estabelecerá, na medida do possivel. 

Artigo 3 

Toda Alta Parte contractante poderá fornecer, se fôr ne¬ 
cessário, para qualquer anno e para qualquer de seus terri¬ 
tórios, avaliações supplementares para esse terntorio e para 
o dito anno. expondo as razões que as justifiquem. 

Artigo * 

1. Toda avaliação fornecida de accòrdo com os artigos 
precedentes, referente a qualquer das “drogas” requeridas 
para o consumo interno do paiz ou do território, pára o qual 
foi estabelecida, será baseada unicamente nas necessidades 
medicas e scientificas desse paiz ou desse território. 

2. As Altas Partes contractantes poderão, além dos 
“stocks de reserva” constituir e manter “stocks de Estado”. 

Artigo 5 

í, As avaliações previstas nos arts. 2® a 4 9 , da presente 
Convenção, deverão ser feitas de accòrdo com o modelo que 
será fornecido periodicamente pelo Comité Central Perma- 
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5. As avaliações supplementares deverão ser enviadas 
ao Comité Central Permanente logo que estiverem organi¬ 
zadas. 

6. As avaliações serão examinadas por um Orgão de Fis¬ 
calização. A Commi-ssão Consultiva do trafico do opio e outras 
“drogas” nocivas da Liga das Nações, o Comité Central Per¬ 
manente, o Comité de Hygiene da Liga das Nações, e a Repar¬ 
tição Internacional de Hygiene Publica terão, cada um, o di¬ 
reito de designar um membro para este orgão. O Secretariado 
do Orgão de Fiscalização será garantido pelo Secretario 
Geral da Liga das Nações, que assegurará a sua intima coila- 
boração com o Comité Central. 

Para todo o paiz ou território para o qual uma avaliação 
tiver sido fornecida, o Orgão de Fiscalização poderá pedir, 
salvo no que concerne ás necessidades do Estado, qualquer 
indicação ou precisão supplementares que julgar necessárias, 
seja para completar a avaliação ou seja para explicar as in¬ 
dicações que nella figurem; em seguida aos esclarecimentos 
assim obtidos, poderá modificar as avaliações com o consenti¬ 
mento do Estado interessado. Para qualquer das “drogas” que 
estão ou possam estar abrangidas peio grupo II, uma decla¬ 
ração summaria bastará. 

7. Depois de ter examinado, conforme o paragrapho 6 
acima, as avaliações fornecidas e após ter fixado, conforme o 
artigo 2„ as avaliações para os paizes ou territórios para os 
quaes não hajam sido fornecidas, o Orgão de Fiscalização en¬ 
viará, por intermédio do Secretario Geral, o mais tardar até 
o dia 1 de Novembro de cada £nno, a todos os Membros da 
Liga das Nações e aos Estados não membros mencionados 
no artigo 27, uma relação contendo as avaliações para cada 
paiz ou território; esta será acompanhada, quando o Orgão de 
Fiscalização o julgue necessário, de uma exposição contendo 
as explicações fornecidas ou pedidas, conforme o paragrapho 
6 acima mencionado, e todas as observações que o Orgão de 
Fiscalização queira apresentar relativamente a qualquer ava¬ 
liação, explicação ou pedido de explicação. 

8. Qualquer avaliação supplementar com mu ideada ao 
Comité Central Permanente durante o anno, deverá ser apre¬ 
ciada sem demora pelo Orgão de Fiscalização, segundo o pro¬ 
cesso especificado nos paragraphos 6 e 7 citados. 


I 

l' 
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A pedido de qualquer Alia Parte contractante dirigido ao 
Secretario Geral, qualquer decisão desta natureza poderá ser 
revista em face da experiência adquirida e conforme o crité¬ 
rio acima indicado. 


. K . Artigo 12 

1. A importação ou exportação de qualquer “droga”, de 
proveniência ou com destino ao território de uma Alta Parte 
contractante, não poderão ser effectuadas senão de eoafo/- 
midade com as disposições da presente Convenção. 

2. As importações de qualquer “droga”, em qualquer paiz 
ou território, e para qualquer anno, não poderão exceder n 
total das avaliações especificadas no art. 5* e da quantidade 
exportada desse paiz ou território durante o mesmo anno, 
feita a deducção da quantidade fabricada no paiz ou territó¬ 
rio durante o mesmo anno. 

CAPITULO Y 

i t r ÍSCAU2AÇAO , 

í Artigo 13 • ' 

1. a) As Altas Partes contractantes applicarão a todas a» 
“drogas” do grupo I as disposições da Convenção de Genebra, 
no que esta estabelece quanto ás substancias especificadas no 
seu artigo 4 o (ou disposições equivalentes). As Altas Partes 
contractantes applicarão também estas disposições ás prepa¬ 
rações da morphina e cocaina visadas nesse artigo 4 o e a 
iodas as preparações das outras “drogas” do grupo I, salvo 
as preparações que possam ser excluídas do regime da Con¬ 
venção de Genebra, de conformidade com o artigo 8 o dessa 
Convenção. 

b) Ás Altas Partes contractantes applicarão ás soluções 
ou diluições de morphina ou de cocaina, ou de seus saes, 
numa substancia inerte, liquida ou solida, e contendo 0,2 por 
cento pelo menos de morphina ou 0,1 por cento pelo menos 
de cocaina, o mesmo procedimento que ás preparações com 
tendo uma percentagem mais elevada. 

2. As Altas Partes contractantes applicarão ás “drogas” 
que estão ou possam estar eomprehendidas no grupo II as dis~ 
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Artigo 24 , 

A presente Convenção completará as Convenções de 
Haya de 1912 e de Genebra de 1925 nas relações entre as 
Altas Partes contractantes ligadas pelo menos a uma dessas 
ultimas Convenções. 

Artigo 25 

Se entre as Altas Partes contractantes surgir qualquer 
controvérsia referente á interpretação ou á aplicação da pre¬ 
sente Convenção e se essa controvérsia não puder &er resol¬ 
vida de maneira satisfatória por via diplomática, será re¬ 
solvida entre as Partes, de accôrdo com as disposições em 

6 

vigor, relativas á solução dos conflictos internacionaes. 

No caso de taes disposições não existirem' entre as Par¬ 
tes divergentes, submetter-se-ha o conflicto a um processo 
arbitrai ou judiciário. 

Na falta de um accôrdo quanto á escolha de um outro 
tribunal, o conflicto será submettido, a pedido de uma das 
Partes, á Côrte Permanente de Justiça Internacional, se eilas 
forem partes no Protocolo de 16 de outubro de 1929, referente 
ao Estatuto da dita Côrte, e, se não forem partes, a um tri¬ 
bunal de arbitragem constituído conforme a Convenção de 
Haya, de 18 de Outubro de 1907, para a solução pacifica dos 
conflictos internacionaes. 

Artigo 26 

Qualquer Alta Parte contractante poderá declarar, no 
momento dpi assignatura da ratificação ou da adhesão, que. 
acceitando a presente Convenção, não assume nenhuma obri¬ 
gação para a totalidade ou parte das suas colonias, prote- 
torados, territórios ultramarinos ou territórios sob sua su- 
serania ou mantado, e a presente Convenção não se applicará 
aos territórios mencionados nessa declaração. 

Qualquer Alta Parte contractante poderá posteriormente, 
em qualquer tempo, communicar ao Secretario Geral da 
Liga das Nações que deseja que a presente Convenção se 
a.pplique á totalidade ou a uma parte daquelles seus territó¬ 
rios que tenham sido objecto da declaração, nos termos da 
alinea precedente, e a presente Convenção applicar-se-ha a 
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todos os territórios mencionados nessa communicação, como 
no caso de um paiz que tenha ratificado a presente Con¬ 
venção ou a ella adherido. 

Cada uma das Altas Partes contractantes poderá declarar, 
a todo o tempo, após a expiração do periodo de cinco annos, 
previsto no artigo 32, que deseja que a presente Convenção 
cesse de se applicar á totalidade ou a uma parte de suas co¬ 
lónias, protetorados, territórios ultramarinos ou territórios 
sob sua suserania ou mandato, e a Convenção deixará de se 

applicar aos territórios mencionados nessa declaração, como 

% 

se se tratasse de uma denuncia feita de accôrdo com as dis¬ 
posições do artigo 32. 

O Secretario Geral communicará a todos os Membros da 
Liga, assim como aos Estados não membros, mencionados no 
artigo 27, todas as declarações e todas as communicações re¬ 
cebidas nos termos do presente artigo. 

Artigo 27 

A presente Convenção, cujos textos em francez e em in- 
glez farão igualmente fé, terá a data de boje e será, até 31 de 
dezembro de 1931, facultada á assignatura de qualquer Mem;- 
bro da Liga das Nações ou de todo o Estado não-membro que 
se tenha feito representar na Conferencia que a elaborou e ao 
qual o Conselho da Liga das Nações tenha enviado cópia da 
presente Convenção para esse effeito. 

Artigo 28 

A presente Convenção será ratificada. Os instrumentos 
de ratificação serão transmittidos ao Secretario Geral da Liga 
das Nações, que notificará o seu deposito a todos os Mem¬ 
bros da Liga, assim como aos Estados não-membros mencio¬ 
nados no artigo precedente. 

Artigo 29 

A partir de 1 de janeiro de 1932 qualquer Membro da 
Liga das Nações, ou qualquer Estado não-membro, mencio¬ 
nado no artigo 27 poderá adherir á presente Convenção. 

Os instrumentos de adhesão serão transmittidos ao Se¬ 
cretario Geral da Liga das Nações, que notificará o seu depo- 
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em Paris, conforme informação fornecida ao Ministério das 
Relações Exteriores pela Embaixada da França nesta Capital. 


Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

« 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO IS T . 147 — de 20 de novembro de 1934 

Faz publica a adhcsão da Bélgica á Convenção de Berna para 
a protecção das obras litterarias e artisticas f revista , peia 
ultima vez f em Roma em 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do. Brasil 
faz publica a adhesão da Bélgica á Convenção de Berna para 
a protecção das obras litterarias e artisticas, revista, pela 
ultima vez, em Roma a 2 de junho de 1928, devendo tal adhe¬ 
são ter validade a partir de 7 de outubro de 1934, conforme 
communicação feita ao Ministério das Relações Exteriores 
pela Legação da Suissa nesta capital. 

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas . 

* José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 166 — de 21 de dezembro de 1934 

Faz publica a adhesão do Governo cheHfiano de Marrocos 
(zona franceza) á Convenção de Berna para a protecção 
das obras literários e artisticas , revista , pela ultima vez , 
em Roma ., em 1928. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo cherifiano de Marrocos 
(zona franceza) á Convenção de Berna para a protecção das 
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Circular n. 892, de 27 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas. 

— Constituição do Ministério. 

* 

t 

Communico a essa Missão diplomática que o Presidente Getulio 
Vargas constituiu o seguinte Ministério: Relações Exteriores, o 
abaixo assignado; Justiça e Negocios Interiores, Vicente Ráo; Ma¬ 
rinha, Almirante Protogenes Pereira Guimarães; Guerra, General 
Pedro Aurélio Góes Monteiro; Fazenda, Arthur de Souza Costa; 
Viação e Obras Publicas, João Marques dos Reis; Agriculftira, 
Odilon Braga; Educação e Saude Publica, Gustavo Capanema; e 
Trabalho, Industria e Commercio, Agamemnon Magalhães. Espero 

contar com a cooperação de Vossa .e demais func- 

cionarios nesse paiz. Rogo communicar aos Consulados ahi. 

* 

(a) José Carlos de Macedo Soares, 

Ministro das Relações Exteriores, 



Circular n. 893, de 27 de Julho de 1934, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro. — Recepção no Palacio Itamaraty. 

| 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia 
que o Senhor Doutor José Carlos de Macedo Soares, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, terá o prazer de receber a pri¬ 
meira visita do Corpo diplomático, na próxima quinta- fieira, dia 
2 de Agosto, ás 15 horas, no Palacio Itamaraty. As audiências di¬ 
plomáticas de Sua Excellencia continuarão a ser para os Senhores 
Embaixadores ás segundas-feiras e para os Senhores Ministros e 
Encarregados de Negocios ás sexta-feiras das 15 ás 17 horas. Atten- 
ciosas saudações. 

• * 

t 

(a) Renato de Lacerda Lago, 


V 


Chefe do Px?t>tocollo 
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Circular n. 904, de 13 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 

Estrangeiras. — yisita do Presidente Terra. 

/ 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
apresenta seus mui ^attenciosos cumprimentos a Sua Excellencia o 
Senhor Núncio Apostolico e tem a honra de levar ao seu conheci¬ 
mento que o Excellentissimo Senhor Presidente da Republica Oriental 
do Uruguay e a Senhora Gabriel Terra receberão os Senhores 
membros do Corpo Diplomático e Exmas. Senhoras no sabbado, 18 
do corrente, ás 17 horas e no Palacio do Cattete. 

Traje: Fraque e chapéo alto. 

Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1934. 


Circular n. 905, de 17 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Reunião dos Chefes de Serviço 
sob a presidência do Ministro de Estado. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica ás 
Missões diplomáticas e Consulados de carreira que o Senhor Ministro 
de Estado reuniu, a 15 do corrente, os differentes chefes de serviço, 
afim de serem trocadas idéas sobre a direcção dos trabalhos a cargo 
desta Secretaria de Estado. 

2. Os Senhores Ministro de Estado e Secretario Geral tiveram 
occasião de pronunciar os dois discursos que, para conhecimento 
das Missões diplomáticas e Consulados de carreira, seguem annexos 
a esta Circular. 
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Conto que todos me ajudem no desempenho da tarefa que me 
incumbe. Em o fazendo, servirão o Brasil e o preclaro Presidente 
que lhe dirige os destinos, a quem me será sempre grato recommendar 
os serviços e as qualidades de quantos aqui trabalham pela grandeza 
do paiz. 


Resposta do Senhor Moniz de Aragão, Secretario Geral interino 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Quiz um feliz acaso para mim que, na curta passagem pelo alto 
posto que estou desempenhando, me fosse proporcionada a immensa 
honra de, em nome dos nueus collegas e amigos desta casa, vir agra¬ 
decer a Vossa Excellencia as palavras gentis e confiantes que todos 
acabaram de ouvir. 

Vossa Excellencia pode contar com a lealdade e o patriotismo 
dos funccionarios do Itamaraty, pois todos temos, felizmente, a per¬ 
feita noção da responsabilidade que a cada um compete para manter 
as gloriosas tradições que a nossa velha chancellaria representa na 
historia política e diplomática do Brasil desde a nossa independencia. 

Peço respeitosamente a Vossa Excellencia a permissão, em nome 
cios meus collegas aqui presentes e de todos os funccionarios deste 
Ministério, para manifestar, mais uma vez, com os nossos agrade¬ 
cimentos por essa prova de confiança que Vossa Excellencia acaba 
de nos dar, a segurança da mais completa collaboração que todos 
estamos dispostos a prestar á sua administração como Chanceller do 
Brasil, que certamente será das mais brilhantes e uteis aos interesses 
da nossa patria, considerando os altos méritos de jurista, político e 
diplomata de Vossa Excellencia, já comprovados em funcções ante¬ 
riores . 


Circular n. 906, de 18 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 
Estrangeiras. — Convite para a “Manhã de Aviação”, a 22 
de Agosto na Ponta do Galeão. 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 

apresenta seus attenciosos cumprimentos a S. Ex. o Sr. : 

.. ... . e tem a honra de transmittir um convite de S. Ex. o 
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Sr. Ministro da Marinha para .... assistir a “Manhã de Aviação” 
que se realizará no dia 22 do corrente, na Ponte do Galeão (Ilha do 
Governador), em homenagem ao Excellentissimo Senhor Dr. Gabriel 
Terra, Presidente da Republica Oriental do Uruguay, havendo con- 
ducção especial para os Senhores Membros do Corpo Diplomático, ás 
8 horas no Arsenal de Marinha. 


Traje de passeio. 


Circular n. 907. — Confidenciai 


j 


Circular n. 908. — Confidencial 


Circular n. 909. — Confidencial 


Circular n. 910, de 25 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Ceremonial de salvas no porto 
desta Capital. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores communica, para 
os devidos fins, ás Missões Diplomáticas e aos Consulados de Carreira 
que, segundo informação do Ministério da Marinha, a localização da 
nova bateria de salva no porto desta Capital se acha situada na parte 
sul da Ilha das Cobras. 


Circular n. 911, de 28 de Agosto de 1934, aos Consulados de Car¬ 
reira e ás Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço 
Consular. — Falsa nacionalidade. 

Em vista de serem frequentes nos últimos tempos os casos de 
simulação fraudulenta.de nacionalidade brasileira para a obtenção de 
passaportes, remetto a Vossa Senhoria, em annexo, o officio que en- 
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\ 

ver Missão diplomática. Essas informações serão sempre 
confirmadas por officio, com os detalhes que o assumpto 
exigir ou comportar. 

\ . . i . í . 

• j « • 

2 o ) Na primeira opportunidade (por officio) as demais 
informações que possam interessar ás actividades econômicas 
do paiz taes como: 

a) accôrdos commerciaes com paizes concorrentes do 
Brasil no mercado mundial; 

b) accôrdos financeiros para liquidar dividas commerciaes 
ou para compensar desequilibrios na balança commercial; 

c) accôrdos em matéria de arbitragem commercial; 

i 

d) quaesquer outros accôrdos de natureza economica; 

e) opportunidades commerciaes: procura de productos si¬ 
milares aos do Brasil, em concorrência publica ou em virtude 
de solicitação de interessados; 

/) medidas destinadas á repressão de fraudes no com- 
mercio; 

g) usos e costumes commerciaes na venda dos productos 
que possam interessar a exportação brasileira (acondiciona¬ 
mento dos productos, embalagens para transporte, preços, con¬ 
dições de venda, fretes marítimos ou terrestres, etc. etc.); 

h) medidas e iniciativas officiaes ou privadas, que 
possam ter applicação na agricultura ou nas industrias brasi¬ 
leiras . 

I • 9 f « 

3 o ) Trimestrahnerite, as estatisticas de importação e de 
exportação relativas ao intercâmbio de mercadorias com o 
Brasil. Estas estatisticas deverão abranger os períodos corres¬ 
pondentes aos tres últimos annos. 

Nas estatisticas da importação figurarão, além das quan¬ 
tidades e do valor das mercadorias de procedência brasileira, 
também as quantidades e o valor das similares de outras pro¬ 
cedências, principalmente quanto aos artigos principaes, cons¬ 
tantes da folha mensal distribuída pela Directoria de Estatís¬ 
tica Economica e Financeira, do Ministério da Fazenda. Em 
relação ao café, esses dados serão sempre os mais completos 
e indicarão, além dos algarismos absolutos, também as percen¬ 
tagens que couberem ao Brasil e aos outros paizes. 
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Circular n. 937, de 7 de Novembro de 1934, ás Missões Diplo- 
maticas. — Candidatura Mello Franco, Prémio Nobel da Paz. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores desejando que 
se tornem bem conhecidos nesse paiz, e especialmente nessa capital, 
os mais expressivos traços da carreira publica do Dr. Afranio de 
Mello Franco, envia o seguinte resumo da sua biographia afim de 
habilitar essa Missão a, por todos os meios ao seu alcance, utilizal-os 
em favor do candidato brasileiro ao Prémio Nobel da Paz. 

2. Nasceu o Dr. Afranio de Mello Franco em Paracatú, Pro¬ 
vinda de Minas Geraes, a 25 de Fevereiro de 1870. 

3. Desempenhou, no magistério superior, o cargo de professor 
de Direito Internacional Publico na Faculdade de Direito de Bello 
Horizonte, da qual foi um dos fundadores, e de Historia das Reli¬ 
giões na Escola de Altos Estudos do Rio de Janeiro. 

4. No magistério secundário foi professor de Psychologia, Ló¬ 
gica e Historia da Philosophia do Gymnasio Mineiro de Bello Hori¬ 
zonte . 

5. De 1891 a 1896 pertenceu á magistratura, como Promotor de 
Justiça e Procurador Seccional da Republica em Minas Geraes, e em 
1897, ingressou na carreira diplomática, onde pouco se demorou. 

6. Eleito Deputado Estadual ao Congresso do seu Estado, em 
1902 e em 1906 Deputado Federal, foi reeleito até 1918, e na Camara 
dos Deputados serviu como membro da Commissão de Diplomacia e 
Tratados e Presidente da de Constituição e Justiça. 

7. Foi um dos relatores geraes do Codigo Civil. 

8. Embaixador Extraordinário em Missão especial, representou o 
Brasil na posse do Presidente da Bolivia, José Gutierrez Terra, em 
Julho de 1917. 

9. No anno seguinte foi Secretario da Fazenda de Minas Geraes. 

10. Nomeado Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas, 
serviu de Novembro de 1918 a Julho de 1919. 

11. Em 1919 foi nomeado representante do Brasil na I a Con¬ 
ferencia Internacional do Trabalho, em Washington, no mesmo anuo, 
eleito Deputado Federal, com reeleições' successivas até 1929. 

12. Presidiu as Delegações Brasileiras á 5 a Conferencia Interna¬ 
cional Americana, (Santiago 1923) e á Liga das Nações. 

13. Nesta ultima. Embaixador Especial e Chefe da Delegação Per¬ 
manente do Brasil, presidiu duas vezes o Conselho da Liga. 
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CONFERENCIAS: 


Do Commandante Braz Dias de Aguiar — 11. 


CORPO DIPLOMÁTICO: 

— 50/61. 

CORPO CONSULAR: 

— 62/79. 

DECRETOS: 

— C 3/759. 

DISCURSOS: 

— A 11/12 — A 12/14. 

ECONOMICOS E COMMERCIAES (.SERVIÇOS): 

— 21/23. 


FRANÇA: 

Vide Accordo. 

FRONTEIRAS: 

Com a Colombia — A 39/43. 

Com o Paraguay — A 15/20. 

Com o Uruguay — A 21/22. 

Com a Venezuela — A 23/38. 
do Sector Oeste — A 43/48. 

HOSPEDES EMINENTES: 

— 17. 

LETICIA: 

Assignatura do Protocollo dc Amizade entre o Peru e a Colombia 16/17 
— A 69/78. 


LIMITES: 

Com a Colombia — 6/7. 

Com a Guyana Britannica — 8/9. 
Com a Guyana Hollandeza — 9. 
Com o Paraguay — 6. 

Com o Uruguay — 5/6. 

Com a Venezuela — 7/8. 
Situação Geral — 4/5. 
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Circular n. 889, de 24 de Julho de 1934, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
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Circular n. 890, de 26 de Julho de 1934, ao Corpo Diplomático Estran¬ 
geiro. Recepção ao Corpo Diplomático no Palacio Guanabara. 

Circular n. 891, de 26 de Julho de 1934, aos Interventores Federaes nos 
Estados. Posse do Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores . 
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Circular n. 903. Reservada . 

Circular n. 904, de 13 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas Es¬ 
trangeiras. Visita ao Presidente Terra . 

Circular n. 905, de 17 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas e 
Consulados de Carreira. Reunião dos Chefes de Serviço sob a 

presidência do Ministro de Estado. 

Circular n. 906, de 18 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas Es¬ 
trangeiras. Convite para a “Manhã de Aviação’’, a 22 de Agosto 
na Ponta do Galeão. 

Circular n. 907. Confidencial . 

Circular n, 908. Confidencial . 

Circular n. 909. Confidencial . 

Circular n. 910, de 25 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Ceremonial de saltas no bofto desta Capital 
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ANNEXO C 


Dado no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, D, F., 
aos vinte e sete dias do mês de abril de mil novecentos e 
trinta e quatro, 113° da Independência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 


Felix dc Barros Cavalcanti de Lacerda. 


DECRETO N. 24.396 — de 13 de junho de 1934 

t 

Promulga o Covênio entre o Brasil e a Argentina sôbre ex¬ 
posições de amostras e venda de productos nacionais J 

Rio de Janeiro , 10 de outubro de 1933. 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Es¬ 
tados Unid03 do Brasil: 

Tendo-se realizado, em Buenos Aires, a 21 de maio de 
1934, a troca dos instrumentos de ratificação pelo Chefe do 
Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil e pelo Presidente da Nação Argentina, do Convênio entre 
o Brasil e a Argentina sôbre exposições de amostras e vendas 
de productos nacionais, firmado no Rio de Janeiro, a 10 de 
outubro de 1933. 

Decreta que o referido Convênio, apenas, por cópia, ao 
presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nele se contém. 

Rio dc Janeiro, 13 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas 
F. de B. Cavalcanti de Lacerda 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

% ^ 

vlHEFE DO GOVÊRNO PROVISÓRIO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação vi¬ 
rem, qua entre os Estados Unidos do Brasil e a República 
Argentina, pelos respectivos Plenipotenciários, foi ccpcluido 
e assinado no Rio de Janeiro, aos dez dias do mês .de mrtubno 
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do ano de mil novecentos e trinta e três, um Convênio do 
teor seguinte: 

Convênio entre o Brasil e a República Argentina sobre ex¬ 
posições de amostras e venda de productos nacionaes 

A República dos Estados Unidos do Brasil e a República 
Argentina, desejando promover a aproximação comerciai 
cada vez maior entre os dois países, convencidas da necessi¬ 
dade de robustecer e assegurar essa orientação por atos con¬ 
cretos e aproveitando o feliz ensejo que lhes oferece a pre¬ 
sença no Brasil do Excelentíssimo Senhor General Agustín 
P. Justo, Presidente da Nação Argentina — resolveram ce¬ 
lebrar um Convênio relativo a exposições de amostras e venda 
de produtos nacionais e, com ôsse fim, nomearam seus Ple¬ 
nipotenciários: o Chefe do Govêrno Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil ao Senhor Doutor Afrânio de 
Melo Franco, Ministro de Estado das Relações Exteriores, e 
o Presidente da Nação Argentina ao Senhor Doutor Carlos 
Saavedra Lamas, Ministro das Relações Exteriores e Culto: 

Os quais, depois de se comunicarem os respectivos Ple¬ 
nos Poderes, que foram achados em boa e devida forma, con¬ 
vieram no seguinte: 

Artigo i 

O Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil 
instalará na cidade de Buenos Aires um Salão de exposições 
de amostras e venda permanente de seus produtos nacionais, 
e a mesma instalação e com idêntico fim, o Govêrno da Re¬ 
pública Argentina fará no Rio de Janeiro, DF. 

Artigo ii 

Os productos destinados a essas exposições não pagarão 
direitos aduaneiros, nem outro qualquer imposto ou onus 
fiscal, entrando no país como amostras sem valor; todavia, 
no caso de venda, ficarão sujeitos ao pagamento dos direitos 
de importação e de consumo, pela forma a ser combinada en¬ 
tre as autoridades fiscais dos dois paizes. 

Artigo iii 

A venda dos produtos não se poderá realizar senão a 

retalho, tão sómente como uma demonstração prática das 

# • • • 

qualidades e do cuslo do artigo. i 
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a Legação da Suécia em Berna notificou ao Conselho Fe¬ 
deral Suíço a adesão do seu Governo ao texto da Haia da Con¬ 
venção da União de Paris, de 20 de março de 1883, para pro- 

« 

teção da propriedade industrial. 

O Governo sueco deseja, em conformidade com o ar¬ 
tigo 16 do referido Acôrcto, que sua adesão entre em vigor 
a partir de 1 de julho de 1934. 

Pedindo a V. Ex. queira tomar nota do que precede, 
aproveito a oportunidade, Sr. ministro, parai apresentar a 
Y. Ex. os protestos da minha mais alta consideração. 

Gertsch. 

• • 

A S. Ex. o Sr. embaixador Cavalcanti de Lacerda, mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 24.415 — de 19 de junho Du; 1934 

Publica a adesão do Principado de Lichtenstein à Convenção, 
para a unificação de certas regras reiativas ao transpor te 
aéreo internacional e Protocolo adicional, Varsóvia , 1929 

O Chefe do Govêrno Provisório aa República aos Es¬ 
tados Unidos d». Brasil faz pública a auesao do Principaao ae 
Lichtenstein à Convenção, para a unificação de certas re¬ 
gras rlativas ao transporte aéreo internacional e ao Proto¬ 
colo adicional anexo, firmados em Yarsovia, a 12 de outu¬ 
bro de 1929, segundo comunicou ao Ministério aas Relações 
Exteriores a legação da Polônia, nesta Capitai. 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1934, 113° da maepeii- 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

F. de B. Cavalcanti de Laceraa . 


DECRETO N. 24.416 — de 19 de junho de 1934 

Faz público o depósito do instrumento de ratificação, pela 
Suíça, da Convenção para a unificação de certas regras 
relativas ao tranporte aéreo internacional e do protocolo 
adicional, Varsóvia, 1929 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil faz público o depósito do instrumento de 
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Considerando que, aos representantes diplomáticos e con¬ 
sulares estrangeiros, é concedida isenção de direitos nas al¬ 
fândegas do país; 

Decreta: 


Árt. i.° Os funcionários do Corpo Diplomático e Consular 
Brasileiro, que forem transferidos para a Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exteriores, receberão, com isenção d.e di¬ 
reitos, lodos os objetos de uso próprio, inclusive automóvel, 
para sua instalação no Brasil. 

Art. 2.° A isenção de direitos só terá valor até três meses 
depois da chegada do funcionário diplomático ou consular ao 
Rio de Janeiro, e será requisitada pelo ministro das Relações 
Exteriores. 


§ l.° Em casos especiais, o referido prazo de tres meses 
poderá ser prorrogado, a critério do ministro das Relações 
Exteriores, que, neste sentido, oficiará à Alfândega do Rio 
de Janeiro. 

Art. 3.° Os objetos que vierem como carga e que perten¬ 
cerem aos funcionários diplomáticos e consulares brasileiros, 
ao chegar o vapor serão logo transferidos para o armazém 
de bagagem e, como tal, classificados, sendo retirados depois 
de verificados pelos funcionários da alfândega. 

Art. 4.° O automóvel de propriedade do funcionário diplo¬ 
mático e consular brasileiro que tiver entrada no país com 
isenção de ddreitos, não poderá ser transferido a outra pessoa 
sem que pague na alfândega os devidos direitos de impor¬ 
tação. 

Parágrafo único. Para garantia da execução deste artigo, 
a alfândega comunicará às autoridades competentes que o 
automóvel teve os favores deste decreto. 

Art. õ.° As isenções de direito de que trata o premente 
decreto só terão execução na Alfândega do Rio de Janeiro. 

Art. 6.° Èste decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Rn» de Janeiro, 25 de junho de 1934, 113 o da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 


Getulio Vargas. 

Oswaldo Aranha . 

Felix de Barros Cavalcanti, de Lacerda. 
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ANNEXO G 


KIS MAJESTY THE KING OF GREAT BRTTAIN, IRELAND 
AND THE BRITISH DOMINIONS BEYOND THE SEAS, 
EMPEROR OF ÍNDIA: 

For Great Britain and Northern Ireland and all parts of 
the British Empire which are not separate Members 
of the League of Nations: 

The Rigth Honourable Lord Cushendun, Gbancellor of the Du- 
cby of Lancaster, Acting Secretary of State for Fo- 
reign Affairs; 

For the Dominion of Canada: 

The Right Honourable Wiliam Lyon Mackenzie King, Prime 
Minister and Minister for Externai Affairs; 

For the Commonwealih of Australia: 

The Honourable Alexander John McLachlan, Member of the 
Executive Federal Counoil; 

For the Dominion of New Zealand: 

The Honourable Sir Christopher James Parr. High Commissio- 
ner for New Zealand in Great Britain; 

For the Union of South África: 

The Honourable Jacobus Stephanus Smit, High Gommissioner 
for the Union of South África in Great Britain; 

For the Irish Free State: 1 

Mr. William Thomas Cosgrave, President of the Executive 
Counoil; 

For índia: 

The Right Honourable Lord Cushendun, Chanceller of the Du- 
cby of Lancaster, Acting Secretary of State for Fo- 
reign Affairs; ■ í- ' 

HIS MAJESTY THE KING OF ITALY: 1 ‘ * 1 

Count Gaetano Manzoni, his Ambassador Extraordinary 
and Plenipotcntiary at Paris; 

HIS MAJESTY THE EMPEROR OF JAPAN: 

Count Uchida, Privy Councillor; 

THE PRESTDENT OF THE RE PUBLIC OF POLAND: 

» . 

Mr. A. Zalesky, Minister for Fore.ign Affairs; 
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ANNEXO C 


da exploração e ainda o titulo e conoessão que a represen¬ 
tam. 

Art. 2.° As jazidas que constituem objecto deste codigo 
se classificam como segue: 

Classe I, dos minérios metallicos em suas jazidas prima¬ 
rias; 

Classe II, dos minérios metallicos em jazidas de alu¬ 
viões de varzeas antigas ou recentes; 

Classe III, dos minérios metallicos em aluviões de leitos 
de rios; 

Classe IV, dos míinerios e mineraes não metallicos em 
suas jazidas primarias; 

Classe V, dos minérios e mineraes não metallicos em ja¬ 
zidas de aluviões de varzeas antigas ou recentes. 

Classe VI, dos minérios e mineraes não metallicos em^ 
aluviões de leitos de rios ou em praias de mar; 

Classe VII, dos minérios terrosos; 

Classe VIII, dos combustiveis fosseis solidos; 

Classe IX, das rochas betuminosas e pyrobetuminosas; 

Classe X, do petroleo e gazes naturaes; 

Classe XI, das fontes de aguas mineraes, termaes e ga~ 
zosas. 

Paragrapho unico. Quaesquer duvidas relativas á clas¬ 
sificação de jazidas serão resolvidas pelo Departamento Na¬ 
cional aa Proctucçáo Mineral. 

Art. 3.° O aproveitamento das jazidas, quer do dominio 
publico, quer do dominio particular, far-se-ha pelo regime 
de autorizações e concessões instituido neste Codigo. 

§ l.° Independem de autorização ou concessão do poder 
publico, sem prejuízo do disposto no art. 89, as minas que 
estejam sendo lavradas na data da publicação deste Codigo, 
desde que sejam manifestadas na forma e prazo prescritos 
no art. 10 e emquanto não cesse a lavra; cessada a lavra, 
cahirão no regime deste Codigo. 

§ 2.° Também ficam exceptuadas as jazidas de substancias 
mineraes próprias para construcção, cujo aproveitamento só 
dependerá dos respectivos proprietários, observados os re¬ 
gulamentos administrativos. 

§ 3.° Quando alguma das substancias a que allude o pa¬ 
ragrapho 2 o , tiver applicaçao a qualquer Tamo de industria 
fabril ou ás construcções de interesse publico, poderá cahiiv 


CAPÍTULO II 


ABANDONO, CADUCIDADE E ANNULLAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE 

PESQUISA 

Art. 27. Considera-se abandonada a autorização: 

I, si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa 
dentro dos seis (6) primeiros mezes contados da data da 
autorização; 

II, si interromper os trabalhos depois de iniciados por 
igual espaço de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo 
do Governo; 

III, si não apresentar o plano dos trabalhos em tempo 
ufcíl para poder dar inicio á sua execução dentro do prazo 
a que allude o n. I; 

IV, si findo o prazo da autorização, sem ter sido reno¬ 
vada, não apresentar, dentro de um (1) mez, o relatorio 
íinal, nas condições especificadas no n. V do art. 19; e o 
me.smo ao fim do tempo da renovação. 

Paragrapho unico. A autorização abandonada importará 
caducidade, que será motivada e declarada por decreto, sem 
indemnização e independentemente de interpellação judi¬ 
cial . 

Art. 28. Si o autorizado infringir o n. I ou o n. Ví do 
19, ou não se submetter ás exigências de fiscalização, 
l^incipalmente as resultantes dos ns. III, VII e VIII do 
mesmo artigo, será annullada a autorização,, sendo a annul- 
lttção motivada e declarada por decreto, sem indemnização c 
mdepend entemente de interpellação judicial. 

Art. 29. Antes de o Governo decretar a caducidade da 

autorização motivada por abandono, a matéria do motivo 

será adduzida e processada administrativamente, sendo in- 

» 

limada a parte a, dentro de quinze (15) dias, apresentar 
contestação. Si a parte não fizer opposição ou si os motivos 
e causas por ella offerecidas e postas em prova, não illudirera 
a imputação do abandono e as provas já produzidas ou que 
forem produzidas, o ministro da Agricultura pronunciará a 
caducidade em despacho motivado. 

Paragrapho unico. Será observado o mesmo processo 
com referencia á annullação da autorização. 
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TITULO V 


CAPITULO UNICO 

FISCALIZAÇÃO DA PESQUIZA E LAVRA 

Art. 68. O Governo fiscaMzairá, por seus orgãos techni- 
co8, todos os serviços de pesquiza e lavra de jazidas, fazendo 
cumprir os regulamentos de: 

I, protecção aos operários; 

II, conservação e segurança das eonstrucções e trabalhos; 

III, precaução contra perigos ás propriedades visinhas o 
protecção ao bem estar publico. 

Art. 69. As condições geraes dos trabalhos nas minas 
serão reguladas por lei federal. 

Art. 70. A fiscalização deve incidir sobre o cumprimento 
das disposições legaes e dos regulamentos especiaes de (hi¬ 
giene, recorrendo neste intuito ás autoridades locaes, quando 
for preciso. 

Art. 71. No caso de accidente affectando a vida ou a saú¬ 
de dos operários, são os clirectores ido serviço obrigados a dar 
communioação immiediata ás autoridades locaes, e á repartição 
administrativa competente. 

Art. 72. As regras technicas para a protec-ção do solo e 
segurança das eonstrucções e do pessoal serão organizadas 
pelo Departamento Nacional da Producção Mineral e, depois 
de approvadas pelo Governo, publicadas no Diário Official e 
eommuniçadas ás empresas de mineração. 

Art. 73. A fiscalização dos trabalhos de pesquiza e lavra 
de jazidas será feita pelo Departamento Nacional da Produ¬ 
cção Mineral, do Ministério dia Agricultura. 

§ ’d.° A fiscalização do cumprimento das disposições le¬ 
gaes e seus regulamentos sobre o serviço die pesquiza e lavra 
será exercida por funccionarios do Serviço de Fomento da 
Produc ção M i n eral. 

§ 2.° O cargo de fiscal de minas só poderá ser exercido 
por engenheiro de minas de provada competência. 

§ 3.° Alem da fiscalização geral, haverá também a fis¬ 
calização especial, que resultar do aicto da concessão ou do 
regime tributário, que liga a lavra da mina ao poder publico. 


t 
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Paragrapho unico. As leis federaes não excluem a legis- • 
lação estadoal suppletiva ou complementar, pertinente a pe¬ 
culiaridades locaes. 

CAPITULO IV 
DERIVAÇÃO 

Art. 43. As aguas publicas não podem ser derivadas para 
as applicações da agricultura, da industria e da hygiene, sem 
a existência de concessão administrativa, no caso 1 de utilidade 
publica e, não se verificando esta, de autorização administra¬ 
tiva, que será dispensada, todavia, na hypotese de derivações 
insignificantes. 

§ l.° A autorização não confere, em hypotese alguma, de¬ 
legação de poder publico ao seu titular. 

§ 2.° Toda concessão ou autorização se fará por tempo 
fixo, e nunca excedente de trinta annos, determinando-se tam¬ 
bém um prazo razoavel, não só para serem iniciadas, cümo 
para serem concluídas, sob pena de caducidade, as obras pro¬ 
postas pelo peticionário. 

§ 3.° Ficará -sem effeito a concessão, desde que, durante 
tres annos consecutivos, se deixe de fazer o uso privativo das 
aguas. 

Art. 44. A concessão para o aproveitamento das aguas que 
se destinem a um serviço publico será feita mediante concur- 
rencia publica, salvo os casos em que as leis ou regulamentos 
a dispensem. 

Paragrapho unico. No caso de renovação será preferido o 
concessionário anterior, em igualdade de condições, apurada 
em concorrência. 

Art. 45. Em toda a concessão se estipulará, sempre, a 
clausula de resalva dos direitos de terceiros. 

Art. 46. A concessão não importa, nunca, a alienação par¬ 
cial das aguas publicas, que são inalienáveis, mas no simples 
direito ao uso destas aguas. 

Art. 47. O Godigo respeita os direitos adquiridos sobre 
estas aguas até a data de sua promulgação, pO'r titulo legi¬ 
timo ou posse trintenária. 

Paragrapho unico. Estes direitos, porém, não podem ter 
maior amplitude do que os que o COdigo estabelece, no caso 
de concessão. 
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ANNEXO C 


Art, 48. A concessão, como a autorização, deve ser feita 
sem prejuizo da navegação, salvo: 

a) no caso de uso para as primeiras necessidades da vida; 

b) no caso da lei especial que, attendendo a superior in¬ 
teresse publico, o permitia. 

Paragrapho unico. Além dos casos previstos nas letras a 
e b deste artigo, se o interesse publico superior o exigir, a 
navegação poderá ser preterida sempre que cila não sirva 
effectivamente ao commercio. 

Art. 49. As aguas destinadas a um fim não poderão ser 
applicadas a outro diverso', sem nova concessão. 

Art. 50. O uso da derivação é real; alienando-se o prédio 
ou o engenho a que ella serve passa o mesmo ao novo pro¬ 
prietário. 

Art. 51. Neste regulamento administrativo se disporá: 

d) sobre as condições de derivação, de modo a se conci¬ 
liarem quanto possível os usos a que as aguas se prestam; 

b) sobre as condições da navegação que sirva effectiva¬ 
mente ao commercio, para os effeitos do paragrapho unico do’ 
art. 48. 

Art. 52. Toda cessão total ou parcial da concessão ou 
autorização, toda mudança de concessionário ou de permissio- 
nario depende de consentimento da administração. 

CAPITULO V 

DESOBSTRUÇÃO 

Art. 53. Os utentes das aguas publicas de uso coramum 
ou os proprietários marginaes são Obrigados a se abster de 
factos que prejudiquem ou embaracem o regimen e o curso 

das aguas, e a navegação ou fluctuação excepto se para taes 
factos forem especialmento autorizados por alguma concessão. 

Paragrapho unico. Pela infracção do disposto neste artigo, 
os contraventores, além das multas estabelecidas nos regula¬ 
mentos administrativos, são obrigados a remover os obstáculos 
produzidOs. Na sua falta, a remoção será feita á custa dos 
mesmos pela administração publica. 

Art. 54. Os proprietários marginaes de aguas publicas são 
obrigadas a remover os obstáculos que tenham origem nos seus 
prédios e sejam nocivos aos fins indicados no artigo pre¬ 
cedente. 

Annexo C — 1984 — 2$ 
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Paragrapho unico. Si, intimados, os proprietários mar- 
ginaes não cumprirem a obrigação que lhes é imposta pelo 
presente artigo, de igual forma serão passíveis das multas 
estabelecidas pelos regulamentos administrativos, e á custa dos 
mesmos, a administração publica fará a remoção dos obstá¬ 
culos. 

Art. 55. Si o obstáculo não tiver origem nos prédios 
marginaes, sendo devido a accidentes ou á acção natural das 
aguas, havendo dono, será este obrigado a removel-o, nos 
mesmos termos do artigo anterior; si nãò houver dono conhe¬ 
cido, devolvel-o-ha á administração, á custa própria, a ella 
pertencendo qualquer producto do mesmo proveniente. 

Art. 56. Os utentes ou proprietários marginaes, afora as 
multas, serão compelidos a indemnizar o damno que causarem, 
pela inobservância do que fica expO'sto nos artigos anteriores. 

Art. 57. Na apreciação desses factos, desses obstáculos, 
para as respectivas saneções, se devem ter em conta os usos 
locaes, a effectividade do embaraço ou prejuizo, principal¬ 
mente com referencia ás aguas terrestres, de modo que sobre 
os utentes ou proprietários marginaes, pela vastidão do paiz, 

I • j* ^ 

nas zonas de população escassa, de pequeno 1 movimento, não 

venham a pesar onus excessivos e sem real vantagem para o 

* 

interesse publico. 

CAPITULO YI 

TUTELA DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO E DOS PARTICULARES 

Art. 58. A administração publica respectiva, por sua 
própria força e autoridade, poderá repor incontinente no seu 
antigo estado, as aguas publicas, bem como o seu leito e mar¬ 
gem, occupados por particulares, ou mesmo pelos Estados ou 
municipios: 

a) quando essa occupação resultar da violação de qual¬ 
quer lei, regulamento ou acto da administração; 

b) quando o exigir o interesse publico, mesmo que seja 
legal, a occupação, mediante indemnização, si esta não tiver 
sido expressamente excluída por lei. 

Paragrapho unico. Essa faculdade cabe á União, ainda 
no caso do art. 40, n. II, sempre que a occupação redundar 
em prejuizo da navegação que sirva, effectivamente, ao com- 
mercio. 


mentos, construcções, empréstimos, vendas de acções ou mer¬ 
cadorias, ou a fins semelhantes; 

b) a todos os contractos ou accôrdos relativos á acquisi- 

ção cias empresas, de operação pelas empresas de controle de 
qualquer genero, ou por outras empresas. 

§ l.° Esses contractos ficam debaixo de sua jurisdicção, 

para impedir lucros que não sejam razoaveis, sendo examinado 
cada contracto como um item separado, e não podendo se 
tornar effectivo sem sua approvação. 

§ 2.° Entre os associados, se comprehendem as empresas 

estrangeiras que prestem serviços daquellas, especies, dentro 
do paiz. 

Art. 185. Consideram-se associados para os effeitos do 
artigo precedente: 

a) todas as pessôas ou corporações que possuam, directa 
ou indirectamente, acções com direito a voto, da empresa 
de operação; 

b) as que, conjuntamente com a empresa de operação, fa¬ 
zem parte directa ou indirectamente de uma mesma empresa 
de controle; 

c ) as que têm directores communs; 

d) as que contractarem serviços de administração, enge- 

nnaria, contabilidade, consulta, compras, etc. 

Art. 186. A approvação do Governo aos contractos não 
poderá ser dada na ausência de prova satisfatória do custo, do 
serviço do associado. 

Art. 187. Na ausência da prova satisfatória, de que trata 
o artigo anterior, a despesa proveniente do contracto não será 
levada em conta em um processo de tarifas. 

Paragrapho unico. O Governo póde retirar uma approva¬ 
ção préviamente dada, si, em virtude de consideração ulte¬ 
rior, se convencer de que o custo do serviço não era razoavel. 

Art. 188. Em qualquer processo perante o Serviço de 
Aguas do Departamento Nacional de Producção Mineral o onus 

I 

da prova recae sobre a empresa de operação, para mostrar o 
custo do serviço do associado. 

CAPITULO IV 

PENALIDADES 

Art, 189. Os concessionários ficam sujeitos a multa, por 
não cumprirem os deveres que lhes são prescriptos pelo pre¬ 
sente codigo e ás constantes dos respectivos contractos., 
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sileiros, residentes no Brasil, ou delegar poderes de gerencia 
exclusivainente a brasileiros. 


§ 2.° Deverão essas empresas manter nos seus serviços, no 
mínimo, dois terços de engenheiros e tres quartos de onerarios 
brasileiros. 


§ 3.° Si, tora dos centros escolares, mantiverem mais de 
cincoenta operários, com a existência entre os mesmos e seus 
filhos, de, pelo menos, dez analphabetos, serão obrigadas a lhes 
proporcionar ensino primário gratuito. 


Art. 196. Nos estudos dos traçados de estradas de ferro e 
de rodagem, nos trechos em que ellas se desenvolvem ao longo 
das margens de um curso dagua, será sempre levado em con¬ 
sideração o aproveitamento da energia desse curso e será 
adoptado, dentre os traçados possíveis, sob o ponto de vista 
economico, o mais vantajoso a esse aproveitamento. 

Art. 197. A exportação de energia, hydro-electrica, ou a 
derivação de aguas para o estrangeiro, só poderão ser feitas 
mediante accôrdo internacional, ouvido o Ministério da Agri¬ 
cultura. 


Art. 198. Toda a vez que o permissionario ou o conces¬ 
sionário do aproveitamento industrial de uma queda dagua 
não for o respectivo proprietário (pessoa physica ou jurídica, 
município ou Estado), a este caberá metade das quotas de que 
tratam os arts. 160 e 176, cabendo a outra metade ao Go¬ 
verno Federal. 


Art. 199. Em lei especial será regulada a nacionalização 
progressiva das quedas dagua ou outras fontes de energia 
hydraulioa julgadas basicas ou essenciaes á defesa econômica 
ou militar da nação. 


Paragraplio único. Nas concessões para o aproveitamento 
das quedas dagua de propriedade privada, para serviços pú¬ 
blicos federaes, estaduaes e municipaes, ao custo historico das 
installações, deverá ser addicionado o da queda dagua, para o 
effeito de reversão com ou sem indemnização. 

Art. 200. Será criado um conselho federal de forças hy- 
draulicas e energia electrica, a que incumbirá: 

a) o exame das questões relativas ao racional aproveita¬ 
mento do potencial hydraulico do paiz; 

b) o estudo dos assumptos pertinentes á industria da ener¬ 
gia electrica e sua exploração; 
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO 

* ; \ 

DA CONVENÇÃO DA UNIÃO POSTAL DAS AMÉRICAS 

E ESPANHA 

CELEBRADO ENTREI 

'V 

A ARGENTINA, A BOLÍVIA, O BRASIL, O CANADÁ, A COLOMBIA, COSTA 

RICA, CUBA, O CHILE, A REPUBLICA DOMINICANA, O EQUADOR, O 

SALVADOR, A ESPANHA, OS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA, A 

GUATEMALA, O HAITI, HONDURAS, O MÉXICO, A NICARAGUA, O 

% 

PANAMÁ, O PARAGUAY, O PERÚ, O URUGUAY E A VENEZUELA. 

Os abaixo-assignados, em nome de suas r’espectivas Ad¬ 
ministrações, concordaram nas seguintes regras para asse¬ 
gurar a execução da presente Convenção. 

ARTIGO PRIMEIRO 

PERMUTAÇÃO DE MALAS 

1. As Administrações dos paizes contractantes poderão 
permutar, por’ intermédio de uma ou mais dentre ellas, não 
só malas fechadas, como ainda correspondência a descoberto, 
nas condições estabelecidas pela Convenção e Regulamentos 
vigentes da União Postal Universal. 

2. Cada Administração intermediaria será obrigada a en¬ 
caminhar essa correspondência pelos meios mais rápidos de 
que dispuzer para o encaminhamento da própria correspon¬ 
dência, effectuando o transporte gratuitamente, quando se 
tratar de serviços que dependam de sua Administração ou 
percebendo do Correio de origem as mesmas importâncias 
que esteja obrigada a pagar, quando, para o transporte ul¬ 
terior, se exigirem serviços de Administrações estranhas, que 
devs»^ ser reembolsadas daquellas importâncias. 

ARTIGO 2 

EQUIVALENTES 

-* • • , • • • ~ -r 

Cada Administração communicará ás outras, por inter¬ 
médio da Secretaria Internacional da União Postal das Amé¬ 
ricas e Espanha a sua tarifa inferna, assim como os equiva¬ 
lentes estabelecidos para essa tarifa, em froncos-ouro* 



Pelo Perú: 


Manuel Garcia Irigoyen, 
Pelo Uruguay: 

Cesar Miranda, 

% 

Pela Venezuela: 

Antonio Reyes. 

León Aguilar. 


DECRETO N. 24.660 — de il de julho de 1934 

Cria a Ordem dG Mérito Militar 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Considerando o que ihe expuseram os ministros de Es¬ 
tado dos Negócios da Guerra e das Relações Exteriores sobre 
a conveniência da criação de uma Ordem do Mérito, destinada 
a premiar os militares de terra, que houverem prestado assi¬ 
nalados serviços ao Brasil, ou que se destacarem, no seio de 
• ^ 

sua classe, pelo seu valor pessoal e dedicação ao Exército, 

Decreta no uso das atribuições que lhe confere o art. 1° do 
decreto n. 19.398, de 11 de novembro d'e 1930: 

Art. l.° Fica criada a Ordem do Mérito Militar. 

Art. 2.° Esta Ordem será concedida aos militares de terra, 
nacionais ou estrangeiros, que houverem prestado notáveis 
serviços ao país, ou se tiverem distinguido no exercício de 
sua profissão, e, excepcionalmente, aos civis, que houverem 
prestado relevantes serviços ao Exército - 

Art, 3,° A Ordem em apreço constará de cinco graus, de 
acordo com os desenhos constantes dos regulamentos a serem 
baixados. 

Art, 4,° As nomeações serão feitas por decreto, mediante 
proposta do ministro da Guerra, 








The President of the Republic of Lithuania: 

Dr. Dovas Zaunius, Minister for Foreign Affairs. 


Le Président de la République de Lithuanie: 

Le docteur Dovas Zaunius, Ministre des Affaires étran- 
gères. 

M. Juozas Sakalauskas, Chef de Section au Ministère des 
Affaires étrangères. 

Son Altesse Royale la Grande-Duchesse de Luxembourg: 

M. Charles Vermaire, Cônsul à Genève. 

Le Président des Etats-Unis du Mexique: 

M. Salvador Martínez de Alva, Observateur permanent 
auprès de la Société des Nations. 

Son Altesse Sérénissime le Prince de Monaco: 

M. Conrad E. Hentsch, Cônsul général à Genève. 

Le Président de la Republique de Panamá: 

Le docteur Ernesto Hoffmann, Cônsul général à Genève. 

Le Président de la République de Paraguay: 

Le docteur Ramón V. Caballero de Bedoya, Envoyé ex- 
traordinaire et Ministre plénipotentiaire près le Pre¬ 
sident de la République française, Délégué permanent 
auprès de la Société des Nations. 


M. Juozas Sakalauskas, Head of Section at the Ministry 
for Foreign Affairs. 

Uer Royal Righness the Grarul-Duchess of Luxemburg: 

M. Charles Vermaire, Cônsul at Geneva. 

The President of the United States of México: 

M. Salvador Martínez de Alva, Permanent Observer [’ 
accredited to the League of Nations. 

ta 

Eis Serene Righness the Prince of Monaco : 

M. Conrad E. Hentsch, Consul-General at Geneva. 

The President of the Republic of Panama : 

Dr. Ernesto Hoffmann, Consul-General at Geneva. 

The President of the Republic of Paraguay: 

Dr. Ramón V. Caballero de Bedoya, Envoy Extraordi- 
nary and Minister Plenipotentiary to the President of 
the French Republic, Permanent Delegate accredited 
to the League of Nations. 


ÀNNEXO C 


made by me on § 2 oí Arlicle 22 in the. 
in.erning meeling of July 12th, 1931.i 


PERSE 

v. Wettum 

PÉRSIA 

POLCGNE 

A. Sepahbody 

POLAND 

Chodzko 

PORTUGAL 

PORTUGAL 

ROUMAMfí 

Augusto de Vasconcellos 

A. M. Ferraz de Andrade 

R OU MAMA 

SAINT-MARIN 

G. Antoniade. 

SAN MÁRIN 0 

Frrri Charles Emile 

SIAM 

SI AM 

Damras 


1 Tradnction du Secrétariat do 7<i Société des Nations : 

3ía cignaturc cst subordonné à la réaerve faite par moi relativement au paragraphe 2 de Varticle 22, à la séance clu matiu du 12 juil 
let 1931. 
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(TRADUCÇÃO OFFIGIAL) 

CONVENÇÃO PARA LIMITAR A FABRICAÇÃO E RE¬ 
GULAMENTAR A DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUPE¬ 
FACIENTES 

O Presidente do Reich Allemão; o Presidente dos Es¬ 
tados Unidos da America; o Presidente da Republica Argen¬ 
tina; o Presidente Federal da Republica da Áustria; Sua Ma¬ 
jestade u Rei dos Belgas; o Presidente da Republica da Bo¬ 
lívia; o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Sua Majestade o Rei da Grã-Bretanha e da Irlanda e dos 
Domínios Britannicos de Além-Mar, Imperador das índias; 
o Presidente da Republica do Chile; o Presidente da Repu- 
blica de Costa Rica; o Presidente da Republica de Cuba; Sua 
Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia; o Presidente da 
Republica da Polonia, pela Cidade Livre de Dantzig; o Pre¬ 
sidente da Republica Dominicana; Sua Majestade o Rei do 
Egypto; o Presidente do Governo Provisorio da Republica 
Hespanhola; Sua Majestade o Imperador Rei dos Reis da Etió¬ 
pia; o Presidente da Republica Franceza; o Presidente da 
Republica Ilelenica; o Presidente da Republica de Guatemala; 
Sua Majestade o Rei de Hedjaz, do Nedjed e Dependencias; 
Sua Majestade o Rei da Italia; Soa Majestade o Imperador 
do Japão; o Presidente da Republica da Libéria; o Presidente 
da Republica da Lituania; Sua Alteza Real a Grã-Duqueza do 
Luxemburgo; o Presidente dos Estados Unidos do México; 
Sua Alteza Sereníssima o Príncipe de Monaco; o Presidente 
da Republica do Panamá, o Presidente da Republica do Pa- 
raguay; Sua Majestade a Rainha dos Paizcs Baixos; Sua Ma¬ 
jestade Imperial o Shah da Pérsia; o Presidente da Repu¬ 
blica da Polonia; o Presidente da Republica Portugueza; Sua 
Majestade o Rei da Rumania; os Capitães Regentes da Repu¬ 
blica de São Marinho; Sua Majestade o Rei do Sião; Sua Ma¬ 
jestade o Rei da Suécia; o Conselho Federal Suisso; o Presi¬ 
dente da Republica da Tcheco-Slovaquia; o Presidente da 
Republica do Uruguay; o Presidente da Republica dos Estados 
Unidos da Venezuela. 

Desejando completar as disposições das Convenções In- 
ternacionaes do Opio assignadas em Haya em .23 de Janeiro 
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e de fiscalização das importações e exportações de opio, de 
folhas de coca e de todos os seus derivados «e de productos 
syníhietieos analogos, effectuados pelos territórios collocados 
sob a sua jurisdioção, medidas miais rigorosas do que as dis¬ 
posições da Convenção. 

(2) O governo dos Estados Unidos da America reserva-se 
o direito de applicar, para os fins de fiscalização do transito, 
através dos seus territórios, do opio bruto, das folhas de coca, 
de todos os seus derivados e productos syntheticos analogos, 
medidas pelas quaes a concessão de uma autorização de tran¬ 
sito através do seu território poderá ser subordinada á apre¬ 
sentação de umja licença de imjportação passada pelo paiz de 
destino. 

« • 

(3) O governo Estados Unidos da America não se póde 

compromietter a enviar ao Comité Central Permanente do Opio 
(statistioas das importações e exportações antes de um prazo 
de 60 dias a partir do fim do período de tres mezes a que se 
referem essas estatísticas. 

(4) O governo dos Estados Unidos da America não se 
póde comlprometter a indicar separadamente as quantidades 
de estupefacientes compradas ou importadas para as neces¬ 
sidades do Estado. 

(5) lOs plenipotenciários dos Estados Unidos da America 
declaram formalmente que o facto de terem assignado, em 
data de hoje, em representação dos Estadi09 Unidos da Ame¬ 
rica, a Convenção para limitar a fabricação e regular a dis¬ 
tribuição dos estupefacientes não deve ser interpretado como 
significando que o Governo dos Estados Unidos da America 
reconhece um regimen ou uma entidade que assigne ou adhira 
á Convenção como constituindo o governo de um paiz quando 
esse regimen ou essa entidade não esteja reconhecida pelo 
Governo dos Estados Unidos da America como constituindo o 
governo desse paiz. 

(6) Os plenipotenciários dos Estados Unidos da America 
declaram ainda que a participação dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica na Convenção para limitar a fabricação e regular a distri¬ 
buição dos estupefacientes, assignada em data de boje, não 
implica nenhuma obrigação contractual por parte dos Estados 

Unidos da America para com um paiz representado por um re¬ 
gimen ou entidade que o Governo dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica não reconhece como constituindo o governo desse paiz, 


" — m 

PÉRSIA: 

A. Sepahbody. * ' 

POLONIA: 

Chodzko. 

PORTUGAL: 

Augusto DE Vasconcellos. 
A. M. Ferraz de Andrade. 

RUMANIA: 

C. Antoniade. 

SÃO MARINHO: 

Ferri Charles Emile. 

SIÃO: 

% 

Damras . - I 

SUÉCIA: * ! 

K. J. Westmak. 

SUISSA: 

Paul Dinichert. 

Dr. H. Carrière . 

URUGUAY: > 

Alfredo de Castro. 

VENEZUELA: 

Ad referendum. 

L. G. Chacin Itriago. 
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Circular n. 844, de 25 de Janeiro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas, Consulados de Carreira e Consulados Honorários em 
Hong-Kong, Ville-Franche e Corunha. — Taxa ouro para 
Fevereiro de 1934, 

Additamento á Circular n. 838. A taxa para os saques em ouro 
e cobrança dos emolumentos consulares no mez de Fevereiro vin¬ 
douro é de 1$150, ouro, por dollar. 

Exteriores. 









. 

1 


























Circular n. 845, de I o de Fevereiro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Posse do Ministro de Estado Cavalcanti de Lacerda, 

Communico a Vossa Excellencia que, por Decreto de 30 de Janeiro 
ultimo, fui nomeado, pelo Excellentissimo Senhor Chefe do Go¬ 
verno Provisorio da Republica, Ministro de Estado interino das Re¬ 
lações Exteriores, tendo assumido, na mesma data, o exercício do 
cargo. Queira transmittir aos nossos Consulados nesse paiz. 

Cavalcanti de Lacerda. 


Circular n. 846, de 6 de Fevereiro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas, Consulados de Carreira e Consulados Honorários em 
Hong-Kong, Corunha e Ville-Franche. — Decreto sobre pa¬ 
gamentos de vencimentos e taxas. 

i , 0 

O Decreto n. 23.801, de 25 de Janeiro ultimo, publicado no 
Diário Official do dia 31, estabelece, no seu art. 2 o , que as dotações 
ouro do orçamento da despesa serão convertidas e fixadas em réis- 
papel, guardada a relação de um para dez. O art. 3 o dispõe que os 
pagamentos de vencimentos, representação e outras vantagens, in¬ 
clusive ajudas de custo, a pessoal em serviço no exterior, continuarão 
a ser feitos pela Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres, em 
moeda corrente ingleza, feita a conversão na razão de sessenta mil 
réis por libra esterlina, podendo esse divisor ser alterado pelo Mi¬ 
nistro da Fazenda, quando se fizer necessário. O art. 4 o dispõe que 
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pregados pelo ex-Ministro das Relações Exteriores do Brasil 
para a solução pacifica do incidente de Leticia. 

2. Havendo sido feito idêntica indicação ' petos membros bra¬ 
sileiros do Tribunal Permanente de Arbitragem de Haya, muito 
estimaria que Vossa Excellencia, que, na qualidade de professor 
universitário, é considerado, pelo estatuto do Comité Nobel, pro¬ 
ponente qualificado, prestasse o apoio de seu nome laureado, 
enviando-me, por escripto e com a possivel urgência, o seu va¬ 
lioso voto a favor do candidato brasileiro. 

Aproveito a opportunidade para apresentar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha perfeita estima e distincta con¬ 
sideração. 

(a) Moniz de Aragão. 

Secretario Geral do Ministério das Relações Exteriores. 


Circular n. 926, de 5 de Outubro de 1934, ás Missões Diplo¬ 
máticas. — Candidatura Dr. Mello Franco, Prémio Nobel 
da Paz. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores leva ao 
conhecimento das Missões Diplomáticas que o Congresso Nacional, 
em data de 16 do mez passado, votou, por unanimidade, uma 
moção apresentando a candidatura do Doutor Afranio de Mello 
Franco ao prémio Nobel da Paz. 

2. Para a apresentação de candidatos a esse' prémio, dispõem 
os estatutos que sejam elles propostos até I o de Fevereiro do anno 
em que deva o prémio ser distribuído. 

3. E 5 , pois, tempo de centralizar esforços, aproveitando o in¬ 
teresse continental e a viva gratidão dos povos americanos har¬ 
monizados, graças ao exito da conferencia diplomática, cuja 
repercussão ainda perdura, e para o qual tanto contribuiu o 
nosso illustre concidadão. 

4. Seria de toda utilidade que a candidatura do Doutor Afranio 
de Mello Franco encerrasse um visível aspecto de candidatura 
continental. 

5. Tudo estará, pois, logo de inicio, na maneira de lhe dar 
esse aspecto, sem lhe roubar, claro está. o de nacional» 







NUMERO DA SUB- 
CONSIGNAÇÂO 
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4 

5 


8 


1 


1 


NATUREZA DA DESPESA 


Transporte.,. 

Representação dos funccionarios consulares e auxiliaresdecon- 
sulado, até o máximo de 23, em ddades de vida cara, 

a 7:500$ cada um. 

Representação dos Addidos Commerciaes. 

11 Cônsules privativos em Alvear, Artigas, Bella União, 

Guayaramirim, Melo, Paso de los Libres, Paysaudii, Posa¬ 
das, Rio Branco, Rivera e Santo Thomé, cada um 30.0005000 

63 Auxiliares de Consulado. Ord.. 25:000$000 

Grat. 12:500$000 

37:5005000 

Auxiliares-interpretes contractados nos seguintes Consulados : 

Alexandria. 20:000$000 

Amesterdam. 12:000$000 

Antuérpia. 26:670$000 

Athenas. 20:0üü$000 

Belgrado. 26:400$000 

Beyruth. 16:000$000 

Gothemburgo. 20:000$000 

Hamburgo. 32:000$000 

Helsingfors. 24:000$000 

Kobe. 16:000$000 

Praga. 14:000$000 

Rotterdam . 12:000$000 

Stambul . 16:000$000 

Varsóvia. 26:400$000 

Yokohama. 16:000$000 


Auxiliares contractados. 

Totaes da consignação «Pessoal».... 
Total geral da consignação «Pessoal» 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
Diversas despesas. 

Total da consignação «Material». 

Transporte da consignação «Pessoal» 

Totaes da Verba 3 a . 


FIXA 


VARIAVEL 


2.916:0005000 


6.075:0005000 
522:0005000 


330:000$000 


2.362:5005000 


297:470$000 
1.101:060$000 


Total geral da Verba 


Verba 4 a 

Compromissos Internacionaes 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 

Para representação do Brasil nos congressos e conferencias 
que se reunirem ou se realizarem no exterior, quando as 
representações forem nomeadas pelo Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores. 

Pessoal necessário ao serviço de limitação e caracterização das 
fronteiras : 

Sector Norte. 564:000$000 

» Oeste. 394:50ü$000 

» Sul. 298:9005000 


Total da consignação «Pessoal» 
A transportar. 


12.205:5005000 1.398:530$000 


13.604:030^000 


12.205:500$000 


12.205:500$000 


2.111:5005000 


2.111:5005000 

1.398:5305000 

3.510:0305000 


15.715:5305000 


500:0005000 


1.257:4005000 


1.757:4005000 


1.757:4005000 
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Decreto n. 24.415, de 19 cie Junho de 1934 —'"Publica a adhesão do Prin- 
cipado de Lichtenstein á Convenção, para a unificação de certas regras 
relativas ao transporte aereo internacional e Protocollo addicional, 

Varsóvia, 1929. 436 

Decreto n. 24.416, de 19 de Junho de 1934 — Faz publico o deposito do ins¬ 
trumento de ratificação, pela Suissa, cia Convenção para a unificação 
de certas regras relativas ao transporte aereo internacional e do pro- 

tocolio addicional, Varsóvia, 1929.. 436 

Decreto n. 24.417, de 19 de Junho de 1934 — Abre, ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, o credito especial de 3.658:314$400, destinado á 
legalização de despesas realizadas com a hospedagem de pessoas 


illustres e outros gastos extraordinários de natureza internacional... 438 

Decreto n. 24.429, de 20 de Junho de 1934 — Cria o Conselho Federal do 

i Commercio Exterior. 439 

Decreto n. 24.461, de 25 de Junho de 1934 — Regula a concessão de isenção 
de direitos para os funccionarios do Corpo Diplomático e Consular 

Brasileiro . 443 

Decreto n. 24.485, de 28 de Junho de 1934 — Dispõe sobre prestação de 

contas dos chefes das Commissões de Limites.*. 445 

Decreto n. 24.486, de 28 de Junho de 1934 — Institue, no Ministério de 
Estado das Relações, o curso de aperfeiçoamento nos Serviços Di¬ 
plomáticos e Consulares. 446 

Decreto n. 24.494, de 28 de Junho de 1934 — Eleva á categoria de Em¬ 
baixada a representação diplomática do Brasil no Perú. 447 

Decreto n. 24.554, de 3 de Julho de 1934 — Faz publica a adhesão do Governo 
do Irak á Convenção para a melhoria da sorte dos feridos e enfermos 

nos exércitos em campanha, Genebra, 1929. 448 

Decreto n. 24.555, de 3 de Julho de 1934 — Faz publica a adhesão do Governo 
do Irak á Convenção relativa ao tratamento dos prisioneiros de 

guerra, Genebra, 1929. 448 

Decreto n. 24.556, de 3 de Julho de 1934 — Faz publica a adhesão do Governo 
do Irak á Convenção de Cuba, de Convenção interamericana, 

Washington, 1929. 449 

Decreto n. 24.557, de 3 de Julho de 1934 — Promulga o tratado de Renuncia 

á Guerra, concluído e assignado em Paris <a 27 de Agosto de 1928_ 449 

Decreto n. 24.609, de 6 de Julho de 1934 — Cria o Instituto Nacional de 
Estatística e fixa disposições organicas para a execução e desenvol¬ 
vimento dos serviços estatisticos. 462 

Decreto n. 24.642, de 10 de Julho de 1934 — Decreta o Codgio de Minas... 474 

Decreto n. 24.643, de 10 de Julho de 1934 — Decreta o Codigo de Aguas... 502 


Decreto n. 24.652, de 10 de Julho de 1934 — Faz publico o deposito do 
instrumento de ratificação, pela Republica de Cuba, do Tratado Geral 


de Arbitramento Interamericano, Washington, 1929. 546 

Decreto n. 24.672, de 11 de Julho de 1934 — Supprime o Vice-Consulado, 

honorário, em San Juan de Porto Rico. 546 

Decreto n. 24.698, de 12 de Julho de 1934 — Alteração em missões diplo¬ 
máticas e consulares,.,. 547 

















Circular n. 911, de 28 de Agosto de 1934, aos Consulados de Carreira c 
ás Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. 
Falsa nacionalidade . 

Circular n. 912, de 29 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas e Con¬ 
sulados de Carreira. Normas para a remessa de informações des¬ 
tinadas ao “Boletim Commercial”. 

Circular n. 913, de 29 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas e 
Consulados de Carreira. Boletim Commercial do Ministério das 

Relações Exteriores . 

Circular n. 914, de 30 de Agosto de 1934, ás Missões Diplomáticas. Ex- 

Consulados de Carreira. Endereços de chancellarias. . 

Circular n. 915, de I o de Setembro de 1934, ás Missões Diplomáticas e 

Consulares de Carreira. Endereços de chancellarias. 

Circular n. 916, de 10 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomáticas e 

Consulados de Carreira. Remette a Constituição Brasileira. 

Circular n. 917, de 10 de Setembro de 1934, ao Corpo Diplomático Estran¬ 
geiro. Remette a Constituição Brasileira . 

Circular n. 918, de 11 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomáticas na 

America. Centro Internacional de Leprologia. 

Circular n. 919, de 14 de Setembro de 1934, aos Consulados de Carreira c 
Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular. Pho- 

tographias de pedidos de vistos e passaportes . 

Circular n. 920, de 19 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomáticas. 

Estampilhas consulares . 

Circular n. 921, de 19 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomáticas e 

Consulados de Carreira. Isenção de direitos . 

Circular n. 922, de 21 de Setembro de 1934, ao Corpo Diplomático Estran¬ 
geiro. Isenção de direitos . 

Circular n. 923, de 24 de Setembro de 1934, ás Missões Diplomáticas e 
Consulados de Carreira. Annuario estatístico do Departamento 

Nacional dc Café. 

Circular n. 924, de I o de Outubro de 1934, aos Consulados Brasileiros. 

Exportação de fructas . 

Circular n. 925 de 5 de Outubro de 1934. Candidatura Dr. Mello Franco, 

Prémio Nobcl da Paz. 

Circular n. 926, de 5 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas. Candi¬ 
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Circular n. 927, de 8 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas c Con¬ 
sulados de Carreira. “Retrospecto Commercial” do “Jornal do 

Commercio” .. 

Circular n. 928, de 8 de Outubro de 1934, ao Corpo Diplomático Estran¬ 
geiro. Annuario estatístico do Departamento do Café. 

Circular n. 929, de 9 de Outubro dc 1934, ás Missões Diplomáticas, Con¬ 
sulados de Carreira e Consulados Privativos. Documentação de 

despesas de caracter reservado .«j 

Circular n. 930, de 15 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas, Con¬ 
sulados de Carreira. Catalogos commcrciaes e outros dados in¬ 
formativos solicitados pela Directoria de Rendas Aduaneiras. •• 
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.Circular n. 931, de 16 de Outubro de 1934, ás Missões Diplomáticas Es¬ 
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% 
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sileiras. Legislação sobre commercio c consumo de café. 814 

Circular n. 934, de 5 de Novembro de 1934 ás Missões Diplomáticas e 

Consulados de Carreira. Traducção de informações. 814 

.Circular n. 935, de 6 de Novembro de 1934, ás Missões Diplomáticas e 

Consulados da Carreira. Posse do Secretario Geral.\ 815 
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Consulados dc Carreira. Racionalização dj systema de saques.. 821 
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Circular n. 950, de 28 de Novembro dc 1934, ás Missões Diplomáticas e 
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trangeiro. Audiências diplomáticas . 823 
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DECRETO N. 24.556 — DD 3 de JULHO de 1934 

Faz pública a adesão do Govêrno do Jrak à Convenção para 
República de Cuba , de Convenção Geral de Conciliação 
int&ramericana, Washington, 1929 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos dfo Brasil faz público o depósito do instru¬ 
mento de ratificação por parte da República de Cuba, a 11 
de maio do corrente ano, da Convenção Geral de Conciliação 
interamericana, firmada em Washington, a 5 de janeiro de 

1929, por ocasião da Conferência Interamericana de Con¬ 
ciliação e Arbitragem, segundo informou ao Ministério das 

Relações Exteriores o Ministério das Relações Exteriores do 
Chile. 

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1934, 113° da Independência 
e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


DECRETO N. 24.557 — de 3 de julho de 1934 

Promulga o Tratado de Renúncia à Gweira, concluído e 
assiimdo em Paris a 27 de agosto de 1928 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 

i 

Tendo feito declarar, por nota da Embaixada do Brasil 
em Washington, datada de 20 de fevereiro último, ao Go¬ 
vêrno dos Estados Unidos da América, que o Govêrno brasi¬ 
leiro aderia ao Tratado de Renúncia à Guerra, concluído e as¬ 
sinado em Paris, em 27 de agosto de 1928; e, tendo sido con¬ 
firmada essa adesão, em 10 de maio próximo passado, pelo 
respectivo depósito do instrumento de ratificação, conforme 
comunicou por nota de 24 do mesmo mês o Departamento de 
Estado dos Estados Unidos da América à Embaixada do Bra¬ 
sil em Washington; 

Decreta que o referido Tríatado, apenso por cópia ao 
presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como (nele se contém. 

Rio de Janeiro, DF., em 3 de julho de 1934, 113° da In¬ 
dependência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


Annexo C — 1934 -- 29 
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XV, não extrahir do solo sinão as substancias uteis indica¬ 
das no decreto de concessão e aquellas que se acharem com 
ellas associadas no mesmo deposito; 

XVI, tolerar, no campo da convessão, trabalhos de pee- 
quiza de outras substancias uteis, quando o Governo julgar 
conveniente aufoiuzal-os; 

XVII, a concessão perdurará emquanto fôr mantida em 
franca actividade a lavra* e a sua superfície não poderá ex¬ 
ceder a área maxima marcada no regulamento para cada classe 
de jazidas; 

XVIII, a concessão não póde transmittir-se sem appro- 
Vação do Governo, salvo no caso de herdeiros necessários e 
conjuge sobrevivente, bem como no de successão commercial; 

XIX, a concessão fica sujeita ás condições de nulidade, ca¬ 
ducidade extincção que o Codigo prescreve. 

§ l.° Entende-se por producção effectiva de uma mina 
a que realmente fôr extrahida e tratada para venda, e por 

valor dessa producção o que constar das contas de venda da 
mesma producção, isto é, o' liquido dessas contas. 

§ 2.° Às obras a que se referem os ns. XIII e XIV serão 
as que ordenarem as autoridades locaes, e, no caso de não 
assentimento do emprezario’, as que ordenar o Governo Fe¬ 
deral, ouvidos os Departamentos Nacionaes da Producção Mi¬ 
neral e da Saude Publica, sem prejuízo das saneções em que 

possa ter incorrido o concessionário por infracção da legis¬ 
lação local. 

Art. 43. Além das condições geraes expressas no artigo 
anterior poderão impôr-se, segundo as circumstancias parti¬ 
culares da jazida ou mina, alguma ou algumas condições acci- 
dentaes, como, por exemplo, as seguintes: 

I, soffrer a intervenção da autoridade militar nas minas 
que se achem situadas dentro de 1.320 metros (600 braças) 

de distancia de praça de guerra e postos fortificados, e nos 
trabalhos de investigação, que se houverem de fazer por 
poços e galerias, os quaes não podem abrir-se sem permissão 
do Ministério da Guerra, dentro das mesmas distancias. 

II, observar as prevenções que lhe prescreverem as auto¬ 
ridades locaes, quando os trabalhos da mina se houverem de 
executar dentro da zona de 33 metros (15 braças) aos lados 
das estradas, caminhos e canaes. Sobre estas obras, no caso 
de não estar de accôrdo com emprezario da mina, observar- 
se-ha o prescripto no § 2° do artigo anterior. 


509 


ÂNNEXO C 


III — Aos Municípios: 

a) quando, exclusivamente, situados em seus territórios, 
respeitadas as restricções que possam ser impostas pela le¬ 
gislação dos Estados. 

§ l.° Fica limitado o dominio dos Estados e Municípios 
sobre quaisquer correntes, pela servidão que á União se con¬ 
fere, para o aproveitamento industrial das aguas e da ener¬ 
gia hydraulica^ e para navegação; 

§ 2.° Fica, ainda, limitado o dominio dos Estados e Mu¬ 
nicípios pela competência que se confere á União para legislar, 
de accôrdo com os Estados, em soccorro das zonas periodica¬ 
mente assoladas pelas seccas. 

Art. 30. Pertencem á União os terrenos de marinha e 
os accrescidos natural ou artificialmente, conforme a legisla¬ 
ção especial sobre o assumpto. 

Art. 31. Pertencem aos Estados os terrenos reservados 
ás margens das correntes e lagos navegáveis, si, por algum ti¬ 
tulo, não forem do dominio federal, municipal ou particular. 

Paragrapho unico. Esse dominio soffre idênticas limita¬ 
ções ás de que trata o art. 29. 

TITULO III 

Desapropriação 
CAPITULO UNICO 

Art. 32. As aguas publicas de uso commum ou patrimo- 
niaes, dos Estados ou dos Municípios, bem como as aguas 
eommuns e as particulares, e respectivos alveos e margens, 
podem ser desapropriadas por necessidade ou por utilidade 
publica: 

a) todas ellas pela União; 

b) as dos Municípios e as particulares, pelos Estados; 

c ) as particulares, pelos Municípios. 

Art. 33. A desapropriação só se poderá dar no hypo- 
these de algum serviço publico classificado pela legislação 
vigente ou por este Codigo. 
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ArL 63. As concessões ou autorizações para derivação 
nue se destinem á producção de energia hydro-electrica serão 
outorgadas pela União, salvo nos casos de transferencia de suas 
atf.ribuições aos Estados, na fórma e com as limitações estabe¬ 
lecidas nos arts. 192, 193 e 194. 

Art. 64. -Compete á União, aos Estados ou aos municípios 
providenciar sobre a desobstrução nas aguas do seu dominio. 

Paragrapho unico. A competência da União se estende 
ás aguas de que trata o art. 40, n. II. 

CAPITULO VIII 

EXTINCÇÃO DO USO PUBLICO 

Art. 65. Os usos geraes a que se prestam as aguas publi¬ 
cas só por disposição de lei se pódem extinguir. 

Art. 66. Os usos de derivação extinguem-se: 

a) pela renuncia; 

b) pela caducidade; 

c) pelo resgate, decorridos os dez primeiros annos após a 
conclusão das obras, e tomando-se por base do preço da in¬ 
demnização só o capital effectivamente empregado; 

d) pela expiração do prazo; 

e) pela Revogação. 

Art. 67. E’ sempre revogável o uso das aguas publicas. 

TITULO III 

Aproveitamento das aguas communs e das particulares 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 68. Ficam debaixo da inspecção e autorização ad¬ 
ministrativa: 

a) as aguas communs e as particulares, no interesse da 
saude e da segurança publica; 

b) as aguas communs, no interesse dos direitos de tercei¬ 
ros ou da qualidade, curso ou altura das aguas publicas. 

Art. 69. Os prédios inferiores são obrigados a receber as 
aguas que correm naturalmente dos prédios superiores. 
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ctrica para fornecimento, a serviços públicos federaes, esta- 
duaes ou municipaes, deverão: 

a) constituir suas administrações na fórma prevista no 
§ I o do art. 195; 

b) conferir, quando estrangeiras, poderes de representa¬ 
ção a brasileiros em maioria, com faculdade de subestabeleci- 
mento exclusivamente a nacionaes. 

Paragrapho unico. As disposições deste artigo applicam- 
se aos actuaes contractantes e concessionários, ficando impe¬ 
didas de funccionar no Brasil as empresas ou companhias na¬ 
cionaes ou estrangeiras que. dentro de noventa dias, após a 
promulgação da Constituição, não cumprirem as obrigações 
acima prescriptas. 

Art. 204. Fica o Governo autorizado a desdobrar a Secção 
de Legislação, Fiscalização e Concessões do Serviço de Aguas 
do Departamento Nacional de Producção Mineral, a augmeutar 
seu pessoal technico e administrativo, de accôrdo com as ne¬ 
cessidades do Serviço e a abrir os créditos necessários á exe¬ 
cução deste codigo. 

Art. 205. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1934, 113° da Independên¬ 
cia e 40* da Republica. 

Getulio Vargas. 

Juarez do Nascimento Fernandes Tavora. 

Francisco Antunes Maciel , 

Protogenes Guimarães . 

% 

Joaquim Pedro Salgado Filho . 

Oswaldo Aranha . 

José Américo de Almeida . 

P. Góes Monteiro. 

Washington F. Pires. 

Felix de Barros Cavalcanti de Ijacerda. 
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Alberto Sánehez de Iriarte. 

' • 

E. Zaldúa Piedrahita. 

W. Mac-Lellan. 

Por Costa Rica * 

Adriano Mtin Lanuza. 

Eduardo Fournier Quirós. 

Por Cuba: 

M. S. Pichardo. 

José Méndez. 

Por Chíle: 

E. Bermúdez. 

Carlos Morla Lynch. 

Por Dominicana: - - 

E. Bracho Uijo. * 5 

Enrique Deschamps. 

Por Ecuador: 

Ricardo Crespo Qrdónes. 

Abol Romeo Castillo. 

Por El Salvador: 

Raúl Contreras. 

Por Espada 

A. Nistal. 

A. Camacho. 

Agustín Ramos. 

Demetrio Poreda. 

> 4 - * 

Pop. Egtados Unidos de América: 

P. W. Irving Glover. 

Eugene R. White. 

Por Guatemala: 

Enrique Traumonn. 

Por Haití: 

4 

4 

Luis M*. Soler. 

Annexo C — 1534 — 36 
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relativamente a restricções na circulação da correspondência, 
não terão curso: 

а) as publicações attentatorias da segurança e ordem pu¬ 
blicas; 

б) as publicações pornographicas; 

c) a correspondência de qualquer natureza que tem.., pur 
fim o commettimento de fraude, estellionato ou qualquer ou¬ 
tro delicto contra a propriedade ou pessoas; para tal fim, 
proceder-se-ha de accôrdo com a legislação interna de cada 
paiz; 

d) a correspondência que contiver dinheiro, em especie, 
papel-moeda ou valores ao portador, quer se trate de remessa 
ordinaria ou registrada, salvo accordo em contrario entre as 
Administrações interessadas. 

2. As Administrações poderão tornar extensivas ao ser¬ 
viço americo-espanhol as prohibições prescriptas para seu 
serviço interno, fazendo prévia communicação á Secretaria 
Internacional de Montevidéo para conhecimento das demais 
Administrações. 

3. A Administração de transito ou de destino em cujo 
serviço se verificar a existência de qualquer objecto prohi- 
bido, procederá de accordo com as disposições de sua legis¬ 
lação interna, communicando á Administração do paiz de ori¬ 
gem o tratamento dado á remessa. 

ARTIGO 12 

SERVIÇOS ESPECIAES 

As Altas Partes contractantes se obrigam, mediante ac- 
cordos especiaes ou por entendimento epistolar, a tornar ex¬ 
tensivos aos demais paizes da União Postal das Américas e 
Espanha todos os serviços postaes que executam ou que, de 
futuro, estabeleçam no serviço interno de seus respectivos 
paizes. 

ARTIGO 13 

DISPOSIÇÕES VARIAS 

Os paizes contractantes terão a faculdade de adoptar o 
“porte-pago” para a remessa de diários ou publicações perió¬ 
dicas, avulsos ou em pacotes, inclusive os de propaganda ou 

reclamo inteiramente commercial, sempre que a estes últimos 

\ 

não se applique uma tarifa reduzida. 
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, ' • 

2. Os Estados Unidos da America, tendo em visfa 
o artigo 24 da Convenção, declaram manter completa liberdade 
de acção nos Congressos da União Postal Universal. 

IV 

1. Se qualquer paiz, no momento de entr'ar em execução 
a Convenção, não puder conceder a gratuidade de transito, 
porque a isso se opponham clausulas em vigor de contractos 
anteriormente celebrados, tal paiz se comprometterá em mo¬ 
dificar os mesmos contractos afim de tornar effectiva a refe- 

* 

rida gratuidade, no menor prazo possivel. Todos os contractos 
que forem renovados ou os que, de futuro, sejam celebrados de¬ 
verão assegurar completa gratuidade de transito á corres¬ 
pondência transportada pelos paquetes attingidos por esse*, 
contractos, entre os diversos portos do território postal ame- 
rico-espanhol, assim como entre estes e os dos paizes es¬ 
tranhos á União. 

Não obstante a vigência dos contractos que impeçam a 
app Meação do principio de gratuidade de transito, nenhuma 
Administração postal poderá apresentar contas de despesas 
de transito marítimo, relativas ao transporte de correspon¬ 
dências attingidas pelos alludidos contractos. 

2. Cada paiz contractante se compromette a manter os 
privilégios de que actualmente gozam os navios dos demais 
paizes da União Postal das Américas e Espanha, que fazem 
o transporte gratuito da correspondência, bem como a con¬ 
ceder-lhes, futuramente, todos os privilégios outorgados aos 
navios de qualquer outro paiz que effectuem tal transporte. 

V 

O Protocollo permanece aberto em favor dos paizes da 
America, cujos representantes não tenham subscripto a Con¬ 
venção, ou que, tendo firmado esta, desejarem adherir aos 
outros Accôrdos sanccionados pelo Congresso. 

Feito em Madrid a dez de Novembro de mil novecentos e 
trinta e um. 


(Seguem-se as assignaturas)* 
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ANNEXO C 


3. O Director da Secretaria Internacional assistirá ás 
sessões dos Congressos e Conferencias da União Postal das 
Américas e Espanha, podendo tomar parte nas discussões, 
mas sem direito a voto. 

4. A lingua official da Secretaria Internacional é o es¬ 
panhol. Não obstante, os paizes que usarem outro idioma po¬ 
derão empregal-o nas suas relações com aquella Secretaria. 

ARTIGO 12 

DOCUMENTOS JT INFORMAÇÕES QUE DEVEM SER REMETTIDOS Á SE¬ 
CRETARIA INTERNACIONAL 

% 

A Secretaria Internacional servirá de intermediaria para 
as notificações regulares e geraes que interessem exclusiva- 
mente ás Administrações dos paizes contractantes. 

As referidas Administrações deverão enviar á Secretaria 
Internacional, com regularidade e opportunamente: 

a) A legislação postal e suas ulteriores modificações; 

b ) o Guia Postal de cada edição nova; 

c ) os mappas e guias das communicações postaes uti¬ 
lizadas tanto no serviço interno como no internacional; 

d) informações sobre as vias terrestres e maritimas mais 
rapidas que possam ser utilizadas para a transmissão da 
correspondência; 

e) o resultado de sua estatística annual do movimento 
postal com os demais paizes americo-espanhoes; 

f) o texto das proposições que forem submettidas á con¬ 
sideração dos Congressos Postaes Universaes; 

g) informes de qualquer natureza, sempre que fôr esta¬ 
belecida uma nova disposição que interesse ao serviço postal 
americo-espanhol; 

h) quaesquer esclarecimentos solicitados pela própria 
Secretaria Internacional para publicações, relatórios e outros 
assumptos de sua alçada, de fórma a permittir o desempenhe 
de suas incumbências no mais breve prazo possível; 

i) um quadro indicando minuciosamente todos os ser¬ 
viços marítimos dependentes dos paizes da União Postal das 
Américas e Espanha e que possam ser utilizados, gratuita¬ 
mente, por esses paizes para o transporte de sua correspon¬ 
dência. 
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ARTIGO 13 

MODIFICAÇÕES NO INTERVALLO DAS REUNIÕES DOS CONGRESSOS 

No mtervallo que medeie entre as reuniões dos Con¬ 
gressos, qualquer Administração terá o direito de formular 
proposições relativas ao presente Regulamento, observando ~ 
processo indicado no artigo 18 da Convenção vigente da União 
Postal Universal. 

Para que se tornem executorias, as proposições deverão 
reunir dois terços dos votos emittidos. 

ARTIGO 14 

APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL E DA LEGISLAÇÃO 

INTERNA 

1. Todos os assumptos que se relacionem com a permu¬ 
tação de correspondência entre os paizes contractantes e que 
não estejam previstos neste Regulamento, ficam sujeitos ás 
disposições do Regulamento da Convenção vigente da União 
Postal Universal. 

2. Do mesmo modo, a legislação interna dos referidos 
paizes será applicada em todos os casos não previstos em 
ambos os Regulamentos. 

• • 

ARTIGO 15 W 

CONTAS E DESPESAS DA SECRETARIA INTERNACIONAL DE MON- 

TEVIDÉO 

1. A Administração Geral dos Correios, Telegraphos e 
Telephonios da Republica Oriental do Uruguay levantará, 
annualmente, a conta das despesas a que se refere o artigo 18 
da Convenção e, de accôrdo com este dispositivo, as Adminis¬ 
trações contractantes lhe reembolsarão as sommas que hou*' 
verem adeantado. 

2. Salvo accôrdo em contrario, a Secretaria Internacional 
effectuará a liquidação das contas relativas aos serviços exe- 

w 

eiitados entre os paizes contractantes, seguindo, para esse fim, 
os processos geraes estabelecidos pelo Convenção vigente da 
.União Postal Universal. 







M. Walter Lewis Treadway, M. D., F. A. G. P., Chirur- 
gien général adjoint, Chef du Service de 1’Hygiène 
publique des Etats-Unis, Division de THygiène men¬ 
tal e; 

M. Sanborn Young, Membre du Sénat de TEtat de Cali- 
fornie. 

Le Président de la Republique Argentine: 

Le docteur Fernando Perez, Ambassadeur extraordinaire et 
plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi dTtalie. 

Le Président fédéral de la République d*Autriche: 

M. Emerich Pflügd, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire, Représentant permanent auprès de 
la Société des Nations; 

Le docteur Bruno Sghultz, Directeur de Police et Con- 
seiller aulique, Membre de la Commission consultative 
du trafic de Topium et autres drogues nuisibles. 

Sa Majesté le Roi des Belges: 

Le docteur F. de Myttenaere, Inspecteur principal des 
pharmacies à Hal. 


Mr. Walter Lewis Treadway, M. D., F. A. G. P., Assis- 
tant Surgeon-General, United States Public Health, 
Service Chief, Division of Mental Hygiene; 

Mr. Sanborn Young, Membrer of the Senate of the State 
of Califonia. 

The President of the Argentine Republic : 

Dr. Fernando Perez, Ambassador Extraordinary and Ple- 
nipotentiary to His Majesty the King of Italy. 

The Federal President of the Austrian, Republic : 

M. Erneric Pflugl, Envoy Extraordinary and Minister 
Plenipotentiary, Permanent Representative accre- 
dited to the League of Nations; 

Dr. Bruno Sghultz, Police Director and “Conseiller au¬ 
lique”, Member of the Advisory Committee on Traffie 
in Opium and Other Dangerous Drugs. 

Eis Majesty the King of Belgium: 

Dr. F. de Myttenaere, Principal Inspector of Ghemistry 
at Hal. 


sur les besoins médicaux et scientifiques de ce pays ou de 
ce territoire. 

2. Les Hautes Parties contractantes pourront, en dehors 
des stocks de réserve, constituer et maintenir des stoeks 
d’Etat. 

Article 5. 

1. Les évaluations prévues aux articles 2 à 4 de la 
présente Convention devront être établies selon le modèle 
qui sera prescrit de temps à autre par le Comité central 
permanent et communiqué par les soins de ce Comité à tous 
les Membres de la Société des Nations et aux Etats non 
membres mentionnés à Particle 27. 

2. Pour chacune des “drogues”, soit sous la forme 
d’alcaloides ou seis ou de préparations d’alcaloídes ou seis, 
pour chaque annés et pour chaque pays ou territoire, les 
évaluations devront indiquer: 

a) La quantité nécessaire pour être utilisée comme 
telle pour les besoins médicaux et scientifiques, y 
compris la quantité requise pour la fabrication des 


dical and scientific requirements of that country or territory. 


2. The High Contracting Parties may, in addition to 
reserve stock, create and maintain Government stocks. 

Article 5. 

1. Eacli estimate provided for in Articles 2 to 4 of this 
Convention shall be in the form from time to time prescribed 
by the Permanent Central Board and communicated by the 
Board to all the Members of the League of Nations and to the 
non-member States mentioned in Article 27. 

2. Every estimate shall sliow for each country or territory 

0 

for each year in respect of each of the drugs whether in the 
form of alkaloid or salts or of préparations of the alkaloids 
or salts: 

(a) The quantity necessary for use as such for medicai 
and scientific needs, including the quantity required for the 
manufacture of préparations for the export of which export 
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Article 21. 




The High Contracting Parties shall commuhicate to one 
des Nations onother through the Secretary-General of the League of Na- 

la tions the laws and regulations promulgated in order to give 


Les Hautes Parties contractantes se communiqueront par 
1’entremise du Secrétaire général de la Sooiété 
les lois et ròglements promulgues pour donner effet à 
présente Convention, et lui transmettront un rapport annuel 
relatif au fonctionnement de la Convention sur leurs terri- 
toires, conformément à un formulaire établi par la Com- 
mission consultative du trafic de 1’opium et autres “drogues” 
nuisible3. ... ! ? i | . . • ,-i 

:> 1 Article 22. 

Les Hautes Parties contractantes feront figurer dans les 
statistiques annuelles fournies par elles au Comité central 
permanent les quantités de chacune des “drogues” employées 
par les fabricants et grossistes pour la confection de prépa- 
rations, destinées à Ia consommation intérieure ou à 
1’exportation, pour Texportation desquelles les autorisations 
ne sont par requises. 

Les Hautes Parties contractantes feront également 
figurer dans leurs statistiques un résumé des relevés établis 
par les fabricants, conformément à Tarticle 17. 


effect to the present Convention, and shall forward to the 
Secretary-General an annual report on the working of the 
Convention in their territories, in accordance with a form 
drawn up by the Advisory Committee on Traffic in Opium and 
Other Dangerous Drugs. 

Article 22. ca 

GO 

OQ 

The High Contracting Parties shall include in the annual | 
statistics furnished by them to the Permanent Central Board 
the amounts of any of the drugs used by manufacturers and 
wholesalers for the compounding of pneparations whether 
for domestio consumption or for export for the export of 

which export authorisations are not regnired. 

The High Contracting Parties shall also include a sum- 
mary of the returns made by the manufactqrers in pursuance 
of Article 17. 
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ANNEXO C 


Sua Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia : 

O Sr. Gustav Rasmussen, Encarregado do Negocios em 
Berna. 

O Presidente da Republica da Polonia (pela Cidade livre de 
Dantzig) : 

O Sr. François Sokal, Ministro Plenipotenciário, Delegado 
permanente junto á Liga das Nações. 

/ 

O Presidente da Republica Dominicana : 

O Sr. Charles Ackermann, Cônsul geral em Genebra. 

Sua Majestade o Rei do Egypto : 

T. W. Russell Pacha, Commandante da Policia do Cairo 
e Director da Repartição Central das informações re¬ 
lativas aos narcóticos. 

0 Presidente do Governo Provisorio da Republica Eespanhola : 

O Sr. Julio Casares, Chefe de Secção do Ministério dos 
Negocios Estrangeiros. 


S 'a Majestade o Imperador Rei dos Reis da Ethiopia : 

O Conde Lagarde, Duque cPEntotto, Ministro Plenipoten¬ 
ciário, Representante junto á Liga das Nações. 

O Presidente da Republica Franceza: 

O Sr. Gaston Bourgois, Cônsul de França. 

O Presidente da Republica Helenica : 

O Sr. R. Raphael, Delegado permanente junto á Liga das 
Nações. 

O Presidente da Republica de Guatemala: 

O Sr. Luis Martinez Mont, Professor de psychologia ex¬ 
perimental nas Escolas secundarias do Estado. 

Sua majestade o Rei do Eedjaz , do Nedjed e Dependências : 

Cheik Hafiz Wahba, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto á Sua Majestade Britannica. 

Sua Majestade o Rei da Italia: 

O Sr. Stefano Cavazzoni, Senador, antigo Ministro do Tra- 
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mesma Legação feito a devida notificação no dia 8 de de¬ 
zembro de 1933, e tendo decorrido, de conformidade com o 
art. 17 bis do Accôrdo, o prazo de um anno para que se tor¬ 
nasse effectiva a denuncia do Brasil, e atteudendo ainda ás 
circumstancias de ser este ajuste internacional de amplitude 
menor, quanto ao numero das Partes contractantes, que a Con¬ 
venção da União de Paris,, de 1883, revista pela ultima vez em 
Washington, a 2 de junho de 1911, cue regula a mesma ma¬ 
téria e de continuar o Brasil ligado a esta ultima Convenção, 

- 4 

resolve promulgar a denuncia feita pelo Chefe do Governo 
Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil do 
Accôrdo relativo ao registro internacional das marcas de 
fabrica ou de commercio, assignado em Madrid, a 14 de abril 
de 1891 e revisto, pela ultima vez, na Haya, a 6 de novembro 
de Í925, devendo esta denuncia produzir effeitos legaes a 
partir de 8 de dezembro de 1934, ficando amparadas pelo 
mesmo Accôrdo e pela legislação nacional todas as marcas 
depositadas na Secretaria Internacional da Propriedade In¬ 
dustrial, de Berna, até essa data, conforme as notas trocadas 
entre a Legação do Brasil em Berfia e o Departamento Po¬ 
lítico Federal Suisso, cuja traducção official acompanha o 
presente decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1934, 113° da Inde¬ 
pendência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


(Traducção Official) 

Departamlento Político Federal — Divisão dos Negocios 
Estrangeiros — B. 14.3.7.b. — DK — ad n. 17: 

Pela nota de 8 do corrente, a Legação do Brasil teve por 
bem communicar ao Departamento Político Federal a denun¬ 
cia, por parte do Governo brasileiro, do Accôrdo relativo ao 
registro internacional das marcas de fabrica ou de commer¬ 
cio, assignado em Madrid, a 14 de abril de 1891, e revisto, 
pela ultima vez, na Haya, a 6 de novembro de 1925. 

O Departamento Político tem a honra de informar á Le¬ 
gação do Brasil que o Conselho Federal ficou inteirado de 3 sa 
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CIRCULARES 

Circular n. 841, de 10 de Janeiro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira» — Taxa para saques de ven¬ 
cimentos papel. 

9 L 

Additamento á Circular n. 818. Communico que a taxa para paga¬ 
mento dos vencimentos papel no I o trimestre do corrente anno foi 
fixada em 11$787, papei por dollar. Queira transmittir aos Consu¬ 
lados ahi. 

« •« • • ^ 

Exteriores. 


Circular n. 842 — Confidencial 

4 


Circular n. 843, de 24 de Janeiro de 1934, ao Corpo Diplomático' 

e Consular. — Catalogos de publicações, 

Senhor. 

Por ser do maior interesse que a Bibliotheca deste Ministério 
tenha conhecimento regular e immediato das publicações que appare- 
cerern no estrangeiro, peço a V.. . . o obséquio de, pelos meios mais 
convenientes, conseguir das principaes casas editoras d'esse paiz, 
sejam remettidos á Bibliotheca do Ministério das Relações Exte¬ 
riores do Brasil, logo que sahirem impressos, os catalogos das suas 
novas publicações. 

(a) Napoleãq Reys. 


<•»*-* • 
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as quantias que não digam respeito a pessoal, e sejam devidas em 
moeda estrangeira, serão satisfeitas, ou na própria moeda da obri¬ 
gação, ou em dinheiro inglez, pela conversão daquelle neste, ao 
cambio do dia. O art. 7 o dispõe que o calculo dos emolumentos con¬ 
sulares será efectuado na razão de tres francos suissos por mil-réis 
ouro, ao invez de cincoenta e cinco centavos americanos. Ficam assim 
sem effeito as taxas dadas pelas Circulares ns. 841 e 844 deste anno. 
O Decreto n. 23.815, de 31 de Janeiro, determina que o referido De¬ 
creto n. 23.801, entrou em vigor na data da sua publicação. 


Exteriores. 

ar . ‘ • 


!• ^ A ' j • •* • 

Circular n, 847, de 7 de Fevereiro de 1934, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Regalias concedidas pelos “Jockey Club’' dos paizes 
estrangeiros aos membros do corpo Diplomático Brasileiro, 

Para satisfazer a um pedido do Jockey Club Brasileiro a Secre¬ 
taria de Estado das Relações Exteriores pede a essa Missão Diplomá¬ 
tica a bondade de, com a possível urgência, informar o seguinte: 

I o . Se ha nesse paiz um “Jockey Club”, 

2 o . No caso affirmativo, que regalias são concedidas ao 
chefe e demais membros dessa Missão diplomática ou aos 
socios do “Jockey Club Brasileiro” quando de passagem por 
essa capital. 

^ # 

# • • 4 • I | 

I “ . ’ . . * ' 


Circular n. 848, de 15 de Fevereiro de 1934» ás Missões Diplomá¬ 
ticas, Consulados de Carreira, Delegacia do Thesouro em 
Londres e ás Commissões de limites» sectores Norte, Oeste 
e Sul. — Posse do Secretario Geral. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que o Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de I a classe Senhor Mau¬ 
rício Nabuco assumiu hoje o cargo de Secretario Geral interino deste 
Ministério . 

Exteriores. 




\ 
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Circular n. 866, de 25 de Maio de 1934, ás Missões Diplomáticas e 
Consulados de Carreira.— Encadernação uniforme dos livros 
das Chancellarias 

t 

i t 

Achando-se em estudo um plano para dotar as Chancellarias di¬ 
plomáticas e consulares de bibliothecas de obras indispensáveis aos seus 
trabalhos, este Ministério recommenda que, a partir deste anno, sejam 
encadernados de modo uniforme, com o papel official da Secretaria 
de Estado, os livros de interesse que nellas já existirem. 

2. Para esse fim, deverão ser feitas aos forneoedores do Minis¬ 
tério, em Londres, as requisições necessárias dos modelos numeros 

S\: E., 117 e 5. E. 118 A. 

3. Esse serviço será custeado pela verba “expediente”. 


Circular n. 867, de 25 de Maio de 1934, ás Missões Diplomáticas. 
— índice decimal para a classificação da correspondência. 

I 

I 

• 

; é 

% 

O Ministério das Relações Exteriores remette a essa Missão 
diplomática um exemplar do “índice decimal para a Classificação 
da Correspondência” em uso nesta Secretaria de Estado. 

2. Como se trata de um trabalho ainda sujeito a revisão, o 
presente exemplar se destina, apenas, ao estudo e familiarização 
do seu mecanismo por essa Missão, que deverá aguardar novas 
instrucções, afim de adoptar aquella classificação em sua cor¬ 
respondência. 

3. A edição do “índice decimal” foi muito reduzida, o que 
torna preciosos os seus exemplares e, assim, o presente deve ser 
relacionado no Inventario dessa Missão e conservado com todo 
o cuidado. 


Circular n. 868, de 28 de Maio de 1934, aos Consulados de 
Carreira, Honorários e ás Missões Diplomáticas encar¬ 
regadas do Serviço Consular. — Sobre factura commercial. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores communica 
a essa repartição consular que, segundo informação recebida do 
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PAIZ 

SEDE 

Espanha... 

Teneriffe. 

Finlandia. 

Helsingfors. 


Bordeos. 

Fr^tirí 

Boulogne s/Mer. 

Cherbourgo.... 

Dunkerque. 

Havre. 

La Rochelle. 

Marselha. 


Paris. 

Villefranche. 

Argel. 

Cayenna. 

Dakar. 

Oran. 

Tunis. 


Cardiff. 

• 

Glasgow. 

Liverpool. 

Londres. 

Manchester. 

Grã-Bretanha. 

Newcastle-on-Tyne... 

Southampton. 

Swansea. 

Barbadas . 


Bombaim. 

Calcuttá. 

Ca peto wn. 

Colombo. 

Dublin. 

Hong-Kong. 

Montreal. 

Port. Castries. 


CLASSE 

RENDA BRUTA ARRECADADA 
NAS CHANCELLARIAS 

Mediante 
sello adhesivo 

Mediante 

sello 

por verba 

ia. 

2*2875000 


Vice. 

8:910$000 

— 

2a . 

6:706$000 


Honorário...... 

4:165$000 

— 

2a . 

1:3725000 


I a . 

284$000 

— 

2 a . 

19:943$C00 

— 

2 a . 

80$000 

— 

I a . 

11:5755000 

— 

Geral. 

29-305S000 


Vice. 

651$000 

— 

I a . 

7:141$000 

— 

Geral. 

3:163$000 

— 

» .... rff .... 

3:582$000 

— 

Vice. 

25$000 

— 

» . r r .... 

10$000 

— 

Honorário. 

22:583$000 

— 

2 a . 

14:267$000 

— 

Vice. 

83:610$000 

— 

» ..... __ 

115:568^000 

— 

I a . 

11:307$000 

— 

Vice. 

434$000 

— 

I a . 

15:738$000 

— 

Vice. 

7:621$000 

— 

Geral... 

» f f .... f .. M 

649$000 

— 

I a . 

6:806$000 

— 

Vice. 

6:5705000 

— 

2 a . 

1:2795000 

— 

Geral. 

• 1 

4$000 

— 

I a . 

3:702$000 

— 

Vice . 

— 

— 

Honorário . | 

122|$000 

— 


Quotas 
pertencentes 
aos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 


1:000$500 


140$000 

32$000 


388$500 
1:581*500 

12$500 
5 $000 


217*600 

295$000 


639$500 

2$000 

1:3611500 

61$000 






































































































ANNEXO D 


N, 8 

Quadro estatístico do movimento nos consulados de carreira 

nos dois últimos annos 

1933 1934 

1. Actos do registo civil: 

4 

a) Casamentos . 20 17 

b) Nascimentos . 54 36 

c) Óbitos . 9 13 

2. Brasileiros repatriados. 553 520 

3. Cartas e officios recebidos. 36.613 39.440 

4. Cartas e officios expedidos. 42.601 38.442 

5. Certificados diversos. 1.276 1.155 

6. Certificados de lastro. 36 68 

7. Certificados negativos de carga. 7.42® 7.531 

8. Certificados de vida. 270 263 

9. Escripturas . 8 6 

10. Facturas consulares. 94.156 111.507 

11. Guias de exportação. 859 588 

12. Horas extraordinárias. 1.592 1.811 

13. Manifestos legalizados. 4.917 5.462 

14. Navios brasileiros despachados. 421 434 

15. Navios estrangeiros despachados... 3.933 4.154 

16. Passaportes concedidos. 2.179 2.334 

17. Procurações lavradas. 175 212 

18. Protestos e declarações. 38 43 

19. Reconhecimentos de firmas. 16.951 15.343 

20. Testamentos . 9 2 

21. Vistos em conhecimentos de carga. 95.666 91.705 

22. Vistos em listas de passageiros. 4.767 5.266 

23. Vistos em passaportes brasileiros. 2.441 1.624 

24. Vistos em passaportes estrangeiros. 16.86# 17.051 

25. Outros actos. 5.496 4.404 

26. Vistos em carta de saude. 3.857 4.289 

27. Vistos em matricula de tripulação. 3.753 4.106 

28. Vistos em diário náutico. 282 389 

29. Autorização de diário náutico. 3 — 

30. Carta de Saude. 2 — 

31. Mudança de bandeira. 2 — 



































ANNEXO D 


N. 10 

Mappas Especiaes 

Consulados: Guayaramirim. 

S. Domingos. 

Cobija. 

Peiping (Legação encarregada de serviços consulares). 
Montreal. 

Vancouver. 

S. João da Terra Nova. 

Rivera. 

Rio Branco. 

Paysandú. 

Mello. 

Bella União. 

Artigas. 

Montevidéo. 

GUAYARAMIRIM 
Sello adhesivo 

Transferidas do exercício anterior . 1:4718000 

Utilisadas durante o exercício . 9338000 

Transferidas ao exercício seguinte . 538$000 

Emolumentos 

Mediante sello adhesivo . 9338000 

Quota ao Thesouro . 9338000 

Lucro no cambio . 698673 

Total remettido á Delegacia . 8738673 

Renda de dezembro retida no Consulado por falta de 

cambio . 1298000 

S. DOMINGOS 

Sello adhesivo 

Transferidas do exercício anterior . 1121000 

Utilisadas durante o exercício . 308000 

Transferidas ao exercício seguinte . 828000 















420 


GETÜLIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVÊRNO PROVISÓRIO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a República Argen¬ 
tina, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluído e as¬ 
sinado no Rio de Janeiro, aos dez dias do mês de Outubro 
do ano de mii novecentos e trinta e três, um Convênio do teôi 
seguinte: 

Convênio entre o Brasil e a República Argentina para o 

fomento do turismo 

Á República dos Estados Unidos do Brasil e a República 
Argentina, convencidas de que o turismo de seus nacionais 
muito pode contribuir para a maior aproximação de seus 
povos, dando-lhes a conhecer não só suas condições de vida 
como igualmente permitindo, pelo contacto mais assíduo, uma 
melhor compreensão de seus mútuos interesses, aproveitandc 
o feliz ensejo que lhes oferece a presença no Brasil do Exce¬ 
lentíssimo Senhor General Agustín P. Justo, Presidente da 
Nação Argentina, resolveram celebrar um Convênio para o 
fomento do turismo e, com êsse fim, nomearam seus Pleni¬ 
potenciários: o Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil ao Senhor Doutor Afrânio de 
Mello Franco, Ministro de Estado das Relações Exteriores, e 
o Presidente da Nação Argentina ao Senhor Doutor Carlos 
Saavedra Lamas, Ministro das Relações Exteriores e Culto; 

Os quais, depois de se comunicarem os respectivos Plenoü 
Poderes, que foram achados om boa e devida forma, convieram 
no seguinte: 

Artigo I 

O Govôrno da República dos Estados Unidos do Brasil 
ô o Govôrno da República Argentina se comprometem a pro¬ 
videnciar para a supressão de qualquer imposto ou taxa que 
grave a saída ou a entrada de turistas procedentes de seus 
países. . . - 

Artigo II 

Cada uma das Partes contratantes providenciará, em con¬ 
sequência, para que os nacionais da outra, de ambos os sexos 
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ANNEXO C 


preenchido a condição expressa no § I o do art. 65, dg Regula¬ 
mento para o Serviço Diplomático e no § I o do art. 96, do Re¬ 
gulamento para o Serviço Consular, aprovados pelo decreto 
n. 24.113, de 12 de abril de 1934, poderá ser promovido a 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de segunda 
classe ou a Cônsul Geral, sem haver, preliminarmente, satis¬ 
feito as exigências do Curso de Aperfeiçoamento instituido nos 
Serviços Diplomático e Consular. 

Art. 5.° O presente decreto será, ulteriormente, regula¬ 
mentado. 

Art. 6 o . Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 28 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 


DECRETO N. 24.494 — de 28 de junho de 1934 

Eleva à categoria de Embaixada a representação diplomática 

do Brasil no Perú 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil, desejando dar mais uma prova de amizade 
à República Peruana e corresponder ao gesto do Govêrno 
dessa Nação, que elevou à categoria de Embaixada a sua 
representarão diplomática no Brasil, decreta: 

Art. l.° Fica elevada à categoria de Embaixada a repre¬ 
sentação diplomática do Brasil na República Peruana. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 
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JESTY THE KING OF THE BELGIANS, THE PRESTDENT OF 
THE FRENGH REPUBLIC, IIIS MAGESTY THE KING OF 
GREAT BRITAIN, IRELAND AND THE BRITISH DOMINIONS 
BEYOND THE SEAS, EMPEROR OF ÍNDIA, IIIS MAJESTY 
THE KING OF ITALY, IIIS MAJESTY THE EMPEROR OF JA- 
PAN, THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF POLAND, THE 
PRESIDENT OF THE CZECIIOSLOVAK REPUBLIC. 

Deeply sensible of tlieir solemn duty to promote the wel- 
fare of mankind; 

Persuaded that the time has come when a frank renun- 

ciation of war as an instrument of national policy should be 
made to the end that the peacefuld and friendly relatipns 

now existing between their peoples may be perpetuated; 

Convinced that all changes in their relations with one 
another should be sought only by pacific means and be the 
result of a peaceful and orderly process, and that any signa- 
tory Power which shall hereafter seek to promote its national 
interests by resort to war should be denied the benefits fur- 
nished by this Treaty; 

Hopeful that, encouraged by their example, all the other 
nations of the world will join in this humane endeavor and 
by adhering to the present Treaty as soon as it comes into 
force bring their peoples within the scope of its beneficent 
provisions, thus uniting the civilized nations of the world in 
a common renunciation of war as an instrument of their na¬ 
tional policy; 

Have decided to conclude a Treaty and for that purpose 
have appointed as their respective Plenipotentiaries: 

THE PRESIDENT OF THE GERMAN REICH : 


Dr. Gustav Stresemann, Minister for Foreign Affairs; 
THE PRESIDENT OF THE UNITED STATES OF AMERICA: 

The Honorable Frank B. Kellogg, Secretary of State; 
HIS MAJESTY THE KING OF THE BELGIANS: 


Mr. Paul Hymans, Minister for Foreign Affairs, Minister 
of State; 

THE PRESIDENT OF THE FRENGH REPUBLIC: 


* t . i 

Mr. Arièfide Briand, Minister for Foroign Affairg 
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ANNEXO G 


trabalhos, a jazida ficará livre e desembaraçada de qualquer 
onus em relação ao pesquizador; si o resultado fôr satisfacto- 
rio, o Governo passará certidão dos direitos adquiridos pelo 
pesquizador, á vista do parecer do Departamento Nacional da 
Producção Mineral, declarando-se os limites que deverá ter a 
concessão da lavra. 

Art. 24. Gonceder-se-ha ao pesquizador um (1) anuo 
para se habilitar. 

§ l.° Si durante esse tempo não tiver alcançado a organi¬ 
zação de uma sociedade ou os meios necessários para a lavra, o 
Governo, ouvido o Departamento Nacional da Producção Mi¬ 
neral, decretará a disponibilidade da jazida pesquizada para 

. % 

quem a quizer lavrar. 

§ 2.° Será arbitrado neste caso um prêmio ao pesqui- 

$ 

sador e designados os outros encargos que tenham de ser 

satisfeitos pela sociedade ou particular, que obtiver a lavra. 

* 

Art. 2o. Si o Governo houver cooperado com o auto¬ 
rizado nos gastos e trabalhos de pesquisa, será reembolsado 
das despezas em justa proporção e pelo modo que se estipu¬ 
lará no titulo de concessão de lavra. 

Paragrapho único. Entende-se que, si o Governo fizer 
só os trabalhos de pesquisa, será integralmente indemnizado 
das despezas pelo concessionário da lavra, seja este o auto¬ 
rizado ou outro; sem prejuízo, todavia, do que se preceitua 
no paragrapho unico do artigo seguinte. Na hypothese deste 
paragrapho, ao autorizado não caberá nenhum prêmio, si 
são se habilitar á lavra na fôrma do art. 24. 

Art. 26. Quando o Governo pesquisar em terras do do- 
miníQ alheio, publicas ou particulares, sem que seja deman¬ 
dado p,or qualquer damno causado, o proprietário das terras 
gosará do direito de preferencia para a concessão da lavra, 
si entrar com o seu requerimento dentro de seis (6) mezes 
contados da data em que o Governo lhe houver commu- 
nicado o resultado e conclusão das pesquisas. 

Paragrapho unico. 0 proprietário, requerendo a lavra, 
indemnizará o Governo na forma do artigo anterior e não 
na do seu paragrapho, levando-se em conta o darmno e a 
occupação da sua propriedade motivados pela pesquisa. 
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Paragrapho unico. Ainda poderão expressar-se no decreto 
de concessão condições especiaes convencionadas, em cada caso 
concreto, com os concessionários, bem como os favores conce¬ 
didos pelo Governo, de accôrdo com a legislação em vigor. 

Art. 44. Resistindo o concessionário a admittir alguma 
ou algumas das condições geraes ou accidentaes, publicar-se-ha 
immediatamente no Diário Official , declarando-se a condição 
não admiüida. Si ein consequência dessa publicação, alguma 
companhia ou particular quizer tomar a lavra com a mesma 
condição, instruir-se-ha o processo do modo seguinte: 

I, recebido o requerimento do novo pretendente, inti- 
mar-se-ha por escripto o concessionário, que resistiu á con¬ 
dição, para que, no prefixo termo de quinze (15) dias, de¬ 
clare se desiste da contradição á condição ou condições que 
recusou, ou do direito a concessão. Si não responder dentro 
desse termo, o seu silencio considerar-se-ha desistência do di¬ 
reito; 

ir, recebida a resposta do concessionário, ou decorrido o 
indicado termo sem so dar, o Governo, ouvido o Departamento 
Nacional da Producção Mineral, resolverá acerca da concessão 
ao novo' pretendente com indemnização das despezas feitas 
pelo primeiro concessionário. 

Art. 45. O campo de uma concessão não pode ser repar¬ 
tido, tanto com relação aos seus concessionários, como com re¬ 
ferencia a terceiros adquirentes. Nem os concessionários, nem 
teroeiros podem lavrar uma parte do campo ou da jazida, inde¬ 
pendentemente do plano geral da lavra, salvo no caso em que 
ulteriornrente se conheça que se póde dividir o campo em duas 
ou mais concessões distinctas. 

Art. 46. Uma concessão não autoriza sinão á extracção 
das substancias úteis nella indicadas, e das que se acharem 
associadas com estas no deposito'. O campo de uma lavra con¬ 
cedida póde ser objerio de pesquiza de outras substancias, e a 
lavra destas concedida sem prejuízo dos direitos do conces¬ 
sionário preexistente. 

Art. 47. Com autorização' do Governo, o concessionário 
poderá vender, ceder, transpassar ou hipotecar a concessão, 
ou ainda emitíir obrigações sobre a mesma, na forma da lei. 

Paragrapho unico. Entende-se que, em qualquer alie¬ 
nação judicial ou extra-judicial em virtude dos actos a que 
a 1 Ilide este artigo, subsistirá inalterável a concessão, seja 
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debaixo da superfície de seu prédio comtanto que não pre¬ 
judique aproveitamentos existentes nem derive ou desvie de 
seu curso natural aguas publicas dominicaes, publicas de uso 
commum ou particulares. 

Paragrapho unico. Si o aproveitamento das aguas subter¬ 
râneas de que trata este artigo prejudicar ou diminuir as 
aguas publicas dominicaes ou publicas de uso commum ou 
particulares, a administração competente poderá suspender 
as ditas obras e approveitamentos. 

Art. 97. Não poderá o dono do prédio abrir poço junto 

ê 

ao prédio do visinho, sem guardar as distancias necessárias 
ou tomar as precisas precauções para que elle não soffra 
prejuízo. 

Art. 98. São expressamente prohibidas construcções ca¬ 
pazes de polluir ou inutilizar para o uso ordinário a agua 
do poço ou nascente alheia, a ellas preexistentes. 

Art. 99. Todo aquelle que violar as disposições dos ar¬ 
tigos antecedentes, é obrigado a demollir as construcções 
feitas, respondendo por perdas e damnos. 

Art. 100. As correntes que desaparecerem momenta¬ 
neamente do solo, formando um curso subterrâneo, para rea¬ 
parece^ mais longe, não perdem o caracter de cousa publica 
de uso commum, quando já o eram na sua origem. 

Art. 101. Depende de concessão administrativa a aber¬ 
tura de poços em terrenos do dominio publico. 

TITULO V 
Aguas pluviaes 

CAPITULO UNICO 

Art. 102. Consideram-se aguas pluviaes, as que pro¬ 
cedem immediatamente das chuvas. 

% 

Art. 103. As aguas pluviaes pertencem ao dono do pré¬ 
dio onde eahirem directamente, podendo o mesmo dispôr 
delias á vontade, salvo existindo direito em sentido con¬ 
trario. 

Paragrapho unico. Ao dono do prédio, porém, não ó per- 
mittido: 

I o , desperdiçar essas aguas em prejuízo dos outros pré¬ 
dios que delias se possam aproveitar, sob pena de inde¬ 
mnização aos proprietários doa mesmos; 
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b) Por las encomiendas hasta 10 kilogramos de peso, de 
40 francos oro o su equivalência. 

2. La indemnización se calculará según el precio corriente 
de la mercancia de la misma clase en el lugar y en la época en 
que la encornienda fuera aceptada para su transporte. 

3. Por los paquetes con valor declarado, cambiados entre 
aquellas Administraciones que convengan en estableccr esta 
modalidad dei servido, la indemnización no podrá exceder de 
la declaracion. 

ARTÍCULO 8 

n - - i / * . 

* — " ■ . 

ENCOMIENDAS PENDIENTES DE ENTREGA 

***—• ► 

»i » # 

1. Fíjase en treinta dias el plazo durante el cual deben 
mantenerse las encomiendas a disposición de los interesados en 
las Oficinas de destino, pudiendo ampliarse hasta noventa dias 
dicho plazo por acuerdo de las Administraciones interesadas, 
en la inteligência de que en todo caso la devolución se hará sin 
previa consulta al remitente. 

2. Los remitentes, por virtud de las disposiciones enume¬ 
radas en el párrafo anterior, estarán obligados a indicar, en el 
reverso dei boletín de expedición, en que forma ha de proce- 
derse con sus envios en caso de no poder ser entregados, limi- 
tándose a una de las disposipiones seguientes: 

a) Que la encornienda sea devuelta al origen; 

b) Que la encornienda se entregue a otro destinatário; 

c ) Que la encornienda se considere abandonada. 

ARTÍCULO 9 

DECLARACIONES FRAUDULENTAS 

■: f » I i "| i r r _ - . 

i. En los casos en que se compruebe que los remitentes 
de una encornienda, por si o de acuerdo con los destinatários, 
deolaren con falsedad la calidad, peso o medida dei contenido* 
o que, por otro medio cualquiera, traten de defraudar los inte- 
reses fisoales dei país de destino, eludiendo el pago de los de- 
rechos de importación, ocultando objetos o declarándolos en 
forma tal que evidencien la intención de suprimir o reducir el 
importe deesos derechos, queda facultada la Administración in- 
teresada para disponer de esos envios conforme a sus leye-s 


tendo pendente a insígnia; nos outros uniformes, a fita pas¬ 
sará sobre a gravata: 

4 o , para os officiaes: insígnia do lado esquerdo, pendente 

♦ 

de fita estreita, oom roseta; 

5 o , para os cavalleiros: insígnia do lado esquerdo, pen¬ 
dente de fita estreita, sem roseta. 


DECRETO N. 24. 781 — de 14 de julho de 1934 

A 

Abre o crédito de cem contos de réis (100:000$000) para 
ocorrer ás despesas com os estudos preliminares para 
a construção da ponte internacional sôbre o rio Uru¬ 
guai , ligando a Argentina ao Brasil 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con- 
rere o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 
1930, decreta: 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores o crédito de cem contos de réis (100:000$000) para 
ocorrer ás despesas com os estudos preliminares para a 
construção da ponte internacional sôbre o rio Uruguai, ligan¬ 
do a Argentina ao Brasil. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da República. 

Getulio Vargas. 

José Felix Cavalcanti de Lacerda . 
Oswaldo Aranha . 


DECRETO N. 6 , — de 3 de agosto de 1934 

Decreta luto nacional por tres dias , pelo falie cimento do Ma¬ 
rechal de Campo Pctulus Von Beneckendorff und Von 
Hindenburg, presidente da Republica Allemã. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

tendo recebido commumcação official do fallecimento do Ma- 

•» 

rochal de Campo Paulus Von Beneckendorff Und Von Hin¬ 
denburg, Presidente da /Republica Allemã, fallecimento oc- 
corrido em Berlim e que grande pesar causou á Nação Brasi- 


Ífefraí resolve que lhé sejam tributadas as honras fúnebres com- 







DECRETO N. 77 — DE 2 DE OUTUBRO DE 1934 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por 
parte da Colombia , da Convenção da União Postal das 
Américas e Hespanha e do Accôrdo sobre Encommendas 
Postaes e Vales Postaes, firmados em Madrid, em 1931 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito, com data de 27 de julho ultimo, do 
instrumento de ratificação, por parto da Colombia, da Con¬ 
venção da União Postal das America,* o Hespanha e do Accòr- 
do sobre Encommendas Postaes e Vales Postaes, assignados 
em Madrid a 10 de novembro de 1931, conforme communica- 
ção feita pela Embaixada da Hespanha ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1934, 113° da Indepen¬ 
dência e 46° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DEGRETO N. 78 — de 2 de outubro de 1934 

Faz publica a adhesão do Estado livre da Irlanda á Convenção 
Internacional para a suppressão do trafico de mulheres 
e creanças, firmada em Genebra em 1921 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Estado livre da Irlanda á Convenção 
Internacional para a suppressão do trafico de mulheres e cre¬ 
anças, assignada em Genebra a 30 de setembro de 1921, ha¬ 
vendo essa adhesão sido registrada, pelo Secretariado da So¬ 
ciedade das Nações, a 18 de maio ultimo, conforme communi- 
cação feita pelo referido Secretariado ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores. 

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1934, 113° da Indepen- 

t 

dencia e 46° da Republica. 


Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 





3. Par “opium brut”, on entend le suc coagulé sponta- 
nément, obtenu des capsules du pavot somnifère ( Papaver 
somniferum L.) et n’ayant subi que les manipulations né- 
cessaires à son empaquetage et à son transport, quelle que 
soit sa teneur en morphine. 

Par “opium medicinar’, on entend 1’opium qui a subi 
les préparations nécessaires pour son adaptation à 1 'usage 
médical, soit en poudre ou granulé, soit en forme de mélange 
avec des matières neutres, selon les exigences de la phar- 
macopée. 

Par “morphine”, on entend le principal alcaloide de 
Popium ayant la formule chimique C 17 H 19 O 3 N. 

Par “diacétylmorphine”, on entend la diacétylmorphine 
(diamorphine, héroine) ayant la formule C^H^OgN 
(C 17 H 17 (C 2 H 3 0) 2 0 3 N) . 

Par “feuille de coca”, on entend la feuille de YErythro- 
xylon Coca Lamarck, de VErythroxylon novo-granatense 
(Morris) Eieronymus et de leurs variétés, de la famille des 
Erythroxylacées, et la feuille d’autres espòces de ce genro 
dont la cocalne pourrait être extraite directement ou obtenue 
par transformation chimique. 



























3. “Raw opium” means the spontaneously coagulated 
juice obtained frorn the capsules of the Papaver somniferum 
L., which has only been submitted to the necessary mani¬ 
pulations for packing and transport, whatever its content 
of morphine. 

“Medicai opium” means raw opium which has under- 
gone the processes necessary to adapt it for medicinal use 
in accordance with the requirements of the national phar- 
macopceia, whether in powder form or granulated or other- 
wise or mixed with neutral materiais. 

“Morphine” means the principal alkaloid of opium ha- 
ving the Chemical formula Ci 7 Hi 9 0 3 N. 

“Diacétylmorphine” means diacétylmorphine (diamorphi¬ 
ne, heroin) having the formula C 2 iH 23 0gN (C 17 Hi 7 (C 2 H 3 0) 2 0 3 N) . 

“Coca leaf” means the leaf the Erythroxylon Coca La¬ 
marck and the Erythroxylon novo-granatense (Morris) Eie - 
ronymus and their varieties, belonging to the family of 
Erythroxylacese and the leaf of other species of this genus 
from which it may be found possible to extract cocaine, 
either directly or by Chemical transformation. 






en temps utiie au Comité central permanent les évaluations 
nécessaires. 

3. Chaque évaluation sera accompagnée cTun exposé de 
la méthode employée pour calculer les différentes quantités 
qui y seront inscrites. Si les quantités calculées comportent 
une marge tenant, compte des fluctuations possibles de la 
demande, révaluation devra préciser le montant de la marge 
ainsi prévue. II est entendu que, dans Ie cas de Pune qucl- 
conque des "drogues” qui sont ou peuvent être comprises 
dans le groupe II, il peut etre nécessaire de laisser une 
marge plus large que pour les autres “drogues”. 

4. Toutes des évaluations devront parvenir au Comité 
central permanent au plus tarde le l rc aoút de 1’année qui pré- 
cédera celle pour laquelle 1’évaluation aura été établie. 

5. Les évaluations supplémentaires devront etre adressées 
au Comité central permanent dès leur établissement. 

6 . Les évaluations seront examinées par un Organe de 
contrôle. La Commission consultative du trafic de Popium et 
autres drogues nuisibles de la Société des Nations, le Comité 
central permanent, le Comité ddiygiène de la Société des Na- 
tions et rOffice internacional dTiygiène publique auront le 
droit de désigner chacun un membre de cet Organe. Le Se- 


estimates to the Permanent Central Board. 


3. Every estimate shall be accompanied by a statement 
explaining the method by which the several amounts shown 
in it have been calculated. If these amounts are calculated 
so as to include a margin allowing for possible fluctuations in 
demand, the estimates rnust indicate the extent of the margin 
so included. It is understood that in the case of any of the 
drugs which are or may be included in Group II, a wider 
margin may be necessary than in the case of the other drugs. 

4 

4. Every estimate shall reach the Permanent Central 

Board not later than August i st in the year preceding that in 
respect ot which the estimate is made. 

5. Supplementary estimates shall be sent to the Permanent 
Central Board immediately on their completion. 

G. The estimates will be examined by a Supervisory 
Body. The Advisory Committee on the Traffic in Opium and 
other Dangerous Drugs of the League of Nations, the Perma¬ 
nent Central Board, the Health Committee of the League of 
Nations and the Office International dTIygiène publique shall 
eacli have the right to appoint one member of this Body. The 


scientifique, soit par le gouvernement, soit sous son controle, 
une fois que ces “drogues” ne sont plus nécessaires pour 
la procédure judiciaire ou toute autre action de la part des 
autorités de 1’Etat. Dans tous les cas, la diacétylmorphine 
devra être détruite ou transformée. 

Article 19. 

Les Hautes Parties contractantes exigeront que les éti- 
quettes sous lesquelles est mise en vente une “drogue” 
quelconque ou une préparation contenant cette “drogue” 
indiquent le pourcentage de celle-ci. Elles devront aussi 
en indiquer le nom de la manière prévue par la législation 
nationale. 

CHAPITRE VII 

DISPOSITIONS GÉNÉRALES 

Article 20. 

4. Toute Haute Partie contractante dans Tun quelconque 
des territoires de laquelle une “drogue” quelconque sera 


vernment or under its control, wlien tliese are no longer re- 
quired for judicial proceedings or other action on the part 
of the authorities of the State. In all cases diacétylmorphine 
shall either be destroyed or converted. 

Article 19. 

The High Gontracting Parties will require that the labeis 
under which any of the drugs, or preparations containing those 
drugs, are offered for sale, shall show the percentage of the 
drugs. These labeis shall also indicate the name of the drugs 
as provided for in the national législation. 

CHAPTER VII. 

General Provisions. 

è 

Article 20. 

1. Every High Gontracting Party in any of whose terri- 
tories any of the drugs is being manufactured or converted. 
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O Presidente da Republica da Bolívia: 

0 Dr. M. Cuellar, Membro da Commissão Consultiva 
do trafigo do opio e outras drogas nocivas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unülos do Brasil: 

O Sr. Raul do Rio Branco, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário junto ao Conselho Federal 
Suisso. , 

Sua Majestade o Rei da Grã-Bretanha e da Irlanda e dos Do¬ 
mínios Britannicos de Além-Mjir , Imperador das Índias: 

Pela Grã-Bretanha e a Irlanda do Norte, assim como por 
todas as partes do Império Britannico não-Membros 
separados da Liga das Nações; 

Sir Maleolm Delevingne, K. C. B., Adjunto perma¬ 
nente do Secretario de Estado, Ministério do Inte- 

rior. . f. r, \\ 

Pelo Dominio do Canadá: 

O Coronel C. H. L. Sharmam, C. M. G., C. B. E., 
Chefe da Divisão dos Estupefacientes, Departa¬ 
mento das Pensões e da Hygiene Publica; 

O Dr. Walter A. Riddel, M. A., Ph. “Advisory 
Officer” do Dominio do Canadá junto á Liga das 
Nações. 

Pela índia: .. — - 

O Dr. R. P. Paranjpye, Membro do Conselho da 
índia. . , 

O Presidente da Republica do Chile: 

O Sr. Enrique Ga. tardo, Membro da Delegação Permanente 
junto á Liga das Nações. 

O Presidente da Republica de Costa Rica: 

O Dr. Viriato Figueredo Lora, Cônsul em Genebra. 

O Presidente da Republica de Cuba: 

O Sr. Guillermo de Blanck, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário, Delegado permanente junto 
á Liga das Nações. 

O Dr. Benjamin Primelles. . 
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poslç0e6 seguintes da Convenção de Genebra ou disposições 
equivalentes: 

a) as disposições dos artigos 6 o e 7 o , no que ae refere 
á fabricação, a importação, á exportação e ao oommercio em 
grosso dessas “drogas”; 

b) as disposições do capitulo V, salvo no que concerne 
ú& composições que contenham uma dessas “drogas” e que se 
prestem a uma applicação therapeutica nornsai; 

c) a? disposições das aiineas 1 b, c e e, e da alinea 2 do 
artigo 22, entendendo-se: 

i) que as estatísticas das importações e das exportações 
poderão ser enviadas annualmente e não bimestralmente; e, 

II) que a alínea I b e a alinça 2 do artigo 22 não serão 
applicaveis â$ preparações que contenham essas “drogas”, 

Artigo U 


1. Os governos que tenham concedido uma autorização 
de exportação, com destino a paizes ou territórios onde não 
se appliquem nem a presente Convenção nem a Convenção de 
Genebra, para uma “droga” que está ou poderá estar abran¬ 
gida no grupo I, avisarão, desse facto, immediatamente, o Co¬ 
mité Central Permanente. Fica entendido que se os pedidos 
de exportação se elevarem a 5 kilogrammas ou mais, a auto¬ 
rização não será concedida antes que o Governo tenha se cer¬ 
tificado junto do Comité Central Permanente que essa ex¬ 
portação não causará um excedente nas avaliações do paiz 
ou território importador. Se o Comité Centrai Permanente 
fizer seiente que haverá um excedente, o Governo não auto¬ 
rizará a exportação da quantidade que causaria esse exce¬ 
dente . 


2 . Se dos mappas das importações e das exportações 
enviados ao Comité Centrai Permanente ou das notificações 


feitas a esse Comité, conforme o paragrapho precedente, re¬ 
sultar que a quantidade exportada ou cuja exportação foi 


autorizada com destino a qualquer paiz ou território excedo 
o total das avaliações definidas no artigo 5 2 , para esse paiz 
ou território, para esse anno, accrescido das suas exportações 
constatadas, o Comité avisará immediatamente todas as Altas 
Partes contractantes* 
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CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Artigo 15 

As Altas Partos contractantes tomarão todas as medidas 
legislativas ou outras necessárias para tornar effsctivas nos 
.seus territórios as disposições da presente Convenção, 

As Altas Partes contractantes criarão, si a não tiverem 
já, uma administração especial que terá como missão : 

a) applicar as disposições da presente Convenção; 

b) regulamentar, vigiar e fiscalizar o commercio da-s 
w drogas”; 

c) organizar a campanha contra a toxicomama, adoptando 
todas as medidas necessárias para impedir o seu desenvolvi¬ 
mento e para combater o trafico ilicito. 

Artigo 16 

1. Cada uma das Altas Partes contractantes exercerá uma 
vigilância permanente e rigorosa sobre: 

a) as quantidades de matérias primas e de ‘'drogas” ma¬ 
nufacturadas que se encontrem em poder de cada fabrioan- 
te para fins de fabricação ou de transformação de cada uma 
dessas “drogas” ou para outros quaesquer fins uteis; 

b) as quantidades de “drogas” (ou de preparações con¬ 
tendo essas “drogas”) produzidas; 

c) a maneira como se dispõe das “drogas” e preparações 
produzidas, especialmente a sua distribuição no commercio, 
á sahida da fabrica. 

As Altas Partes contractantes não permittirão que se ac- 

♦ 

cumulem em poder de qualquer fabricante quantidades de 
matérias primas que excedam as quantidades requeridas para 
o funccionamento economico da empresa, tendo em conta as 
condições do mercado. As quantidades de matérias primas 
em. poder de qualquer fabricante, em qualquer momento, não 
excederão as quantidades exigidas para as necessidades da fa¬ 
bricação durante o semestre seguinte, a menos que o Governo, 
após inquérito, não conclua que condições excepcionaes jus¬ 
tificam a accumulação de quantidades addicionaes, mas, em 
caso algum, as quantidades totaes que assim possam ser ac- 
cumuladas não deverão exceder a provisão de um anno. 



Artigo 17 


Cada uma das Altas Partes contrastantes obrigará, cada 

% t 

fabricante estabelecido nos seus territórios a fornecer rela¬ 
tórios trimestraes, indicando: 

a) as quantidades de matérias primas e de cada “drogo.” 
recebidas na sua fabrica, assim como as quantidades de “dro¬ 
gas” ou de outro producto, qualquer que elle seja, fabricado 
com cada uma dessas substancias. Indicando as quantidades 
de matérias primas assim recebidas, o fabricante mencionará 
a proporção de morfina, de cocaina ou de ecgonirii nellas 
contidas ou que delias possam ser extrahidas — proporção 
que será determinada por um methodo prescripto pelo Go¬ 
verno e nas condições que o Governo considere como satis- 
factorias; 

b) as quantidades de matérias primas, ou de productos 

manufacturados com essas matérias, que tenham sido utilí- 

^ * * 

zadas durante o trimestre; 

c) as quantidades em $tôôk no fím do trimestre. 

Cada uma das Altas Partes contractantes obrigará cada 
negociante em grosso, estabelecido no seu território, a for¬ 
necer no fim de cada anno um relatorio especificando, para 
cada. “droga”, a quantidade dessa “droga” contida nas pre¬ 
parações exportadas ou importadas durante o anno e para 
cuja importação ou exportação não é exigida autorização. 

Artigo Í8 

Gada uma das Altas Partes contractantes compromette- 
se a que todas as “drogas” do grupo I qu6 apprehender no 
trafico illicito sejam destruídas ou transformadas em sub¬ 
stancias não estupefacientes ou reservadas ao uso medico ou 
soientifico, seja pelo Governo, seja sob a sua fiscalização, 
uma vez que essas “drogas” não sejam mais nôcessarias ao 
processo judiciário ou a qualquer outra acção por parte das 
autoridades do Estado. Em qualquer dos ca3os a diacetil- 
morfina deverá ser destruída ou transformada. 

Artigo 19 

As Altas Partes contractantes exigirão que os rotulos 
sob os quaes é posta á venda qualquer “droga” ou prepara- 
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ANNEXO C 


Traducção official 

Nota da Legação da Suissa n. VI — 2-130/3 WH, de 12 
de dezembro de 1934. 

> 

Senhor Ministro de Estado: i ; 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, por nota de 14 de 
novembro de 1934, a Legação do Japão em Berna, notificou 
ao Conselho Federal Suisso a adhesão do seu Governo á Con¬ 
venção da União de Paris, de 20 de março de 1883, para a 
protecção da Propriedade Industrial, revista em Bruxellas a 
14 de dezembro de 1900, em Washington, a 13 de junho de 
1922, e na Haya, a 6 de novembro ue 1925. 

O Governo japonez declarou a referida Convenção igual- 
mente applicavel á Coréa, Formosa e Sakhalina do Sul, ern 
execução do artigo 16 bis da mesma Convenção. 

De accordo com o artigo 16, a alhidida adjiesão produ¬ 
zirá seus effeitos a partir de 1 de janeiro de 1935. 

Solicitando a Vossa Excellencia queira tomar nota do 
que precede, aproveito a occasião. Senhor Ministro de Estado, 
para apresentar as seguranças da minha mais alta conside¬ 
ração, — Gerdsch. 

A Sua Excellencia Senhor Doutor José Carlos de Ma¬ 
cedo Soares, Ministro de Estado das 'Relações Exteriores. 


DECRETO N. 194 — de 34 de dezembro de 1934 

Faz publica a adhesão do Governo do Equador á Convenção 
Internacional do O pio e respectivo Protocollo, firmados 
em Genebra : em 1925 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo do Equador á Convenção 
Internacional do Opio e respectivo Protocollo, ambos assigna- 
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obra duradoira. Teremos que trabalhar visando sempre os superiores 
interesses do Ministério e do paiz. 

Dentro dessa idéa de cooperação, parece-me util que os Chefes 
Geraes reunam, semanalmente, os Chefes de Serviço que lhes es¬ 
tejam subordinados para que uns tenham noticia do que vae de mais 
importante pelas secções de outros. Evitar-se-á, dess’arte, que as 
varias secções da Secretaria de Estado se transformem em comparti¬ 
mentos estanques. 

Já disse em meu discurso de posse, não tenho a intenção de 
operar reformas espectaculosas nos serviços deste Ministério. Não 
quero, entretanto, perder a opportunidade para emprehender, á me¬ 
dida que o aconselhe a experiencia, as modificações que se imponham 
quer na organização dos serviços, quer na maneira de os executar, 
assim em praxes, como em formulas. 

Receberei sempre com o maior prazer as suggestões que me 
façam os Senhores Chefes Geraes de Serviço e, por seu intermédio, 
os demais funccionarios, bem como as Missões Diplomáticas e os 
Consulados, pelo conducto dos respectivos chefes, visando a melhoria 
da grande organização a nosso cargo e a dos trabalhos que lhes cumpre 
executar. 

O Presidente da Republica resolveu reunir os Ministros de Es¬ 
tado todos os sabbados para discussão das questões de cada pasta. 
Preciso estar devidamente apparelhado para essas reuniões e peço, 
por isso, a todos os Chefes Geraes de Serviço que me tragam sema¬ 
nalmente, havendo matéria, uma summula dos assumptos em anda¬ 
mento em suas respectivas divisões. 

Na primeira das reuniões ministeriaes, ficou decidido recom- 
mendar a todas as repartições publicas a mais rigorosa economia. 
Espero ter o auxilio de todos os funccionarios do Ministério na exe¬ 
cução dessa deliberação, no que se refere aos gastos com o pessoal 
e o material. Julgo necessário que o uso do telegrapho se restrinja 
aos casos verdadeiramente urgentes, e sempre com a maior economia 
de palavras, sem prejuízo da clareza, recorrendo-se ao correio aereo 
nos casos indicados. 

Conviria providenciar para que os funccionarios que porventura 
não se achem em seus postos para elles partam, assumindo as suas 
funcçôes dentro dos prazos marcados em lei. Estimaria ver todos os 
funccionarios em situação legal. 

Dentro das horas de que dispõe um Ministro, sempre receberei 
os funccionarios com satisfação*. 
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ANNEXO D 


SELLO ADHESIVO 

SELLO 


CREDITO 

POR VERBA 

VICE-CONSULADOS 

CONSULADOS 

VlCE-CONSU- 

LADOS 

CONSULADOS 

E VICE-CONSULADOS 


Transferidas 

do 

exercício 

anterior 

Recebidas 

do 

Consulado 

Remettidas 
aos Vice- 
Consulados 

* 

Devolvidas 
á Delegacia 

Devolvidas 

ao 

Consulado 

Utilisadas 
durante 
o exercício 

Transferidas 
ao exercício 
seguinte 

CONSULADOS 

E VICE-CONSU- 
LADOS 

1:454$000 

— 

_ 

_ 

_ 

2445000 

1:2105000 


— 

— 

— 

— 

i - 

8615000 

1:3485000 


— 

— 

— 

— 

— 

9:4395000 

4:3125000 


— 

— 

— 

— 

— 

1:7275000 

7:901$000 


— 

— 

2:8205000 

— 

— 

15:8255000 

14:1315000 


6505000 

3005000 

— 

— 

— 

6485000 

3025000 


— 

— 

2:4005000 

— 

— 

3:8125000 

4:0385000 


3025Ü00 

2:4005000 

— 

— 

— 

2:2875000 

4155000 


— 

— 

— 

— 

— 

8:9105000 

1:6275000 


— 

— 

1355000 

— 

— 

6:7065000 

19:7155000 


— 

— 

— 

— 

— 

4:1655000 

5:2635000 


— 

— 

— 

— 

— 

1:3725000 

1:7875000 


7*. 990$000 

4805000 

— 

7:9585000 

— 

2845000 

2285000 


— 

— 

— 

— 

— 

19:9435000 

48:7875000 


108$000 

1355000 

— 

— 

— 

805000 

1635000 


— 

_ /' 

2:6755000 

— 

— 

11:5755000 

9:8255000 


— 

— 

4805000 

— 

— 

29:3055000 

17:1295000 


8925000 

1:4505000 

— 

— 

1:6915000 

6515000 

— 

Extincto, 

8565000 

1:2255000 

— 



1:1415000 

9405000 


— 

— 

— 

— 

_ 

3:1635000 

8865000 


— 

— 

— 

— 

— 

3:5825000 

14:3125000 


9985000 

— 

— 

— 


255000 

9735000 


242$000 

— 

— 

— 

— 

105000 

2325000 


— 

— 

— 

— 

— 

22:5855000 

11:8935000 


— 

— 

— 

— 

— 

14:2675000 

4:2715000 


— 

— 

3255000 

— 

— 

83:6105000 

4:9495000 


— 

— 

— 

— 

— 

115:5685000 

23:8715000 


— 

— 

— 

— 

— 

11:3075000 

16:3525000 


2:1615000 

3255000 

— 

— 

— 

4345000 

2:0525000 


— 

— 


— 

— 

15:7385000 

2:0195000 


— 

— 

_ 1 

— 

■- 

7:6215000 

5:0875000 
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DEBITO 

* 

CREDITO 


Quotas 
pertencentes 
ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças 
de cambio 

Quotas 
recebidas 
pelos Cônsules 
Honorários 
e Vice-Consules 

Perdas 

por 

differenças 
de cambio 

Totaes 
remettidos 
á Delegacia 
do Thesouro 
em Londres 

1:2835500 

— 

1:0005500 

f 

1:2865500 

8:910*000 

9985731 

— 


9:908*731 

• 6:706*000 

4605854 

— 

— 

7:1665854 

4:165*000 

2855018 

— 

— 

4:450*018 

1:372*000 

875640 

— 

— 

1:4595600 

144*000 

15324 

1405000 

• 

1455324 

19:9435000 

1:4545287 

— 

— 

21:3975287 

48*000 

— 

325000 

— 

485000 

11:5755000 

8795540 

— 

— 

12:454*540 

23:305*000 

2:0145942 

— 

— 

31:3195942 

6515000 

— 

— 

— 

• 651*000 

7525500 

— 

388*500 

— 

752*500 

1:581^500 

515535 

1:5815500 

215932 

1:6115163 

3:5825000 

198*563 

— 

— 

3:7805563 

12*500 

— 

12*500 

— 

125500 

5*000 

— 

55000 

— 

55000 

22:583*000 

2:2045004 

— 

— 

24:787*004 

14:267*000 

1:4355216 

— 

— 

15:7025216 

83:6105000 

8:343*658 

— 

— 

91:9535658 

115:568*000 

11:5085733 

— 

— 

127:0765739 

11:3075000 

1:1075082 

— 

— 

12:414*082 

2175000 

— 

217*000 

— 

2175000 

15:7385000 

1:545*667 

— 

— 

17:2835667 

7:6215000 

7545428 

— 

— 

8:3755428 

3535500 

35443 

2355500 

395041 

3175902 

6:8065000 

1:400*905 

— 

— 

8:2965905 

6:5705000 

3105056 

— 

— 

6:880*056 

6335500 

— 

6395500 

— 

6395500 

25000 

— 

25000 

— 

25000 

2:3475500 

5795111 

1:3615500 

— 

2:9265611 

615000 

_ 

615000 

105679 

505321 
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— Vicie Archivo, Bibliotheca. 

MENSAGEM PRESIDENCIAL: 

De 3 de Maio de 1934 — A 3/9. 

MONTEPIO: 

- 34/35. 

ORGANIZAÇAO INTERNACIONAL DO TRABALHO: 

— 19. 

PASSAPORTES: 


Uniformização — 26/27. 

PESSOAL: 

ê ^ • 

Movimento em 1934: 

j 

do Corpo Diplomático Brasileiro — B 3/6. 

do Corpo Consular Brasileiro — B 7/12. 

dos Cônsules Privativos — B 13. 

dos Addidos Commerciaes — B 15. 

dos Delegados Commerciaes — B 17. 

dos Agentes Diplomáticos e 

Consulares em Disponibilidade — B/19. 

da Secretaria de Estado — B 21/22. 

dos Addidos Militares Brasileiros — B 23. 

dos Addidos Navaes Brasileiros — B 25. 

na Secretaria de Estado — B 27/32. 

das Missões Diplomáticas Brasileiras — B 33/37. 

das Missões Diplomáticas Brasileiras (Serviços Commerciaes) — B 39. 
das Missões Diplomáticas Brasileiras (Encarregadas de Serviços Con¬ 
sulares) — B 41. 

do Corpo Diplomático acreditado no Rio de Janeiro — B 43/50, 
do Corpo Consular estrangeiro B 51/114. 
do Corpo Consular brasileiro B 115/140. 

POLÍTICA AMERICANA: 

Visita do Presidente Gabriel Terra — 12/16 — A 49/50. 


PONTE INTERNACIONAL: 
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Par “cocaine”, on entend 1’éther méthylique de la ben- 
zoylecgonine lévogyre ( D 20° = — 16°4). en solution 
çhloroformique à 20 % ayant la formule CníLiChN. 

Par “ecgonine”, on entend 1’ecgonine lévogyre ([a] D 
20° = — 45°6 en solution aqueuse à õ%) ayant la formule 
CoHieOaN. HáO, eí tous les dérivés de cette ecgonine qui 
pourraient servir industriellement à sa régénération. 

Les "drogues” ci-après sont définies par leurs formules 
ehimiques comme suit: 

Dihydrooxycodéinone. , 

Dihydrocodéinone. . . 


• • • • • 


Acétylodihydrocodéinone ou. ] 

I 

Acétylodéméthylodihydrothé- [• 

I 

baine.j 


Méthylmorphine (codéine). 

Ethylmorphine. CwHaaOsN 

Benzylmorphine. . . 


• ••!•••• 


C18H2104N 


CaHaOaN 


C1-H19O3N 


CiníHasOiN 

( CmH» (G2H3O) OsN ) 

C 17 H 21 0 3 N 


C17H19O4N 


CiaHíiOaN 


C 18 H 21 0 3 N 

(C17H13 (CHsO) O2N) 

c 19 h 23 o 3 n 

(G„H 1S (C 2 H 6 0)0,N) 

Ga4H2{jOáX 

(GiiHia (CjHtO) OjN) 


“Cocaine” means methyl-benzoyl laevo-ecgonine ([a] D 
20 ° = — 16°4) in 20 per cent solution of chloroform of 
which the formula is CnHnChN. 

“Ecgonine” means laevo-ecgonine ([a] D 20° = — 45°6 
In 5 per cent solution of water), of which the formula is 
C 9 H 15 O 3 N.H 2 0, and all the derivativos of laevo-ecgonine which 
might serve industrially for its recovery. 

The following drugs are defined by their Chemical for¬ 
mulas as set cut below: 


D i h y d r 0 h y d r 0 0 x y c 0 d e In 0 n e. 

• • 

CxsILnChN 



Dihydrocodéinone. 


CasILxOaN 



Dihydromorphinone. 


CnIL.OnN 



Acelyldihydrocodeinone or. 

..1 


• 


Acetyldemethylodihydrothe- 

1 

1 

í 

I 

aj-LaO.N 

(CisHac 

i(CsHaO) OsN) 

baine. 

1 

• j 




Dihydromorphine. 


CnHaxOáN 



M or p h i n e -IX- Oxi d e . 


CxJLôChN 



Thebaine. 


C 19 H 21 0 3 N 



Methylmorphine (codeine). 

• » 

CisHaiOaN 

(CxTL 

s(CH 3 0)0 2 N) 

Ethylmorphine. 


Ci 8 H 23 0 3 N 

(C«Hj 

s (CsHsO) OsíS) 

Benzylmorphine. 

• • • 

C^OaN 

(C 17 H 1£ 

itC^OlOA) 















ANNEXO D 


N. 3 


Resumo demonstrativo do balanço de 


estampilhas de 1934 


Consulados de carreira e Consulados independentes: 


Transferidas do exercicio anterior.. 
Recebidas da Delegacia do Thesouro 

em Londres. 

Devolvidas pelos Consulados hono¬ 
rários e Vice-Consulados. 


1.790:0131000 

1.046:9951000 

3:795$000 2.840:803$000 


Remettidas aos Consulados honorários 

-subordinados e Vice-iConsulados... 57:9388000 

Devolvidas á Delegacia do Thesouro em 

Londres . 48:6748000 106:6128000 


Consulados honorários subordinados e Vice-Consulados: 

Transferidas do exercicio anterior.. 81:073$'000 
Recebidas dos Consulados a que são 
subordinados . 57:9638000 139:0368000 


139:0368000 

Devolvidas aos Consulados a que estão 

subordinados . 3:7958000 142:8318000 

Consulados de carreira, Consulados honorários e Vice-Consulados: 

Utilizadas durante o exercicio de 

1934 . — 1.747:9578000 

Saldo que passa para o exercicio de 

1935 


1.121:4598000 

















